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EXERCICIO DE 1940

A Diretoria da Imprensa Nacional, de acordo com a legislação em
vigor, só registrará assinaturas dos órgãos oficiais, para o exercício
de 1940, mediante pagamento da importância correspondente ao pe-
riodo de 12 meses, na Tesouraria da Imprensa Nacional, à rua Treze
de Maio, ou mediante recolhimento e respectiva comprovação, nas
repartições arrecadadoras federais — Delegacias Fiscais, Alfândegas,
Mesas de Rendas e Coletorias.

-----
Aos funcionários públicos federais, estaduais e municipais é fa-

cultado pagar o custo da assinatura, comprovado là o desconto de
20 tio, a que têm direito, em duas prestações semestrais de 28$0.

As assinaturas só vigorarão dentro do exercício financeiro de cada[
ano. Por esse motivo, as inscrições novas ou as renoyaçoes que forem
feitas durante o mês de junho só poderão abranger o 2' semestre do
ano em curso.

,,,•n••n••nn

As reclamações sobre irregularidade de remessa aos assinantes
devem mencionar os números impressos no alto, à esquerda, dos res-
pectivos endereços.

Para facilidade e pontualidade na remessa, as Inzerlcões de assinantes
.8 AAAAA aceitais quando realizada. até e Glilmo dto do mês anterior àquele
ene que começa a mialuatura isto é. até 31 de dezembro ou até 38 de lanho.

A. repartiçõe. arrecad aaaaaa mito devem aceitar pedido. de assinatura.
Gestão dentro dessaa coadiollea, a não are para tencionariam.

Preço. de amdmaturas anuais do "Diário da Justice' ou de cada uma
das ceceara do ".Diérlo

Mepartiedes ',abalroa o* assinantes	 No Interior 	 Tales°
particulares. . • • j• • .• 	 	 No exterior 	

• 	

1180000

Puncion*rios pablieo• • • ••• •• • • .• No interior 	 	 15~00
No exterior 	 	 885000

O preço do número de hoje esta fixado um última Omina desta edidlo.
O atimero atrasado casta mala 9100i Por ano decorrido, ma l. eneo.

0139ERVAÇOES

A Redação nao fornecer* gratuitamente ame asminautes números atra-
liados. extraviado, ou nateriOrea à data da assionturn.

Ca laréal, par iaa0, que ou interessado. renovem az suas aiednaturas
com a antecedência conveniente, afina de não ficarem com na suam coleçães
desfalcadas.

Os conhecimentos dam assinaturas tomada. por 'intermédio dam co-
letoria* federais, mesas de renda. e alfândegas, poderão ser encaminhados
diretamente é Ima	 . Nacional sem Interferência dar delegacias riscai..

as assinatura. nau pagas dentro dos primeiro. 13 dia, do novo pe-
"lodo alerto eaneelada• e procedida a cobrança do respectivo preço.

••• Noa dias 10 e 23 de cada mês ser* publicada, em Insteleulos apensou ao
"Diário da ~Iça% a Jurisprudência do Supremo Tribunal Militar e do
Tribunal de Apelactio do Distrito Pederal.

14, do R. —. Para" boa ordem doa servicon da Redação, e no interè•se
do Debite% Oca estabelecido que ou pedidos para reprodução de matéria
paga, verificada pelos latem/nados a existência de erroz ou omlanties, devem
aze *eitos dna 18 às 19 horas e, no máximo, até 48 horas mbar a gualda doa
dignos oficiais.
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ATOS DO PODERÍXECUTIVO
ATOS DO PODER EXECUTIVO:

Decreto-lei n. 2.538, de 27 de agosto de 1910.

Decreto-lei n. 2.539, de 27 de agosto de 1940.

Decreto-lei n. 2.540, de 27 de agosto de 1910.

Decreto n. 5.655, de 20 do maio de 1940.

Decreto c. 6.181, do 28 de agosto de 1940..

Decreto n. 6.185, de 28 de agosto de 1940.

Decreto n. 6.186, de 28 de agosto `t 1910.

Decreto n. 6.187, do 28 de agosto de 1940.

Ministério da Justiça e Negócios Interiores — Decretos de 28 de agosto
de 1910.

Ministério das Relações Exteriores — Decretos de 28 de agosto de
1010.

Minstério da Viação e Obras Públicas — Decretos de 28 de agosto
de 1940.

Departamento Administrativo do Serviço Público — Exposição de
motivos — Expediente da Divisão do Funcionário Público e dos
Serviços Auxiliares.

Conselho Federal do Comércio Exterior.
Departamento de Imprensa e Propaganda,

SECRETARIAS DE ESTADO:

Ministério da Justiça e Negócios Interiores — Expediente da Polícia
Civil do Distrito Cederal.

Ministério da Educacão e Saúde — Expediente do Departamento de
Administração, da Divisão de Contabilidade, da Divisão do Pessoal,
do Conse l ho Nacional de Educação, do Departamento Nacional
de Educação, da Divisão do Ensino Superior, da Divisão do En-
sino Comercial e do Departamento Nacional de Saúde.

Mm' 'rio das Relações Exteriores — Expediente da. Divisão do
Pessoal.

Ministério da Fazenda — Expediente do Gabinete do Sr. ministrá,
do Serviço do Pessoal, da Diretoria das Rendas Internas, da Di-
retoria da , Rendas Aduaneiras, do Conselho Superior de Tarifa,
da Diretoria da Despesa Pública, da Diretoria do Domínio da
União, da Camara de Reajustamento Econômico, da Recebedoria
do Pistrito Federal, da Diretaria do imposto de Renda e rin Pri-
meiro Conselho de Contribuintes.

le"in t aier to da "-rinha — Expediente da Comissão de Efictencia.
Ministério da Guerra — Expediente do Sr. ministro, da Secretaria

Geral e da Escola Técnica do Exército.
Ministério da Viação e Obras Públicas — Expediente da Comissão de

Eficiência, da Diretoria de Contabilidade. do Serviço do Pessoal,
da Diretoria Regional dos Correios e Telégrafos do Distrito Fe-
deral e do Departamento de Aeronáutica Civil.

Alinistério da Agricultura — Expediente do Departamento de Admi-
nistração, da Divisão de Comunicações, da Divisão do Pessoal, da
Divisão de Defesa Sanitária Animal, do Departamento Nacional
da Produção Mineral. do Serviço Florestal e do Serviço de In-
formação Agrícola.

Ministério do Trabalho. Indústria e Comercio — Expediente do Ser-
:o de Comunicacõe.s da Divisão do Pessoal, do Departamento

Nacional do Trabalho, do Departamento Nacional de Indústria o
Comercio. do Serviço de Estatística da Prev —ecia e Trabalho,
do Conselho Nacional do Trabalho. da Junta de Conciliação e
Julgamento. da Delegacia do Trabalho Marítimo, do Instituto de
P---"e l ata e Aasistencia (14-N Sarvisinres do Estado e da Co-
missão Especial da Justiça do Trabalho.

Tribunal de Contas — Termos de contrato — Parte
Rendas públicas — Noticiário — Editais e avisos
anônimas — Soriadades civis — Anúncios.

Coleção das Leis e "Ementário da Legislação Federal"

Acham-se à venda na Tesouraria da Imprensa Nacional, à rua
Treze de Maio: na Secção de Vendas, à praça Marechal Ancora, e na
Agência situada no Ministério do Trabalho, os volumes da "Coleção
de! Leis" e do "Ementário da Legislação Federal*. referentes ao
segundo trimestre de 1940

"COLEÇÃO DAS LEIS"

Preço — 3010

Para as Estados mais 150 para o porte

"EMENTÁRIO DA LEGISLAÇÃO FEDERAL"

Preço — 1020

Para as Estados, mais $6 para o porte

DECRETO-LEI N 2.538 — n 27 DE AGOSTO DE 1910

Dispõe sobre a navegação entre portos e aeroportos nacionai,s.

O Presidente da República, usando da atrieu:ção que lhe confere
o artigo 180 da Constituição,

Considerando que os onus de fiscalização e a demora a que ficam
staieitos os navios e as aeronaves nos portos e aeloporlos nacionais
gravam consideravelmente a navegação marítima e aérea;

Considerando que a maioria das cidades marítimas do país pos-
suo intercomunicação feiro e rodoviária, que torna dosisecessária a
visita das autoridades portuárias a navios e aeronaves; decreta:

Art. 1°. O disposto nesta lei aplica-se exclusivamente às erobar-
caaões e aeronaves brasileiras que transportarem mercadorias nacio-
nais ou nacionalizadas entre portos e aeroportos nacionais ou destina-
das a transbordo ou baldeação, em porto nacional, para o estrangeiro.

§ 1°. Poderá no entanto ser considerado de longo curso, desde o
inicio da viagem, o transporte da mercadoria que sair do primeiro
porto com guia de longo curso, declarado o porto estrangeiro do
destino.

§ 2". A mercadoria estrangeira transportada por embarcação na-
cional ficará sujeita às leis e aos regulamentos aduaneiros.

Art. 2°. A fiscalização, exercida durante o dia ou à noite, e eia
qualquer dia, será feita sem onus para armadores, carregadores e
consignatários..

A salda das embarcações durante a noite fica isenta de licença o
de onus especiais.

§ 1°. No orçamento da União será incluida verba para o custeio
da fiscalização.

§ 2°. O Ministério da Fazenda, o da Marinha, o da Justiça e Ne-
gócios Interiores e o da Educação e Saude darão, às repartições su-
bordinadas, instruções sobre a fiscalização noturna.

Art. 3°. Os agentes ou consignatários de aeronaves e embarca-
ções silo obrigados a informar ao Correio, às repartições portuárias
o . aeroportuárias o ao concessionário ou arrendatário do porto o dia
e a hora de chegada e de partida com antecedência mínima de duas
horas e até uma hora antes do encerramento do expediente ordinário
das repartições. As empresas de navegação aérea que tenham serviço
regular, com botado aprovado, apresentarão apenas o referido horá-
rio quando moditacado.

§ 1°. As embarcações atracadas ao cáis ou a outro porto de acos-
tagem poderão virar de bordo, de dia ou de noiti, independentemente
de licença, bem assim; avisando com uma hora de antecedência a Ca-
pitania do Porto e a Alfândega, mudar de fundeadouro durante o dia
ou a noite.

§ 2°. Nos portos onde não houver estação radio-telegráfica, as
embarcações, ao transpor o local designado pela Capitania, anunciarão
a sua chegada por dois apitos de dez segundos de duração, com inter-
valo de meio minuto.

Art. 4'. Ficam abolidas as visitas da Alfândega, da Saude,
Polícia o do Correio.

Parágrafo único. Havendo suspeita de fraudo contra os interes-
ses fiscais, epidemia do moléstia infecto-contagiosa, do notificação
compulsória, em algum dos pontos anteriores de escala, ou necessida-
de de ordem pública, as autoridades poderão sujeitar as embarcações
a visita e a outras providências, dando, porém, imediato conhecimen-
to' do ato à autoridade superior.

Art. 5°. As embarcações e aeronaves, entrando a qualquer hora
do dia ou da noite, com exceção dos casos previstos no parágrafo único
do artigo anterior, demandarão o ancoradouro de franquia ou os cais
e pontos de acostagem e iniciarão imediatamente o embarque o o
desembarque.

Parágrafo único. Os ancoradouros do franquia e os pontos onde
as embarcações teadiam de operar serão Vxados pelo Capitão do Porto,
.ou por seus delegados e agentes, tendo em vista os interesses da nave-
gação, ouvidas as demais repartições eertuária.s.

Art. 6°. As embarcações e aeronaves podem ser desembaraçadas
nas repartições federais pelo proprietário, pelo capitão, pelo mostro
OU pelo consignatário, dispensada a intervenção de corretor de navio
ou despachante aduaneiro.

§ 1°. Essas embarcações poderão ser desembaraçadas corno "Es-
peradas" independentemente de termo de r osp onsabilidade, declaran-
do-se no "Passe", e o interessado em sua petição, ficar este responsa-
bilizado pelas multas decorrentes de quaisquer infrações.

§ 2°. O "Passe" será expedido gratuitamente pelas repartições fe-
derais, sendo válido por 48 horas para os navios e 21 horas para as
aeronaves.

As secções externas das repartições expedi-to-5o a qualqui , tiara
do dia.

DISPOSIC5E'S AOCANEIRAS

Art. 7°. As autoridades aduaneiras fiscalizarão as o perações dozarga e descarga por forma a não oerturena sell rápido desambaracua

comercial —
— Sociedades
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Art. 8.0 As mercadorias nacionais e nacionalizadas transpor-
tadas em emliarcacões de grande cabotassem continuam sujeitas ao
reganie das guias estabelec:do no Dom to n. 10.521, de 23 de ou-
tubro de 1913, cumprindo ries capitas comparecer à repartiçâo
aduaneira, no prazo de duas horas Rpô3 a atracaeão ou a abertura

exaediente, para fazea as declarações necessárias à lavratura do
turma de entrada e entreear os documentos referentes à carga o
os demais axiaidos- na legislaçao em vigor.

g 1. 0 Eesce doctialentos não são exigíveis das aeronaves e das
emerrearões de pequena cabotagem e de navegação interior.

§ 2.0 As averiguaçõa e da Alfandera realizar-se-11o, com o má-
imo de rapidez, nos armazens ou depósitos para onde forem des-

carrereartas as mercadorias. 	 •
§ 3.0 A entrega de mercadorias aos consignatários será feita

ema as eautlas julgadas necessárias pela Alfândega, porém, sem
maior anus para os armadores e a carga.

Art. 9.0 Das guias ou dos despachos de exportação exigidos na
carga do grande cabotage:n serão sempre entregue ao embarcador
duas vias, com recibo da agência ou do capitão do navio, sendo uma
para seu arquivo e outra para remessa ao destinatário.

Parágrafo único. No caso de falta, na repartição fiscal do des-
tino. da via que lhe deve ser remetida por força do Decreto . mima-
ra 10.52e, de 23 de cutubro de 1913, será aceita a do destinatário
para o efeito do desembaraço da mercadoria.

Art. 10. O imposto de selo só é devido nas cartas ou nos con-
tratos de fretamento total das embarcações nacionais por um único
embarcador.

§ 1•° Não pagarão seao de frete as embarcações cujas viagens
não ultrapassam os limites de um município.

§ 2.0 As mercadorias nationa.s pagarão no porto de embargo°
o imposto de consumo e rutros a que estejam sujeitos.

Art. 11. O tripulante responsabilizado, em inquérito procedi-
do na Alfandega., pela prática ou por auxiliar a prática de contra-
bando, terá a respectiva matricula cancelada à requisição do Dire-
tor de Rendas Aduaneiras, sem prejuizo da ação penal.

DISPOSIÇÕES DE CAPITANIA

Ar'. 12. O despatho das embarcações será feito pelo respectia
ao capitão nas Capitanias onde as mesmas ise acharem matriculadas.

Art. 13. Será porém obrigatório o dp.apacho no primeiro porte
da escala que se seguir à verificação de qualquer das seguintes
ocorrências;

1 0 - avaria na embarcação ou na carga;
20 - insubordinação de tripulantes ou de passageiros;
30 - necessidade de desembarcar ou embarcar tripulante,
.1° - encontro de ba:xio, recife ou outro qualquer estorvo para

e	 'a navegação e, bem assim qualquer alteração no funcionamento ou
mi posição do balisamento.

Parágrafo único. O canhão entregará à Capitania cópia auten-
ticada da parte do diário de navegação que relatar o fato,.

Art. 11. O lripuiante responsabilizado. em inquérito policial
eu administrativo, procecido trn Capitania de Porto, pela prática.
ou por auxiliar a pratioa de roubo de qualquer cousa pertencente
ao navio, à carga. nos passageiros ou aos próprios tripulantes, terá
a respectiva matricula cancelada, sem prejuizo da aça() penal.

Art. 15. O tripulante que cai inquarito policial ou adminis-
tratO.o, procedido em Cai. Minai de Porto, for responsabilizado por
avaria nu dano causado ao navio ou á carga, terá a respectiva ma-
trícula suspensa por dois meses a cinco anos, sem prejuizo da ação
remi!.

Art. 16. As tripulaaaes serão fixartaa pela Capitania onde for
matriculada a embareaeão, atendendo-ee à necessidade de conciliar

seauranca e a ecorionda da navegaario.

g 1.0 Para determinar a tripulação. a Capitania terá em vista:
1 0 - o rol de tripulantas julgado necessário pelo armador:
20 - a •tonelagem ea embarra(ão e as exigências peculiares

navrgacilo. as máquinas, à mecanização do trabalho de bordo e ao
comiiiis-tival utilizado;

30 - as acomodai:das dos alojamentos da embarcação para as
diversas categorias de tripulantes;

40 - o tempo gasto entre os pertos de escala.
§ 2.0 As embarcaaões que forem desarmadas terão as tripula-

ções reduzidas ao estritamente necessário para a vigilância.
Art. 17. As embarcações 'empregadas no transporte de carvão

Encamai a granel e em carregamento, completos serão despacha-
das com tantos homens de convés narantos estritamente necessários
ao servico do leme e de vigilância geral.

Parágrafo único. O disposto reste artigo aplicar-se-á tambene
ás embarcações empregadas no transporte de carvão que, para com-
pletar e compensar o carregamento, embarcarem mercadorias leves,
como alfafa e eemelhantes.

Art. 18. As embarcações a que se refere esta lei poderão entrar
ern todos os portos do Brasil ou deles sair, fundear, mudar de fundea-
douro ou fazer qualquer manobra sem tomar prático e sem pagamento
de qualquer contribuição às associações de praticagern.

g 1.- O Conselho da Marinha Mercante publicará anualmente. no
"Diário Oficial", a relação dos portos de acesso dificil nos duais as na--
selos de cabotagem poderão livremente entrar o sair, fundear, mudar

de fundeadouro ou faz
porto, desde que passo
conferida pela autoricia

er qualquer manobra, sem tomar prático deo
im trinulante com carta de prático do Jogar,
e competente.
scalarern nos portos de acesso dificii referidos
.s embarcacões de grande cabotagem, que nela
buireis) cern a queita de 60$0 para manutenção
gein local.
6 que escalarem no porto somente para amnae
consideradas em trâneito e isentas de despas

exigancia.

DISPOSIÇõES SANITÁRIAS

Art. 19. São obrig dos a ter niédico a bordo os paquetes1
a) mie tiverem maas de trezaresis toneladas temidas de registo,

Tarem empregados na avegação de grande cabotagem e transportarem
mais de 50 passageiros;

b) que tiverem aia de trezentas toneladas líquidas de registo,
forem empregadas na navegação de pequena cabotagem ou interior,
transportarem mais de 100 passageiros e cuja viagem, entre doia por-
tos consecutivos de escala, exceder de 48 horas.

§ 1.° Quando os p ssageiros excedsrem de 200, os paquetes de
grande cabotagem dev rão ter ainda enfermeiro.

§ 2.° O disposto 11 te artigo não derroga o que está estabelecido
no art. 1.382 do Decr to n. 16.300, de 31 de dezembro de 1923, nem
outras concessões já l eitas pela Saude à navegação de cabotagem o
interior.

Art. 20. M emb
das de ter enfermeiro

1.• - quando a tr
seja a duração da via

2.° - quando a t
da viagem, entre dois
72 horas.

§ 2.° Cada vez que
no parágrafo anterior,
tomarem prático. conte
da associação de pratic

§ 3d As embarca:ai
ou deixar prático serã
abo ou outra qualqucr

ipulação f8r superior a 70 homens e a duração
portos consecutivos de escala, não exceder de

reações exclusivamente de carga são dispensa-
os seguintes C.11.906:

pulaeão fôr inferior a 70 homens, qualquer que
em;

§ 1.° As embarcaç
.deverão ter a bordo o
minar em caracter ge
tripulantes e a dura
escala.

es de mais de 100 toneladas líquidas de regieto
medicamentos de urgência que a Saude datar-

a' tendo em-vista o númsro de passageiros e de
o da viagem entre os Portos consecutivos de

§ 2.0 Ocorrendo
embarcação que não
bar ao primeiro port
o capitão entregará à
do diário de navegaç
mas não terá de pree
autoridades.

oléstia ou acidente pessoal grave a bordo de
onduza enfermeiro, o capitão é obrigado a arri-
para hospitalizar o enfermo. Nessas arribiaeas,
autoridade sanitária do porto cópia autenticaria
o na parte relativa ao registo da accorrência,

saber quaisquer formalidades perante as deluda

Art. 21. As em
não conduzam médico
estejam munidas do
a bordo.

arcações de grande cabotagam e de carga que
serão dispensadas da visita sanitária desde que

respectivo passe sanitário e não tenham doente

Art. 23. As em
são obrigadas a forn
rem doença ou sofre
teria] de curativo p
meter geral.

Parágrafo único l Havendo moléstia ou suspeita de moléstia g,
bordo, o capitão pedia a visita da Sande no primeiro porto de escala,
sob as penas do art. 1.414, letra c, do Decreto n. 16.300, de ai de
dezembro de 1923.

Art. 22 Os ar
raso, ao enfermeiro
mental necessários a
ianço da farmácia e

Art. 21. As pa sagens que os armadores de . embarcações de ca-
botagem e de naveg ção interior emitirem para percuraos que trans-
ponham os limites. e um Estado mencionara°, obrigatoriamenta, os
nomes dos passageir s.

adoros entregarão ao médico ou, quando fór o
adiante inventário, Os medicamentos e o inStru-
serviço. No fim de cada viagem far-se-à o lia-

o instrumantal.
rosas de navegaeão. a juizo do médico de bordo,
eer gratuitamente aos passageiros que adquiri-
Cm acidentes a bordo Ne medicamentos e o ma-
vistos nas tabelas que a Saude aprovar em ca-

Parágrafo único As mesmas empresas poderão fornecer outro;
me-dicamentos além to  previstos neste artigo, cobrando os preços da
li 

tabela que fôr sem stralmente aprovada pela Saude e quq ficará à.
disposição dos passa orce.

DISPOSIÇÕES POLICIAIS

Parágrafo únic . Não se compreendem neste dispositivo Os per-
cursos que, tranepo do os limites de um Estado, tenham duração in-
ferior a seis horas.

Art. 25. Quand houver conveniência de ordem pública, o Minis-
tério da Justiça e N gócios Interiores condicionará a venda de passa-
gens e o desembarque de passageiros, noa portos que determinar, à.
apresentação de salvo-conduto ou carteira de identidade.

Art.. 28. Os arp adorea de embarcações de grande cabotagem são
obrigados a entrega à policia do porto, até duns horas antes da par-
tida, uma relação nominal, em duplicata e por porte de destino, dos

I
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passageiroa, referidos no art. 24. A3 empresas de navegação aérea fa-
rão entrega da relação no momento da partida.

Parágrafo único.t.k relação obedecerá a modelo que fór aprovado
pelo Ministério da Justiça e Negócios Interiores.

Art. 27. As segundas vias das relações dos passageiros serão ru-
bricadas pela policia do porto de origem e restituídas ao capitão do
navio para que as anila gue às policias dos respectivos portossde des-
tino; sendo c6 aéronaves dispensadas dessa exigência urna vez que en-
treguem listas próprias em cada porto de destino.

A entrega far-se-à no ato do desembarque dos passageiros, si a
policia comparecer, ou no prazo que Rr estabelecido, para cada porto
ou aéroporto, pela respectiva autoridade policial, tendo em vista a cha-
laçam normal do Percurso até a sade da repartição policial.

Art. 28. As polícias do Distrito Fedcral e dos Estados exercerão
as suas atribuições a bordo das embarcações e aéronaves sem embara-
çar as operações de embarque e desembarque de mercadorias ou pas-
sageiros, ou retardar o início dessas operações.

§ 1.° A fiscalização dos passageiros far-se-à à medida que os mes-
mos forem embarcando eu desembarcando.

§ 2,° Para evitar perturbação às suas diligências, a autoridade
policial poderá invadir a visita de estranhos.

Art. 29. Os capitilas são obrigados a participar em radiograma.
ti autoridade policial do perto, o desembarque de passageiros a ele
não destinados, ou o embarque do clandestinos, logo que tenham co-
nhecimento do fato.

Art. 30. Os capitães, de navio ou aeronave, logo após a saída de
cada porto, verificarão a falta de passageiros ou a presença de passa-
geiros embarrados clandestinamente.

§ 1. 0 Os .assageiros clandestinos ficam sujeitos a prisão a bordo
e serão entregues à autoridade policia/ do primeiro porto de escala.

§ 2. 0 Os passageiros clandestinos ficam obrigados ao Ohgamento
de passagem da classe em que tiverem viajado.

DISPOSIÇõES PCSTAIS

Art., 31. As empresas de navegação marítima e interior trans-
portarão gratuitamente as malas do Correio.

§ 1. 0 As repartições postais ficam obrigadas a entregar e rece-
ber as malas no costado das embarcações, nos portos que dispuzerem
de cais ou de pentes de atracação, o nos postos usuais de embarque
nos demais portos e aeroportos.

§ 2. 0 A entrega das malas far-se-á com antecedência razoava', de
modo quo possam estar estivadas a bordo até urna hora antes da
salda.

§ 3. 0 A entrega das malas às repartições postais, no local de que
trata o § 10 deste artigo, será feita com a presteza compatível com os
recursos dispiniveis, não podendo ser preterida pelo desembarque de
mercadorias.

§ 4. 0 As autoridades postais que infringirem o disposto neste
artigo ficam responsáveis pelo retardamento que ocorrer no trans-
porte das inal as do correio.

§-5. 0 No orçamento do Ministério da Viação e Obras Públicas
será incluiria a dotação necessária ao transporte das malas entre a
repartição postal e o ponto de embarque ou desembarque.

§ 6. 0 A expedição de malas postais marítimas será feita de modo
que o onus do transporte recaia equitativamente sobre os armadores,

§ 7, 0 Os "passes" do Correio são Isentos do taxas ou emolu-
mentos.

DISPOSIÇÕES PINAIS

Art. 32. 'Os armadores, capitães de navio e concessionários ou
arrendatários de portos e seus funcionários ficam sujeitos à multa de
5080 a 2:00080 pela infração de dispositivos desta lei. Essas multas
berilo aplicadas pelas autoridades encarregadas de zelar pelo cumpri-
mento do dispositivo infringido.

Parágrafo único. A infração por parte de funcionários' federais
será punida com as penalidades previstas no Estatuto dos Funcioná-
rios Civis da União, sem prejuizo da ação penal, quando for o caso.

Art. 33. Os encargos cometidos por esta lei aos capitães de na-
, tio poderão ser confiados a seus propostos, mas sempre sob sua res-

ponsabilidade.
Art. 34. Estendem-se às aeronaves e respectivas empresas, no

que for aplicava', as isenções fiscais e facilidades administrativas pre.
vistas nesta lei para a navegação rnaritima e interior.

Art. 35. Contnuarn em vigor, no que não contrariar o disposto
atesta lei, as leis e os regulamentos federais pertinentes à matéria
nela regulada.

Arta 36. Ficam revogadas as disposições de leis e regulamentos
estaduais e municipais que interfiram com a navegação em águas 44
no espaço aéreo brasileiros.

§ 1. 0 A deão fiscal e adminiatrativa dos Estados e Municípios so-
bre mercadorias e passageiros movimentados nos portos e aeroportos

será exercida na conformidade de leis estaduais previamente apro-
vadas pela União.

§ 2. 0 .i1a primeira apresentação, pelos governos dos Estados, dag
dispositives de que trata este , artigo será feita, dentro de 60 dias, do
Ministro da Justiça e Negócios Interiores.,

Rio de Janeiro, 28 de agosto de 1910, 1190 da Independência o
520 da República.

Gama° Vanoms.

João de Mendonça Lima.
Francisco Campos.
A.. , de Souza Costa.
Henrique A. (Milhem.
Gustavo Caponema.

DECRETO-LEI N. 2:539 - DE 28 na AGOSTO De 1910

Dispõe sobre a contagem de serviço na Polícia Militar, Corpo de nom,-
beires do Distrito Federal e Polícia Militar do .Território
Acre.

O Presidente da República, usando da atribuição que lhe confere
o artigo 180 da Constituição, decreta:

Art. 1.0 Será computado AOS oficiais e praças da Polícia Militar,
Corpo de Bombeiros da Distrito Federal e Policia Militar do Territó-
rio do Acre, para efeito de reforma, o tempo de serviço em car go ou
função pública federal, anteriormente exercido.

Art. 2.° Revogam-se as disposições em. contrário.
Rio de Janeiro, 28 de agosto de 1010, 119^ da Independência e

52° da República.
GETUL10 VARGAS,

Frr.neisco Campos.

racturro-Lfa N. 2.510 -- na 23 DE AGOSTO na 1940

Revoga os §§ 1° e 2° do art. 1° c o parágrafo única do art. 2°, de
Decreto-lei n. i.413, de 27 dc julho de 1939

O Presidente da República. Usando da atribuição que lhe con-
fere o artigo 180 da Constituição, decreta:

a.st. 1.° Ficam revogados 03 §§ I' e 2° do art. 1' e o parágrafo
única do art. 2° do Decreto-lei rio, 1.416. de 27 de julho de Mb.

Art. O Orçamento geral da União, no anexo do Ministério da
Viação e Obras Públicas, consignará delação suficient e para atender
às despesas com o transporte aéreo da correspondência postal, fei:(3
por empresas particulares.

Art. 3.° Revogam-se as disposições em contrário.
Rio de Janeiro, em 28 do a gosto de 1910, 119° da Independência

e 52° da República.
GETtn.to VArioas.

João de itlendonça Lima.
A. de Souza Costa.

DECRETO-LEI N. 2.511 - DE 29 nu AGOSTO DE 1010

D4 nova redação ao . artigo 42 do Deereto_lej n. 1.9(9, de 30
de dezembro de 1939.

O Presidente da República, usando da atribuição que lhe con-
fere o artigo 180 da Constituição, decreta:

Artigo único. O artigo 42 e seus parágrafos do De'creto-lei nú-
mero 1 -919. de 30 de dezembro de 1939, passam a ter a seguinte
redação:

"Ant. 42. Fica instituída a "taxa cinematográfica para
a educação popular", que será cobrada por metragem.
razão de $400 réis o metro linear, qualquer que seja o nú-
mero de cópias.

§ 1.0 São isentos dessa taxa os filmes educativos.
§ 2.0 Os pedidos de revisão ficam sujeitos à taxa de

$200 réis por metro linear."

Rio de Janeiro, 29 de agosto de 1940, 1190 da Indopendénola
e 520 da República.

Gamam VARGAS.

Francisco Campos.

DECRETO-LEI N. 2.512 - na 29 DE AGOSTO DE 1940

Abre, pelo Ministério da Agricultura, o crédito suplementar de réis
134:10080 à verba que especifica.

O Presidente. da República, usando da atribuição que lhe cotas
fere o artigo 180 da Constituição. decreta:

Artigo único. Fica aberto, pelo Ministério da Agricultura, o
crédito suplementar de-cento e trinta o quatro contos e cem mil réis



fil n a n S
	

Seia-feira 20
	

DIÁRIO OFICIAL (Seção n	 Agosto de 1940

ioeso) em reforço da seguinte dotação do atual orçamento
liat9s‘-de Ministério (anexo n. 7 do Decreto-lei n. 1.936, de 30 do

de 1939):
Verba 1 — Pessoal

Consignação	 Pessoal

• n. 2 — Pessoal Extranumerário
1) — Contratados
	 15:6000

2) — MensalWas . 	 76:80080
3) — Diaristas . 	   

	
11:700$0

131:100$0

Parágrafo único, O crédito suplementar aberto por este artigo
se destina à Didsão de Caça e Pesca, subordinada ao Departamento
Nacional da Produção Animal.

Rio de Janeiro, 29 de agosto de 1910, 119° da independência
• 52° da Republica.

GETULIO VARGAS.

Fernando Costa.
A. de Souza Costa.

DECRETO N. 5.055 — DE 20 DE MAIO »E 1940

Outorga à Prefeitura Municipal de Aimorés concessão para leollizar
o aproveitamento de energia hidráulica de um desnível de-
nominado "Cachoeira do Travessão" no rio Manhuassit no Mu-
nicípio de Aimorés, Estado de Minas Gerais.

O Presidente da República, usando (Ias atribuições que lhe con-
fere a alínea a, do art. 71, da Constituição. e tendo em v;sta as dis-
posições do Código de Águas (Decreto a. 21.613, cio 10 de julho do
193i) e do Decreto-lei n. 852, de 11 de novembro de 1938, decreta:

Art. 1.0 É outorgada à Prefeitura Municipal de Aimorés conces-
são para legalizar o aproveitamento da energia hidráulica de um
desnível de 6.80 (seis metros e oitenta centimetros) e uma descar-
ga- de 9.000 (nove mil) lit . ros por segundo, com a potència de 600
( seiscentos) quilowatts, situado no Rio Manhuassú, na cidade do
Aneorés, ãlunicipio do mesmo nome, no Estado de Minas Gerais.

Parágrafo único. O aproveitamento se destina à produção, trans-
missão, transformação e distribuieâo de energia elétrica para ser-
viços públicos, serv;ços de utilidade pública e comércio de energia
no Município de Aimorés, Estado de Minas Gerais.

Art. 2.° Sob pena de-caduádade do presente decreto, a couces-
iionária obriga-se a:

T — Apresentar dentro do prazo de 6 (seis) meses a contar da
etata da publicação do presente decreto e em 3 (Ires) vias:

1) Mernorial justificativo de todas as obras realizadas e respec-
tivo orçamento.

2) Planta de todas as instalações lildro-elétricas executadas.
11 — Registrar o presente decreto na Divisão de Águas do Mi-

nistério da Agricultura, de acordo com o Decreto n. 13, de 15 de ja-
neiro de 1935.

Assinar o contrato de convenção dentro (10 prazo de um.
i) nus, contado da data da publicação da aprovação da respectiva

roinuta pelo Ministro da Agricultura.
IV — Apresentar o contrato de concessão à Divisão do Águas

para ris fiDS de registro do mie trata o Decreto n. 13, de 15 de ja-
1 ,,•;r0 de 1v:35. sessenta (GO) dias depois do registro do rnesrno no
'Tribunal !te Contas. -

Art. 2." A minuta do contrato disciplinar desta concessão, será
preparada pela Divisão de Águas do Departamento Nacional da Pro-
dução Mineral, e submetida à aprovação do Ministro da Agricultura.

Art. 1.° A presente concessão vigorará pelo prazo de trinta (30)
nnes., contados da data do registro do respectivo contrato na Divisão
do Aguas.

Art. 5•0 O capital a remunerar será o efetivamente invertido nas
instalações do concessionário, em função kie sua indústria, concorren-
do, de -Divina permanente, para a produção, transmissão, transforma-
eão e distribuição de energia elétrica.

Art. 6.0 As tabelas de preço de energia serão fixadas pela Divi-
são de Aguas, no momento oportuno, e trienalmente revistas, de acor-
do com o disposto no art. 180 do Código de Águas, sendo que a justa
remuneração do capital será fixada no contrato disciplinar da pre-
sente concessão,

Art. 7 0 Para a manutenção da integridade do capital a que se
refere o art. 50 do presente decreto, será criado um fundo de reser-
va que proverá às renovações, determinadas pela depreciação ou im-
postas por acidentes.

Parágrafo único. A constituição desse fundo, que se denominará
"Fundo de Estabilização" será realizada por quotas especiais, que in-

a4dirão sobre as tarifas, sob forma de percentagem. Estas quotas se-

rão determinadas tendo-se em vista a duração média do material a
cuja renovação o dito fundo terá que atendei', podendo ser modifica-
das, trienalmente, na época da revisão das tarifas.

Art. 8.° Findo D
l prazo da concessão, esta reverterá ao Governo do

Estado de Minas Gerais, bem como todas as propriedades e instala-
ções referentes ao aproveitamento concedido, mediante indenização,
na forma dos arts. 165 e 166 do Código de Águas.

Art. 9.0 Se o SGoverno do Estado de Minas Gerais não fizer uso
do direito que lhe concede o artigo precedente, a concessionária pode-
rá requerer a0 Governo Federal, na forma que for estipulada no con-
trato da presente Concesseo, a renovação da nrsma.

Art. 10. A concessionária gozará, desde a data do registo de que
trata o art. 4 0, enquanto vigorar esta concessão. dos favores cons-
tardes do Código de Agtris e das leis especiais sobre a matéria.

Art. 11. Revogam-se as disposieões em contrária.
Rio de Janeiro, 20 de maio de 1940, 1190 da Independèneia e 520

da República.
CETULIO VARGAS.

(C. 8.345-28i8-1910-127$5.)
	 rcrnaiulo Costa.

DECRETO N. 6.181 — DE 28 DE AGOSTO DE 1940

Altera a redução dos arts. 31 e 32 e revoga o art. 30 do Regulamento
de Promoções,' aprovado pelo Decreto n. 2.290, de 28 de janeiro
de 1938.

O Presidente da República, usando da atribuição que lhe con-
fere o art. 74, letra a, da Constituição, decreta:

Art. I.° O art. 31 e o seu parágrafo único, do Regulamento do
Promoções, baixado com o Decreto n, 2.290, de 2'.8 de janeiro de
1038, passam a vigorar com a seguinte redação:

"Art. 31. O total da soma algébrica -rios pontos posi-
tivos e negativos, obtidos pelo funcionário. em cada gim-
drimestre,, será dividido pelo número de condições de me-
recimento, que lhe forem aplicáveis, e c, quociente da di-
visão representará a média aritmética do quadrimestre.

Parágrafo único. O gráu de merecimento do funcioná-
rio será representado pela média das médias aritmética,
obtidas nós tres quadrireestres imediatamente anteriores h
promoção".

Art. 2.° O art. 32, do mesmo Regulamento, passa a vigorar com
a seguinte redação:

"Art. 32. Em igualdade de condições de *merecimento,
proceder-se-á ao desempate pela forma prevista no art. 53
do Decreto-lei n. 1.713, de 28 de outubro de 1039".

Art. 3.° Ficam revogados o art. 30 e seus parágrafos do Regu-
lamento de Promoções.

Art. 4.° Este decreto entrará em vigor na data de sua publi-
cação, aplicando-se às promoções a serem feitas, relativas ao se-
gundo quadrimestre de 1910.

Art, 5.° Revogam-se as disposições em contrário.
Rio de Janeiro, 28 de 2gosto de 1910, 119' da Indepenancia e

52° da República.
. GETULIO VARGAS.

Francisco Campos.
A. de Souza Costa.
Eu-rico G. Datro.
Henrique A. (»cilhem.
joão— de Mendonça Lima.
()sumido .4 007ilta .

Fernando Costa.
Gustavo Copanema.
Woldemor

DECRETO N. G.185 — »E 28 DE AGOSTO DE 1910

Eleva o Vice-Consulado honorário em La Plata a Consulado honorarto

O Presidente da República, usando da atribuição que lhe con-
fere o art. 74, letra c, da Constituição e nos termos do art. 23 do
Decreto-lei n. 791, de 11 de outubro de 1938, (,ecreta:

Art. 1.* Fica elevado o Vice-Consulado honorário em Ea Plata,
República Argentina, a Consulado honorário,

Art. 2.° Revogam-se as di.sposições em contrário.
Rio de Janeiro, 28 de agosto de 1910, 119° da Independência e

52° da República.
GETurao VARGAS

°notado Aranha
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DECRETO N. 6.18G — DE 20 DE AGOSTO DE 1910

Aprova as- especificações e tabelas para a classificação e fiscaliza-
ção da exportarão do algodáo e seus .otb-produtos e resíduos de
valor econômico, visando a sua padronização.

O Presidente da República, usando das atribuiçr , cs que lhe con-
fere o art. 7- da Cons.tiluição e tendo em vista o que dispõe o ar-
tigo G° do Decreto-lei a. 33i, de 15 da março de 198, e o art. 91
do regulamento aprovado pelo Decreto a. 5.139, de 29 de maio de
4040, deeeeta:

Art. 1.0 Fiam aprovadas as especificações e tabelas para a clas-
sificação e fiscalização da ex.Portação do algodão e seus sub-produ-
tos e resíduos de valor econômico, visando a sua padronização, as-
sinadas pelo Ministro de Estade dos Negócios da Agricultura,

Art. 2.0 Be.vogam-se as disposições em contrário.

Rio de Janeiro, 28 de aze .:! 0 de ime, 1100 áa Independência
C 52° da República,

GETI:4.10 Vargas.,

Frrnando Costa.

Espceificações ft tabelas para a classificação e fiscalização da expor-
tação do a:gedtio e seus sub-produtos o resíduos do valor eco-
nômico, baiÁadas com o Decreto n. 6.18b, de 28 de agosto de 1940,
em virtude das disposições do Decreto-lei n. 334, de 15 de março
de 1938 e do regulamento aprovado peln Decreto n. 5.739, de 29
de maio de 1940.

Art. 1.0 A cla s siiketçãn do algodãn e dos seus sub-produtos e
resíduos da valer económico obedecerá, elo cada grupo, classe e
tipo, às espeejficações que ora se estabelece de conformidade com os
artigos 50, 60 e 1 0 do reaulamento aprovado pelo Decreto n. 5.739,
de 29 de maio dc 1t):0. •

Art. 2.0 Para a classificação do a!godão em carííco tieï,,,) esta-
licte e dos cinco tipos com as f. 	 ifitts denominações:

Tipo 1 ou Simerim;
'Pipo 2 ou Dom:
Tipo 3 ou Regular:
Tipo 4 ou Sofejvpi;
Tipo 5 ou Inferior.

§ 1.0 O tipo 1 ou Superior. terá constituido de algodão mi per-
feitas condições, com o brilho, c:Ur e resistèneia características da
variedade ou espécie e isento de catimãs. do caputhos mal desenvol-
vidos e atacados de pragas, inauelias on descolorações produzidas
por ag;, nles fisires, biológieo2 e, ainda. de impurezas.

§ 2.0 O tipo 2 eu Bom será const uido de algodão em perfeitas
condições, com (_1 brilho, cõr c resistência caraeler6ticas da varie-
dade ou espécie.

Tolo ii'i: — Serão tolerados neste tipo:

a) diminuta quantidade de c.arimãs. "rabecas seca" ou capulnos
mal desenvolvidos ou danificados:

b) pequena quantidade de fragmen:es de folhas, saptilos e ou-
tros detritps estranhos;

e) ligeiras manchas isoladas e lev-ém('nte amareladas, produzi-
das por agentes físicos ou biológicos.

§ 3.0 O tipo 3 ou Ilegult.r, será conslituido de algodão em per-
feitas ceiutições, entrt brilho. cee o resistaneja a fi enderfsticas ij j va_
riedade on eseecie,

Totrrilneú l	 serão tolerados riest- tipo:

a) regular quantidade de carimãs, "cabeças seca" ou eapulhos
mal desenvolvidos e danificados;

b) regulai' quantidade de fraiiieii Lu 	 lo folhas, sépalos e outros
detritos estranhos;

e) pequona cpietnid l..de	 maeraes amarelades produz:das por
ageriles fi,:cos ou Wológicos.

§ 4.° () tipo la ou sofri\ el será coielduido	 illgodão em per-
feitas condleCas, eçan o Prilho, cr e resi s tencia earacteriAieas
variedade ou esm(,..i4..

Trderjecid — Serão tolerados neste tipo:

a) Cailleãs. "cabeças seca" ou eaputhos mal deseuvulvidos e
danificados, em maior quantidade que DO tipo regular;

b) fragnii, olos d. felbee , , sís palos e (adues detritos estranhos.em
maior quantidade que no tipo anterior:

e) runn-has amareladas preduzida por agentes .físicos ou bio-
b5g i eos.	 qmintidade que no tipo anterior,

g 7..0 o tie 5 ir inteeler será eoe.:i 'toldo de algodao oni per-
feitas e . miteões, eefil	 1,1*P1114, cor e resi::tènela carzicterts',.icas
varied;ote 011 esiacie.

• Tolerdncia — erão *tolerados neste tipo:

• Carimãs, "('alças seca" ou capulhos mal desenvolvidos e
danificados em maior quantidade que no tipo anterior;

b) fragmentos de folhas, sépalos, ramos e outros detritos ex.
tranhos, em maior quantidade do que no algodão sofrivel;

c) manchas amareladas produzidas por agentes físicos ou
lógicos em maior quantidade.

Art. 3.0 O algodão em caroço que, Pela sua qualidade, não ato
cançar qualquer dos tipos enumerados será classificado com a deno-
minação de "refugo".

Art. 4.° O algodão em pluma será classificado, segundo o com-
primento das fibras, em três classes, cada uma com nove tipos es-
tabelecidos .de conformidade com a côr, brilho, resistência e grau
de perfeição e limpeza das fibras.

Art. 5.° As classes a que se refere o artigo anterior serão de.
nominadas:

a) Fibra curta;
b) Fibra média;
c) Fibra longa.

§ 1.0 A classe fibra curta corresponde o algodão com fibra dá
22 a 28 milímetros de comprimento.

§ 2..0 A classe fibra média corresponde o algodão com fibra de
29 a 34 milímetros de comprimento.

§ 3." — À classe fibra longa corresponde o algodão com fibra
de 35 milímetros e mais de comprimento.

Art. 6 .° — O comprimento das fibras será determinado por
uma escala de *variação milimétrica, adotando-se a de um em una
milímetro para o algodão de fibra uniforme e a de dois em dois
milímetros para os demais.

Art. 7." — Os- tipos a que se refere o artigo 4.° obedecerão
silos especificações, à seguinte ordem de valores;

Tipo
Tipo
Tipo 3
Tipi 4
'Tipo
Tipo
Tipo 7
Tipo 8
Tipo 9
§	 --- 	 1 — Será classificado neste tipo o algodão erra

umidade e re.sistèneia características da variedade ou espécie, quan-
pluma que. etn condições normal:, apresente côr brilho, grão de

do isento de fibras imaturas. fibras cortadas, enoveladas ou entia-
çadas sob a forma de fios, de manchas ou descolorações produzi-
das por agentes físicos ou biológicos, e ainda, de impurezas.

§ 2.° — Tipo 2 — Algodão em pluma, em condições normais, ei
com a côr. brilho, umidade e resistência características da varie-
dada ou espécie.

Toleráncia — Serão tolerados neste tipo:

o; diminuta quantidade de fibras entrançadas, cortadas ou ano-.
veladas e de fibras aparentemente descoloridas;

h) raros fkagmentos de folhas ou de sépalos.
§ 3.*	 Tipo 3 — Algodão em pluma, em condições normais,

e com a côr, brilho, umidade e resistência características da varie-
dado ou espécie.

Tolcrèveia — Serão tolerados neste tipo:

entraneamentos de fibras e fibras imaturas mais pronun.
ciados do que no tipo anterior;

b) pequenos fragmentos de folhas, sépalos, ramos e de outros
detritos estralhos;

e) poueo.., defeitos de beneficiamento;
d) liÍ.,,eiras manchas isoladas e levemente amareladas, 	 pro.

duzidas por pragas ou outros agentes físicos. ou biológicos.

§ 4.0 — Tipo	 — Algodão em pluma, em condições nom-laia,
e com a cór, brilho, umidade e resistência características da varie-I
dado co espévie,

— Serflo tolerados neste tipo:

• entroncamentos de fibras e fibras imaturas em quantidade
mais elevada do que no tipo antecedente;

pequena quantidade de fragmentos de folhas, sépalos, ramou,
e de outros detritos estranhos;

e) rim pouco mais de defeitos de beneficiamento do que 110
tipo antecedente:

ri) ligeiras manchas isoladas e levemente amereladas, produ,
zidas por pra gas ou outros agentes físicos ou biológicos.

§ 5.° — Ti f o 5 — Algodão, em condições normais, com a cóly
Umidade e resistência características da variedade ou e$Pécie.
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Tofercincia - Serão tolerados neste tipo:

al entroncamentos de fibras, fibras cortadas e imaturas, fibra
nt raiadas sob a forma de fios, em quantidade mais elevada do que

aio tipo anterior;
b) regular quantidade de fragmentos de folhas, sépalos, ramos,

fsementes inteiras ou quebradas e outros detritos estranhos;
e) regular quantidade de defeitos de beneficiamento;
d) regular quantidade de manchas amareladas, produzidas por

pragas ou outros agentes físicos ou biológicos.
§. 6." - Tipo 6 - Algodão em pluma, em condições normais,

• com a cor, umidade e resistèlui1 características da varie-
dade ou eapécie.

7'oleráncia - Serão tolerados neste tipo:

o) entraneamentos de fibras, fibras cortadas , enoveladas, imo-
tos:1e e entrançadas saib a forma de fios, em quantidade mais ele-
vada do que no tipo anterior;

fragmentos de folhas, sépalres, ramo, sementes inteiras ou
u • IPI.Irz1H e outros detritos estranhos em quantidade mais elevada
ce i e rd) tipo anterior;

e) defeitos, de beneficiamento mais acentuados;
,:) manebas amareladas, produzidas Ror pragas ou outros

rosentes lisicos ou biológicos em maior quantidade que no tipo an-
terior,

§7 T;po 7 - Algodão em pluma, em condições normais.
• eien a cor, umidade e resistência características da varie-
dade ou esipecie•

Tolcrdocia - Serão tolerados neste tipo:

e) entrançamentos de fibras, fibras cortadas, enoveladas, ima-
tu-as, e entrançadas sob a forma de fios, em maior abundância qoe
no tipo anterior;

b) fragmentos de folhas, sépalos, ramos, sementes inteiras ou
quebradas e outros detritos estranhos em maior quantidade que no
tipo anterior,

e) defeitos de beneficiamento em quantidade mais elevada que
no tipo anterior;

41: manchas amareladas' produzidas por pragas e outros agentes
fisisos ou biológicos, em quantidade superior ao tipo antecedente.

§ 8.0 Tipo 8 - Algodão em pluma, em condições normais, com
• cor, umidade e resistência características da variedade ou es-
pécie.

Tolertincia: - Serão tolerados neste tipo:

a) entroncamentos de fibras, fibras cortadas. enoveladas, ima-
turas e entrançadas sob a forma de fios, em maior quantidade que
no tipo anterior;

b) fragmentos de folhas. sepalos, ranhos, sementes inteiras ou
quebradas e outros detritos estranhos em quantidade mais elevada
que no tipo anterior;

c) defeitos de beneficiamento em quantidade mais elevada que
no lipo anterior;

dt manchas amareladas, produzidas por pragas e outros agentes
fisivos ou biológicos, em maior quantidade que no tipo antece-
dente.

s,0.0 Tipo 9 - Algodão cm pluma, em condições normais, com
umidade e resistência características da variedade ou espécie.

- Serão tolerados neste tipo:

ti) entroncamentos de fibras, fibras cortadas enoveladas, ima-
luras, entrançadas sob a forma de fios, em Maior quantidade que
no tipo anterior;

la fragmentos de folhas, sépalos, ramos, sementes inteiras ou
qiiebredas e outros detritos estranhos em quantidade mais elevada
que no tipo anterior;

c) defeitos de beneficiamento em maior proporção que no tipo
anterior:

di manchas amareladas, produzidas por pragas e outros agentes
.fisicos ou biológicos, em quantidade superior ao tipo antece-
dente.

Art. 8.° O algodão em pluma que, pela sua qualidade, não al-
cançar qualquer dos tipos especificados, será classificado como "re-
fugo".

Art. 9.0 O linter será elassifk:ado segundo o comprimento, na-
4nraza dos seus pêlos ou fibras, ou processos de extração em três
classes e cada uma destas em quatro tipos estabelecidos de cantor-
reide& com a cor, qualidade e grão de pureza.-.

Art. 10. As três classes a que se refere o artigo anterior são
denominadas:

•f° Corto
/)) e° Corte
c) 30 P:Orte.

Art, 11. Os tipos a que se refere o artigo anterior obedeeer4
nas suas especificacões à se guinte ordem de valores:

Tipo 1.
Tipo 2.
Tipo 3.
Tipo 4.
§ 1.° Tipo Será constituicto peto !inter de coioraçao clara

e sem impurezas, tais colai pedaços de cascas, gravetos ou paus e
defeitos de deslintámento.

§ 2.° Tipo 2 - Será constituido pelo untei' de coloração par-
dacento ou acinzentada, com maior quantidode de impurezas o de
defeitos que o do tipo anterior.

§ 3.° Tipo - Será constituido pelo linter de coloração mais
escura, com imPurezas e defeitos de deslintamento, em maior quan-
tidade que o do tipo anterior.

§ 4.0 Tipo 4 - Será constituido pelo tintes de coloração mais
escuro, com impurezas e defeitos de deslintamento, em maior quan-
tidade que o do tipo anterios.

Art. 12. O lintel . que, -pela sua qualidade, não alcançar • qual-
quer (los tipos especificados, será classificado com a denominação de
"hul-fiber" ou borra de lides.

Art. 13. Os resíduos do algodão serão classificados segundo a
procedência ou lorigem industrial, corri as seguinte denominações:

o) de beneficiamento
b) de fiação
e) de tecelagem.

Art. 14. Os resíduos de beneficiamento serão classificados era
dois tipos com ,as denominações de "piolho" o' "algodão carimado,
imaturo ou cabeça seca".

§ 1 0 O tipo 1 ou piolho, corresponde ao resíduo formado, na
sua totalidade, de fibras imaturas ou do fibras atacadas de pragas,
extraído do algddão por ocasião do descaroçamento.

§ 2.0 O tipo 2 ou algodão cariniculo, imaturo ou cabeça seca,
é o resultante do beneficiamento de "carismas", "capulhos imatu-
ras", "colmilhos atacados de pragas ou cabeças secas".

Art. 15. Os resíduos da fiação serão classificados em cinco
tipos assim denominados:

Tipo 1 ou IP iolho de Abridor.
Tipo 2 ou Siriris de Cardas.
Tipo 3 ou IStrips de Penteadeiras.
Tipo 4 ou Massarócas e rifleis do Rinks.
Tipo 5 ou Estopa de algodão.

§ 1.° O tipo 1 ou "Piolho do Abridor" será constituido pelos
fragmentos de algodão obtidos durante a limpeza que precede à fia-
ção do algodão, provenientes de fibras mortas, impurezas e de de-
feitos de beneficiamento.

§ O tipo 2 ou "Strips de Cardas" será constituido pelos frag-
mentos de algodão obtidos durante a cardagem, geralmente forma.
dos de fibras ctudas, impurezas ou defeitos de beneficiamento. Os
"strips de cardas" podem ser: "de cardas cilindros" e de "cardas
do tambor" e chim° tal a classificação deverá ser completada com
as palavras "sidos de cardas' "de cilindro" ou "de tambor".

§ 3.0 O tipo 3 ou "Strips de Penteadeiras" será constituido
pelos fragmentos de algodão obtidos durante a operação executada
pela máquina "Penteadeira", constituidos de fibras e comprimento
irregular, quasi 'sem impurezas e com aspecto de mechas ou tranças;

§ 4.° O tipo 4 ou "Massarócas ou Aneis do Rinks" será constitui-
do pelos fragmentos de fios sob a forma de méchas mais ou menos
finas, fechadas ou abertas, obtidos durante a passagem nas máqui-
nas de fiação posteriores à. cardagem.

§ 5.° O tipo 5 ou "Estopa de Algodão" será constituido pelos frag-
mentos de fios, obtidos durante a última fase do processo de fiação.
Este tipo deverá ser completado com as denominações "branca" e"de cor", conforme a qualidade.

Art. 16. OS resíduos do tecelagem serão classificados em dois
tipos com as seguintes denominações:

Tipo 1 ou Retalhos.
Tipo 2 ou Varreduras.
§ 1.° O tipo l l ou "Retalhos" será constituido pelos pedaços de te-,

ciclos resultantes das várias operações de tecelagem, devendo a classi-
ficação ser completada com a indicação da cor.

§ 2.° O tipd 2 ou "Varreduras" será constituido pelos restos de
tecidos em misturas com fios, impurezas e outros fragmentos diver-
sos resultantes das operações de fiação e tecelagem.

Art. 17. O caroço de algodão, segundo a sua apresentação, será
destinguido em três classes e cada uma destas em dois tipos,

Art. 18. As i classes a que se refere o artigo anterior serão desig-
nadas:

a) semente vestidas ou hirsutos;
à) sementes semi-vestidas ou mesclado;
c) seinenteá nuas.
§ 1.° Será classificado como de sementes vestidas todo "caroço'

de algodão que contiver a parte externa revestida de pelos.
§ 2.° Será classificado de sementes semi-vestidas ou mesclado

todo "caroço" de algodão semi-vestido ou que contiver em mistura
as duas outras classes.
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§ 3•• Será c'assificada como do sementes nuas todo "caroço" de
algodão que contiver a parle externa sem pelos, ou natural da es-
pécie ou variedade ou porque tenha passado por processo mecárucos
para tal fim.

Art. 19. Os tipos a que se refere o artigo anterior são:
Tipo I.
Tipo 2.

§ I.° Tipo I formado pelo caroço de algodão perfeito e sadio.
Tolerância: Serão tolerados neste tipo:
a) 3 % (três por cento) de caroços estragados:

,	 7 % (sete por cento) de impurezas. tais como: cisco, terra,
pedi as e outros detritos vegetais.

§ 2 . .__. Tipo 2 constituido pelo caroço de algodão perfeito Q
sadio.

Toleráncia: Serão tolerados neste tipo:

a) 10 % (dez por cento) de caroços estragauus;
b) 25 (,5" (vinte e cinco por cento) de impurezas tais como: cisco,

terra, pedras e outros detritos vegatais.

Art. 20. O caroço de algodão que, pela sua qualidade, não al-
cançar qualquer dos tipos especificados, será classificado como "Re-
fugo".

Art. 21. Para efeito de verificação das toleráncias estabeleci-
das entende-se:

Aparas — Assim silo denominadas as amostras de algodão em
. caroço, de algodão em plumas, de lintel', e de resíduos utilizados na

classi ficação.
Brilho — É o poder de reflexão da luz peculiar aos algodões de

certas espécies ou variedades, sendo. geralmente, mais intenso nos
tipos superiores.

Cabeça seca — O mesmo que carimã.
Carimã — Capulho mal desenvolvido ou atacado ohe praga.
enrimado — Denomina-se "algodão carimado" o que provém de

capulhos mal desenvolvidos ou atacados de praga.
Condições normais — Diz-se em referência à cor, brilho, uni-

dade, resistência e característicos da variedade ou espécie e são apre-
ciadas quando, no exame do produto a ser Classificado, forem verifi-
cados valores idênticos ou 'bastante aproximados para tais caracte-
rizações.

Cor — É a tonalidade característica da variedade ou esperte,
sendo, em relação aos algodões brasileiros, branco-cinza, branco-ama-
relado, branco, branco-creme, cremo. acentuadamente creme, acinzen-
tado , ele . , e admitidas as alterações das variações de solo e clima.

Detritos estranhos — Fragmentos de terra, pedra ou qualquer
outro que ao algodão se juntam nas várias fases da colheita, arma-
zenamento ou transporte.

Entrançamento de fibras — É a reunião de fibras, geralmente
•ocasionada pelo descaroçamento de algodão com excesso de umidade.

Fibras cortados — São fibras seccionadas durante o descaroça-
mento ou a prensagem, ou ainda por quarquer outra causa.

Fibras imaturas — São fibras provenientes de capulhos que não
•atingiram o completo desenvolvimento e consequente maturação.

Fragmentos de folhas, sépalos e ramos — São partes do algodoei=
.ro ou de qualquer outro vegetal que se misturem ao algodão, nas
fases da colheita, armazenamento e transporte.

Lidter —É um sub-produto constituido: principalmente. de fibras
ou pelos, relativamente curtos e separados da semente do algodoeiro
por meio de máquina apropriada.

Manchas ou descolorações — Alterações que se verificam no as-
pecto do algodão, produzidas por agentes físicos, químicos ou bio-
lógicos, tais como luz, calor, umidade, matérias estranhas etc.

Resíduos — Restos do algodão, do fio, ou do tecido obtidos
durante os trabalhos da descaroçamento, de fiação ou de tece-
lagem.

Resistelncia de fibra — Força que a fibra opõe à rutura. A
avaliação da resistência será baseada no valor da carga de rutura,
expressa em grama.

Sementes inteiras — Sementes que, por defeito do descaroça-
dor, se juntam ao algodão beneficiado (pluma).

Sementes. quebradas — Samentes fragmentadas, que, por de-
feito do desearoçador se juntam ao algodão beneficiado (pluma).

Sobras — Partes de uni determinado tipo de algodão, linter
ou resíduos provenientes das operações de ensacamento e enfar-
damento.

Varreduras — Restos de algodão em caroço, de algodão em
pluma, de linter e de resíduos, de mán aspecto e proveniente da
limpeza de sacos, fardos ou de armazens.

Art. 22. Os certificados de classificação. rdspeitadas as dis-
pos ições do art. 36 do regulamento aprovado pelo Decreto nú-
mero 5.739, de 29 de maio de 1910, serão válidos pelo prazo de
120 dias para o caroço de algodão, de seis meses para o algodão
em caroço e cie um ano para o algodão em pluma e. bem assim para
o limitem P demais sub-produtos it resíduos.

Parágrafo (Hl iro Os prazos estabelecido:
data de emissão dos certificados.

Ari, 23. As despesas relativas à classificação e à fiscalização
da exportação do algedão e seus sub-produtos e resíduos de valor
económico, e, bem assim, aquelas previstas no regulamento apro-
vado pelo Decreto n. 5.739, de 29 de maio de 1950, para trabalhos
realizados a requerimento ou por solicitação da parte ou partes
interessadas, serão cobradas de acordo com a seguinte tabela. Dor
quilo:

— Classificação (art. 80) inclusive emissãe
cerii ificados :

algodão em pluma 	 	 $010
algodão em caroço 	 	 $005
caroço de algodão 	 	 $001
'inter e outros sub-produtos e resíduos 	 	 $002

II) — Reclassificação (art. 39) inelusive emissão
do certificado:

:
algodão emn pluma 	 	

;82algodão em caroço 	
caroço de algodão 	  meio voa(
Imolar e outros sub-produtos e resíduos 	 	 $001

III) — Arbitragem (parágraio único do art. 81):

algodão em pluma 	 	 $030
algodão em caroço 	 	 • $015
caroço de algodão 	 $003
lintel. e outros sub-produtos e residuos 	   $006

— Inspeções para os fins indicados nas alíneas
c e d do art. 79:

a) algodão em pluma 	
b) algodão em caroço 	
c) caroço de algodão 	
d) linter e outros sub-produtos e resíduos

V) — Taxa de fiscalização da exportação (art. 5 0 do
Decreto-lei n. 334, de 15 de março de 1938 e ar-
tigos 81 e 82 do regulamento aprovado pelo De-
creto a. 5.739, de 29 de maio de 1910) inclusive
comissão . de certificado:

algodão em pluma 	
untei' e outros sub-produtos e resíduos
VI) — Análises de amostras em laboratório 	

\'11) — Fornecimento de padrões (§ 1° do art. 12)
preço da coleção:

algodão em pluma 	 	 10053000
algodão em caroço 	

Rio de Janeiro, 28 de agosto de 1910. — Fernando Costa. 5501(01))(
linter e outros sub-produtos e resíduos 	 	

°1
•

s	 DECRETO N. 6.187 — DE 28 as AGOSTO DR 1910

Aprova as tabelas para a classificação do pinho brasileiro

O Presidente da República, usando das atribuições que Ihn
confere o art. 74 da Constituição e tendo em vista o que dispõe o
Decreto-lei n. 331, de 15 de março de 1938 e os regulamentos apro-
vad:s pelos Decretos as. 5.714 e 5.739, de 27 e 29 de maio de
1910. decreta:

Art. 1.0 Ficam aprovadas as tabelas para a classificação do
pinho brasileiro, assinadas pelo Ministro de Estado dos Negócios
-da Agricultura.

Art, 9.0 Revogam-se as disposições em contrário.
Rio de Janeiro, 28 de agosto do 1910, 119° da Independência

e 520 da República.
GETULIO VARGAS

Fernatido Costa.

Tabelas para a classificação do pinho brasileiro, baixadas com o De-
creto ia. 6.187, de 23 de agosto de 1940, em virtude das disposições
do Decreto-lei n. 334, de 15 de março de 1938 e dos regulamentos
aprovados pelos Decretos ns. 5.714 e 5739, de 27 e 29 de maio
de 1940.

Art. 1.0 As despesas a que se refere o art. I I. do regulamento
aprovado pelo Decreto n. 5.714, de 27 de maio de 1910, relativas à
classificação do pinho brasileiro e, bem assim, aquelas previstas no
regulamento aprovado pelo Decreto n. 5.739, de 29 do maio de
1910, paia trabalhos realizados a requerimento ou por ,solicitação
da parte ou partes interessadas, serão cobradas de acordo com a
seguinte tabela por metro cúbico:

.__. Classificação (art. 80 do regulamento aprovado
pelo Decreto n. 5.739, de 29 de maio de 1910)

a) medição e romaneio 	
b) classificação e emissão de certificado 	

serão contados da

a)
b)
e)
d)

a)
b)
c)
d)

a)
b)
e)
d)

$002
$001
$001
$001

a)
b)

$005
$ocr3

100$000

a)
b)
e)

SoOil
W01,1
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A Carlos José Gravé. natural da Austria, nascido a 22 de de-
zembro de 1906, filho de João Francisco Gravé e de Josephina Gravé,

f5u0 casado, residente no Estado de São Paulo.

II - Fiscalização da padronização e defesa da pro-
dução do pinho (artigos 77 e 78 do mesmo regu-
lamento) . 	

III - Reclassificação (art. 39 do mesmo regula-
mento):

o) medição e romaneio 	
b) classificação e emissão de certificado 	

IV - Arbitragem (parágrafo único, art. 84 do mesine
regulamento)

'e) medição e novo romaneio 	
b) classificação e emissão de novo certificado 	

V - Inspeções para os fins indicados nas alíneas
c e d do art. 79 do mesmo regulamento 	

Art. 2.° O certificado de classificação do pinho, respeitadas
as disposições do art. 36 do regulamento aprovado pelo Decreto
n. 5.739, de 29 do maio de 1940, será válido pelo prazo de 120
dias contados da data de sua emissão.

Rio de Janeiro, 28 de agosto de 1940. - Fernando Costa.

Ministério da Justiça e Nedoios Interiores
DECRETOS DE 28 DE AGOSTO DE 1940

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA RESOLVF

coNexona NATunatazAçÃo:

sa conformidade da letra F, do art. 1.0, do .Decreto-lei
número 389, de 25 de abril de 1938, afim de que
possam gozar dos direitos outorgados pela Consti-
tuição e leis do Brasil:

A cnotaro Shimoya, natural do Japão, nascido a 22 de janeiro
de 1912, filho de Jisaburo Shimoya e de Koto Shimoya, solteiro, re-
sidente no Estado de São Paulo.

A Rodolf Dusil, de nacionalidade tchecoslovaca, nascido na
Austria a 2 de maio de 1891, filho de Karel Dusil e de Otilia Dusil,
solteiro, residente nesta Capital.

Na conformidade dos §§ 2.° e 30 do art. 40, do De-
creto-lei n, 1.202, de 8 de abril de 1939, afim de
que possam gozar dos direitos outorgados pela Cons-
tituição e leis do Brasil:

A Antônio Gonçalves
'
 naturpl de Portugal, nascido a 16 de janeiro

de 1900, filho de Manoel Gonçalves e de Carolina Gomes Gonçalves,
casado, residente no Estado de São Paulo.

A Antônio Marques, natural de Portugal, nascido a 12 de feve-
reiro de 1901, filho de Alfredo Marques e de Ana Geronima, casado,
residente no Estado de São Paulo. 	 -

A António Gomes, natural de Portugal, nascido a 14 de janeiro
de 1910, filho de João Gomes e de Clementina Pereira Gomes, casado,
residente no Estado de São Paulo.

A António Gameiro, natural de Portugal, nascido a 4 de março
de 1909, filho de Ricardo Gameiro e de Barbara Maria, casado, re-
widonle no Estado de São Paulo.

A António da Fonseca, natural de Portugal. nascido a 5 de feve-
reiro de 1900, filho de Antonio Florindo da Fonseca e de Antonia
Gomes, casado, residente no Estado de São Paulo.

A Antonio Gimenes, natural da Espanha, nascido a 20 de ja-
neiro de 1898. filho de Antonio Gimenes e de Trinidad Edobar, casado,
residente no Estado de São Paulo.

A Antonio Joaquim, natural de Portugal, nascido a 14 de feve-
reiro de 1918, filho de Foliado do Nascimento Lazaro e de Maria Car-
n o iro, solteiro, residente no Estado de São Paulo.

1. Antonio Domingues, natural de Portugal, nascido a 15 de março
1905, filho de Antonio Domingues e de Izabel Esteves, casado, re-

tidonlo nt) Estado de São Paulo.
A Antonio Santos, natural de Portugal, nascido a 3 do inalo de

4888. filho de Antonio dos Santos e de Maria de Jesus, casado, re-
fidont o 110 E1 alo de Santa Catarina.

A Angelo Pasqualin, natural da liana, nascido a 18 de junho de
1887, filho de Tiziano Pasqualin e de Regina Dal-Col Pasqualin,

resi,lent e no Estado do Paraná.
Boioslau Senquevis, natural da Polonia, nascido a 4 de novem-

bro do 1802, filho de Francisco Senquevis e de Maria Senquevis,
il,sj n lente Ho Estado de SRT1 Étt Catarina.

A Bruno Krauso. natural da Alemanha, nascido a 14 de outubro
de 1894, filho de Karlos Krause e de Augusta Krause, casado, resi-
dente no Estado do Paraná.

A Constatino Pastine, natural da Batia, nascido a 8 de outubro do
1898, filho de Domingos Pastine e de Carolina Pastine, casado, resi-

brite fio Estado de São Paulo_

A Charles Augusta Jeanrenaucl, natural da Sulca, nascido a 14
de janeiro de 1885, filho de Louis Ducien e df3 Macio Louise, casado,
residente no Estado do Paraná.

A Claudino Santos, natural de Portugal, nascido a 14 de setem-
bro de 1906, filho clo Claudino Santos e de Emitia de Jesus, casado,
residente no Estado do Paraná.

A Custodio Bento, natural de Portugal, nascido a 6 de junho de
1895, filho de Antonio Bento e de N'irginia de Jesus, casado, residente
no Estado de São Paulo.

A David Paolichek, natural da Austria, nascido a 16 de março
de 1913, filho de Inácio Paolichek, e de Rosana Paoliehek, solteiro,
residente no Estado de São Paulo.

A Demetrio Rodkwa, natural da Áustria, nascido a 20 de outubro
de 1892, filho de Theodoro Iledkwa e de Anna Cuchener Iledkwa, da- •
Bulo, residente no Estado do Paraná.

A Domingos Antonio Sardinha, natural do Portugal, nascido a 17
do outuoro de 1910, filho de Antonio Augusto Sardinha e de Adozinda
Martins Sardinha, solteiro, residente no Estado de São Paulo.

A Domingos Laposta, natural da Itália, nascido a 12 de março
de 1890, filho de Thomaz Laposta e do Fortunata Marafina Li.posta,
casado, residente no Estado de São Paulo.

A ESIanislan Crueoski, natural da Polónia, nascido a 1 .1 de ja-
neiro de 1897, filho de Francisco Crucoski e de Francisca Crueoski,
casado, residente no Estado do Paraná.

A Estanisiau Bilobrovicz, natural da Polónia, nascido a 8 do maio
de 1886, filho de Onofre Bilobrovicz e do Maria Bilobroviez, casado,
residente no Estado do Paraná.

A Erich Hans Lohmann, natural da Alemanha, nascido a 9 do fee
vereiro de 1895, filho de Carlos Lohmann e de Boda Lobmann, divor-
ciado, residente no Estado do Paraná.

A Estefano Furda, natural da Polónia, nascido a 20 de abril de
1900, filho de Jaco Furda e de Ana Furda, casado, residente no Estado
do Paraná.

A Estefano Alambeck, natural da Áustria, nascido a 25 de dezem-
bro de 1906, filho de Elias Alamheck e de Rosalia Alambeck, casado,
residente no Estado de Santa Catarina.

A Francisco Busko, natural da Polônia, nascido a 15 do maio de
1905, filho de João Busko e de Victoria Busko, casado, residente no
residente no Estado de Santa Catarina.

A Feliz Martins, natural da Espanha, nascido a 3 de maio de
1904, filho de João Martins e de Tadeia Rodrigues, casado, residente no
Estado de São Paulo.

A Gonçalo Navarro Navarro. .natural da Espanha, nascido a 1 de
março de 1904. filho de Pedro Navarro 11/41aturano e de Beatriz Navar-
ro, solteiro, residente no Estado de São Paulo.

A Gabriel Martins. natural da Espanha, nascido a 10 de fevereiro
de 1911, filho de Manuel Martins e de Matilde Beijas Beijas, casado,
residente no Estado de São Paulo.

A Guilherme Huberto Bruil. natural . da Alemanha, nascido a 18
de abril de 1899, filho de Huberto Brüll e de Francisca Brüll, casado,
residente no Estado do Rio Grande do Sul.

A- Imre Horwat, natural da Iugoslavia, nascido a 15 de novembro
de 1916, filho de Imre Horwat e de Julia Cetalo Horwat, solteiro, re-
sidente no Estado de São Paulo.

A Ivan Ludovico Madacki. natural da Iugoslavia, nascido a 18 OS
abril de 1909, filho de Ludovico Madacki e de Catarina Mieovic,
toiro, residente no Estado de São Paulo.

A João Huculak, natural da Austria, nascido a 20 de fevereiro
de 1902, filho de Demetro Huculak e de Sofia Huculak, casado, re-
sidente no Estado de Santa Catarina.

A João Podia, natural da Polónia, nascido a 9 de outubro de 1903,
filho de Nicolau Pudla e de Catarina Puerta, solteiro, residente no Es-
tado de Santa Catarina..

A João Daniuk, natural da Polônia, nascido a 24 de junho dé
4892, filho de Ludovico Daniuk e do Apolonia Daniuk, casado, resi-
dente 110 Estado do Paraná.

A João Pontes da Silva, natural de Portugal, nascido a 24 de ju-
nho de 1886, filho de Luiz Pontes e de Rosa da Silva Cabral, casado,
residente no Estado de São Paulo.

A João Walchek, natural da Polónia, nascido a 26 de abril de
191% filho de José Walchek e de Catarina Walchek, casado, residente
no Estado de São Paulo.

A João Moreira a Silva, natural de Portugal, nascido a 20 de
março de 1907, filho de Manoel Moreira da Silva e de Rosa Joaquinit
da Silva, casado, residente nesta Capital.

A João Carlos dos Santos, natural de Portugal, nascido a 16 de
agosto de 1900, filho de Francisco Manoel Gonçalves e de Herm:nda
AnRunciação, casados residente no Estado de São Paulo,
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A José Luiz Madeira, natural de Portugal, nascido a 5 de junho
de 1883, filho de José Manoel Madeira e de lirsula Gregoria, casado,
residente no Estado de São Paulo.

A Joar : Justi, natural da Itália, nascido a 24 de abril de 1988,
filho de Angelo Justi e de Angela Galli Justi, casado, residente no
Estado da Silo Paulo.

A Jo ,aç Kopicki, natural da Russia, nascido a O de março de 1899,
filho Estanislau Kopicki e de Antoma Plevinska, casado, residente
no Ealarla do Paraná.

A José Vanzela, natural da Itália, nascido a 18 de janeiro de 1907,
filho de Luiz Vanzrla e de Luiza Garobolante, casacLa residente no
Estado de Silo Paulo.

A José (,as, natural da Polonia. nascido a 29 de setembro de
1902, filho de Lourenço Coas e de Anua CiNas, caaado, residente no
Eatado do Paraná.

A Joaquim itomanink, natural da Pulonia. nascido a 28 de ou-
tubm de 1905. filho de lanas Romaniuk e de Ewa Romaniuk, casado,
residente no Estado do Paraná.

A Joaquim Dias, natural de Portugal, nascido a 7 de novembro
de 1908, filho de Antonio Dias Teodásio e de Emitia Custodio, casado,
residente no Estado de São Paulo.

A Taidislau Ruim, natural da Anstria, nascido no ano de 188,
filho de Theodoro Bania e de Aua s tazia Senhuk Cuba, casado, resi-
dente no Estado do Paraná.

A Ladialau Lenzinski, natural da Polónia, nascido a 18 de ja-
neiro de 1901, filho de Jose Eenzina ki e de Inês Lenzinski, casado,
residente no Estado do Paraná.

A Manoel Dias, natural de Portugal, nascido a 24 de maio de
1880, fiiha de Antonio Dias e de Maria Emitia Dias, casado, resi-
dente no Estado de Santa Catarina.

A Manoel Falcão Vila aova, natural da Espanha, nascido a 5 de
outubro de 18a2, filho de Antonio Falcão Garcia e de Rosaria Vila-
nova. casado, residente no Estado de São Paulo.

A Miguel Deputado, natural da Polónia, nascido a 15 de agosto
de 1898, filho de Elias Daputado c de Maria Deputado, casado, ra-
aidente lio Estado do Paraná.

A Miguel Nalevaiko, natural da Ucrania. p ascido a 7 cio novem-
bro de 1492, filho de Sirnao Nalmatka e de Maria Nalevaiko, casado,
residente no Estado do Paraná.

A Miguel Vaidella, natural da Polônia, nascido a •13 de março
de 1909, filho de Estanislau Vaidella e de Catarina Vaidella, casado,
residente no Eatado de santa Catarina.

A Miguel Denis, natural da Polônia, riacitlo a 25 de fevereiro
de 1899, filho de José Doais e de Anastacia Denis . , casado, residente
no Estado do Paraná.

A Nicolau Baciuk, natural da Ucrânia, nascido a 7 de maio de
1898, filho de Joalnim Haciuk e de Anastacia Handjuk, casado, re-
sidente no Estado do Paraná.

A Pedro Zanella, natural da Itália, nascido a 5 de fevereiro de
1880, filho de Albano Zanella e de Paparella Angela, casado, resi-
dente no Estado de São Paulo.

A Pedro Antoniski, natural da Mania, nascido a 9 de julho de
1903, filho de Estafam) Antoniski o de Eudaxa Antoniski, casado,
residente no Estado do Paraná.

A Thomaz Bednarchuk. natural da Polónia, nascido a 8 de maio
de 1880, filho de Paulo bednarchuk e de Helena Hareluck, casado.
residente no Estado do Paraná.

A Zeferino Henrique, natural de Portugal, nascido a 29 de de-
zembro de 1899, filho de Joaquim Henrique e do Emitia da Piedade,
casado, residente no Estado do São Paulo.

Ministério das Relações Exteriores
DECRETOS DE 28 DE AGOSTO DE 1910

O PRESIDENTE DA REPCBLICA RESOLVE:

DISPENSAR:

De acordo com o artigo 95, alínea "b", do Decreto-lei ntt-
mero 1.713, de 28 de outubro de 1939:

Oawaldo dc, Moraes Correia. Enviado Extraordinário e Minixtro
Pleanoolenciário, Diplomata. classe M, do Quadro Permanente do Mi-
nistério das Relações Exteriores, da função de Chefe da Divisão de
Comunicações e Arquivo do referido Ministério, em virtude de haver
sido designado para servir no estrangeiro.

Nomaaft:

De acordo com o art. 14. item 1, do Decreto-lei n. 1.713,
de 28 (1.-, outubro de 1939:

João Baptista Pinheiro para exercer o cargo da classe J. da car-
reira de Diplomata, cio Quadro Permanente do Ministério das RalacSas

Exteriores, vago em virtude da promoção de Margarida Gue .las No-
gueira.	 •

Maury Gurgel Valente para exercer o cargo da classe J. da car-
reira de Diplomata, do Quadro Permanente do Ministério dai Rataçaes
Exteriores, vago em virtude da promoção de .Luiz Felippe do Rego
Rangel.

Mozart (Tiorga , ' Valente Junior para exercer o cargo da eaaa,,
da carreira de Diplomata, do Quadro Parmanont e do atinistario das
Relações Exteriores, vago conforma cowta da tabela anexa tio De-
creto-lei n. 791, de 11 de outubro de 1938.

Donatello Grieco paaa exercer o cargo da classe 3, dr caruira do
Diplomata, do Quadro Permanente do Ministério das Rear . ões Exte-
riores, vago em virtude da promoção de Joaa Navarro da Costa.

João Augusto de Araujo Castro para exercer o cargo da classe 3,
da carreira de Diplomata, do Quadro Permanente do Ministe;10 das
Relações Exteriores, vago conforme consta da talada anexa ao De.
creio-lei a. 791, de 18 de outubro de 1938,

Mario Gibaon Alves Barbosa para exercer o cargo da rlas., ,a. J,
da carreira de Diplomata. do Quadro Permanente do M i ll11, 0 1 . :t : das
Relações Exteriores, vago confoame camata da tabela ZI9C'N:1 ao De-
creto-lei n. 791, de 11 de outubro de 1938.

Ministério da Viação e Obras Públicas
DECRETOS DE 28 DE AGOSTO DE 1910

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA RESOLVE

Daaman:

De acordo com o art. 238, ilem I, dr, Derreto-lei narac-
ro 1.713, de 28 de outubro de 1939:

Tendo em vista o que consta do procesao n. 36.230-10, da Se-
cretaria de Estado da Viação e Obras Públicas, Augusto Rouband
Junior, do cargo da classe "C", da carreira de -Escriturário" (Serviço
Regional), do Quadro Ii, do Min:stério da Viação e Obras Públicas.

Tendo em vista o (ICC consta do processo n. 21.665. de 1940,
da Secretaria da Viação e Obras Públicas, Crornwell Wall de Carva-
lho, tio cargo da classe "E", da carreira do "Escriturário". do Quadro
IV do Ministério da Viação e Obras Públicas, que ocupa interina-
mente.

Tendo em vista o que consta do processo n. 20.227. de 1910.
da Secretaria de Estado da Viação e Obras Públicas, Francisco Assis
Silva, do cargo da classe -A". da carreira te "servente", do Quadro
XVII do Ministério da Viação e Obras Públicas.

Trava sauim :

"Ex-officio", no interesse da admlnistractIo, do acordo
com o art. 64, ileP1 11, COntbimuh• com o art. 63,
item 1, do Decreto-lei número 1.713, dc 28 outubro
de 1939:

Celia Eleonora de Carvalho, escriturário, classe "E", do Quadro
XXV, do Ministério da Viação e Obras Públicas, para idantico cargo
da carreira de escriturário, do Quadro XIV do meato° Ministério,
vago em virtude da exoneração de Diluir Grillo.

Mario Pereira da Silva, escriturário, classe "G". do Quadro I ff.
do Ministério da Viação e Obras Públicas, para idênt leo cargo da.
carreira de escriturário. do Quadro IV, do masnia Mi ti vago
cm virtude da a posentadoria de AI tila Terra Lorpa,

Paomovlin, POR MERECIMENTO:

De acordo com o- art. 47, do Decreto-lei n, I .713, dc 28
de outubro dc 1939:

` Kilza de Salles Abreu Teixeira Dias, do cargo da classe "I", da
carreira de "Oficial Administrativo" do Quadro I dia -ministério (Ia
Viação e Obras Públicas, ao cargo da classe "j carreira, vago
em virtude do falecimento de Pedro O'Deyer.

Renato Alves Ribeiro, do cargo da classe "H" cia carreira do
"Oficial .Administrativo" do Quadro 1, do Ministério da Viação e
Obras Públicas, ao cargo da classe "I" dessa carreira, N - ag, n em vir-
tude da aposentadoria de Enrico Ferreira Marques.

Helio Cruz de Oliveira, do cargo da classe "II". da carreira de
"Oficial Administrativo" do Quadro I, do Ministério da Viação e
Obras Públicas ao cargo da classe "I" dessa carreira, vago co, ir-tude da promoção de Alvaro Teixeira.

Manoel Martins Arantes, do cargo da classe "E", da carreica de
"Continuo" do Quadro H, do Ministério fia Viação e ()ina Públicas,
ao cargo da classe "G", dessa carreira, vago em virtude de falecimentote Laureano José Ribeiro.
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Antonio José Moreira. do cargo da classe "E" da carreira de
"Cabinairo de estrada de ferro" do Quadro II, do ailnisiério da Via-
ção e Obras Públicas ao cargo da e:asse "E" dessa .carreira, vago em
virtude de promoção de Orestes de Carvalho Costa.

Antonio Corrêa Dolabella, do cargo da classe H da carreira de
Mestre de larha do Quadro II do Ministério da Viação e Obras Pú-
blicas ao carao •da classe I dessa carreira, vago em virtude de apo-
sentadoria de José da Silva Cardoso.

Pedro José da Silva, do cargo da classe II da carreira de Mestre
de Linha do Quadro II do Ministério da Viação e Obras Públicas eu
cargo ca. class:e 1 dessa carreira, vago em virtude de aposentadoria
de Joaquim Rodrigues.

Alexandre Von Dollinger, do cargo da classe G da carreira de
Mestre de Linha do Quadro II do Ministério da Viação e Obras Pú-
blicas ao cargo da classe II dessa carreira, vago em virtude de proa
moção de Manoel Marques Holt°.

Antonio Rios, do cargo da classe G da carreira de Mestre de Linha
do Quadro II do Ministério da Viação e Obras Públicas ao cargo da
classe H dessa carreira, vago em virtude de promoção de 1eidro Onofre
Rodrigues.

Plinio Alfredo de Campos, do cargo da classe G da carreira de
Mestre de Linha do Quadro II do Ministério da. Viação e Obras Pú-
blicas no cargo da classe H dessa. carreira, vago em- virtude de pro-
moção de Pedro José da Silva.

Nelson de Sá Miranda, do cargo da classe I da carraira de Mestre
de Oficina do Quadro II do Ministério da Viação e Obras Públicas ao
cargo da classe J dessa carreira, vago em virtude de aposentadoria de
Arthur José Baptista.

°atavio Mendes Ferreira, do cargo da classe H da carreira de
Mestre de Oficina cio Quadro II do Ministério da Viação e Obras Pil-s
bilras ao cargo da classe 1 dessa carreira, vago em virtude de aposen-
tadoria de Ricardo da Fonseca Martins.

Alvaro Nogueira, do cargo da classe H da carreira de Mestre de
Oficina do Quadro 11 do Ministério da Viação e Obras Públicas ao
cargo da classe I dessa carreira, vago em virtude de aposentadoria de
Basilio Pinheiro de Miranda.

Mario Duffrayer, do cargo da classe G da carreira de Mestre de
Oficina do Quadra 11 do Ministério da Viação e Obras Públicas ao
cargo da classe H dessa carreira, vago em virtude de promoção de
OeUvio Mendes Ferreira.

João Adriano Corra, do cargo da classe G da carreira de Mestre
de Oficina do Quadro II do Ministério da Viação e Obras Públicas ao
cargo da classe H dessa.carreira, vago em virtude de prol/anão de
Alvaro Nogueira.

Nelson Teixeira de Souza, do cargo da classe "C" da carreira de
Escriturário (Serviço Regional) do Quadro II do Ministério da Via-
ção e Obras Públicas, ao cargo da classe "D" dessa carreira, vago con-
forme consta das tabelas anexas à lei 284, de 28 de outubro de 1986.

Aurora Pinto de Carvalho, do cargo da classe "C" da carreira de
Escriturário (Serviço Regional) do Quadro II do Ministério da Viação
e Obras Públicas ao cargo da classe "D" dessa carreira, vago conforme
consta das tabelas anexas à Lei 281. de 28 de outubro de 1936.

Alcebiades Ferreira de Castro, do cargo da classe "C" da.carraira
de Escriturário (Serviço Regional) do Quadro II do Ministério da Via-
ç.-eu) e Obras Públicas ao cargo da classe "ir dessa carreira, vago con-
forme consta das tabelas anexas à Lei 284. de 28 de outubro de 1936.

Gioconda de Andrade corra, do cargo da classe "F" da carreira
de "Escriturário" do Quadro II do Ministério da Viacão e Obras PO.-
blieas ao cargo da classe "G" dessa carreira, vago em virtude do fa-
lecimento de 13erriardino Antonio Pires- Ribeiro.

Adelina de Jesus Louzão Silva, do car go .a classe "F" da car-
reira de "Escriturário" do Quadro II do Ministério da Viação e Obras
Públicas ao cargo da classe "G" dessa carreira, vago em virtude de
nomeação para outro cargo de' Maria Faria Martins.

4 -ialberta Guimarães, do cargo da classe "F" da carreira de "Er
criturário" do Quadro II do Ministério da Viação e Obras Públicas,
no cargo cia classe "G" dessa carreira,- vago em virtude de nomeação
para outro cargo de Carlos Machado de Oliveira.

Alberto Nunes Vilhcaa, do cargo da classe "F" da carreira de "Es-
criturário" do Quadro II do Ministério da Viação e Obras Públicas
ao cargo da classe "G" dessa carreira, vago em virtude de nomeação
para outro cargo de Cecilia Coelho de Souza.

Olga de Magalhães Ferreira, do cargo da classe "F" da carreira
de "Escriturário" do Quadro II do Ministério da Viação e Obras Pú-
blicas ao cargo da classe "G" dessa carreira, vago em virtude de no-
meação para outro cargo de Henrique Indio do Carmo.

Laycle. Queiroz de Moura, do cargo da classe "F", da carreira de
"Escriturário" do Quadro II do Ministério da Viação e Obras Públi-
cas ao cargo da classe "G" dessa carreira, vago em virtude de apo-
sentadoria de Edmundo Polybio Daemon.	 •

Adelia Vasques, do cargo da classe "E" da carreira de "Escritu-
rário" do Quadro 11 do Ministério da Viação e Obras Públicas ao
cargo da classo "F" dessa carreira, vago em virtude de promoção de
.Gioconda. do Andrade Corrêa.

Nelson Perdigão Peixoto, do cargo da classe "E" da carreira de
"Escriturário" do Quadro 11 do Ministério da Viação e Obras Pabli.
cas ao cargo da classe "E" dessa carreira, vago em virtude de pro-
moção de Adalberta Guimarães.

José de Lima Alves, do cargo da classe "R" da carreira de s ies-
criturario" do Quadro 11 do MinistériJ da Viação e Obras Públicas
ao cargo da classe "F" dessa carreira, vazo em virtude de exoneração
de José Victor Tavares da Silva.

-Nastor Rodrigues Porto, do cargo da classe "E" da carreira de
"Escriturário" do Quadro II do Minietério da Viação e Obras Pú-
blicas ao .cargo da classe "F" dessa carreira, vago em virtude de
promoção de Layde Queiroz de Moura.

. Joaquim Barbosa Braga, do cargo da classe "E" da earreb a de
"Escriturário" do Quadro 11 do Ministério da Viação e Obras Pú-
blicas ao alargo da classe "F" doas,* aarreira, vagi, CRi virtud e do-
falecimento de Agenor do: Santos.

Paulo Aras' Figueira, do cargo da classe "E" da carreira do
"Escriturário" do Quadro II do Ministério da Viasa7si e O: 's Pú-
blicas ao cargo da classe "F" dessa carreira, vago em virtude do
falecimento de Aracy Telles de Araujo.

NomoVEri Km ANTIGUIDADE:

De acordo com o art. 48 do Decreto-lei te 1.713, de
28 de outubro de 1939:

atezar Moreira Sergio. do cargo da classe "I", da carreira de
"Engenheiro (I. F. O. S.)", do Quadro I do Atinist ario ea Viação
e Obras Públicas ao cargo da classe "J" dessa earreirn. vago -ronfor-

1936.
me consta das tabelas anexas à Lei n. 284, de 28 de. outubro de

Alvaro Teixeira, do cargo da classe "1", da carreira da -Oficial
Administrativo", do Quadro I do Ministério da Viação e Obras Pú-
blicas, ao cargo da classe "J" dessa carreira, vago em virtude da
aposentadoria de Ascãnio Henrique Pereira de Abreu.

Américo Santiago ao cargo da classe "Ir da carreira de "Oficial
Administrativo" do Quadro 1 do Ministério da Viação e Obras Pá-
bilcas ao cargo da classe "1" dessa carreira, vago em virtude da
aposentadoria de Antonio cio Costa Barradas.

AIcina Nogueira da Gama do cargo da classe "H" da carreira de
"Oficial Administrativo", do Qua.iro I do Ministério da Viação e
Onras Públicas ao cargo da classe "I" dessa carreira, va ao cai vir-
tude da promoção de Kilza de Saltes Abreu Teixeira Dias.

Antonio José de Oliveira do cargo da clasee "O" da carreira de
"Cabineiro de estrada de L.rro", do Quadro II do Miniatério
Viação e Obras Públicas ao cargo da classe "II" dessa carreira, vago
em virtude de aposentadoria ue Falia Bueno Martins. •

Orestea de Carvalho Coei& ao cargo da classe F, da carreira de
Cabineiro de • Estrada de Ferro, do Quadra II do Ministério da Viação
e Obras Públicas, ao cargo da classe 0 das.sa carreira, vago arn vir-
tude ee promoção de Antonio José de Oliveira.

Castellar Ferreira da Silva do cargo da clame E, da carreira de
Cabineiro de Estrada de Ferro, do ()Tuim ii do Ministério da Viação
e Obras Pública:, no cargo da classe F ecssa carreira, vaga em
tude de falecimento de Luis Nntor,;o de Abreu Pereira.

Manoel Marques Rollo do cargo da classe H. da carreira de Mvalre
de Linha, do Quadro P. do Ministério da Viaçao e Obras Pública ao
cargo da clame 1 desst. carreira, vago em virtude ee aposentadoria
de Thomaz Jose Marques. -

LsIdro Onofre Rodrigues do cargo da" classe Ft, da carreira
Mestre de Linha, do Quadro II do Ministark da Viação e Obra a Pú-
blicas as. carga da claase 1 dessa carreira, vago em virtut)e de apo-
sentadoria de Manoel Paes Nunes.

Pedro Soares do cargo da classe G, da carreira de Mestre de
Linha, do Quadro 11 do Miniatario da Viaçio Obras Peblicaa. ao
cargo da classe kr dessa. carreira, vago em virtude ee promoção de
Antonio Corrèa Dolabella.

Vespasiano Simões Melecas do cargo da classe 4, d̀t. carreira de
Alastre de Linha. do Quadro 11 do Ministério da Viação e Obras Pú-
blicas, ao cargo da classe ft dessa carreira, vago cm virtude do apo-
sentadoria ee Sebastião Joea Gonçalves.

Mareei Moreira de Carvanao do cargo da classe H, da carreira
de Mestre de Oficina, do Quadro Il do Ministério da Viação e Obras
Públicas, ao cargo da cla,e.se I dessa carreira, vago em virtude de
promoção de Nelson de Sá Miranea.

Joaquim da Silva Carvalho do cargo da aluai. H, da carreira de
Mestre de Oficina, do Quadro 11 do Ministério da Viação e Obras
buem an ;amo At. coma 1 des 	 Freira, vago em virtude de apo-
sentadorie ee Lafayette Redrigues Alves.

Ernesto Ferreira Guimarilas do cargo da classe G, da carreira

eesi
de Mestre de Oficina, do Quadro II do Ministério da emViação

 virtude
 Obras

Púb:icas. ao cargo da clusc	 dessa carreira,	
g

proi..n4„ão de Manoel Mordia de Carvalhos



11,.1	 1,,

Sx1:i-feira 20
	

DIATITO OFICIAL (Secção I)
	

Ae.oalo de !MCI	 1(G71

:Vadeadas Coelho Guimarães r'o cargo da classe O, da carreira
de Nlealre de Oficina, do Quadro II do Miniatano da Viaçã:i e Obras
Públicas, ao cargo da classe h dessa carreira, vago em virtude de
Proittação de Joaquim da Silva Carvalho.

Ilaydaa Gress do cargo da classe "C" da carreira de Escriturário
(Sersaço Regional) uo Quadro 11 do Ministério ari Viação e Obras
Públicas ao cargo da classe "D" dessa carreira, vago conforme consta
das tabelas anexas à lei 284. de 28 de outubro de 1936.

Carlos Alcides Pereira do cargo da classe "C" da carreira de Es-
criturário (Serviço Regional) do Quadro II do Ministério da Viaaão
e Obras Públicas ao cargo da classe "D" dessa carreira, vago con-
forme consta das tabelas anexas à lei 281, de 28 de outubro de 1936.

Paulo de Barros Carvalhaes do cargo da classe "C" da carreira
do la-criturario (Serviço Regional) do Quadro II do Ministério da
Viação e Obras Públicas ao cargo da classe "D" dessa carreira, vago
conforme consta das tabelas anexas à lei 284, de 28 de outubro de 1936.

Marina Cavaleanti Pato do cargo da classe "C" cio carreira de
Escriturário (Serviço Regional) do Quadro II do Ministério da Viação
e Obra. Públicas ao cargo da classe "D" dessa carreira, vago conforme
consta dan tabelas anexas à lei 2 84, de 28 de outubro de 193t3.

AtinandoJosé da Silveira do cargo da classe "E" da carreira do
"Escriturário" do Quadro II do Ministério da Viaçao e Obras Públicas
ao cargo da classe "F" dessa carreira, vago em virtude de promoção
de Adelina de Jesus Louzão Silva.

Raul Oldemburg do cargo da classe "E" da carreira de "Escritu-
rário" do Quadro II do Ministério da Viação o Obras Públicas ao
cargo da classe "E" dessa carreira, vago em virtude de promoção de
Alberto Nunes Vilhena.

Nieanor Alves da Fonte do cargo da classe "E" da carreira do
"Escriturário" do Quadro II do • Ministairio da Viação e Obras Públicas
ao cargo da classe "F" dessa carreira, vaga em virtude de promoção
de Olga de Magalhães Ferreira,

Nelson Lorena do cargo da classe "E" da carreira de Escriturário
do Quadro II do Ministério da Viação e Obras Públicas ao cargo da
classe "E" dessa carreira, vago em virtude do falecimento de Djalma
Lobo Paes Leme.

Heitor Zeferino de Lemos do cargo da clas t., e "E" da carreira de
"lasariturário" do Quadro II do Ministério da Viação e Obras Públicas
ao ' cargo da classe "F" dessa carreira, vago em virtude de aposenta-
doria de Francisco Marinho de Assis.

DEPARTAMEI1TO ADUHNISTRATIVO
DO SERVIÇO PUBL1CC

EXPOSIÇÕES DE MOTIVOS

1. ali — Em 26 de agosto da 1940 — Excelentisslmo Senhor
Presidante da República — Submeteu "Vossa Excelência à apreciação
desta l pailamcnto o anexo telegrama em que Humberto Moreira
di stiva s n-dirinho, escriturário classe G do Quadro IV do Ministério
da Viação e Obras Públicas, Pede seja sustada a posse de Paulo
Francisco Póvoas

'
 nomeado por decreto de 13 do corrente, para o

cargo da classe .F1 da carreira do Oficiar Adminiatrativo daquele
quadro, sair julgar-Se preterido.

2. O assunto foi minuciosamente tratado pela exposição de mo-
tivos n. 1.223, de 7 do corrente, deste Departamento, aprovada por
Vossa Exceléncia.

3. De acordo com o dispOsto no art. 221, I, b, do Estatuto dos
Funcionários, nenhuma solicitação poderá ser encaminhada senão
por intermédio da autoridade a que estiver direta e imediatamente
aubordinado o funcionário.

4. Nestas condições, este Departamento tem a honra do restituir
a Vossa Excelancia o anexo processo e de opinar pelo seu anca-
minbamento ao Ministério da Viação e Obras Públicas, para ser
arquivado.

Aproveito a oportunidade para renovar a Vossa Excelancia os
protestos do meu mais profundo respeito.' — Luiz Simões Lopes,
Presidente. Aprovado. Em 27-8-40. — G. VARGAS.

1.32a — Em 21 de agosto de 1940 — Excelentíssimo Senhor
Presidente da República — Submeteu Vossa Excelência à apreciação
deste Departamento o anexo processo em que Mário Uchaia, auxiliar
de escritório IX, do Serviço de Economia Rural, do Quadro Único do
Ministério da Agricultura, solicita nomeação, em caracter interino,
para a carreira de Oficial Administrativo, de qualquer Ministério.

2. Dispondo o artigo 17, parágrafo 7, do Estatuto dos Funcioná-
rios qia,

-aram feitas nomeações, em carat,er interino, após o en
-carrsmanto das inscrições do concurso".

e, estando encerradas, desde- 20 de abril último as menções do coa-
cum) para ingresso naquela carreira, não pôde o requerente ser atuo.
dido.

3. Nestas condiçõcs, este Departamento tem a honra de restituir
a Vossa Excelênria o pellitio junto e de opasar pelo seu indeferimento
devendo o anexo processo ser remetido ao Ministério da Agricultura
Para ser arquivado.

Aproveito a Oportunidade para renovar a Vossa Excelência o:
protestos do meu mais p aofunde respe.to . — Luiz simi;es Lopes, Pre-
sidente. Indeferido de acudo com o parecer. Erra 27-8-10, — O. V \RGAS

/ .326 -- rm 21 de agosto de 1940 — Excelentíssimo Senho)
Presidente da República — Submeteu Vossa Excelência ao exame desto
Departamento a exposição do motivos n. 028, do 12 de agosto corrente
do Ministério da Nana° e Obras Públicas, relativa aos efeitos da pena
de advertência, na apuração do merecimento do funcionário, para a
fim da respectiva promoção.

2. Apreciando o assunto, diz aquele Ministério, que
a) "dispõe o art. 232 do Decreto-lei n. 1.713, de 28 de outnbra

de 1939, que "a pena de advertência será aplicada, -verbalmente era
caso de negligência" (é dele o grifo) e

b) "o art. 25 do Regulamento de Promoções, na redação que lhe
deu o Decreto n. 2.290, de 28 de janeiro de 1938, estabeleceu: "As
faltas de disciplina e de zelo funcional, durante a permanência na
classe, serão apuradas em vista das penas da adocrti:ncias, repreensão
o suspensão impostas ao funcionário (é dele o grifo).

§ 1.0 Cada advertência correspondera a dois pontos, cada re-
preensão a quatro pontos e cada dia de suspensão a seis pontos, todos
negativos.

§ 2.° — Essas penalidades serão sempre aplicadas por escrito,
para registro no assentamento individual (é dele o grifo).

3. Em seguida, pondera o mesmo Ministério:

"Como a advortêneia, após a vigência do Estatuto dos
Funcionários Públicos Civis, não Ode ser aplicada por escrito,
tambem não terá registro no assentamento individual, não de-
vendo, no parecer deste Ministério produzir, na apuração do
merecimento,. os efeitos do transcrito § 1. 0 do artigo 25 do
Regulamento de Promoções, que se subordinavam àquele re-

gistro".

4. lia equívoco da Ministério da Vlação e Obras Públicas, quando
afirma que a pena de advertência, sendo "aplicada verbalmente, taro-
bem não terá registro no assentamento individual" do funcionário,
pois que, ao contrário disso, prescreve o Estatuto, no art. 211:

"Deverão constar de assentamento individual todos as
penes impostas ao funeiOnár:o, inclusive as decorrentes da
falta de comparecimento às sessões do juri para que for sor-
teado" (é meu o grifo),

e, por isso mesmo, a de advertência (art. 231, n. 1), aplicada, embora,
verbalmente (art. 232).

5. Nessa conformidade, esto Departamento tem a honra de res-
tituir a Vossa Excelência o anexo processo e de opinar:

a) que cumpre ao respectivo chefe providenciar no sentido de
fazer constar do assentamento individual do funcionário a pena do
advertência que lhe for imposta, o

b) que, à semelhança das demais, a aludida pena de advertência
influirá aa apuração do merecimento do funcionário, ao ensejar-se a
sua promoção, encaminhando-se, para os devidos fins, o mesmo pro-
cesso ao Ministério da Viação e Obras Públicas.

Aproveito a oportunidade para renovar a Vossa Excelência os
protestos do meu mais profundo respeito. — Luiz Simões Lopes, Pre-
sidente. Aprovado. Em 27-8-40. — G. VARGAS.

1.338 — Em 22 do agosto de 1940 — Excelentíssimo Senhor
Presidente da' República — O quinto Recenseamento Geral do Brasil,
que se realiza no dia 1 0 do próximo mês de setembro, constitue, como
Sabe Vossa Excelência, a mais profunda operação censitária ainda
tentada não só no Brasil como em toda a América Latina. Trata-se,
inequivocamen t e, de uma investigação de grande estilo, a que a mag-
nitude do plano, conjugada com a extensão territorial do nosso país,
comunica prbporções verdadeiramente continentais. Divide-se em 7
censos nacionais distintos e 5 inquéritos complementares, ()aciona-
dos no esquema anexo.

2. Bastaria o exame do referido esquema e a consideração de
que esse em preendimento será realizado num dos países territorial-
mente mais extensos do mundo, para que ficasse o observador ha-
bilitado a apreciar as proporções inéditas, tanto em volume como em
complexidade, da presente campanha censitária nacional.

3. Alguns algaçismos, porém, ilustram e realçam a observação,
pelo que parece oportuno reproduzf-los aqui, resumidamente, como
segue:

Para realizar os 7 Censos Gerais de 1° de setembro de
1940, o Serviço Nacional de Recenseamento fará

4.500.000.000 de perguntas, distribuindo para isso
22.500.000 formulários, por intermédio de 45.000 agen-

tes recenseadores, a uru 11,11Aiero de pessoas estimado era
45.000.000, compondo
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9.000.000 de famílias espalhadas pelos
8.500.000 quilómetros quadrados do território nacional,

ocupando
9.000.000 de domicílios e trabalhando em
2.000 e00 do imóveis rurais ( fazendas e sítios),
300.000 estabelecimentos comerciais,
80.000 estabelecimentos de prestação de serviço,
00.000 estabelecimentos industriais, assim como em rui-

'barus de outros centros de atividade — escolas, hospitais,
est;ições ferroviárias, portos, repartições públicas, usinas elé-
tricas, empresas de transporte urbano, hotéis, cinemas, etc.,
etc.

4. Em virtude de ainda não existir, entre nós, aquilo que po-
demos chamar traaiçilo censitária, torna-se intuitivo que a rea.i-
zaso de um censo Ião vasto e compreensivo como esse, depende da
participação direta nos trabalhos respectivos não somente de todas as
autoridades públicas superiores mas lambem, e principalmente, de
toda a numerosa classe dos servidores do Estado. Para efeito de
transmitir à população informações relativas à índole e às finalida-
des do Recenseamento, o serviço responsavel pela execução do mesmo
iniciou ha vários meses e vem sustentando intensa propaganda, que
é levada a todas as camadas sociais através de todos os veículos
usuais, nolndamente através da impressa, da radiodifusão, das esco-
las, etc.

5. Convenientemente trabalhadas pelas autoridades competentes,
as várias instituições — a igreja, o comércio, a indústria, o magis-
tério e outras — se integraram rapidamente na campanha censitá-
ria, co'aborando de modo pratico e permanente na divulgação dos
objetivos do Recenseamento e lembrando a todos o dever que compete,
a cada um. de contribuir para que os diversos censos se realizem em
ambiente de geral simpatia e, uma vez feitos, traduzam em algaris-
mos dignos de fé os índices si gnificativos da realidade brasileira.

O. Conforme sabe Vossa Excelência, os governos estaduais e
as prefeituras municipais têm participado e estão participando, di-
r e ta c Praticamente, na preparação do ambiente social necessário ao
bom êxito do Recenseamento. Ora instituindo prêmio para os mu-
nicípios que se distinguirem nos trabalhos censitários, ora adotando
iri lidas especiais de coo peração e coadjuvação, ora pondo à dispo-
sio do Serviço Nacional de Recenseamento as insta'ações de que
este necessita nos Estados e Municípios, ora tomando parte pessoal
na; providências relativas à propaganoa, os chefes de governo es-
taduais e municipais, sem exeção de um só, têm porfiado em con-
correr eficientemente para que o Recenseamento Geral se faça
inteiramente de acordo com os desejos do Governo Federal e as ne-
cessidades do Brasil.

7. Tudo indica que a operação censitária de 1940 está destinada
ao mais completo êxito, não somente no que diz respeito à parte té-
cnica de planejamento e preparação, como tambem TIO que diz respei-
to à fase prática de coleta e levantamento, quando todos os habitantes
do pais são chamados a dar a sua colaboração.

8. Entretanto, parece oportuno que a administração federal, pe-
los seus órgãos superiores, netadamenle os Ministérios, que. suoerin-
tendem serviços localizados em todos os Estados, lambem manifeste,
per pronunciamentos expressos e recomendações incisivas, o interesse
do Governo no bom êxito do Recenseamento.

0. Este Departamento, certo de representar o pensamento de Vos-
sa Excelência, tem auxiliado, dentro de suas possibilidades, a propa-
ganda do Recenseamento. do que constituem inequívocas provas as
ediCóes de sua revista, postas em circulação nos últimos dez meses.

10. Em face dessas considerações, este Departamento tem a honra
‘1e sugerir a Vossa Excelência seja recomendada aos Ministros ds Es-
tado, aos dirigentes dos órgãos subordinados a Vossa Excelência e das
organizações para-estatais, a expedição de ordem no sentido de que
os chefes de é;erviços e repartições. funcionários e extranumerários
respectivos, colaborem por todos os meios a seu alcance com as auto-
ridades censitárias, assegurando a estas não somente apoio morai mas
tambein o auxilio material possivel à marcha regular dos trabanios.
Afim de que produza o efeito que se tem em mira, seria conveniente
M n ', naquela recomendação, seja salientado, explicitamente, que. du-
rante a fase principal da coleta censitária, ou seja durante os n-~s
de setembro e outubro próximos, os trabalhos do Recenseamento têm
preferência sobre quaisquer outros, cabendo, assim, a cada servidor
publico, desde o Ministro de Estado até o mais humilde funcionaria o
dever imperativo e patriótico de contribuir para que os naturais obs-
táculos que ordinariamente embaraçam a execução de um Recensea-
mento Geral sejam ou de todo eliminados, ou pelo menos reduzidos
ao mínimo.

11. As razões que levam o D. A. S. P. a encaminhar esta repre-
..eotação a Vossa Excelência são demasiado óbvias, dispensando assim
nemeão especial. Citará entretanto, duas:

1.• —os Recenseamentos são, por 'natureza, operações
caríssimas e de execução dificílima. cujos onus só se justi-
ficam pela necessidade que constantemente assoberba a Ad-
ministração Pública de ter a seu comando numerosas infor-
mações quantitativas sobre o país e seus recursos, a popula-
ção e suas atividades. Cumpre, assim, que tais empreendi-
mentos se processem o mais seguramente possivel, previstas
e oportunamente adotadas todas as Providências que possam
concorrer para o seu. bom èxito;

2.` — o bom êxito de um recenseamento geral, mormen-
te num pais sem tradição censitária como o Brasil, depende
da rápida formação de um ambiente de boa vontade geral,
cumprindo que o exemplo se ja dado de modo inequívoco

..— por aqueles que desempenham funções públicas.

Aproveito a oportunidade para renovar a Vossa Excelência os
protestos do meu mais profundo respeito. — Luiz Simões Lopes, Pre-
sidente. — Expedido telegrama circular. Em 24-8-10.

1.314 — Em 20 de agosto de 1940 — Excelentissiuo Senhor
Presidente da República — O Ministério da Viação e Obras Públicas,
juntando projeto de decreto, propõe a Vossa ExcePricie a transfe-
rência, ex-officio, no interêsse da Administração, de Ari Mala, escri-
turário, classe G, do Quadro IV — Diretoria Regional dos Correios
e Telégrafos do Distrito Federal — para igual classe e carneira do
Quadro III — Diretoria Geral dos Correios e Telégrafos — ambos
do mesmo Ministério.

2. Estando satisfeitas as exigências legais, e existindo vaga na
classe e carreira em causa, este Departamento nada tem a opor à
transferência proposta, que encontra amparo no art. 63, item I, do
Estatuto dos Funcionários, combinado com o seu artigo 61, item II.

3. Nestas condições, este Departamento tem a honra 41e encami-
nhar a Vossa Excelência o anexo processo e de opinar por que seja
feita a transferência, manifestando-se favoravelmente à expedição do
projeto de decreto junto, que está em condições de merecer a assi-
natura de Vossa Excelência, devendo o mesmo processo ser encami-
nhado ao Ministério da Viação e Obras Públicas.

Aproveito a oportunidade para renovar a Vossa Excelência os
protestos do meu mais profundo respeito. — Luiz Simões Lopes,
presidente. Assinados decretos — Em 28-8-940.

1.316 — Em 26 de agosto de 1940 — Ecelentissimo Senhor
Presidente da República — O Ministério da Viação e Obras Públicas,
juntando projeto de decreto, propõe a Vossa Excelência a transfer3a-
eia, ex-officio, no interêsse da Administração, de Célia Eleonora de
Carvalho, escriturário, classe E, do Quadro XXV — Diretoria Regional
dos Correios e Teldgrafos no Maranhão — para o Quadro XIV
Diretoria Regional dos Correios e Telégrafos em São Paulo — ambos
daquele Ministério.

2. Estando satisfeitas as exigências legais e existindo vaga na
classe e carreira em causa, este Departamento nada tem a opor à
transferência proposta, que encontra amparo no artigo 63, i tem 1,
combinado com o artigo 64, item II, do Estatuto dos Funcionários.

3. Nestas condições, este Departamento tem a honra de enca-
minhar a Vossa Excelência o anexo processo e de opinar por que seja
feita a transferência, manifestando-se favoravelmente à expedição do
decreto junto, que esta está em condições de receber a assinatura
de Vossa Excelência, devendo o mesmo processo ser encaminhado ao
Ministério da Viação e Obras Públicas.

Aproveito a oportunidade para renovar a Vossa Excelência os
protestos do meu mais profundo respeite. — Luiz Simões Lopes,
presidente. Assinado decreto — Em 27-8-010.

1.348 — Em 26 de agosto de 1940 — Excelentíssimo Senhor Pre-
sidente da República — Submeteu Vossa Excelência ao exame deste
Departamento o processo em que a Caixa Geral do Pessoal Jornaleiro
da Estrada de Ferro Central do Brasil, em requerimento de 7 de
agosto corrente, pede seja extensivo

"...aos extranumerários em geral e aos próprios funcioná-
rios nomeados, já afiançados anteriormente, os efeitos e
vantagens da interpretação do D. k. S. P. contidos na Ex-
posição de Motivos n. 263, para que, uns e outros, lambem
não sejam compelidos a prestar nova fiança, pela forma es-
tabelecida no art. 30, do Estatuto, afim de poderem entrar
em exercício, servindo, csses assim, com as mesmas fianças
anteriores que já tiveram, — como lambem, restabelecer a
admissibilidade e a aceitação das ditas fianças, em substis,
tuição à garantia exigida em dinheiro ou em apólices".

2. Alega a pet icionári7i :

a) que,

"do conformidade •com o Decreto n. 20.702, de 23 de no.
vembra e 1931, foi autf;razado a prestar cauções fidejussó•
rias a favor dos seus associados, nos casos em que pelo exer-
cício das respectivas funções e de acordo com o regulamento
da Estrada (Decreto n. 20.560, de 23-10-31, art. 105), pelo
fato de lidarem com dinheiro e valores estão sujeitos à pres.
Lição de fiança" (é .dela o grifo);

b) que, •

"essa caução (é dela o grifo), nos lermos do art. 2 0 (é meu
o grifo), do Decreto n. 20.702, correspondente a 2 % do
valor total das fianças prestadas e é feita por via de apólices
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federais, nominativas ou ao portador, livres e desembaraça-
das, depositadas na Tesouraria da Estrada" (é dela o grifo);

e) que, porém,

"entrando em vigor o Decreto-lei n. 1.713, de 28-10-39,
vigente Estatuto, o art. 30 desse Estatuto estabeleceu a
forma e maneira de serem prestadas fianças, abolindo, por
completo, a chamada fiança fidejussória" (é dela o grifo);

d) que, referindo-se a prestação de fiança, opinou este Departa-
inepto, em oficio n. 2.00a, de 25 de novembro de 1939, ao Ministério
da N' iação e Obras Públicas, que a disposição contida no referido ar-
tigo 30

• • é terminante. Não exomplifica, mas enumera, taxativa-
mente, os meias de integração da mencionada fiança, desau-
torizando, portanto, qualquer substituição ou ampliação. A
faculdade de escolha do meio está circunscrita aos limites
ali estabelecidos";

,) que,
"posteriormente, estudando, outra vez, o assunto, na Expo-
sição de Motivos 263, de 12 de março de 1910, resolveu que,
nos casos de promoção, não seja feito reforço cio fiança para
aumento desta, na forma do regulamento da Estrada, servin-
do, os já afiançados, por ocasião de serem nomeados, no novo
cargo a que foram promovidos, com a mesma fiança anterior-
mente prestada, por conseguinte, sem aumento 01.1 modifica-
ção na maneira de afiançar" (é dela o grifo).

C. Linhas adiante, considera a peticionária:

na) que
"nas fianças dessa natureza, é justo, e necessário mesmo, que
se da ao devedor ou ao funcionário o direito da opção entre
a apresentação de fiança e a sua substituição por uma ga-
rantia real, visto que se pode dar o caso de não encontrar
o devedor ou o funcionário uma pessõe nas condições exigi-
das pela lei" (é meu o grifo);

b) que
"negar ao funcionário o direito de Opção entre a epresenta-
ção de fiança idónea e o depósito de garantia em dinheiro
ou em apólices, seria contrariar os ns. 1 e 3, do art. 122,
da nossa Carta Constitucional porque,' todo:, são iguais pe-
rante a lei e nem todos possuem recursos financeiros, mas,
os_cargos públicos são igualmente acessíveis a todos os bra-
sileiros, observadas as condições de capacidade prescritas
nas leis e regulamentos (é dela o grifo), e

k) que, assim,
"esta medida se justifica por ser uma decorrencia do perío-
do de adaptação e reajustamento do sistema anterior obser-
vado ao novo adotado pelo Estatuto".

4. O Decreto n. 20.702, de 23 de novembro de 1931, foi, em
termos gerais, revogado pelo Estatuto dos Funcionários (art. 280).
Não só isso, visto como as suas normas contrárias, de manifesto, as
disposições do p rt,. 30 e seus parágrafos, do mesmo Estatuto, que
não mais legitimam o uso, complementar ou subsidiariamente con-
siderado (item 2, letras a e b), dsi caução fidejussória entre o Estado
e o funcionário, ou extranumerário, o que, aliás, é reconhecido e
proclamado pela própria requerente. (item 2, lel. c).

5. A inteligência dada ao aludido art. 30 corresponde à sua
razão de ser e aos claros objetivos que o ditaram. O oficio n. 2.005,
de 23 de novembro de 1939 (item 2, let. d) e a Exposição de Motivos
n. 263, de 42 de março último. cru nada colidem. Ao contrário disto,
reaiçam-the o sentido, fixam-lhe os limites, evidenciam-lhe o alcance,
ajustando-o à própria finalidade.

6. Um e outro oficio e expo.sição, apreciando-o sob aspecto di-
verso, deram-lhe a verdadeira e exata interpretação. Aquele apontou
as espécies admissíveis, esta determinou a extensibilidade dos efeitos
da fiança no tempo e no espaço. C ofício, na forma do a 1° do artigo
30, indicou os meios, enquanto a exposição, nos termas do aludido
artigo propriamente_ dito, acentuou o momento cru que deve ser, obri-
gatoriamente, a fiança prestada. Aquele entende com a nomeação,
esta, com a promoção (item 2; letras d e e', .

7. A clareza das normas estatutárias, disciplinadaras da fiança,
prescreve, no caso, o exercício do direito de opção a que, com fun-
damento nos xis, 1 e 3 do art. 122 da Constituição, se refere a re-
querente.

8. De feito. O ri. 1 do cli t o art. 122 dispõe;

"todos são iguais perante a lei",
mas, é preciso convir em que, como professa Marnoco e Sousa, Const
Pol. da Rep. Port. pag. 50),

"o direito de igualdade unicamente se pode admitir no sen-
tido de uma paridade ai, condições",

conceito que se ajusta ao de que "a igualdade verdadeira consiste, s -
gundo a antiga máxima, em tratar igualmente as coisas iguais e dea-
gualmente as coisas desiguais" (Duguit, Man. Der, Const. 2' cl.,
trad. José G. Acuna, pag 208).

9. Por via disso, o cidadão provido em cargo para o emes. a,
do qual se exige fiança, como os demais "em paridade de condiçrea
é obrigado a prestá-la, do mesmo modo por que, em identidaue
circunstâncias, o funcionário promovido está dispensado de refar s -
Ia, atendendo a que,

em face do parágrafo único do art. 70 do referidu J. -
tatuto, as atribuições inerentes a uma carreira podem
cometidas, indistintamente, aos funcionários de suas dite	 -
tes classes, não mais havendo motivo para julgar-se que '4
classe mais elevada determina maior soma de responsala a

-dados (Exp. 203 cit.),

donde resulta que todos são iguais perante o aludido Estatuto, ou sei')
perante a lei reguladora do assunto.

10. O n. 3 do mencionado art. 122 da Constituição estabelece.

"os cargos públicos são igualmente accessfveis a todos os bra-
sileiros, observadas as condições de capacidade prescritas no
leis e regulamentos" (é meu o grifo),

entre as quais estão a exigência da fiança, para o caso da primeira
investidura, e a dispensa de reforça-la, em caso de promoção.

11. Improceede, por outro lado, o argumento na necessidade de
"reajustamento do sistema anterior ao nevo adotado pelo Estatuto",
que, respeitando, nesse particular, os atos concluidos na vigência das
leis anteriores, prescreveu regras que, expressamente, declarou ern
vigor. desde a data de sua publicação (est. 279).

12. À vista de todas essas considerações, este Departamento tem
a honra tle restituir a Vossa Excelência o anexo processo e de opinar:

a) que, no caso de nomeação para cargo, cuja posse esteja subo:-
(limada à prévia fiança, seja esta prestada na. forma e pelos meios es-
tabelecidos no a 1° do art. 30 do Estatuto dos Funcionários e

b) que, no caso de promoção, se não exija da respectivo funcio-
nário o reforço, de que, porventura, cogite o regulamento.

Aproveito a oportunidade para renovar a Vossa Excelência os
protestos do meu mais profundo respeito. — Luiz Simões Lop,s,
Presidente. — Aprovado — Em 27-8-40, — G. VAnws.

1.3E1 — 'Em 26 de agosto de 1910 — Excelentíssimo Senhor Pee-
sidente da República — Submeteu Vossa Excelência ao exame deste
Departamento:T-0 processo em que José Roscado da Salva. Aizrinionlo
do Fomento Agrícola, classe 1, do Ministério da Agricultura, cru re-
querimento de 8 de maio último e renovado em 6 de julho passado
(fls. 64), pede para ser incluido na lista paaa as promoções por me-
recimento, visto que, achando-se com 64 anos de idade, nuuea mais
atingirá a classe J nele priacfplo de antiguidade.

2. Trata-se de um pedido de reconsideração do decreto' de 1
de novembri de 1939, que a nomeou para aquela classe, sendo certo
nue o despacho corara que reclama já foi proferido em processo do
igual natureza, isto é, em que solicitara fosse reconsiderada a decisão
anterior.

3. Dispõe o Estatuto dos Funcionários;
No artigo 221, n.

"Nenhum pedido de reconsideração poderá ser reno-
vado";

No artigo 222, parágrafo iniáo:

"O direito de pleitear, na esfera administrativa, prescre-
VO a partir da data da publicação no orgão oficial, do ato
impugoado, ou, quando este for de natureza reservada, da
data em que dele tiver conhecimento o funcionário:

li — Em cento e vinte dias, nos demais casos (é meu
grifo).

"Os recursos ou pedidos de reconsideração, quando ca-
bíveis e apres,entados dentro dos prazos de que trata este
artigo, interrompem a prescrição..." (é meu o grifo).

Nestes termos, aplicadas à espécie em causa as disposiçõea
transcritas, este Departamento tem a honra de restituir a Vossa Ex-
celência o anexo pedido e de opinar pelo seu arquivamento, encami-
nhando-se o processo junto, para os devidas fins, ao Ministério da
Agricultura.

Aproveito a oportunidade para renovar a Vossa Excelência 03

protestos do meu mais profundo respeito. — Luiz Simões Lopes,
Presidente. Aprovado. Em 27-8-40. — G. VARGAS.

1.354 — Em 27 de agosto de 1940 Excelentíssimo Senhor Pre-
sidente da República — Submeteu Vossa Excelência, à apreciação
deste Departamento, o anexo processo em que Sebastião dos Santos,
ex-Inspetor de Alunos do extinto Patronato Agrícola de Monção, no
Estado de São Paulo, pede a sua readmissão em cargo idêntica h
vista do parecer favoravel que obteve da Comissão Rovisora.
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I .257 — Em 27 de agosto de 1040 — Excelentíssimo Senhor Pra-
e1denle da Republica — O Senhor Ministro da Justiça e Negócios In-
t( riores submete a Vossa Excelência, por intermédio deste Departa-
Mente, a anexa proposta de admissão do pessoal abaixo • relacionado
P ara o desempenho das funções que vão especificadas, como extranu-
elevaríeis mensalistas e contratados. na  Imprensa Nacional.

2. Na modal1dade de mens,alista, são indicados, para a função
de mestee mi, em vagas constantes da tabela numérica respectiva,
Pedro Elbert Filho, Jos . :Nlanoel Pinto. Tarquínio Antônio Itodri,gnes
C José Americo Brasil. das quais, segundo esclarece a proposta, serão
cometidas, reepectivninente, as atribuições de encarie7ado da turma
deearpinfaria, técnico da turma de monotipia, técnico da turma de
caixa e paeinaço e encarregado da turma de eletricidade.

3. Na . modalidade de contratados, são feitas as indicações de
Climério Veloso de Oliveira para, mediante o salário mensal de
2:50080, superintender a mudança da Imprensa Nacional para o novo
edifício. inclusive a instalação da maquinaria; Carlos Alves de Sousa,
131 . 11110 Paequalim. Lebindo Vieira e Genaro Louchar Rodrigues para
desempenhar, iespectivamente, as funções de chefe da oficina de
rologeavura, chefe da oficina de impressão, técnico de encaderna-
ção e chefe da oficina de litografia, mediante os salários-mensais de
2:000$0 o primeiro e 1:500$0 os demais.

4. Propõe, ainda, aquele titular, seja feita a alteração do con-
trato do serventuário Francisco Wlasek Filho, com o aumento do
resdectivo salário de 1:500$0 para 1:800$0, tendo em vista as novas
funções que lhe serão cometidas, de chefe da oficina de composição.

5. Justificando a proposta, alega o Ministério interessado que
ela decorre de necessidades imperiosas dos serviços. originadas com
as transformações por que está passando a Imprensa Nacional, não
somente em virtude da criação de novos serviços como tambem da
instalação dos já existentes no edifício ora construido.

O. Foram satisfeitas todas as exigências do Decreto-lei n. 240,
de 4 de fevereiro de 1938, cumprindo esclarecer, quanto aos candida-
tos propostos para a função de mestre XVII, que, tendo em vista a
natureza dos trabalhos que lhes serão atribuidos, pode, excepcional-
mente, ser a prova de habilitação de que trata o artigo 4°. § 1°, do
Decreto-lei ri. 1.909, de dezembro último, ser suprida p ela de tí-
tulos apresentada.

7. Encontra-se anexa a minuta dos contratos de admissão dos
candidatos propostos, bem como o termo aditivo do referente ao de

raneisco Wlasek Filho, devendo este último ser retificado na parte
correspondente ao salário, que, ao contrário do que estabelece, será
de 1:800$0. mensal, conforme cons1a da proposta.

8. A despesa correspondente aos contratos em questão será,
no corrente exercício, atendida pela Verba 1 — Pessoal, Consigna-
ção II, Subconsignação 12. Pessoal Extranumerário, Item 01 — Con-
tratados, do vigente orçamento do Ministério da Justiça e Negócios
Interiores, com as alterações introduzidas pelo Decreto-lei ri. 2.301,
de 3 de Julho do corrente ano.

9. Assim, tendo em vista o que esclarece o Ministério interes-
sado, ao encaminhar a Vossa Excelência o incluso processo, este De-
partamento tem a honra de opinar favoravelmente à proposta for-
mulada, de vez que ela atende às reais necessidades dos serviços.

Aproveito a oportunidade para renovar a Vossa Excelência os
protestos do meu mais profundo respeito. — Luiz Simões Lopes,
Presidente. Aprovado. Em 27-8-40. — G. VARGAS.

EXPEDIENTE DO PRESIDENTE DO DASP

PORTARIA N. 718

O Presidente do Departamento Administrativo do Serviço Público,
es• olve designar os Diretores de Divisão, Doutores Moacir Ribeiro

Driggs e Mário Bittencourt Sampaio, para representarem o Departa-
mento Administrativo, junto às Comissões Executivas do Concurso para
Escriturário, nos Estados de São Paulo e Minas Gerais, respectiva-
mente. arbitrando-lhes as diárias em 50$0, na forma do artigo 132 do
Decreto-lei n. 1.713, de 28 de outubro de 1939, e artigo 1° do Decreto-
lei n. 4.993, de 9 de dezembro de 1959.

Rio de Janeiro, em 29 de agosto de 1940. — Luiz S.,;mões Lopes.

PORTARIA N. 719

O Presidente do Departamento Administrativo do Serviço Público,
resolve designar para acompanhar a realização das provas do concurso
para Escriturário os funcionários António Franzen Bhering, Amor
Guapiassú e Sebastião Luiz rio Nascimento para São Paulo. com as
'diárias de 2540, 22$0 e 2280, respectivamente; Alfredo Pinheiro de
Lemos para Minas Gerais, com a diária de 2280; Ricardo Greenhalght
Barreto Filho para Pernembuco, cum a diária de 1880; Fernando Se-
gismundo Esteves para ie Rio Grande do Sul, com a diária de 22$0 e

Augusto Pena Filho para a Baía, com a diária de 1080, arbitradas de
conformidade com o artigo 132 do Decreto-lei n. 1.713, de 28 de ou-
tubro de 19,38, e artigo 1° do Decreto-lei n. 4.993, de 9 de dezembre
de 1931'.

Rio de Janeiro, em 29 de agosto de 1910. — Luiz Simões Lopes.
MELHORIA DE SALÁRIO DE EXTRANUMERÁRIO

Com a portaria n. 720, de 29 do corrente mês, o Presidente do
Departamento Administrativo do Serviço Público, devidamente auto-
rizado pelo Senhor Presidente da República por despacho exarado na
exposição de motivos n. 1.312. admitiu, como melhoria de salário, o
auxiliar de escritório VII — Anita Rabin, da lotação da Divisão de
Seleçáo e Aperfeiçoamento, em vaga de auxiliar de escritório IX, na
;dação do Serviço de Obras, da Divisão do Material, do mesmo Depar-
tamento, correndo a despesa à conta do crédito especial referido no
Dec:cto-lei 2.225, de 24 de maio de 1940.

Divisão do Funcionário Público

OFICIOS

1.858 — Ao Senhor Presidente do Sindicato dos Auxiliaees
Comércio Je João Pessoa, Paraíba — sobre a não extensão do EsfaMo
dos Funcionários aos empregados dos Institutos de Aposentadoria e
Pensões.

1.859 — Ao Senhor Diretor da Divisão do Pessoal do
da Educação — sobre a Secção de Assistência Social,

1.875 — Ao Senhor Diretor da Divisão do Pessoal do Ministério
da Agricultura — sobre folha de, pagamento de gratificação, por ser-
viços extraordinários.

1.876 — Ao Senhor Diretor' da Divisão do Pessoal do Ministério
da Educação — sobre folha de pagamento por serviço extraordinário.

1.884 — Ao Senhor Diretor Regional dos Correios e Telégrafos de
Dolucatú — sobre folha de pagamento de gratificação por serviço ex-
traordinário.

1.885 — Ao Senhor Diretor do Departamento Nacional de Obras
de Saneamento — solicitando retificação da relação de funcionários
cies;gnados para executar serviços fora da respectiva sede.

1.886 — Ao Senhor Diretor da Estrada de Ferro Petrolina-Tere-
sina — sobre concessão de diárias.

1.896 — Ao Senhor Diretor de Serviço do Pessoal do Ministério
da Viação — sobre concessão de ajuda de custo.

1.897 — Ao Senhor Diretor do Serviço do Pessoal do Ministério
da V1ação — respondendo a consultas atinentes à readmissão.

1.898 — A Sua Excelência o Senhor Inspetor Federal das Estra-
das — sobre folha de pagamento de gratificação por serviço extraor-
dinário.

1.889 — Ao Senhor diretor do Serviço do Pessoal do Ministério
da Viação — sobre a situação de Alvaro de Barros Brasil, Carteiro,
classe B. do Quadro XX.

1.887 — Ao Senhor Diretor da Rede de Viação Cearense — sobre
folhas de pagamento de gratificação por serviço extraordinário.

Serviços Auxiliares

PORTARIA N. 48

O Chefe dos Serviços Auxiliares do Departamento Administrativo
do Serviço Público, atendendo ao acúmulo de trabalho no Serviço do
Mecanografia, resolve, nos termos do art. 122, letra a, do Decreto-lei
n. 1.713, de 28 de outubro de 1939, prorrogar, no mês de setembro
próximo, o expediente dos dactilógrafos classe D, Arabela Marques da
Rocha e Jasielita Barreto Côrtes e do escriturário suplementar XII,
Maria Luiza de Almeida, mediante as gratificações de 166$6 os dois
primeiros e 21080 o último, arbitradas de acordo com o § 3° do artigo
122 acima mencionado. Rio de Janeiro, em 2R de agosto de 1940. —Paulo Vidal.

N. 1.353 — Em 27 de agosto de 1940.
Excelentíssimo Senhor Presidente da República.
Em virtude de exposição de motivos feita a Vossa Excelência

pelo Ministério da Viação e Obras Públicas, foi expedido o Decreto-
lei n, 1.440, de 27 de julho de 1939, o qual autorizou a emissão de
selos postais para a franquia da correspondência via aérea.

2. Os parágrafos 1.° e 2.° do art. 1° desse decreto-lei têm a
eeguinte redação:

"§ 1.0 — O produto da arrecadação desses selos desdo-
brar-se-á em duas partes: uma destinada ao pagamento das
contas apresentadas pelas empresas transportadoras da
correspondência e a outra para ser considerada como renda
postal propriamente dita.

§ 2.° — A parte destinada às empresas que exploram o
serviço será escriturada como depósitos, a cuja conta corre-
rão os pagamentos a que tiverem direito".

3. Os dispositivos transcritos ferem o mandamento contido no
art. 67 da Constituição Federal, que assim dispõe:	 •	 .

"O orçamento será uno, incorporando-se obrigatoria-
mente à receita todos os tributos, rendas e suprimentos de
fundos, incluidas ria despesa todas as dotações necessárias
ao enleio dos serviços públicos".

2. Verifica-se, entretanto, que o requerente, por decreto de 15
de abril do coerente ano, publicado no Didri0 Oficial de 17 daquele.
nVs. já foi readmitido no cargo da classe G, da carre i ra de Inspetor
de Alunos, do Quadro I do Ministério da Educação e Saude.

3. Nestas condições, este Departamento tem a honra de resti-
tuir a Vossa Excelência o anexo processo e de opinar pelo seu enea-

.	 minhamento ao Ministério da Agricultura, para ser arquivado.
Aproveito a oportunidade para renovar a Vossa Excelência os

P l 'ot e s tos do meu mais profundo respeito. — Luiz Simões Lopes,
Presidente. Aprovado. Em 27-8-40. — G. VARGAS.

Minietério



10. A dificuldade exposta será superada' desde que o total de 	 critério X 	
pontos, obtido pelo funcionário, em cada quadrimestre, seja . dividido Moacir INIontenegro, Auxiliar de
pelo número de condições de merecimento, aplicáveis à respectiva	 Escritório VII 	
carreira, no mesmo período. 	 Elizabeth Ilanel, Escriturário

11. Obter-se-á, assim, a média aritmética dos pontos alcança- 	 classe E 	
dos individualmente, em cada quadrimestre. 	 Américo Cury, Merceologista'au-

12. A média dos três quadrimestres, imediatamente anteriores 	 xiliar XIV 	
à promoção, representará, na forma do Regulamento, o grau de me- Otávio Cerqueira, servente elas-
reeimente do funcionário. 	 se C 	

Moisés Grangeiro, Auxiliar de
Escritório VII 	

Tarquínio José Barbosa de Oli-
veira, Auxiliar de Escritório
VII 	

Benevenuta Moreira, Auxiliar de
Escritório VII 	

Erick Jacobson, Escriturário do
Banco do Brasil 	

Eli Rosa de Morais Proença, Au-
xiliar de Escritório VIII 	

17. Outro dispositivo do Regulamento de Promoções que está Aci Gomes Anjo: Auxiliar de
a exigir alteração imediata é o art. 32 que dispõe sobre o desempato 	 Escritório VIII 	
entre funcionários que s ejam considerados em igualdade de condições Lida Rangel Ribeiro Lopes. Au-
de merecimento,	 xiliar de Escritório VII 	

13. Torna-se necessário, pois, alterar a redação do art. 31 do
Regulamento de Promoções e a do seu parágrafo único.

11. A propositura dessa medida dá ensejo a de uma outra, Lam-
bem imprescindivel, por força do recente Decreto n. 5.962, já citado.

15. O aludido decreto cancelou a produção do monografias como
condição complementar de merecimento.

16. À vista disto, ficaram sem objetivo o art. '30 do Regulamen-
to de Promoções o seus parágrafos, que dispõem sobre a forma do
julgamento de monografias para efeito de promoção. Faz-se mister
revoga-los,
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a. É
'
 portanto, contrário ao referido preceito não se escriturar

como renda da União uma determinada parcela da arrecadação fe-
deral, afim de entregá-la a terceiros, como pagamento de serviços
por eles prestados.

5. Fui' é de ver que semelhante medida foi adotada para que
ps emproas de transportes aereos não deixem de receber em tempo
oporduno, isto é, dentro do exercício financeiro, a importância rela-
tiva aos serviços postais que prestem à União. Mas se assim acon-
tecia, si os pagamentos não se realizavam e as contas caíam em exer-
cício findo, era por falta ou deficiência de dotação própria.

6. A providencia indicada selia, pois, em vez de mandar escri-
turar como depósito parte de uma renda tributária, consignar no
orçamento do Ministério da Viação e Obras Públicas dotação sufi-
eiênte à remuneração daqueles serviços .

7. Em face das razões expoetae, tenho a honra de propor a
Vossa Excelência a revogação dos citados parágrafos 1° e 2°, e, bem
assim, a do paragrafo único do roi. 2- do mesmo decren-lei, vista
tratar de providência complementar à daquelas dispositivos'.

8. Junto projeto do decreto-lei relaaivo à revogação sugerida.
Aproveito a oportunidade para renovar a Vossa Excelência os

protesns do meu mais profundo respeito. - Luiz Simões Lopes,
Presidente.

(Assinado Decreto-lei ri. 2.540 - em 28-8-940).
1.291 - Em 19 de agosto de 1910 - Excelentíssimo Senhor Pre-

vidente da República - Na conformidade das "Instruções" que o ex-
tinto Conselho Federal do Serviço Público Civil organizou, de acordo
com o mi. P do Decreto 2.603, de 29 de abril de 1938, aprovadas
por Vossa Excelência em 4 de junho do mesmo ano, a apreciação do
merecimento dos funcionários é feita segunde as condições essenciais
e complementares, aplicáveis à respectiva carreira.

2. lia carreiras a que se aplicam sele condições de merecimen-
to; outras, seis; algumas, ainda, apenas cinco.

3. Na constante reestruturação de quadros que se processa, ten-
dente a aperfeiçoar o plano geral, instituido na Lei o. .284, de 1930,
é comum a fusão de diferentes carreiras, às quais não era aplicavel
igual número de condições para a apuração de merecimento.

4. Disto resulta que, durante o período de vigência dos bole-
tins de merecimento, anteriores à fusão, ha funcionários que con-
correm à promoção com número diferente de notas, alcançando, por
este motivo, total de pontos maior ou menor.

5. O art. 31 da Regulamento de Promoções dispõe que

o grau de merecimento será representado pela média aritmé-
tica dos totais de pontos, obtidos nos três últimos quadri-
me‘tres imediatamente anteriores à promoção."

6. Assim sendo, no caso de fusão carreiras, a que 11;50 eram
aplicáveis as mesmas condições de merecimento, ha funcionados que
obteem total de pontos superior ao de seus concorrentes, não pelo
maior mérito, mas por lhes serem computadas ponderações anterior-
mente não aplicáveis aos integrantes de outras carreiras, compreen-
didas na fusão.

7. E' inaenavel, pois, uma solução racional capaz de eliminar esta
situação de_ desigualdade injusta, aliás sensivelmente abrandada pelo
recente Decreto 5.062, de 16 de julho último, pelo qual foi deter-
minado que no cálculo do grau de merecimento influam exclusiva-
mente os pontos obtidos nos três últimos quadrimestres, imediata-
mente anteriores à promoção e não todos os relativos ao* período de
permanência do funcionário na mesma classe, como, até então, se
fazia.

8. E' evidente que o Regul.unento de Promoções só previu a
hipótese do todos os funcionários, da mesma classe, concorrerem com
igual número de notas, ou seja, em perfeita igualdade de condições.

9. Verificado o caso em que adoção rigorosa do sistema do Re-
gulamento conduz a resultado injusto, foreoso será alterá-lo, do for-
ma que atenda aos ditames da equanimidade.

18. Aquele artigo fixa razões preferenciais que não deverão
prevalecer, quais sejam: a classificação em concurso, a condusão
cursos de aperfeiçoamento oficiais ou de ensino superior ou técnico.

19. Os concursos são realizados para um objetIvo certo e 'lei
minado; o provimento de cargos públicos.

20. Colituado este objetivo, nada autoriza que continuem, ilide,
finidamente, a influir na vida funcional, atribuindo múltiplas vanta-
gens aos que-o prestaram, visto que o concurso é prova de capacidade,
e não condição de merecimento.

21. Este último só pode ser aquilatado no desempenho da fun-
ção, de vez que o funcionário mais competente não é, necessariamen-
te, o de maior inereemaelito.

22. Nas mesmas condições, os cursos de aperfeiçoamento, insti-
tuidos para atender a finalidades definidas, já atribuem aos funcio-
nários as vantagens que lhes são inerentes e não devem influir na
apuração de merecimento.

23. Pelos mesmos motivos, e talvez com maior razão, a conclu-
são de curse superior não deve ser mantida como regulado de prefe-
rência, em caso de igualdade de condições de merecimento, atenden-
do-se a que, muitas vezes, O curso não tem ã menor relação com as
funções do cargo exercido pelo funcionário.

2 ,i. No entender deste Departamento, verificada a igu 'lado
de condições de merecimento, entre dois Ou mais funcionários, de-
sempate deve ser dado pelo maior tempo de serviço.

25. Esta é a única solução compativel com o próprio espirito
do Regulamento que só admite doas modalidades de promoção: por
antiguidade ou por merecimento.

2. Si o Regulamento fixa quais as condições essenciais e com-
plementar de merecimento, é lógico que só de 'acordo com essas con-
dições e funcionário pode ser promovido por merecimento.

27. Em caso de igualdade de condições, quanto a elas, o desem-
pate deverá ser feito de acordo com a segunda modalidade de promo-
ção, isto é, a antiguidade e. b aia obedecendo a motivos que o prOprio
Regulamento não considera condições de merecimento,

28. Assim sendo; este Departamento tem a honra de submeter,
à apreciação de Vossa Excelência e de propor a expedição do anexo
decreto que consubstancia as medidas justificadas na presente expo

-sição.	 •
Aproveito a oportunidade para renovar a Vossa Excelência os

protestos do meu mais profundo respeito. - Luis Simões _Lopes, Pre-
vidente. (Assinado Decreto n. 6.181, em 28-8-940.)

CONSELHO FEDERAL DE COMERCIO
EXTERIOR

rutila de pagamento por serviços extraordinários prestados
pelo pessoal do Conselho Federal de Comércio Exterior no Peri0ii0
de 25 de julho último a 28 do corrente, devidamente autorizada
pela portaria n. 81, de 20 de junho do corrente, do Sr. diretor ge-
ral, publicada no "Diário (Melar' de 24 de junho e retificada a
27 do mesmo mês.

Nomes - Cargos
	

Venci-	 Dias de Importfin-

Oscar Cláudio Ribeiro, Merceolo
	 mentos	 trabalho eia a pagar

gista - XVIII 	
	

1:200$0	 30	 300$0
José Jobim, Cônsul,. classe J

	
1:500$0	 30	 500$0

Branca Rondon, Dactilógrafo
classe 13 	

	
500$0	 30

Joaquim Broxado, Escriturário D
	

50080	 30
José Ferreira Costa, Auxiliar de

Escritório XI 	
	

600$0	 30	 200$0
Valdemar Pina, Auxiliar de Eis-

	

550$0	 30
	

18080

	

400$0	 30
	

ta',/$0

	

600$0	 30
	

26,

	

800$0	 30
	

260$0

	

400$0	 30
	

130$0

	400$0 	 30
	

130t0

	400$0 	 30	 130$0

	

400$0	 30	 130$0

	

1:15(40	 30	 380$0

	

450$0	 30	 15(40

	450$0 	 30	 150,,0

	4000 	 30	 180$0

160$0
160$0
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Nomes — Cargos
	 Venci-	 Dias de Importán-

	

mentos	 trabalho eia a pagar
Leonardo Viana. Auxiliar de 1:3-

critório VIII 	
	

450$0	 30	 1500
Jos6 Campos Melo, Merceologasta

Auxiliar XVI 	
	

1:40%0	 30	 3a0S0
Maria Augusta Oliveira Viana,

Merceologiele Auxiliar XIII
	

700$0	 ro	 2;i0,50
Valdir Wanick de Sua, Auxi-

liar de Escritório X 	
	

55 140	 30	 iuuso
El:3a Bernardo Soares, Auxiliar

de Escritório stss 	
	

400$0	 30	 1SIO;N

	

ilaio Viana. Auxiliar de Eecri-	
4001:0	 1304;11tório VII 	

Silvia Berenger da Silve. Auxi-

	

4 etai10	 30	 1305sriliar de Escritório VII 	
Rui Barbosa Lima, Mereeologleta

	

650$0	 30	 210$0Auxiliar XII 	
Cloclovil Forte; Cavalcanti. Au-

xiliar de Escritório X 	
	

5500	 30	 180:30

Total 	
	

5 tr..00i5{1

Confere a importa a presente folha em 5:090$0 (cinco escritos
e noventa mil róis). — Joaquim Bro.rado, eacarregaJe do Pessoal.

Declaro mie os funcionários de que trata a presente solria, com-
pareceram nua só durante o expediente normal como durante toda
a prorrotericão. — Yege Lu flossi Ferreira, Merceologista Auxiliar
XV. — V i sto.	 ()etário Monfarain, chefe da S. A.

Observeçaes:

Os funcionários constantes desta folha não figuraram
gação anterior.

Natureza do servisso:

Organização sfe arquivo e trabalhos referentes
	

Seseóes Mim-
tas o extraordinárias deste Conselho.

Período de antecipação e prorrogação:

60 dias, a partir de 20 de junhe de 1940.

DEPARTAMENTO DF IMPRENSA
E PROPAGANDA

Excelentíssimo Senhor Doutor Getulio Dornelles Vargas, Presi-
dente da República dos Estados Unidos do Brasil — Tenho a honra
de solicitar a Vossa Excelência que se digne autorizar seja posto à
disposição deste Departamento, nos termos do art. 11 da Decreto-ler
ri. 1.915, de 27 de dezembro de 1939, sem prejuizo dos respectivos
vencimentos, o conferente, padrão "D" do Quadro V do Ministério
da Fazenda. Luiz Pereira Rodrigues. Aproveito a oportunidade para
renovar a Vossa Excelência os protestos do meu mais profundo res-
peito.

Rio de Janeiro, em 23 de julho de 1940. — Lourival Fontes.
Autorizado. Em 21-8-940. — GETULIO VARGAS.

Conselho Nacional de Imprensa

Reuniu-se o Conselho Nacional de Imprensa, sob a presidência do
Se. Lourival Fontes, diretor geral do D. I. P. Os trabalhos, ini-
ciados às 21 horas. terminaram quasi às 3 horas da manhã, sendo
examinados importantes assuntos relacionados com a organização da
imprensa em todo o Pais e à defesa de sua economia prosseguindo,
lambem, o estudo das medidas de emparo à imprensa do interior ao
Pais. Passou, depois, o Conselho a examinar numerosos pedidos do
legistros de jornais e revistas. Foram registradas as seguintes re-
vistes, que se editam nesta Capital: Vida Carioca, Rodovia, "Mensário
Aduaneiro", Revista de Agricultura". Revista das Estrados de Ferro",
A.oricultura e Pecuária, Revista de Direito Industrial, Rio Social,
nprista Hanuinn, Revista de Educação Fisica, "Anais Brasileiros de
gtrceologia e Arquivos de Pediatria. As duas últimas publicações
foram expedidas recomendações proibindo encartes de anúncios, que
não poderão transitar pelos Correios com redução de taxa. A revista
Os Municípios, de São Paulo e o jornal literário Dom Casmurro,
.desta Capital, tambem foram registrados. Foram ainda concedidos
registros, nilo como revistas, mas corno boletins, por serem órgãos
de instituições, as seguintes publicações desta Capital: O Legista,
An4is de Enfermagem, Boletim da Associação dos Professores Cal&

O Ensino, Sociedade Brasileira de Agronomia, Academia de
A Mósse, Brasil Perfumista, e Arquivos Brasileiros de Neuro-

li, f,i, e Psiquiatria. Ficou deliberado que poderão circular, sob a
eleesifieação de folhetos de propaganda, as seguintes publicações:

.1»e'rica, 7'. S. F. Jornal e Pranove, todas desta Capital. Tem-
"breie (reteve egistro como folheto de propaganda religiosa, o órgão
on'fal da Liga Espírita do Brasil. Foram negados registros aos
see ii ieies periódicos Diário de Polícia, A. Lei, O Recorte, Correio do

o Crítica Sraliva, bem como às revistas Vasco, O Detetive
Pauli ri e o iloIin, laformativo do Construtor, todos desta Capital.

::;:)	 nusformacias em deligência.

SECRETARIAS DE ESTADO

Ministério da Justiça e Negócios Interiores
Pol .( ia Civil do Distrito Federal

sEnvto DE REGISTRO DE ESTPANGEMOS

Dia 28 de ages10 de 1010

Compareçam ao G-4, nos dias úteis, das 15 1/2 às 17 horas, as
pessoas aba ixo relecionadas:

• Para impressão e aSsinatura:

24.459 — Adolfo dos A. Meireles.
97.02 — João Caetano Soares Gatanha.
93.133 — Oilvia Nseueira de Sousa.
94.312 — Matilde Soares da Costa.
99.845 — João Plecido Ribeiro.
99.993 — Afore:o Pereira de Campos.
100.206— Manuel Mon.% Gil.

Receber carteira profissional:

88.661 — Manuel Ferreira.
90.070 — Manuel António Gomes.
91.814 — Manuel Gonealves.
95.087 — António Ferreira de Oliveira.
90.409 — António dos S. Rodrigues.
97.002	 Manuel Rodrigues.
99.390 — José da Silva..
99.983 — Manuel Ferreira.

Trazendo seu cartão de identificação:

93.891 — Vitalino Carneiro.
99.337 — João Nunes Pereira de Faria.
100.030 — Manuel da Costa.
100.426 — João Alves Rodrigues Louro.
100.684 — Domingos Lopes.
400.695 — Matla Blima Szajn.

Ministério da Educação e Saúde
Departamento de Administração

Divisão de Contabilidade

ExPEDIENTB IX/ SR. DIRETOR DA DIVISX0

s'omé de Sousa, 2. tenente reformado da Armada, solicitando res-
tituição de taxa de exame paga para o seu filho Eteolino José Ri-
beiro de Sonsa. — Requeira a restituição por exercícios findos.

Dr. Sydney Pereira de Rezende, solicitando restituição de taxa
para o Curso de Higiene e Saude. — Requeira a restituição, por
exerciciee lindos.

11'
	

de Pessoal

ree. .eN I'f DO SR.	 1.140

Dia	 r:st.o de 1940
Apostila:

No decreto de 20 de agosto de 1940. pelo qual foi readmitido de
acordo com o art. 79 do Decreto-lei n. 1.713, de 28 de outubro de 1939,
Severino Francisco de Araujo, no carga que exercia da classe B. da
carreira de Servente, do Quadro 1, do Ministério da Edu eação e Saude,
vago conforme consta das tebeles anexas à Lei 281, de 28 de outahro
de 1936, declarou-se que a readmissão do referido fencionerie foi
feita na vaga decorrente da aposentadoria de Joaquim Pires,

EXPEDIENTE DO SR. DIRETOR,

Dia 27 de agosto de 1940

Requerimento despachado:

Eleonora da Silva ,egey. — Certifique-se. (27,198-40).

Dia 29

Maria Gabriela Chagas Góis. — Indeferido em face da infor-
mação. (27.979-40) .

Luiz Napoleão Borges. — Não ha o que deferir. (23.931-40).

CM prirro-
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Dispensa de mensalistas
Portarias :

N. 1.231 - A partir de 9 do corrente mas, ItuDem Green Ribeiro
Dantas, das funções do laboratorista VIII, extranumerário-mensalista
da Faculdade de Medicina de Porto Alegre, por não ter satisfeito
exigências prescritas no regulamento.

.N. 1.232 - por abandono, a partir de 15 de março do corrente
ano, Renato Belo Moreira das fenções de laboratorista auxiliar VIII,
extranumerário-mensalista da l'aeuldade Nacional de Medicina da
Universidade do Brasil.

N. 1.233 - A partir de 8 de fevereiro do corrente ano, Bruno
Alípio Lobo das funções de laboratorista auxiliar VI11 extranurnerá-
rio-mensalista djt Faciihlade Nacional do Medicina da Universidade
do Brasil, por ter aceitado outra função pública

SECÇÃO FINANCEIRA.

rolha de pagamento de gratificação por serviços extraordinários
prestados fora das horas do expediente normal, aos extranumerá-
rios abaixo mencionados, no período de 15 a 30 de junho último
(1 3 d ias ú tei s ), no Departamento Nacional de Educação, conforme
autorização do Sr. Diretor em 1 de junho de 1940. exarado no pro-
cesso n. 18.032, nos lermos do De2reto n. 5.062. de 27 de dezem-
bro de 1939. (Período totai da prorrogação sessenta (60) dias.

Nome - Cargo ou função - Vencimento mensal - Vencimento hora
Número de dias úteis - Importância total

Período da prorrogação - 15
a	 20	 de	 junho	 de	 1940:

Período da	 prorroga ção	 an:e-
rior - Não nouve.

Ademar 'Bittencourt da	 Silveira,	 escr!-
•	 lurado XVI	 (1)	 	   1 :0110Sa0 5E-155 i 7. 14184

Período da prorrogação --
a	 30	 de junho	 de	 1940:

Período (ia	 prorrogação	 ante-
dor - Não houve.

Italrh	 Cardoso	 Peçonha,	 escriturário
XV	 (2)	 .	 	 00080 5500Q 13 13050

Período da prorr3gação - 15
a	 30	 de	 junho	 de	 1940:

Período da prorrogação	 ante-
rior - Não houve.

Hilda	 Teixeira	 Dias,	 auxiliar	 de	 es-
critório	 IX	 (3)	 	 50030 25777 13 72$2

Período da prorrogação - 15
a	 30	 de	 junho	 de	 1910:

Período da	 prorrogação	 ante-
rior - Não houve.

Maria José Guimarães, auxiliar de es-
critório	 IX	 (4)	 . 	 500$0 2$777 13 7282

418$8

Confere e importa a presente folha de gratificação na impor-
tando total de quatrocentos e dezoito mil e oitocentos réis (418$8).

Observações - Natureza do serviço:
(1) Encarregado dos processos referentes a contabilidade, a pes-

soal e material.
(2) Encarregado de providenciar nos casos de reclamações.
(3) Serviço dactilografia.
(4) Encarregado da rlassificação e arquivamento dos recortes

de jornais.
Secção Financeira, em 27 de agosto de 1940. - Mario Moreira

Padrão. chefe da Seeção Financeira,

Conselho Nacional de Educação

UESUIn10 DA ATA DA 6. 4 SESSÃO DA	 REUNIÃO ORDINÁRIA DE 1940, REALI-
ZADA El\I 28 DE AGOSTO DE 1940

Presidência do Sr. conselheiro Reinaldo Porchat, tendo como se-
cretário o Sr. Francisco Leitão, presentes os senhores conselheiros
Cesário de Andrade, Parreiras Horta, Jurandir Lodi, Isai g s Alves,
Josué d'Afonseca, Leonel Franca, Lourenço Filho, Leitão da Cunha
e Jônatas Serrano.

Expediente - constante de leitura de pareceres.
Ordem do Dia - foram unanimemente aprovados os seguintes

pareceres:
144, da Comissão de Legislação, relator o senhor Cesário de An-

drade, referente a uma consulta sobre possibilidade de transferência

do professor de clinica oftalmológica para a cadeira de clínica mi:.
dica homeopata, concluindo pela imi»ssibilidade;

145, da mesma Comissão e do me.sr.m relator', referente ao re.•
rso da. Faculdade de Ciências M,". ilicas do Rio de lane:ro contra os

Parecere s 391 /30 e 93/40. do CNE, con e luirblo contrariamente mes-
mo, o-tentem-1n ris deeiiies recoeHrlas.
,1 í, da Comissão de Legislação, relator o senhor Ileinallo Por-
chat, r.d'erente a ir • regularidadrs no :iirso secundário 10 Luiz Gon-
zega Leme Monteiro, concluindo per aceitar sugestão de um técnico

liNE e re,orn.ar o n eo . 0! , er	 L'O n 	 \	 . O
SECIIIiliá ri° ; foi I Illa IliMêDIP11 e :1111'rEVal.i	 PrOPI./S1 a d') CIAISCUICIE -I IA -

trio da Cunha Pi) sentido de ser convertido o julgamento em diligén-
eia.

A s eguir, o senhor pre-idente declarou eneerra.la a ses s ão e con-
yorou senlmres conselheiros para a próxima sexta-feila, dia 30.
às 14 horas.

Departamento Nacional de Educação

EN't E DO SR DIRETOR MIM.

1,ortaria n. 350, de 26 de agosto de 1910:

O diretor geral resolve transferir para Belo Horizonte, a par-
tir de 1 de setembro ..próxiino futuro, o inspet.m. • Argemiro de Re-
zende Costa que passará a fazer par :e da Comissão Fiscalizadora
dos institutos da Universidade de Mina:5 Gerais.

Divisão de Ensino Superior

EXPLPIENTE DO SR. NuNtsTno

Dia 27 de a gosto de 1940

N . 58 . 9.754 - Faculdade Narional de Direito Recurso apre-
sentado por Artur da Rocha Ribeiro) Parecer mi. 58-40, da Comis-
,ão de Leg islação. Homologado 6-8-40 - taimoieran,

EXPEDIENTE Do SIE DIRETOR GER \I

Dia 26 de agosto .de 1940

Registro de diplomas:

Y. 7.710-39 - Francisco Chagas de Araujo. - Deferido
N. 30.702-59 - Jandira Gioia Pianet. _ Deferido.
N. 10.728-10 _ alaria da Anunciação Mfranda. - Deferido.

17.013-10 - Nelson A l ves Bastos. - Deferido.
N. 17.230-40 - Gabriel Perazzo. - Deferido.
N. 18.132-40 - Otarmínio Ramos. - Deferido.
N. 19.938-40 - isn,jas	 - Deferido.
N. 22.107-40 - Antônio Paiva de Campos, - Deferido. •
N. 24.021-40 - José Antônio Sales de Meto. - Deferido.
N. 25.715-40 - Jeanne Marre de Toledo. - Deferido.

20.208-40 - Randolfo Breias 	 - Deferido.
27.489-40 - Pedro Santini. - Deterido.

N. 27.521-40 - José Leite de Sousa. - Deferido.
N. 27.525-40 - Jorge %criou Ilenrique Frydherg. - Defendi).
N. 27.528-40 - Peri Gomes de Freitas. - Deferido.
N. 27.529-40 - Jorge Alberto Sousa Gomes. - Deferido.
N. 27.613-40 - Olivar Bolivar Freitas Felix da Silva. - De.

ferido.

N. 27.853-40 - José Gigliotti. - Deferido.
N. 27.965-46 - Secundo Costa Neto. - Deferido.
N. 27.966-40 - Flávio Bortoluzzi Sonsa. - Deferido.
N. 27.998-40 - Cláudio Soares (le Moura. - Deferido.
N. 27.1)99-40 - Luiz Latiria. - Deferido.
N. 28.035-40 - Dente CUCC1. - Deferido.

28.981-10 - Lafayette de Mendonça. - Deferido.

Dia 27 de agosto de 1940

N. 28.313-40 - Jati Tavares Ribas. 	 Sim,
Registro de diploma:

N. 6.872-40 - Benedito Carneiro dos Santos. - Deferido.
N. 9 1.044-40 - Pascoal do Muzio. - Deferido.
N. 22.822-10 - Rodrigo Carneiro de Almeida. - Deferido.
N. 23.441-40 - Alain] de Almeida Carneiro. - Deferido.
N. 25.402-40 - Ernani de Araujo Coelho. - Deferido.
N. 28.082-40 - Amarantino Ribeiro Gonçalves. - Deferido.
N. 28.161-10 - Arcinibal Estelita Cavalcanti Pessoa. - De.

ferido.

Dia 28

N. 10.294-40 - Nelson Martins Ribeiro. - A vista ao parece*:
da Divisão de Ensino Secundário, indeferido.

N. 14.067-39 - Heloísa Assunção. - De acordo com o pareeee,
n. 157-39 do Conselho Nacional de Educação, o requerente deve aub.
meter-se, preliminarmente, a prova de validação.

N. 28.452-40 - Vanda Caatagnoli Garcia, - Deferido.
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Registro de diploma:
N. 32.830-39 - Mário Melo Mendes de Carvalho - Defe-

rido.
.N. 21.'165-40 - Afrodísio de Vasconceloe. - Deferido.
N. 25.517-40 - Guilherme Lins de Vasconcelos Chaves. -

Deferido.
N, 27.409-40 - Otávio Junqueira de Toledo. - Deferldn.
N. 28.263-40 - Augusto Sérgio Ferreira da Silva. - 'Dere-

raia.
• EXPEDIENTE DO Stt. D/RETDR DA niviaao

Dia 26 do agosto de 1910

N. 25.063-40 - José Metias de Sousa Neves. - Pague o selo
por verba.

N. 27.511-40 - Peter Kerber. - Complete o selo dos documentos
que juntou e apresente o original do sou histórico escolar. -

N. 27.747-10 - Samuel Charneca'. - Prove, preliminarmente,
que já satisfez as exigências do art. 150 da Constituição vigente.

N. 31.569-40 - José Antônio Gonçalves de Melo Neto. - Assine,
previamente, o eco diploma.

Dia 28 de agosto de 1940

N. 20.933-40 - Albano Ferreira Costa. - Paga a devida tara,
certifique-se, noa termos do parecer supra e com a ressalva ha-
bitual.

N. 28030-40 - Júlio Monsoree Filho. - Idem.
N. 28.488-40 - Lauro Marzegão Barbuto. - Sele, na forma

da lei o documento que juntou ao seu requerimento.

Divisão do Ensino Comercial

ExPEMENTS Do SR. MINDSTRo D.k EDUCAçÃo E SAME

Em portaria n. 160, de 13 do corrente, ó Sr. ministro concedeu
inspeção preliminar aos cursos propedêutico e de contador. menti-
elos peta Eseo a de Comércio "União Caix	

'
eiral" com sede em Mos-

sore. Estado do Rio Grande do Noi te, observado o disposto no De.
ereto ri. 24.439, de 21 -de julho de 1934.

EXPEDIENTE Do SE DIRETOR

Dia 28 de agosto do 1940
Requerimento despachado:

Jorge Pereira Nóbrega - Permissão para o ~Meio da odonto-
logia, - Indeferido, de acordo com a informação.

Ministério das Relações Exteriores
Divisão do Pessoal

EXPEDIENTS DO SR. MINISTRO DE ESTADO

Forám concedidas férias extraordinárias de quatro meses (4),
de acordo com o § 10 do artigo 35 do Decreto-lei n. 791, de 14 de ou-
tubro de 1938, ao Enviado Extraordinário e Ministro Plenipotenciá-
rio Pedro de Morais Barros, Diplomata, classe N, do Quadro Perma-
nente do Ministério das Relações Exteriores.

Foram dispensadas, a pedido, por portarias de 27 do corrente. as
Auxiliares de Escritório VIII, Extranumerárias mensalistas Nair Rae
belo e llosita Maria Pisaria por terem aceitado outros cargos.

Par portaria de 29 do corrente:
Foi designado, o Secretário Manuel Vicente de Cantuária Guima-

rães, Diplomata, classe X, do Quadro Permanente do Ministério das
Relações Exteriores, para exercer, interinamente, as funções de Che-
fe da Divisão de Comunicações e Arquivo da respectiva Secretaria de
Estado.

EXPEDIENTE DO SR. CHEFE DA DIVISÃO DO PESSOAL

Em vista do laudo médico foi concedida ao Artifice IX Francis-
co Antônio de Lássio, licença de um ano (1), de-acordo com os ar-
arts. 162 e 168 do Decreto-lei n. 1713, de 28 de outubro de 1939, a
partir de 30 de maio de 1940 até 29 de maio de 1941; e

Em vista do laudo médico foi concedida ao Servente VI Antônio
Pereira de Rezende Filho, licença de um ano (1), de acordo eom os
arte. 162 e 168 do Decreto-lei n. 1.713, de 28 de outubro de 1939, a
partir de 13 de junho de 1940 até 12 de junho de 1941.

Ministério da Fazenda
Gabinete do Ministro

Processo despachado •

Pelo Sr. Presidente da República.:
Carta de Laurindo de Azevedo Mesquita, acompanhada de um

,orieo abrangendo o período de 1831 até a presente data, dos iinó-
-veis silos à rua Visconde do Niteroi, no Morro da Mangueira, atual-
mente sob ris. 140,156 e 158. dos quais se diz proprietário, - "Apro-
vado". - Este despacho aprova o parecer do Ministério da Fazenda
que opinou pelo arquivamento do processo.

EXPEDTENTE DO SR. MINISTRO

Ao Sr. Ministro Presidente do Tribunal de Contas:
Transmite, para os fins convenientes, uma cópia do Dinreto-

ler n. 2.190, de 16 de maio último, que inclue no Quadro Suplemen-
tar do Ministério da Fazenda, oito cargos de administrador, e abre
o crédito suplementar de 86:400a0 para atender à despesa decorrente
da inclusão de que se trata.

Transmite, para . os fins convenientes, unia cópia do Decreto-
lel Ti. 2.502, de 19 deste mês, que aprova, em todos os seus termos,
o contrato celebrado entre o Tesouro Nacional e o Banco do Brasil
referente à emissão de 1.000.000 de obrigações no valor de Reis
1.000.000 :00080.

Transmite, para os fins convenientes, uma cópia do Decreto-
lei n. 2.512, de 22 deste mês, que altera, sem aumento de despesa o
vigente orçamento do Ministério da Fazenda.

Transmite, para os fins convenientes, unia cópia do bccreto-
lei n. 2.515, de 22 deste mês, que abre a crédito especial de 100:00080
para ocorrer às despesas de mudança, instalação e aparelhamento da
Delegacia do imposto de Renda em São Paute.

Transmite, para os fina convenientes, urna cópia do Decreto-
lei ne 2.523, de 23 do corrente, que altera as tabelas anexas•ao De-
creto-lei n. 1.847 de 7-12-39 e abro o crédito suplementar de Réis
1.279:500$0, para atender as despesas com a execução do referido
Decreto-lei n. 2.523, e solicita providências no sentido de ser o alua
dido crédito dietribuido ao Tesouro Nacional.

EXPEDIENTE DO SR. CHEFE Do oARINETE

Ão Sr. Síndico da Câmara Sindical das Corretores de Fundeis
Públicos:

Comunica, do ordem do Sr. Ministro, que S. Excia. o Sr. Presi-
dente da República autorizou a admissão à cotação oficial da Boba de
Fundos Públicos de 4.700 letras, ao portador ou nominativas, da di-
vida pública da municipalidade de Barretos, no Estado de São Paulo,
ao valor nominal de 1:00030 cada uma, juros de 9% ao ano, emitidas
de acordo com o Decreto-lei municipal n. 163, de /i de junho último.

Serviço , do Pessoal

PORTARIA N. 85
,	 .

O Diretor do Serviço do Pessoal, tendo em vista a necessidade
de se proceder a uma nova reclassificação, por ordem de antigui-
dade, dos funcionários integrantes de carreiras alteradas pelo -De-
creto-lei n. 2.523, de 23 de agosto corrente, resolve designar os
funcionários abaixo mencionadoe para, fora das horas do expediente
normal, que fica para os mesmos prorrogado, pelo tempo que for
necessário, no período de 30 dias, a partir de 30 da corrente, ser-
virein junto à Comissão designada para aquele fim pela portaria
n. 37, de 10 de março último, arbitrando as gratificaçõea por esses
serviços extraordinários, nos termos das arte. 120 e 122, atineis a,

ExPEDIENTE Do RR.. DIRETon DA DIvISÃo DE ENSIN0 coimam.
Dia 21 de agosto de 1910

S. C. 20.739-10 - Togo Monteiro; S. C. 27.537-10 - Paulo
Henrique de Magalhães; S. C. 9.773-40 - Ivan Gonçalves. Ferreira;
S. C. 21.957-10 - Paulo Modesto Pederzolie S. G. 13.431-40 -

op. Maria Leonor Dias da Silva; S. C. 26.007-40 - Silvio Marques
Diniz; S. C. 26.008-40 - Jos4 Luiz Buena Giácomo; S. C. 23.278,
de 19+0 - Donozor Rayol; S. C. 23.761-40 - Ne- son Pinto da
Rocha; S. C. 10.470-40 - António Teixeira Gama; S. C. 19.811,
de 1910 - Cermet° Silviano; 8, C. 27.287-40 - Diléa Pereira da
Costa: S. C. 18.0311-10 - José Xavier Teixeira; S. G. 19.282-10 -
Arnaldo Ruir: trt . O. 11.631-40 - Cesate Conte. - Deferidos.

S. C. 26.382-40 - Alfredo Botafogo • Muniz ; S. O. 26.669-10
7-- Leônidas Amazonas de Simer; S. C. 27.182-10 - Luciano Xuntz;
S. C. 26.383-40 - António Furtado. - Aposti:em-se.
,	 S. C. 20.761-39 - João Dias. - Deferido, nos termos do pa-
recer.

S. C. 8.742-40 - Júlio Loureiro. - Apresente comprovante de
haver feito curso regular na Escola do Comércio "Torquato Ca-

S. C. 27.380-10	 Nadir de Oliveíra Martins. - Certifi-
que-se.

S. C. 27.682-40	 Duilio Cappelatd. - Indeferido, à vista
das informações.

S. C. 25.047-40 - Ilernani Alexandre Frutuoso. - ladefe-
rido à vista das informações.

Departamento Nacional de Saúde

•
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N. 74-S-B - O Diretor das Rendas Internas do Tesouro Na-
cional, tendo presente o processo fichado sob n. 25.542, de 1910,
em que o "Banco Comércio é Indústria de Minas Gerais", sediado ein
Belo Horizonte, requer, nos termos do artigo 2°, parágrafo 2" do De-
creto-:ei n. 1.871. de 14 de dezembro de 1939, permissão para ins-
talar escritório em Parreira, subordinado à agencia de Poços tie Cal-
cas, Estado de Minas Gerais, e, atendendo a que foram satisfeitas
todas as exigencias a que se refere o mesmo artigo, resolve autori-
zar a Instalação do eséritório em causa, que não poderá ter mais 'de
stois empregados.

Dia 16 .

N. 75-S/B O Diretor das Rendas Internas do Tesouro Na-
cional, tendo presente o aprocesso fichado sob II. 51.398, de 1940,
em que o "Banco Comércio e Indústria de Minas Gerais" sediado
em Belo Horizonte, requer, nos termos do artigo 2° parágrafo 2°.
uo Decreto-lei n. 1.871, de 14 de dezembro ele 193 1e, autorizaçem
para instalar escritório em Golas, subordinado à agencia de Anápo-
lis, no Estado de Goiaz, e atendendo a que foram satisfeitas todas as
exigências a que se refere o mesmo artigo, resolve autorizar a ias-
Salaçào do escritório em causa, que não poderá ter mais de dois em-
pregados.

N. 76-S/B - O Diretor das Rendas Internas do Tesouro Na-
ciona:, tendo presente o processo fichado sob n. 51.393, de 1940,
ore que o "Banco Comércio e Indústria de Minas Gerais" sediatio
em Belo Horizonte, requer, nos termos do artigo 2°, parágrafo 2°.
do Decreto-lei n. 1.871, de 14 de dezembro de 19311, autorizaçã.o
para instalar escritório em Rio Verde, subordinado à agência de
Isberlendia, Estado de Minas Gerais, e, atendendo a que foram satis-
feitas todas as exigências a que se refere o mesmo artigo, resolve
autorizar a instalação do escritório em causa, que não poderei ter,
mais de doia empregados.

N. 77-S/B - O Diretor das Rendas Internas da Tesouro Na-
Olonal, teimo presente o processo fichado sob n. 51.400, de 1940,
em que o -Banco Comércio e Indústria de Minas Gerais" sediado
em Belo Horizonte, requer, nos termos do artigo 2°, parágrafo r,
do Decreto-lei n. 1.871, de 14 de dezembro de 1939. autorização
para instalar escritório em Santana de Ferros, subordinaao à agên-
cia de Batera do Mato Dentro, no Estado de Minas Gerais, e, aten-
dendo a que foram satisfeitas todas as exigências a que se refere o
mesmo artigo resolve autorizar a instalação do escritório em causa,
que não poderá ter mais de dois empregados,

Dia 27

N. 78-S/B - O Diretor das Rendas Internas do Tesouro . Na-
cional, teimo presente o processo fichado sob n. 60.374, de 1940. em
que o "Banco Mineiro da Produção", S. A., sediado em Belo Hori-
zonte, requer, rios termos do artigo V. parágrafo r. do Decreto-lei
n. 1.871. de 14 de dezembro de 1939, autorização para insta:ar es-
critório em Arassuat, subordinado à agência em Teófilo Otoisi, Es-
tado de Minas Gerais, e, atendendo a que foram satisfeitas todas as
exigências a que se refere o mesmo artigo, resolve autorizar a ins-
talaçee do escritório em causa, que não poderd ter mais de dois eM-
pregaeos.

N. 79-S/13 - O diretor das Rendas Internas do Tesouro Na-
cional, tendo presente o processo fichado sob n. 60.374, de 1940,
em que o "Banco Mineiro da Produção", S. A., sediado em Belo
Hor.zonte. requer, nos termos do art. 2 0. § 20, do Decrete-lei tiú-
mero 1.871, de 14 dezembro de 1930 , autorização peita instalar es-
critório em Candeas, subordinado à agência de Campo Belo, e,

atendendo a que foram satiefeitas todas as exigências a que r,v.
refere o mesmo artigo, reso:ve autorizar a in_talação do escritór o
em causa. fine 'ido poderá ter majs de dois empregados.

N. 80-8/B - O diretee das Rendas Internas do Tesouro Ne-
dome, tendo presente o processo fichado sob n. 60.374, de 194e.
em que o "Banco Meseiro da Produção", S. A., sediado em Beei
lior.zonte, requer, no.s termos do art. 20. § 20, do Decreto-lei nú-
mero 1.871, de 11 dezembro de 1939, atitoáreçeo para instalar ee-
critór.o em Bom Despacho, subordinado à eeencia em Pitangue e.
atendendo a que foram satieleitas todas as exigencias a que se
refere o mesmo artigo, resolve auto!. izar a in.talaçeo do escritere,
em causa, que não poderá ter mais de dois empregados.

N. 81-S/B - O diretor das Rendas Internas do Tesouro Na-
cional, tendo preeente, o proces:o fichado sob n. 60.374, de 194e,
em que o "Banco Mineiro da Produção" S. A., sediado em Be.
Horizonte, requer, noe termos do art. 2°, § 2°, do Decreto-lei
mero 1.871, de 14 dezembro de 1939, autorização para instalar es.-
critário em Abaete, subordinado à agenc.a de Pitai:gur i e atendenae
a que foram satisfeitas todas as exieencias a que se refere o inesine e
artigo, resolve autorizar a instalação do escritório em causa, gut*
não poderá ter mais de dois empregados.

i. 82eS/1.3'--. O diretor das Rendas Internas do Tesouro eNa-
cional, tendo presente o processo fichado sob n. e0.374, de 194o,
em que o "Banco Mineiro da Produção", S. -A., sediado em Be...
Horizonte, requer, nos termos do art. 20, § 20, do Decreto-lei nú-
mero 1.871, de 14 de dezembro de 1939, autorizeceo para instalar es-
cional, tendo presente o processo fichado sob n. 60.374, de 1910.
em que o "Banco Mineiro da Produção" S. A., sediado em Bele
Hor.zonie, requer, nos termos da art. 2°, § 20

'
 do Decreto-lei nu-

mero 1.871, de 14 dezembro de 1939, autorização para instalar es-
critório em Raul Soares, subordinado à agência de Rio Casca, V.
atendendo a que foram satisfeitas todas as exigências a que Sr.
mure o 11-lesme artigo, resolve autorizar a inAdlação do escritório
em causa, que ?ião poderá ter mais de dois empregados.

N. 83-S/B - O diretor das Rendas Internas do Tesouro Naciiinni,
tendo presente o processo fichado sob n. 60.374, do 1940. em
"Banco Mineiro da Produção", S.. A., sediado em Belo Horizonee
requer, nos termos do art. 20.. § 20.. do Decreto-.ei n. 1.871, de 14
de dezembro de 1939, autorização para instalar escritório eia
Paraguasein subordinado à agência do Macaado, e, atendendo a que
foram satisfeitas todas as exigências a que se refere o mesmo artigo.
resolve autorizar a instalação do escritório em causa, que não podem_
ter mais de dois empregados.

N. 84-S/B - O diretor das Rendas Internas do Tesouro Nacional,
tendo presente o processo fichado sob n. 60.374, do 1940, em que
"Banco Mineiro da Produção". S. A., sediado em Belo Horizonte,
requer, nos termos do art. 20., § 2e., do Decreto-lei n. 1.871. de t
de dezembro de 1939, autorização para instalar escritório etil
Gindrun, subordinado à agencia de Machado, o atendendo a citie
foram satisfeitas todas as exigências a que se refere o mesmo artWe.
resolve autorizar a instalação do escritório em causa. que não nodem
ter mais de dois empregados

N. 85-S/13 - O diretor das Rendas Internas do Tesouro Nacionet.
tendo presente o processo fichado sob n. 00.374. de 1940, em que -o
"Banco Mineiro riu Produção". A.,, sediado em Beto Horizoette
requer, nos termos do art. 2°., § 20.. do Decreto-lei n. 1.871, de e 1
de dezembro de 1939. autorização para instalar escritório eiii
era Campestre, subordinado à agência de Machado, e. atendendo a mis
foram satisfeitas todas as exigências a que se refere o mesmo artige,
resols o autorizar a instalação do escritório em causa. Que não Pod1'4
ter mais de dois empregados.

N. 86-S/B O diretor das Rendas Internas do Tesouro Nacionet.
tendo presente o processo fichado sob a. 60.371, de 1940, em que 'u
"Banco Mineiro da Produção", S. A., sediado era Beto Horizonte.
requer, nos termos do art. 20.. 2°., do Decreto-lei n. 1.871, de is
de dezembro de 4 939, autorização para - instalar escritório em
Governador Valadares, subordinado à agência de Aimoré, e, atenden-
do a que foram satisfeitas todas as exigências a que se refere o miemo
artigo, resolve autorizar a instalação do escritório em causa, que rão
poderá ter mais de dois empregados.

N. 8'7.-S/B - O diretor das Rendas Internas do Tesouro Naciontileseee'
Lendo presente o processo iichado sob n. 60.374, do 1940. em que e
"Banco Mineiro da Produção", S. A., sediado em Belo Horizonte,
requer, nos termos do art. 20

"
 § 2°.. do Decreto-lei n. 1.871, do 1)4

de dezembro de 1939, adtorização para instalar escritório em
Fruta!, • subordinado à agência de Uberaba. e. atendendo a que
foram satisfeitas todas as exigências a que se refere o mesmo artigo,
resolve autorizar a instalação do escritório em causa, que não Poderáter mais de dois empregados.

N. 88-8/13 - O direlor das _lendas Internas do Tesouro Nacional,
tendo presente o processo fichado sob n. 60.374, de 1940, em que u
"Banco Mineiro da Produção", S. A., sediado em Belo Horizonte.
requer, nos icemos do art. 20., § 20., do Decreto-lei n. 1.871, de 14
de dezembro do 1939, autorização para instalar , escritório em
Conceição das Alagbas, subordinado à agência de Uberaba, e, atendei:*
do a que foram satisfeitas todas as exigências a que se refere o mesmo
artigo, resolve autorizar a instalação do escritório em causa, nlie po-
derá ter mais de dois empregados.

N. 80-Sul O diretor das Rendas Internas do Tesouro Nacional,
tendo presente o processo fichado bob n. 60.374, de 1940, em que o
"Banco Mineiro da Produção", S. A., sediado em Belo Horizonta

de Decrete-lei n. 1.713, de 28 de outubro de 1939,'combinado com
o § 1° do Decreto n, 5.062, de 27 de dezembro do mesmo ano, cuia
despesa correrá à conta da Verba 1° Pessoal - Consignação IV -
Gratificações - Subconsignação 6 - Gratificação, por serviço ex-
trtiordinário. alínea 01 - Serviço do Peseeal do orçamento do Mi-
nistério da Fazenda para s exercício de 1940 e que importa em seis-
centos e quarenta e trés mil reis (643$0). empenhando-se a refe-
rida despesa, a saber:
Oficial achninisirativo 11 - Lauro Pacheco, 30 dias 	 	 350e0
Auxiliar de escrit. IX - Célia Ribeiro Dantets. 30 dias 	 	 100ee
Dactilegrafo C - Zelia de Mendonça Mota, 30 dias 	  133$5

643$0

Rio de Janeiro, 29 de agosto de 1940. - Lauro Boamorte.

Diretoria das Bandos Internas -

EXPEDIENTE DO SR. DtRETOR GERAL DA PAZENDA NAGiuNAL

Dia 23 de agosto de 1540
Processo:

N. 66.678-10 Casa Bancária Afrànio Azevedo, pedindo auto-
rização para funcionar. - Deferido, de acordo com o parecer do se-
nhor Diretor das Rendas Internas. Expeça-se . a necessária carta-
patente do autorizaçâo.	 -

EXPEDIENTE DO SR. DIRETOR

1.
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requer, nc$ termos do art.. 20., a 20., do Decreto-lsi n. 1.871, de 14
de dezembro de 1939, autorização para instalar escritório em
Tupaciguara, subordinado à agência de Uberaba, e, atendendo a que
foram , satisfeitas todas as exigências a que se refere o mesmo artigo,
resolve autorizar a instalação do escritório em causa, que não poderá
ter 711flid de dois empregados-.

N. 90-S/B - O diretor das Rendas Internas do Tesouro Nacional.
tendo presente o processo fichado sob n. 60.374, de 1940, em que 0.
"Banco Mineiro da Produção", S. A., sediado em Belo Horiannte,
requer, nos termos do art. 2 0., § 20., eo Decreto-lei n. 1.871, da 14
de deaernoro de 1939, autorização para instalar escritório em
Laginha subordinado à agência de Manliumirim e, atendendo aguo foram
foram satisfeitas todas as exigências a que se refere o mesmo artigo,
resolve ,autorizar a instalação do escritório em causa, que não poderá
ter mais de dois empregados.

N. 91-S/E - O diretor das Rendas Internas do Tesouro Nacional,
tendo. presente o processo fichado sob n. 60.374. de 1940, em que o
"Dance Mineiro da Produção", S. A., sediado era Belo Horizonte,
requer, nos termos do art. 2°., § 2 0., do Decreto-lei á. 1.871, 'de 14

, de dezembro de 1939, autorização para instalar escritório em
Divino, subordinado à agència de Carangola, e, atendendo a que
foram satisfeitas todas as exigências a que se refere o mesmo artigo,
resolve autorizar a instalação do escritório em causa, que não poderá
ter mais da dois empregados.

N. 92-S/B - %diretor das Rendas Internas do Tesouro Nacional,
tendo presente o processo fichado sob n. 60.34, de 1910, em que o
"Banco Mineiro da Produção", B. A., sediado em Belo horizonte,
requer, nos termos do art. 20., § 20., do Decreto-lei n. 1.871. de 14
de dezembro de 1939, autorização para instalar escritório em

spera Feliz, subordinado à agência de Carangola, e, atendendo a que
foram satisfeitas Iodas as exigências a que se refere o mesmo artigo,
resolve autorizar a instalação do escritório em causa, que não poderá
(er mais de dois' empregados.
' N. 93-5/13 --e O diretor das Rendas Internas do Tesouro Na-
cional, tendo presente o processo fichado sob n. 60.374, de 1940,
cru que o "Banco Mineiro da Produção", S.A., sediado em Belo
Horizonte, requer, nos termos do art. 2", § 2°, do Decreto-lei nú-
mero 1.871, de 14 de dezembro de 1939, autorização para instalar
escritório em São Domingos do Prata, subordinado à agência de
Ponte Nova, e, atendendo a que foram satisfelas todas as exigências
a que se refere o mesmo artigo, resolve autorizar a instalação do
escritório em causa, que não poderá ter mais de do.'s empregadas.

N. 94-S/B - O diretor das Rendas Internas do Tesouro Na-
cional, tendo presente o processo fichado sob n. 60.371, de 1940,
era que o "Banco Mineiro da Produção". S.A., sedado em Belo

~Horizonte, requer, nos termos do art. 2°, § 2", do Decreto-lei nú-
mero 1.871, de 14 de dezembro de 1939, autorização para insteler
~diodo em D. Silvério, subordinado à agência de Ponte Nova, e,
atendendo a que foram satisfeitas todas as exigências a que se refere
o mesmo artigo, resolve autorizar a instalação do escritório em causa,
que não poderá tem mais de dois empregados.

N. 95-S/B - O diretor das Rendas Internas do Tesouro Na-
tional, tendo presente o processo fichado sob n. 60.374, de 1940,
ern que o "Banco Mineiro da Produção", S.A., sediado em Belo
Ilorizonte, requer, nos termos do art. 2", § 211, do Decreto-lei nú-
mero 1.871, de 14 de dezembro de 1939, autorização para instalar
escritório em Viçosa, subordinado a agência de Ponte Nova, e,
atendendo a que foram satisfeitas todas as exigências a que se refere
b mesmo artigo, resolve autorizar a instalação do escritório em causa,
nque não poderá tem mais de dois empregados.	 -
)
1 N, 96-S/B - O diretor das Rendes Internas do Tesouro Na-
cional, tendo presente o processo fichado sob n. 60.374, de 1910,
em que o "Banco Mineiro da Produção", S.A., sediado em Belo
llorizonte, relimer, nos termos do art. 2°, § 2°. do Decreto-lei na-
Mero 1.871, de 14 de dezembro de 1939, autorização para instalar
;escritório em And, subordinado à .agência de S. S. Paraizo, e,
'atendendo a que furam satisfeitas todas as exigências a que se refere
o mesmo artigo, restas-e autorizar a instalação do escritório em causa,
que não poderá tem mais de dois empregados.

N. 97-S/B - O diretor das Rendas Internas do Tesouro Na.
cional, tendo presente o processo fichado sob n. 60.374, de 1940,
em que o "Banco Mineiro da Produção", S.A., sediado em Belo
;Horizonte, requer, nos termos do art. 2°, § 2°. do Decreto-lei nú-
mero 1.871, de 14 de dezembro de 1939. autorização para instalar
escritório em Muzambinho. subordinado à agência de S. Sebastião do
,Paraizo, e, atendendo a que foram satisfeitas todas tia exigências a
que se refere o mesmo artigo, resolve autorizar a instalação do es-
critório em causa, que não poderá ter mais de dois empregados.
' N. 98-S/B - O diretor das Rendas Internas do Tesouro Na-.
cional, tendo presente o processo fichado sob n. 60.374, de 1940,
(em que o "Banco Mineiro da Produção". S.A., sediado em Belo
Horizonte, requer, nos termos do art. 2°, § 2°, do Decreto-lei nú-
mero 1.871, de 14 de dezembro de 1939. autorização para instalar
escritório cru S. Tomar de Aquino, subordinado à agência de S. Se-
bastião do Paraizo, e, atendendo a que foram satisfeitas todas as
exigências a que se refere o mesmo artigo, resolve autorizar a insta-
lação do escritório em causa, que não poderá ter mais de dois empre-
gados.

" N. 99-5/B - O diretor das Rendas Internas do Tais-ouro Na-
cional, tendo presente o processo fichado sob n. 60.374, de 1940,

e..

era que o "Banco Mineiro da Produção", S.A. sediado em Belo
Horizonte, requer, nos termos do art. 2°, § 2", do Decreto-lei nú-
mero 1.871, de 14 de dezembro de 1039, autorização para instalar
escritório em Cambuquira, subordinado à agência de Varginha, e,
atendendo a que foram satisfeitas todas as exigências a que se refere
o mesmo artigo, resolve autorizar a instalação do escritório em causa,
que não poderá tem mais de dois empregados.

N. 100-8/13 - O diretor das Rendas Internas do Tesouro 'Na-
cional, lendo presente o processo fichado sob n. 60.374, de 1940,
em que o "Banco Mineiro da Produção", S.A.. sediado em Belo
Horizonte, requer, nos termos do art. 2°, § 2°, do Decreto-lei nú-
mero 1.871, de 14 de dezembro de 1929, autorização para instalar
escritório em Lambari, subordinado à agência do Varginba. e,
atendendo a que foram satisfeitas todas as exigências a que se refere
o mesmo artigo, resolve autorizar a instalação do escritório em causa,
que não poderá ter mais de dois empregados.

N. 101-S/B - O diretor das Rendas Internas do Tesouro Na.
cional, tendo presente o processo fichado sob n. 60.374, de 1910,
em que o "Banco Mineiro da Produeão", S.A.. sediado em Belo
Horizonte, requer, nos termos do art. 2°, § 2', do Decreto-lei nú-
mero 1.871, de 14 de dezembro de 1939, autorização para instalar
escritório em Alto Rio Doce, subordinada à matriz, e, atendendo a
que foram satisfeitas todas as exigências a que se refere o mesmo
artigo, resolve autorizar a instalação do escritório em causa, que
não poderá ter mais de dois empregados.

N. IO2-S/B - O diretor das Rendas Internas do Tesouro Na-
cional, tendo preeente o processo fichado sob n. 60.374, de 1910,
em que o "Banco Mineiro da Produção". S.A.. sediado em Belo
Horizonte, requer, nos termos do art. 2", § 2°, do Decreto-lei nú-
mero 1.871, de 14 de dezembro de 1939, autorização para instalar
escritório em Pará de Minas, subordinado à matriz, e, atendendo a
que foram satisfeitas todas as exigências a que se refere o mesmo
artigo, resolve autorizar a instalação do escritório em causa, que
não poderá ter mais de dois empregados.

Processos despachados

Dia 21 de agosto de 19.10

N. 64.134-40 - Brito & Cia., ta -uela de marcas e preços de
cigarros. - Arquive-;e.

Dia 23

N. 57.705-40 - Banco de Parnaiba. 5. A., pedindo autorização
para funcionar. - SMe, preliminarmente, os documentos de fls. 8,
9 e 1917. pagando lambem, a diferença devida no de fls. 22. Pu-
blique-se e aguarde na Secretaria.

N. 65.284-40 - Alberto Sclunidt. pedindo autorização para com-
prar pedras preciosas. - Faça o depósito.

Dia 97

N. 54.055-40 - Casa Bancária Aduro Sestena, pedindo apro-vação de aumento de capital. - Faça a prova a que alude o parecer
da 2a Subdiretoria, e reconheça as firmas que autenticam o do-
cumento de fls. 17.

Dia 17 de julho de 1940

Ofícios expedidos:
Sr. delegado faseei do Tesouro Nacional no Estado de Minas

Gerais:
N. 223 - C.onuiricando que. tendo presente o processo fichado

no Tesouro Nacional sob o n. 43.230, de 1940, que tem por base
uma consulta da la Coletoria Federal, nessa Capital, sobre si na
apresentação das segundas vias de documentos, papeis ou contrato,
para efeito de averbação do selo pago na l a via de que trata o
art. 30, § 4°, do Decreto n. 1.137, de outubro de 1936, deverá ser
exigido um requerimento para cada papel, documento ou contrato ou
poderá ser aceito um requerimento para vários desses papeis, pro-feri, em data de 10 de julho corrente, o seguinte despacho:

".iiss formalidade exigida no § 4° do art. 20. do Regulamento anexo
ao Decreto n. 1.137, de 7 de outubro de 1936. não induz à necessi-
dade de um requerimento de apresentação para cada contrato.

A lei, sabiamerte, cercou de garantias a responsabilidade fun-
cional do encerregado das averbações do selo, de meio hábil para
fiscalizar com absoluta segurança os prazos estabelecidos no a IS
daquele mesmo inciso, COM a exigência de petição, mas desde que se
trate de diferentes contratos, finados por vários interessados com
um só requerimento apresentá-los à repartição arrecadadora local.
para os efeitos de averbação. desde que nesse requerimento fiquem
.expressos os principais característicos dos documentos anexos, ou se-
jam nome das partes contratantes, valores dos contratos, importaa.
çias do seIo pago e data da assinatura do contrato.

Quando ocorrer a hipótese de surgirem irregularidades num ou
mais documentos submetidos ao exame para averbação do seio. Pro

-ceder-se-á entrega ao requerente dos papeis que estiverem em baa
ordem e ,convenientemente averbados, continuando os demais o trá-
mite regulamentar até o final julgamento.
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Resporioa-se nestes termos à Delegacia Fiscal recorrente.

Dia 27 de agosto de 1940

Sr. diretor do Serviço de Aguas e Esgotos do Distrito Federal:
N. 380 — Comunicando que o Sr. ministro da Fazenda, tendo

presente o processo fichado na Tesouro Nacional sob n. 31.815, de
1940, em que a Irmã Antomette Marie Blanchot, vieitadora de cari-
dade de S. Vicente de Pauio no Peasil, e diretora das Obras exis-
tentes nas prédios situados à tala Santa Amélia n. 102 e Dr. Salta-
mini n. 2;-;7, nesta Ca p itel, solicita, para cada um dos aludidos pré-
dios, a isenção da taxa °água para 40.000 (quarenta mil) litros
diários a partir de 1938, proferiu, em data do 19 de junho último,
o seguinte despacho:

"Deferido, de acordo com os pare,cerce. ficando relevada, por
equidade , a divida refei ente ao exercício de 1038."

O teor Los pareceres aos quais se refere o despacho supra, é
respectivamente, o secuinte:

"Pelo deferimento, Cõilld propõe o Sr. diretor das Relidas In-
ternas.

• À consideração do Sr. ministro."
A vista do parecer do Serviço de Aguas e Esgotos, entende esta

Diretoria que à requerente, pela relevància dos serviços sociais que
execata, poderá ser concedida. para o corrente ano, a isenção plei-
teada, na base de 50.000 litros (lies ios, como propõe aquele serviço,
no of:cio de fls.

Quanto ao g exercícios anteriores. poderá ser a dívida dispensa-
& per equidade, como tem sido feito para instituições congêneres,
se assim o entender a Superior Autoridade.

Encaminhe-se e processo à Diretoria Geral. Aproseito a opor-
tunidade para aprereetar a V. S. os protestos de minha elevada
estima e consideraçr.o.

— Sr. Presidente do Banco do Brasli:
N. 608 — Comunicando que o Esmo. Sr. diretor geral da Fa-

zenda Nacional resolveu, por despacho de 16 do corrente, proferido
no processo ficha-do sob a. 48.090, do 1940, autorizar a firma Il.
de Castro para operar no comércio bancário, com exclusão de câm-
bio, nesta Capital, tendo sido consequentemente, expedida, por esta
Diretoria a respectiva carta-patente, formalidade esta que, de acordo
com o parágrafo único do art. 9.1. do Decreto n. 14.728, de 1921,
libera o depósito de cento e vinte e cinco contos (125:00040, efe-
tuado pela mesma firma nesse Instituto, em 6 de junho pretérito,
consoante documento probatório de fls. 22. anexo ao referido pro-
cesso.

— Sr. delegado fiscal eu) Tesouro Nacional no Estado de Minas
Gerais:

N. 290 — Comunicando que o Exmo. Sr. diretor geral da Fa-
zenda Nacional resolveu por despacho de 19 do corrente. proferido
no processo fichado sob n. 49.109, de 1940, aprovar o aumento do
capital da "Casa Bancária Adelino Ferreira", de Uberlândia nesse
Estado, de 2000000. para 5.00:00040, tendo sido feita por esta Di-
retoria, a apostila correspondente na carta-patente respectiva, for-
malidade esta que, de acordo com o parágrafo único do art. 21,
do Decreto n. 11.728. de 1921. libera o depósito de cento e cincoenta
eontos de réis (150:00040), efetuado pele mesmo estabelecimento, em
3 de junho pretérito, na agência do Banco do Brasil daquela cidade,
conforme documento probatório de fls. 4, anexo ao referido pro-
cesso.

Diretoria das Rendas Aduaneiras

EXPEDIENTE DO EXMO. Sa. MINISTRO DA FAZENDA

Dia 26 de agosto de 1940
Processos despachados:

N. 15.231140 (Tesouro) — De interesse da Companhia Finlan-
deza S. A. — Indeferido de-acordo com os pareceres.

Os pareceres aludidos foram prestadas por esta Diretoria e pelo
chefe da 1 Sub-Diretoria desta repartição, nos termos que se se-
guem. respectivamente:

"Carece de amparo legal o pedido da Cia. Finlandeza S. A. Não
se trata de um caso concreto, mas de uma possibilidade de contro-
versia DOS despachos de papel para imprensa. O Governo tem cer-
cado a imprensa de favores aduaneiros, estando o papel incluido en-
tre os artigos que têm tratamento especial.

O último decreto-lei regulador do assunto é o de n. 2.016, de
14 de fevereiro do corrente ano, que, em seu art. 1°, descreve as
características do papel beneficiado pelo favor legal.

Acha a requerente que a redação daquele dispositivo pode trazer
embaraço por oca.sião do despacho de importação.

A prevalecer esse critério, o poder público estaria obr igado a
baixar atos interpretativos antes da execução de certa e determinada
lei, anulando o papel das instâncias julgadoras. Deseja a requerente
a expedição de uma circular que venha completar o sentido do ar-
tigo acima citado. Até agora não surgiu um caso concreto a pro-
pósito do desembaraço de papel para imprensa.

Assim, o pedido é improcedente, por não encontrar apoio era dis-
positivo legal.

Encaminhe-se ao Gabinete do Esmo. Sr. Ministro da Fazenda.
Dg, acordo com a informação.

EXPEDIENTE DO SR. DIRETOR

Dia 26 de agosto de 19áti

N. 62.249140 (Tesouro) — De interesse de Abílio Correia. —
O caso que motivou a expedição da circular desea Diretoria, sob n. á,
de 20 de fevereiro do corrente ano, fora submetido à deliberação da
autoridade superior que mandou observar os termos do parecer uma-
ninar do Conselho Superior de Tarifa. O julgado dessa última ins-
tância, se controversia suscitar, só pela inesma pode eer nirimida
em grau de recurso devidamente interposto, Assim, a citada cir-
cular não contem doutrina nova, por isso que procurou deslazer
a dúvida sobre o fio ou verguinha de cobre, nú ou coberto, prepa-
rado peta soldar, cuja classificação tarifária tinha sido aplicada à.
idêntica meicadori:a feita de alumínio. Arqeive-se.

Oficio expedido:
N. 205 — Ao diretor da Caixa de Amortização — Comunicando

que o servente daquela repartição, a g ório Parto, com exercício nesta
Diretoria, eompareceu ao expediente doente r) corrente mês.

Ordem expedida:
N. 540 — A Alfândega de Sanios — RemeIendo o p rocesÁo D.

10.1i i 0 (Catete), de interesse da lrmandaee ila anta Casa dá Mi-
sericórdia de Santos.

flernessa de processos:
Ao Gabinete do Sr. Ministro:
N. 71.272,38 — S. A. Envólucras lnv:oláveie "Sealcone".'
N. 68.12140 — Frigoríficos Nacionais Sul Brasileiros Ltda.
N. 68.42240 — Idem. idem.
N. 67.373 , 40 — Associação Comercial do Pará.
N. 36.94339 — Associação Comercial de S. Paulo,
N. 52.548;40 — Frigoríficos Nacionais Sul Brasileiros

59.201I40 — Ministério das Re/ações Exteriores.
SIN. — Centro Agrícola e Socia'i ria Foz do Iguassú.
N. 69.071,40 — Usina Central I3arreiros.
N. 51.53514u — Associação Comercial do Rio de Janeiro.
Diretoria das Rendas Internas:
N. 67.407 40 — José Soares & Irmãos
Diretoria da Despesa Pública:
ti. 66.59640 — J. Pinho,
N. 68.743140 — The São Paulo Traniway Lignt	 Posveè Le.

Lie.
N. 68.745140 — Comp. Anilinas e Produtos Químicos do Brasil.

68.807140 — Brasilian Hydro Electric Co. Ltd.
nNIINO ,

Conselho Superior de Tarifa

ACÓRDÃO N. 9.186

Recurso n. 4.625/3.863 — Imposto de faróes — Recorrente,
The Royal Mail Stean Packet Co.; recorrida, Alfândega de Sustos.

Sem o pagamento da taxa, criada pelo art 90 do 13ecre-
n to n. 24.763, de 14 de julho de 1934. não se conhece do re-

curso interposto.

The Royal Mail Steam Packel Co., consignatária do vapojs
gês Siris, entrado no pôrto de Santos, em 6 de abril de 1933, recorre
para êste Conselho do ato do Sr. inspetor • da Alfândega daquele
pôrto, que a intimou a recblher aos cofres publicos, o imposto do
farol pela entrada do dito vapor.

A interessada foi intimada para, dentro do prazo de 15 dias', pa-
gar a taxa de recurso, tomando conhecimento em 2 de agosto de
1937, não o fazendo até 20 cio aludido mês e ano, o que deu lugar a
remessa do processo para êste Conselho, acompanhado do ofício nú-
mero 678.

Isto posto, e:
Considerando que a recorrente, não obstante ler sido intimada:

para o pagamento da taxa de recurso; desinteressou-se de atem:esses-.
exigência legal:

Considerando que sem o pagamento da taxa, criada pelo ai. 90
do Decreto n. 24.763, de 14 de julho de 1934, êste Conselho não;pode
apreciar o recurso interposto:

Acordam os membro. da Segunda Câmara do Conselho Superior
de Tarifa, por unanimidade de votos, em não conhecer do recurso.

Segunda Câmara do Conselho Superior de Tarifa, 21 de
maio de 1940. — Rodolpho Ortenblad, presidente. — Odilin 3fartimt
de Araujo, relator.

Fui presente: Garcilaso Velo Frrire, representante da Fazens
da Pública.

ACÓRDX0 N. 9.187
Recurso n. 4.637/3.867 — Revisão de despacho — Recorrente:

J. Guimarães & Filho; recorrida, Alfândega do Rio de Janeiro.
Não se conhece do recurso interposto fora do prazo

J. Guimarães & Filho recorre para èate Conselho do ato do Sr.
inspetor da Alfândega desta Capital, que os intimou a reenIkez

Ltda.
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cofres daquela repartição a importância de 69$7, ouro, proveniente
de diferença de taxa de 2 %, ouro, calculada Obre os direitos redu-
zidos para o papel de seda deelinado à embalagem de laranjas, des-
pachado pela nota de importação n. 48.744, de 1 de setembro de
1932.

A firma recorrente foi cientificada do despacho da Inspetoria
daquela Aduana, era 13 de novembro de 1933, depositando a quantia
em litígio, em 4 de dezembro do mesmo ano, pela nota de diferença
anexa, sob n. 88.533, e apreeentou o seu recurso no aia 6 do aludi-
do mês, portanto, fora do prazo legal.

Isto posto, e:
Considerando que o recurso foi interposto )foram do prazo de

vinte dias, estabelecido pelo art. 60 do Decreto n. 24.763, de 14 de
julho de 1934:

Acordam os membros da Segunda Câmara . do Conselho Superior
de Tarifa, por unanimidade de votos, em não conhecer do recurso.

Segunda Câmara do Conselho Supe r ior de Tarifa, em 20 de
maio de 1940. — .Rodolpho Ortenblad, presidente. — Odilio Martins
de Araujo, relator.

Fui presente: Gareilaso Vello Freire, representante da Fazen-
da Pública.

ACORDO N. 9.188

Recurso n. 4.61113.871 — Revisão de despacho — Recorrente.
Costa & Filhos; reéorrida, Alfândega de São Salvador.

Não estava sujeita a taxa de expediente o cimento
despachado cnt outubro de 1932, com reducao de 50 elo nos
direitos, de acordo com o Decreto n. 21.742, de 18 de
aposto de 1932. porquanto essa taxa sâtnente r,,,ingia as
mercadorias livres ele itreilos, conforme o disposto no

! artigo 56C4 da Consolidecl .n das Leis das Alfândegas e
Pesas de Rendas.

Costa & ',Ilhoa, recorrem para este Conselho do alo do Sr.
inspetor de São Salvador intimando-os ao recolhimento da impor-.
Efunda de 4200,$ proveniente da taxa de expedietne, apurada em,
revisão do despache procedida pelo Conselho de Insipeção da Di-
retoria das Rendas Aduaneira-á.

A firma recorrente pela petição protocolada sob n. 8.912 do
11 de outubro de 1932, solicitou à Inepetoria daquela Alfândega.
autorização para despachar com o abatimento de 50t, nos direi.
Los. uma partida de 3.000 sacos, contendo cimento em pó. pe-

. bando bruto 126.000 quilos, vindo da _Belgica pelo vapor alemão
Erfurt, entrado em 10 de outubro de 1932. naquele porto, com-
prometendo-se a intereeeada a vender pelo preço da tabela anexa.
ad Bolsa de Mercadorias, de acordo com o Decreto n. 21.742, de
PEP"de agosto de 1932.

Deferido o seu pedido, formulou a firma recorrente, despe-
co com redução, pela nota n. 3.922, de 14 de outubro de 1932.

Procedido. posteriormente, wa revisão da nota acima mencio-
nada, foi solicitado à Inspetoria daquela Aduana, pelo ofício-Th 60,
da', 2 de janeiro de 1937. providencias no sentido. de ser informada
a firma recorrente, ao pagamento da quantia correspondente a
taxar de expediente.

Isto posto, e:
Considerando que a mercadoria foi despachada com redução

de 50%, nos direitos;
Considerando que a mercadoria despachada não estava Isu-

jeita ao pagamento da taxa de expediente, porquanto essa taxa não
atinge as mercadorias isentas de direitos, segundo dispõe -o artigo
da Consolidarão das Leis das Alfandegas e Mesas de Rendas, tan-
to aesiin, que o artigo- 100 do Decreto n. 21.023, de 21 de março
de 1931. subetituiu para as mercadorias' livres de direitos a d:ta
taxa adicional de 10% sobre os direitoe constantes da tarifa;

Acordam os membros da Segunda Camara do Conselho Superior
rior de Tarifa, por unanimidade de votos, em dar provimento ao
recurso.

Segunda Câmara do Conselho Superior de Tarifa. 21 de maio
do 1940. — Rothapho Ortenblad, Presidente. — Odilio Martins de
Araujo. relator. Fui presente. — Gareilaro Velloso Freire-. Re-
presentante da Fazenda Pública.

Impedidn, o Sr. Ulisses Sampaio.

ACÓRDÃO N. 9.182

Recurso n. 1.980-A-8.661 — Revisão de-despacho — Recorrente,
Lopes Garcia & Comp. — Recorrida, Alfândega do Rio de Janeiro.

Deve ser prévio todo o pedido de isenção de direitos,
estando sujeito ao pagamento de direitos integrais a quanti-
dade excedente do pedido.

Lopes Garcia & Comp. requereram e obtiveram do inspetor da
Alfândega desta capital isenção de direitos para 25.337 quilos do
frutas frescas, procedentes da Argentina, despachadas pela nota nú-
mero 15.420, de 1937.

Revendo, posteriormente, aquela nota, um funcionário da repar-
tição, verificou que tinham sido despachados a mais da quantidade
pedida 1.000 quilos de frutas, opinando que fossem cobrados direitos
integrais sobre a quantidade a mais despachada, tendo . a Inspetoria
jdaquela Alfândega mandado intimar a citada firma a efetuar n ne-
gam= devido.

Interpondo recurso para este Conselho, dentro do prazo da lei,
e com observância das formalidades regulamentares, esclarece a pre-
judicada que formulara o pedido de acordo com a fatura consu;ar
que consignava para peso legal idêntico ao real, isto é; 25.337 qui-
les e que na relação anexa ao seu pedido declarou esse peso, por line
posição do art.. 24, parágrafo 1°, alínea A, que exige somente a de-
claração do pês° líquido da mercadoria submetida a processo do
isenção.

Quanto ao aumento feito no despacho em relação ao Péso fatu-
rado, não explica de maneira suficientemente clara o critério que o
determinou, pois. alega que o péso declarado nos documentos é cal-
culado em média caixas, o que deixa de ser um pèso certo e con-
creto (sic).

Isto posto,' e:
Considerando que deve ser préxio o pedido de isenção de di-

reitos, conforme doutrina fiscal estabelecida pela circular ri. 16, de
▪ ae maio de 1901 e até agora observada ininterruptamente pelas
administrações públicas;

Considerando que, embora a lei . só exija que seja declarado na
' relação que acompanha o pedido de isenção o pês° líquido, não quer
dizer que, por pagar a mercadoria o peso legal, não seja o pedido
formulado nessa base;

Considerando que, embora a fatura consular declarasse o pêso
legal igual ao pèso líquido real, o importador deveria conhecer qual
esse peso. uma vez que o declarou na nota de despacho;

Considerando que deve ser prévio o pedido de isenção, conforme
doutrina fiscal estabelecida pela circular citada:

Considerando que, tendo sido formulado pedido de isenção para
25.337, e tendo sido despachados 26.337 quilos de frutas, é obvio que
não houve pedido prévio para a diterença de pêso;

Considerando não estar aplicada a penalidade prevista no artigo
55, inciso 6*. do decreto n. 22.717, de 1933;

Considerando o que dispõe o art. 66, letra B, do decreto rel.
mero 24.023, de 1934:

Acordam os membros da Segunda Câmara do Conselho superior
de Tarifa, unanimemente, em tomar conhecimento do recurso, para,
reformando a decisão de I' instância, mandar cobrar OS direitos do
excesso verificado, com a multa de que trata o decreto n. 24.023,
teeomendando-se a aplicação da penalidade prevista no art. 55, inciso
6°, do Regulamento de Faturas Consulares.

Segunda Câmara de Conselho Superior de Tarifa, em 21 de maio

dllato?.o-e.1040 — 
Rodolphe Ortenbtad, presidente. — Ulysses Sampaio, re-

Fui presente. — Gareilaso Velloso Freire, representante da Free
zende Pública:

ACORDÃO N. 9.190

Recurso n. 1.966-A/3.065 — Revisão de despacho — Recor-
rente, S. A. Martinelli — Recorrida, Alfândega do Rio de Janeiro.

-Deve ser prévio todo o pedido de isenção de diretos,
estando sujeito ao pagamento dos direitos integrais, a quan-
tidade excedente desse pedido.

S. A. Martinelli requereu e obeteve do Inspetor da Alfândega'
desta Capital, isenção de direitos para 36.862 quilos de frutas freecas,
procedentes da Argentina, despachadas pela nota n. 15.539-37.

Revendo, posteriormente, aquela nota, um funcionário da reparti-
ção verificou que tinham sido despachados a mais da quantidade
pedida, 1.707 quilos de frutas, opinando que fossem cobrados direi-
tos integrais e a multa de' direitos em dobro, sobre a quanteade a
mais despactiar'a, tenda a Inspetoria da Alfândega deliberado Leste
sentido, mandando intimar a citada firma a efetuar o pagamento
devido.

Interpondo recurso para este Conselho, dentro do prazo da lel,
e observadas as. prescrições regulamentare.s alegou a recorrente que
aumentou o peso no despacho para evitar pagamento de poaeive1 di-
ferença. pois em partida anterior já havia pago um acre.scime de
peso e, em virtude de não constituir infração do regulamento de faturas
consulares, visto que o aumento não excedia de 10 % do peso fatu-
rado e que essa diferença de peso não foi declarada nas relações que
acompanham o pedido de isenção, por terem sido as mesmas feitas de
acordo com a alínea a). do art. 24, § V, do Decreto n. 24.023, de 21
de março de 1934, na qual só é exigida a declaração do peso liquido
da mercadoria.
' Declara não ser devida a multa de reireitos em dobro que lhe
foi imposta, pois, o art. 55, inciso 1.°, alínea a) do Decreto n. 22.717,
de' 16 de março de 1933, declara que tais multas só podem ser im-
postas quando em ato.de conferência, o que no caso não ocorreu, por-
que, em conferência não foi verificada nenhuma diferença de peso
da mercadoria deepachayea.

•	 reto poste, e:
Considerando que, embora a lei só exija .que seja declarado

na relação que acompanha o pedido de isenção, o peso liquido da
mercadoria, não quer dizer que, por Pagar a mercadoria a peso legal,
não seja o pedido formula , ".0 nessa base.

Considerando que - deve ser prévio eese pedido. conforme dou-
trine fiscal estabelecida pela circular n. 6, de 6 de maio de 1901 e, até
agora obeervada, ininterruptamente, pela administração pública:
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.".,oesiderare'o que, tendo sido formulado o pedido de i.senção para
36.862 quilos e tendo sido -despachado 38.569 quiloe de frutas, é
obvio que não houve pedido prévio para a diferença de peso em questão.

Considerando que, segundo declara a recorrente, o aumento ar-
bitrara) de peso teve a finalidade exclusiva ee fugir a unia penali-
dade regulamentar;

Considerando que deve, ser prévio O pedido de isenção, conforme
Couthna fiscal estabelecida na circular n. 16, t.te 6 de maio de 1911;

Considerant e que foi despachada quantidade maior de quo a cons-
tante do pedido de ieenção;

Considerando que houve infração do art. S.", letra do Decreto
ri. 22.717, de 1933;

Coreederando õ que dispõe o art. 66, letra b, do Decreto n. 21.023,
de 1931;

Acordam os membros da le Camara teci Conselho Superior de Ta-
rifa. por unanimidade de votos, em tomar conhecimento do recurso
para, reformando a decisão de 1." inslencia mandar cobrar direitos
do exceseo verificado, com a multa prevista no dispositivo citado do
Decreto n. 21.023, recomendai o-se a aplicação da penalidade pre-
vista no artigo 55, inciso 6.", do Regulamento do - Faturas Consulares.

Segunda Cãmara do Conse1110 Superior de Tarifa, em 21 de meio
de 1350. — Rodolpho ortenbtod, preeidente.	 Ulusses
relalor.

Fui pre,,. e11( C	 Gareilaso Velloso Freire, iene esentante da Fa...
zenda Pública.

ACóRD.+0 N. 9.191

Pa curso ri . -1.183-A-3.716 — Isenção L tirei tos — Recorrente,
Compenhia Minas da Pa.seagem — necorida, Alfandega do Rio de Ja-
neiro.

"Neua-se provimento no recurso, por haver similar re-
gistrado para o niateriol submetido a despacho".

Sob fundamento de haver similar na produção do país o Inspetor
da Alfendega desta Capital negou isenção de direitos pretendida pela
Companhia Minas da Passagem, para 12 caixas, contendo "discos de
zinco para máquinas de mineração", despachadas pela nota de im-
portação n. 26,268, de 1938.

Ouvida a Comissão de shnilares, declarou esta que os discos de
zinco para a precipitação de ouro, nas soluções de cianeto de potásio,
tem similar na indústria do país.

Isto posto, e:

Considerando que não podem gozar de isenção os materiais que
tem similares na produção do pais;

Considerando que no recurso foram observadas todas as pres-
crições regulamentarei;

Acordam os membros da Segunda Câmara do Conselho Superior
de Tarifa, unanimemente, em negar provimento ao recurso.

Segunda Cemara do Conselho Superior de Tarifa, em 21 de Inalo
de 1940. — Rodolpho Ortenblad, presidente. — Ulysses Sampaio, re-
lator.

Fui presente — Garcilaso Venoso Freire, representante da Fa-
zenda Pública.

Impedido o Sr. Iternani Coelho Duarte.

ACÓRDÃO N. 9.192

Recurso n. 4.716-A-2.876 — Taxa de previdancia social — Re-
corrente, Comp. Estradas de Ferro e Minas de São Jerônimo — Re-
corrida„elfandega do Rio Grande.

"Pelo art. 20 do Decreto IL. 613, de 11 de fevereiro de
1936, ficam excluidas, dentre outras, da cobrança da taxa:
de previdência social as mercadorias and forem despacha-
das com isenção de direitos de importação e demais taxas4
aduaneiras, "ex-vi", do art. 12 do Decreto 21.023, de 21
de 'março de 1034, mantido peio art. 11 do Decreto-lei na-
mero 300, de 1938".

A. Comp. Estradas de Ferro e Minas de São Jenônimo recorre
para este Conselho do ato do Sr. Inspetor da Alfandega do Rio Gran-
de, que a intimou ao pagamento da importância de 86$200, de acordo
com o parecer da Comissão de Revisão proferido na nota relativa ao
despacho livre n. 213, de 7 de dezembro de 1936.

• A recorrente, em suas razões de recurso, apela pera o que dis-
põe seu contrato com a União, vigorado com o Decreto n. 16.010,
de 11 de abril de 1923, achando que, isentando-a o contrato de di-
reitos de importação, inclusive os de expediente, os materiais, ma-
quinismos e máquinas destinados à mineração, utilização, custeio
e conservação das jazidas de sua usina, é evidente que goza de isenção'
de todos os impostos e taxas aduaneiras, por isso não bá como cobrar
a taxa de previdência pretendida.

A defesa da recorrente não está bem posta, de vez que procura
convencer que, prevendo seu contrato com a União, isenção de di-
reitos de importação, inclusive de expediente, eller dar a enender
que está isenta de todos os impostos e taxas aduaneiras, o que não
corresponde com a realidade.

Posta a defesa do recorrente nesees termos resultou que o Cen-
selho, cai acordãoe anteriores negou à recorrente isenção da taxa de

previdancia social, da qual realmente ela goza, por outro die.positivOt
legal.	 • .

Por força do que dispõe o inciso 32 do art. 12 do decreto mi-,
mero 300, de 1938, combinado com o art. 22 do Decreto n. 24.4323j
de 1934, as empresas, companhias ou firmas que explorarem a in-e
dúetria de extração de petróleo, do carvão mineral, fabricação de cie.
mento e de vidro plano, ficam excluidas da cobrança da taxa de pre-
viciem-eia social, às mercadorias que foram despachadas com isenção
de direitos de importação e demai3 taxas aduaneiras.

Isto posto, e:
Considerando que o recurso atende às formalidades da lei;
Considerando que, tendo este Conselho conhechnento do disposto

no inciso 32, do art. 12
'
 do Decreto n. 21.023, de 1934, revigorado

cam o inciso 20 do art. 11 do Decreto D. 300, de 1938, por oportuaa
observação feita pelo Exmo. Sr. Representante da Fazenda Nacional,
nesta Câmara;

Ciinsiderando que não são válidas as decisões que conireriam os
dispositivos legais;

Considerando que, pelo disposto nos Decretos eis. 21.023, de
193, , e 300 de 1938, citados, combinado com o art. 2' do Decrebeenu-
mero 613, de 1936, forçoso é reconhecer que as mercadorias despa-
chadas com isenção de direitos de importação e demais taxas adua-
neiras, gozam de isenção do pagamento da taxa de P rev idência so-
cial:

Acordam os membros da S,-,gunda Câmara do Conselho Superim
de Tarifa, em dar provimento ao recurso, per unanimidade de votos

Segunda Camara do Conselho Superior de Tarifa, Co) 21 de rinuC
d (- 1940,	 Rodolpho Ortenblad. presidente e relatei..

Ali presente — Garcilaso Venoso Freire, representante da Fa.
zenda Pública.

Impedido o Sr. Odilio Martins de Araujo

ACóRDÃO N. 9.193

.	 Recurso n. 5.335-A-2.815 — Faturas consulares. Recorrentes
Dias Garcia e: Cia. Ltda. Recorrida, Alfândega do Rio.

A'ae oferecendo a fatura consula .• os elementos indis-
pensareis à boa classificação da mercadoria, está sujeita às
penalidades regulamentares.

Pela nota de importação n. 102.125, de 1938, submeteu a des-
pacho a firma laias Garcia, 15 caixas contendo 14-1 garrafas e '72
meias garrafas com vinho espumante, champagne, brancos ou rosados.

Constando fatura consular respectiva pela qual foi organizado o
despacho, a declaração. vinho cepuntonte natural até 140. entendw
encarregado do manifesto ter havido infração do regulamento das
facturas consulares.

Tomando conhecimento do fato, a Inspetoria da Alfândega impôs
à importadora a multa de 2% sobre os direitos da mercadoria.

Isto posto e
Considerando que a declaração constante da fatura Consular não

satisfaz o exigido pelo art. 12, do Decreto n. 22.717, de 1933, porque
sendo generica, não oferecia os elementos indispensaveis para a boa
classificação da mercadoria

Acordam, os membros da Segunda Câmara do Conselho Superior
de Tarifa, por unanimidade de votos, em negar provimento ao re-
curso.

Segunda Câmara do Conselho Superior de Tarifa. 21 de maio de
1940. — Rodolpho Orthenblad, presidente. — Ulusses Sampaio,
relator.

Fui presente. — Condias° Valioso Frei'»e, representante da Ifa-•
zenda Pública.

ACÓRDÃO N. 9.194

Recurso ri. 5.473-A-3.728 — senção de direitos. — Recoirente,
Societé Anonyme diz Gaz de Ri ode Janeiro. — Recorrida, kl.andega
do Rio de Janeiro.

O . carvão de pedra, MCS1110 importado como matriz
prima para falr•icação de gris, não goza de isenção de direi-
tos, por ter similar na produção do país

O inspetor da Alfândega desta Capital, sob fundamento de haver
gimilar na produção do pais, negou isenção de direitos para uma par-
tida de carvão mineral, despachado pela nota n. 21.651, de 1939,

Deste despacho, preenchidas as formalidades regulamentares,
recorre para este Conselho, a Societé Anonyme du Gaz du Rio de Ja-

Isto posto, e:

Considerando que o carvão de pedra nacional é similar do es-
trenge	 qualeuer que seja o seu ennrego, mesmo para a falee..tçãO
gás, conforme decidiu este Conselho, com fundamento no despacho do
Exmo. Sr. Presidente da República, no processo n.. 43.020, de 1935,
publicado no Diário Oficial de 31 de janeiro de 1936;

Acordam os membros da Segunda Camara do Conselho Superior
de Tarifa. unanimemente, em negar provimento ao recurso.

2a Câmara do Conselho Superior de Tarifa, em 21 de maio dó
1910. — Rodolpho Ortenblad, presidente. —, Ulysses Sampaio, rela-
tor.

Fui peesente. — Gareilaso Velloso Freire, representante da Fa-
zenda Pública,
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ACóaao N. 9.195.

Recurso n. 5.477-A-3.732 -- Isenç;: , de direitos. — Recorrentes
Cia. Brasileira de Artefatos de borracha. Recorrida, Alfândega do

Se,rundo decUliu o Ermo. Sr. Ministro da Fazenda, gozam
de iseoção do imposto adicional de 10%, as empresas cujo:
contratos coNségnem isenção de impostos dc importação".

Para este Coas:alio, e tendidas todas as exigências regulamentares,
recorre a Cia. Brasileira de Artefatos de Borracha, da ato do inspe-
tor da Alfândega, negando-lhe isenção do imposto adicional de 10 %
criado pelo &ereto u. 24.343, do 1934, paia as mercadorias despa-
chadas pela nota de importação n. 54.154, de 1939.

Isto posto e
Cornaderando que, segundo decidiu o Exmo. Sr. Ministro da Fa-

zonda, conforme se vê do Mano n. 4, do Chefe do seu gabinete, pu-
blicado no Diário Oficial fie 9 de janeiro último, gosam de isenção do
imposto adicional de 10%, as emprèsas cujos contratos consignem —
iseaeâo de ha-mostos de importação;

Considerando que o contrato da recorrente está dentro das con-
dições expostas

Acordam unanimemente os membros da Segunda Câmara do
Conselho Superior de Tarifa, em dar provimento ao recurso.

:Segunda Camara do Conselho Superior de Tarifa, 21 de maio de
1940. — Rodalidho Ortenblad„ presidente. — Ulysses Sampaio,
relator.

'Fui presente. — Garcilaso Velloso Freire, representante da Fa-
zenda Pública.

An6RDX0 ar, 9.196

Illeeurso n. 6.;.539-A-906 — Classificação de rrormdr.,r,In.
Lutz Ferrando & Cia. Ltda. Recorrida, Alfanaega do Rio.

Os modelos de mdquinas para preparação de ferragens ve-
getais, pequenos, destinados a gabinetes de ensaio, inteira-
mente feitos de cobre e suas ligas, classificam-se como obras
não classificadas, tino classificadas de cobre, do artigo 781 da
Tarifa.

Luta Ferrando & Cia. Ltda. despacharam na Alfândega do Rio de
Janeiro, pela nota 24.326 de 1939, obras não classificadas de marca-
ra destinada a ensino, modelo de qualquer madeira, simples, do arti-
go 368 da pauta e taxa de no o quilo.

Em conferencia foi essa classificação impugnada e, presente o
cne.,à Comissão da Tarifa, esta, por maioria, foi de parecer que se
classificassem os modelos em miniatura como mercadoria omissa, su-
jeita a direitos ad-valorem 33%, visto não ter classificação própria, por
se tratar de modelo de máquina, de metal.

O Sr. inspetor assim decidiu e é dessa decisão que recorrem, den-
tro 'do prazo legal, tendo assinado termo de responsabilidade para a
garantia da importância devida.

Examinadas as estampas de fls., representativas da mercadoria
em itfgio, verifica-se tratar-se de modelos de máquinas, conforme de-
clarei.' a Comissão. Esses modelos são de metal, segundo consta do pro-
cesso.

3Fan oficio n. 831, a fls. 16, informou a Superintendência do En-
aino;Agricola do Ministério da Agricultura:

Sr. inspetor da Alfândega do Rio de Janeiro:
"Comunico-vos que o modelo de máquina para preparação

de forragens vegetais, importada por Luta, Ferrando dc Comp.
Ltda., a que alude o pedido desta Superintendencia * à Co.-
missão de Compras, n. 11.509 é, na realidade, um simples
modelo para ensino objetivo, destinado ao gabinete de ensaio
de máquinas da Escola Nacional de Agronomia".

Resta, portanto, verificar se esses modelos devem ser considera-
dos (mercadoria omissa ou obra de cobre e suas ligas.

'Diz o artigo 41 das Disposições Preliminares da Tarifa:

"Se a mercadoria não puder ser assemelhada, nem for
po3sivel compreendê-la em alguma das classificações generi-
cas da Tarifa, será considerada omissa.

'Ora, as miniaturas de máquinas não têm classificação especial.
São' inteiramente fabricadas de metal. O seu fim é exclusivamente o
de servirem de modelo para o ensino agricola, não tendo outro uso ou
aplféacão.

Constituiriam mercadoria missa se, no artigo 791, não existisse a
divisão compreendendo quaisquer outras obrais não classifiéadas e não
aspaCifieadas de cobre e suas ligas, classificação generica, na (mal o
artigo 44 das Preliminares, citado, manda incluf-las, como opinaram os
votas vencidos na Comissão da Tarifa.
- Não se pode negar que os modelos deixem de constituir uma obra

de metal; não tem função outra a não ser de servirem em gabinete de
enstno. Se em -vez de modelo, viesse a máquina que ele representa, esta
arria classificada como operatriz, do art. 1.831, sujeita a urna taxa
diminuta. Se, por exemplo, pesasse a máquina original 1.000 quilos.
~Iria de direitos 75040; ao passo que o modelo, pesando apenas 40
quilos, ira pagar, como mercadoria omissa, 7 :676$7, mais dez vezes.

Dir-se-à que a máquina original seria de ferro, ao passo que o mo-
delo é de metal, dai a diferença de valor. Mas, devido exactamente a
essa circunstancia, vae o modelo pagar leal o quilo, como obra não
especificrda Sie cobre e suas ligas, em vez das taxas reduzidas a que
estão sujeitas as máquinas operatrizes.

Isto posto. e
Considerando tratar-se de um modelo para estudo em gabinete de

ensaio de máquina;
Considerando que é feito de metal:
Con.siderando que é uma obra e que as obras de cobre e suas ligas

têm, na Tarifa, classificação generica no artigo 791, como quaisquer
outras não classificadas, não especificadas;

Considerando que, por isso, e de acordo com o que estabelece o
artigo 44 das Disposiçõas Preliminares da Tarifa, não pôde ser omissa;

Acordam os mebros da l a câmara do Conselho Suiperior de Ta-
rifa, por unanimidade de votos, dar provimento ao recurso.

Secretaria da ia Câmara do Conselho Superior de Tarifa, em 22
de maio de 1940. — Hildebrando Newton de Barcellos, presidente, e
relator.

Fui presente. — Leão Caçador, representante da Fazenda Pablica.

ACORDX0 N. 9.197

Recurso n. 8.571-A/1.017 — Classificação do mercadoria, — Re-
corrente, Passarellf & Cia. — Recorrida, Alfândega de Santos.

Preparação composta de materia graxa, dissolvente or..
gánico e carga mineral, servindo para polir e /impar melais,
estd devidamente especificada no art. 974, alínea 3, prtN
pagar tara de 3$120 por quilo.

Pmsarelli & Cia. despacharam na Alftmeega de Santos, pela nota
8.561 de 1937, preparações não classificadas para usos técnicos, art.
987, pedindo fosse ouvida a Comissão de Tarifa, em virtude de ter
sido impugnado o despacho.

Mandada a mercadoria a exame do Laboratório Nacional de Afia-
lises, este deu o seguinte laudo: "A analise demonstrou que a amos-
tra é de uma preparação em cuja composição se verificou a presença
de mataria graxa, um dissolvente orgânico e carga mineral, servindo
para limpar e polir metais". Doente desse laudo, a Comissão decidiu
claudicar a mercadoria no art. 974, alínea terceira, sujeita a direitos
de 3$120 por quilo. Os interessados recolheram a diferença exigida
e no prazo legal recorrem da decisão. Alegam em seu recurso que a
preparação não serve para /impar e polir metais, destinando- se a fins
indústriais e servindo para o desbastaraento de pinturas grossas ou
para polimento de pinturas nitro acintosas.

São simples alegações -que não podem destruir a afirmação cate.
gorica do Laboratório Nacional de Analises.

Isto posto:
Considerando que o laudo do Laboratório afirma tratar-se

uma preparação para limpar e polir metais; composta de meteria
graxa, diaselvente orgânico e carga mineral:

Considerando que essa preparação está devidamente especificada
no art. 974, alínea 3, para pagar a taxa ds 3$120 por quilo;

Considerando que assim foi classificada pela decisão de que se
recorre;

Aeor, am Gd membros da 1.• Câmara do Conselho Superior de Ta-
rifa, por unanimidade de votos, negar provimento ao recurso.

Secretaria da Primeira Câmara do Conselho Superior de Tarifa,
22 de maio .de 1940. — Ibldebrarulo Newton de Barcelos, presidente.
— °atavio Lopes Sã Campos, relator.

Fui presente --- Leão Caçador, representante da Fazenda Pública.

ACORDÃO N. 9.198

Recurso n." 0.004-M1.021 — Classificação i mt•readoria
Reurrente, Stan ?ard Oil Co. Of Brasil — Recorrida, A l fândega de
Santos.

A gaehela de aluminio aplicada nos tampões de rosca da.,
tambores de ferro, colninentes de liquidas, para impedir o
vasamento. não são parte dos tambores, ficam inutilizadas
Para /10D0 uso, não sujeitando assim os referidos tambores à
sobre taxa da nota 228 da tarifa.

Standard Oil Co. Of Brasil despachou na Alfanaega de Santos,
pela nota 19.295 de 1938. tambores de ferro batido, pintados, envol-
torio de graxa mineral, à taxa de $780 por quilo, mas exigindo o coa-,

ferente a sobre taxa de 30 To, pediu fosse ouvida a Comissão da Tarifa.
Esta clealdiu ser devina a sobre taxa por serem os tambores acompa-
nhados de uma gacheta de aluminio que é aplicada aos tampões de
rosca.

É dessa decisão que se recorre ao prazo e na forma de lei. En-
tende a recorrente que essas arruelas não são parte 'aos tambores,
que as mesmas terão de ser poaias fora ao se esvaalarein os rareadas
tan.bules, sendo necessário aplicar outras se novamente forem eirrivs.

Examinada a amostra verifica-se que a arruela não faz porte aos
tanibcres. vem solta e serve para evitar o vasamenlo do liquido, lisa
inutilizada para aes usada novamente. Não deve pois sujeitar os
tambores à sobre taxa exigida.

>é.
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Isto posto;
Considerando que se trata de urna peça solta, para impedir o ca-

samento do liquido, que não é parte do tambor e se inutiliza para
novo uso;	 •

Acordam os membros da 1." Câmara do Conselho Superior Se Ta-
rifa, por unanimidade de votos, dar provimento ao recurso.

Secretaria da Primeira Cãmara do Conselho Superior de Tarifa,
22 de maio de 1940. — Hildebrando Newton dc Barcellos, presidente.
— (morto Lopes Sá Campos, relatei,:

Fui presente — Ledo Cawdor, representante c7a Fazenda Pública.

ACÓRDÃO N. 9.109

Reurse n. 6.613/A/1.029 — Classificação de mercadoria — Re-
corrente, Th e Arme() International Corporation — Recorrida, .Alfiln-
dega do Rio de Janeiro.

O fio de cobre, coberto de outra matéria, prepcoiack
para soldar, classifica-se no artigo 771 para pagar a taxa
de 5$2 por quilo, em virtude da nota 175 da tarifa, altera-
da pelo Decreto-lei n. 1.028, de 4 de janeiro de 1939.

The Armco International Corporation despachou na Alfàndega do
Rio, pela nota 37.424, de maio de 1939, fio de arame de cobre co-
berto com outra matéria, artigo 771 e taxa da 5$2 por quilo. A cias-
sficação foi impugnada e a interessada peliu audiência da Comis-
são de arifa que deliberou ouvir o Laboratório Nacional de Análises.
Este, em seu laudo, declarou tratar-se de fio de bronze (liga de co-
bre e estanho) revestidos por uma delgada camada de matéria fun-
dente e empregado em solda autógena. A Comissão diante do laudo
opinava no sentido de estar a mercadoria bem despachada, mas, em
virtude da ordem 367 de 1937 da Diretoria das Rendas Aduaneiras,
decidiu classificar . no artigo 791 como obras não classificadas o não
especificadas de cobre simples da taxa de 10$4 por quilo, A interes-
sada, não se conformando, recolheu a importancia exigida e recorre
da decisão no prazo legal. O inspetor da Alfândega ao encaminhar
o recurso, opina pelo seu provimento. Efetivamente, o fio de cobra
coberto de outra matéria está nominalmente especificado no art. 771
para pagar a taxa de 5$2 por quilo:

Além disso, o Decreto-lei n. 3.028, alterando a nota 175, nela
Incluiu o fio em verguinha nó ou coberto preparado para soldar,
e como essa nota se aplica também ao artigo 771, está revogada a
doutrina da ordem 367, da Diretoria das Rendas Aduaneiras, que ser-
viu de fundamento à decisão recorrida.

Isto posto:
Considerando que o fio de cobre coberto de outra matéria está

devidamente especificado, no artigo 771, para pagar a taxa de 5$2
por quilo;

Considerando que a doutrina, da ordem 367 da Diretoria das Ren-
das Aduaneiras, foi revogaria pelo Decreto 1.028 que alterou a nota
175 da Tarifa;

Considerando que ésse Decreto-lei já estava cru vigor ao tempo
em que se processou o despacho;

Acordam os membros da Primeira Câmara do Cdnseiho Superior
de Tarifa, por unanimidade de votos, dar provimento ao recurso.

S.cretaria do Primeira amara do Conselho Superior de Tarifa,
22 de maio de 1940. — Hildebrando Newton de Barcellos, presidente.

Octavio Lopes Sei Campos, relator.
Fui presente. Leda Caçador, .representante da Fazenda Pública.

ACORDSO N. 9.200

. Recurso n. 739-A/1.064 — Classificação — Envoltórios —
corrente, Irmãos Gurus° & Comp. — Recorrida, Alfândega de Santos.

As caixas de madeira, envoltórios internos da merca-
doria despachada (palha de milho para cigarros) estd re-
solvido que não devem pagar direitos e tal como já se pro-
nunciou, em diversos casos, a aufrriclaa'e de última ins-
tância,

Irmãos Carus.o & Como. despacharam. na Alfândega de Santos,
pela nota de -importação n. 21.412, de 27 do abril de 1936.

"palha de milho para cigarros, e incluiram no pês° legal da
mercadoria, o das caixas 'de madeira, seu envoltório in-
terno, isto fazendo por ohediencia à decisão, da .Alfândega,
existente àquela elata.

Requereram, porém, em seguida, que se ouvisse a Comissão
da Tarifa, visto que não se conformavam com o decidido.

Baseada na Circular da Diretoria Geral do Tesouro, n. 27, de
abril de 1930, a Comissão da Tarifa pronunciou-se pela manutenção
da exigência em vigor e o Sr. inspetor assim resolveu.

Recorreram, então, os interessados, para este Conselho, e nas
alegações que apresentaram. esinstantes de fls. 11/14 do processo,
dão os motivos pelos quais entendem que ditos envoltórios não são
dos que devam ser incluides no pêso da mercadoria, à qual venham
servindo, assim escapando à incidência determinada por aquela Cir-
cular que, por sua vez, foi expedida com base no Acórdão n. 1;060,
ao qual se refere. E que -este Acórdão. em sendo examinado, de-
monstra que as caixas da questão na mesma resolvida, não eram,
pelos motivos dados, de tipo, acabamento e uso; para se as tomar
como padrão tiara classificação das da presente questão.

O processo deixou de ser em tempo relatado, por não estar pre-
sente na ocasião a amostra que veio com o processo. Providenciado
a respeito, ora se encontra satisfeito o exigido pelo primeiiro re-
lator.

E assim tudo examinado;
Considerando que, o recurso está em termos e o processo se

acha devidamente instruido e informodo;
Considerando que, ao pres-ente, para casos iguais, já ha decisões

como as constantes dos Acórdãos ns. 2.581, 2.582 e 2.854, que fo-
ram mesmo mantidos pela instância superior;

Considerando, finamente. que, ainda mesmo recentemente, e
por não haver por que se interromper a jurisprudência firmada,
tambem se resolveu, favoravelmente ao contribuinte, mais uma ques-
tão igual, corno se vè do Acórdão i,. 8.835;

Acordam as membros da I" Câmara do Conselho Superior de
Tarifa, por unanimidade de votos, dar provimento ao recurso.

Secretaria da 1* Câmara do Conselho Superior de Tarifa, ,22
maio de 1940, — Hilciebrando Newton de Barcelos, presidente. —4
Hugo Linhares da Veiga, relator,

Fui presente. — Ledo Caçador, representante da Fazenda liate
blica.

AcOnoÃo N. 9.201

Recurso n. 2.270-A/114	 Classificação de mercadoria — Re.
corrente, Hugerio Marchese — Recorrida, Alfândega do Rio Grandee

"Pepa adaptável a tubos de póços artesianos, nas cone
dições, em que se apresenta a mercadoria, segundo as indi-
cações do processo, já está resolvido de ser classil'icada
como utensílio mio classificado para outros usos, e tal como
ficou dito nos Acórdãos tis. 4.048 e 7.252. Quanto à inci-
dência de multa de direitos em dobro, no caso, é favordveb
ao recorrente a jurisprudéncia deste Conselho, não só pelas
decisões citadas ao recurso, como tombem por outra de re-i
eente data e constante do Acórdão n. 9.012.

Eugenio Marches° despachou, na Alfândega do Rio Grande, pela
nota de importação ri. 2.031, de 29 de outubro de 1937, quatro cai-
xas contendo

"ponteiros de ferro para bombas (obras não classificadas
não especificadas da ferrb batido, galvanizadas), que taxota
a 3$120 por quilo,

no art. 861 da Tarifa.
Essa taxação não foi aceita em conferência, exigindo o fundes.

nário aduaneiro que a mercadoria pagasse a taxa de él$3760 por qui51,
do art. 1.794, como "bombas", aias, sem que mandasse, préviamente,
fôsse corrigida a nota de importação.

Houve, por isto, requerimento para audiência da Comissão da
Tarifa, com informação daquele funcionário que manteve a exigén-
eia, citando o Acórdão deste Conselho, n. 2.428, que solução deis
para caso ocorrido na mesma Alfândega, dito identico.

A Comissão, parecer da maioria, lendo em vista se tratar 4ti
"ponteiros de ferro e cóbre para bombas aspirantes pra.
mentes, entendeu estar a mercadoria sujeita à taxa de 4$160e
do art. 1.794,- atendido o Acórdão citado. Houve um voto
de acordo com a exigência do conferente. E o Sr. inspetor,
decidiu com o parecer da maioria".

Exigido mais que a diferença de direitos fosse recolhida cid
dobro, por entender o conferente que ao caso era aplicável multa,
requereu o importador que esta penalidade não fosse imposta, pox.
ser, o caso, de erro de taxa.

Com parecer solicitado ao chefe da 1' Secção, a Inspetoria atendet1
ao requerido e mandou prosseguir o despacho.

Não se conformou, porém, o conferente e voltou a informar,
no processo, para fazer prevalecer o seu ponto de vista e conseguiuo
como se vê da decisão constante de tis. 10 do processo.

Pagas, no prazo legal, diferença e multa, recorreu o interessado,
lambem no prazo, para este Conselho, quanto à classificação, nãawit
obstante o aoárdão n. 2.428, invocado, pedindo modificação do decidido,
por atenção ao fim que vai ter a mercadoria importada, que se des-
tina a uso da nossa população rural, lembrando audiência que ise
poderia solicitar ao Ministério da Agricultura, para esclarecimene
tos que talvez orientassem a decisão a ser dada. E quanto à multa,
manteve o seu argumento não aceito em primeira instância, reter.
rinslo a respeito os acórdãos ns. 2.426, 2.529 e 2.781, que, diz, de
todos aproveita o seu caso.

Não tendo vindo com o processo o documento probante do rem
colhimento feito, foi solicitada Informação à Alfândega que envios'
com o oficio n. 1.466, de 22 de novembro último, a nota do ditem
renca n. 2.259

Não tendo vindo sambem a amostra que ao processo deveria ter
acompanhado, foi a mesma requisitada, mas, tornando o processa
com outro ofício daquela Alfândega, n. 428, de 19 de abril, do mem.
Mo se vê informado que não existe amostra Ia e que a única que ha•
via foi remetida à Diretoria das Rendas Aduaneiras "com o mimai
46 do novembro de 1937". 	 •

i(
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"E assim tudo examinado;
Considerando que, a eecurso esta em termos e o processo em con-

dições de receber o julgamento a que veiu;
Considerando que. a falta de amostra, no presente caso, não é

impedimento á soluçieo da questão, tão elucidada está a mesma,
quer no processo, quer no relatório acima;

Considerando que, respeito à eiassilicação da mercadoria, já se
resolveu em tempo de modo diferente ao do acórdão n. 2.428, e
até mesmo com parecer do Instituto Nacional de Técnologia, como se
va do acórdão n. 4.048, ao qual se seguiu Ó de n. 7.252;

Considerando, finalmente, que, quanto à multa imposta, procede
e argumento do recorrente, não só pelas decisões invocadas, como
lambem por outra de recente data e constante do acórdão n. 9.012:

Acórdam os membros da I* Câmara do Conselho Superior de
Tarifa, por unanimidade de votos, tomar conhacimento do recurso,
para mandar classificar a mercadoria como utensilios mio classifi-
cados para outros usos, conforme está decidido, e lhe dar provimento
quanto à multa, de acordo com a jurisprudência que estabelecida
está.

Secretaria da P Câmara do Conselho Superior de Tarifa, em 22
-de maio de 1950. — llildebrando .Nerclon de Barcellos, presidente.
• — Bago Linhares da 	 relator.
• , Fui presente. — Ledo Caçador, represeutanle da Fazenda Pú-

blica.
reonaito N. 9.202

• Recurso a. 3.890-1.061 — Diferença de Direitos. — Recorren-
•te, Cooperativa de Produção das Citricultores do Distrito Federal;
Recorrida, Alfândega do Rio de Janeiro.

Não se conhece do recurso por não ter havido decisão
de 1.' instância..

Cooperativa de Produção dos Citricultores do Distrito Federa/
.desitacluou na Alfândega do Rio, pela nota n. 67.574 de 1933, papel
do acda branco especial para embalagem de frutas cítricas, à taxa re-
duzida de $400 por quilo. O conferente do despacho encontrou
acréscimo de peeo que foi cobrado à mesma taxa, entretanto na nota
ne diferença, feita pela interessada, foi recolhida a multa dessa di-
fercnça calculada à taxa de 4$160 por quilo.

A interessada pagou sem fazer qualquer reclamação e retirou
a mercadoria. Dazeseis dias depois da retirada entrou com o recurso
de fls. 18 a 20 argumentando que a multa deverá tombem ser cal-
culada à taxa reduzida. A inspetoria ao encaminhar o recurso infor-
ma que não houve nanhurna d ecisão impondo mu:ta, nem qualquer
queetão levantada pela importadora que não observou assim o § 4.*

-do art. 492 da Consolidação.
• • elo posto.

' Considerando que a intereseada não promoveu a questão para
que fosse julgada pela Inspetoria da Alfândega, de cuja decisão ca-
beria então recurso para eeta instância;

Considerando que não havendo decisão de 1.* instância não ha
de que se recorrer;

Acordam os membros da le Câmara do Conselho Superior da
Tarifa, por unanimidade de votos, não conhecer do recurso por me-

ixistancia de decisão.	 •
Secretaria da 1. • Câmara do Conselho Superior de Tarifa, 22 de

maio de	 — ltildebrando N'endon de Barcellos, Presidente.
"Oetaeio Lopes Sd Campos, Relator.

Fui presente, Leão Caçador. Representante -da Fazenda Pública.

ACORDÃO N. 9.203

Recurso n. 5.721-A-151 — Classificação de Mercadoria. — Re-
corrente, A. Thun & Cia. Ltda.; Recorrida, Alfândega do Rio de
Janeiro.	 -

As peças de ferro com perfil especial e com aplicação
cm linhas aéreas, para correrem sobre elas os vagonetes, de-
nominado vulgarmente de trilhos de suspensão. servindo
lambem para outros fins classificam-se no art. 861 corno
obras não classificadas e não especificadas de ferro batido,
simples, da taxa de 2$080 por quilo.

A. Dum & Cia. Ltda., despacharam na Alfândega do Rio, pala
nota 12.251, trilhos de ferro de mais de 10 quilos por metro corren-
te, taxa de 508990 por tonelada art. 858. Tendo sido impugnada a
classificação, os interessados pediram fosse ouvida a Comissão de Ta-
rifa que preliminarmente solicitou exame técnico e, posteriorrnente,
decidiu classificar a mercadoria no art. 861. como obras não classi-
ficadas de ferro, para construção, que não constituem propriamente
.o esqueleto, sujeitas a direitos de 18560 por quilo. O técnico dacla-
rou tratar-se de peças de ferro, que tem aplicação em linhas de va-
gonetes aéreos, denominadas trilhos de ususpensáo, nada impedin-
do entretanto a sua aplicação em outras fins. É dessa decisão que se
,recorre no prazo legal e depois de recolhida a importância exigida.
Entende a firma recorrente que a tarifa especifica trilhos de ferro,
sem qualquer restriçãc, e que o material importado é constituido do
trilhos de suspensão para linhas aéreas e deve assim ser classifica-
do no art. 858. Invoca em seu beneficio o parecer técnico, em sua
.primeira parte, combatendo-o na parte final onde se. dila due o *ma-
terial pode ter outra aPlicaeão•

Devidamente examinada a questão verifica-se que, de fato, a
tarifa não esclarece qual a espécie de trilhos, entretanto, pela leda-
ção do art. 858, deve-se concluir que o legislador se referia a trilhoci
assentes no solo sobre dormentes.

Abandonando porem esse aspecto da questão, a classificação tem
de obedecer ao parecer técnico na sua integra e não por uma parte
do mesmo. Ora esse parecer declara que as peças de ferro, cujo per-
fil descreve. tem aplicação nas linhas aéreas mas pode ter (mima
aplicações. O certo é que o perfil deseas peças é diforente dos trilhos
para assa-Mar ao .sólo sobre dormentes. Por outro lado não se justi-
fica R classificação dada pela Alfândeta, porquanto as peças em lide
não têm nenhuma semelhança com as que se descrevem no segundd
Item do art. 801. Segundo o parecer técnico elas podem ler outras
aplicações alem da de trilhos de suspensão, assim a sua classifica.
cão deve ser a de obraá não classificadas e não especificada de fer-
ro, batidas, simples, do art. 861, ultima divisão, primeira alínea, su-
jeitas à taxa de 2$080 por quilo.

Isto posto:
Considerando que na peçaa em lide são diferentes dos trilhos

destinados a serem assentes ao sd'o sobre dormentes;
Considerando que o parecer técnico declara servirem para linhas

aéreas, corno trilhos de suspensão, podendo porem serviu para ou-
tras aplicações;

Considerando que tais peças não são semelhantes às especifi-
cadas na segunda divisão do art. 861, para construção, não consti-
tuindo propriamente o esqueleto;

Considerando que, desse modo, a sua classificação deve ser fei-
ta no mesmo artigo tarifário na erimeira alínea da última divisão,
como obras não classificadas e não especificadas do ferro, batidas,
simples, sujeitas_ à taxa de 2$080 por quilo:

Acordam os membros da 1.• Câmara do Conselho Superior de
Tarifa, por maioria de votos, tomar conhecimento do recursa para
mandar classificar a mercadoria, no art. 801 da tarifa, como obraa
não classificadas de forro batido simples, taxa de 2$080 por quilo.

Secretaria da 1.* Câmara do Conselho Superior de Tarifa, 22 do
maio de 1940. — Hildebrando Newton de Barcelos, Presidente.
Oclavio Lopes Sd Campos, Relator designado.

Vencido o Sr. Antenor Ribeiro de Menezes (Relator) que dava
provimento ao recurso.

Fui °rasante, Leão Caçador. Representante da Fazenda Pública.'

ACÓRDÃO N. 9.201

Recurso n. 6.190-A/841 — Classificação de mercadoria — Re-
correntes; S. Magalhães & Cia.; recorrida, Alfândega de Santos.

Os saca-rolhas, embora com cabo de madeira com obra
de talha têm a sua classificação própria no art. 1.817 da
Pauta, taxa de 7$8; os abridores de garrafa, com o mesmo
calwe classificam-se no art. 861,divisão 3*, alínea 1, taxa
de 4$160; os cinzeiros de madeira estão nominalmente elas-
8 31cados no art. 368. divisa° 5e, com a sobre-taxa de 30 Vo,
quando tierem obra de talha: e as caixas de madeira, para
cinut de mesa, destinadas a depósito de cigarros, classifi-
cam-se como obra não classificada de madeira, pagando os
direitos, de acârdo com a qualidade da madeira e com a
sobre-taxa de 30 (70, se tiverem obra de talha.

S. Magalhães & Cia, despacharam na Alfândega de Santos, peia
nota n. 60.287, de 1939, obras não classificadas de madeira ordiná-
ria, com obra de talha, para cima-de mesa (cinzeiros), do art. 368,
taxa de 31$2 e sobre-taxa de 30 % da nota n. 87.

Em conferência foi essa classificação impugnada e, ouvida a
Comissão de Tarifa, esta, por maioria, assim se manifestou: As
mercadorias representadas pelas amostras na. 1, 2 e 3, classificam-
se no art. 368, como obras não classificadas de qualquer madeira,
com obra de talha, da taxa mínima de 78$0 o quilo; e a amostra nú-
mero 4, como obra não classificada de madeira ordinária, com obra
de talha, taxa de 18$720, mais. 30 % da nota n. 87.

O Sr. inspetor assim decidiu e é de.eaa decisão que recorrem,
dentro do prazo legal, tendo pago a quantia exigida pela nota cita-
da 60.287.

Examinadas as amostras presentes a ês_de Conselho, -verifica-se:
a de n. 1, um saca-rolhas de ferro, com cabo de madeira, represen-
tando uma figura; conquanto de obra de talha, asse cabo em nada
influe, visto como 03 saca-rolhas estão nominalmente citados no
art. 1.847, sujeitas à taxa de 7$8. A amostra n. 2 é de um cinzeiro
de madeira, também nominalmente classificado no art. 368, divi-
são 55 ; é de madeira fina, com obra de talha; a taxa que ao mesmo

'compete é, pois. de 62$4. com a sobre-taxa de 30 To, da nota n. 87;
a amostra n. 3 é de um abridor de garrafas, feito de ferro, cora
cabo de madeira esculpida; asse, cabo em nada influe e a classifi-
cação respectiva é no art. 861, divisão 3a, alínea i'. taxa de 48160.
A amostra n. 4 é de urna caixa para cima de mesa, destinada a
guardas cigarros, com obra do talha; é de madeira ordinária e a
taxa aplicável é a de 3182 com a sobre-taxa de 30 %, art. 368, visto
constituir um objeto de fantasia.
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Pretendem os recorrentes que toda a mercadoria, representada
pelas amostras, seja taxada a 18'5720, divisão 8, alínea 1, do ar-
tigo 368. Esea pretensão não pode ser admitida, à vista da discri-
ção feita das amostras, cuja -classificação acaba de ser justificada.

Isto posto, e:	 -
Considerando que a amostra n. 1 é' de tun saca-rolhas com cabo

do fantasia, representando unia lura;
Considerando que a amostra n. 2 é de um cinzeiro de madeira

fina, com obra de talha;
Considerando que a amostra n. 3 é de um abridor de garrafas,

com cabo de madeira representando uma figura;
Considerando que a amostra n. 4 é de uma caixa de madeira or-

dinária, com obra de talha, representada por duas figuras, consti-
tuindo um objeto de fantasia, destiriado a guardar cigarros:

Acordam os membros da Prime:ra Câmara do Conselho Superior
de Tarifa, por unanimidade de votos, tomar conhecimento do re-
curso, para mandar classificar a amostra n. 1 como saca-rolha, ar-
tigo 1.857, taxa de 7e8; a amostea n. 2, como cinzeiro de madeira
fina, com obra de talha, art. 368, div:são 5', taxa de 6264. com a
sare-taxa de 30 VO da nota 87; a amostra n. 3, como aaridor de
garrafas, de ferro, com cabo de madeira, art. 861, divisão 3a, ali-
nea 1. a. taxa de 4e160. e a amcetra n. 4, como objeto de fantasia, para
cima de mesa, de madeira ordinária, com obra de talha, taxa de réis
31$2 e sabre-taxa de 30 elo, da citada nota 87.

Secretaria da Primeira Calmara do Conselho Superior de Tarifa,
22 de maio do 1940. — ilildebrando Netaton de Barcellos, presiden-
te e relator.

Fui presente: .Tasao Caçador representante da Fazenda Pública.

AcOalgo N. 9.205

Recurso n. 6.281-A-882 — Classificação de mercadoria — Re-
corrente, The São Paulo Tramway Light and Power Co, Ltda. —
Recorrida, Alfândega de Santos,

Conforme já resolveu n ardrátio 5.390, os inte.rupt').-.
res ou disjuntores automáticos de co;rente eljtrica cos.-
ficam-se no artigo 1.657, da Tanta, sujeitos à taxa que nos
mesmos competirem. senitruto a matéria. O Sr. ministro da
Fazenda já assim decidiu, dando provimento ao rccurso
Sr. representante ao resolvido 'pelo aeordão 3.130.

'l'he São Paulo Tramway Light and Power Co. Ltda., despa-
chou na Alfândega de San:os, pela nota 48.989 de 1939, objetos tf-
eiCOS não classificados de borracha do artigo n. 1.657, da pauta,
taxa de 17e1 o quilo.

Em conferência guie desclassificar para partes de máquinas mo-
trizes claiarno elétrica, apoiada, diz. em decisão da Comissão da Ta-
rifa da Alfendega do Rio de Janeiro.

Presente o caso à Comissão da Tarifa da Alfitnclega recorrida.
esta considerou bens despachada a mercadoria e o Sr. inspetor assim
decidiu.

E' dessa decisão que recorre, dentro do prazo legal.
Examinada a fotografia de fls., representa.iva do aparelho em

causa, verifica-se tratar-se de um disjun'or automático ou chave
de ligação automática d'e corrente elétrica. O laudo técnico a fls. 20
assim conclue:

"Isto explieado, tenho a informar que a chave em exa-
me é um interruptor de prifeCão de circuitos, quP °irra no
ar ambiente, ou seja um interruptor de segurança e prote-
ção de tipo "air circuit breaker.

Corno se vê, não se trata de in erruptor de proteção de motores.
mas de um disjuntor automático, destinado a proteger circuitos elé-
tricos. A recorrente, aproveitando-se da expressão "air circuit brea-
ker", pre'ende trazer a confusão à lide, para que, dev:do a um me-
nor exame, não se distinguisse entre uma chave de ligação e um
"oll circuit breaker".

Toda a chave disjuntora automática, que permanece em painel
'suspenso a uma parede, é necessariamente um interruptor de "er:—
Cuit em ar, visto como é exposta ao ar, sem caixa protetora do
óleo.

A construção de um "oil circuit breaker" é muito diferente, como
explica o laudo citado.

Assim, verifica-se neste processo:
a) as chaves interruptoras foram importadas separadamenre;
b) sem os motores não é possivel afirmar-se, em sã condenei,

que as chaves se destinem a estes:
e) o laudo técnico não declarou que essas chaves iam ter em-

prego em motores, no contrário, disse que se destinavam a prote-
ger circuites elétricis. Circuitos elétricos não são motores. Admi-
tir isso seria de incoerência flagrante;

siN além do que a regra está estabelecida na nota 324 da Ta-
rifa:

"As pecas avulsas de máquinas, bem como os seus per-
tences e aparelhos. que forem importados separadamente,
não tendo classificação especial, reconhecidos serem partes
intestrantes eu complemen t arei para perfePo fue e ienemen-
to de determinada máquina e que não poPe• n rri ter outra
aplicação, ficarão sujeitos à mesma taxa desta".

O Sr. ministro da Fazenda, dando provimento ao recurso do
Sr. represeMan e sobre o resolvido pelo acordão 3.130, do . 1938,
conforme oficio n. 9 do Sr. chefe da Gabinete, publicado no "Diá-
rio Oficial" de 10 de janeiro de 1038, resolveu que as peças mon-
tadas em painéis de ardosia, fossem classificados como aparelhos
físicos.

Ora, entre as peças montadas naqueles painéis, se encontravam
os "interruptores" e as chaves de ligação. "Interrupto nes" são, juee
temente, as chaves ataomáticas da natureza das que motivam o pre-
sente recurso. Nesta ha um painel de borracha com um "inter.
ruptor" ou chave automática; naquele existia lambem um "inter..
rup'or" ou disjuntor automático. Por que razão, tendo o Sr. mie
nistro decidido no primeiro caso que tal objeto conelitue um apa-
relho físico, não se deva considerar que o mesmo Mirto, montado
Lambem em painel seja classificado do mesmo modo por que Ora o
outro igualmente em painel?

Decidir de modo contrário seria contrariar a fundo o resolvido
pelo Sr. ministro para reformar a decisão ministerial.

Muito diferentes deste agora em discussao eram os casos que ora.e.
ginsrarn os acordãos 4.602 e 4.626, mantido pelo Sr. ministro ne-
gando provimento ao recurso do Sr. representante. Naqueles pre-
cesses provado ficou que:

•" Os motores vinham acompanhados dos interruptores", tendo
o laudo teienico declarado que teses interrup:ores se destinavam aos
motores com os quais vinham; ao passo que no presente processo Os
interruptores:

• "Foram importados separadamente e o laudo técnico declara, não
que se' destinem a motores, mas unicarrien'te à proteção de um cir.(
culto elétrico".

Nos casos dos acordãos 4.602 e 4.626 naturalmente foi possivel
fazer a prova de que, pela sua voltagem, cie/agem e amperagem, "Cs

'interruptores se destinavam aos motores com eles juntamente imper.
tados".

No processo atual isso não acontece, deixando, assim, de existir
qualquer analogia entre ele e os dos acordãos citados para haver
perfeita concordância en.re ele e o resolvido pelo Sr. ministro re-
formando o montão 3.130.

Este mesmo Conselho no acordão 5.300, obedeceu à decisão mi-
nistsrial, mandando que os interruptores automáticos para corrente
elétrica fossem classificados no artigo 1.657 da Tarifa,

E' a seguinte a ementa julgado, que es;á de acordo com o texto:

"Ao peças de controlers,e os interruptores ou disjunte
res automáticos para corrente elétrica classificam-se no ar,'
tigo 1.657, da Tarifa; partes de aparelhos físicos os Primei-
ros e aparelhos físicos os segundos, sujei' os à taxa que aos
mesmos competir, segundo a matéria de que forem fabri-
cados".

E no seu texto

"A montagem desses aparelhos em painéis de ardosia
em qualquer outra montagem, ou mesmo sem montagem,
não altera a classificação.

Mas ainda que não existisse aquela decisão, os objetos
e exame não poderiam deixar de ser claseificadosi como apa-
relhos físicos'.

A decisão a que se refere o acordai) é a proferida pelo Sr. mi-
nistro no recurso ao acordão 3.130e Cedo.

Corno se vê. tanto a jurispructencia creste Conselho como a re-
solução ministerial obrigam à classificação de objetos físicos para os
que motivam este recurso.

Isto posto, e:
Considerando que se trata de disjuntores automáticos de core

rente elétrica;
Considerando que a sua importação foi feita em separado e não

existo prova de sua aplicação exclusiva em motores;
Considerando, ao contrário, que o laudo técnico declara que ef*

se destinam à protecão de uma instalaçâo elétrica, o que a hipó-
tese de terem aplicação exclusiva em motores;

Considerando que a última parte da nota 324 impede que sigsni
O regime das máquinas as peças que, importadas separadamente, não
tenham nelas aplicação "exclusiva";

Considerando, por isso, que ao caso nãá se aplica a resolução
minis t erial proferida nos recursos do Sr. represen t ante, sobre os
acordabs 4.602 e 4.626; mas a doutrina da resolução ministerial no
recurso do Sr. representante sobre o acórdão 3.130;

Considerando porém, crue o painel de borracha é um simples su-
porte do objete' ffsico,, não sendo possível por ele classificar-se o
disjuntor:

Considerando que o que se classifica é 43 objeto e não o pai,
net:

Acordam os membros do Primeira Câmara do Conselho Superior
de Tarifa, pelo voto de qualidade do Sr. presidente, tomar conheci-
men t o do recurso para mandar classificar o disjuntor no artigo
1.657, da pauta, sujeito aos direitos que ao mesmo competir,
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g y.:1,, a raaWria de que for feita, -não entrando em consideração o
de	 rracha, para a classificação, mas somente para o paso.

Secretaria da -Primeira Câmara do Cunselho Superior de Tarifa,
e:a 22-5-9W. — Ilildebrando 'N'eieton de Barcellos, presidente e ve-

ia a1•.
ltecerri desta deaisão, na forma dá lei — Leão Ca r:adve, retire-.

da Fazenda loWea.
• Vencidos os Srs. Sá Campos e Baloeiro de Menezes.

sota — Pelo prazo de oito dias a partir da data da publieaço
do acerdao acima, o processo respetivo, com o Recurso do Repae-
aentaate da Fazenda Pública, perna,necera nesta Secretaria, para a

is a que, pe:o § 1" do artigo 24 do Regulamento Interno, 6 facultado
nos ialeresaados. — Le onardo Guimarães. secretário_

ACÓRDÃO N. 9.206

Recurso n. 4.231/3.813 — Redução de direitos -- Recorrente,
Oliveira Filho & Comp.; recorrida, Alfândega de Recife.

•	 "As alterações ou criações de laxas tarifárias só entram
em rigor 90 dias depois de publicadas.

OliN eira Filho Ltal., da praça de Recife, despachou diversas par-
tidas de farinha de trigo, pagando os direitos pelas taxas constantes

.do Decreto n. 803, de 8 de maio de 1936, em datas diversas, dos meses
da junho e julho daquele ano.	 -

Revendo as respectivas notas de importação, entendeu a Comissão
tio Inspeçaa junto a Alfândega de Recife, que a mercadoria despachada
deveria ter pago os direitos pelas taxas tarifar' , s anteriores àquele
Decreto. porq ue, de acanto com o art. 131, do Código de Contabilidade
da União. o mesmo Decreta só poderia ter entrado em vigor depois de
90 (1 	 da sua publicação, isto é, a 11 de agosto de 1936.

Extraadas as guias para o recolhimento devido, foi pela Inspetoria
'daquela repartição, mandado intimar aquela firma.

ACÓRDÃO N. 9.208

:lecurso n. 4.287/3.818 — Diferença de direitos — Recorrente,
Minetti & Comp. Ltda. do Brasil; recorrida, Alfândega de Recife.

"A farinha de trigo desembaraçada na AlRindega de Recife
anteriormente a 11 de agosto de 1936, está sujeita aos di-
reitos de importação sem os beneficias do Decreto n. 80a,
desse ano, visto ter esse dispositivo legal entrado em vige'
nesse porto, ~ente naquela dota, urna tez quc foi publil
cada sem data de iÁgoração, ficando, portanto, subordinado ao
que determina o Código de Contabilidade Brasileiro, 2a parte,

..do art. 134.
Minetti & Comp. Ltda. do Brasil recorreu para este Conselho do

ato da Inspetoria da Alfândega recorrida, que,tomando em consideração
a revisão procedida na nota cio debpacho n. 4.705, de 1936, os intimou
ao pagamento de diferença do direitos paga a menos em vista da
tplicação prematura do disposto no Decreto n. 803, de 1936.

Este Conselho já tem se pronunciado rui vários acórdãos ;obre
a matéria, decidindo que o Decreto n. 803, de 19:30, passou a vigorar
nos Estados a partir de 11 de agosto de 1030, iodo é, 90 dias após a
data da publicação dessa Lei, que foi feita no Diário Oficial de 11,
de maio de 1936.

Isito posto. e:
Ccnsiderando que o recurso atende às formalidades legais;
Considerando que o material proposto para despacho com a nota

n. 5.705, de 1936, foi desembaraçado no dia 31 ale julho de 1936,
portanto anteriormente à vigência cio Decreto a. 803. de 1930;

Acordam os membros da 2 a Câmara cio aConselho Superior do
Tarfa, em negar provimento ao recurso, unanilnemenle.

Segunda Câmara do Conselho Superior de Tarifa, em 23 de maio
de 1940. — Rodolpho Ortenblad, presidente e relator.

Fui presente, — Gareilaso Venoso Freire, representante da Fa-
zenda Pública.

aeórirao N. 9.209

Deste despacho, atendidas as exigências regulamentares, foi in-	 Recurso n. 4.291/3.819 — Diferença de lireitos. — Recorrente,
• Gemes & Cia. — Recorrida, Alfândega de Recife.terposto recurso para este Conselho.

Isto posto, e:
Consderando que o art. 134 do Código de Contabilidade da União

dispõe que as criações ou alterações de Tarifas aduaneiras só podem
entrar em vigor no prazo mínimo de 90 dias;

Considerando que, na espécie, se trata de uma alteração de taxa
tarifária;Á.

Acordam os membros da 2a Câmara do Conselho Superior de
Tarifa. unanimemente, em negar provimento ao recurso. 	 .

Segunda Camar do Conselho Superior de Tarifa, em 23 de maio
de 1940. — Rodolpho Ortenblad, presidente. — Ulysses Sampaio, se.
"ator.

Fui preseete. — Carenas° Venoso Freire, representante da Fa-
zenda Pública.

acómaio N. 8.207

Recurso n. 4.232A8 — Diferença de direitos — Recorrente, D.
Barbosa & Comp. Ltda.; recorrida, Alfândega de Recife.

A farinha de trigo desembaraçada na Alflindega de Re-
cife anteriormente a I t de agosto de 1936, está sujeita aos:
direitos de importação sem os benefícios do Decreto ?lit..'
mero 803, desse ano, visto ter esse dispositivo legal entradd
em rigor nesse porto, sómente naquela data, unta vez que foi
publicialo sem. data de vigoração, ficando, pportanto, subo?...
•diruuto ao que determina o Código de Contabilidade Brasileiro,
2a parte, do art. 134.

D. Barbosa & Comp. recorrem para este Conselho do ato da
inspetoria da Alfândega recorrida, que, tomando em consideração a
revisão procedida na nota de despacho ti. 6.738, de 1936, os intimou
ao pagamento da diferença dg direitos paga a menos em vista da

t&ailicação prematura do disposto no Decreto n. 803, de 1936.

Este Conselho já tem se pronunciado em vários acórdãos sobre
• matéria, decidindo que o Decreto n. 803, cie 1936. passou a vigorar
nos Estados ,r partir de 11 de agosto de 1936, isto é, 90 dias após
data de publicaeao otea,a Lei, que fui feita no Diário Oficial de 11 de
inalo de 1936.

Isto post,l, é
Inc• 	 o recurso atende às formalidades legais;

Acordam os membros da 2a Câmara do Conselho Superior de
Tarifa, em negar provimento ao recurso, unanimemente.

A Faria/ia de Trigo desembarcada na Alfándega de Reci-
fe anteriormente a 11 de agosto de 1936, está sujeita ao.r •i-
reitos de importação aeni os beneficias do Decreto n. 803
desse ano, visto ter esse dispositivo legal entrado em rigor
nesse porto, sómente naquela data, uma vez que foi publi-
cado sem, data de viaoração, ficando portanto subordinado ao
que determina . o Código dc Contabilidade Brasileiro, 2. a plr-
te, do Art. 13 I.

Gomes & Cia., recorreu para este Coonsell i o do ato da Inspetoria
da Alfândega recorrida, que, tomando ein consideração a revisão aro-
cedida na nota de despacho n. 6.729 de 1930, os intimou ao paga-
mento da diferença de direitos paga a menos em vista de aplicaeão
Prematura do disposto no Decreto n. 803 de 1930.

Este Conselho já tem se pronunciado em vários acórdãos sobre
a matéria, decidindo que o Decreto n. 803 de 1936 passou a vigorar
nos Estados a partir de 11 de agosto de 1936, isto é, 90 dias após
a data da publicação dessa Lei, que foi feita no Diário Oficial de 11
de maio de 1936.

Isto posto, e:
Considerando que o Recurso atende as formalidades legais:
Considerando que o material pi.'oposto para despacho com a Nota

n. 6.729, de 1936, foi desembaraçado no dia 31 de julho de 1936, par-
tanto anteriormente à vigência do Decreto a. 803 de 1936;

Acordam os membros da 2.a Câmara do Conselho Superior de
Tarifa, em negar provimento ao recurso. unanimemente.

Segunda Câmara do Conselho Superior de Tarifa, 23 de maio de
1940. — Rodolfo Ortenblad, presidente. — Odilio Martins de Araujo,
relator. — Fui presente, Gareilaso Venoso Freire, representante da
Fazenda Pública.

• adóanÃo N. 9.210

Recurso n. 4.545/3.816 — Falta de mercadoria. — Recorrentes,
Boulder Brothers & Company (Brasil) Ltda. — Recorrida, Alfândega
de Santos.

Deixa-se de conhecer do recurso, por perempto.

Houlder Brothers & Co. (Brasil) Ltd., agentes gerais no Brasil
de "Prinee Line Ltd.", recorreram à Delegacia Fiscal de S. Pauto
contra o ato do inspetor da Alfândega de Santos. intimando o co-
mandante do vapor "Western Prince", entrado em 8 de maio de 1931,
ao pagamento dos direitos em dobro, nos termos do art. 363, da Niva
Consolidação das das Alfândegas e Mesas de Rendas, das m•ra-
donas que deviam conter 811 volumes que faltaram na descarga ()a-
quele vapor, como ficou demonstrado no processo, tendo o aludido

Cowiderando que o material proposto para despacho eein a nota processo vindo a esta instância para julgamento.
• 6.7a8, de 1936, foi desembaraçado no dia 31 de julho de 1936, 	 Os recorrentes confirmam a falta com as provas que a Alfândega
portanto) anterioremente à vigèneia do Decreto) a. 803. de 1936;	 recorrida não reputou babeis.

Do ato recorrido que as recorrentes tiveram ciência, em 27 de
maio de 1932, somente apresentaram recurso para a instância su-
perior em 21 cio outubro desse ano, fazendo nessa mesma data , o da-

Segunda Cãmara do Conselho Superior de Tarifa, em 23 de maio pósito da importância reclamada.
1,,We 1910. — Rodolpha Ortenblad, presidente e relator.	 Isto posto, e:

Fui presente,	 Garcilaso l'ellow Freire. representante da loa-	 Considerando que os recorrentes deixaram perimir seu direito
, Atla Pública.	 •	 de recurso, uma vez que, tendo tido cia,neia do ato recorrido, em 27
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de maio de 1932, :adoente em 21 de outubro do mesmo ano é que
diligenciaram no sentido de depositar a importelneia em litígio, epre-
sentando, nessa munia data, junto à Alfândega recoericla, o recurso
a instância superior.

Ccnsiderando que deixaram de observar os preceitos le gais , quan-
to ao prazo para recurso e depósito da impere:leia cri liiíseo;

Acordem Os membros da f?..r- Camara. do Conselho Superior de
Tarifa, unanimemen t e, em nOo conhecer do recurso, por perempto.

Segunda Cámara do Conselho Superior de 'recife, em 23 de iraio
de 1910. — Itodolpho Orten.ilad, nresiden t e e relator. — Fui presente,
Gareilaso Velloso Freire, repreeentante da Faeanda Pública.

aceite:10 o. 9.211

Recurso a. 1.C10/3.870 — Taxa de pre-, idência — Recorrente,
José Aurelino Coata. — Redwei,la. Alfândega do S. Salvador.

É impràcedente a .-erisão ef(-_, itteda para cobrança de di-
ferença da laxa dc r..fcrenle tt cimento impor-
tado cem favores do Decreo n. 21.712, de agosto de 1932,
por não caber r2ilieor a laxa de expediente (103 materiais
sujeitos a di,.eitos reddos e sim aos matei'iais	 cie
dire i l'is pelo Tarifa.

A Comissão de Revise-to jure° a Aefendega recorrida, Por ofício
Il. 11 , PooPôs ao s o . Inspet o r a cebrenca co 35°.'1, proveniente da
taxa de expediente gim não foi cebrada das mercadorias despachadas
com a nota ri. 3.-15, de 1932, o, corno nu prazo de 30 dias não ti',

se essa laxa sido paga, foi a firma receiem° intimada, no prazo do
48 hores, a pagar a importância reclamada, sob pena de cobrança
execre tiva

Isso se deu de janeiro a nia1 .0 de 1937. Lm 13 de julho de 107,
com o ofício ii. 387, a mesma Comissão de Inspeção oficiou ao Sr.
Inspetor da Alfândega recorrida, dizendo que tendo calculado a taxa de
G Se de expediente, referente ao cimento importado com os favores
do Decreto n. 21.742, de 1932, conforme nota de importação n. 3.456,
de 10 de agosto de 1'332, na quantia de 3531 papel, ao emes de 35$4
ouro, resultou assim uma diferença de 1591,49 a favor da Fazenda Na-
cional, a ser .cobrada.

Homologado este ato, pelo Inspetor, teve a recorrente ciência
em 29 do julho do 1937, do vez que o funcionário encarregado de
cientificá-lo, certifica ter intimadd o sr. José Aurelino Costa que
se recusou a tomar ciência do despacho, tendo esse certificado a data
de 29 de julho de 1937.

Dentro do prazo util e depositando a importância reclamada,
recorre o sr. José Aurelino Costa para esta instância, baseado no
acórdão n. 2.697, de 15 de abril do 1937, que julgou nula a revisão
sobre importâncias anistiadas com o Decreto n. 22.062, de 1932. o
que não se aplica, no presente caso, visto se tratar de correção do
cálculo e não das penalidades anistiadas.

Isto posto, e:
Considerando que o recurso se acha em ordem;
Considerando que não cabia a cobrança da taxa de expediente

para os materiais despachados com os favores do Decreto n. 21.742,
de 1932, e assim sobre generos livres de direitos;

Considerando que, por isso, não cabia cobrar a taxa de expedien-
te, quer cru mil reis, papel, quer em mil reis ouro;

Acordam os membros da 2. a Câmara do Conselho Superiar do
Tarifa, unanimemente, em dar provimento ao recurso.

Segunda Câmara do Conselho Superior de Tarifa, em 23 de maio
do 1940. — Rodolphe) .Ortenblad, presidente e relator.— Fui presente,
Gareileso Valioso Freira, representante da Fazenda Pública.

AC:ORDÃO N. 9.212

Recurso D. 4.a47l3.574 — Taxa de previdência social — Re-
corrente. Peixoto Gonçalves & Comp. — Recorrida, Alfândega da
Haia.

"É improcedente a revisão efetuada para a cobrança da
taxa de expediente de mercadorias despachadas com os fa-
vores do Decreto n. 21.742. de 18 de agosto de 1932, por não
caber a cobrança dessa taxa em casos die redução de direi-
tos e sim para os .artigos livres de direitos pela Tarifa",

A Comissão de Inspeção junto à Alfândega da Bafa encaminhou
ao Sr. inspetor dessa Aduana a nota de revisão de fls. 8 do pro-
cesso protocolado sob n. 4.111. de 1937, que devido ao despacho do
Sr. inspetor, homologando-a,. tornaram os recorrentes ciência, em
31 de maio de 1937. Em fls. 12 nota-se a existência de nota corri-
gindo a primeira revisão que, por engano, foi _a taxa de expediente
em questão reduzida de 8:950$400 para 6:044$600.

Note-se que essa diferença é proveniente, declarando na base
ouro, eia vez de papel, indevidamente cobrada, convem dizer, na
ocasião da importação, porque a taxa de expediente cai causa é de-
vida si) para os gêneros livres de direitos pela Tarifa então vigente.

Os Srs. recorrentes contestam sómente a diferença cobrada re-
sultante da aplicação da base ouro, e se julgam anistiados por forca
do Decreto n. 22.062, de 9 de novembro de 1032.

Isto posto, e:
Considerando que o recurso atende às exasênciarede lei;
Considerando que versa sobre a rev.são-doerigidi de fl. 12 do

procoseo;
Com iderando que aos gêneros despachados com os favores do

Deceeto n. 21.743, de 1932, não é procedente aplicar a taxa de ex-
pediente;

Acoroam os membros da 2 a Câmara do Conselho Superior de
Tarife em dar proeimento ao recurso, unanimemente.

Segunda e:foliara do Conselho Superior de Tarifa. em 2,3 de maio
de 1910. -- Rotrolpho Ortcnblad, presidcnte e relator.

Fui presen t e . __. Gomiloso Venoso Freire, representante da Fa-•
senda Pública.

ACÓRDÃO N. 9.213

Recurso n. 4.	 3.878 — Taxa de eepediento — Recorrente,
Peleeto Genealvee & Come): — Recoreida, Aliar:lega da Bala.

É impeocedente a revisão efettada para a cobranç.c,
toj. , 1 oe expediente de 7,,,cre,lcorios despachadas com os fo-
v,d-e.: do Decreto n. 21.742, de 18 cie agoo de 1932, por ndo
caber o cobranea dessa laxa em casos a.x redução de direi-
tos e sim pa ra os artigos livres de ((fejt% pela Tarifa".

A Cumissão de Inspeção junte à Alrandega da Baia encaminhou
ao S. inspetor desça Aduana a nota de reviAo de fls. do processo
pereocolaao sob n. 4.112. de 1937, que, devida a despacho do ar,
inspetor, hornologanrin-a. tomaram os recorrentes ciência, em 31 do
inalo de 1937. Em fie. 11 note-se a existaucia de nota corrigindo a
primeira revisão, que. por engano, foi a taxa de expediente em
questão reduzida de 8:913$500 para 6:049e900.

Note-se que essa diferença é proveniente, declarando na base
ouro, em vez da base papel, indevidamente cobrada, convém dizer.
na ocasião da im portação, porque a taxa de expeniente em causa é

gente.
4;,1.	 os aee para os gêneros 	 de direitos pela Tarifa então vi-

Os Srs. recorrentes contetain suSmento a diferença cobrada re-
sultante da aplicação da base ouro, e se julgam anistiados por força
do Decre t o n. 22.062. de 9 de novembro de 1932,

!ato relatado, e:
Considerando que o recurso atende as exigências de lei;
Considerando qu.4	 rsa sobre a revisái) corrigida de (ls. H fie

processo;
Considerando que aos gêneros despachados com os favores, do

Decreto n. 21.743. de 1932, não é procedente aplicar a taxa de ex-
pediente;

Acoram es membros da 2a Câmara do Conselho Superior ds
Tarifa em dar provimento ao recurso, unanimemente.

Segunda Câmara do Conselho Superior da Tarifa, em 2.3 de maio
de 1940. -- Itodolpho Ortenblad, presidente e relator.

Fui preeente. — Gomiloso Velteeo Freire, representante da Fa-
zenda Pública.

Diretoria tia Despesa Pública.

EXPEDIENTE DO 811. DIRETOR.

Despachos do mês de agosto
Processas:

N. 59.616-40 — Julia de Castro Alves, pedindo reatituição de
documentos. — Indeferido, por serem os documentos peças essenciais
do processo.

N. 67.298-40 — Forlunato Alves Pereira, pedindo certidão. —
Prove a qualidade em que requer.

N. 68.149-40 —Em que é interessada a firma A. Rodrigues Costa.
— Sele o conhecimento de fls. 2.

N. 62.824-40 — Severino Ferreira de Lima. — Satisfaça a mei-
Orada do parecer.

N. 46.193-39 — Augusto Martins Guterres, pedindo certiciforó'o
pagamento de selo de nomeação. — Indique os números e a.s datas
dos ofícios a que se refere o parecer.

N. 70.449-38 — Claro da Costa Pinto, pedindo certidão. — Preste
os esclarecimentos a que se refere o parecer.

N. 24.674-40 — Aposentadoria de Juvenal Garcia. — Convida-se
o interessado a satisfazer a exigência.

N. 55.657-40 — Romário Paulino do Espírito Santo, requerendo
o cancelamento da consignação de 200$0 averbada a titulo de quota de
subsistência, em favor de I). Mutila de Sousa. — Tendo em vista o
disposto no Decreto-lei n, 845, de 9 de novembro de 1938, nada.ha
que deferir. Arquive-se.

N. 41.532-40 —Dolores VilhePa de Araujo Andrade, pedindo ceia.
tidão de título de pensão. — Indeferido. Satisfaça a exigência cons-
tante do processo ri. 50.874-39, no qual se encontra o seu título de
pensionista.

N. 17.671-40 — Corcina Amélia Fernaudes de Sousa, — Satisfa-
ça a exigancia do parecer.

N. 101.209-39 — eernestina Ribeiro de Almeida Luz, pedirei.t aaa
gement°. — Requeira, querendo, por exercícios fiados..



/MO Sexta-feira 20
	

DIÁRTO OFICIAL .(Seeegto 1)	 Agosto de I9A

N. 48.51P-38 — Artur Rodrigues Rangel, pedindo pagamento. —
Bati-jaça a exigência do parecer.

N. 03.753-40 — Juliela de Niemayer. pedindo pagamento,
Habilite-se na conformidade do art. 270, do Regulamento Gerai de
Contabilidade Pública.

N. 63.911-10 — Josefilla Soares Barbosa, pedindo pagamento. —
Ilabilila-sa de acordo com o art. 270, do Regulamento Geral da Con-
tabilidade Pública,

Diretoria do Domínio da Uniiio

SERVIÇO DE CONTABILIDADE

ExDaniairra Do SR. DIRETOR

Dia 22 de agosto de 1010
Portaria:

N. 87 — Designa o engenhair° interino, classe II, do Q. P. desta
anasiaria, vablamar Duarte de Barros, para ter exercício no
Saa.viço Regional desta Diretoria no Rio Grande do Sul.

Câmara de Reajustamento Econômico

EXPEDIENTE DO 511. PRESIDENTE

Dia 29 de agosto de 1910

Na requerimento de Gaudancio Mines da Conceição. Trarilile
Nitrias da Conceição e Alcides Nunes da Conceição, foi lançado o
seguinte despacho. — Junto-se ao processo n. 37,

'No requerimento de Conceição, Pratas. Silva & Comp.. foi pra.
luzido o seguinte despacho. — Junta-se ao processo a. 36.

Recebedoria do Distrito Federal

EÇPEDIENTE DO ER . niaaTon,

Dia 27 de agosto de 1a ;o

Requerimentos:

N. 27.871-940 — Columbia Picture; t.f lt aa-al Inc. — A viela
na informai:ao e parecer, dê-se baixa do vontrato.

N. 17.223-950 — Observador Económico e Einanaea- , Tia . Na-
tiodal Cila- Bank,	 Em face da informação a paravaia raia:mis:Mero o
despacho da fia , 3 v a de 6 de CO('	 paaa airna-lo de madium
efeito. Cobra-se sobre o cheque de fls. 2 o SCil propurciOlia l. simples.

N. 15.770-010 — Casa das Máquinas Ltd. — ti Decreto n. 1.137
de 1936, ruão distingue para o efeito da incidancia do imposto do
selo, entre sociedades par quotas e sociedades em nome coletivo. Na
hipótese o selo deve ser cobrado na forma do n. 5 da tabela A do ci-
tado olecreto sobre a importância de 15:1158220 (inclusive o lucro
de 14ae ,20) e mais sobre 15:00080 de recomposição do capital. Co-

a revalidação de três vezes a diferença do selo devido, na for-
ma do iirt. 6$, § 2° do Decreto n. 1.137 de 1926.

Proee.so.s

N. 21.2t18-10 — Consulta The Leopoldina Railway Co. Ltd., com
sede e administração à avenida Francisco Bicalho (Estação Barão
de Matai), nesta capital — a quem deve pagar o imposto sobre as ven-
das da materiais inserviveis realizadas pela consulente em Niterói,
sede do seu alrnoxarifado, se ao Estado do Rio ou se ao • Distrito Fe-
dual.

Responda-se declarando que nos precisos termos da Lei n. 1.061,
de 20 de janeiro de 1939, o imposto em causa é devido no lugar em
que se encontrar a mercadoria na ocasião de ser vendida.

N. 45.391-40 — Com o oficio n. 3.392, de 10 de agosto corrente,
encaminha a Alfândega desta capital a representação do agente fiscal
Duaal do B. Machado, contra a firma Anilinas Francesas Ltda., com a
er,_:27* exige o recolhimento da quantia de 13589, correspondente à
multa e ao imposto de consumo, declarado devido por 226 quilos de
saponáceos despachados pelo nota n. 33.759, de 1938, como sapo-
naceo especial para indústria

Informando o processo disse o funcionário aduaneiro que con-
feriu e desembaraçou o saponáceo em apreço, sem exigir o paga-
mento do imposto de consumo, por não ser devido o referido im-
posto ao tempo em que se processou o despacho do produto.

Intimada a importadora, em 24 de maio de 1940 para, no prazo
de 30 dias, dizer o que entendesse necessário à sua defesa, não o fez,
deixando correr à revelia o seu processo.

Nestas condieões resolvo considerar - devido o imposto de con-
sumo, exigido pela nota de revisão n. 19.188, de 1940, com fun-
damento na alínea VIII do § 26 do art. 1' do regulamento aprovado
pelo Decreto-lei n. 301, de 21 de fevereiro de 1938, sobre o "sapo-
moo especial para indústria textil", despachado pela nota n. 33.759,
aa mencionada.

p ublique-se e restitua-se o processo à repartição de origem.

Noti ficações:

N. 1.028-910 — Manufatura de Papel Carbono Ltda., Avenida
Salvador de Sá n. 6. — Multa de 1:000a0, mais a quantia de 5000,
relativa a emolumentos de registro. Prazo de 15 dias. Intime-se.

N. 2.450-910 — Mobiliaria Federal Ltda., rua São Luiz Gon-
zaga ris. 03/99. — Multa de 50080, mais a quantia de 500$0, rela-
tiva a einolumentos de registro. Prazo de 15 dias. intime-se.

N. 2.722-910 — Dioclécio Silva, rua Dias da Cruz n. 25. —.
Idem.

N. 2.717-940 —Saboaria Imperial Ltda., rua da Gamboa nú-
meros 120 e 122. — Multa de 810$0, mais a quantia de 81080, rela-'
tiva a emolumentos de registre. Prazo de 15 dias. Intime-se.

N. 2.502-910 — Vinha Earaandes & Cia.. rua Santa Maria nú-
mero 38. — Multa de 1 :650$0, mais a quantia de I :650$0, relativa
a emolumentos de registro. Prazo de 15 dias. Intime-se.

N. 2.699-910 — Schilling Hillied & Cia. Ltda., rua Bela nú-
mero 1.155. — Multa de 70080, mais a quantia de 70080, relativa a
emolumentos de registro. Prazo de 15 dias. Intime-se.

N. 2.A36-910 — Alfred H. Schutte, rua São Pedro n. 88. —.
Multa de 45080, mais a quantia de 450a0, relaUsa a emolumentos det
registro. Prazo do 15 dias. Intime-se.

N. 2.410-910 — Eduardo Ilaerdys & Cia. Ltda., largo da Ca-
rioca 11. 5. — Multa de 60080, mais a quantia de 60080, relativa a
emolumentos de registro. Prazo de 15 dias. Intime-se.

N. 2.437-910 — Sulzer Freres S.A., rua São Pedro n. 14. —
Multa de 600$0, inala a quantia de 60080, relativa a emolumentos do
registro. Prazo de 15 dias. Intime-se.

N. 2.513-940 — Levi Gasparian, rua Boa Vista n. 39. — Mul-
ta de 1:20080. mais a quantia de 1:200$0, relativa a emolumentos
de registro. Prazo de 15 dias. Intime-se.

N, 2.561-910 — Companhia América Fabril S. A., rua da Can-
delária n. 67. — Multa de 1:500$0, mais a quantia de 1:50080, re-
lativa a emolumentos de registro. Prazo de 15 dias. Intime-se.

N, 1.912-940 — Fontes Garcia & Cia., rua São Pedro a. 236.
— Multa de 3:34080, mais a quantia de 3:34080, relativa a emolu-
mentos de registro. Prazo de 15 dias. Intime-se. 	 ,

N. 2.616-940 — Alfredo N. Cardoso. rua São Pedro n. 169. —
Multa de 900a0, mais a quantia de 90080, relativa a emolumentos de
registro. Prazo I le 15 dias. Intime-se.

N. 2.521-910 — Casa Tozan Ltda., rua São Pedro n. 63. —
Malta de 75001., mais a quantia de 75080, relativa a emolumentos
registro. Prazo lo 15 dias. Intime-se.

N. 1.313-910 — João Gandelman, rua da Alfadega n. 365. —
Multa de 680f.:0. mais a quantia de 68080, relativa a emolumentos de
registro. Praza de 15 dias. Intime-se.

N. 3.638/1)10 — J. M. Melo & Comp. — Rua Illachnelo ná-
moro. Gi e 6$. — Multa da 1 :80080 mais a quantia de 1:80") re.

• lativa a ariadumentos 	 registro. Prazo de 15 dias. — Intime-se.
N. 2.505/930 — Alfredo Toma itahad — Rua Uruguaiana nú-

mero 86. — Multa de 500$0 mais a quantia de 500$0 relativa a emo-
lumentos de registro. Prazo de 15 dias. — Intime-se.

N. 2.121/940 — Natob Gabara — Rua Uruguaiana kl. 104, —
Muita de 50080 mais a quantia de 50080 relativa a emolumentos
de registro. Prazo de 15 dias. — Intime-se.

N. 2.491/910 — Irmãos Amaral Nogueira Ltd. — Rua Ria-
chuelo n. 261. — Multa de 900$0 mais a quantia de 90080 relativa
a emolumentos de registro. Prazo de 15 dias. — Intime-sa.

N.2.86/3/940 Clyde A. Sholl — Rua General Câmara n. 33.
_ Multa de 1:50080 mais a quantia de 1:50080 relativa a emolu-
mentos de registro. Prazo de 15 dias. — Intime-se.

N. 218/940 — Jacques Perret & Comp. — Rua Buenos Aires
n. 100. — Tendo em vista o que consta deste processo, e de acordo
com os esclarecimentos prestados pelo notificante, imponho a Jac-
ques Perret & Comp. estabelecidos à rua Buenos Aires n. 100 nesta
cidade, a. multa de 50080 por infração dos arta. 8 e 14 e, do .De-
creio n. 739, de 24 de setembro de 1938, com a obrigação de reco-
lher ainda igual importáncia relativa à diferença de emolumentos
do ano de 1940, do registro do seu comércio de grossista e vareg,iste.
— Intimem-se avisando que o prazo para pedido de reconsidera-
ção é de 15 dias.

N. 2.485/940 — Francisco Maia & Comp. — Rua Nerval do
Gouveia n. 431. — Francisco Mala & Comp. foram notificados por
se terem registrado no corrente ano, em nome de Damas° Fernan-
des Vidal, já falecido. Cumpria ao fiscal notificante proceder na
forma do disposto no art. 15-1 letra "c", última parte, do vigente
regulamento de consumo. Não havendo o notificante observado,
preliminarmente, aquela norma, julgo insubsistente a notificação,
indo o processo a 3 subdiretoria, para o fina do dispositivo citado.
Anote-se dê-se ciência, e arquive-se.

N. 978/940 — Tago Beepardino — Rua do Carmo n. .61. —
Tendo em vista a notificação de folhas e Ja acordo com a informa-
tão do notificante, imponho a Ugo Bernardino, estabelecido à rua
do Carmo n. 61, nesta cidade, com comércio de grossista de, móveis.
a multa de 90080 por infração dos arts 8 e 14-8, combinado com n
de n. 221 do Decreto-lei ri, 739, de 24 de setembro de 1938 com
a obrigação de recolhimento da quantia de 4 5080 relativa aos emo-
lumentos do corrente ano. — Intime-se avisando que o prazo paca
pedido de reconsideração é de 15 dias.

N. 926/940 — S. Venni' — Rua Senhor das Passos n. 172. —
A ação fiscal se acha devidamente confirmada. de vez que o re-
querente confessa a falta arguida na notificação do folhas. Man-
tenho, pois, o despacho de fls. 3, pelos aeus legais fundamentos.
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,--- Intime-se para o recolhimento dentro de 30. dias, sob pena de
cobrança executiva, salvo recurso ao Conselho de Contribuintes, no
prazo de 20 dias, e mediante o prévio depósito das importâncias exi-
gidas.

N. 93/940 - Babcock Wilcox do Brasil S. A. - Praça 15
de Novembro n. 10. - À vista do que consta deste processo, e de
acordo com o resultado da diligência realizada "in loco", mantenho
o despacho de fls. 3, pelos seus legais fundamentos. - Intime-se
para o recolhimento dentro de 30 ilia, sob pena de cobrança exe-
cutiva, salvo recurso ao Conselho de Contribuintes, no prazo de 20
dias e mediante o prévio depósito das importâncias exigidas.

N. L729/940 - Mendes Carneiro - Rua do Acre n. 21. -
A ação fiscal tem toda procedência, de vez que o notificado con-
fessa realizar vendas por meio de amostras. Sem possuir o neces-
sário registro do imposto de consumo, mantenho, pois, o despacho
anterior, por ser de acordo com as disposições regulamentares. -
Intime-se para o recolhimento, dentro de 30 dias, sob pena de co-
brança executiva, salvo recurso ao Conselho de Contribuintes, no
prazo de 20 dias, e mediante o prévio depósito das importâncias
exigidas.

Autos:

N. 2.505-38, contra Pereira Cortez & Comp. - Julgada impre-
Cedente a denúncia de folhas e recorrida esta decisão para o Primeiro
Conselho de Contribuintes, na forma da lei.

N. 2.503-38, contra J. Teixeira de Carvalho & Comp. - Julgada
improcedente a denúncia de folhas e determinado o arquivamento
deste processo, depois de publicado o despacho.

N. 27-39, contra a firma Angelo Dias Leite. - Julgada impro-
Cedente a denúncia de folhas, e determinado o arquivamento deste
Processo, depois de publicado o presente despacho.

N. 4.803-10, contra Moisés Saban. - Julgado procedente o
auto da fls. 4/5 e imposta à firma Moisés Saban a multa de 500$0,
mínimo dos arts. 72, 81 e 112, § 9", "c", combinados com o art. 206
do Decreto-lei n. 739, de 21 de setembro de 1938.

Depositada a multa e obedecidas as demais formalidades legais,
entregue-se a mercadoria apreendida.

N. 5.427-40, contra Irene Mesquita. - Julgado procedente o
auto de fls. 2/3 e imposta à firma Irene Mesquita a multa de 5000,
mínimo do art.111, § 1°, letra "a", do decreto-lei supramencionado.

Depositada a multa e obedecidas as demais formalidades legais,
entregue-se a mercadoria apreendida.

N. 2.395-40. contra Rocha, Silvestre & Comp. - Julgado pro-
cedente o auto de fla, e imposta a Rocha, Silvestre & Comp. a multa
de 60na3, alem da obrigai-ta '', de pagar o imposto devido de 23241,
"ex-vi - dos arta. 33 e 38 do Decreto n. 22.061, de 0-11-1932.

N. 3.200-40, contra A. Cancela. - Julgado procedente o auto
de at. , e imposta a A. Cancela a multa de 751$2, alem da obrigação
de pagar o irnoosio devida do :175$6, "ex-vi" dos arte. 32 e 38 do
Decro!a n. ee .fml. de 9-1 1-19:2.

N 0-11), ronlra A. Marques & Ceinp. Ltda. - Julgado proceden-
te o aoto de fls. e impasla a A. Marques & Comp. Ltda. a multo de
504ae, ;I: L 111 da obrigneão de pagar o imposto devido de 252$0, "ex-vi"
dos arts. 32 e 38 do Decreto n. 22.061, de 9-11-1932. .

• (*) n. 2.053-10, contra Elina Tanuri. - Julgado procedente o
auto de fls. 58 e imposta a cada uma das firmas Elias Tanuri e
M. S. Barreira a multa de 1:000$0, mínimo dos arte. fea § 6', nota
1, 72, 111. § 9', combinados com os acta. 63, 206 e 87, § 2°, letras
"a" e "b", do Decreto-lei n. 739, supramencionado.

N. 2.730, de 1940, contra José Searrone - Julgado procedente O
-torto de fls, e imposta a José Scarrona a multa de 733$2, além da
obrigarão de pagar o imposto davido de 306$0, "ex-vi" dos arti-
gos 32 f• 38 do Derreto-lei n, 22.061, de 9-11-1932.

N. 3.330-1910, contra António Amaral & Comp. - Julgado pro-
catienia e auto de fls. e imposta a António Amaral & Comp. a multa
de 1:2ina0, além da obrigação de pagar o imposto devido de 623$3,
ex-riIos arta. 32 e 3$ do Decreto 22.061, de 0-11-1932.

N. 2.418-1940, contra J. Il. Paz - Julgado procedente o auto
de fls. 5 -6 e Imposta à firma J. It. da Paz a multa de 330$6, "ex-vi"
do artign 32, com a obrigação, ainda, de recolher a quantia do 15$1,
aorre;pandente à mora de 10 Ta sobre 150$6, nos termos do art. 59,
tudo do Decreto 22.061, de 9 de novembro de 1932.

N. 818-1910, contra Virgílio Gonçalves Leonardo - Julgado pro-
cedente o auto de fls. 3-1 e imposta à firma Virgílio Gonçalves Leo-
nardo a multa de G00$0, "ex-vi" do art. 33, ficando, ainda, obrigada
a recolher a quantia de 31$7, correspondente à mora do 10 Ta sobre
.a importância de 316$5, nos termos do art. 59, tudo do Decreto nú-
mero 22.001, de 0-11-1932.

N, 3.225-1910, COT1 ti% Mar-calino Pinto de Carvalho - Julgado
procedente o auto de fls. 5 e imposta à firma Marcelino Pinto do
Carvalho a multa de 1:158$6, com a obrigação de recolher, por ver-
ba, a quantia de 135$1, de imposto devido, "ex-vi" dos arts. 32 e 38
cio Decreto n. 22.061, de 9 de novembro de 1932.

N. 3.036-1910, contra Rodrigues & Adelino - Julgado proceden-
te o auto de fls. 4-5 e imposta à firma Rodri gues & Adelino a multa
da 82:28, -ex-vi" do art. 32 do Decreto ri. 22,.061, de 9-11-1932.

N,' .1.78-1910, contra Costa & Halage - Julgado procedente o
ante de lis. 3-1 e imposta à firma Costa & Halage a multa de réis
1:125s0, com obrigação de recolher, por verba, a quantia do 375$0,

(') Reproduzido por ter sallo cern, incorreções,

de ifiposto devido, nos termos dos arts. 33 e 38 do Decreto 22.061, de
9 de novembro de 1932.

N. 3.077-1940, contra João Silva - Julgado procedente o autO
de fia. e imposta à firma João Silva a multa de 1:244$8, além da
obrigação de pagar o imposto devido de 62244, "ex-vi dos arts.
e 38 do Decreto n. 22.061, de 9-11-1932.

N. 2.880-1940, contra Cambeiro Leite & Vasconcellos Ltda. -
Julgado moi:ufania o auto de fls, e imposta a Camheiro Leite & Vas-
concelos Ltda. a multa de 175$1, além da obrigação de pagar o im-
posto devido de 87$700, "EX-vi dos arts. 32 e 38 do Decreto 22.061,
de 9-11-1932.

N. 319-40 cl af. J. Torres - Julgado procedente o auto de fls.
6-7 e imposta à firma M. J. Torres a multa de 5:207$7, com a obri-
gação de recolher por verba a quantia de 1:735$9, de imposto devido,
"ex-vi" dos arts. 33 e 38 do Decreto n. 22.061, de 9 de novembro
do 1932.

Ficam intimados os autuados enumerados para o pagamento
das quantias devidas no prazo de 30 dias, sob pena de cobrança exe-
cutiva, salvo recurso dentro de 20 dias, cumpridas as exigências do
Decreto-lei n. 607, de .10 de agosto de 1938.

()lidos
	 Dia 23 de agosto de 1940

Exmo. Sr. ministro da Marinha:

N. 753 - Comunicando para os devidos efeitos, que, não tendo
Heitor Casa estabelecido com marmoraria à rua General Polidor()
n. 282, desta capital, efetuado o pagamento da quantia de 27:435$2
a que foi condenada, por despacho de 13 de outubro de 1939, acha-se
a mesma incursa nas sanções previstas no Decreto-lei n. 5, de 13 de
novembro de 1937, e, por conseguinte, impedida de adquirir estam-
pilhas do imposto de consumo e de vendas mercantis, despachar
mercadorias nas Alfândegas e Mesas de Rendas, sendo-lhe igualmente
proibido transigir por qualquer forma com as repartições do Pais.

Idêntico p. os Srs. presidentes da Caixa Econômica do Rio de
Janeiro, Inspetoria da Alfândega do Rio, Diretoria Geral do Departa-
mento Fiscal de Compras, Diretoria da Estrada de Ferro Central do
Brasil, Prefeitura do Distrito Federal e para os Srs. ministre: da
Agricultura, Viação, Educação, Relação Exteriores, Trabalho, Jus-
tiça e Guerra.

N. 729 - Comunicando, para os devidos efeitos, que, não tendo
a firma Gomes & Cardoso, estabelecida com negócios de restaurante,
à rua Marquês de Sapucat n. 88, nesta capital, efetuado o pagamento
da quantia de 3:082$5 a que roi condenada, por despacho de 2 de
fevereiro último, acha-se a moama incursa nas sanções prini:1;:s no
Decreto-lei a. 5, de 13 de novembro de 1937, e, por cunsegiiinle,
impedida de adquirir estampilhas 1CO .mooi-to de consumo e de ; p o-
das mercantis, despachar mercadorias nas Alfürnlegas e Mesiis (te
Rendas, sendo-lhe igualmente proibido transigir por (malquer for-
ma com as repartições cio País.

Idêntico para os Srs. presidentes da Caixa Económica (1,_,
de Janeiro, Inspetoria da Alfandega do Rio de Janeiro. Diretoria da
Estrada de Ferro Central do Brasil, Diretoria Geral ao Departamonto
F. de Compras, Prefeitura do Distrito Federal, e p. os Srs. minis-
tros: da Agricultura, Viação, Educação, Relação Exteriores, Justiça
Trabalho e Guerra.

N. 737 - Comunicando par;, os devidos efeitos, que, não tendo
J. Barbosa, estabelecido com botscprim à rua Dias da . Cruz ii.OGO,
desta capital, efetuado o pagamento da quantia de 300$0 a que foi
condenado, por despache dr 10 de outubro de 1939, publicado no
"Diário Oficial" de 12 do mesmo mês, acha-se o mesmo incurso nas
sanções previstas no Decreto-lei a. 5, de 13 de novembro de
por conseguinte, impedido de adquirir estampilhas do impoato
consumo e de vendas mercantis, despachar mercadorias nas All'ans
degas e Mesas de Rendas, sendo-lhe i gualmente proibitto traosigir
por qualquer rorma com as repartições do Pais.

Idêntico para os Srs. presidentes da Caixa Económica do Rio
ded Janeiro, Inspetoria da Alfândega do Rio de Janeiro, Direieria
da Estrada Ferra Central do Brasil. Diretoria Geral do Departamento
Federal de Compras e Prefeito do Distrito Federal e p. Sre. mi-
nistros: da Agricultura, Viação, Educação, Relação Exteriores, Jus-
tiça, Trabalho, Guerra.

N. 745 - Nos termos do despacho proferido 110 processo sob
a. 2.611 de 939, cabe-me comunicar a V. Ex. para os devidos efei-
tos, qae, não tendo a firma L. Melo, estabelecida com negi'lciii
perfumarias à rua Miguel Couto it. 58, efetuado o pagamento la
quantia de 37883 a que foi condenada, por despacho mIe 22 de ja-
n.eiro último, acha-se a mesma incursa nas sanções previstas no De-
ereto-Iei n. 5. de 13 de novembro de 1337, e, por conseguinte, im-
pedida de adquirir estampi l has do inmosto de - consumo e de vendas
mercantis, daspachar mercadorias nas Alfândegas e Mesas de Pen-
das, sendo-lhe igualmente proibido transigir por qualquer forma
com as repartições do País.

Idêntico para os Srs, prosidentes da Caixa Económica ds n Rio
de Janeiro, Inspetoria da Alaândega do Rio de Janeiro, Diretoria da
Estrada Ferro Central do Brasil, Direioria Geral do Doparlamente
Federal de Compras e prefeito do Distrito Federal e p. os Sr-3. mi-
nistros: da Agricultura, 'Viação. Educação. Relações Exteriores. ira:-
'iça, Trabalho, Guerra.



N. `2.599-0í0 - Amhrosio de Avila, rua Riachueln, 213.
Multa de 150$0 mais a quantia de 100$0 relativa a emoliu/lentos de,
registrei: Prazo de 15 dias. Intimo-se.

-N. 2-.575,940 -lese hei, rua Uruguaiana,	 Idem.
N. 2.767-940 - Viktar Sehimetzeek, .avenida Mem de Sá, 3L --4

Idem.
N. 2.189-940 - Samuel Bachmayer, rua Riaehuelo, 162 A. -

Multa de 150e0 mais a quantia de 50$0 relativa a emolumentos de re-,
gistro. Prazo de 15 dias. Intime-se.

Ns. 2.573 e 2.572-940 - João M. Lopez, rua Uruguaiana, 86.
- Multa de 150$0 mais a quantia de 120$0 relativa a emolumentos de
registro. Prazo de 15 dias. Intime-se. •

Certidões:

N. 48.102-940 - Ferreira Land & Comp. - Certifique-se o
_constar.

N. 48.478,940 - Minérios do Brasil Ltd. - Idem.
N. 49.113-940 - Companhia Flanseatica. - Idem.
N. 49.110-940 - Irinãos Andrade & Comp. Ltd. - Idem.
N. 49.088-940 - Milton Matos de 111agalhães. -/Idern.
N. 48.790-940 - Comp. Instaladora Casa Berta Ltd. - Idern.
N. 48.739-940 - Melo Sampaio & Comp. - Idem.
N. 48.735-940 - Wieder) R.odrigues S. A. - Idem.
N. 48.605-940 - Joré Silea & Comp. Ltd. - Idem.
N. 48.604-940 - José Silva & Comp. Ltd. - Idem.
N. 48.603-940 - Jose Silva & Comp. Ltd- - Idern.
N. 48.002-940 - José Silva & Comp. Ltd. - Idem,
N. 48.480-940 ,-- Martins Junior & Comp. - Idem.
N. 48.546-940 - Sonsa 4 Carvalho Ltd. - Idem.
N. 48.145-940 - Indústrias Meeànic.as Rabi Ltd. - Idem.
N. 49.109-940 - Empresa de Pesca Atientida Ltd. - Idem.
N. 49.196-940 - R. 'Vasconcelos. - Idem.
N. .19.114-940 - Companhia Hanseatica. - Idem.
N. 32.701-910 - Manuel de Sinuen Magalhães. - Idem.
N. 48.189-940 - Francisco Canela. - Prove a qualidade crri

que requer.
N. 48.595-940	 Jorge de Belleneourt. - Idem.
N. 48,59e-940 - Jnrge de Ileltencourt. - Idem.
N. 18.812-940 - Pires & Madeira. - Apresente a pies:atração.

SFAUNDA SUBDIRETORIA

EXPEDIENTR DO SR. SUBDIRETOR

que..

,`..;	 11	 ..•

- -7
EXPEDIENTE DO SR. ASSrSTENTE

N. 6.213-940 - Eugênio Sanchez Gongora & Cia. Ll51. - Aver-
be-se a mudança e encaminhe-se em seguida, o processo à conside-
ração do Sr. diretor, para que se sirva decidir quanto à alteração
da classificação proposta.

Notificaçees-:
N. 1.152-940 - T. M. Avila, rua Leandro Martins n. 2. - As

a/egações do requerente não são de molde a modificar o despacho de
fls. 3, por isso que deixou de pagar a patente de registro fora do
prazo do art. 14 do regulamento de consumo e. quando ja se encon-
trava inscrito para o imposto de indústria e profissões. Mantenho
pois, o despacho anterior, pelo seu legal fundamento. Intime-se para
o recolhimento dentro de 30 dias, sob pena de cobrança executiva,
salvo recurso ao Conselho de Contribuintes, no prazo de 20 dias, e
mod:einte o prévio depósito das impertâncias exigidas.

N. 3.645-939 - J. F. Castro, rua Joaquim Mo-er n. '79. - À
vista do que consta deste processo e, de acordo com a informação do
notificarde, e parecer da 35 Subdiretoria de fls., mantenho o despa-
cho de fls. 3, pelos ceus fundamentos. Intime-se para o recolhi-
medo, dentro de 30 dias, sob pena de cobrança executiva, salvo re-
curso ao C. de Contribuintes, no prazo de 20 dias, e mediante o pré-
vio depesito ( ias importâncias exigidas.

N. 2.531-910 - Cardoso & Felipe, rua Pedro Alves -n. 57. -
Multa de 150$. mais a quantia de 100$ relativa a emolumentos de
registro. Prazo de 15 dias. Intime-se.

N. 2.503-940 - C. Max Meyer, Av. Rodrigues Alves n. 809.
- Idem.

N. 2.502-910 - Bárbara S. A., Av. Rodrigues Alves n. 851.
- 11cm.

N. 2.852-940 - - D. j. Oliveira, Av. Marechal Floriano n. 41.
- Multa lie 150$. mais a quantia de 40$ relativa a emolumentos
rege:iro. Prazo de 15 dias. Intime-se.

N. 2.705-910 - Alberto Augusto de Sousa, Av. Mareehal Fie--
rema n. 173. - Multa de 150$. mais a quantia de 80$ relativa a erno-
!inflemos de registro. Prazo de 15 dias. Intime-se.

N. 2.011-940 - B. Dantas, rua Dias da Cruz n. 660. - Multa
do 150$0, mal; mais a quantia de 120$0 relativa a emolumentes de
registro. Prazo de 15 dias. Inlime-se. 	 •

N. 2.918-910 - Duarte Pinho & Comp., rua do Acre n. 36.
- Multa ds 1500, mais a quantia de 150$0 relativa a emolumentos
de registro. Prazo de 15 dias. frstime-se.-

N , 2 , 039_910 _ Sociedade Hoteleira Lida., rua Riaeltuelo n. 124.
- Idem.

N. 2.050-D40 - Farmac;a Normal Ltda.. rua Iliachuolo o. 133-11.
- Multa de 150$0, mais a quantia de 40$0 relativa a ernoluntentos
registro, Prazo de 15 dias. Intime-se,

N. 2,628_050 .- Alfredo Fernandes, rua RinehuelO n. 74. -
Muita de '30030, mais a quantia de 300$0 relativa a emolumentos
registro. Prazo de 15 dias. Intime-se.

N. 2.597-940 - Baltazar Morgado, rua Riachuelo n. 349. -
Muita de 150$0, mais a quantia de 40$0 relativa a emolumentos de
registre. Prazo de 15 dias.. Intime-se.

N. 2.490-940 - Sanan & Irmão, rua Riaclmelo, 23. - Multa de
150eo mais a quantia de 60$0 relativa a emolumentos de registro.
Prero de 15 dias. Intime-se.

N. 2.700-940 - P. J. leram, avenida efem de. Sá. 16. - Idem.
N. 2.7e8-940 - Salomão 'Zucker & Comp., avenida Mem de Sá,

16, - Idem.
N. 2.507-910 - Antônio Ferreira Marques, rua Urugnaiana, 128.

N. 2.500-940 - Oscar Pires, rua Uruguaiana, 105. - Idem.
N. 2,575-910 - Osvaldo Neto & Ribeiro, rua Uruguaiana, 96. -

!dose
N. 2.571-910 - Joaquim do Oliveira, beco do Rosário, 1.

N. 47.R00-40 - Organizações Te/nicas (O. K. T. O. 	 .
Declare o local, no prazo de 2e dias.

N. 48.076-40 - Manuel 5. Cunha, rua Projetada B. - Declara
o local onde fica situada a rua, no prazo de 20 dias,

N. 41.276-10 - José Melqufaries dos Santos. Estrada do Lema
n. 16-A. - Compareça para prestar esclarecimentos no prazo
de 20 dias.

N. 40.552-40 - Valtrudes, Neves. rua Miguel Lemos n. 25-A
Sele o documento, no prazo do 20 dias.

N. 41.740-40 - F. Sampaio & Cones). Ltda., rua da Candela-
ria n. 55-2". - Pague novo selo, no prazo de 20 dias.

N. 30.941-40 - Renato P. I:. Pereira, Estrada Rio-S. Paula
n. 5.067. - Junte proenração, no praia de 20 dias,

N. 40.134-40 - José Gonçalves da Cunha. avenida Rio Brance
n. 9-1". - Compareça rara prestar esclarecimentos, 'no prazo ...To
20 dias.

N. 40.135-40 - Tiberio Velastpiez, rua da Candelária n. 74-2°.
- Idem .

N. 40.214-10 - Augusto Valpasaos, largo de São Francisco
n. 23. - Prove a qualidade em que requer, no prazo de 20 dias.

N. 25.581-40 - Augusto Valpassos, rua Luiz de Camões n. 36.
- Prove a qualidade em que requer, no prazo de 30 dias.

N. 30.111-10 -13. A. de Almeida, rua Buenos Aires n; 72.
Prove o registro da firma, no Departamento Nacional de Indústria
e Comercio, no prazo de 30 dias.'

N. 47.D09-40 - Arif-Mteles M. Fernandes, rua Paraíba nti,
mero 10-2*. - Cite o ntirtfero do processo que motivou a imposi-
ção da multa.

N. 40.957-10 - 13. R. Lima, rua da Alfândega n. 82. - Avs ,r-
"be-se a mudança.

N. 43,370_40 _ Rosalina Pena Fontes, rua Mariz e Barros nú-
mero 503. - nen].

N. 3.109-410 - O. de Almeida, rua Alvaro da Miranda n. 43.
- Averbe-se a nfudança e remeta-se à 3' Subdiretoria.

N. 44.647-40 - Pires & Lopes, rua do Rosário n. 133.
Idem,

N. 45.038-40 - Donlingos Ferreira Veloso, rua Marina n. 175.
- Idem.

N. 45.055-40 - António Cintas Aparicio, estrada Marechal
Rangel n. 16. - Idem.	 •

N. 47.828-40 - Companhia Nacienal de Tecidos S. Francisco
Xavier, rua de São Bento n. 26. - Idem.

N. 41.412-40	 Ferrueio Seolari, rua Miguel Rangel n. 131e
- Averbe-se a mudança e derois arquive-se.

N. 44.f80-40 - A. (albedo dos Santos rua Miranda Vale nú-
mero 46. - Idem.

Dia 27 de agosto de 1940
"Requerimentee:

ti: 25.012-940 - 'Antônio da Silva Miranda. Cancele-se a
Inscrição em nome de Alves & Reginaldo e inscreva-se. António da
Silva Miranda na forma proposta ao qnal impenho a multa de cem
mil reis 100$0 mínimo da lei.

N. 5.375-940 - Ade1ino Araujo da Costa. - Transfira-se. Im-
ponho a multa de eincoenta mil reis 5090 mínimo da lei.

N. 13.081-940 - Rubens da Silva Araujo. - Idem.
N. 36.818-939 - N. Leite de Abreu. - Idem.
N. 2.143-940 - José Dias Quarto. - Transfira-se. Imponho

a multa de eincoenta mil reis 5,04.9 mínimo da lei e mais a de 300
sobre °e emolumentos de registro pagos, ex-vi" do disposto no ar-
tigo 219 e 25.do Decreto-lei n. 739 de 24-9-38.

N. 38.481,939 - Antonio Alves de Lima. - Idem.
N. 35.216-940 - Mancebo & Catasus. - Transfira-se. Imponho

a milita de cento e vinte e cinco mil réis 1200 médio da lei.
N. 37.253-936 - Sebastião Quintiliano da Silva. - Intime-se

a firma responsável a solver o débito, a que se refere a informação
de fls. 3v. no prazo de oito dias, sob penas da lei.

N. 36.612-940 - Manuel Rodrigues Pereira. - Remeta-se à
Procuradoria Geral da Fazenda Pública, para que se sirva inscrever
a dívida.
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N. 44.220-40 - Nalsán de Castro Monteiro.. rua Serldó n. 25.
-

N. 41.237-40 - J. Caatra Teixeira. rua da Assembléia :tú-
nel.° 74-r. - Idem.

N. 44.426-10 - J. Guilherme Lacorte, rua da Assembleia na-
Traero 74-2:. - Idem.

N. •45.362-40 - Pericles Milla, rua dos Inválidos- n. 20.
Idsrr,

N. 47.830-40 - João Rodrigues da Mota Taixeira, rua de São
benta n. 26. - Idem.

N. 47.831-10 -- Osvaldo Frias de Paula, rua de S Bento n. .2G.
• Idem.

N. 47.832-40 - Jorge Frias de Paula, rua de S. Bento n. 26.
• Ideio,

N. 4-7.833-40 - Jorge Frias de Paula, rua de S. Bento n. 26.

• N. 47.842-40 - Jorge Frias de Paula, rua de S. Bento n. 20.
'dam.
N. 47.843-40 - Osvaldo Frias de Paula, rua de S. Bento n. 23.

.- alam.
N. 47.a44-40 -- Roberto -Frias de Paula, rua S. Bento n. 23.

Averbe-se a mudança e depois arquive-se.
N. 47.815-40 - Roberto Frias de Paula, rua S. Bento n. 26.

- Idem.
N. 47.846-40 - Imobiliária São Francisco Xavier, S. A., rua

S. Bento n. 26. - Idem.
N. 28.995-40 - Henrique Carvalho Filho, rua Emílio Zalinar

n. 70. - Transfira-se e remeta-se à 3 a Subdiretoria.
N. 30.562-40 - Soe. Brasileira de Rep. e Transportes Ltda.,

rua Almirante alariath n. 42. - Idem. 	 .
N. 2,5.282-40 - Bosuch Lenezynské, Av. Suburbana n. 3.088.

a-. Idem.
N. 40.970-40 - Raimundo- & Bareeloa, rua Lobo Júnior n. 239.

- Idem .
N. 43.667-40 - Cirno da Silva Amaranto, Av. Casario de Melo

n. 1.056. - Idem.
N. 43.886-40 - Atirtré Main!, rua Plínio de Oliveira n. 5-B.

Idem.
N. 44.130-40 - José de Freitas, rua do Rezende n. 129• -

Ideai.
N. 44.197-40 - J. M. Pacheco êt Cia. Ltda., rua Buenos Aires

ns. 164-168-A. -
N. 44.551-40	 Nassibi Borae Estefanio, rua Buenos Aires

n. 307. - Idem.
N. 44.806-40 - Antonio José Dias Fernaniles, Est. Intendente

Magalhães n. 908. - Idem.
N. 45.143-40 - Manuel Carreira, rua Vinte e Oito o. 86. -

Idem.
N. 45.320-10 - Justiniano Soares de Souza, rua Carolina Ma-

chado n. 1.462. - Idem.
N. 45.786-40 - Severino ilodrigues da Silva, rua Cordovil nú-

mero 91., - Idem.
N .. 46.567-40 - Joaquim Alves de Morais, rua Clarimnndo de

Melo. n. 288. - Idem.
N. 46.800-40 - José de Sousa Carmo, rua General Bruee nú-

mero 69. - Idem.
N. 47.249-50 - José Augusto, rua Joaquim Silva n. 100. -

Idem.
N. 30.166-40 - Abílio do a Santos Coelho, rua Manuel Vitorino

n. 23. - Transfira-se e depois, arquive-se.
N. 39.210-40 - Celestino Gomes	 rua João Ribeiro nú-

mero 754. - Idem.
N. 41.663-40 - Jorge Dias de Araujo, Estrada Monsenhor Feliz

TI. 930. - Idem.
N. 47.70 .1-40 - Luiz José da Costa, rua Dias da Cruz n. 422.

- Idem.
N. 45.829-40 - Brasil Cia. de Seguros Gerais, rua da Conceição

n. 9-50 . - Nada ha que providenciar. Arquive-se.
N. 47.865-40 - Fernando Felipe Nara rua Gustavo Sampaio

n. 61. - Prove sua qualidade de sucessor de Germano Rodrigues &
Companhia.

N. 39.554-40 - Hoehtnann &: Fanjngold, rua Barão de Bom Re-
tiro il. 37, loja. - Provo o aluguel do imóvel, de conformidade com,
o disposto no art. 10° de vigente regulamento, marcado o prazo de
30 cliaa.

N. 43.548-40 - Giesta & Armindo, rua S. Pedro n. 252. -
Junte a procuração, no p+ azo de 20 .dias.

N. 32.950-40 - António Elias Zoghbi, ar. Cônego de Vascon-
celos n, 8. - Averbe-se a mudança e remeta-se 4 3a subdiretoria.

N. 39.645-40 - António Ferreira Paiva, rua Coronel Uma-
/indo n. 590. - Idem.

N. 41.913-40 - Davi Tellerman; rua das Palmeiras n. 94. -
Idem.

N. 30.553-40 - Gra.3,rirsa & Ciuffo, rua Figueira de Melo n. 333-A.
Transfira-se e remeta-se à 3 11 subdiretoria.
N. 30.899-40 - Clementino -Del Giallo, rua Teófilo Otoni n, 124.

• Idem.
N. 35.039-40 - Vitor Piranda & Irmão, rua Joana Angélic-a

n.-100-B. - Idem.
N. 37.517-40 - Edgar Roca, rua S. Luiz Gonzaga n. 98. -

Transfira-se e depois arquive-se.
N. 37.833-40 - D. Cardoso & Sá, rua do Senado, n, 102. -

Transfira-se e depois arquiva-se.

N. 2.529-10 - Azevedo Borba & Cia. Ltda., rua da Alfânde
ga ri. 107-1°. - Apresente o distrato social, no prazo de 30 dias.

N. 30.704-40 - José Ribeiro d'Azevedo, rua Teotônio de Bri.
to n. 35- Retifique-se e remeta-se à 3a subdiretoria.

N. 23.626-10 - Revista Médico-Cirúrgica do Brasil Ltda., rui
7 de as:etembro n. 73-1°. - Retifique-se e averbe-se a mudança.

N. 36.067-40 - Caiais Machado Ltda., rua Visconde de Inhau-
ma n. 66, - Retifique-se.

N. 25.320-40 - Nascimento & Cia. Ltda., rua Visconde dl
Inhaurria n. 17-19. - Transfira-se o remeta-se à 3 a subdiretoria,

N. 41.715-10 - Paseoal Batista, estação do Retiro n. §05.

N. 42.561-10 - Leal Ferreira & Leal, rua Carmo Neto n. 42. -
Idem.

N. 43.528-40 - D. Oliveira & Oliveira, rua Leancio de Albu.
querque D. 69. - Idem.

N. 43.622-40 - Moura Salgado & Cia. Lida., travessa S. Do.
mingos n. 8. - Idem.

N. 44.477-40 - J. Vilar & Cia. Ltda., rua Leandro Martint
n. 75. - Idem.

N. 44.879-40 - Mário Fernandes Lopes, avenida Suburbanz
a. 2.401. - Idem,

N. 45.857-40 - Anibal Francisco da Silva, rua Carmo Net(
ri. 60. - Idem.

N. 45.906-40 - Manuel Andarilho, rua Estrela n. 63. - Idem.
N. 46.328-40 - José Francisco Laranjeiras, rua Iladdock Lobc.

n. 83. - Idem.
N. 46.604-40 - Antônio Martins, rua Bento Lisboa as. 13-5.

- Idem.
N. 46.639-40 - Rubem Marques, rua do Matoso n. 208. -

Idem.
N. 47.900-40 - Manuel da Silva Cunha, rua Estado de aaa:

n. 45. - Idem,
N. 40.078-40 - Vali:lunar Teixeira, rua Guaruiá o.- 32-A. -

Transfira-se, isto feito, arquive-se.
- Paulo Ribeiro dos Santos, rua do Cateto n. 82.

- Joaquim Valente, estrada do Portela n. 205-A.

Eugania Serpa, rua Marquas de Sapucal nú.
Idem.

- Faustino Perez Ferreira, rua Goiaz n. 1.162.

- Sabastião Pereira, rua 8 de Dezembro n. 127.

N. 3a.107-10 - Jesias de Almeida Seque:ra, rua Visconde dc
Rio Branco n. 27-sob. - Averbe-se a mudança.

N. 39.584-10 - Dr. Sant 'Carneiro, rua da Assembléia n. 104
90 andar. sala 906. - idem.

N. 41.711-10 - Vilácio F. Gemes, rua S. Cristovão n. 1.715.
- Idem.

N. 42.598-40 - Anibal D. Ribeiro, rua S. Pedro n. 258-sob.
-- Idem.

N. 42.889-40 - Antônio Guerreiro, avenida Rio Branco núme-
ros 96-100. - Idem.

N. 35.604-10 - L. Liseio & Cia.. rua do Corlume n. 38. -
Averbe-se a mudança e remela-se à 3 a subdiretora].

N. 36.428-40 - Ell3É Nag:b Estafara rua Francisco Belisário
n. 153. - Idem.

N. 38.601-10 - Diva Correia Cosia, rua Campo Grande n. 98.
- Idem.

N. 38.799-40 - Cura ratiaa. rua Senador Eusébio n. 252, -
Averbe-se a mudança e remeta-se à 3a subdiretoria.

N. 41.380-10 - A. Stulberg, rua do Cateto n. 3. - Idem.
N. 42.826-40 - Manuel Ferreira Martins, rua S. Pedro n. 189,

loja. - Averbe-se a mudança e depois arquive-se.
N. 44.189-40 - José Guadelupe Sambes, avenida Mio Fur-

tado n. 116. - Idem.
N. 45.299-40 - João Batista Pereira dos Santas, rua Paisrualú

si. 25. - idem.
N. 45.774-40 - Umile Lento, rua da Passagem n. 176, -

Idem.
N. 47.342-40 - Joãe Anacleto da Silva Júnior, rua do Catete

n. 250. - Idem.
N. 43.869-40 - Durval Prado G, Almeida, rua Júlio Ribeira

n. 19. - Prove que não foi licenciado pela Prefeitura Municipal,
no prazo de 20 dias.

N. 2.053-40 - Oliveira, Almeida & Cia. Ltda., rua rio Ro-
sário n. 54-80 . - Apresente um certificado expedido pela Prefei-
tura do Distrito Federal, provando a data do pagamento da licença
inicial, dentro de 20 dias.

n•••••••.n

Diretoria do Imposto de Renda

EXPEDIENTE DO SI%.. ASSISTENTE DO DIRET01t

ilaquerimento despadrado:
• N. 11.347-40 - Carlos P, A. Raposo. - Da-se vista do proa

ireSs0

N. 42.538-40
-- Idem..

N. 41.707-40
- Idem.

N. 45.314a40
mero 369-porta, -

N. 45.351-10
- Idem-

N. 16.610-40
- Idem.
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Primeiro Conste° de Contribuins

Realizou-se no dia 17 do mês corrente, às II horas, sessão ex-
traerdinária do 1 0 Conselho de Contribuintes. Compareceram ee ee-
nhores Jiee Luiz Batista, Jaime Péricles de Sousa Guimarães, Car-
los Freire Zenha. Aprigio Fontes Braga, Tito Reeende, represen-
tante da Frieende Pública e o secretário Sr. Antônio Pereira da Costa.

O Sr. José T.uiz Batista,. de acordo com o regimento, ae.oime a
presid . 'neia e fazendo urna saudação acs conselheiros nomeados para
o triênio de 1910 a 1913, Srs. Francisco Febres da Rocha e Oscar
Clareia de Sonsa, convida-os a tomarem parte nos trabalhos para a
eleleão de presidente e vice-presidente.	 •

oe0/;eeida esta são reeleitos os Srs. José Luiz Balieta, para ti
caiem de presidente e o Sr, Jaime perieles de Sousa Guimarães, para
o de vice-presidente, que agradecem aos seus pares a confiança com
que, me is urna vez, são h onrados-

A e -mmindo a presidência o Sr. José Luiz Batista lê o seu rela-
tório referente. nos trabalhas executados no período de 16 de agosto
de leo9 a 13 do mês corrente, e em seeuida encerra a sessão.

Pealizen-se no dia 27 de agosto, às II horas a 51e a sessão ordi-
nária do 1° Conselho de Contribuintes. Compareceram os senho-
res .tree s Luiz Balista. presidente, Carlos Freire Zenba, Oscar Gar-
cia ire Sousa. Francisco .Fahres da Rocha, Aprígio Fontes Braga,
o Sr Tilo Rezende, representante da fazenda Pública e o secre-
tnrio Sr. Antonio Pereira da Costa.

Meada a sessão foi lida e aprovada a ata da sessão anterior,
reale/e/e/1 o dia 23 do corrente.

Passando-se à ordem do dia foram julgados os seguintes;

ItECURSOS

Seseão Publira

757-11	 Bi/there, vendas mercantis, recone. aeordão
8.717. recurso n. 8.362 — Recebedoria do Distrito Federal —

maior, Sr. Carlos `Lenha. — Indeferiu-se o pedido de reeoneidera-
ção, remira n voto do Sr. presidente.

N. 9.280 — Empresa Comercial Importedorn Nndir Figuei-
redo Ltda., imposto de selo — Recebedoria do Distrito Federal —
Relator Sr. Aprieio Bra ga. — Deu-se provimento ao recurso para
mandar-se cobrar o selo simples, .devido, e que deverá ser retifi-
cado para 750$2., inclusive taxa de educação e sande, unanime-
mente.

N. 9.908 — Pedro Cai Ltda.. imposto de selo — Recebedoria
Federal. Sio Paulo — Rolator, Sr. Aprigio Braga. — Negou-se pro,-
vireent o ao reenreo, unanimemente.

N • 10. 0 (2, — J. Dose°, lmPo s ie de selo — Recebedoria Federal,
São Tm& — Relator, Sr. Geriras 'Zenlea. — Negou-se provimento
ao roo itv:Ãl, imenimemente.

10.001 — Adolfo Dreglielti & Filhos, imposto do elo
Ree p lirdoria federa, São Paulo — Relator, Sr. Aprígio Ceara. —
briNt)!1-30 cm n conhecer do recurso, por per/e-roto, unanimemente.

SeStEão Secreta

N.781-Il — Comp. de Aeldire, imposto de renda, reeone. neordão
reeurço n. 8.408 — Diretoria do Imeinefo de Renda —

Reeller, Sr. Carlos Zenha. — Indeferiu-se o pedido de reconsi-
derai:5o, umlnimernontr.

N. 791-R — Simonsen	 Comp., impoto do renda. recousi-
dera ,:rio, (cordão n. 9.596, rereirso ri. 9.2C3 — Diretoria do Tm-
leis( de Renda — Relator, Sr. José Luiz Batiela. 	 Indeferiu-se
o pe.iide de reconsideração. imanimemenle.

N. 79W-11 — Comp. de Curfs. Luz e Força do Mo de Janeiro
. impo:40 de renda, recons. neordrio n. 9.919, reroril o, 9.008

— 1M . eloria do Imposto de Renda — Relator. Sr. Carlos %enfia. —
Indeferiu-se o pedido de reconsideração. unanimemente.

N. 7eu-R — José Garcia Pacheco de Aragão. imposto de renda,
recons. acorda° ii. 9.8a8, recurso D. 9.530 — Diretoria do Impos-
to i 'lenda — Relator. Sr. Carlos Zenha. — Indeferiu-se o pedido
de eeeeneirieração, unanimemente. resolvendo.-se, contra os •votos
/los Srs. Aprigio Braga e Falires da Rocha, encaminhar o processo
no Sr, ministro da Fazenda, propondo a dispensa da muna, por
equ ldede.

N. 0.751 — Dr. Raul Pita, imposto de renda — Delegacia
oe 1 01 pesto de needa, Rio Grande do Sul — Relator, Sr. José Luiz
Bati , ta. — Negou-se provimento ao recurso. unanimemente.

N. 9.918 — Benedito Duarte da Fonseca, imposto de renda —
Delegacia do Imposto de Renda, São Paulo — Relator, Sr. Carlos
Zentia. — Deu-se provimento ao recurso para mandar-se cancelar
o lançanionto suplementar, unanimemente.

N. 9.2,51 — Itachid Daher. imposto de renda — Delegaria do
Imposto de Renda, Rio Grande do Sul — Relator. Sr. Carlos Zenha,
— Negou-se provimento ao recurso, unanimemente. 	 -

N. 9.978 — Société Cotoniére Belge Brésilienne, imposto de
renda — Delegacia do Imposto de Renda, Pernambuco — Relator,
$r. Carlos Zenha. — Deixou-se de tomar conhecimento do recurso
por ter perimido na ia instância o direito da recorrente, unani-
memente.

N. 10.030 — Lindos° Marinho (luimarães, imposto de eeralti
_e Diretoria do Imposto de Renda — Relator, S... José Lane Ba-
tista. — Nereu-se provimeuto ao recurso, unanimemente.

N. 10.072 — Werner Sehluepraann. imposto da renda —
legacia do Imposto de Renda, 	 —	 . José Lule

— Negun-se pari iniente	 F'.' osso, unaniieemente.
N. 9.051 — Banco de Cleeile Nacional —Imposto de Renda —

Recebedoria Federal em S. Paelo. Relatei', Sr. Xisto Vieira
— Deu-se peoviinefito ao r ecurso para jiilar-se inoubeistente o aeto
de infeção, unanimemente.

N, 9.903 — The Maninee Tramways and Light Co. Ltd. — Im-
posto de selo leo:151111a) — Deleeacia laleerd no Amazonas, ex-afficio.
Relator, Sr. Xisto Vieira Filho. — NegOil-se prOVirtV1/(0,.fill
ca.-officio para confirinar-se a deeisile; recorrida, unanimemente.

Adiados para serem julgados na sessão de 30 do mês corrente;

N. 9.971 — Abraão Dib Filhos — Imposto de selo
N. 737 it — Martins & Camilo — Imposto de renda.
N. 9.107 — Bacha & irmão — Imposto de Renda.
N. 9.401 — Comp. Sul Mineira de Eletricidade.
N. 9.755 — Dr. Raul Pila — Imposto de Renda.
N. 9.809 — João C. Petry te, Ctimp'.	 Importo de Renda.
N. 9.947 — Charles Jimghans — Imposto /te Renda.

9.953 — Rachid Dalter —.Imposto de Renda.
9.959	 Soejeté Colonieré Brigo Bresiliene — Impe-1n do

Renda.

Primeiro Conselho de Contribuintes, 23 de agosto de 19
Antonio Pereira da Costa, Secretário.

AGáltlaa g . 10.029

Recurso n. 651 R — Tinpoeto de Renda (Remos, ar. 8.ael
Rec. 8.302) — Recorrente, ibiege Llias — Recorrida, Diretovie
imposto de Renda.

reclaniavió oprueultuirt fora do prazo legal faz i,c„,.-
rirair o direito do euntriwriare.

'O acórdão sare que veia o pre:-ente pedido de recon,:iação.
está assim redigido a fle. 28:

"A firma Jorge Elias, e e labeleelda em IPameri. no Es-
tado de Goiaz. apresentou ena declaração de rendimentes
relativa ao ano de 1938 no prazo regulamentar, indieande a
soma cio imposto a pagar.

A revisão, procedida em g do fevereiro de 1939, ¡deveu
a referida soma, pela glosa da dedução da importenria
retiradas feitas pelo titular do firma, por não o terem. eado
em parcelas mensais.	 Nolifieada dessa revisão, a inlerce-
sada apresentou reclamação fera do prazo legal, pelo glle
gundo despacho de 8 de março do corrente ano. Vedo
não foi tomada em coneideraerm peio chefe da Secção. se-
feito o neeseário xiep(5iln da importância reclamada, a firma
Jorge Eliae recorreu, dentro do prazo regulamentar, para
&sie Conselho em petição datada de 8 ile abril de e n r-
rente ano.

Isto posto, e

Considerando que a epresenteeão da reclamação fora do
prazo legai faz perimir o itireilo do recorrente:

Acordam os membros do Primeiro Conselho de Contri-
buintee, por unanimidade de votos, não tomar conhecimento
do recurso.'

No presente pedido, o recorrente insiste na declaração de que
intimação foi feita na pessoa de seu filho menor de 11 anos, con-
forme certidão de nascimento que oferece.

A fls. êste Conselho converteu o julgamento vin diligineia para
o efeito de ser comprovada a qualidade do procurador que.subsereveu
o pedido de reconsideração.

Cumprida a diligência, acha-se a fls. o neressário inetrumento
de procuração outorgada antes de ser formulado o pedido em causa.

A fls. 30, o coletor federal de Ipameri, informa que a intimação
em causa fora feita por via postal ao recorrente, conforme .se veri-
fica do aviso' constante de fls. 14 verso, aviso êste que fôra aseinado
pelo filho do mesmo recorrente.

Isto posto, e

Considerando que a intimação foi feita por via poetai e etitregue
na residência do recorrente, conforme se verifica do aviso constante
de fls. 14 verso:

Acordam os membros do Primeiro Conselho de Contribuintes,
por unanimidade de votos, indeferir o pedido de reconsideração."

Primeiro Conselho de Contribuintes, um 4 de junho de 1940.
José Luiz Baptista, presidente. — Paic Martins de Almeida, relator.

Visto. — Tifo Rezende, representante da Fazenda Pública.
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ACI581)71.0 N. 40.030

Recurso n. 9.285 — Imposto de renda,— Recorrente,'"Italrnar"
S. A. Brasileira de Empresas Marítimas — Recorrida, Diretoria do
Imposto de Renda.

As quotas de depreciação da rubrica "Moveis cD Ins-
talaçÕes" devem ser calculadas na razão de 10 TO do valor
inicial, deduzindo-se. em cada balanço a parcela relativa a
um ano de duração do material.

Dentro do prazo e observadas as demais formalidades legais,
a "Hamar" S. A. Brasileira de Empresas Marítimas recorre do ato
da Diretoria do Imposto de Renda que, 'procedendo .à revisão da Ala
declaração de renda do exercício de 1938, lhe exigiu o imposto de
róis 	 , em lugar de reis 	 , que a recorrente se propOs
pagar na sua referida declaração.

A exigência desse pagamento proveio de duas .glosas feitas pela
repartição na conta do "Lucros e Perdas" do balanço da recorrente,

primeira na importância de réis 	  do saldo devedor, que
passou do ano de 1936, e a segunda de reis 	 , de excesso da
depreciação na conta "Moveis & Instalações" que a recorrente es-
timara em réis 	  cujo valor ficou assim reduzido a reis 	

Nas suas razões do recurso, alega -a recorrente que não vê
qual o fundamento que teve a repartição para considerar lucro
urna verba destinada a cobrir um saldo passivo que não pode cons-
tituir lucro, e, quanto ao excesso do valor da depreciação da conta
Móveis & Instalações, a recorrida só havia apreciado a. dedução, em
face do balanço anterior que atribuiu a essa conta o valor de
reis 	 Tivesse, porém, descido a um mais profundo exame e
teria verificado que essa quota de dedução feia sempre de reis 	 •
correspondente à quota de amortização de 10 5,, em 10 anos, do valor
cie réis 	  em que fora estimado or:ginariamente o valor dessa
conta por convenção das partes havida em assembléia geral da
mesma sociedade.

Isto posto, e:	 •
Considerando que na conta Lucros e Perdas figura efetivamente

no balanço apresentado a quantia de 6:175$88-1, sob a discriminação.
de "saldo passivo ao exercício de 1936";

Considerando que os lucros ou prejuízos verificados em exer-'
-cicio não devem ser transferidos para o exercício seguinte, de
modo a constituirern deduções não permitidas no Regulamento;
mas,

Considerando que si parcela de reis 	 , que figura na referida
conta corresponde precisamente a 10 1/4 do valor originário de
reis 	 , em que ficou estimada a rubrica "Moveis & Instalações"
amortizável, durante o período de dez anos de duração da sociedade
por depreciação do' respectivo material;

E, assim:
Considerando que a referida dedução se enquadra no arti-

go 55, letra a, cio Regulamento do Imposto de Renda, que autoriza
as deduções deseinadas a fundos do depreciação devidos ao desgasto
dos materiais calculados em relação ao custo das propriedades mó-
veis e a duração das mesmas;

Considerando, finalmente, que sobre a questão já existe dou-
trina desde Conselho mansa e pacífica, como se vê entre outros do
acórdão n. 1.815, transcrito à pag. 63 da "Revista Fiscal" de 1936
!(Decreto n. 192)

Acordam os membros do 1° Conselho de Contribuintes, por una-
nimidade de votos, dar, em parte; provimento ao recurso, para con-
ceder integralmente a dedução pleiteada, a título cle amortização na
conta "móve:s e instalações'.

Primeiro Conselho de Contribuintes, em 4 de junho de 1940. —
Jose Luiz Baptista, presidente. — Xisto Vieira Filho, relator.

Visto. — Tifo Rezende, representante da Fazenda Pública.
ACtiltDÃO N. 10.031

Reel11 .30 n. 9.493 — Imposto de Renda — Recorrente, Napoleão
Livio Teixeira; recorrida, Delegacia do Imposto de Renda no Estado
do Rio de Janeiro:

Aplicação do art. 35 do regulamento vigente.
A Secção, procedendo à revisão das declarações do contribuinte

Napoleão Livio Teixeira, relativa ao exercício de 1938, glozou di-
versas verbas, passando a exigir o imposto.

A fls. 18, encontra-se uma informação detalhada Obre a ma-
téria do presente recurso:

"Napoleão LIvio Teixeira. tenente-médito do Exército,
em documento do fls., reclama contra o lançamento em
apreço, porém, fora do prazo legal.

As razões da reclamação são, em resumo, as seguintes:
a) que à' dedução concernente à correspondência e ex-

pediente não é exagerada;
b) que é obrigado a manter consultório, à vista das

jnjunçõea regimentares, para atender às famílias dos sblda-
dos e oficiais, visto como a Enfecniaria Regimental, (de que
dispõe o Corpo) se destina, exctisivamente, àqueles -milita-
res, vindo, daí, a razão da dedução para o aluguel do con-
sultório, aliás, plenamente amparado pelo art. 35 do vi-
gente regulamento do imposto,- uma vez que está instalado
em sua rasa de residência, cujo aluguel mensal é de reis.
como provam os recibos juntos a fls.; e

c) que não será preciso encarecer a natureza técnica •
da prefissão, para demonstrar a necessidade de contacto
permanente com livros e revistas especializados, afora o ma-

terial cirúrgico, tudo isso, de custo caro, devide à pro-
cedência estrangeira, em sua maioria.

Foram glosados na cédula G da declaração junta 83 se-
guintes deduções;

1°, expediente e correspondência;
20, aluguel do consultório;
3°, reduzida para (5 % sóbria a renda bruta) as dedu-

ções ns. 5 e 6, para — revistas e material;
-40, transferida a de n. 7, na importância de para a de

n. 4, da renda global.
Evidentemente um médico militar não tem, em face do

Regulamento do imposto de Renda, direito à dedução do
Rem 1 0, igualmente, a inerente ao aluguel de consultório.

A redução da importância de para 960$0 das deduções
5 e 6, de vez que não foram comprovadas.

Desse ' modo, penso, que o lançamento poderia ser man-
tido por seus fundamentos legais, senão estivessemos diante
de urna reclamação perempta, em face do disposto no pa-
rágrafo 3° do art. 123 do vigente."

O Sr. chefe da Secção tomeis co becimento da reclamação, jul-
gando-a improcedente.

Interposto o presente recurso dentro do prazo legal, o recorren-
te tece considerações em tõrno do prazo em que ofereceu sua recla-
mação, sustentando que o não perimiu o sou direito em primeira
instância.

Repete, mais, as: alegações já apresentadas perante à Secção.
A fls. 35, o Sr. chefe da Secção sustenta em parto o despacho

redorrido, opinando favoravelmente à compensação do terço do
valor locativo do aluguel o imóvel de residência, da vez que, do
permeio, estava instalado o consultório particuiar.

Ice posto, e
Considerando que o art. 35 do regulamento permite a dedução

da terça parte do valor locativo do imóvel onde se encontra, conjun-
tamente a casa de moradia e o local destinado ao exercício da pro-
fissio;

Consideram o, entretanto, que a renda acusada pelo contribuin-
te foi auferida dos cofres públicos federais, não podendo ter lugar
a dedução de que traia o art. 35, visto que a locação do imóvel em
causa não constitue um encargo obrigatório para auferir a aludida
reni

Acordam os membros do Primeiro Conselho do Contribuintes,
por tinaniráida e de votos, negar provimento ao recurso.

Primeiro Conselho de contribuintes, em 4 de junho de 1940. —
José Luiz Baptista. presidente. —	 Martins de Almeida, relator.

Visto: Tito Rezende, representante da Fazenda Pública.
acórseito N. 10.032

Recurso n.. 9.559; Imposto de Renda. Recorrente, Antenor Ri-
beiro Menezes. Recorrida, Diretcria do Imposto do Renda.

Os prejuizos havidos ent firmas comerciais não consti-
tuem perdes extraordinárias para o efeito da aplicação do
artigo 40 letra "d" do regulamento vigente.

A Sessão, procedendo à revisão das declarações do contribuinte
referente ao exercido de 1934, glosou a verba de reis ... classificada
como perdas exrrae.rdinárias.

Desta forma, foi exigido o imposto na importância de réis
Em reclamação, o contribuinte alega que constando da cédula G

de suas declarações as retiradas havidas da firma Ribeiro Menezes
& Comp., é legal que se com pute o prejuizo sofrido na mesma firma o
debitado nominalmente ao declarante.

A Secção, baseada no parecer de fls. 9 e 10, mantem o lançamento
sustentando que a dedução pleiteada não se enquadra nos termos da
letra "d" do art. 40 do regnlaraento.

Esclarece ainda a Secção que perda extraordinária só tem lugar
quatdo ocorre acidente imprevisivel ou catastrófico para os negócios
da firma.

Interposto regularmente o presente recurso, o • ecorrento desen-
volse considerações em torno do conceito de "perdas extraordinárias".

Cita em abono da sua teso o se guinte parecer de José Magalhães
Bravo a fls. 17 verso:	 •

"Perda ordinária' tem-se definido, é a previsivel. Ex-
traordinária, a impre.visivel. Come previsivel, tem-se en-
tendido que seja o prejuizo em firma comercial, a des-
valorização de ações, etc. Impreeisivels, as ocasionadas por
fenOrnenos naturais, isto é, aqueles que a lei anterior men-
cionou. Ignoro quais os motivos técnicos, as razões doutri-
nárias em que se apoia essa definição. Parece-me ser ela
demasiado ampla, muito dependente do arbítrio do quem
a interprete, porque, afinal, tudo é previsível. Se se diz
que quem faz um negócio já pode prever o insucesso, o pra-
juizo. igualmente se pode prever o naufrágio. É'corto que
quem edifica urna casa e não se resguarda do prejuizo C(118
lhe pode causar um incêndio, age da mesma forma, com a
mesma imprevidência do quem faz um negócio sem lhe
calcular as vantagens e desvantagens que afinal, podem. se
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traduzir em lucros ou prejuizoe. Ha no negóefo_ o que se
chama "imprevisto", O imprevisto é o cpie • atienenta o lu-
cro esperado, alguinae vezes, o que ()caseasse- Ó prejnizo.
(pulá sempre. Creio, por isso, que se deve definir com
mais clareza, de foima que a definição não tenha limites
certos, não suseeptteeis de serem sofismados de o absurdo,
Para ordinária, parece-me, é a certa, inevitável, normal-
mente esperada. Extrnordinária é a incerta, a que pode
ocorrer sem que com Lido seja normal a exaustão ou esgota-
mento de minas e florestas, a amortização de capitaie in-
vertidos em bens reversíveis, a depreciação de maquinis-
mos, são perdas ordintiriae .A inutilização acidental de unia
máquina, a insolvente: de um devedor, o prejuízo eut unta
firma comercial, a desvalorização de ações, os prejuizos
ocasionados por fenômenos naturais são perdas extraordi-
nárias, ensina Tito de Rezende; -Em uma sociedade anõ-
mima. o prejuizo pieventura verificado em um ano não
é rateado pelos acionistas, que por isso não podem dedu-
zf-lo em suas deelaeações. Mas se a sociedade se liquida e
o acionista recebe epenas uma parte ou nada -ecebe, do
valor de suas açóes então, parece-nos incontestável o di-
reito de, na renda global, deduzir essa quantidade negativa,-
do mesmo modo que, nos anos prósperos, se adicionam as
quantidades positivae, representadas pelos dividendne em
dinheiro, ou por novas avies dietribuidas, ou por aumento
de valor das antigas. Não é possivel que se compute o nue
mento de valor das ações e no entanto não se queira compu-
tar a diminuição do valor delas (Manual Prático do Impos-
to de Renda, p. 197"), De aeôrdo com essa doutrina, já de-
cidiu o Sr.. ministro da Fazenda permitindo, como perdas
extraordinárias, a df.dlirei6 dc prefulzo em sociedade co-
merciar,.

Diz ainda que a jerisprudencia deste Conselho tem vacilado ao
conceituar "as perdas extrameauárias".

Isto pese), e
Considerando que a jurisprudencia mais recente deste Conselho:

do acerdo aliás com a' decisão du Sr. ministro da Fazenda, tem assen-
tado que os prejuizos havidos em /firmas comerciais não _podem sar
classificados como perdas evtraordinárias para o effeito de ser admi-
tida a dedução prevista no art. 40 do regulamento em vigor;

Acordam os membros do .2 0 Conselho de Contribuintes, por una-
eimidade de votos, negar provimento ao recurso.

Primeiro Conselho de Contribuintes, em 4 de junho do 1940. —
José Luiz Baptista, presidente. — Fel ir Martins de Almeida, relator.

Tito Rezende. 112presenlanto da Fazenda - Pública.

A CORDÃO N. 10. 033

Ilecureo n. 8.611 — Impoeto de Renda — Recorrente, Maria Au-
eueta de Paula— Recorrida, Secção do Imposto de Renda em S. Paulo.

Lançamento suplementar "ex-officio" com &ase nos ele-
mentos apurados.

A seeção procedendo à revesen das .declarações da contribuinte
31aria Augueta de Paula, referentes ao exercício de 1931, solicitou
informações que aquela contribuinte alegou já terem sito prestadas
nas (tece-irai:eia de renda que ofereceu.

Asem, a Seeçao procedeu ao lançamento suplementar "ex-officio"
exigiula o pneamento do imposto na importância de re.„ inclusive
a multa de 50 e's;

A inieraseado reclamou contra o lançamento tendo aSecção
etendido cru parte à referida reclamação conforme exposição de fls. 16:

Por seu procuraeor Ingente, reclama dentro do prazo
reguetrnentar, Maria Augusta de Paula, elo lançamento- con-
tra a mesma procedido, referente ao exercício de 1934.

Como não houvesse a reclamante prestado satisfatoria-
mente os esclarecimentos prévios reforidee no art. 114 do
regulamento e como os dados de que dispuser a repartição,
baseou-se o lançamento em lide.

Em face do quanto prova, entretanto, a interessada, com
a certidão constante do processo a. 68-I/C, exercício de
1832, passada pelo Cartorio elo 1.° . Oficio da Comarca de
Campinas e com a escritura anexa a0 processo n. 69-I/C
exercício do 1933, merece a reclamação provimento, cm par-
te, para que sejam excluídos do lançamento procedido, os
seguintes rendimentos.

Juros de hipotecas

Por haverem sido quitadas anteriormente ao ano-base
em questeo, das responsabilidades dos seguintes (calculeis
de juros à fls. 7 — verso) :

Elpldio Bueno de Morais;
José Wilson Coelho de Souza;

'José Klisse;
José Manuel Agu'irre;
Carlos eameirla Magalhães; e
Orlando Barros:

Por haverem:
1

eido quitadas no ano-base e vencido juros nesse ano,
apetta.s em alguns meses, deverão ser reduzidas 'as ilnpor-
temas de juros calculadas s/ uni ano (fls. 7 — verso);

Da responsabilidade de José Kliese, s/o capital de l's
à taxa de juros de 12 'h a/a, cone.tiLuida em 21-e-31 e qui.

• ta('o em 17-1-33 (juros cent. de 1-1-33 a 17-2-33).
Idem de Elpfdio Rabelo, s/a capital de rs., à leen de

12 tes a/a, con.stiluirla em 19-10-32 e quitada em :?.2-5-33
(juros contados de 1-1-33 a 7-4-33, a 12 ese a/a).

Idem de 8-4-33 a 22-4-33, a 10 % a/a Lei da Usura.
Idem de Avenno Abthero V. Couto, s/o capital de is.,

• Issa ele 12 % a/a, constitui('a em 23-10-32 e quitada em
19-5-33 (juros contados de 1-1-33 a 7-4-33, a 12 ';'d a/a).

Idem de 8-4-33 a 19-5-33. a 10 ee a/a Lei de Usura).
Substituir-se tendo em vista a citada escritura passada

pelo 1.° Tabelião de Notas, os juros informados por Manoel
Dia,s da ilva, pelos na importância de rs., (juros- vence-los
no prazo de. 1 ano, à 10 % a/a, s/o capitel de rs., e,

.	 Conforme eertieão à fls., pela importância de r.s.,
incluida à fls., na quantia de re., recebida de Elias Turra(.

& Cia. ou Elias Tarraf e e/mulher e D. Maria João, Len-
. cio-ee em viela, ainda a alegação da eeclainante.

Isto posto, opino seja dee° proe iniento, em parte à re-
clamaçãe interposta, como do proposto, devendo, outrusurn,
ser reduzida para as., a dedução feita por Manoel Dias ..Àa
Silva, em s/ declaração fieien no exercício de 1934, na impor-

' tância de ree. (na qual se baecou a Inspetoria para o lan-
çamento de (is.), a título de juros pague ao interessado' .

O Pr. Chefe da Secção a fls. 17 verso mandou retificar o lan-
çamento de acôrdo com o parecer já mencionado, não adinitinee, en-
tretanto, a exclusão proposta dos juros que Manuel Dias da Silva :n-
formou ter pago à interessada na ano base, na importância de...

Deita forma, o imposto exigido foi reduzido a rs., inclueive a
multa de 50 ee.

Interposto o recurso dentro do ;Jazo legal, o recoreente repele-a
edefe.sa apresentada perante a Secção pleiteameo a relevação metia,
sob fundamento de ter esclarecido devidamente, a Secção o de ter
agido de bôrt fé, A recorrente insiste que os juros pagos por Maneei
Dias da Silva montam a rs„ e não a,

Isto posto, e
Considerando que a decisão recorrida está a.e-sentada nos ele-

mentos que instruem este processo, não tendo seus fundamentas sido
inválidados pelas razões de recurso:

Acordam os membros do 1.° Conselho de Contribuintes, per una-
nimidade de votos, negar provimento ao recurso.

Primeiro Conselho de Contribuintes. em 4 de julho da 1040. —
José Luiz Baptista, presidente. — Felix Martins de Almeida, relator.
— Visto — Tua Rezende, representante Ca Fazenda PlIbiíe.

ACÓRDÃO N. 10.034
-

Recurso n. 9.667 — Imposto de Renda — Recorrente, José Dee
Correia — Recorrida, Diretoria do Imposto de Renda.

Glosa de dedoules de juros de dividas pessoais por falta
de comprovação,

A Diretoria procedendo à revisão das declarações , do contribuin-
te José Dias Correia relativas ao exerc ício de 1 03 4, glosou P ar te da
verba correspondente a dedução de juros de dividas pessoais redu-
zindo-a de 	  Para 	  em face dos- elementos colhidos
(fls. 13).

Desta forma é exigido o imposto de 	
O contribuinte reclama alegando que realmente efetuou o paga-

mento de tais juros pondo à disposição da Diretoria as necessárias
comprovantes.

- A Diretoria mantém o lançamento tendo ido interposto em (er-
mos regulares.o presente recurso.

O recorrente alega que vários recibos se extraviaram mas que
pelas certidões das escrituras de hipoteca que . oferece podo ser -pre-
sumido o pagamento dos juros.

Acresce que a Diretoria poderia encontrar a prova do 'alceado
examinando as declarações dos heneficiários dos juros.

Isto posto, e
Considerando que se justificou o alo da Diretoria glozaneo a

dedução dos juros de dívidas pessoais por falta de comprovação;
Acordam os membros do-t° Coneslho de Contribuintes, por una-

nimidade- de votos, negar provimento ao recurso..
Primeiro Conselho de Contribuintes, em 4 de junho de 1910. —

José Luiz Baptista, presidente. — Ma'rtins de Almeida, rota-
or.

Visto. — Tito Rezende, representante da Fazenda 0uplica.
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Isto posto, p:
Considerando que o contribuinte não foi expressamente inti-

mado a apresentar defesa, o que seria necessário, no caso, e afim
de que a mesma pudesse ser julgada pela autoridade competente:

Acordam os membros do Primeiro Conselho de Contribuintes,
por unanimidade de votos, tomar conhecimento do recurso Para
mandar que o diretor do Imposto de Renda se pronuncie sobre as
razaes apresentadas pela defendente.

Primeiro Conselho de Contribuintes, em 4 de junho de 1940. —
José Luiz Baptista, presidente e relator.

Visto — Tilo Rezende, representante da Fazenda Pública.

enfeara° ie. 10.038

••

Ar:611DM N. 10.035

Recurso, 9,068 — Imposto de Renda — Recorrente, Aventas
:Alves de Faria — Recorrida, Diretoria do Imposto de Renda.

Perimindo o direito de reclamação à primeira instân-
cia. tombem perime o direito de recorrer para o Consel'io
de Contribuintes depois do decorridos vinte dias da data do
recebimento da notificação.

Avelino Alves de Faria foi lançado "ex-officio" por omissão de
rendimentos em sua declaração apresentada para o exercício de 1934,
tendo sido. notificado para recolher o imposto e multa, de réis, em
117 de março de 1939, cuja notificação foi recebida pelo destinatário
em 24 do mesmo mês, conforme atestam o recibo passado no A. R.
e a carimbo da Sucursal dos Correios, de Tijuca, nesta capital.

Em 5 de setembro seguinte o. interessado deu entrada, na Di-
retoria do Imposto de Renda, do seu pedido de retificação de lan-
çamento, do qual a repartição no tomou-conhecimento por ter sido
apresentado fora do prazo.

Notificado novamente para recolher o imposto, acrescido da
multa aplicada, o contribuinte fez o depósito da importância exi-
gida e interpôs recurso para este Conselho.

No recurso, o interessado discute o mérito do lançamento sem
se referir à perempção arguida.

Isto posto, e:
Considerando que está provado que o prazo para a redmação

contra o lançamento foi excedido de 154 dias, mesmo que se o con-
tasse da data do recebimento da notificação;

Considerando que o contribuinte deixou perimir o seu direito;
Considerando que, perempto o direito de reclamação, tambem

perime o direito de recurso, se este não foi interposto dntro de vinte
dias contados do recebimento da mesma notificação:

Acordam os membros do- Primeiro Conselho de Contribuintes,
per unanimidade de votos, não conhecer do recurso por haver pe-
rimido o direito do contribuinte de ter o seu caso inicialmente jul-
gado pela autoridade de primeira instância.

Primeiro Conselho de Contribuintes. em 4 de junho de 1940. —
José Luiz Baptista, presidente. — Aprigio Fontes Braga, relator.

Visto. — Tito Rezende, representante da Fazenda Pública.

ACORDÃO N. 10.036

Recurso n, 9.669 — Imposto de renda — Recorrente, S. A.
Comércio e Indústria Rebelo Lourenço — Recorrida, Diretoria do
imuosto de Renda.

Infração do artigo 80. Multa aplicada de acordo com o
disposto no artigo 86, do regulamento.

Versa6 presente recurso sobro o despacho proferido pela Di-
retoria do Imposto do Renda, impondo à 8. A. Comércio e Indús-
tria Rebelo Lourenço a multa de 	 , minimo previsto no arti-
go 86 do regulamento.

Salienta a informação de fls. 4, da Secção de Cadastro, que os
memorandos de fls. 2 e 3 foram simples convites — prontamente
atendidos pelos contribuintes, dando cumprimento ao disposto no
artigo 80, do regulamento — o que não se pode considerar como
intimação para apresentação de defesa.

Isto posto, e:
Considerando que o contribuinte não foi expresíaneenie inti-

mado a apresentar defesa, o que seria necessário, no caso, e afim
de que a mesma pudesse ser julgada peia autoridade competente:

Acordam os membros do Primeiro Conselho de Contribuintes,
por unanimidade de votos, tomar conhecimento do recurse para
mandar que o diretor do Imposto de Renda se pronuncie sobre as
razões apresentadas pela defendente.

Primeiro Conselho de Contribuintes, em 4 de junho de 1940: —
José Luiz Baptista, presidente. — Xisto Vieira Filho, relalor.

Visto — Tito Rezende, representante da Fazenda Pública,

ecr.o et. 10.037

Recurso n. 9.670 — Imposto de renda — Recorrente, Compa-
nhia de Armazene Gerais Santana — Recorrida, Diretoria do Im-
posto de Renda.

Infração do artigo 80. Multa aplicada de acordo com o
disposto no artigo 86, do regulamento.

Versa o presente recurso sobre o despacho profeeldo pela Di-
retoria do Imposto de Renda, impondo à Companhia de Armazene
Gerais Santana, a multa de 	 , mínimo previsto no arti-
go 86 do regulamento.

Salienta a informação de fls. 4, da Secção de Cadastro, que os
Memorandes de fls. 2 e 3 foram simples convites — prontamente
a!enclidoe, pelos contribuintes, dando • cumprimento ao disposto no
artigo 80, do regulamento — o que não se pode considerar corno
intimação paris apresentação de defesa.

Recurso n. 9.715 — Imposto de renda — Recorrente, Companhia
Geral Imobiliária S. A. — Recorrida, Diretoria do Imposto de Renda.

Renda auferida da exploração de imóvel é tributilvel.

Contra a Companhia Fetal Imobiliária foi instaurado processo
de lançamento "ex-officio" relativo ao exercício de 1938, tendo sido
solicitados esclarecimentos que foram devidamente prestados e jul..
gados satisfatórios.

Nestas condições a secção efetela o lançamento passanelo a exi-
gir o imposto na importância de 	

A companhia interessada reclama alegando mie deixou de apre-
sentar declaração em virtude de provir a renda auferida da explo-
ração de imóveis não podendo, em face da Constituição Federal de
1934, a União cobrar o imposto sobre tais rendas.

A secção manteve o lançamento reportando-se a pacffica juris-
prudência fiscal sobre o assunto ventilado.

Ineerposto regulamentar o presente recurso, a recorrente repete
a alegação da inconstitucionalidade do imposto cobrado que recaiu
sobre rendas de imóveis.

Isto posto, e:
Considerando que as alegações oferecidas pela recorrente não

tem a menor procedência em face da lei o da jurisprudência fir.
macia por este Conselho:

Acordam os membros do Primeiro Conselho do Contribuintes,
por unanimidade de votos, negar provimento ao recurso.

Primeiro Conselho de Contribuintes, em 4 de junho de 1940, —
José Luiz Baptista, presidente. — Pelix Martins de Almeida, relatei..

. Visto — Tito Rezende, representante. da Fazenda Pública.

ACÓRDÃO N. 10.030

Recurso n. 0637-R — Operações bancárias — (Recons. ac. 4 056
— Rec. 4.920). — Recorrente, Banco Ma Vista. — Recorrida, Rece-
bedoria do Distrito Federal.

Caso de aplicação do art. 39 in-fine do decr. ti. 11.728
de março de 1921.

O acórdão que é objeto do presente pedido de reconsideração en-
contra-se a fls. 23:

"Tendo sido apresentado à fiscalização do selo junto aos
bancos um contrato do câmbio concernente à importação de
mercadorias, feito pelo corretor de fundos públicos Joa-
quim Augusto Teixeira, prorrogando uma operação cambial
além de 180 dias, prazo máximo estabelecido para a liqui-
dação de transações dessa natureza, foi o referido contra-
to apreendidoe juntamente com os documentos primitivos,
por intermedio dos quais foi constatada a Irregularidade. Na
conformidade da legislação vigente. ;mi feita a represen-
tação de fls. 7, em que se acha perfeitamente esclarecida
a questão. O representante capitulou a falta cometida como
infringente do artigo 39, ia-fino, do decreto si. 14.728,
de 16 de março de 1921, que declara nula a operação que
exceder o prazo consignado em lei, inclusive os prorroga-
ções, combinado com o artogo 69, do mesmo decreto, que es-
tabelece as penalidades para os que não cumprirem as suas
determinações, excedendo os prazos nele fixados, etc , e
com o artigo 3.0, § 11, inciso 1.° da circular n. 5, de 18
de maio de 1931, da extinta Consultoria da Fazenda Pública,
baixada por determinação do Ministério da Fazenda, de
acendo com o que prescreve o artigo 5. 0 § IP letra d), da lei
4.182, de 13 de novembro de 1920, como instruções comple-
mentares e. no sentido de esclarecer as dúvidas que surgiam
constantemente com relação a interpretação das disposições
que regulam a operações cambiais. A transação camnial
que motivou a representação em lide, foi efetuada entre a
União Industrial de Pinceis Ltda. e o Banco Bóa-Vista, len-
do como intermediario o corretor Joaquim Augusto Teixeira
todos estabelecidos nesta Capital. O contrato de cambie
inicial, sob n..20.758, relativo à compra do 700 libras es-
terlinas, ao Banco Etóa-Vista, pela einião Industrial de Pra-
ceie Ltd., estava datado de 2 de outubro de 1935, e 'lel(
se achava consignado' o prazo de 90 dias para sua liquida-
ção, mas, findo esse prazo e não tendo sido liquidado, fo
feita a prorrogação por mais 90 dias, polo contrato nütne.
ro 21.311. de 31 de dezembro, ainda de 1935. A 7 de aoril
de 1936. data cru que já deveria estar liquidado o contra;
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to, foi apresentado, à fiscalização do selo para o neces-
sário exame e o visto, unia outra prerrogação da operação
por mais 30 dias, como se constata do contrato n. 21.023
datado de 30 de março do mesmo ano, o que motivou a ação
fiscal relatada. Defendendo-se .de  fls. 11 a 13, a. União
Industrial de Pinceis Ltd., confirma integralmente os fa-
tos expostos, mas, procurando justificar o seu procedimen-
to contesta não só a existência da penalidade para falta
dessa natureza, como alega que o contrato n. 21.623, de
30 de março de 1930, foi apresentado expontaneamente à
fiscalização para, o respectivo visto, não se justificando,
assim, a representação. Acrescenta que a operação não foi
liquida no prazo máximo de 180 dias, por motivo de for-
ça maior, independente da vontade das partes contratantes,
não tendo havido com relação à mesma jogo de câmbio, li-
quidação por diferença - ou qualquer outra transação ilid-
es. Esclarece mais, que a liquidação não foi efetuada, por-
que os documentos atinentes à importação, a que alude o
*artigo 3.° da circular n. 5, de 18 de maio de 101, ainda
se achavam na Alfândega quando se venceu a última protoga-
ção. Diz que o regulamento anexo ao decreto n. 14.728, do
1921, não prescreveu pena pecuniária para o caso em eepe-
cio e nem podia prescrever porque o artigo 5. 0 da lei 4.182,
do 13 de novembro de 1920, que o motivou, não faz a menor
referencia a contratos de câeibio prorrogados além de 180
dias. O Banco Ma-Vista fundamenta seus argumentos de
acenei°, inteiramente, com os elementos da defesa apresenta-
da pela União Industrial de Pincela Ltd. e o corretor Joae
quirn Augusto . Teixeira, intermediário nessa transação, 'ale-
ga que fez a prorrogação em causa, além do prazo legal, e
submeteu-a ao visto fiscal, atendendo aos justificados mo-
tivos apresenLados pelos Interessados. Falando sobre os pra-
zos estabelecidos para operações dessa natureza, alega que,
tendo sido verificado que o prazo havia sido excedido no
caso em espécie, ficou nula a operação não tendo havido,
assim, a prorrogação, nos precisos termos do artigo 39,
fine do Decreto 14.728, de 16 de março de 1921. Acrescenta
que o contrato de prorrogação não produziu (ÀS feitos cam-
biais indiapensaveis o que caracterizaria a transgressão,
certo como foi que o mesmo não circulara nem fera arqui-
vado na Câmara Sindical. Prestando a informação regula-
mentar, o representante contesta a argumentação dos repre-
sentantes, citados a doutrina firmada pelo Ministério da Fa-
zenda com r'elação ao assunto, destacando a circular n. 13, de
27 de abril de 1935, da Diretoria das Rendas Internas, que.
tratando da mal 'ria, diz que nos contratos de câmbio liqui-
dados depois do; prazos máximos estabelecidos em lei, exce-
tuados os de e: partação, aplicar-se-á o que dispõe o artigo
69 do regulam ato que baixou com o Decreto n. 14.728. de
16 de março .e 1921, e recente caso resolvido pelo mesmo
departamento sai administração pública em que se recomen-
dava à fiscalização do sèlo junto aos bancos, que devia usar,
de futuro, em casos semelhantes, dos Meios legais de re-
pressão, lavrando o auto respectivo (Pres. n. a6.78s, de 1930).
A autoridade de primeira instância, preferindo sua decisão,
sob o fundamento de que a operação cambial em causa não
havia sido liquida depois do prazo • legal, por ter sido apre-
endido o contrato de prorrogação por mais 30 diae, julgou a
representação improcedente. e recorreu "ex-officio", na for-
ma da lei, para este Conselho. Isto posto, e, Considerando
que está indiscutivelmente comprovada neste processo a não
liquidação, no prazo legal, da oparação cambial a que se re-
ferem os contratos de fls. 2 a 6, extraídos pelo corretor de
fundos públicos Joaquim Auguete Teixeira, nos quais fi-
guram como vendedor, o Banco Boa-Vista, e como-compra-
dora, a União Industrial de Pinceis Limitada; Considerando
que o prazo máximo estabelecido para a liquidação das ope-

s.,.......rações cambiais atinentes às importações, não Ode exceder
de 180 dias, o que não foi observado no caso em espécie;
Considerando que, com a adoção dessa medida visou o poder
público coibir as especulações cambiais, com as prorrogações
indefinidas dos contratos de cambio sobre importação, tra-
tando-se, assim, não resta dúvida, de uma" providência de
grande interesse, quer com referência à coletividade, quer
110 sentido restrito às transações que se prendem às operações
de compra e venda da de moedas. Considerando que não se
justificani de forma alguma as alegações feitas pelos inte-
ressados tendentes a demonstrar que o contrato não ponde
ser liquidado no prazo de 180 dias, por se encontrarem ain-
da na Alfândega, na da l a do seu vencimento os documentos
comprobantes da importação e necessários ao fornecimento
da moeda para pasamento do saque do exterior; Con.siderane
do que esse fato não podia constituir motivo para o não
cumprimento do contrato, por isso que, de acordo com as
instruções contidas no artigo 3° § 3°., inciso 3 e 4° da circular
11. 5. de 18 de maio de 1931, o banco vendedor de câmbio po-
deria efetuar a entrega do equivalente à importação median-
te termo cie compromisso assinado pelo comprador da moeda
para entresra. dentro de 60 dias, dos documentos exigidos;
Consideram,- ainda mais nue outros meios possulani os inte-
ressados para resolser o caso em que se viram envolvidos,
sem ultrapassas o prazo máximo estabelecido para a liqui-

dação da -operação em Men, tais como, o cancelamento da
transação pela impossibilidade de sua liquidação e o protesto
do contrato, como medida assecuratoria do seu não cum-
primento, como prescrevem as instruções que regem a ma-
téria e estabelece o artigo 3, § 1°, in-fine, do Decreto
n. 2.475, de 13 de março de 1897; Considerando que não
se cogita, no caso, da não liquidação da operação na vi-
gência do contrato de prorrogação por mais de 30 dias,
além dos 180 permitidos em lei, mas, sim, de uma transa-
ção que, não obstante subsistir uni prazo máximo, improro-
gavel, para que fosse liquidada, tal fato não se deu; Consi-
derando que, com a apresentação do contrato de câmbio clã
fico à fiscalização do sêlo junto ao Banco do Brasil, no
sentido de que fosse verificado o ato pagamento do tri-
buto e o cumprimento da lei quanto aos prazos nela esta-
belecidos, como no caso em espécie, con.d.atou-se, não há
dúvida, a falia apontada na representação de fls. na re-
pressão da qual é aplicavel, indiecutivelmente, o mie pres-
creve o artigo 69 do Decreto n. 14.728, de 16 de marco de
1921, combinado com o artigo 3 0 § 11, inciso 1 0 da circular
n. 5, já aludida, baixada na conformidade do que estabe-
lece a lei ri. 4.182, de 13 de rios misse de 1920. no seu ar-
tigo 5° § 1" letra (1); Considerando que não subsiste a ale*
gada expontaneidade com relação a apresentação do con-
trato de que se cogita aquela fiscalização, por isso cisie esse
fato constitue uma obrigação decorrente de instruções de
autoridade competente: Considerando, portanto, que, tendo
sido excedido'n prazo máximo permitido para a liquidaaão
da operação cambial em causa, o que, aliás, não é conteis-
tudo no processo, houve, não pode haver a menor sombra
de dúvida, em consequência, a infringência da lei e das ins-
truções baixadas estabelecendo outras condições e cautelas

• necessárias à regularização de tais operações; Considerando
que, se não houvesse sanção penal para uma tal transgres-
são na legislação bancária, como pretendem os interessados,
que entendem que o artigo 69, citado, apenas exemplifica o
regi:men repressivo a ser observado, enumerando as 'várias
modalidades de contravenção, sem contudo cogitar da gra-
duação da pena a aplicar a cada caso, indquo setias o dispo-I
SitiVO aludido, e, bem assim a laxativa exigência de prazos
improrrogaveis para liquidação de transações da nalurega
da de que se trata; Considerando, ainda, que o artigo 5° § 1°,
letra b, da lei n. 4.182, de 13 de novembro de 1920, per-
mite ao Ministério da Fazenda, a imposição de multas cor-
respondentes. no máximo, ao dobro da transação, e no mí-
nimo de 5:0003000, às pessoas nu às instituições que infrin-
girem os preceitos dessa lei e as instruções que baixar, ten-
dentes a sua boa execução, como se verifica neste caso, em
que niis fatais, cumpridas as determinações expendidas
quanto a • liquidação de operaçãc dessa natureza, no
prazo máximo de 180 dias: Acordam os membros do Segun-
do Conselho de Contribuintes, por unanimidade de votos,
dar provimento ao recurso "ex-officio" inteeposto. para,
atendendo aos fatos expostos e e que estabelece o artigo 74,
do decreto n. 14.728, de 1t1 21, impOr às firmas envolvidas
no processo, a cada unia, a multa de 5:00(4000, mínimo do
artigo 09 do aludido decreto 14.728."

O postulante alega, eia primeiro logar, que não pretendeu espe-
cular era qualquer transação bancária deixando de lançar mão do
protesto por lhe merecer confiança integra; a ou:ra parte contra-
tante.

Sustenta gire não promoveu ci cancelamento da transação dentro
do prazo de' 180 dias por ter sido concedida pela Fiscalização Ban-
cária, esta se poderia cominar a pena de nulidade da operação nos
termos do art. 39, in-fine, do decreto 14.728 de março de 1921.

Diz mais que a art. 69 do referido decreto não autoriza a apli-
caça° da pena de 5:000:000 para a espécie de vez que a penalidade
a ser imposta seria do art. 39 m-fine do mesmo decreto.

Argumenta, afinal, que os decretos 24.268 e 24.432 de 19 de
maio e de 20 de junho de 1934 e o decreto-lei 79 de dezembro de
1937 estabelecem que os contratos que não se liquidarem dentro do
prazo legal ficarão sujeitos a novo sdo, equival ente ao dobro do an-
teriormente pago.

Invoca o princípio dá retroatividade da lei fiscal que estabelece
pena mais benigna.

Isto posto, e -
Considerando que no presente caso o contrato referente a ope-

ração de câmbio em causa, foi levado expontanearnente a Fiscalização
Bancária para o efeito de ser permitido urna prorrogação de mais
de 30 dias;

Considerando que nos termos do art. 39 do decreto 14.728 de
março de 1921, competia a dita Fiscalização declarar nula a opera-
ção que excedeu o prazo prescrito em leis

Considerando. que em face da sanção especificada para a es-
pécie no art. 39 in-jne do citado decreto não é de se aplicar o ar-
tigo 69, não se justificando a penalidade imposta desde que houve a
apresentação expontânea do contrato à Fisca l ização Bancária;

Considerando que a figura da infraçãe prevista no art. 69 não
chegou a integrar-se, de vez que não tinha sido liquidada a operação
quando foi apresentado o contrato à Fiscalização do Selo nas opera-
ções bancárias:
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Considerando que em face da sanção especificada no art. 39
4n-fine não se justifica a penalidade imposta pelo acórdão recorrido.

Acordam os membros do Primeiro Conselho de Contribuintes,
por unanimidade de votos, em deferir o pedido de reconsideração
para o efeito de restabelece: a decisão da Recebedoria.

Acordam os membros do Primeiro 'Conselho de Contribuintes,
por unanimidade de votos, em deferir o pedido de reconsideração
Para o efeito_ de restabelecer a decisão da Recebedoria.

Primeiro Gonselhe de Contribuintes, em 7 de junho de 1940. —
José Luiz Baptista, presidente. — Felix Martins de Almeida, reiator.

Visto. — Tito Rezende, representante da Fazenda Pública.
O Sr. Jaime Perfeles votou com- 'restrições.
Impedido o Sr. Xisto Vieira Filo.

AConDA0 N. 10.040

Retro n. 707-1I-Imposto do Selo. Recons. do Ac. 5.130. Rec.
5.21t — Recorrente, Silva Ferreira- & Com p . Ltda., e outros — Re-
corrida, Recebedoria do Distrito Federal.

Interpretação dos arts. 24 n, 3 e 54 do Decreto nú-
mero 17.538, de 1926. Retroatividade da lei fiscal mais be-
nef ice,

O presente pedido de reconsideração é interposto de acórdão
n. 5.211, que reformando a decisão da Recebedoria desta capital em

7tto maio de 1937, exigiu dos requerentes a multa de 5 % sobre a
importáncia de '760:000$, valor de uma letra de câmbio sacada por
Silva Ferreira & Comp., e a favor de Ribeiro Junqueira Irmão & Bo-
telho contra, D. AntOnieta Vilela Ferreira, em São Paulo, que a acoi-
tou sem data.

A Recebedoria julgou improcedine o auto, porque o titulo emi-
tido em 10 de junho de 1934, foi apresentado "àquela Repartição
para pagamento de selo no dia 21 do mesmo más e ano, conseguinte-
mente cinco dias depois de possivel o aceite, isto é, da emissão.

O acórdão recorrido, entretanto entendeu que a infração se ca-
racterizara, de vez que, embora dentro do prazo do art. 24 ri. 3, do
Decreto n. 17.538, de 10 de novembro de 1926 se tivesse apresen-
tado o titulo para pagamento do selo, já havia sido negociado.

Isto posto:
Considerando que o art. 24 n. 3 letra a do Decreto citado dava

o prazo de 30 dias para o seio por verba à letra do câmbio sacada a
dias ou meses de vista, contados da data do aceito;

Considerando que, no caso, o aceito não foi datado, mas não Po-
deria ter sido aposto mais de cinco dias antes da apresentação, por
Isso que esta se efetuou no 5° dia da emissão;

Considerando que o artigo 51 do mesmo Decreto deve ser en-
tendido em harmonia com o art. 24 e assim só o aceite realizado
depois daquele prazo infringe a lei, visto que antes o imposto não é
devido, salvo o caso de pagamento da obrigação, que na especie não
se verificou;

Considerando por demais que a lei do sélo ora em vigor (De-
creto n. 1.157, de 7 de outubro de 1936) em seu artigo 63 declara
que quando os papeis ou documentos forem apresentados à repar-
tição para regularizar o selo dentro do prazo de oito dias de sua as-
sinatura não haverá Imposição de penalidade;

Considerando que as leis fiscais como as penais aplicam-se re-
troativamente, quando beneficiam o infrator:

Acórdam os membros do Primeiro Conselho de Contribuintes,
por unanimidade de votos, deferir o pedido de reconsideração para
Isentar os requerentes da multa imposta.

Primeiro Conselho de Contribuintes, em 7 de junho de 1940.—
José Luiz Baptista, presidente. — Carlos Freire Zenha, relator.

Viste. — Tilo Rezende, representante da Fazenda Pública,
O Sr. Jaime Pendes votou com restrições.
Impedido o Sr. Xisto Vieira Filho;

ACÓRDÃO N. 10.041

Recurso n. 9.339 — Vendas Mercantis — Recorrente, Arnaldo
dimana; recorrida, Recebedoria do Distrito Federal.

As operações de natureza c

•

 ivil não estão sujeitas ao im-
posto de vendas mereagts,

Contra Arnaldo Birmann foi lavrado o auto de fls, por ter efe-
tuado a venda à vista do vários objetos sem o pagamento do im-
posto de vendas mercantis. A infração foi capitulada no art. 24 § 30
e art. 20 § 2° do decreto n. 22.001, de novembro de 1932.

O autuado, em defesa. alega que é comerciante de areia, de modo
que não efetuou operação comercial de vez que o art. 18 § 50 do de-
creto n. 22.061 exeelua móveis e uteneilios do imposto de vendas
mercantis. No presente caso, as vendas em causa tiveram por objeto,
um guindaste, trilhos e embarcações.

Sustenta mais que não ocorreu venda de fundo de negócio.
O Sr. diretor da Reeebedoria julgou procedente o auto impondo

ao autuado a multa de 4:876$20,1 nos térmos dos ara. 33, 38 e 39
do decreto n. 22.061, alMn da obrigação de recolher o imposto de-
vido na importância de 1:625$400.

Interposto em termos regulares o presente recurso,- o recorrente
sustenta que as vendas efetuadas são de natureza civil de vez que os
objetos vendidos são extranhos ao seu comércio normal.

Esclarece que a sua atividade mercantil tem por objeto a areia
não tendo tido lucro com as vendas em curso.

Isto posto, e
Considerando que as vendas em causa consistiram em objetos

extranhos à atividade mercantil do recorrente;
Considerando que as operaç es efetuadas são de natureza civil::
Acordam os membros do 1° Conselho de Contribuintes, por tuia-,

nimidade de votos, em dar provimento ao recurso.
Primeiro Conselho de Contribuintes, em 7 de junho de 19“). —

José Luis Baniista, presetente.. — Felix Martins de Almeida, relae
tor. — Visto, Tito Rezende, representante da Fazenda Pública.

ACORDÃO N. 10.042

Recurso n. 9.514 — Imposto do selo — Recorrentes, L'aneu
Nacional Ultramarino e Banco Francês e Italiano para a Amei-ice
do Sul — Recorrida, Delegâcia Fiscal na Baia.

Nos casos de insuficiéneia de sêlo, serd aplicada a
multa de 200$0, guando o sélo áévido (ôr inferior ou igual
a 40$0 aterra "c", do artigo 62, do regulamento),

A 26 de março de 1938, foi lavrado na cidade do Salvador. Es-
tado da Baia, auto de infração e apreensão contra o Banco Naciona
Ultramarino e o Banco Francês e Italiano, o primeiro por havei
inutilizado os sélos em importancia inferior à divida na letra dl
cambio il. 14.698. de 22 de fevereiro de 1938, e o segundo por core
servar em seu poder por força de endosso o referido documento.

Os sêlas apostos na referida letra somavam 28$0, e os autuane
tes computaram a importância devida em 28$8.

erá havido assim uma diferença clo $800 róis. A infração ari
Banco Francês e Italiano foi capitulada no artigo 69, letra "A" do
Decreto n. 1.137, de 7de outubro de 1936, o a do Banco Nacionaf
Ultramarino nos artigos 12,- 65 e 69, letra "A", combinados com .e
prescrito no n. 9, da tabela "A", observações ao n. 12.

O processo seguiu seu curso normal, tendo os bancos autuadas
apresentado suas defesas nos prazos legais, o agente fiscal sua con-
testação em 28 de fevereiro de 1939, e finalmente, o delegado fie-
cal, por despachao de 8 de junho de 1939, julgou procedente o auto
e impôs aos bancos autuados a multa de 200$, a cada um, multe
essa prevista pela letra "s" do artigo 62, e artigo 69, letra "a",,
Decreto ri. i.137.

Não se conformando com esta decisão. recorreram Os intereie
sados para este Conselho, com guarda de prazo, tendo feito as de-
pósitos das importánciae reclamadas.	 •

Isto posto, e
Considerando que os autuados em suas defesas não contestar:uri

a falta apontada;
Considerando que a lei declara insuficiencia de Reto, punível

peio disposto na leira "c" do artigo 62, do reaulamenta qualquer
diferença existente entre o sèlo aposto e o que é devido, por mfe
rima que seja essa dificncia .-

Acordam os membros do Primeiro Conselho de Contribuinte
por unanimidade- de votos, em negar provimento ao recurso.

Primeiro Conselho de Contribuintes, em 7 de junho de 1940.
José Lu is DoPl islo, Presidente e Relator. Visto. — rito Rezende,
Representante da Fazenda Pública. O Sr. Jaime Pendes votou com'
restrições.

ACÓRDÃo N. 10.043

Recurso n. 9.529 — Imposto do Selo — Recorrente, João Vital
Matos dr Irmão — Recorrida, Delegacia Fiscal no Maranhão.

Se° servido. Multa prevista no art. 62 letra d do D&-

ereto n. 1.137 de 1936 '
Contra as firmas João Vital de Matos tt Irmão e Francisco Aguiar

& Comp., foi lavrado o auto de fls. poli ter sido apreendido em poder
da segunda um . recibo firmado pela primeira e cujos selos apostos
já tinham sofrido colagem anterior.

A infração foi capitulada nos artigos 4 e 62 letra "d" do De-,
ereto 1.137 de 7 de outubro de 1936.

Em defesa a firma Francisco Aguiar Sz Comp., declara que a
responsabilidade da infração cabe armem inutiliza o sélo conforme
jurisprudência fiscal já firmada a que me reporta.

A firma João Vital de Matos & Irmão pede que seja permitido
defender-se depois do laudo da Casa da Moeda.

Procedido o exame pericial, a conclusão foi de que os sélos
apostos tinham sido anteriormente utilizados.

Aberta vista à firma João Vital de Matos te Irmão esta se li-
mita a declarar qUe não pode ser tida como defraudadora do fisco
em face do seu passado honesto.

O Sr. delegado fiscal, af Is, 23, julgou a firma Francisco Agi] lar
ftz Comp., isenta de responsabilidade e decidiu pela procedência do
auto em relação à • firma João Vital de Matos, impondo-lhe a pena,
lidade de 200$O, cominaria no art. 62, letra d, do Decreto n. 1.137.,

Interposta pela firma multada o presente recurso em lermos
regulares, a recorrente se limita a declarar que, em face da reconhe-
cida honestidade para com o Use" deve ser a multa relevada ror,
equidade.
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Isto posto, e,
P Considerando que a infração está materialmente provada, dê
'acordo com o exame pericial procedido:

Acordam os membros do V Conselho de . Contribuintes por una-
nimidade de votos, em negar provimento ao recurso.

Primeiro Conselho de Contribuintes, em 7 de junho de 1940.
'José Luiz Baptista, presidente. — Feliz Martins de Almeida, re-
lator.

Visto. — Tifo Rezende, representante da Fazenda Pública.

(3ordão n. 10.044

Recurso n. 9.535 — Imposto do sélo (consulta). — Recorrente,
Recebedoria Federal em São Paulo ("ex-offici"); recorrido, José
Barbosa de Almeida.

O imposto do Mo de que trata o n. 39 da Tabela "A" do
Regulamento Vigente, não é devido no caso de ações havida

pega viuva meieira na partilha dos bens de seu esposo, quando
o regimen conjugal de comunhão de bens. O mesmo imposto
não é tombe mdevido desde que a transferência das ações
dos herdeiros esteja sujeita ao imposto de transmissão de
propriedade.

O advogado José Barbosa de Almeida formulou a seguinte con-
sulta:

"O advogado José Barbosa de Almeida, com escreitório
nesta Capital à rua 15 de Novembro n. 150, para os efeitos
do art. 93 do Regu:amento do Selo vigente. formula a se-
guinte consulta, relativa a cobrança do sêlo de transfe-

rénecia de ações de sociedade anônimas, previsto na Tabela "A", nX-
mero 39:

Num inventário processado nesta Capital foram dados
Y partilha, além de outros bens, ações da Companhia Pau-
lista de Estradas de Ferro.

O inventariado era casado no regime da comunhão uni-
versal de bens, de modo que parte das ações foi atribuida a
viuve sobrevivente, pela sua meiação nos bens do casal; e o
resto foi dado como herança aos filhos.

Para expedir novas cautelas representativas dessas
ações, na conformidade da partilha, pretende, a tiompanhia
Paulista, seja pago o sélo da Taba:a "A", n. 39. Entretanto
parece ao consulente que esse sêle não é devido, pelas razões
seguintes:

Ações da viuva meieira
O inciso 39 se refere aos termos da transferência de

ações.
Ora, nenhuma ação foi transferida a viuve meieira. Ela

nada adquiriu; ficou com o que já era seu, porque fôra ad-
quirido na constância do casamento celebrado no regime da
comunhão universal de bens.

A partilha realizada no inventário apenas pôs termo à
comunhão em que a viúva se achava com seu finado ma-
rido.

Portanto, nenhuma transferência de ações lhe foi feita,
no inventário. E onde não há transferência não é devido
sélo.

A rigor, a operação que a Paulista terá de fazer será
substituir algumas das cautelas em nome do inafdo-chefe da
sociedade conjugal — pelo nome da viúva, cujos bens. até
agora em comunhão com o marido, ficaram certos e deter-
minados, pela partilha no inventário.

Ações dos filhos e herdeiros:
A Lei 202, no art. 12, parágrafo 20, manteve todas as

isenções de sèlo consignadas cru leis anteriores, que não
contrariem suas disposições.

Ora, o anterior regulamento (Decreto n. 17.538, de 10
de novembro de 1920), no art. 28, n. 1, isentava de sêlo
os títulos sujeitos ao imposto de transmissão de proprie-
dade.

Muito embora o atual regulamento não tenha reprodu-
zido a isenção, ela continúa de pé, tanto que não pagam
eêlo os atos sujeitos ao imposto estadual de transmissão
inter-vivas (size).

Se o Decreto n. 17.538 fala apenas em imposto de
transmissão, sem distinguir o imposto inter-vivos do causa-
mortis, é evidente que a isenção prevalece em qualquer hi-
pótese de transmissão, inter-vivos ou causa-mortis, bas-
tando apenas que o imposto tenha sido pago.

Os herdeiros pagaram, no inventário, onde, houveram
as ações da Paulista, o imposto de transmissão "causa-'
mortis", que abrangeu também ditas ações.

De conseguinte, estão isentos do selo proporcional de
transferência, porque essa transferência se operou tão só-
mente por fórea da partilha, sujeita a imposto causa-
mort is . "

;	 A fls. 3, o Sr. diretor da Rebeéedoria profere o 'seguinte des-

. pacho: "Responda-se, de aCórdo com a informação e parecer,
que a simples substituição de nomes, que se faz de pomba
falecida ao seu conjuge sobreVivente, desde que o regime
de bens entre ambos tenha sido o da comunhão universat,
não obriga o pagamento, do imposto do sèlo de que trata
o número 39 da Tabela A, do vigente Regulamento do Selo,
uma vez que não acarreta sucessão ou transmissão de bens
ao conjuge sobrevivente, que continúa a possuir o que já
lhe pertencia, e que, quanto ao segundo item da consulta,
também não cabe a exigência do precitado tributo, desde
que a transferência das ações aos herdeiros estejam sujei-
tas ao imposto de transmissão de propriedade.

Dessa decisão recorro, ex-officio5 para a superior ins-
tanzia, na forma da lei."

Isto posto, e

Considerando que está devidamente fundamentada a decisão re-
corrida:

Acordam os membros do Primeiro Conselho de Contribuintes,
por unanimidade •de votos, em negar provimento ao recurso, ex-
officio .

Primeiro Conselho de Contribuintes, em 7 de junho de 1940.
Josésér Luiz Baptista, presidente. — Feliz Martins de Almeida, co-

Visto: Tifo Rezende, representante da Fazenda Pjáblica.

ACÓRDÃO N. 10.045

Recurso n. 9.571 — Imposto do Sele — Recorrente,- Silvemo
Mendes e Banco Popular Timbauba — Recorrida, Delegacia Fiscal
de Pernambuco.

Infração da tabela B parãoralo 1° n. 76 nota a e apli-
cação do art. 62 letra c e 69 letra a„ tudo do decreto 1.137
de 7 de outubro de 1930.

Contra a firma Silvano Mendes e o Banco Popular Timbauba foi
lavrado o auto em fls, por ter sido encontrado em poder daquele
firma um duplicata em cujo verso estava firmado um recibo por
parte do Banco Popular Timbauba, sem aposição do selo completo.

A infração foi capituada no art. 69 leira a e tabela B parágrafo
n. 76 do decreto n. 1.137 de 7 de outubro de 1936.

Em defesa, SiIvano Mendes alega que houve descuido do Banco
que firmou o recibo sendo um caso de simples revalidação por não
haver má fé, tratando-se como se trata de um estabelecimento ban-
cário.

O Banco Popular Timbauba alega que ocorreu simples equivoco
tanto que no carimbo aplicado consta a quantia de $500.

O Sr. delegado fiscal julgou provada a infração e impôs aos
autuados a multa de 200$000 a cada um, nos termos do art. 69, letra
a e da tabela B parágrafo 1° n. 16 do decreto 1.137 de 1936.

Os autuados interpuzeram dentro do prazo legal recurso para
este Conselho. Os recorrentes alegam que, na espécie não havendo
má fé mas simples equísoco, deveria ser exigida apenas a ,revali-
dação.

Isto posto, e:
Considerando que está provada a materialidade da infração

achando-se a decisão recorrida conformada nos termos das disposi-
ções legais:

Acordam os 'membros do Primeiro Conselho de Contribuintes,
'1,)or unanimidade de votos, em negar provimento ao recurso.

Primeiro Conselho de Contrizuintes, em 7 de junho de 1940. —
José Luiz Baptista, presidente. — Felix Martins de Almeida, re-
lator.	 • •

Visto. — Tifo Rezende, representante da Fazenda Pública

AORDÃO N. 10.040

Recurso n. 9.580 — Imposto do Selo; recorrente; Auto viação
Jahaquara S. A.; recorrida, Recebedoria Federal em Sã Poulo.

• Sociedade anónima. Prazo para pagamento de selo sobre
o aumento de capital.

Auto-Viação Jaba quera S. A.", apresentou, em 15 de dezembro
de 1939, guia para pagamento de selo sobre aumento de seu capital.
Entendendo a repartição que fora ultrapassado o prazo previsto no
art. 29, letra d, do Decreto n. 1.137, de 7 de outubro de 1938, exigiu
o pagamento do imposto com revalidação prevista no art. 62, letra c,
parte final, do mesmo Decreto.

Recorrendo para este Conselho, alega a "Viação-Jabaquara S. A.",
principalmente, que apresentou as guias dentro do prazo, de vez que
este deve se?' contado a partir da assembléia geral que autorizou o
aumento, mas da assembléia que verificou esse aumento, porque antes
disso não ha capital legalmente constituido.

Deante do exposto,
Considerando que a lei manda contar o prazo da data do ato que

autorizou o aumento do capital, salvo quando o aumento depender de
verificação por meio de balanço, ou qualquer outro meio semelhante"
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Copsiderando que 9 imposto do selo raiá; sobre:atos, contratos
Ou docutrientos, e, na hipótese, a lei taxou o ato de autorização parq
çonstityir o capital e 'não o eapPpi çoustituido.

'	 Acorda mos membros do Primeiro Conselho de Contribuintets, por,
maioria de votos, negar provimento ao recurso.

Primeiro Conselho de Contribuintes, em 7 de junho de 1940. —
José Luiz Baptista, presidente. — Jaime Penteies, relator. — Tito
Rezende, representante da Fazenda Pública.

Vencidos os Srs. relatar José Luiz Batista o Carlos Zenba.

(3ordão n. 10.047

Recurso n. 9.592 — Iniposto de selo. — Recorrente, Armazena
varais L. Figueiredo S. A.; recorrida, Recebedoria Federal em São
Paulo.

- Sociedade anónima. Prazo para pagamento de selo sobre
o aumento de capital.

"Armazens Gerais L. Figueiredo S. A. apresentou, em 24 de
janeiro de 1040, guia Para pagamento de saio sobre aumento de seu
capital. Entendendo a repartição que fora tatrapassatto o prazo pre-
visto no art. 29, letra "d" do decreto 1.137. de 7 de outubro de 1936,
exigiu o pagamento do imposto com a revalidaaão prevista no ar-
tigo 02, Letra "e". parte final, do mesmo decreto.

Recorrendo para este Conselho, alega "Armazens Gafais L. Fi-
gueiredo S. A.":

que o art. 29. letra "d" do deareto 1.137, não se presta
a duas interpretações;

que o pagamento do sêlo deverá ser feito dentro de 30

dias contados do ato que autorizou o aumento ou do ato que o
.veri f icott ;

que esses atos são as assembléias gerais pois estas são
as unicas marafeelaaões sociais pela qual é possivel, dentro
dos limtes fixados taxativamente pela lei de sociedades ano-
nimas, autorizar e verificar o aumento da capital (decreto
n. 434, de 1819) .;
que as formaadadas do aumento estão firmadas nos artigos
93 a 95, e a verificação tem o seu processo explicitamente
.estabelecido no art. 96;

que, assim, o praao marcado peia lei para pagamento do
imposto, pode ser contado tanto da data da assembléia que
autorizou o aumento, como daquela caie o verificou;

que a disposição da lei fiscal estabeleceu um critério al-
ternativo, uma facluldad a, que só pode sal' aproveitada pelo

contribuinte, que é quem vai praticar o ato, pagando o sôlo;
— que a assembléia verificadora do aumento de , capital

foi realizada a 23 de janeiro e a apresentação da guia para
pagamento do selo que cedeu no dia seguinte, dentro portanto
do prazo fixado em lei.

Mo procedem as razões da recorrenté.
_ A Assembléia Geral que autorizou o aumento foi realizada em 16

de dezembro de 1939. É dessa data que se conta o prazo de 30 dias,
prazo que se esgotou em 15 de janeiro de 1940.

,Estabelece o art. 29, letra "d", do regulamento:

"As companhias ou sociedades anónimas pagarão sêlo
sobre o registro do respectio capital, no prazo de 30 dias, con-
tados:

d) da data do ato que o autorizou ou em que foi veri-
ficado, por meio de balanço ou qualquer outro.

A repartição recorrida explicou, e muito bem, que o dispositivo
legal diz o seguinte:

No caso de aumento de capital, o imposto deve ser pago
dentro de 30 dias da data do ato que autorizou o aumento.
Quando, porém, esse aumento depender do verificação por
meio de balanço ou qualquer outro meio, o prazo de trinta
dias começará a correr da data do balanço ou de fato se-
melhante.

O dispositivo em estudo não eGatem uma alternativa, ou uma
faculdade. Masapenas, formula uma regra e aponta a exceção a esta
regra. O prazo conta-se a partir do ato de autorização: é a regra. Ge,
apesar de autorizado o aumento, depender ele de balanço, conta-se o
prazo da data do balanço: é a exceção.'

Transcrevendo o art. 90, do decreto 434, afirma a recorrente ser
"Intuitivo, diante dessa disposição legal, que o único ato pelo qual é
possivel verificar o aumento de; capital de uma sociedade anónima,
para que possa ele ser considerado como legalmente constituído, é a
assembléia geral", Nfio ha outro qualquer ¡meio dentro da atual le-
gislação brasileira, reafirma a recorrente.

No entanto, ouça-se uma das maiores autoridades na matéria,
entre nós.

Normalmente, pois, o aumento de capital exige duas as-
aembiélas: uma que vota o aumento, e outra que verifica
terem sido cumpridas as formalidades legais. Constituindo,
entretanto, requesitos essenciais para o aumento de capital a

subscrição 'iêttegral dele e o depósito da dkima parte do seU
umajtante en diaheiro, a, segunda asaesnlalaist é dispensilele

a quando o 'aumento d4 capital se fiz exclusivamente me.
diante a incorporação de reservas ao capital ou a distri-

buição de ações novae,am vertude de valorização do ativo
móvel ou imóvel, porque nesses casos 1159 hanthserii:i10,
nem entrada de dinheiro para a sociedade" (Miranda
Valverde, "Sociedades Anónima", p. 380, n. 427).

-	 O aumento de capital pode realizar-se de vários modos. A subs-
triço de sovas ações, a repartiailo de uma parte do fundo dereserva,
e desdobramento das ações existentes, a, emissão de novas ações aos
credores em pagamento de .div:cias são ás formas mais usuais de au-
mento do capital. Tambern se aumenta o capital com a incorporação
de uma s.oeiedade a outra (V. Alfredo Russell, -Urso de Direito Co-
mercial", vol.

'
 p. 344, n. 593. Mirandairanda Valverde op. cit. os. 421

e. 422; Carvalho de Mendonça, "Tratado", vol. 3.0 1914, p. 410. nú-
meros 1.023 e segs.),

Ora, como faz ver Miranda Valverde (op. cit. n. 425), "o au-
mento de capital pela int:arpo/urgi tl reservas aa trtionz em nina
simples operação de contabilidade; a transferéncia de todo ou de
parte do montante da conta de reserva para a conta de capital".

Assim. verbi avalia, parece fóra de dúvida que a assembléia
geral de uma sociedade anónima poderá autorizar o aumento de- ca-
pital, na importância de X, pela incorporação de reservas, quando,
por balanço, ficar demola:irado que o montante da conta de reserva
atingiu a mesma quantia. Nef?,.4a hipótese, o prazo para pagamento
do sêlo conta-se da data do balanço, e não ,da data do ato que o au-
tarizou.

Todavia, mesmo Atte indimiseivel fosse, em face da lei comercial,
deixar-se na dependei-leia de um balanço a verifica r ão de aumento
do capital de ancietlade anónima, ainda assim a interpretação do dis-
positivo fiscal não poderia ser a que lhe é empacetada pela recor-
rente.

O imposto do sêlo recai sobre atos, contratos ou documentos. Na
hipótese, a lei fiscal foi clariselma, fazendo incidir o tributo no ato
da autoriza- ão. O tributo, al. não incide, em rigor, sobro o capital.
O ato de autorização é que é onerado. Conseguinternente, autorizado
o aumento, o imposto é devido, mesmo' que no se realize o-aumento.
Acertadamente ou deeacertadamente, é o .que está na lei. E ela só
abriu exceção, adiando a incidência. nos casos em que a autorização
esteja condicionado ao balanço, avaliação de bens, aquiscancia de
credores, e fatos outros.

Se a lei comercial, raie rege as sociedades asiônimas, não preve,
eu repele a verificação de aumento de capital, por meio de balanço,
o mais certo é admitir-se que, praticamente, .não ex;ste exceção á
regra de que o Mo recai sobre o ato de autorização. Mas, por prin-
cipio nenhum, se devera entender que a lei. faiando em ato ,de auto-
rização tenha querido taxar o aumento do capital, somente a partir
da data em que a• lei reconhece a existéncia juridica do aumento.
Aliás, se assim fosse, o prazo para pagamento do sato não teria inicio
na data de aeserabléia que verificou os requisitos legais. O prazo co-
meçaria a corrar da data em que tivesse publicação a certidão da
ata dessa assembléia, pois eórnente com a publicação - da ata é que o
artigo 90, do decreto 435, considera' legalmente constituído o au-
mento de capital.

Ante o exposto,
Acordam os membros do 1.0 Conselho de Contribuintes, per

maioria de votos, negar prcvanento ao recurso.
Primerio.Consellio de Contribuintes. em 7 de.junho de 1946. —

José Luiz Baptista, presidente. -- Jaunie Penteies, relator designado.:
— .Tito Rezende. representante da Fazenda Pública.

Vencidos os Srs. relator José Luiz Batista e Carlos Zenhe

ACÓRDÃO N. 10.058 *

Recurso n. 9.009 — Operações Bancarias. -- Recorrente, ala-
mil Coutinlio. — Recorrida, ftecebeciorin Federal em São Pauto.

Baixa de termo de responsabilidade dc compra de veiai-
bio. Representação insubsistente.

Intimado em 29 de abril do ano passado a comprovar o aplicação
do câmbio que comprara, para o fim de ser cancelado por meio de
baixa o termo de responsabilidade assinado em 5 de dezembro do
1930, António Coutinho,. estabelecido em São Paulo alegou: .

que por contrato lavrado pelo corretor de cambio Carlos For-
roni Berrares havia adquirido no Banco Francês Italiano
para a América do Sul 3.950 pesos argentinos afim do re-
metê-los a Antônio Daseanio, fabricante de máquinas diver-
saa naquele pais, por conta de uma encomenda que lhe fi-
zera de aparelhamento Para a fabricação do recipientea_para
petroleo, visto se dedicar o declarante à refinação desse pro-
duto no mesmo Estado;
que com a erecção do Conselho Nacional do Petroleo ae por
ser extrangeiro, ficou impedido de continuar com a reflna-
cão em seu nome, sendo assim forçado por disposição ex-
pressa de loi a transferir , aqueles seus haveres a uma so-
ciedade anónima" do que resultou a paralisação dos servia
aos e consequente suspensão da remessa, das máquinas ars..
comandadas;
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que em virtude dessa demora o defendento várias vezes se
dirigiu à Fiscalisação boticária do Banco do Brasil pedindo
prorrogação por 30 dios do prazo para a aaresentação dos
documentos probatórios da aplicação do câmbio na especta-
tiva de ultimar a comum das máquinas encomendadas; e
assim fazer a importaçao das mesmas, apresentando então
os documentos exigido por lei para a comprovação do câm-
bio tomado.

O defendento acaba por pedir à reportição notificadora, a Roce-
looloria. Federal em São Paulo, que soja concedido um novo pr.-1z°

S n la sucessora "Refinaria Brasileirk do Pctroleo S. A. afim do po-
der foluclar a possibilidade de ser continuada a transação iniciada
com o exportador argentino, ou nesse novo prazo para poder dar
baixa no cámbio com o cancelamento cio negócio e consequente parda
da quantia enviada.

juntou o defendente as cartas e orçamentos remetidas pelo fa-
bricante argentino todas com o corimbo da fiscalisação bancária do
Panca do Brasil e além disso cinco cópias de cartas pedindo sucos-
rsivroi prorrogações por 30 dias do prazo de comprometimento para
Aplicação da moeda comprada.

A repartição de primeira instância porém encarando apenas o
rato de não ter sido feita a comprovação do câmbio dentro do pro-
zo de 90 dias assinada no termo de responsabilidade aplicou ao fal-
toso a multa de 50 % do valor da operação prevista no art. 71 do
Decr. ii. 14.728 de 16 de março de 1921, e equivalente a 9:616$2.

A parte não se conformou e recorreu para este Conselho com
guarda de prazo e observância das demais formalidades legais, adu-
&Omiti no seu recurso as mesmas considerações já , expostas.

Isto posto, e
Considerando que nos termos do § 3.0 do art. 3.° das instru-

ções baixadas com a Circular sob n. 5 de 18 de maio de 1931 da
então Consultoria da Fazenda Pública com a exibição das cartas
e documentos de fls, a fls, o recorrente habilitou-se a adquirir o
cáinhir) do que necessitava para a sua transação no extrangeiro;

Considerando que "ex-vi" do § I.° do citado artigo não está pro-
oado que tenha feito falsa ou incompleta declaração por ocasião da
tomada do câmbio no banco vendedor, mesmo porque desde que não
se tenha processado a importação das máquinas conforme alega o
recorionto, apresentando motivos plausiveis não lhe seria possivel
apresentar os documentos dessa impos loção:

Considerando que o recorrente nao se tornou omisso no cumpri-
mento do seu dever tanto assim que sucessivas vezes solicitou pror-
rogação do prazo do compromisOo assinado;

Considerando mais, que a lei não estabelece pena para o exces-
so fle prazo dos compromissos contraídos para a prova de aplicação
de câmbio, conforme já tem reconhecido este Conselho em numerosos
julgados;

considerando que a Fiscalização Bancária It qual competia apre-
eiar o exame ou verificação dos documentos exibidos e das eirouns-
Sisudas alegadas, limitou-se a constatar a ausência dos dotumentos
de importação, que o recorrente já declarara não poder apresentar
por roso se ter efetivado ainda a dita importação;

E afinal:
Considerando a farta jurisprudência deste Conselho consubstan-

ciada oni numerosos julgados, citados no recurso.
Acarclam os membros do 1.° Conselho de Contribuintes, por una-

riimidade de votos, dar provimento ao recurso para julgar insubsis-
tento a representação.

Primeiro Conselho de Contribuintes, em 7 de junho de 1940.
Jo Luiz Baptista, presidente. — Xisto Vieira Filho, relator. — Vis-
to: Tilo Rezende, representante da Fazenda Pública.

Acoimam N. 10.019

- Pecurso n. 9.663 — Imposto do sélo — Recorrente, Delegacia
riscai em São Paulo tex-of(ieio) — Recorridos, Nieolino Jacob, S. A.
Imita-Irias Reunidas F. Matarazzo & Goodrich Rubber Company of
pra: ti Suc.

Por não ser cabível, na espécie deixa-se de tomar t onhe-
cimento do recurso "ex-of(icio".

m poder de Nicolino Jacob comerciante estabelecido em Tieté,
Estado de São Paulo foram apreendidos os documentos de fls. 3 e 4
emitidos pela firma Indústrias Reunidas 1'. Matarazzo os de fls. 5
pela sioodrich Rubber Company of Brasil Inc., e os de fls 6 a fls. 9
pela Companhia Hanseática todas estabelecidos na Capital daquele
Estado, sendo lavrado o auto de fls. 2 sob o fundamento de se tratar
de avisos de crédito cujo sêlo do n. 4 § 1.° da Tabela B do devido
Regulamento então em vigor, e expedido com o Decreto n 17.538 de
40 de nvoeinbro de 1926, não havia sido pago.

Intimada a se defenderem demOnstrou a primeira que os do-
aumentos de sua emissão não eram avisos do crédito porém se refe-
riam à devolução do uma barrica de tiréu, cuja importando fOra
creditada ao primeiro autuado, ficando assim estornado o seu débito,
e anulada a venda feita; Goodrich Rubber & Comp. alegou que 4 in-
fração cometida tinha o atenuante de haver sido o fruto do uma
inadvertência do vez que o encarregado da correspondência tinha
usado do empresso "aviso de crédito" qunado se tratava de remeter
apenas uma duplicata quitada segundo se poderia verificar do aludido
titulo anexo, sendo que a Companhia Hanseática nada produzao em
sua defesa.

' Nicolino Jacob tombem se .defendeu alegando que ao . receber os
documentos apreendidos em seu poder não os examinou e que ainda
mesmo que o tivesse Uno não poderia constatar infração alguma,
visto' ser negociante em pequena escala, não estando DD par dos
múltiplos decretos e leis sabre o assunto.

O agente fiscal autuante considerou aceitável a justificativa da
firma Indústrias Reunidas F. fsfatarazzo opinando entretanto pela
procedência, do auto contra os demais autuados. O Colei or de Tioté
porém no longo despacho de de fls. 29 a fls. 31 impoz as seguintes
multas capituladas no art. 60 do Decreto n. 17.533 enodo:

De 100e0 grau mínimo da cominado na lotra a, a cada
uma das firmas F. Indústrias Reunidas Francisco Matarazzo,
Goodrich Rubber Company of Brasil Inc. e Companhia Han-
seática.	 •

Do 300$0, grau médio da cominado na letra o o autuado
Nieolino Jacob.

Desta decisão houve recurso para a Delegacia Fiscal, eia São
Paulo mediante depósito, com guarda do prazo e observància das
demais formalidades legais excetuando a Componbia Hanseálica, que
deixou perimir o seu direito ao mesmo recurso.

O Delegado Fiscal tomando conhecimento do processo deu provi-
mento ao recurso de Indústrias Reunidas Francisco Matarazzo jul-
gando improcedente o auto contra esta firma; negou provinionto ao
de Goodrich Rubber Company of Brasil, Inc., condenando-a ainda do
pagamento do sélo com revalidação e, deu em parte provimento ao
de Nicolino Jacob, para aplicar-lhe a muita de 200$0 estabelecida
no art. 69 do Regulamento expedido com o Decreto n. 1.137 de 7 do
euiubr,) de 1936, sob o fundamento de ser mais benigna, recorrendo
ex-officio para êste Conselho, visto exceder de 560$0 o total exigido
dos recorrentes.

Isto posto, e:
Considerando que a importância exigida não excede de 2:500$3;
Acordam os membros do i° Conserho de Contribuintes., por una-

nimidade de votos, deixar de tomar conhecimento do z :a airso ex-
officio, por incabível na espécie.

Primeiro Conselho de Contribuintes, em 7 de junho de 1940. —
José Luiz Baptista, presidente. — Xisto Vieira Filho, relatei-.

Yisto. — Tito Rezende, representante da Fazenda Pública.
•

ACORDÃO N. 10.050

Irecurso n. 9.697 — Operações bancárias — Recorrente, De-
legacia Fiscal em Goiaz "ex-officio" — Recorrido, Miguel Pedreiro.

Caso de empréstimos que não podem ser tidos como
operações tipicamente banedrias.

A matéria do presente recurso acha-se explanada no despacho de
fls. 28:

"Vistos, etc. Pelos auxiliares da Fiscalização do Sêlo
nas Operações Bancárias realizadas neste Estado, Srs. Se-
bastião Martins de *Araújo e Luiz Caiado Fletir', foi lavrada
a representação de fls., peça básica e inicial deste processo.

O denunciado, dentro do prazo regulamentar que lhe foi
marcado, apresentou, por intermédio de seu procurador, ad-
vogado -José Maria do Nascimento a defesa de fls.

Considerando que, conforme diapositivo contido no 'Có-
digo Comercial (art. 19) "banqueiros" são aqueles que têna

por profissão habitual o comércio de empréstimos de dinhei- •
ro — principio de direito que se acha consagrado no De-

creto n. 14.728, de 16 de março de 1921;
Considerando que no caso sub-judice o denunciado, em

sua defesa, demonstra com documentos diversos não exercer
a profissão de "banqueiro" e sim de comerciante de cereais,
em cujo mistér tem financiado aos seus fregueses, fornecedo-
res do ramo de sua profissão, afim de ser incentivada a la- .
voara de arroz e café;

Considerando, portanto, que escapam à fiscalização ban-
cária os empréstimos oriundos de penhor agrícola, modalio
dado que tem sido usada pelo denunciado, conforme do-
cumentos de fls, e que, dos ditos empréstimoo não se pode
atribuir ao representado a profissão de "banqueiro", por-
quanto esta qualidade só se caracteriza quando provada a ha-
bitualidade, circunstância não existente no processo em apre-
ço;

Considerando que o Decreto n. 21.949, de 12 de outu- 1
bro de 1932, no seu artigo 8°, isenta, do modo genérico, da
fiscalização bancária os empréstimos hipotecários;

Considerando que é copiosa a jurisprudência do Colondo
Conselho de' Contribuintes e do Supremo Tribunal Federal.
no sentido de que, para que se possa impor a penalidade
regulamentar em casos análogos, deve ficar plenamente pro-
vada, demonstrada a habiturtlidade nas operações bancária.;

Considerando que a apreciação das operações bancárias,
inquinadas de estarem sujeitas a fiscalização bancária, deve
Ser feita, de par com outros elementos, Isto á, quanto ao
leiadreá;ter ou critério qualificativo, quantitativo e ao da ha-
bitualictade, fatos que não estão provados no processo em
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Considerando que o denunelado mio exerceu o coméedio
próprio de bancos ou casas bancárias, uma vez que fez tão
ene-ten t e empréatimos a titulo de adiantamento a seus fre-
euesee agvieulteres;

Considerando que, em face da jurispredeneia já firma-
da e aaseete. conforme citamos linhaa atrás, não estão su-
jeitos elfescal;zaçeo bancária os que esprestam pequenas ca-
pitais em compras de cereais, cum a modalidade de finan-
ciamento, de adiantemento;

temeiderando, ademais, que o particular que se limita.
empregar o seu dinheiro em uma operação de empréstinne,
*icei fazer disso profissão habitual e continuada. nile está su-
jeitos à fis ,nlização bancária os que representam pequenos
tribuintes, no recurso n. 1.183-A, publicado no "Diário Ofi-
cial da•20 de setembro de 1933);

. Considerando que, durante o'periodo de 1932 a 1939, ou
saiam oito anos, o denunciado financiou aos egricultoree, com
os quais mantém traneações comerciais a imporlfincia de
98:389$9. a qual representa a média anual de 12:298$0;

Considerando que o vulto dos transações feitas pelo de-
Punciado e por demais reduzido para que se possa reconhe-
cer nelaF, operações bancárias, quando pelo Decreto-lei nú-
mero 1.880, de 11 de dezembro de 1939, ficou estabelecido,
no seu artigo e° que "somente até 30 de junho de, 1910, po-
derão funcionar as casas bancárias de cepital inferior a reis
250:000$0";

Conelderando que as operacões constantes deste processo
100 podem ser incluldas entre es operações bancárias, sendo
as mesmas temeis no comércio e mesma previstas pelo Có-
digo Comercial Brasileiro, não eseando, censequentemente su-
jeites à fiscalizaeão lemeária, de vez que a extinta Inspetoria
do Bancos, aesini resolveu em consulta, não incidindo, portan-
to, na respectiva fiscalização, maxime quando se tratar do
adiantamentos feitos por comerciantes aos seus clientes para
o movimento natural do negecio. a que estejam vinculados
uns e outros. ("Diário Oficial" de 5 de maio de 1925, e de
24 de Julho de 1937);

.keairn, considerando, finalmente tudo mais que consta
deste processo, que correu todos os trami t es legais, julgo im-
procedente a repreaentacão de fle, per falta de justa causa,
recorrendo, desta minha decisão para o Colendo Primeiro
Conselho de Contribuintes, na forma da Legislação vigente,

Cientificaee o denunciado, Sr. Miguel Pederira, por iae
teemedio da Colo' orla de Anápolis, remeta-se áquele Con-
selho para os devidos fins".
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• Ibto páto, julgo frerirocedente o' atito de fls., quanto¡
às firmas Abílio Carneiro Leso, José Roinancli, Seriedade(
Anónima Moinho Scritista, Gulhot & Rodrigues„ Sociedadre
Anónima Martuscelo; e procedente quanto às firmas Pintoe
Coelho & Conip., e Constantino Rebelo, às quais imponho:1
a esta, a pena de- revalidação, na inaportancia do duzeninsi
mil reis (200$0), de acordo com o art. 62, letra "e", es
àquela, a multa de duzentos mil reis (f.'00e0), nos termos,
do art. 69, letra "a", do regulamento aprovado pelo De-i
ereto n. 1.137, de 7-10-1936",

Pinto Coelho & Comp., recorrem para este Conselho, dentro dc¡
prazo legal alegando que apareceu misteriosamente um recibo a lapist
pelo Sr. Gonstantino Rebelo, na duplicata de fls. 4,. quando nas sete
duplicatas apreendidas, não constava nenhum recibo. Declara que
ofereceram a duplicata sem recibo que só foi firmado depuis de
processo ter ido em diligência a Silo Paulo.

Sustenta mais que, conforme se verifica do documento de tese
12, ia fine, foi passado recibo em separado, correspondente à da,
plicata em questão.

Isto posto, e:
Considerando que, consta na duplicata de fls. 4, encontra le em

poder da recorrente, um reedita firmado por Constantino llebelo,
que reconheceu a sua assinatura, conformo termo de fls. 33, tende
a mesmo signatário pago a multa que lhe foi imposta;

Considerando que, o referido recibo não estava devidamente see
lado.

Acordam os membros do Primeiro Conselho de Contribeintees
por unanimidade-da votos, em negar provimento ao recurso.

Primeiro Conselho de Contribuintes, em 7 de junho de 1910, -..
José ferie Baptista, presidente. — Feliz Martins de Almeida. relator

Visto. — Tilo Rezende, representante da Fazenda Pública

AGOLIDÁJ N. 10.052

Recurso n. 726-11 — Imposto de Renda (coneulla) Recons.
Ac. 9.717, Rec. 9.151 — Recorrentes, Sousa Matos e: Comp. — Rue
corrida, Diretoria do Imposto de Renda..

Desde que o espólio orurado de fide;comisso 8uboisI0
até o crtint,•ão ckste o inzrosto da renda conlinúa sob ei
responsabilidade daquele old que pela .obcc-partaào °cor-g
ra i distribuição dos quinhões.

Isto posto, e:
Considerando que a decisão recorrida está plenamente justi-

ficada diante dos elementos constantes dele processo:
Acordam os membros do Primeiro Conselho de Contriribuintes,

por unanimidade de votos, em negar provimento ao recurso "ex-
officio".

Primeiro Conselho de C.ontribeintes, em 7 de junho de 1940.
.-- José Luiz Baptista, prosidente. — Pelix ;fortins de Almeida, re-
lator.

Visto — Tilo Itezoule, representante da Fazenda Pública.

ACÓRDÃO N. 10.031

Ilecuran n. 9.709 — Impado do Selo — Recorrente, Pinto
Coelho & Comp. — Pecorrida, Delegada Fiscal no Estado do Rio
de Janeiro.

Aplicação do ort. 09, letra "a" do Decreto n. 1.137, de
7 de ontatiro de 1936.

-
Contra as firmas Pinto Coelho & Comp., S. A. Martins Coelho,

Abílio Carneiro Leão, José Homaneli S. A., Moinho Sanlieta e Cone-
tantino Rebelo, foi lavrado o autc de 113., em virtude de não terem
sido opostos os selos devidos nas duplicatas de fls, a fls., cuja apre-
ensão se procedeu.

A hifracão foi capitulada no art, 	 combinado com o e le nú-
meros 76 e 69, letra "a", do Decreto n. 1.137, de 7 de outubro de
1936.

Com exceção de Constantino Rebelo, todos os outros autuados
se defenderam, tendo o Sr. delegado fiscal proferido o seguinte des-
pacho:

"Dos sete documentos apreendidos e anexados a este
processo, somente um, o de fls. 4, (duplicata n. 77.782,
emitida por S. A. Moinho Sentiste), tem em seu corpo um
"recibo" ou expressão equivalente, escrito a lapis e datado
e firmado por Constardino Rebelo, que, intimado para apre-
sentar defesa, deixou o processo correr à revelia.

Eni nenhum lugar dos outros seis documentos epreen-
dides ha qualquer palavra ou sinal, ao menos, indicativo de
recibo ou recebimento.

"O recibo, passado no vero dá duplicata sujeito ao
selo estadual, incide no selo fixo federal", conforme é da
lei e da doutrina pacifica do Ministério da Fazenda, e já
decidiu o Primeiro Conselho de Contribuintes pelo Acórdão
n. 0.653, do 1938, e cujos recorrentes foram Maraion Ir-
mãos c Banco do Rio Grande do Sul, e recorrida a Delega-
cia Fiscal no Rio Grande do Sal.

Por distribuicão testamentaria, Manuel Dias Machado e Tilie
eilveira Dias Machado, inslitniram a seus netos herdeiros do3 pae-i
dios ne. 178 à rua Buenos Aires, 82 e 86, à Avenida Rio Branco,
gravando, porém, a respectiva renda com a cláusula de fidefrounsm,
em favor de suas filhas cem a estipulação de que à proporção que
fossem falecendo estaa as Judiciárias, passaria a c, tiofa da pre-in-le.
ta a ser convertida ou empregada na compra do Ululeis da Dividtt

Pleleica, os quais seriam inscritos na Caixa de Amortização em nome
do "Esp4lio cio Manuel Dias Machado" e "Espólio de Tília da Sil-
veira Dias Machado" até que falecida a última legatária paseae
riam os litulos inscritos bem como os imóveis acima aludidos- e
ser partilhados entre os fideicomissários acua aludidos netos em
partes iguais.

Tendo falecido algumas das fiduciárias acumulou-se o Monte
pela forma prevista e, com os juros' das apolices inscrilts, ainda (--
rain adquiridos outros títulos, de sorte que para os efeitos do irmos-
to da renda desenharam-se duas situações: a primeiro cons!iluida
pela percepção da renda imobiliária percebida pelas eiducierete
ainda vivas; a segunda constituida pela renda ou juros das ape:ices
inscritas em nome do espólio, cujo capital resultarii dos quotas arri-
buidas pelos testadores às filhas pre-mortas mas cuja propriedade
só se teimaria resolúvel por falecimento da última.

Focalizadas essas duas situações a firma procuradora do admi-
nistrador do fideicomisso, Sousa Matos & Compe desta capital. teve
dúvidas quanto a incidência e modo de pagamento do impodo de
renda, concretizando as suas dó rvidas na consulla de folhas a faias
cuja eoluello não satisfez a consulente .que objetou novas devidas
na réplica de folhas a folhas.

Reconhecendo que cabia às fiduciárias ainda vivas o uniu
do imposto, sobre a renda imobiliária por estas recebida a questão
passou a ser discutida com relação à renda produzida pelo ss 1 flu/os
da dívida pública que segundo a expressão da consulente "não era
embolsado por pessoa alauma visto como estava sendo aplicada
compra de Mais, apolices com o fim de avolumar o monte".

A secção se peonunciando a respeito expõe o seu perito ci.! vista
do seguinte modo:

-Resta finalmente saber se a renda dos imóveis, core
respondente àquelas -quotas, aplicadas em apólices, e os .b1-•
ros destas. estão, deede já, sujeites ao imposto de renda.

Da leitura desse parecer está claro que, por ora, ala-
guem embolsa essa renda. A pessoa alguma ela pertence
no momento. Dir-se-ia que a responsabilidade do imposto
caberia aos fideicomissários, visto que entre estes eee5o
partilhadas as apolices em. _causa:

pião , me parem acertada, a solução..
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Estes, — os fideicomissários — antes ela extinção dó
fideicomisso, têm apenas uma simples esperança de pro-
priedade sobre a cousa legada.

Falta, pois, no caso, um requisitivo essencial à cobran-
ça do imposto — "a pessoa". — Sem o preenchimento dessa
condição, não há a quem sie atribuir a responsabilidade do
onus fiscal.

Assim, vejo-me na contingancia de opinar pela impos-
sibilidade de ser no momento cobrado qualquer imposto so-
bre as quotas de renda acima mencionadas.

Será, todavia, exigível, do uma só vez, dos fideicomis-
sários, quando se verificar a partilha dos bens que cons-
tituem o objeto dos fideicomissos. Nessa ocasião far-se-á
a distinção, para o efeito da exata classificação dos rendi-
mentos, entre as apcdices adquiridas com o produto da ren-
da, dos imóveis e as obtidas com o produto doe juros, da-
queles tituloe."

Foi com esta conclusão que concordou a Diretoria do Imposto
de Renda recorrendo "ex-officio" ta forma da lei.

Este Conselho pelo acórdão n. 9.717 do 29 de março último
consiante da cópia de fls negou provimento ao recurso "ex-officio"
confirmando-o, pois, para o fim de ser de uma só vez, exigido o im-
posto quando se extinguir o fideicomisso.

A parte porém, ainda não se conformou com esta solução, e pe-
diu reconsideração do acordão propondo que o imposto fosso pago
em nome dos dois espólios proporcionahnente ao rendimento de cada
una visto como a autonomia financeira dos exercícios não permite
a acumu:ação dos rendimentos para serem cobrados de uma só .vez
no futuro.

Estudado o assunto verifica-se que ob o aspecto jurídico o fi-
deicomisso tom apenas direito condiciona! à herança ou legado e
sob esto aspecto não se poderia tributar os rendimentos em nome
destes ou melhor sob a denominação do "Fideicomissos dos bens
deixados por Tília e Manuel Dias Machado" conforme resolveu a re-
Partição recorrida no primeiro despacho que proferiu a respeito.

De acordo cum o art. 1.734 do Código Civil, o fideicomissário
tem a propriedade da herança ou legado mas restrita e resoluvel,
sendo que na forma do parágrafo único deste mesmo artigo é obri-
gado a proceder ao inventário dos bens gravados e, se lho exigir o
fideicomissário a prestar cd,dção e a restitui-los.

É certo que na proporçao do falecimento das fiduciarias a pro-
priedade dos irnoveis dever.1 se resolver desde logo a favor dos her-
deiros netos do de cujos; podm de acordo com a disposição testa-
mentária, existente somente após o falecimento do última fedeiciaria
é que teria log,ar esta solução voltando os bens ao monte, afim de
serem partilhados de acordo com .o art. 1.734 citado,
,	 Para o caso haveria pois duas soluções:

— Recolher a renda ao cofre dos "Depósitos Públicos a cargo
da Recebedoria do Distrito Federal por força do decreto n. 2.846
de 19 de março de 1898 e na forma do art. 172 do Regulamento do
Código de Contabi'idade em nome das pessoas físicas, "Espólio de
Tília da Silveira Dias Machado" e "Espólio de Manuel Dias Ma-
chado", convertendo-se esse depósito em renda oportunamente quan-
do discriminados os quinhões, visto corno o fideicomisso não foi ex-
into, segundo se depreende do art. 1.733 do Código Civil.

— Admitir-se o lançamento e cobrança do imposto desde Ioga
em nome dos "espólios"conforme propõe a firma constilente.

Isto posto. e
Considerando que o art. 17 do Regulamento do Imposto do Ren-

da estabelece, que no caso do falecimerito do contribuinte o lança-
mento do imposto até a partilha se fará em nome do "espólio".; e

Considerando que é doutrina já firmada por este Consé'ho no
'seu acórdão que constitue a decisão transcrita sob n. 260 na Re-
vista Fiscal de 1938 de que o "espólio respOncle pelo imposto até
a partilha";

.	 Considerando que nem na loi nem na doutrina se encontra dis-
posição prohibitiva para o caso sub-judice:

Considerando que a protelação do recolhimento do imposto até
que acorra o falecimento da última fiduciaria não consulta os inte-
resses do fisco por isso que fica na dependência de demora impre-
visível de desenas de anos;

Considerando que nos termos do art. 7° da Introdução ao citado
ddi "Código Civil" aplicam-se nos casos omissos as disposições con-
cernentes aos casos análogos, e, não as havendo, os princípios gerais
do direito;

Acordam os membros. do Primeiro Conselho de Contribuintes,
por maioria de votos, em deferir o pedido de reconsideração.

Primeiro Conselho de Contribuintes, era 7 de junho de 1940. —
José Luiz Baptista. presidente. — Xisto Vieira Filho, relator.

Tito Rezende, representante da Fazenda Pública.
Vencido, o Sr. Martins de Almeida.

ACÓRDÃO N. 10.053

Recurso n. 8.271 — Imposto de Renda — Recorrente, Lia Porto.
-da Silva Jardim Gama ou Lia Jardim de Lemos Furtado — Recor-
rida. Diretoria do Imposto de Renda.

Nega-se provimento ao recurso visto não ter sido feita
a prova de inexistência de rendimentos de propriedade
rural.

O processo sub-júdice já mereceu duas vexes a atenção deste
Conselho, que, por proposta dos respectivos seletores, converteu o

'seu julgamento em cliligènela afim de serem satisfeitas as
gélidas de fls.

Do bojo dos autos constam dois recursos: o de d. Maria Evan-ii,
gelina porto da Silva Jardim e o de d. Lya Jardim Lemos Furtadir
que anteriormente figurava com o nome de Lya Poeto da Silva Jar-
dim Gama, por ter sido casada com o Capitão Tenente Alberto Sal-
danha da Gama (fls. 69 v. e 180).

Não cabe ao Conselho apreciar o primeiro, porque a recor-
rente deixou de atender a exigência legal do deposito ou termo de
fiança pela importando total exigida, condição esta que o artigo
159 do Doo. n. 24.036, de 26 de março de 1934, estabeleceu para
que pudesse ser encaminhado o recurso a esta superior instância,
de modo que nem aqui teria vindo segundo se depreende do des-
pacho de fls. 169 v. e informação de fls. 171 e 172 se não esti-
vesse anexado ao outro recurso em que foi plenamente satisfeita
aquela formalidade degal.

Quanto a este, limita-se o recurso a impugnar a inclusão no
lançamento do valor de certa propriedade rural do falecido pai da
recorrente Mario da Silva Jardim pedindo que fosse apurado não
ter produzido renda nos exercidos em causa (1931 a 1935).

Conquanto naturalmente coubesse à requerente produzir essa
prova vontra os elementos cadastrais averbados no processo, este
Conselho usando de nimia liberalidade mandou fazer diligências a
respeito, conforme já foi declarado em virtude das quais foram
colhidos os elementos seguintes: — Fls. 174 — Referencia a ficha
de arrendamento arquivada na secção — arrendamento de campo —
capital, fls. 175 — infoemações da coletoria estadual de que a
dita propriedade Fazenda da Cria — situada no Rio Grande do
Sul, com 1576 hectares tem o valor venal de fls. 176 informação
da Prefeitura de que até 1933 aquela propriedade não era lotada
para o pagamento de quaisquer impostos, mas que a partir do
ano seguinte, 1931 foi lançada para os efeitos do imposto de viação
rural pelo valor já roferido de réis; e que a partir de 1936 fora
arrendada para a exploração de agricultura e pecuaria.

Assim exposto o caso e
Considerando, que o recorrente impugna apenas a inclusão do

valor da propriedade rural; •
Considerando que a diligência mandada fazer por este Coiiselhe

serviu apenas para confirmar o dito valor em que se baseou o fisco
paia exigir o respectivo tributo;

Considerando que nenhuma prova se fez de que tal proprie-
dade não era explorada anteriormente ao ano de 1936 quando foi
arrendada;

Considerando que não é elemento em contrário a informação
da -Prefeitura, de vez que essa informação, não esclarece que o ime
posto de viação rural já existia antes de 1934 ou que outro imposto

rurais;
gravando quem diretamente explorasse suas propriedades

Acordam os membros do Primeiro Conselho de Contribuintea
por unanimidade de votos, negar provimento ao recurso.

Primeiro Conselho de Contribuintes, em 7 de junho de 1940. . —
José Luiz Baptista, presidente. — Xisto Vieira Filho, relator.

Visto. — Tifo Rezende, representante da Fazenda Pública.

ACÓRDÃO N. 10.054

É incabível o recurso ex-officio nos casos de equívoco ou
erro de fato previstos no art. 51 do Decreto n. 699 de 18
março de 1936.

A Diretoria do, Imposto de Renda fez lançamento "ex-officio"
por declaração incompleta, contra Almerindo Martins Gomes por não
ter o contribuinte incluido nesta a renda de aluguéis de prédios.

Alegou o contribuinte que houvera equivoco da repartição, pois
as verbas referidas estavam incluidas na relação anexa a sua referida
declaração.

A repartição verificou a veracidade do alegado e mandou re-
tificar o lançamento recorrendo "ex-officio" para este Conselho

Isto posto, e
Considerando que se trata de equívoco ou simples erre de fato;
Acordam os membros do Primeiro Conselho de Contribuintes,

por unanimidade de votos, não tomar conhecimento do recurso, por
incabível na espécie. a vista do disposto no artigo 51 do Decreto
no 699, de 18 de março de 1936.

Primeiro Conselho de Contribuintes, em 7 de junho de 1940. —
José Luiz Baptista, presidente. — Xisto Vieira Pilho, relator.

Visto. — Tilo Rezende, representante da Fazenda Pública.

acórtssaa N. 10.055

Recurso n. 9.363 — Imposto de renda — Recorrente, mimar D.
Werner. — Recorrida, Diretoria do Imposto Je Rendo.

.Distinguem-se as instituições beneficentes ou filen-
tropicas pela sua dinabidade utIlttãria, visando apenas o
bem estar ou o progresso social, sendo dcdutiveis os donativos
ou doaçjes feitas às mesmas.	 .

•
Em ato de revisão da declaração para os efeitos do imposto de

renda apresentada por Ritmar 13. Werner, no exercício do 1934, a Di-
retoria do Imposto de Renda exigiu que o declarante comprovasse a
dedução de 	  feita no n. 4 da renda global.



Se x ta- rei ra 20
	

DIÁRIO OFICIAL "(Secção 1)'
	

Agosto de MO 167G;
	••••

Atendendo a essa exigência e no prazo legal o contribuinte exibiu
os documentos de fls. 9, 10 e 143 provando que fizera, doação daquela

uantia para a construção do Hospital Alemão à rua Barão de lal-
tegipe n.' 169, nana . Capital.	 -	 •	 •	 -

A repartido negando-se 4, coasiderar o referia:4i bospital pomo
instituição filantropica glosou a mencionada dedução e exigiu o ten-
,posto implementar de 	

Não se conformou o contribuinte e tendo preatado a necessária
iianaa recorreu para esto Conselho com observância das demais for-
malidades legais.

Ao que parece a glosa foi motivada no pressuposto de que o Hos-
pital Alemão recebe pagamento dos internados; porém o recorrente
provou com a certidão de fls. 20 a 21v. extraída do registro público
dos estatutos daquele estabelecimento hospitalar que a Associação
Hospital Alemão (sociedade beneficente) tem por fim o recolhimento
e tratamento, em caso de molestia, de alemães ou dos de origem alemã,
e de brasileiros, admitindo tombem indivíduos de outras nacionali-
dades, bem como indigentes, gratuitamente, tanto quanto o permitir
o número. previsto de leitos, ainda fornecendo dois leitos gratuitos à
Diretoria da Assistência Púbica Municipal em cada uma das secções
para homens e mulheres.

isto posto, e
Considerando que a retribuição ao internamento ou assistência

31110 é de molde a excluir da letra "F" do art. 40 do Regulamento do
imposto de renda uma seciedade ou instituição beneficente ou filan-
tropia°, por isso que aquilo que as distingue das demais é a sua fina-
lidade utilitária, visando apenas o bem estar social;

Conscierando que as retribuições auferidas incorporam-se ao seu
patriznonio irresoluvel, que 56 pode ter aplicação ao desenvolvimento
ou aos fins da instituição;

Considerando eue a repartição recorrida não contestou a vista dos
documentos apresentados a realidade da doação de que se trata, e tão
'pouco se pótle duvidar tendo em vista a certidão, do registro público
dos estatutos do Hospital Alemão que na realidade se trata de uma
sociedade beneficente cujo patrirnonio foi constituido por doações e
está sendo alimentado pelas contribuicões dos internados ou assistidos;

Acordam os membros do 1° Conselho de Contribuintes, por unani-
midade de votos, dar provimento no recurso.

Primeiro Conselho de Contribuintes, em 7 de junho de 1940. —
José Luiz Baptista, presidente. — Xisto Vieira PIIÁo, relator,	 Visto

Tifo Rezende, representante da Fazenda Pública.

acórtrao N: 10.050

Recurso n. 9.360 .- Imposto de Reecia. — Recorrente, Tancredo
Bandeira de Melo. — Recorrida, Secção do Imposto de Renda em
Pernambuco.

Desde que o contrituinte incluiu na sua declaração de
pessóa fisica "os encargos do fuinha" conecrograles a filhos
• enor com ?rudimentos proprías, need-se provimento ao
recurso interposta.

O contribuinte ao fazer a sua declaração de renda do exercício
de 1937, como pessea física, deduziu aa renda global encargos de fa-
milia correspondentes a quantia de

Nowseado dentro do prazo de 40 dias para descriminar aquela
dedução declarou que tais encargos se referiam a sua esposa e mais
três filhos menores do casal t fls. 91.

A sução vellou'a informar que o contribuinte não ineluira todos
os rendimentos percebidos no ano base de 1 ,936, e mandou notificá-lo
a prestar eaelarecimentos.

•Atendida essa intimeção declarou o contribuinte que nenhum
outro rendimento percebera alean dos que declarara tendo verificado
que apenas houvera equívoco de sua parte quando prenchera os ciares.
da declaração de rendimentos por isso que incluira na rubrica de en-
cargos de familia as suas teias filhas menores referidas, o que não
deveria ter feito porque tendo elas rendimentos proprios não lhe cabia
a dedução das quotas em seu favor. Pedia pois a vista do engano ve-
rfiicedo lhe fosse cobrada a diferença de imposto devido.

A sereia) porém fazendo a revisão achou que a renda de 	
computada pelo contribuinte na cedula .-C" deveria passar para a ce-
dula "F" atendendo a que o contribuinte a recebera a título de gra	
tifieaçâo da firma Bandeira & Irmãos da qual é socio, devendo assim
ser considerada rorno lucros tributáveis e incluindo-se na ceduia "B"
os rendimentos de 	  auferidos pelas suas aludidas filhas me-
nores os quais o sontribuinte não declarara, sendo-lhe afinal aplicada
a multa de 30 % do parágrafo único do art. lio do Regulamento do
Imposto de Renda, totalizando o imposto suplementar e multa exigidos
a quantia de 	

Isto posto, e
Considerando que uma vez feita a dedução dos encargos de familia,

compreendendo pessóas que tenham rendimentos próprios é obriga-
tória a inclusão desses rendimentos na declaração do chefe da mesma
família nos termos da letra "e" do art. 40 'doRegulamento do Imposto
de Renda:

Considerando que o recorrente tendo deduzido em seu benefício
"encargoe de família" da declaração de fls. correspondente às suas
filhas menores que possuem renda própria omitiu rendimentos da
cedula "B" prestando porém logo que notificado as necessárias decla-
rações que coincidiram com os elementos cadastradas na repartição;

Considerando que o lançamento "ex-offic, foi feito precisa,
mente de accordo com a letra "e" do art. 116 do Regulamento do Ime

•poete' de, Rçnda, e. qqa para o caso, ettb-judice roi regularmente niiiicadá
a Multa cominada na primeira parte do Parágrafo. Unir° desse mesma
artigo:

Acerdam os membros do 1' Conselho de Contribuintes, Por una-
nimidade de votos, negar provimento ao recursa.

Primeiro Conselho de Contribuintes, ene 7 de Junho de 1910. -..
José Luiz Baptzsta, presidente. — Xisto Vieira Filho, relator. — Visto,
Tilo Rezende, representante da Farenda Pública.

ACÓRDÃO N. 10.057

Recurso n, 9.375 — Imposto de renda — Recorrentes, Vidigan
Prado & Comp.; recorrida, Seção do Imposto de Renda em Santne

Percentagens pagas a Me(os-gerentes. Reserva pont
imposto de renda. Reserva para contas em liquidado.
preciação de imóveis.

A informação de fls. 30 e verso resume satisfatoriamente
bases do lançamento feito contra a firma Viciara], Prado & Comp, aí
as alegações desta contra esse lançamento.

Ei-la:
"Reclainam Vidigal, Prado & Comp. contra o lanearnenet

to de reis ... originado em virtude de terem sido adiciona-
dos aos lucros declarados certas parçelas deduzidas nu seta
balanço e não permitidas pelo regulamento. Não se Con-,Iformam com o lançamento: a) em consequéncio da iram,
fação de réis ... de percentagens pagas aos sócios Srs. Drs.
Álvaro da Costa Vidal e José Mel. Almeida Prado. De lei-'
tura da reclamação apresentada, percebe-se pretendereni
deduzir das percentagens pagas aos sócios citados, no exer-
cício comercial, encerrado em 30-6-1938, os yencirnentns
de dois anos que aos mesmos pagaram, julgando que tal
dedução é amparada pelo dieposto no art. 29, § 3° do
reg. A bonificaeão que a firma pagou não é um vencimento
fixou e mensal, previsto no dispositivo citado, é sim urna
gratificação especial abonada em consequência dos resul-
tados satisfatórios auferidos no período do exercício co-
rmeerreeisal. O regulamento não permite tal dedução, peie neta
representa uma despesa da firma, necessária à percepção
da renda. antas sim, um desfalque da renda bruta em Ima
nefício de terceiros. Outrossim, da sua informação de fe•-•
lbas 45, verifica-se que no ano de 1938 pagaram aos sócios
acima mencionados, réis ... e ..., respectivamente, peta
conta "ordenados", que é de. se presumir saiam rea/mento
os vencimentos totais do referido ano civil. Entretanto,
como nos termos da reclamação aludem a vencimentos di-
ferentes dos denunciados, parece-me que seria de bom al-
vitre solicitar-se eeclareeimentos a respeito; la reaerva
para imposto de renda, réis ... Para efeito comercial, nato
resta dúvida que a reserva constitua:ia. foi, acertada, o que,alies, é de praxe no comércio, Entretanto. Para a efeito
ficai, somente são permitidas a; despesas realmente efe-
tuadas ou as que, pela sua natureza, constituem despesas
do ano base, embora tenham que ser pagas no exercício
subsequente; cas depreciação de imóveis, réis	 Alvearn
que depreciaram o imóvel na quantia supra, por tê-lo ree
cebido como pagamento ou por conta de um débito
rior ao valor real, e que a depreciação contabilizada
apenas para. compensar ou reajustar a diferença, entre a
Importância considerada perdida e o valor atual das fez en-
dae. Não juntou para esse fim provas do alegado. O ihis-
trado Primeiro Conselho tem jul gado favoravelmente falsos
desta natureza, quando- porém documentos. parecendo-me
assim que o fato deveria ser bem esclarecido, antes de so-
lução finei do proceSso; d) reservas para cantas em ii011-
darão. réis A verba reclamada -nãn tem o empai o da
lei. Alegam que por metives de interesses comerciais. em
lugar de encerrarem as contas • coneideradas perdidas, pre-
feriram conetituir dos lucros do exerctsio uma reserva P;.:—
p ec al para garantir os prejuízos que, porventura, vieseen
a sofrer. A percentagem de 10 ea dos lucroe, clare'aaane
ter sido razoavel. Possuem, corno se vê de conta que fi-
gura no ."ativo", rais ... de emitas a liquidar. Concedeu
:moção, isenta de imposto — a dedução de réis	 (a ..-a-
ber: réis no exercício de 1939. e réis ... no exercício
de 1938), ou seja córca de 36 % do seu inentante, sendo
ainda de considerar que, no caso de prejuízos realmente
verificados, tinha a firma ninda a possibilidade de drafal-
car os lucros do exercício, traneferindo ditos prejuizoe para •
a conta de lucros e perdas. Está, pois, dentro do limite
razoável para "contas em li q uidação); e) depreciação • ex-
cessiva em móveis e utensílios, réis ... Nada a firma re-
Mamou a respeito da tributação havida, aliás, conforma-se
com o lançamento efetuado".

O recurso interposto a este Conselho versa sôbre as questões
seguintes; a) • "percentagens pagas aos sócios-gerentes", Invoca a
nota 82 da 2$ edição do "Manual Prático do Imposto de Renda". de
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alto Rezende, em, confronto com a decisão fl. 62, a que a mesma
nota se refere. austenta que, na peior das.hipóteses, devem ser aten-
didos até o limite estabelecido pelo artigo 29, § 341, de vez que os •
ordenados dos mesmos sócios, levados a Despesas gerais, não alcan-
çam o limite que a lei concede de 20 % Obre o seu capital; b) "re-
serva para imposto de renda". Observa que se levou, em 1938, a esse
titulo a reis ... e a secção impugna tal dedução, deve admitir a de
réis . do imposto de renda efetivamente pago nesse ano o na°
computada em despesas gerais, porque havia sido reservoda no ano
anterior; c) "reserva para contas em liquidação*. A empresa levou
réis a esse titulo, e o fisco admitiu apenas réis ... ou sejam
10 fa do lucro do balanço. O Contribuinte invoca a copiosa juris-
prudencia resumida por Tito Rezende, na página 136, do livro cita-
do, DO sentido de ser admissivel a dedução até 10 % das contas
ativas, que subiam a reis ..., permitindo, Pois uma dedução de
reis; d) "depreciação de imóveis". Alega a recorrente tratar-se de
Imóveis recebidos em pagamento de divida e assim admissivel o
reajustamento de valor, na forma da jurisprudõncia citada na pági-
na 142 do citado manual, de Tito Rezende.

Assim exposto o caso, e:
Considerando que são tributáveis as percentagens ou gratifi-

¡cações pagas aos sócios de firmas, conforme farta jurisprudência
deste Conselho (apurt "Revista 1scal", de 1937, decisões ns. 291,
387. 494, 549 e 714; de 1938. decisão n. 347; de 1939, decisão núme-
ro 315, e de 1940, decisão n. 174;

Considerando que, evidentementes não há que permitir uma
parta densas percentagens, pelo fato de não terem alcançado o limite
de 20 % sôbre o capital os ordenados levados a despesas gerais, de
vez que só esses ordenados obedeceram às condições estatuidas no
artigo 29. § 30;

Considerando que procede o alegado peia recorrente, quanto a
reserva para imposto de renda, pois este Conselho, no acórclác no-
mera 8.515 ("Revista Fiscal" de 1940 — decisão n. 35), já decidiu
que, negada a reserva, cabe deduzir dela a despesa efetivamente feita
com n pagamento do impoelaa dentro do ano base:

Considerando que também quanto à reserva para contas em
liquidação, a recorrente invoca jurisprudência deste Conselho e a
dedução feita na sua escrita está dentro do limite permitido;

Considerando que no tocante à depreciação de imóveis, nenhuma
pro‘a fez a recorrente, de que 06 móveis tivessem sido recebidos por
Rim valor maior do que o•real:

Acordam os membros do 1° Conselho de Contribuintes, por una-
adi-p ia:ide de votos, dar, em parte, nroviinento ar recurso, para
mandar excluir do lançamento as verbas de "reserva para imposto
.de. renda" e "reserva para contas em 'liquidarão".

Primeiro Conselho de Contribuintes, em 7 de junho de 1940. —
Jose Luiz Baptista, presidente. — Xisto Vieira Filho, relator.

Visto, — Tito Rezende, representante da Fazenda Pública.

ACÓRDÃO N. 10.058

Recurso 1,. 9.417 — Imposto de Renda — Recorrente, Tancreao
Flthleira cie Melo — Recorrida, Secção do Imposto de Renda em
peraernbuco.

Desde que o contribuinte incluiu na sua declaração de
pessda física "os encarnas de faintlia" concernente a filhos
menores com rendimentos próprios, nega-se provimento ao
rem liso interposto.

O contribuinte ao fazer a sua declaração de renda do exercício
oe 1! , .st?, corno pessoa física, deduziu na renda global encargos de fa,
nula correspondentes a quantia de

Notificado dentro do prazo de 10 dias para discriminar aquela
dedução declarou que tais encargos se referiam à sua pessoa e mais
ti N4 filhos menores do casa/ (fls.. 9).

A secção voltou R in formar que o contribuinte não includra te-
do 	 rendimentos percebidos no ano base de 1937, e mandou nota-

a prestar esclarecimentos.
Atendido essa intimação. declarou o contribuinte que nenhum ou-

tro rendiniento percebera além dos que declarara, tendo verificado
que apenas houvera equivoco de sua parte quando preenchera os
claios da declaração de rendimentos, por isso que incluira na rúbrica.
de encargos de famPla as suas três filhas menores referidas, o (rue
nao deveria ter feito porque, tendo elas rendimentos próprios não lhe
cabia a dedução das quotas eTri Pau favor. Pedia, pois, à vista do en-
gano verificado lhe fosse cobrada a diferença de imposto devido.

A senão porém. fazendo a revisão achou que renda do réis
con-iputasla pelo contribuinte na cédula "C" deveria passar para a
cadeia a se " atendendo a que o contribuinte a recebera a titulo de gra-
tificação da firma Bandeira az Irmão da qual é sócio. devendo assim
aer considerada como lucros tributáveis e incluindo-se na cédula
ais" os rendimentos de réis auferidos pelas suas aludidas filhas me-
:leres as quais o contribuinte não declarara, sendo-lime afinal apli-
cada a multa de 30 % do parágrafo único do artigo 116 do Regula-
bento do Imposto de Renda, totalizando o impohto suplementar e
multa exigidos a quantia de réis

Isto posto, e.
Considerando que uma vez , feita a dedução dos encargos de fa-

ndlia, compreendendo pessOas que tenham rendimentos próprios
obrigatória a inclusão desses rendimentos na declaração do chefe da
mesma família nos termos da letra "e" do artigo 40 'do Regulamento
Oo Imposto de Rendas:

Considerando que o recorrente, tendo deduzido em seu benefí-
cio "encargos de família" da declaração de fls., correspondente às
suas filhas menores que possuem renda própria omitiu rendimentos
da cédula "B" prestando, porém, logo que notificado as.neceseárias
declarações que coincidiram em os elementos cadastrados na repar-
tição;

Considerando que o lançamento "ex-officio", foi feito precisa-
mente de acordo com a letra "e" do artigo 11 1 do Regulamento do
Imposto de Renda, e que para o caso "sub-judice" foi regularmente
aplicada a multa cominado na primeira parte do parágrafo único
desse mesmo artigo.

Acordam os membros do Primeiro Conselho de Contribuintes,
por unanimidade de' votos, negar provimento ao recurso.

Primeiro Conselho de Contribuintes. em 7 de junho de 1940.
— .Tos éLuiz Baptista, presidente. — Xisto Vieira Filho,' relator.

Visto. Tifo Rezende, representante da Fazenda Pública.

ACÓRDÃO N. 10.059

Recurso n. 9.441 — Imposto de Renda — Recorrente, Rita Ino-
cência da Rocha Serra — Recorrida, Diratoria do Imposto de Renda.

As comissóes dedutiveis na renda da quinta categoria
são somente as para arrecadar os respectivos rendimentos,
dentro da percentagem máxima de 5 % admitida.

Do despacho da Diretoria do Imposto de Renda que manteve a
cobrança do imposto suplementar apurado em revisão nos exercícios
de 1933/37. Carlos Pereira na qualidade de procurador de D. Rita
Inocência da Rocha Serra vem recorrer para Oste Conselho.

O recurso tem, por fundamento o fato de haver a repartição re-
corrida glosado parte das quantias pagas a titulo de comissão pela
renda de imóveis da recorrente, representada de modo que o imposto
suplementar de reis fique reduzido a réis.

Isto posto,
Considerando que nas comissões pagas pela percepção da renda

imobiliária ou para arrecadar ésaes rendimentos tem sido unifor-
memente aceita a percentagem máxima de 5 % conforme a doutrina
consagrada por êste Conselho das suas numerosas decisões (ver
nota n. 136 do Manuel Prático do Imposto de Renda de Mb Re-
zende);

Considerando que estabelecido &sie limite a informação de fls.
41 do processo bem apreciou a questão reduzindo-a aos seus verda-
deiros termos.

Acordam os membros do Primeiro Conselho de Contribuintes,
por unanimidade de votos, negar provimento ao recurso.
• Primeiro Conselho de Contribuintes. em 7 de junho de 1940.

José Luiz Baptista, presidente. — Xisto Vieira Filho, relator.
Visto. Tito Rezende, representante da Fazenda Pública.

ACÓRDÃO N. 10.060

Recurso n. 9.728 o- Imposto de Renda — Recorrente, Joaquim
Soares d'..kmorim — Recorrida, Delegacia do Imposto . de Renda no
Amazonas.

Não se toma conhecimento de recurso percmpto.

Contra Joaquim Soeres d'Amorim, a Delegacia do Imposto de
Renda em Manaus procedeu lançamento para a cobrança de impos-
to, simples, calculado saibre a declaração apresentada no exercido
de 1035, notificando o contribuinte para o recolhimento da impor-
/anua de reis em 25 de janeiro do corrente ano.

Só a 22 de fevereiro — por conseguinte, 14 dias_depois do pra-
zo — o interessado reclamou contra o lançamento pela petição peoe
toeolada sob n. 180, dessa última data, e da qual a repartição nao to-
mou conhecimento, por ter incorrido em perempção "ex-vi" dos ar-
tigos 117 e 123, parágrafo 3°, do regulamento em viger.

Notificado do indeferimento de sua petição em 2 de març'o, cuja
notificação recebeu no mesmo dia, conforme o recibo passado no
"A. R." de fls. 26, somente em 25 do referido mês apresentou re-
curso de fls. 31, que também foi apresentado fora do prazo.

Isto posto, e

Considerando que o interessado já havia deixado perimir o seu
direito, perante a autoridade de pi 'bueiro instância, por não haver
reclamado em tempo habil;

Considerando, ainda, que o recurso, também, foi apresentado
feira do prazo:

Acordam os membras do Primeiro Conselho de Contribuintes,
por unanimidade de votos, não conhecer do recurso, primeiro por ter
perimido o direito do recorrente na instancia singular, e, segundo,
por ter sido o mesmo interposto fóra do prazo legal.

Primeiro Conselho de Contribuintes, em 7 de junho de 1940. —
José Luiz Baptista, presidente. — Aprigio Fontes Braga, relator.

Visto. Tifo Rezende. representante da Fazenda Pública.
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O prazo de 30 dias para o pagamento do Mio devido pelo
aumento do capital dos sociedades anónimas, conta-se da data
do aio que o autorizou. quando a g entradas sito (cilas em
dinheiro e da data da verificação guando por mero de C071-

rersno de fundos cv quando feitas as prestações em bens,
cousas ou direitos.

S. A. Melhoramentos Freguezia rio Ó com séde em São Paulo.
em Assembleia Geral extraordinária de 10 de °Moina-) de 1939 apro-
vou o aumento do seu capital de 300:0000 para 5:00:000 :30 aumento
este a ser subscrito em dinheiro.

Em 15 de dezembro seguinte apresentou-se a sociedade à Rece-
bedoria Federal naquele Estado afim de efetuar o pa gamento do rait-10
devido pelo referido eureenle: porém o funcionario incumbido da
cobrança do imposto verificando que decorre en o prazo de 30 dias
estabelecido no artigo 29. letra d., do Regulareento cXpedido com o De-
creto n. 1.137 de 7 de outubro de 1936, rep:esentou a respeito.

'Tornando conhecimento da representação. o Diretor da reparti-
tão mandou pagar o dito selo ceia a revalidação simples ou seja o
(1011 ri) do imposto. na fore-ea 1)r e:4)e:da e de nardo com a parte final
da leira r, do artigo 62.

A parte não ye conformoo deprmitado a quantia exigiai,
recorreu, com guarda de preze e aliservencia das &mais formalidades
legais, para este Conselho.

A.s suas razaes de recurso se resumem no seguinte:
ft) (pie o imposto do sêln no caso de aumento de capital dag

soe iedarIP.'4 anônimas sómente é devido i$ do subscritas as açamo.
citando em apo i o o,e sua base o artigo :10 da Lei das Sociedades AnA.-

que transcr('ve.;
b) ri pe esposando esse mesto, ponto de vista a Recebedoria tia

Federal com fundamento no Acordão doaste Conselho sob
ri . 1.219. publicade no Diário Ofici,d de 30 de novembro de 195 pro-
feriu doe ifin a re,,peilo, a qual si acha publicada no Diário. Oficial
de 21 ,',e jullx de 1939,

e') que finalmente — a recorrente invoca — a seu favor o ar-
tig o : , 10 da Lei n. 202 de 2 de Inala° doi 1930, segurdo o qual:

Nenhum procedirneeto haverá contra o contribuinte --
que tenha pago o S IM° (le nairdo com a iriterpreteação
conAante ae deciaão, ainda core seja ceia posteriormente
modi Vivada .

O que fedo viste e hen: ev.enieado
Preliminarmente:
Coesiderando que, só serie eceitnvïd a rlegação — r i,o recorrente

cont ide na letra c se e derisão a iitm se refere na letra d acima trans-
crita tivesse passado rnn julgado, rios termos do artigo 61 do Regula-
rliento expedido com o Derrete n. 1.137 de 7 de outubro de 1930,
o que nee aenntec,ea. por isso que do acorda° deste Conselho sob
n. 1.291 em que se firmou a Recebedoria Coo Distrito Federal heuve
recurso provido por S. Ex, Sr. Ministro da Fazenda, na preliminar
da peremoçao levantada nela Sr. Representante da Fazenda, conforme
se verifica do Ofício sub n. 81, que constitue a decisão sob n. 149 da
"Revista Fiscal", secção do Iinirmeto do Silo. do ano de 1939;

Coo.' iderando que pelo acordao n. 4.853 que constitue a c'ecisão
ri. 189 da mesma "Revista" a secção declaradas, este mesmo Conselho
modificou aquele seu modo de entender;

-De mentis:
Considerando que, no aumente do capital em que as sociedades

anPoUrnas já então COM a sua pessoa jurídica devidamente eenstituida,
ha que considerar o tempo de incidência do imposto do .sêlo. na forma
do artigo 20, letra . d do Regulameato, da data da autorização dada em

assembleia geral quando esse aumento for constituído em ci.inheiro,
sendo assim fixado o seu valor ou da data da verificação quando o
valor desse aumento ficar dependendo oeesta formalidade como no caso
de conversão de fundos em capital o que se verifica pelo balanço, ou
que a prestação seja feita em bens, coisas e adreilos. cujo valor tenha
que ser afixado por avaliação que deve ser aceita por unia nova as-
semblea geral nos termos do art. 17 combinado cum os arte. 83 e
131 de Doe. ri. 434 de 4 de julho de 1801;

Considerando que o artigo 96 deste Decereto não se refere ao pa-
gamento do sêlo. mas tão somente a verificação dos requisitos sem
os quais não vale o aumento de capital cm relação a terceiros po-
dendo ser anulado, segundo se vê ,',os comentários ris. 583 e 587 de
Speacee Vampré, no seu livro Das Sociedades Anónimas pgs. 284
a 286;

Considerando que o aumento do capital da recorrente foi cons-
tituido em dinheiro e assim o prazo cio 30 dias para o pagamento do
s.êlo deve ser conlado da aola da assembleia geral que e autorizou
ou seja de 1,° de outubro de 1939, que é a da ala publicada no Diário
Oficial" juto, por isto que este foi o ato que fixou o valor tributavel;

Considerando que a guia de pagamento do dito imposto foi apre-
sentado expontaneamente 5 repartição recorrida em 15 de dezembro
seguinte, fóra, portanto, do prazo eetabelecbao na letra d do artigo 29
citado'

Ccnsiderando que o despacho recorrido apesar da capitulação
do 2." do artigo 63. obrigou o recorrente à simples revalidação do
sêlo e a forma do artigo 62, letra e parte final;

Mas:
Considerando que este Conselho tern entendido n5o agravar pena-

lidades imposta aos contribuintes que se socorrem do remédio legal
do recurso voluntário,

. Acordam os membros do 1.° Conselho de Contribuintes, por maio-
ria dc votos, negar provimento ao recurso.

Primeiro Conselho de Contribuintes, em 11 (IP junho de 1940. —
Jo .)-é Luiz Baptista, presidente. — Nisto . Vieira Filho, relator designa-
dc . — Tilo Rezende, representante de Fazenda Pública,

,kee l eido,.. os Srs. Relatou earios Zeaha e Presidente fo.:a.; Luiz
(pasta.

ACÓRDÁO a. 10. 003

fleeu.'o ir. 9.018 — Impwsto do silo — Recorrente. llumbort0
Corlopast — Recorrija, Recebedoria Federal em S. Paulo,

Documento de renda contendo a expressão "à vista com
5% de desconto", está sujeito a sai) de recibo.

llemberto . Curtopassi, recorre da decisão de fls. 6v., que o
multou em 200$0, Por infração do art. 69, tabela 13, § 1° n. 70. nora
"a" do D'ereto n. 1:137, de 7 de outubro do.,, 1930, por não travem' se-
lado a Ja.01,1 de lis. 2, co: a declaração "à vista com de des-
conto".

Alega o recorrente que exigindo expressamente o regnemiento
que, para a caracterização) da infração, torna-se necessária a apre-
(115ãO ri() documento em mãos do comprador, o que não tendo se ve-
Iificallo tal fato, infração não houve.
..	 Isto posto,

Con .iiderando que a expressão "à vista com 5¼ de desconto",
equipare a recibo o documento em que se encontra (Decreto 1.-137,
tabela 1.t, ir. 76, nota "a") e nestas condições estava mede logo; su-
jeito ao p agamento do saio, desde que seja entregue ao comprador;

Considerando que. a nota objeto do auto, foi apreetalidl junta-
mente com a mercadoria em mãos da Companhia transportadara, o
que caracteriza a infração:

Acordam os membros do Primeiro Conselho de Contribuintes,
por unanimidade" do votos, negar provimento ao recurso.

Primeira Conselho de Contribuintes, em II de junho de 1919,
— José Luiz Baptista,	 — ccu'Ins Freire Zenáa,

Visto. — Tilo Rezende, representante da Fazenda Pública.

ACCVTDÃO N. 10.061

Beeur-so n, 9.651 — Impos,to do sèlo — Recorrente, .1,_)s) .2 Za-
nelli — Recorrida, Rerebeloria Federal em Silo Paulo.

Documento de venda contendo a cJpresstio "à rir/o",
esta sujeito a sélo de recibo.

Joso". Zanetti, recorre da decisão de fls., que o multou cru réis
20080, por infração do disposto na tabela 11, § 1°, mi. 76 nota "a",
do Decreto n. 1.137, de 7 de outubro de 1936, por não haver selado
a nota de fls. 2, em que se contém a expressão "à vista".

Em seu recurso alega que tendo sido a compra das mercadorias
à vista, passou o recibo devidamente selado ao freguês, e, na.) ferido
este conduzido as mercadorias no momento do pagamento, expedia
a mercadoria acombanhada da nota apreendida, que não teve neelonn
earacteri'stico de recibo, mesmo porque não houve. necessida,le de.
passar um recibo duas vezes ao mesmo comprador.

Isto posto,

Considerando que a expressão "à vista" equipara à recibo o
documento em que se encontre, desde que seja entregue ao com-

ACOPDÃO . 10,061

Recurso n. 9.740 — Imposto de Renda — Recorrente, Delégacia
do Imposto de Renda no Aniazona (x-of(icio) — Recorrido, Jou-
guino S. d'Amorim.

muita de, 300	 deve ser imposta nos casos (12 compro-
vado má fé.

O Delegado do Imposto de. Renda no Estado do Amazonas recorre
do despacho que, tomando conhecimento da reclamação, em proceseo
de lançamento "ex-officio", tomou sem efeito a multa cio 300 Ve, para
aplicar a de 50 %.

Atendendo a que a multa de 300 Ç'c só deve ser imposta nos casos
compeovada má fé, e tal comprovação não existe no processo, se-

gundo se verifica das suas várias peças, lidas em se.ssão, acordam os
membros do I Conselho de Contribuintes, por unanimidade de votos,
negar provimento ao recurso "ex-officio".

Primeiro Conselho de Contrq)iiintes, em 7 de junho de 1910. —
José Luiz Baptlsta, presidente. — Jaime Pericles, relatar. — Visto —
'fito Rezende, representante da Fazenda Pública

netaiteao N. 10.002

Recurso n. 9.582 — Imposto do Sêlo — Recorrente, S. A. Me-
lhoramentos Freguezia do — Reco] dia, Recebedoria Federal em
São Paulo.



Recurso n. 9.6e4 — Imposto do selo (consulta) — Recorrente,
Recebedoria Federal em S. Paulo ca'-officto — Recorrido, Messias,
Vilar & Comp.

O sélo fixo ou proporcional não incide nos pedidos de
tnercadorzas e suas cooftrmaçoes,	 oweek"

A firma Messias, Vilar e; Comp.. estabelecida em S. P.auto, di-
rigiu ao Diretor da Recebedoria Federal naquela Capital uma con-
eulta sobre ai DS pedidos de mereadoriae formulados segundo o mo-
dèlo ,que anexine ,estão sujeitos ao imposto do sêlo adesivo devide
pelos "contratos de compra e venda".

Aquela autoridade. por despacho de 8 de Janeiro do corrente
amo, mandou responder que os documentos apresentados escapam
à incidência do selo do papel por isso que se trata de pedidos de
mercadorias e suas confirmações. ex-vi do n. 24, da tabela A, do
Decreto n. 1.137, de 7 ee outubro de 1936 e recorreu ex-officio para
este Conselho.

Isto posto, e:
Considerando que. a decisão em apreço se conforma iriteaa-

monte com a resolução do Sr. ministro da Fazenda, constante da
Circular n. 45, de 5 de setembro de 1939.

Acordam os membros do Primeiro Conselho de Contribuintes.
por unanimidade de votos, negar provimento ao recurso eu -of f (cio
para confirmar a decieão recorrida.

Primeiro Conselho de Contribuintes, em 11 de junho de 194e
— José Luiz Baptista, presidente e relator.

Visto. — Tifo Rezende, representante da Fazenda Pública.

AGánlao N. 10.066

Recnrso n. 9.671 — Imposto do sêln — Recorrente, Abrão Dib,
Filhos Ltda., — Recorrida, Recebedoria Federal em S. Paulo.

Expressões equivalentes a recibos: "vencimento à
vistu",."stcrédito".

Recorre a firma Abrão Adib, Filhos Ltda., do despacho de flse
que lhe impes a multa do 2000e prevista no art. 62, letra "e" do
regulamento do selo, pelo fato de ter emitido e entregue ao trans-
portador, com a mercadoria transportada e sem pagamento do sêlo
de recibo, a fatura de fls., intitulada "nota de entrega", ondaforam
empregadas as expres-eies "vencimento à vista", "sicrediter. 	 .

Atendendo a sua jurieprudencia, acordam os membros do Pri- •
menro Conselho do contribuintes, por unanimidade de votos, negar

pie-Maleta° ao recurso.
Primeiro Conselho de Contribuintes, -cm 14 de junho de 1910.

— José Luis Baptista. presidente. — fo i/me Qarieles, relator.
Visto. — rito Rezende, representante da Fazenda Pública.

,xremeieo N. 10 . eti7

Ramrso n. e.nee — Imposto do selo — Recorrente, Eugenio
Filk e: Comp. — Recorrida. Recebedoria Federal em S. Paulo.

•
Expressões equivalentes a recibos: "à vista, coai 10%".

Itecorre a firma Eugenio Falk ez Comp., do despacho de fls.,
que lhe impôs a multa do 20e$0, prevista no art. 62, letra "C". do
regulamento do selo, pelo fato de ter emitido e entregue ao trane-
pertedor. cora a mercadoria leeneporieda e sem pagamento do selo
de recibo, a fatura de fls., intitulada "nota - de entrega", onde foi-
empregada a eepressão: "à vista, cam 10 %".

Atendende a sua jurisprudeunia, acordam os membros do 1°
Conselho de Contribuintes, por unanimidade de votos, negar , provi-
mento ao recurso.
, Primeiro Conselho de Contribuintes, em 11 de junho de 1940. -

José Luiz Baptista, presid r..nie. — 'anote Pericles, relator.
Visto. — Tilo Rezende, : .epre3entante da Fazenda Pública.

ACOnnÃO N. 10.968	 •

Recurso u, 9.678 — Imeosto do selo — Recorrente, emale°
etleaueri — Recorrida, Recebedoria Falarei em e. Paulo.

Documento ds venda contendo a expressão "ti visto"'
esta . sujeito a séto de recibo,

. Arnaldo Massucci, recorre da decisão do Sr. diretor da Rue-
, bedoria Federal em S. Paulo, que o multou em 200$0, por infração

do disposto na tabela B § 1' n. 76 nota A, do decreto 1.137, de 7 dti,
outubro de 1936, por não haver selado a nota de fls. R, em que se,
contai a expressão "à vista".

• O recorrente confessa a infração alegando que, expressão
,vista" foi aposta por u descuido dam pess8a que a dactilografou es

tanto assim, que a respectiva duplicata, onde devia ser passado O,
recibo, foi emitida antes de ter tido conhecimento do auto.

Isto posto,
Considerando que é jurisprudência assente neste Conselho, aliás*

de acordo com a lei, que a nota ou relação contendo a expressão n10
vista" equivale a recibo, para efeito do sélo;

Considerando que a emissão da duplicata não dispensava a eni
Onda legal do ,stlo no documento de fls. 2:
. Acordam os membros do I.° Conselho de Contribuintes, por una.,

nimidade de votos, negar eirovimeoto ao recurso.
Primeiro Conselho Ge Centribeintes, em 11 de jimbo de 1940. --•

kW - Luiz Baptista, presidente. — Castas Freire 'lenha, relatar.
Visto. — Tilo Resende, representante da Fazenda 'Pública.

ACOUDÃO N. 10.069

Recurso ri. 9.683 — Imposto do sê'io — Recorrente, Trussardt
Comp. — Recorrida, Recebedoria Federal em S. Paulo.

Exp?essães equiv4ettles a recibo: "à vista, com 5 %,
mais 1 52, de descanto".

Recorre a firma Trussardi .Comp., do despacho de fls., qud
lhe impôs a puna de 2000, prevista no art. 62, letra "c", .tio regu-
lamento do sélo, pelo . fato de ler emitido e entregue ao transporta-
dor, com a mercadoria transportada e sem pagamento do selo de
recibo, a fatura de fls., onde foi empregada a .expressão: "à Vista
com 5 % mais 1 % de deeconto".

Atendendo a sua jurisprudência, acordam os membros do ís
Conselho de Contribuintes, por unanimidade de votos, negar provi-
mento ao recurso.

Primeiro Conselho de Contribuinteseem 11 de junho de 1U-10.
José Luiz Baptista, presidente. — Jayme Pendes, relator.

Viste. — Tiro Rezende, representante da Fazenda Pública.

• AcORDÃO N. 10.070

Recurso n. 9.688 — Imposto do gelo — Recorrente, Lewenstein,
Bartmann Comp. — Recorrida, 'Recebedoria Federal em São
Paulo.

A expressão "à vista sem desconto" tangida em contos
ou relações de mercadorias, é equiparada a recibo para o,
efeito de ser exiviao o selo fixo.

-	 A 10 de maio de 1939, foi lavrado em S. Paulo auto de infração
e apreensão contra a firma Lawenstein, Ilartmann c% Comp. por
terem auxiliares da fiscalização dos impostos internos constatado
que ela remetera para Belo llorieonte urna caixa com ferragens acom-
panhada da cópia da fatura 21.438, P. na importando. de 65$000,
contendo a expressão ".à vista sem desceeto", sem no entretanto ter
passado O recibo sobre uma estampilha federal de e200 e o selo de
educação, o que constitue intenção do disposto no ret. 69 tabela le
nota "a", do número 76 do reeu/a.mente anexo ao decreto n. 1.137;
de 7 de -outubro de 1936.

O processo correu os' tramites legaie tendo a firma interessada
apresentado sua defesa em 5 de junho de 1939 e o autuante a con-
testação em 19 do mesmo mis.

Finalmente, o diretor da Ttecebedoria Federal em S. Paulo, pee
despacho de 28 ainda de junho de 1939, julgou procedente o auto
e impôs à firma autuada a multa do 2000, mtnimo do art. 62 letra
"o" do vigente regulamento para cobrança e fiscalização do imposto
do selo.

Não se conformando com essa decisão. recorreu a firma intk:-
ressada para este Conselho, '-tom gearda de prazo. em petiço datada
de 28 de agosto, tendo feito o depósito da importiancla reclamada.

Isto posto, e,
Considerando que a expressa() lançada no documento apreendido

é equiparada a recibo para o efeito de ser exigido o seio fixo (tabe,
la b, § 1° n. 78 nota "a", da regulamento aprovado pelo decreto nú-
mero 1.137, de 7 de outubro de 1936):

Acordam os membros do 1° Conselho de Contribuintes, per unae
nimidade de votos, negar provimento ao recurso.

Primeiro Conselho de Contribuintes, em 11 de junho de 1910. .•-•
José Luis Baptista, presidente, e relatar.

Visto. — Tifo . Rezende, representante da Fazenda Pública.

ACala0 N. 10.071

Recurso ri. 9.089 — Imposto do sele — Reicoorentes: Deeprile,
/edito et Cia.; recorrida, Recebedoria Federa/ em São Paulo.

Pedido de mercadoria, com a expressem "à viste" ; não
esid sujeito ao sao de recibo,

Recorres a firma D'Aprile, Ardito es Cia., do despacho de
que lhe impôs a multa de 200$0, prevista no art. C, letra c, do Re-
gulamento do Selo, pelo fato de ter sido apreendido, em poder de
um cliauffeur, em viagem, o dOcumento de fis., considerado sujeitO

piado r (Decreto n. 1.137, tabela B, nota "a") nestas condições es-
taxa sujeito e seio a nota apreendida;

Considerando que nestas condieões a infração está ' perieital-
ineete caracterizada:	 •	 -

Acordam os membros do Primeiro Conselho de Contrieuintes,.
por unanimidade de votos, negar provimento ao recurso.

Primeiro Conselho de Contribuintes. em 11 de junho de 1940.
— José Luis Baptista, presidente. — Carlos Freire Zenha, relatar.

Visto. — Tito Rezende, representante da Fazenda Públice.

ACÓRDÃO N. 10.065
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daSS eêio de recibo, diante do que dispõe a tabela B, parágrafo 10, nú-
Mero 78, nota a, do mesmo regulameutot de vez que, no citado do-
cumento, se enconjrava a expressão — a vista,

Entretanto, verificando-se que o documento não é uma "conta"
Ou "relação de mercadorias", entregue ou remetida pelo vendedor ao
comprador, mas, simplesmente, um pedido de mercadorias, feito por
preposto do vendedor, e a este enviada, para serem despachadas as
mercadorias ao comprador, o que está bem claro no documento:

Acordam os membros do Primeiro Conselho de Contribuintes,
por unanimidade de votos, dar provimento ao recurso, para julgar
Improcedente o auto.

Primeiro Conselho de Contribuintes, em 11 de junho de 1940.
José Luiz Batista, presidente. — Jayme Pericles, relator.
Vieto: Tzto Rezende, representante da Fazenda Pública.

Acónnão N. 10.072

Recurso n. 9.690 — Imposto do sêlo — Recorrente, Estabeleci-
mentos Agrícolas Marengo; recorrida, Recebedoria Federal em São
pauto,

Documento contendo expresslio "à vista"", está sujeito
a st% de rec;bo.

A firma Estabelecimentos Agrícolas alarengo, não se confor-
mando com a decisão que lhe impôs a multa de 20080, per infração
do disposto na tabela B, parágrafo 1 0, n. 76, nota a, do regulamento
aprovado pelo Decreto n. 1.137, de 7 de outubro de 1936, recorreu
para Me Conselho nd prazo e forma regulamentar.

Em seu recurso, apresenta corno principal argumento que o re-
cibo expedido por ocasião do pagamento da mercadoria foi entregue
ao comprador e desde que a lei admite a isenção de selagem nos
documentos que confirmam expressemento quitação, da qual exista
recibo na forma legal, é certo estar a nota apreendida sujeita a qual-
quer outra obrigação, além de outras, conforme se verifica de fls.
10 a 11 v.

Isto posto, e
Considerando que a autuada emitiu e deu curso a uma nota re-

lacionando mercadorias: vendidas, em cuja nota está aposta à expres-
são "liquido tpago) 140a0, sujeita assim ao séto de recibo, confor-
me determina expressamente o disposto na tabela B, parágrafo 10,
n. 70, nota a, do vigente regulamento;

Considerando que o fato de ler sido emitido o recibo selado por
ocasião da compra da mercadoria, em nada afeta a imposição da
multa aplicada, por isso que, o documento apreendido, sendo equipa-
rado a recibo, estava desde logo sujeito a selo:

Considerando que esta é a jurisprudência déste Conselho:
Acordam os membros cio Primeiro Conselho .de Contribuintes,

por unanimidade de votos, negar provimento ao recurso.
Primeiro Conaelho de Conteibuintes, em 11 de junho de 1940.

— Jo .:e Luiz Baptista, presidente. — Carlos Freire Zenha, relator.
Vasto: Tito Rezende, representante da Fazenda Pública.

ACÓRDÃO N. 10.073

Recurso n. 9.694 — Impaste do selo — Recorrentes: Montenegro
a: Cia.; recorrida, Recebedoria Federal em São Paulo.

A estampilha, uma vez aposta a um documento, em-
bora este, por qualquer circunstância., não tenha produzido
seus efeitos e seja anulado ou reformado, no poderei mais
ser aproveitada em outros documentos, nem na restauração
do que 16r nulificado, (art. 4 0 do regulamento anexo ao De-
creto n. 1.137, de 7 de outubro de 1936).

A 5 de janeiro do corrente ano, foi brrrado, cru São Paulo, auto
de infração e apreensão contra a firma Montenegro & Cia., e.stabe-
tecida naquela capital, por infração da alínea d do art. 62 do regu-
lamento anexo no Decreto n. 1,137, do 7 de outubro de 1933 —
Utilização de sêlos servidos em uma petição dirigida ao diretor da
Recebedoria Federal em São Paulo, em 13 de abril de 1939.

O processo seguiu os trãmites regulamentares, tendo a firma
autuada apresentado sua defesa em 31 de janeiro e o autuante a con-
testação em .15 do fevereiro.

Finalmente, o diretor da Recebedoria Federal em São Paulo jul-
gou procedente o auto para obrigar a firma Montenegrc & Cia. à re-
validação de 2:000$0, letra d, do art. 62 do Decreto n. 1.137, de 7
de outubro de 1930.

Não se conformando com essa decisão, recorreu para éste Jon-
solho, com guarda de prazo em petição datada de 9 de março, tendo
feito o depósito da leiportância reclamada.

Isto posto, e
Considerando que, segundo o laudo pericial da Casa da Moeda

as fórmulas submetidas a exame oferecem provas de reaproveita-
tament o;

Considerando que a estampilha, urna vez aposta a um documen-
to, embora este por qualquer circunstância não tenha produzido seus
efeitos e sela anulado ou reformado, não poderá mais ser aproveita-

fada em outros documentos nem na restauração do que fôr nulifi-
cado:

Acordam os membros do Primeiro Conselho de Contribuintes,
por unanimidade de votos, negar provimento ao recurso.

Primeiro Conselho de Contribuintes, em ti de junho de 1910.
— José Luiz Baptista, presidente e relator.

Visto: Tito Rezende, representante da Fazenda Pública.

ACORDX0 N. 0.074

Recurso n. 9.701 — Imposto do sêto. — Recorrente, Casa Martl-
nho Claro; Recorrida, Recebedoria Federal em S. Paulo.

~rendes equivalentes a recibos "à vista, 50 -I- 5%"•

Recorre a firma "Casa Martinho Claro", do despacho de f1., que
lhe impôs a multa de 20080, prevista no art. 62, letra c, do regula-
lamento do sêlo, pelo fato de ter emitido e entregue ao trans porta-
dor, com a mercadoria transportada e sem pagafflento do sélo de re-
cibo, a fatura do fls., onde foi empregada a expressão: "à vista,
50 1- 5%".

Atendendo a sua jurisprudência, acordam os membros do 1• 0 Con-
selho de Contribuintes, por unanimidade de votos, negar provimento
RO recurso.

Primeiro Conselho de Contribuintes, em 11 de junho de 1940. —
José Luiz Baptista, Presidente. — Jayme Pericles, Relator.

Visto: Tito Rezende, Representante da Fazenda Pública.

.AconoÃo N 1.0 . 07?

Recurso n. 9.702 — Imposto do sés°. — Recorrente, D. Schwery;
Recorrida, Recebedoria Federal em S. Paulo.

Documento contendo a expressão "à vista com 3% de des-
conto" está sujeito a séto de recibo.

D. Schwery, estabelecido em São Paulo, foi autuado por infra-
ção do disposto na tabéla B 1.0 n. 70, nota a do regulamento anexa
ao Dec. 1.137 de 7 de outubro de 1936, por ter sido apreendida uma
fatura que acompanhava mercadorias de sua fabricação contendo a
expressão "à vista com 3% de desconto", sem estar selada.

Provada a infração, foi pelo Sr. Diretor da Recebedoria Fede-
ral em São Paulo. imposta a firma autuada a multa de 20010.

Não se conformando, reeorreu a autuada para esto Conselho, no
prazo regulamentar.

Isto posto, e
Considerando que as razões apresentadns não procedem, por Isso

que a fatura foi apreendida não em poder da firma emitente A sim
da Companhia tarnsporladora da mercadoria. e

Considerando que a fatura contendo a expressão "à vista com 3%
de desconto" estava equiparada a recibo e nestas condições sujeita
desde logo ao respectivo solo, não podendo circular sem o preenchi-
mento desta formalidade:

Acordam os membros do 1.0 Conselho de Contribuintes, por una-
nimidade de votos, negar provimento ao recurso.

Primeiro Conselho de Contribuintes, em 11 de junho de 1940. —
José Luiz Baptista, Presidente. — Carlos Freire" Zenha, Relator,

Nisto: Tito Rezende, Representante da Fazenda Pebilca.

ACORDÃO N. 10.076

Recurso n. 9.710 — Operaç5es bancárias. — Recorrente,
S. I. A. M. (Seleção Indústrial de Artefatos de Madeira); Recorrida,
Recebedoria Federal em São Paulo.

Nilo se toma conhecimento de recurso pereinplo.

O presente recurso é interposto do despacho do Diretor da Re-
cebedoria Federal em São Paulo que. julgando procedente a repre-
sentação de fls. 4, impôs a S. I. A. M. (Seleção Indústria? de Artefa-
tos de Madeira), a multa de lis. 36085, 50% do valor das operações
efetuadas, em conformidade com o art. 71, do Dec. 14.728; do 18 de
março de 1921, e era virtude de não ter a referida Sociedade provado,
perante a Fiscalização Bancária, a aplicação exata dos cambies com-
prados em 21 de agosto de 1936.

A Sociedade recorrente foi notificada daquela decisão pela Por.
teria de intimação datada de 4 de março último e a qual após o ore
ciente em 20 do mesmo mês. ficando assim o prazo para recureo li-
mitado até o dia 9 de abril seguinte, terça-feira, dia útil.

Só R 10 de abril a Sociedade fez o depósito da multa exigida,
apresentando o recurso ria mesma data, que assim, foi interposto fora
do prazo.

Isto posto, e .
Considerando que a recorrente deixou perimir o seu direito!
Acordam os membros do 1.0 Conselho de Contribuintes, por una-

nimidade de votos, não conhecer do recurso, por perempto.
Primeiro Conselho de Contribuintes, em 11 de junho de 1940.

José Luiz Baptista Presidente, — /arme Pendes, Re/ator.
Visto: rito Rezende, Representante da Fazenda Pública.
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Recurso n. 9.739 — Vendas mercantis — Recorrente, Recebedoria
do Distrito Federal (ex-o!!icio) — Recorrido, Murray, Simonsen
Comp. Ltd.

Não estd sujeita ao imposto de vendas ravcantis a firma
que não participou de operações de ta/ mit/iro:d.

A matéria do presente recurso acha-se perfeitamente esclarecida
no despacho a fls. 52:

"Os representantes do fisco verificaram que a Companhia Sul
Americana de Armazens Gerais pnsauia "warrants" ou conhecimentos
do depósitos de mercadorias, já liquidados, emitidos no partodo do
!Oa de setembro de 1936 a 7 de dezembro de 1938, a ordem de Murray,
Simonsen & Comp. Ltd., comerciantes it rua da 'Quitanda n. 143, 20
andar, e referentes as seguintes mercadorias, entregues aos aempra-
dores: Companhia Brania de Petróleo S. A., conforme especificaçao
constamte dos mesmos documentos e notas de entregas respoctivas.

De 5.321.720 litros de gasolina;
De 1.591.510 litros de querozene;
De :376.121 litros de alcool;
Do 18.611 litros de carburante "Braniacol".
Em prosseguimento do diligancia nos escritórios da firma Murray

Simonsen & Comp. Ltd, constataram, ainda, os fiscais que Lola firma
não havia pago o imposto de vendas a vista por todas taaas transa-
ções, nos termos do art. 18, inciso 2.0, .do Decreto ii. 22,001, do O de
novembro de 1932.

O auto foi lavrado com fundamento nos arts. 24, O§ 3.° e 20, § 2.0,
do Decreto n. 22.001, já citado.

Após a laVraturaado auto, os agentes do fisco levaram a efeito
guirris diligências no sentido do esclarecer melhor o assunto. Foram
'realizados exames nas escritas da Standard Oil Co. of Brasil e Com-
panhia Bravia de Petróleo S. A.

No exame levado a efeito nas escritas da Standarl Oil Company
of Brasil ficou constatado o seguinte:

a) que as vendas de gasolina pura (Essolene) com a Companhia
Brasil de Petróleo S. A. silo efetuadas Cif. Itio;'

0) que das duplicatas e faturas originárias, consta a ler. laraeão:

"A liquidação da presente será considarala definitiva
somente mediante' a entrega do saque sábre NCW Vont:, cor-
respondente ao valor do mesmo, ou ein moeda corrent2, pela
cotação do cambio do mercado livre do dia do seu paga-
mento, acrescido de 5% correspondente à Laxa cambial,
ereada pelo Decreto n. 07, de 23 do dezembro de 1937 e
modificada pelo Decreto n. 1..170, de 23 de ;narça de 1939."

c) que relativamente a Asoois fornecimentos de gasolina, foram
emitidas as duplicatas seguintes: u. 15.935, do 10 do dezembro do
1039, na importAncia de 1.082:331$1, constante do copiador de fa-
turas as fls. 17 o referente a 1.000.0oU de litros de gualdiu:A, n.t razão
de, $270,5, por litro de gasolina; duplicata e fatura originária má-
mero 51.129, do 27 de maio de 1939, na imporlateu do ã22:7558,
relativa e. 2.000.000 de litros de gasolina, na razão da $265 por quilo;

fo que nenhuma outra cada de gasolhol ou dialquer outro pro-
duto consta da conta da Companhia Bramia de Pearólaa S. A.. tendo
sido vendidos apenas 0.000.000 do litros, como já foi especificado,

'na importância de •1 o105:08GO9 e pago o imposto de ~das mercantis
sabre essa quantia, na razão de 1,25,-Oe;

e) que do livro contas-correntes. relativamente a firma Murray,
Simonsen Comp. Ltd. constam os seguintes lançamentos: debito do
2.0l:1:0102; crédito de 2.351:5924, havendo, assim, um saldo de-
vedei' de 291 :039Z.78, conformo especificação no. quadro quu a esta
tiaompantia, devidamente assinado.

Conformo se vO do quadro demonstrativo de fls. 27, a fiscalização
constatou pelo exame do livro rontas-correntes da Compilai' I. "bania
de Petróleo S. A. que essa Conmanida adquirira da Standard 011
Company of Brasil de agosto a dezembro do 1938 e em março e abril
ilc to39 quatro partidas de gasolina no total de 9.035.579 litros na
importáncia de 4.5l10:192$031, tendo a Standard pa go o imposto de
vendas mereentis sábre a importaneia de 1.005:085$9, deixando de
fazè-to e(')Eire o restante, do que resultou uma difereoçA de 37:313T7
de in,posto.

Do tinamo do exame . de fls. 28/29, levado a efeito na á escritas da
Companhia Brama de Pet,róleo S. A., ficou apurado que a gasolina
comprada a Standard vinha consiguada a Companhia Brania do Po-,
tré.n S. A. que tinha a seu cargo .o pagamento do impost.).

Na informação de fl. 30. os autuantos solicitaram forrem cape-
atlas portarias de intimação as firmas: Murray, Sinvms..eu & Comp.,
1.t.o., para se defender das infrae.óes dos arts. 18, 2.° e 21 §§ 2.0 e 3.0
do Decreto n. 22.001, de 1932; Standard 011 Company of Braait, para
se defender da infração do art. 21, ;5§ 2P e 3.° do decreto acima
diodo.	 •

A firma Murray, Simonsen & Comp., Ltd., foi responsabilizada
pelo imposto Ge 83:459O5, referente as vendas mediante "warrants"
o conhecimentos de depósito e a Standard OU Company of Bre.silr res-
ponsabilizada por 37:313$7, calculado proporcionalmente g lire a :m-
pm.tancia das vendas de gasolina, inclusive impostos aduaneiros e
de consumo, feitas a Companhia Brania de Petróleo S. A., na impor-
taucia total de 4..590:1924037.

No prazo regulamentar, as autuadas ofereceram surta razões de

' Murray, Simonsen & Comp. Ltd. oferece, jiintamoute t om as suas
razões de defesa, uma nidifica-forma do contrato celebrado entre a

Standard 011 .Company of Brasil e a Companhia Brama de patraleo
S. A. e uma carta que lhe foi Criderecaria por essa	 ima firma.

A sua defesa assenta no fato de nael l ter comprada e n,:ua tog
vendido, razão por que se julga deanOrigadit dai -algar-lento do imixeto,
de vendas e consignações, sõ exigível quando ocorre venda ai aono
signação.

Diz mais que a sua interferência tias transações da cranpauoja
Brania de Petróleo S. A. é a do $IMP1 Z-.3 1c .úsitiiriatios "waat.-mts°,
titules que representam as mercadorias importrda g e. adtpliataaa
trédito dos seus forneeettc. as, pata t%rerida. Compaabia Brz.nia (14
Petráleo, e a estes pertencentes.

Estende-se ainda a firma Murray. Sirnansen & Comp. UI em
longas considerações no acudido 410 deixar bem em . 1.,..oeida a -lia par-
tieipaelo nas transações entr, a Standard Oil, ‘e. , ‘,.1orea.
o a Clunpanhia Draina, compradora.

Standard Oil Co. of Brasil entende que o imposto de verabis mero
cantis por ela devido sóbre 4s vendas que efetuou a Companhia Brania
de Patroleo S. A. deve ser ritleulado soOre o proço da marcadoria
Cif. Rio, não podendo ser incluídas os impostos que, segunda :cárd0
estabelecido, estão a cargo da compradora, Companhia alopatia.

Esclarece mais que as faturas foram emitillaa em moeda 1,,Irun-
geira e, assim, para o efeito do cálculo do imposto de vendas mor-
cantis, e na conformidade do diRposto no art. 1,,§ 3 0, do Decreto
n. 22.001, do 1932, a conversão foi feita ao cambia oficial do dia da
traissão de cada fatura. Dai a' divergOacia encontrada peto fi-co.

Os autuantes, calcularam o imposto sare o pr-ço conslant.e, da
esc ita da compradora, que ao fazer seus orçamontoo remoa:sai o
preço, feita a conversão ao aambio do Ola do tinem-alto.

Com referência às duas comeras da gasolina, no GPI ri:::.1r1!,1u/,3
20.733U e 551:005	 mO8 qae na escrita da Copanhia Ttran

a 0 a

como lendo sido realizada,: a Standard, esclarece esta Companliia que
as vendas não foram por ela efetuadas e Fim diretamente pelos forne-
cedores no exterior, Eagle Ou! and Shipping Co. e !Zeit, Co. 	 t4nn-
pany .	 •

Diz mais ,que, embora as importaçjn es tenham sido feitas sol) sua
encomenda, foram faturadas diretamente a Companhia Bruen % do
Pelráleo, pelos fornecedores razão por que nada consta na sua eseaita,
não havendo como nbrigá-la ao pagamento da imposto de vendas mer-
cantis ailire essas duas vendas, quando a sua interferência foi apenas
a de intermediária nas fraivacões,

Finalizando a sua defesa, salienta tambem estar desobrigada
pagamento do imposto do N'efUlar? Illereanti g sare os impostos adua-
neiros e de consumo, visto asses encargos serem da compradaro nãa
fazendo parte da condição das vendas, que eram na ousa Cif-Rio-
resto, seguro o frete.

Estendem-se os autuantes em !migas considerações res.ate ido ei
argumentos expenilklos pelas awtua,las e esroveantio-se poi• tiamorts-
trai. o acerto da ação por :les Ocaenvol‘ ida.

Inicialmente tratam da siteoarai sta firma Murray, Simanson
Comp. Ltd., responsável pelo imposto de vendas mercantis devido
pelas vendas que realizou contra a entrega do recibo do dao,aiio
"warrants" e conhaeimento de flepaaito.

Apreciando a siloaeão daOtandard C.,m-wany ar o tosjs a, hrao
que não há como excluir do valor das mercadorias v.ffidida s , o$ im-
Postos de consumo e aduaneiros, em face do que se tem resolsat) a
respeito.

Contestara, nímia, argumcn!os com que a Comp.mil ,la
Standard pretende demonstrar a unproc;_!.lisncja do auto e terinionm
por salientar que essa Companliil é reinci ,tente na falta por cin.! ora
responde.

É' o que consta do processo.
Murray', Simonsen Comp. Ltd, ao re e In suas sum razik,s

de defesa, provaram a sua interfer-Aca uma tranneo realizada antro
Standard Oil Compro' u Brazil e Companhia Bramia de Petró-
leo S. A.

O doeumenlo de fls. 33 a 30, pública-forma dum instrumento par-
ticular de acordo para fornecimento de gasolina estrangeira, firmado
entre a Standard — vendednra e a Companhia Brania — compradora,
esclarece perfe:tamente imeferincia da firma ,Murray, Simosen
& Comp. Ltd.

Eeaaa firma, como ficou devidamente apurado, não comprou TrIn
vendeu qualquer mercadoria.

A cláusula 3' do contrato .iá referidA, define perfeitamente a
transaeli,o realizada. pela Standard com a Companhia 13rania e a Mie-
revenda da firma Murray Simonsen 4.: Comp. Ltd.

Vejamos como está redigida essa clátuda 30:

"A gasolina a gain] adquirida será faturada h Coma:a:lhes
Bico ia, peie eminiaeadar, (ata remerá àquela Companhia
todos os documentos de ernbarmw acompanhados do saque
à vista. Para habilitar a Comaaahia Brama a levantar ésso
saque, bem como a pagar u.s impostos de importação, 3 im-
posto de consumo, a Companhia Standard adiantará o aanoo
rário necessário por inte: médio de Murray, S11/10116ell :5: COUP.
nanhia Ltd-., ficando cata gasolina depositada sob a asnaria
da Companhia-Sul Americana tio Arrancos Gerais, 'a ardem
de Murray Simonsen & Comp. Ltda, que a irá liberando
centra a entrega pela Carnpanhia Bravia aos mesmos Mur-
ray, SiMOTISeR Â; Comp. Ltd., de • importâncias, em inocula
corrente, relativas ao custe, direitos e impostos, da aitanti-
dado a ser liberada, entregando a Murray Simonsen ,5.; Comp.
Ltd. e is Medida que for recebendo a Companhia Standard.
Fica entendido que os adiantamentos acima referidos não
yencerão juros e tambem que a GOluipanhia Brada, no fiai dq

,
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cada mês, entregará a Murray Simonsen & Comp. á laripora'
talada em dinheiro, relativa ao custo, direitos e impostos da
quantidade de gasolina que se verificar ter vasado, evapo-
aado ou perdido durante o mas."

'A função de Murray Simonsen & Comp. Ltd.
r
 nas transaçõas rea-

lizadas entre Standard e Brania é de simples intermediária.
Do exposto, o que se verifica é que Murray, Simonsea Sz Comp.

Ltd. não praticaram qualquer operação mercantil tributável, sendo
sua inteferência de simples financiaclora de negacios contratados.

Assim, não há como responsabilizá-la por um imposto que não
devido.

As vendas realizadas pela Slandaial Oil Co. of Brazil canforme
se vê da cláusula 2', eram feitas pelo custo — Cif-Rio de Janeiro e a
mercadoria adquirida era faturada à compradora — Companhia
Brama de Petróleo S. A. que tirha a aeu cargo o pagamento dos
impostos aduaneiros e de consumo.

Aliás, essa circunstância consta do processo.
Resta, pois, apreciar a parte referente a duas vendas nas impor-

t.:andas de 2t39:733$2 e 551:065$8, que a Standard alega terem sido
realizadas diretamente com as firmas vendedoras, no estrangeiro, sob
sua encomenda.

A fiscalização apurou nas escritas da Companhia Brania que
essas duas partidas haviam sido pagas à Standard.

Entretanto, do exame levado a efeito nas escritas da Standard
neaburna referência é feita a °sana transacões.

Na defesa apresentada Standard alega que as duas partidas de
que se trata foram importadas sob sua encomenda e faturadas dire-
tamente à Companhia Bramia pelos fornecedores no exterior. En-
tende que nenhuma obrigação tem de pagar o imposto de vendas mer-
cantis sobre essa sua venda por ter agido como simples interme-
diária, nas transaaties.

Como se vê do contrato cuja pública-forma se acha constituindo
Its folhas 33 a 36 deste processo, a Companhia laranja não pode du-
rante a sua vigência adquirir qualquer quantidade de gasolina, sem
que o faça por interrnadio da Standard, a menos que se verifiquem
as hipóteses nele previstas.

Atéia de mais, a venda foi realizada pala Standard e e paga-
mento do preço da mercadoria foi realizado a essa Companhia como
foi apurado na escrita da Companhia Brada.

Assim, e
Considerando que h firma Murray, Simonsen & Comp. Ltd.

nenhuma responsabilidade pode ser atribuida, por não encerrar a sua
interferancia nas transaçaies realizadas entre a Standard Oil Company
of Brazil e a Companhia Brania, oaeração mercantil;

Considerando que a gasolina adquirida pela Companhia 13rania
de Petróleo., em face da cláusula contratual, é feita ao preço Cif-Rio,
eatandu a cargo dos compradores o pagamento dos impostos de con-
aumc e aduaneiros;

Considerando, assim, que não lhá como exigir a satisfação do im-
posto cie vendas mercantis, cumpulando-se no preço da mercadoria
adquirida os impostos de consuma e aduaneiros;

Considerando, porém, que com raforancia às duas importações
no valor de 269:7334;2 e 551:065$8. cabia a Standard satisfazer o pa-
gamento do imposto de vendas mamada, por isso que a transação foi
realizada entre essa Companhia e a Companhia Brania de Petróleo,
como ficou perfeitamente apurada no processo

Considerando, enfim, que o processo estâ revestido de todas aas
formalidades necessárias ao seu julgamento.

Resolvo julgar procedente cm parte. o auto e termos nomple-
mentoras de fls, para impar, como imponho, à Standard Oil Company
of }arcai] a multa de 30:780$0, cahn a obrigação de recolher, por vertia,
a quantia de 10:260$0, de imposto devido, nos termos dos arta. 33
e 38 cio Decreto 22.061. de 9-11-1932, e improcedente com referência
à firma Murray, Simonsen & Com i' . Ltd.

Intime-se para o pagamento das quantias devidas, no prazo de
30 dias, sal) pena de cobrança executiva. salvo recurso dentro de 20
dias, obae.rvadas as exigências do Decreto-lei 607, de 10 de agosto
de 1938.

Desta minha decisão recorro es-officio para o Primeiro Conselho
de Contribuintes, na forma da legislação vigente."

Isto posto, e
Eonsiderando que a decisão recorrida está solidamente funda-

pontada, encontrando apoio nos elementos do processo e na lei:
Acordam os membros do Primeiro Consalho de Contribuintes,

por unanimidade de votos, negar provimento ao recurso ex-officlo.
Primeiro Conselho-de Contribuintes, em 11 de junho de 1940. —

José Luiz Ráplista, presidente. — Petiz Martins de Almeida, relator.
Visto. — Tilo Rezende, representante da Fazenda Pública.

ACÓRD.I0 N. 10. 078

pedidos diversos esclarecimentos, todos considerados blau,
ficientes.

Nestas condições, foi determinado um exame de escrita
nos termos do art. 173, a 10, do regulamento do imposto
de renda, o qual foi iniciado a 1 'de abril de 1938 (fls. 32)4
Esse exame constatou diversas irregularidades na escritu-
ração, tendo observado como principal irregularidade o fato
de certas duplicatas não terem sido creditadas na conta dei
"Mercadorias", donde diminuição dos bens apurados. Para
o exercício em estudo, a diminuição foi de ......

A 29 de abril de 1938, sob o fundamento de não quere
questão com o fisco Rizkallah Jorge solicitou retificação do
Sua declatação para ser incluido como lucro a 'verba apu-
rada, alegando que a falta corria por inadvertência de seu
guarda-livros, que tendo falecido em. 1934, foi substituido
por outro que corrigiu a forma de lançamentos, donde ter
dinumucio as diferenças apontadas.

Alegando ser tarde para a retificação solicitada, a se-
ção procedeu ao cálculo do imposto com a multa de 300%,

que mantida, deu lugar ao recurso ora em julgamento, inter-
posto com as formalidades regulamentares. Sustenta que
houve um erro do seu velho guarda-livros e não uma sone-
gação premeditada; invoca a lealdade com que submeteu
toda a sua 'escrita ao exame da comissão fiscal; procura jus-
tificar a falta de escrituração do pagamento das duplicatas na
conta de mercaderias; sustenta que quando pediu retificação
de sua declaração, tinha todo o direito do fazê-lo porque
ainda não havia sido notificado, doutrina aliás de acordo
com o acórdão n. 3.729, que transcreve.

Declara que o seu caso se enquadra no parágrafo único
do art. 131 que estipula a multa de 10%. Sustenta que a es-
pontaneidade de seu pedido de retificação se estriba na fa-
culdade que tinha de negar-se ao exame da comissão, con-
forme estipula o art, 17 do Código Comercial; alega não
ser contabilista, donde não poder ser acusado de má fá por
unia falta que urna vez verificada foi logo sanada (1934).

Isto posto, e
Considerando que a falta de escrituração de lucros, cons-

tatada pela perícia, não foi negada pelo recorrente, que
pediu retificação de sua declaração, tendo na petição de re-
curso ainda confirmado a falta, que a seu vèr o sujeitava

multa do 10%;
Considerando que o recoraente não deu explicação con-

vincente do mecanismo da escrita, como era realizado, muito
ao contrário concordou que a declaração de renda acusava
lucro inferior ao real;

Considerando que o pedido de retificação foi posterior
ao início do exame de escrita, ao qual o recorrente não podia
se furtar como pensa, em virtude da legislação vigente;

Considerando que o recorrante, a despeito do suas ex-
tensas Miarias, não conseguiu abalar os fundamentos com
que a secção procedeu, ao lançamento de fls. 49:

Acordam os membros do Primeiro Conselho de Contri-
buintes, por unanimidade de votos, negar provimento ao re-
curso."

Nas suas alegaçaes o recorrente insiste nos seguintes pontos:
a) que não houve da sua parte intenção fraudulenta de modo

que não ocorre na espécie a figura da sonegação sendo certo que não
iria alterar sua escrita para.lesar os cofres públicos em ...... $...,
quando faz doação às instituições de caridade de quantia no mon-
tante de

b) que os erros verificados nos lançamentos não determinaram
desvios de lucros girando toda a questão em torno da orientação se-
guida pelo guarda-livros;

c) que a aplicação da multa de 300% só tem lugar quando ocorre
lançamento ex-of(icio, já tendo resolvido este Conselho em vários
acórdãos que antes da notificaaão do lançamento é lícito ao contri-
buinte pedir retificação do lançamento;

d) que o pedido de retificação foi feito espontaneamente, antes
da notificação do lançamento.

Isto posto. e
Considerando que as raz5es apresentadas pelo suplicante não

abalaram os fundamentos da decisão recorrida:
Acordam os membros do Primeiro Conselho de Contribuintes, por

unanimidade de votos, indeferir o pedido do reconsideração.
Primeiro Conselho de Contribuintes, em 11 de junho de 1940.

— José Luiz Ravtista, presidente. — Feliz Martins de Almeida, relator.
Vasto. — Tifo Rezende, representante da Fazanda Pública.

Recurso n. 661-11 — Imposto de Renda (reconsideração do acórdão
n. 8.153, recurso n. 7.956) — Reaorrente, Rizkallah Jorge: recor-
rida, Secção do Imposto de Renda em São Paulo.

Aplicação do art. 173, a 20, do regulamento

O acórdão que é objeto do presente pedido de reconsideração
está assim redigido n folhas:

"Rizkallah Jorge, firma estabelecida cru São Paulo, apre-
sentou declaração do renda para o exercício de 1932. Ale-
gando falta de clareza dos documentos apresentados, foram

ACÓRDÃO N. 10.079

Recurso n. 8.811, Imposto do Renda; recorrente, Caaevari &
Nicoli; recorrida, Sução cio Imposto de Renda em São Paulo.

Não offerecendo a repartição fiscal elementos que des-
truam o documento dado como prova de ter sido apresen-
tada a declaração de rendimentos, anula-se o processo da
lançamento "ez-officio" iniciado por falta de declaração,

A então Secção do Imposto de Renda em São Paulo, no ano
de 1938, procedeu lançamento "ex-officio" contra a firma Canoura
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;

-& Nicoli,: de Cruzeiro, naquêle Estado, por falta de apresentação' cbi
declaração de renda no exercício de 1.933, intimando-a a recolher
imposto de réis, acrescido da multa de ,(5E.'e)

A interessada reclamou contra o lançamento alegando haver
apresentado a declaraeão reepect iva, aliás inincidenle, tendo em vis-
ta o prejuízo verificado 'no be.ano encerrado em 31 de dezembro do
ano de base, do qual juntou uma cópia. Ainda a reclamante Ise re-
port-ou aos esclarecimentos prestados em 17 de agosto de i930 com

'• os quais apresentou um documento firmado pelo então escrivão da
Coletoria Federal em Cruzeiro, em cujo documento, datado de 30
de junho de 1333, .se confirmava o recebimento da declaração ine-
xistente.
-	 A Seceão, não reconhecendo a legalidade daquele recibo, porque
fluo envie sido passado em modelo oficial, e porque a declaraçáo

, interior, indeferiu a reclamação dos contribuintes, mantendo o lane
eament o

Não se conformando com a decisão, a firma interessada prestou
fianca e interpôs reeerso para esta superior instância.

No seu recurso Canova/e er Nicole veementes na própria defesa,
Srontestain as razões da repare e,,ão recorrida, aludindo ao ofício n. 100,

e eee 10 de abril de 1935, que acempanhára n remessa de declarações
remetidas pela Coletoria de Ceuzeiro e que não feira recebido pela
Sução do Imposto de Renda em São Paulo. Porque os recorrentes
se afirmassem no principio de ser ou não verdadeiro o recibo forne-
cido pelo es-escrivão da Cotetoria Federal em Cruzeiro, o Conselho,
tendo em vista certas duvidas , levantedas no processo, resolveu con-
verter o julgamento em dilfeencia afim de que a repartição recor-
' ride. se pronunelasre sõere assunto e. prineipalmente. sobre o re-
debirne-nto ou não do ofício n. 100, de 10 de abril de 1934, determi-
nando outras providencies. correlatas ao caso a examinar. mas eue
ItãO foram, todas, cumpridas nu não puderam ser satisfeitas. Nem
mesmo a Secção se prenurr:inn selim o recebimento ou não de tal
orlei s; n. 100, do 10 de abril de 11)31.

Tudo visto, e
'Cnneiderando que a reeniliçãe recorrida silencidu quanto ao

preminciarnento necessário à sustentação do seu ato;
Considerando que, dessa Lerma, o recibo apresentado inválida o

lanearnento feito:
Acordam os membros do Primeiro Coneelho de Contribuintes,

por unanimidade de votos, dar provimento ao recurso.
Primeiro Conselho de Contribuintes, em 11 de junho de 1940.

j'on: Luiz Baptista. presidente. Aprigio Fontes Braga. relatos'.
Viste), Tifo Bezende, representante da Fazenda Pública.

ALÁRDÃO N. 10.080

• Recurso n. 9.421, empesto de Renda; recorrente, José Castela;
recorrida, Diretoria do Imposto de Renda.

Sendo comuns os bens do casal neo podem ser feitas
declarações em sepoloclo.

A Diretoria do Imposto de Renda procedendo a revisão nas de-
elaieções de contribuinte Jose Castela, relativas aos exercícios de
me e 1033, englobou no laneamento para cada exercício as rendas
nc . adris pela esposa do contribuinte de vez que o casal era consti-
luido sob o regimen da cornuebão de bens.

Desta forma foram exigidos os impostos suplementares constan-
tee (les notificações de fls. 71 a 75.

O contribuinte reclama ventre o lançamento dizendo que as
etas Orneadas não constam de suas declarações.
A fls. 87. o Sr. Direto' mantem o lançamento declarando que

o ' , lesmo foi protedirlo de scerdo com o art. 19 § 2.° do regulamento.
O contribuinte intimado dc despacho jii. referido, pede reconsi-

deração não tendo o Sr. Diretor tomado conhecimento do pedido sob
fundamento de que de seu ases cabe -recurso para o Conselho de Con-
tribuintes.

Entretanto, consta do processo a fls. 93, que em 13 de julho,
isto ó. anteriormente ao despacho proferido em 22 de novembro
de 1(338. o qual não conheeree do pedido de reconsideração, já havia
o contribuinte interposto dentro do prazo legal o presente recurso.

.,\ fiee, a eis . 113 verso, a Diretoria esclarece que o recurso ficou
paretieado tendo sido interposto dentro do prazo legal.

Fm soas razões, o receeeente alega que não havia base para o
taneaurento suplementar declaiando que, embora casado sob regamen
do comuntif:o de bens, poderi.t. fazer declaração Gomo o fez separada-
mente de sua esposa, conforme permite o art. 19 § 2. 0 do regula-
mento.

ConF.tiderando que a decis7i) recorrida tem inteiro fundamento na
(lisjJosição do art. 19, § 2.° da regulamento, não podendo os conjuges
eae.er declaração em separado desde que são comuns os bens do
casal:

.Considerando o que mais consta do processo:
Acordam os membros do Primeiro Conselho de Contribuintes,

por unanimidade de votos, negar provimento ao recurso.
Primeiro Conselho de elontribuintes, em 11 de junho de (940.
Joeé Luiz Baptista, presidente. — Felix Martins de Almeida,

relatem.

Iteeureo 71. 9. 69 — Imposto de Renda e-- Recorrente, Inocielcia
Junqueiiu; recorrida, Secção do Imposto de Remiaem S. Paulo.

Na falta de escritureção regniar apura-se a renda tri-
butarei mediante a ('plicação da percentagcnt de 5 % sabre
o valor das prOpri•_,dades agrícolas.

A Secção procedendo à revisão da declaração da contribuinte
Inocência Junqueira, relativa ao exercício de 1934, pediu esclareci-
mentoe que não foram julgados setisfatórios tendo sido efetuedo o
lançamento suplementar mediante a eiigencia do imposto na impor-.
temia de 	 , inclusive 50 ee de multa.
• A interessada reclama centra o lançamento lerdo sido atendida

em parte . pela Secção com base no seguinte parecer a fls. 25:
"O lançamento ora centeetacio, tem per base os .eegun-

tes rendimentos:
Certula E —
e:efluir. E —
Cédula G —
A ree/areareão, versa apenas, sobre os rendas da: cé-

dulas EeGea redução da dedução n. 4 da Tenda
Quanto à primeira, sou de parecer que se retifique o cárulo,
somando-se a importância informada ao total declarado, ja
que a Secção não tem elementos seguros para impuená-lo.

A dedução reeere.,.nte a doações deve, a meu ver,
'concedida integralmente, tendoeee era vista a renda ceebal
da interessada.

Com relacein r.o arbitramento do lucro das proprieda-
des agrícolas. é o mesmo de todo procedente. uma vez que
a proces ,.ada não possue escrituração regular, como exige
o art. 3° cru regulamento,' nem fez prova em contrário doa
volumes informador pela Estatística Imobiliária, jnistande
apenas documentos que não interessem ao pressente.

Pelo exposto, opino pela retificação do lançamento, na
segu i nte base:

Cédula 13 —
Cédula E —
Cédula G —

concedendo-se todas os dedneões pleiteadas no ato da en-
trege da declaração e mantendo-se a multa de 50 5 . , ez
do art. 110 parágrafo único.'"

Desta forma, foi reduzido o imposto à importância de 	 .•
mantida a multa de 50 ee.

Interposto regularmente o presente recurso, a recorrente alega o
seguinte:

a) que não pede ser mantida a multa de vez que prestou eeclae
recimenlos preciso;, tendo apenas =ilide o rendimento relativo a
aluguel de .prédio. Tal omissão decorre de culpa do procurador que
não forneceu em tempo a relação dos recebimentos efetuados:

b) que na cédtria O deve ser deduzida do valor das propriedades
agrícolas a importância	 prejuizos. sorridos.

Declara ainda que o valor atribuido às stme propriedades egrre
colas foi excessivo.

Afirma que urna das fazendas avaliadas em 	  foi vendida
por 	  Conforme certidão que oferece.

A outra fazenda avaliada extrajudicialmente em .. e
teve judicialmente a sua avaliação reluzida.

Nestas condições pleitea que o valor atribuido às suas proe
priedades seja !eduzido ao . mínim7 poesivel.

• Isto poste, e •
Considerando que na falta de escrituração regulamentar apu-

ra-se o rendimento tributavel na cédula O mediante a . percenta em-
de 5 % sobre o valor das propriedades agrícolas, sem mais dedue
çrões:

Considerando entretanto que se justifica a redução de 20 erd
sobre o valor. atribue às- propriedades agricoias, Pela Esearesticai
Imobiliária, conforme decisões deste Conselho;

Considerando que não tendo a recorrente prestado os ezeclaree
cimentos precisos, tem inteira cabimento a aplicação da muita
de 50%: .

Acordam os membros do 1 0 Conselho de Contribuintes, por una-
nimidade de votos, dar em parte. provimento ao recurso, para ereito
de mandar reduzir a 80 % o valor atribuído às propriedades arfe
colas na cédula G.

Primeiro Conselho de Contribuintes, em II de junho de 1910.
José Luiz Baptista, presidente.	 Feliz Martins de Almeida, relator.

Visto.	 Pito Rezende. representante da Fezenda Pública.

andanio N. 10.082

Recurso n. 9.588 — Imposto de Renda — Recorrente, Normanda
& Companhia. — Recorrida, Delegacia do Imposto de Renda em¡
Magoas.

Á falta de comprovaolo do balanço, calcula-se o lni-4
posto sobre o total das vendas realizadas.

Normande & Comp. recorrem da decisão da Delegacia do Imputei,
de Renda ean Alagoas, que, em face das informações da recorreatex4
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apurou a diferença de imposta na imporlancia de...., devida pela
mesma no exercício de 1936.

Pela declaração da recorrente, c eu lucro líquido no ano de 1933
terh sido de...., sendo devido o imposto de 	

Pedidos esclarecidos, foram os mesmos prestados a fls. 8 a

Volveu a Delegacia a fls. 12, pedindo o total das vendas reali-
andas, sendo atendida fls. 14 confirmando o balanço de fls. 4 apre-
sentado com a declaração inicial,

A Delegacia exigiu dos comVentes das recorrentes informações
sobre as comissões pagas, as quais foram prestadas, verificando-6e
que essas informações, no total, acusam quantia inferior à declarada
pela recurrente a fls. 3, e 37.

Pediu então a Delegacia verificação do balanço, declarando, então,
a recorrente, que os seus livros ac achavam em poder do guarda-
livros José Costa Neto, que fugira daquele Estado, conforme eabia o
Se. Dedegado do Imposto de Renda, não lhe sendo possivel, assim,
apresenta-los.

Declarou, entretanto, que as vendas mercantis no exercício em
quesstão, excluidaa as dos seus representados sobre os quais era obri-
gada a emitir dupiicatas afim de ser laia:ado o imposto de 1936, mon-
tavam em 	

A Delegacia interpretou essa informação, tributando a impor-
tância por último declarada como movimento das Operações por conta
própria, mais.... de comissões, opinando a diferença a pagar de....

A racorrenle reclamou contra o lançamento a fls. 49, alegando
que na quantia estavam incluidas as vendas de seus represen-
tados com exclusão de outras que bao balivielúa, mas afirma que sem
prejuizo de qualquer alteração em seu movimento.

Indeferida a reclamação, foi titerpesto o presente recurso em
tempo hábil, preenchidas as formalidades legais.

Isto posto, e

Considerando que ri in t ereêada, com a sua petição de recurso,
apresentou a relação de suas sendas à a ista e a prazo confirmando a
a simia de 'tais 	

Considerando que, adicionando-se aquela soma a importància
Réis 	 , das comissões, o inoviraanto bruto nã o ati nge à Réis nem
o Capiial da firma e superior à ité IS 	

ACOrdalll os membros do Primeiro Conselho de Contribuintes, por
Unanimidade de votos, dar provimento, em parte, ao recurso para O
fim da :ser considerado o montante das vendas realizadas por conta
própraa no total de Raia 	  aplicando-se sobre este total o coe-
ficiente de G	 niantido o cáhudo do rendimento tributavel sobre
os comissões auferidas.

Primeiro Cc,usellm dc Contrilmintes, ena 11 de junho de 1940. —
José Luiz Bapli.ila. pr'isidenLe. — CarlOS r reirt: Zell 101. relator.

• Visto — Tifo Rezende, representante da Fazenda Pública.

Acólu,Xo N. 10.1-.,83

Ileenrso n. 9.726 — Imposto de Penda — Recorrente, J.
Antorini	 — Becorida, iwiegacia tio Impoato de Renda no
Aio azr OS

Não reclamando no prazo de 10 dinS ne In recorrendo'
pura o Conselho dentro de 20 dois contados da retificação do
looçairicuto, Per ime o direilo ao recurso.

Ministério da Marinha
Comisso de Viciada

Alembro.,:: Carlos Maya Ferraira, Oficial Administrativo, classe
"L", presidente; Carlos Cardoso de Paiva, Oficial Administrativo, classe
"L" e Tancredo França Junior, Oficial Administrativo, classe "K".

Expediente de 3 de julho de 1940:

Despacho n. 121 — Ao Sr. Ministro da Marinha, em continuação
do oficio n. 0345, de 17-6-1940, da Diretoria de Marinha Mercante —
Informando que, por tratar-se do serviços de natureza eventual, a
admissão pedida por aquela Diretoria poderá ser atendida sob a moda-
lidade de "extranumerario-diarista".

Despacho n. 122 — Ao Sr. Ministro da Marinha, em continuação
do ofício n. DE/1.286, do D. A. S. P. — Encaminhando a S. Ex. as
informações prestadas pela Divisão do Extranurnerário do D. A. S. P.
sobre o abono de ajuda de custo o diárias a pessoal extranumeário
deate Ministério.

Expediente de 5 de julho de 1910:
Processo relatado:

CEM n. 24-940 — Ofício ri. 595, de 23 de outubro de 1239, da
Escola cle Aprendizes Marinheiro:, d., Estado de Santa Catarina. Pro-
pó,: a admissão do civil Orlandino Gorn:alvea Nocetti, como extranu-
merario mensalasta, para exercer, naquela Escola, a função de Moto-
rista.

Parecer:

a) (1ue, por enquanto, não é acunselhavel a admissão do candidato
proposta, como extranumerário-inensalish;

b) que, para atender, entretanto, no momento, á necessidade da
Escola. ossaa admissão poderá verificar-se como diarista, até o tini do
corrente ano, si assim estiver de acordo o Sr, Ministro da Marinha a
quem se encaminha o presente processo, com o despacho n. 123 damesma Gata.

Expediente de•8 de julho de 1910:

Despacho n. 121 —• Ao Sr. Ministro Ia Marinha, em continuação
da ofje¡o n, 4c2, de 13-A-9 .10, da Capitania dos Portos do Estado de
São Paulo. — Informando que cata C. E. opinou favoravelmente ie.qa
annassila dos quatro diaristas pedidos pela referida Capillinia, uma
vez que existe na verba própria que lhe roi distribuiria, pela D. P.,saifio haalante para atender as admisaõe propostas, riapendendo ape-
nas da autorização de S. Ex. à vista da Circular n. 337, de 15-2-193R.

Expediente de 9 de julho de 1910:

Despacho n. 127 — Ao Sr. ministro da Marinha, em continuação
ao oficio n. 90-M. de 20-6-1910, do Arsenal de Marinha da ilha ciasCobras. Informando a S. Ex. que o periodo de trabalho da repar-
tição e o número de horas diárias da trabalho para cada f11111.:fin
tkVel'iir.) rr determinados [rido reaunanto interno da mesma asadocai vis[ a o art. 113, itens 1. p 11, do Derreto-lei n. 1.713, de 28-10-1939,
Não possolindo, ainda. o referido Ar senat, o stui regimento interno o
horário do seu funen.inamento está previsto na leira b da circular
o. 391, dp 13-2-931, do Sr. ministro da Marinha, publicada no 110-
1•'lim n. 8. de 19-2-1931. Assim, uma vez que os serviços do Labo-
ratório luidio da Marinha ficaram sob a jurisdição do A.M.1.C.,
o seu horário de funrionanienio deverá ser o do aludido Arsenal,
não se j ustificando, por isso, a transrerencia solicitada no item 3do ofício oriaanário.

Ofício n. 140 — Ao Sr. D.O. da lmaransa Nacional — Enviando
wiginnis de urna publicação, para o Diário Oficial,°a feia u . I — 40 Sr. — ItenieSSa ti() mapu do fre-
quência dos funcionários. pútilicoz civí qua servem nesta repartição,
referente ao mês de junho U!limo.

Processo relatado;

CEM. n. 65-940 — Oficio n. 199, Gabinete, de 21-6-910,
Diretoria de Fazenda, Propõe o aproveitamento 110 armazenista-
auxiliar das Oficinas Gera is de Aviação Nava!, Carmo Portu gal Ta-liberti, como extranumerário-roensalista, na função de auxiliar de
escritório, padrão VII. naquela dilataria.

Parecer: favoravel, sendo o processo enviado ao Sr, ministro
da Marinha com o despacho o. 125, de 9-7-1910.

Expediente de 10 de julho de 1940:
Ofício ri. 142 — Ao Sr. presidente do I.P.A. S. E. — Comuni-

cando que o extranumerário-mensalisla desta CEM, escriturário su-
rlementar XVII — José Caput() — teve seu nome retificado para
José Queiroz Capulo, por despacho do Sr, ministro da Marinha pa-
b:icado no D.O. de 8-8-1939. à pág. n. 18.448 e solicitando que,
todas as secções daquele Instituto, sejam dentirjeadas: dessa ',eu_
ficação.

Processo relatado:

CEM, n. 66-940 — Oficio n. 1.352, de 3 de junho de 1940, da
Capitania do.-.; Portos do Estado do Rio de Janeiro, propondo melhoria
de salárin para o extranumerário-mensalista. auxiliar de escritório,
padrão	 ',alário VIII (150a0), Sderafes Ribeiro de Sousa, na vaga

J. S. Arnorin-, (5,,, Comp., rerorren ia dacisao de fls. 20 que
2-anatava o iam:amante) da fls. 16 que limes exige o imposto, como su-
cessoras de J. S. Amorirn.

Os recoaren'as foram notificadia do lançamento em 24 de janeiro
de 1a50 e sonante reclamaram era 2 de fevereiro, isto 1, 29 dias
depois.

Intimados da derisão recorridas, na prazo regulamentar iuter-
pmerani o presente recurso, tendo prestado fiança;

Isto posto, e
Considerando que a jurisprudóncia assinto neste Conselho que

hão tendo o aontribuinte reclamado no prazo de 10 dias contra o lan-
çamento ou recorrido para este Conselho no prazo de 20 dias, contados
da notificação do lançamento, perime seu direito à reclamação, mesmo
ainda que este seja interposto dentro de 20 dias do despacho pro-
ferido na reclamação inoportuna;

Considerando que é esta a hipótese dos autos, visto que os re-
Vorrentes deixaram perimir seu direita à reclamação corno se verifica
da data do recibo de fls. 18 e da reclamação de fls. 19:

Acordam os membros do Primeiro onselho do Contribuintes, por
amanimidade de votos, não tomar conhecimento do recurso.

Primeiro Conselho de Contribuintes, em 11 de junho de 1940. —
alcasa Luiz Baptista, presidente. — Carlos Freire Zenhu, relator.

Fui presente fo.zj Luiz 1:a1ista. :'ev'esentante da Fazenda Pti-
J.diea.
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verificada com o falecimento de Orlandino Porto de Cruz, auxiliar de
escrliório, padrão de salário IX (500$0), publicada no Boletim nú-
m e ro 21940. do M.M.

Parecer: favorável, sendo ó processo enviado ao senhor ministro
da Siarinha com o despacho n. 128 da mesma data.

Expediente de 11 de junho de 1940:
Deepacho n. 129 - Ao Sr. ministro da Marinha, em continuação

ao oficio sen. de 30-5-910, do capitão de corveta engenheiro eaval,
Desfibro Osiris Storino. Escinrecendp que é preciso distinguir-se, ini-
cielmente, si se trata de obras que estão sendo feitas por empreitada
ou por pessoal da Marinha, pago peio Estado. No primeiro caso, todas
as providências sobre acidentes, inclusive as indenizaeões, competem
no empreiteiro, que como empregador é respeitável por cptelquer
ocorrência pessoal em trabalho. Na segundo caso, cabe ao Governo
01-10 só dar assistência médica, más /ambens o pagamento das indeni-
zações, de acordo com o Decreto n. 24.637-934, porque seu é o ope-
rário e o salário é pago pelo Estado. Independente disso, o Estado,
pelos seus Institutos de Previdência e Institutos de Aposentadnria e
Pensões, assegura aos extranurnerárlos (contratados, imite:distas . e
diaristas) e ao "pessoal para obras", verdadeira assisténeia e amparo
social, cuja inscrição é obrigatórin; Porém -esta CEM está informada
de que o Sr. ministro do Trabalho Indústria e Comércio '9rigiu a
S.Excia. o Aviso n. 191872-939/S(.31-1.356, de 29-5-940, solicitan-do
seja declarado quais os "operários para obras" que, segundo suas
atividades, deverão pertencer ao Instituto dos Marltimes ou dos In-
duetriários. Uma vez definido o Instituto. poderá S.Excia.- remen-
dar aos senhores diretores dos eetabelecimentos navais industriais a
Inscrição imediata, si pago é o referido pessoal pela verba própria.

Oficio n. 143 - Ao Sr. diretor do Gabinete de Identificação da
Armada - Apresentando o extranumerário-mensalista desta espar-
tição Escriturário-Suplementar XVII, José Oueiroz Caputo, afim de
obter a expedição de nova carteira de identidade.

Ofícios as. 141 e 145 - Ao Sr. D.G.P. - 'Remetendo. respecti-
vemente, 53 e 87 boletins de merecimento do primeiro quedrimestre
de 1940, julgados por esta CE.

Expediente de /2 de julho de 1910:
Ofícios ns. 146 e 148 - Ao Sr. D.G.P. - Remetendo, respecti-

'semente, 125 e 183 boletins de merecimento ao strimeiro quadrimessre
de 1940, julgados por esta CE.

Oficio n. 147 - Ao Sr. diretor do Depósito Naval - Solicitando
material de consumo para esta Comissão.

Expediente de 13 de julho de 1940:
Oficie n. 149 - Ao Sr. D. G. da Imprensa Nacional 	 Envian-

to origineis de uma publicação, para o "Diário Oficial",

Expediente de le .de julho de 1940:

Processo relatado:
CEM. n. 56-A-940 - Ofício n. 315 (D. P. 7), de 9 de abril de

1910, da Diretoria do Pessoal, sugerindo providências quanto a exi-
gência de documento e à dispensa de um extranumerário.

Parecer: o) Que deve ser dispensado, por desistência do Reser, 3
extranurnerário-rnensalista, padrão de salário XI, Durval Gemes da
Silva;

•
b) que a admissão de António Joaquim Rodrigues está preludi-

ei/da, no momento, pelo exposto no item 7 deste parecer;
e; que, quanto à situação do extranumerário da mesma modali-

dade, marinheiro, padrão V, Braulino Gomes da Silva poderá o senhor
ministro resolver pela forma sugerida no item 6 deste parecer, si as-
sim julgar conveniente. Enviado a S. Ex. o Sr. Ministro da Marinha
com o dospachn n. 131 -de 17-7-940.

Expediente de 18 de julho de 1940:
Ofícios- ris. 150 e 151 - Ao Sr. D. G. P. - Remetendo, respe-

ctivamente, 167 e 75 boletins de merecimento, do 3. 4 quadrimestre de
1939 e I.° de 1910.

Expediente de 19 de julho de 1940:
Despacho n. 132 - Ao Sr. D. G. P., em continuação ao oficio

n. 7S, de 19-6-940, da Direteria de Engenharia Naval. Comunicando
ter o Sr. Roberto Oscar de Barros Cavalcanti desistido do logar para
citoe foi proposto, segundo declarou a esta CE o seu progenitor, capitão
oe mar e guerra, Oscar -de Barros Cavalcanti, e enviando o processo,
sendo que a documentação respectiva já foi restituida ao citado oficial.

Despacho n. 133 - Ao Sr. Ministro da Marinha, em continuação
ao 'afiei() n, 1.399, de 6-7-940, do D. A. 8, P. Enviando a lista dos
unes dos candidatos propostos, como PÀ»,anuruerários-mensalietas,
pera servirem nas Oficinas Gerais de AN-L r Cã° Naval, na categoria de
"Mestre", padrão do salário XV, que são os seguintes: Ettore Tonello,
Ilenrique Dutra Salgado, João José Faria, João Nather, José Felipe,
José Lázaro Filho, José de Lima Sobrinho, Manuel Amoêdo. Olivino de
Oliveira Machado, Orlando Quental de Nébrega, Pular Damineli e
Vidte.r de Carvalho, excluindo-se apenas o cie 9ent de Almeida por
haver desistido de sua admissão.

Expediente de 22 de julho de 1910:

Ofício n. 153 - Ao Sr. D. G. F. - Solicitando a S. Exa., or-
dens afim de que a I. N. possa confeccionar as fichais de que eeta
CE necessita, em vista da quota de expediente destinada por aquela
repartição, aos serviços desta Comissão, já se achar gilas' exgotada.

Oficias xis, 155 o 156 - Ao Si. D. O. P. Remetendo. ase-
pectivarnenfe, 10 e 14 boletins de merecimento do 1° quadrimestre
de 1940. julgados por esta CE.

Processo relatado:
CEM n. 71-940 - Ofício n. 1.013, de 11-7-910, do InetiPsto

Naval de Biologia, solicitando a admissão de quatro Irmãs de Cari-
dade, da Ordem de São Vicente de Paul as como extranumerárieree
mensalistae, para desempenharem as funções de "Enferruelre-Auxi-
liar", padrão de salário VI (35040).

*Parecer: favoravel, sendo o protsesso enviado ao Senhor Minieersi
da Marinha com o despacho n. 134 da mesma data.

Expediente dè 23 de julho de 1940:
Oficio n. 157 - Ao Se, D. G. P, - Remetendo 60 boletins

de merecimento do 30 quadrinsestre de 1939 e 1° de 1940.

Expediente de 24 de julho do 1940:
Oficio n. 158 - Ao Sr. D. T. N. - Solicitando a eneadernaeão

dos ofícios expedidos por esta CE, no presneiro semestre do eurrenke
ano.

Processo relatalo:
CEM n. 72-940 - Oficio n. 85, de 5 de abril de 1940. cia Di-

r et orla de Navegação, 1,o1ieitando a admissão de 9 extranurnerários-
mensalistas para exercerem a funoilo de Marinheiro, padrão de sae
lário IR (20080), naquela repartição.

Parecer: favoravel às edmisseSee propostas, exceto quanto ad
candidato José "equino de Carvalho, que deeletiu de sua indicação..
Faiviando ao Senhor Ministro. dtt Marinha com o despacho n. 135 da
mesma data.

Expediente de 25 de julho de 1940:
CEM n. '69/940 - Ofício n. 357, de 3143o maio de 1940, da Di-

retoria de Aeronáutica (D. A. 4), Propõe a admissão do civil Hei'..
mégenes Gomes de Carvalho, como exeranurnerário-mensalista, -na ca-
tegoria de Motorista, padrão de salário VII (400000).

Parecer: favoraYel, sendo o processo enviado ao Sr. ministro da
Marinha, com o despacho n. 136 da mesma data.

Expediente de 26 de julho de 1940:
Processo relatado:
CEM a. 67/940 - Oficio n. 173. de 8 de julho de 1940, da Di-

retoria de Navegação, solicitando a criação de duas funções grati-
ficadas de chefia, naquela repartição.

Parecer: favoravel, sendo o processo enviado ao Sr. ministro
da Marinha, com o despacho n. 137 da mesma data.

Expediente de 27 de julho de 1940:
Ofício n. 159 - Ao Sr. D. G. P. - Remetendo 6 boletins

merecimento do 4 0 quadrimestre de 1940, julgados por esta CF..

Expediente de 29 de julho de 1940:
Ofício n. 160 - Ao Sr. D. G. P. - Remetendo 9 boletins de

merecimento do 1 0 quadriinestre de 1940, julgados ¡por esta CE.

Expediente de 30 de julho de 1940:
Oficio n. 161 - AO Sr. miniettro da Marinha - Solicitando a

admissão de um extranumerário-diarista. com o salário de 16t0 para
auxiliar os serviços gerais desta comissão.

Processo relatado:.
,CF.M n. 68-940 - Ofício n. 279, de 20 de junho de 1940, da Di-

retoria .de Engenharia Naval, solicitando sejam admitidos corno ex-
tranumerários-contratados, ra qualidade de "químicos-analistas", com
o salário mensal de 1:50(40, os civis Carlos Viana Guilhon e Gualter
Pacheco Borges e, nessa mesma modalidade, como 'auxiliar zumbe-
ta", com o salário mensal de 700$0, Hamilton Pinheiro Guerra.

Parecer: favoravel, sendo o processo enviado ao Sr. ministro da
Marinha, Dom o despacho n. 138, da mesma data.

Despacho n. 140 - Ao -Sr. diretor do Depósito Naval do Rio de
Janeiro, em continuação ao oficio n. 51.2-C, d 18-6-1940, do 1° Ba-
talhão de Pontoneiros - Itajuhá, Minas. - Baseado no despacho
exarado pelo Sr. Presidente da República na exposição de motivea
do D.A.S.P. n. 133, de 7-2-940 e publicada no "Diário Oficial" do
21-2-940, pág. 2.938, responde-Fe negativamente quanto ao direito
que assiste aos extra numertiries-diaristas de perceberem o respecti-
vo salário, quando •ncorporado.s ao Exército Nacional, em praça inie
ciaI ou convocados corno re.servielas.

Ofício n. 402 - Ao Sr. D,G.P. - Remetendo 14 boletins de
merecimento do a, €uadrime.stre de 1.939 e 1° de 1910, julgadas Doaesta CE.
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Expediente de 31 de julho de 1910:

Processo relatado:
CEM n. 70-940 — Aviso n. 2.037, de 6 de julho do 1910, do se-

nhor ministro ria Viação e Obras Públicas, solicitando que o extra-
numerário-mensalista, "auxiliar de escritório", da Imprensa Naval,
padrão de salário IX, Jegues nessa de Meireles, seja posto à dispo-
sição da Comissão Mixta Ferroviária Brasileiro-Boliviana, de acordo
com o art. 10 do Decreto-lei n. 515, de 23 de junho de 1938.

Parecer:
a) que a requisição feita pelo Sr. ministro da Viação e Obras

Públicas está em condições de ser permitida:
O) que, na hipótese do Sr. ministro da Marinha concordar, deve-

rá ser obtida autorização do Sr. Presidente da República, resguar-
dando-se na Imprensa Naval a situação era wie 5,3 ereenfra atual-
mente o referido funcionário, de acordo com o art. 7° ' do Decreto-
lei In 515, de 23-6-1938.

Encaminhado LIO Sr. ministro da Marinha, com o despacho nú-
mero 139, da mesma data.

Ministério da Guerra
EXPEDIENTE DO $R. MINISTRO DE ESTADO DA GUERRA

Dia 28 de agosto de 1940
Avisos:

Ao Sr. ministro da Fazenda, solicitando o pagamento, peio Te-
eouro Nacional, das seguintes quantias:

N. 3.303-M Faz. 1.434— 84617 à D. Benedita Marcelina Vieira
de Almeida Messeri.

N. 3.301-M. Faz. 1.435 — 846$7 à D. Custodia Maria Soares
Cardoso.

N. 3.305-M. Faz. 1.436 — 846$7 ti D. Francisca Arantes.
N. 3.3064!. Faz. 1.437 — 846$7 h D. Maria Cândida Pacheco.
N. 3.30741. Faz. 1.438 — 846$7 à D. Isabel da Silva Mon-

teiro.
N. 3.308-M. Faz. 1.439 — 846$7 à D. °legaria Borba Gomes.
N. 3.309-*M. Faz. 1.410 — 846$7 à D. Colina Francisca -Oli-

veira da Veiga.	 -
N. 3.292 — Func. 7 — .4 Subdiretoria dos Serviços de Remonta

e Veterinária, até que, de conformidade com o Decreto n, 2.498, de
16 de agosto de 1940, seja encorporada à Diretoria de Cavalaria,
Trem. Remonta e Veterinária, continuará com as meemas atribuições
da antiga diretoria dos Serviços de Remonta e Veterinária.

— Ao Sr. diretor de Fundos do Exército:
N. 3.294 -= Dir. Fun. 483 — Manda entregar ao agente diretor

do Quartel General da 5 a Região Militar, à conta da Verba 4 --
Eventuais — Consignação I — Diversos — 5/e. n. 1, do atual orça-
mento deste Ministério, a quantia de 5:000$0 (cinco contos de réis),
para atender a despesas decorrentes da mesma subconsignação.

N. 3.295 — Dir. Fun. 489 — Em aditamento ao Aviso número
3.069 — Dir. Fund. 444, de 9 do corrente. — A importância dele
constante deve ser entregue integralmente e de uma só vez ao agente
diretor da Companhia-Escola de Engenharia, visto destinar-se à
aquisição de livros e impressos no Depósito Central de Material Sa-
nitário do Exército.

N. 3.296 — Dir. Fim. 490 — Manda entregar ao agente diretor
da Diretoria de Recrutamento, à conta da Verba 2 — Material —
Consignação I — Material Permanente — S/c n. 9-01, do atual or-
çamento deste Ministério, a emenda de 25:000$0 (vinte e cinco contos
de réis), para atender á despesas decorrentes da mesma subconsi-
gnação.

A despesa acima corre à conta do saldo existente na mencionada
subconsignação e o pagamento correspondente deve ser efetuado, de
uma só vez, pelo serviço de Fundos da V Região Militar,

N. 3.297 — Dir. Fim. 491 — Manda entregar ao agente diretor
da Diretoria de Intendência da Guerra, à conta da Verba 2 — Ma-
terial — Consignação III — Diversas despesas — Subconsignação
n. 28-01, do atual orçamento deste Ministério, a quantia de reis
3:000$0 (três contos de réis), para atender à despesas decorrentes
da mesma subconsignação.

A despesa acima corre à conta do saldo existente na menciona-
da subconsignação e o pagamento correspondente devo ser efetuado,
de uma só vez, pelo Serviço de Fundos da l a Região Militar.

N. 3.298 — Dir. Fun. 492 — Manda entregar ao-agente diretor
da Escola de Geegrafos do Exército, à. conta da Verba 3 — Serviços
e Encargos — Consignação I — Diversos — SJ n. 5-01, do atual
orçamento deste Ministério, a quantia de 10:600$0 (dez contos de
reis), para atender a despesas decorrentes da mesma subconsignação.
• N. 3.299 — Dir. Fun. 493 — Manda entregar ao agente diretor
do Quartel General da 9" Região Militar, à conta da verba 3 — Ser-
viços e encargos — Consignação I — Diversos Subconsignação
n. 5-01, do atilai orçamento deste Miuistério, a quantia de 40:000$0
(quarenta contos de reis), para atender a despesas decorrentes 'da

mesma subconsignação.

Ministério da Guerra — Rio de Janeiro, 28 de agosto de 1940 —
Aviso n. 3.300.

O Instituto de Organização Racional do Trabalho, de São Paulo
entidade particular considerada de utilidade pública, promoverá no
próximo in''s de setembro, de 21 a 29, uma jornada sobre atimen•
indo.

Terá co o objetivo focalizar o problema da alimentação, divul-
gando de modo coordenado os estudos já efetuados a respeito, es-
tudando, ao mesmo tempo, o aspeêto económico da matéria e eviden-
ciando os prejuizos e desperdícios que ocorrem, já com a aquisição
de alimentos de pouco valor nutritivo, que conduzem o indivíduo à
-miséria orgânica, através de um estado de sub-alimentação, já com
a ingestão de elementos inadequados à idecle o ao gênero de vida de
cada um.

Dando apoio moral a esse certame, recomendo que nos Corpos e
Estabelecimentos em que haja rancho organizado, sejam feitas na
semana indicada, pelos oficiais médicos, secundados pelos aprovi-
sionadores, conferências sobre "Alimentação" em que tal assunto
seja tratado de modo prático, claro e convincente.

Sem compromisso de ordem pecuniária para o Ministério, au-
torizo a remessa de Leses e outros dados interessantes sobre o aesunto,
submetidos porém esses elementos ao exame dos 8.1.11. e_S.S.R. o
aprovação dos Comandos de 'Regiões Militares. — General Eurieo
G. Dutra.

Dia 28 de agosto de 1940

Despachos:

Foi designado o coronel da Arma de cavalaria Abrilino Morais
Pires, para exercer as funções de chefe de Sução do Estado Maior
do Exército.

Requerimentos:

André Puccini, capitão, pedindo três mesma de licença de acor-
do com a letra (d) do artigo 30 do Código de Vencimentos e Van-
tagens dos Militares do Exército. — Indeferido em face do § 3',
item V do artigo 231 do Codigo de Vantagens.

Cláulio"Paes Barreto Lins, 20 sargento, servindo adido ao De-
pósito dê Material de Intendência, pedindo reconsideração do ato
que determinou o seu rebaixamento de sargento-ajudante 'ao poeto
atual. — Indeferido.

Donalciano Ferreira Monteiro da Silva, pedindo restituição de
documentos. — Restituam-se ao requ'erente, mediante recibo. -os
documentos  soneliados.

Eunorico Rodrigues de Mesquita,, 3° identificador, do 50 'Bata-
lhão de Caçadores pedindo reengaiamento. — Indeferido, por lila
ter sido legal a soá permanência nas fileiras do Exército.

Edmundo Teixeira, ex-musico, pedindo reconsideração do ato
alue o excluiu dag fileiras do Exército. — Mantenho o despacho de
2' R. M.

Ernesto Gomes de "Oliveira, 1° tenente médico, reformado, pe-
dindo ser aumentada a sua contribuição de montepio para 22422e..
— Indeferido. em acordo com as informações da D. R. e D. F. E.
Os primeiros tenentes, nas condições do requerente, contribuem
mensalmente com 20$0, em face do Decreto n. 21.109, de 1°411-32
e artigo 72 do Reg. aprovado pelo Decreto n. 3.695, de 6 de fe-
vereiro de 1929.

F. C. Santos Monteiro, pedindo o pagamento da quantia dd
76:463$0. — Indeferido. Ao interessado nenhuma indenização Ine
cabe., em face do que está positivado no presente processo.

Francisco Luiz do Amaral Junior, 2° cabo, servindo na Sub-
diretoria de Transmissões, pedindo permissão para continuar ser-
vindo até cornpetar os 20 anos de serviço para a teforma de acôrcin
com n lei. — Indeferido.

F. F. Fernandes &: Comp.. pedindo seja uni tenente-coronee
professor, compelido a saldar uma divida contraida com a reque-
rente. — Dirija-se à Sociedade Lfrica Brasileira. 	 .

José Manuel Stein Goulart 3° sargento, escrevente provisório,
do 2' Batalhão de Pontoneiros, pedindo reengajamento por doo
anos. — Indeferido.

José Antônio da Silveira, 2° sargento, do Serviço de Transpor.
tes da 4' Secção da E. M. II.. pedindo melhoria de posto para efei.
to -de reforma. — Indeferido.	

.

Julio Americano do Brasil, pedindo seja dado parecer sobro um
seu invereto, por uma Comissão de Técnicos da Comissão de Cons-
trução da Nova Escola Militarde Rezende. — Autorizo a Direto-

•ria de Engenharia a destgruir uma comissão de oficiais da Co-
missão Especial de Obras de Piquete e Rezende, para emitir pare-
cer- sabre o inveeto do requerente.

Menu! Joaquim Fernandes, pedindo seja compelido um 2' te-
nente do Exército a saldar uma dívida contraída com o requerente.
— Recorra ao Judiciário, querendo.

Maria DoIores Ileredia Navarro, viúva do Dr. Luiz Druniond
Navarro, médico adjunto aposentado do Exército, pedindo lhe sele
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ance.dida uma pensão para amparo de sua velhice. - Indeferido,
eor falta de amparo legal.

Maria Martins de Lacerda, esposa legítima do capitão veteri-
nário Sebastião Cabral de Lacerda, pedindo seja seu esposo compe-
l ido a fornecer-lhe uma mesada. - Requeira ao Judiciário, que,
rendo.

Secretaria Geral do Mínistério da Guerra

Requerimentos despachados

Pelo Exmo. Sr. general secretário geral:'

Euclides Andrade Maciel, soldado, pedindo cópia de sua certidão
le idade. - Forneça-se certidão, na forma da lei, do teor do regis-
tro civil do nascimento do requerente. (S12-P, 22.922-40),

Francisco Cláudio Prince Cunha, 2° tenente da 2 4 classe da re-
serva de l' linha, pedindo expedição de sua carta-patente. - Expe-
ça-se a carta-patente de seu poeto. (S12-P. 23.183-40).

Carlos Alberto da Fonseca Costa .Couto, pedindo, para fins de
aposentadoria, certidão do <tempo de serviço prestado ao Exército.
- Certifique-se, na forma da lei. (512-P. 23.080-4W.

When Martins Franco, 2° tenente da 2' classe da reserva de
1 linha, pedindo expedição de sua carta-patente. - Expeça-se a
carta-patente de seu posto. (S12-P, 23.184-40).

Dente Freiscinho, fazendo um pedido. - Diga precisamente-
() que deseja. (S12-P. 23.546-40).

w. M. Jackson Inc., comêrciantes, ifedindo providências afim
de que um oficial seja compelido a saldar seu débito. - Compareça

S.G.M.G, (24 Secção). (512-P. 15.298-40).
Antônio Alves de Sant'Ana, alegando . ter extraviado sua cader-

neta militar, pede certidão de seus assentamentos. - Foraeça-se„
na forma da lei, a certidão do que constar relativamente a situação
do requerente perante o serviço militar. (S12-P. 23.518-40).

Algebi Monte Sousa, alegando ter extraviado seu certificado de
reservista, pede certidão de seus assentamentos. - Forneça-se, na
forma da lei, a certidão do que constar relativamente a sltuac.ão do
requerente perante o serviço militar, (S12-P. 23.519-40).

Bento Gonçalves da Silva, pedindo providências afim de que um
oficial seja compelido a saldar seu débito. - Arquive-se, visto já
ter sido efetuado o pagamento, conforme informação da 3' R.M.
(82-P. 23.473-40).

Fernando Pires Besouchet, major, pedindei retificação de coloca-
ção no Almanaque Militar. - Arquive-se, visto ter sido feita a cor-
reção no Almanaque do corrente ano. (S12-P. 21.831-40).

Luiz Carlos Berrini Paula, ()anila° médico, pedindo dispensa do
ser' iço para vir a esta Capital. - Arquive-se, por ter perdido a
oportunidade. (S12-P. 23.125-40).

Casimiro do Sousa Pinto, V' sargento reformado, pedindo per-
missão para transferir sua residência desta Capital para Santiago do
Boqueirão, Estudado. Rio Grande do Sul. - Deferido, correndo por
conta própria as despesas de transporte, e devendo ficar adido ao
1' R.C.I. para a percepção dc vencimentos. (S12-P. 23.521-40).

Festas & Ferreira, negociaates, pedindo providências afim do
que um oficial seja compelido a saldar seu débito. - Compareçam
à S.G.M.G. (2' Secção). (C!--P. 11.342-40).

Aprígio Gomes do Nascimento, 2° sargento, pedindo restituição
de petição anterior. - Arquive-se, COM o requerimento anterior.
(.5.12-P. 13,434-40).

Nestor Gonçalves Rosas, solicitando andamento duma petição an-
terior em que pedia restituição de sua caderneta militar. - O re-
querimento do peticionário de 7 de novembro de 1930, pedindo a res-
tituição da caderneta teve o seguinte despacho, - Nada ha que defe-
rir. A caderneta do requerente foi enviada, juntamente com seu re-
querimento h Associação Comercial do Rio do Janeiro em, 21 de ou-
tubro de 1930 (S12-P. 21.238-40).

Escola Técnica do Exército

Admissão:

Foram admitidos pelo Comandante da Escola os seguintes dia-
ristas, Guilherme José Caldas, Vicente França e Pedro Antônie da
Silva, a contar do dia 2-8-940, de acordo com o aviso M. G. n. 2'.561
de 10•7-940.	 •

Demissão'.

Pelo comandante da Escola foi demitido o diarista Cesário Gut-
temberg Pereira, no dia 16-8-940.

Ministério da Viação e Obras Públicas
Comissão de Eficiência

PROMOÇÕES

SEGUNDO QUADRIMESTRE PE 1940
QUADRO Il

CARREIRA AGENTE DE EST. FERRO

Classe "I"

Lista tríplice pr merecimento
10 vagas

Pontos
1. José Itajaf Pais Leme 	 	 110
2. Armando Eugênio Fraga 	 	 110
3. Braz Carelli 	 	 110
4. Jaime Pereira Burlamaqui 	 	 110
5. Mello Januário Carneiro 	 	 110
6. Albino Moreira da Costa Lima. 	 	 110
7. Rosentino da Silveira Gomes 	 	 110
8, Hiran Ferreira 	 	 110

. 9. Saint'Clair Barbosa 	 	 110
10. Jose de Oliveira Monteiro 	 	 110
11. René Leal Von Boeckel 	 	 ' 110
12. Francisco Gomes da Silva 	 	 110
13. Eurieo da Rocha Machado 	 	 109,66
14. Joaquim Guimarães Vieira 	 	 109,33
15. Luciano Cabral de Lemos 	 	 109,33
16. Afonso Correia da Silveira 	 	 109
17. José da .Silva Travasses 	 	 109
18. Jorge de Morais	  	 109
19. Teódulo Nelson da Costa 	 	 109
20. Alcides Rodrigues de Carvalho 	 	 109
21. Alfredo Pereira Cardoso 	 	 109
22. Jacome Miraglia 	 	 '108,66
23. Joel Pereira da Silva 	 	 108,66
24. Benedito Vieira Escobar 	 	 108,33
25.' Clotário Marins 	 	 108,33
26. Godofredo Leite Soares 	 	 1013
27. Antônio Ferreira Sales Júnior 	 	 108
28. António Cirno cio Castro 	 	 107,66
29. Alfredo Botelho Chaves 	 	 107,66
30. Laurindo Lopes da Rocha 	 	 107,33

Classe "H"

Lista tríplice por merecimento
17 vagas

Pontos
N. 41. Leia-se: Severino Batista da Silva 	 	 106,33

Nota - (Classe "I") - A presente lista substitue a que foi
publicada no Diário Oficial de 27 do corrente mês.

A Comissão - J. Broxado Filho, presidente. - Raul de Azevedo.
- Francisco Mendes.

Diretoria de Contabilidade

PORTARIA N. 439, DE 21 DE AGOSTO DE 1940

O ministro de Estado, atendendo ao que requereu a Companhia
Radiotelegráfica Brasileira e tendo em vista o parecer do Departa-
mento dos Correios e Telégrafos, em oficio n. 12.218, de 24 de julho
próximo findo,

Resolve - aprovar a nova tabela de taxas que com esta baixa;
rubricada pelo diretor de Contabilidade desta Secretaria do Estado,
para o serviço de transmissão de programas musicais, discursos, etc.,
entre o Brasil e os Estados Unidos da América do Norte, a que se
refere a portaria n. 85, de 16 de fevereiro de 1937.

Rio de Janeiro, 21 de agosto de 1910. - João de Mendonça Lima.

Companhia Radiotelegráfica Brasileira
Decomposição de taxas radiotelefônicas para transmissão de progra-

mas musicais, discursos, etc.
TAXAS EM FRANCOS OURO A PARTIR' DO RIO DE JANEIRO

(Para o período inicial de 10 (dez) minutos no
mínimo)

América do Norte:
Taxa integral . 	 	 (1)
Taxa das Administrações estrangeiras 	 	 (2)
Taxa da C. R. B. 	 	 (3)
Contribuição ao DCT 5 Vo 	 	 (4)

Estados Unidos:
Taxa integral	 138 .
Taxa das Administrações estrangeiras 	 	 69.0t
Taxa da C. R. B. •	 	 bt it
Contribuição ao Lin 5 % 	 	 3.41
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Serviço do Pessoal

oorrrania N. .149, DE 29 DE .kCioSTO DE 1910

O ministro de Estado, resolve designar o coronel engenheiro
aeronáutico — António Guedes Muniz — para organizar o projeto
definitivo da Fábrica Nacional de Motores e tratar da construção,
instalação e organização final dessa mesma Fábrlca.

Rio de Janeiro. 20 de agosto de 1940. — João de Mendonça
Lima.

ATOS no sn. MINISTRO

Fclha de pagamento de. Alarias a membro da :Comissão ,ale
Eficiência, relativa ao mês de agosto: 	 3

Nome — Francisco Mendes.
Calo ou função — Diretor, padrão N (membro da Consissiiteidt

Eficièneia).
Vencimento — 3:100$0.
Local para onde se afastou — São Paulo.
Natureza do serviço — Inspeção da Secção do Pessoal (SRP-19).
Número de diárias — 5.
Valor da diária — 50$0.
Importam:a total — 250$0.
Nota — As diárias foram concedidas e arbitradas na forma do

Decreto n. 4.993, de 9-12-39. A despesa corre à conta -da subcon-
aignação n. 48, item 02, verba 1, "Pessoal", do orçamento do cor-
rente ano. (Empenho n. 86-P, de 16 de agosto de 1940).

rede, auxiliar de escritório X.
Secção de Controle, 28 de agosto de 1940. — Geraldina Figuçi-

. Visto. —Aluara Pereira, chefe da Secção.

ailba.de pagamento de gratificação concedida, a título de repre-
sentação, a funcionários e exlranumerarios do DeA.C.:

Nome — Cargo ou função.
Vencimento
ou salário

Gratificaçãb
concedida •

Roberto Lázaro da Costa Pimento], enge-
nheiro classe M 	 • 2 :700$0 1:200$0. •

Paulo .de Oliveira Sampaio, técnico con-
tratado dos Serviços Aeronáuticos.

AntónA Eugenio Basílio, idem, idem....
3:50090
2:70O0

1:2000
1:2000

Milton Clodoaldo de Oliveira, extranurne-
rário-diarista — 30:30 6000 •

•
Nota — A gratificacão foi concedida de acordo com o art.. 120, V,

do Decreto-lei n„ 1.713, de 28-10-3-.). A despesa corre à conta da
verba 4. consignação o.. 1, do orçamento do corrente uno. Esta folha
substitue a publicada no D.O. de 20-8-40.

Senão de Controle. 29 de agasto de 1940. 	 Gerahlina Figueiredo,
auxiliar de e.scritório X.

Vista. — Alvaro Pereira, chefe da Secção.

(Para cada minuto excedente ou fraeão): .
• ).

' Aniica do Norte:
Taxa integral . 	
Taxa das Administraeões estrangeiras 	
Taxa da C. R. B. 	
Contribuição ao 'DCT 5 % 	

Estados Unidos:
Taxa integral . 	
Taxa das Administrações estrangeiras 	
Taxa da C. R. B. 	
Contribuição 'ao DCT 5 SS 	

Observações:
As taxas, a partir de outras localidades servidas pela Compa-

nhia Telefônica Brasileira, serão as taxas acima indicadas acrescidas
da taxa intarurbana (ou taxa para linha especial se houver),.da Cia.,'
Telefônica Brasileira entre aquela localidade e o Rio de Janeiro.

Para programas especiais destinados a lugares além das termi-
nais radioelétricas dos países acima indicados, serão cobradas a mais
as taxas de trânsito, ou especiais para o percurso sobre as linhas
terrestres das Administrações estrangeiras.

O Governo Federal gosará um abatimento de 50 % (cincoenta por
cento) sobre as taxas próprias da Cia. Radioteiegráfica Brasileira
para as transmissões oficiaia_.

Secretaria de Estado da Viação e Obras Públicas — Diretoria
de Contabilidade — 3' Seação — Aprovado por Portaria n. 439, de
21 de agosto de 1940..

12.00
6.00
6.00
0.30

(5)
(6)
(7)
(8)

Requerimentos despachados

João cris4stomo da Silva Lula, ex-telegrafista de 3g classe da
extinta Repartição Geral dos Telégrafos, so/icitando sua readmissão.
e-- Autorizo a readmissã'o, de acordo com o art. 77 de Decreto-lei
p. 1.713, de 28 de outubro de 1939. 28-8-40. (24.007-40).

ATOS DO 81k. DIRETOR

Despacho do dia 27 de agosto de 1910

Licenças:

Concedida, nos termos do art. 102, do Decreto-lei n. 1.713, do
28 de outubro de 1939, a António Alvarenga Filho, auxiliar de tra-
fego VIII, do Departamento de Aeronáutica Civil, por um mês, para
tratamento de saúde, no período de 12 de agosto a II de setembro
do contate ano. (27.473-10).

• equerimento despachado:

Adarnastor Pinto, telegrafista, classe F, aposentado, do Quadro
111, deste Ministério. — Compareça ao Serviço do Pessoal desta Se-
trotaria de Estado, das 14 ás 15 horas. 29.-8- .10. (28.335-40).

Apostila:

Por apostila de 23 de agosto corrente, feita no decreto de 29
/e abril de 1939, que promoveu, por antiguidade, Oliva Judice Cor-
nem da Silva, do carga da classe "C", da carreira de "ajudante de
alente", do Quadro XX, deste Ministério, Para o cargo da classe "D",
ia mesma carreira e do mesmo Quadro, foi declarado que o nome do
'uncionário a quem se refere o decreto é Coliva 2ndice Correia da
3ilva. (23.025-40).

Admissão de extranumerário-rnensalista: •
De acorda com a relação nominal aprovada por despacho do

>r. Presidente da República, de 30 de dezembro de 1939, exarado
sa exposição de motivos n. 2.499, da mesma data, do Departamento
k,dministrativo do Serviço Público, foi admitido por portaria mi-
nero 25-Ex., de 23 de agosto corrente, Moacir Fonseca Morais, Para,
sonso extranumerário-mensalista, desempenhar, no Departamento Na-.
sional . de Estradas de Rodagem, as funções de armazenista-auxiliar,
som o salário mensal de 35010 (trezentos e cincoenta mil réis), re-
'orèneia VI, pelo prazo de doze meses, a partir de 1 de janeiro de
940

Diretoria Regional dos Correios e Telégrafos do
Distrito Federal

LICENÇAS CONCEDIDAS raseo sa. DIRETOR flEQIONAZ.

Por aio de 13 de agosto:
Ao escriturário da classe G, João Watzl, um mês de licença

para tratamento do pessoa da família, em prorrogação, a partir de
5 de agosto corrente.

Por ato de 29 de agosto:

Ao mensageiro ref. V, Leonel Pedroso, otto dias de licença, para
tratamento de saude, a partir de 19 de agosto corrente.
- Ao escriturário da classe F, Oton Barcelos de Magalhães, ire...3

dias de licença, para tratamento de saude, a partir de 21 de agosto
corrente.

Ao carteiro da classe E, ,,Artur Cavalcanti de Sá, um mês de
_licença, em prorrogação, para tratamento de sande, a-partir de 3 de

agosto corrente.
Ao praticante do tráfego, ref. VI, Aiditon Machado, seis meses

de licença, para tratamento de saude, em prorrogação, a partir de
23 de agosto corrente.

Ao escriturário da classe F, Otávio António de Castro, uni nitas
de licença, para tratamento de saude, em prorrogação, a partir do
21 de agosto corrente.

Por ato da mesma data o Sr. diretor regional indeferiu o pedido
de licença do servente, ref. V, Agenor Torreão Mendes Tavares.

CHEFIA DE LINHAS E LNSTAÇÕES
•

Frequência da pessoa/ operário de obras atinente ao mas de
agosto de 1940.

Nome	 Dias	 Diária Importa:saia
Antônio rcie Melo Neto 	 	 25
Altamiro Soares NasChnento 	 	 25
Alfredo Gonçalves da Silva 	 	 25
Alípio Coelho 	 	 25
Aldrocino Rodriguea Figueiredo 	 	 25
Antônio Gimenez Valecilo 	 	 25
Ascendino Gervásio das Santos 	 	 25
Aderbal Coelho da Silva 	 	 25
Carlos Pedro da Silva 	 	 25

MO 250$0
loto 250$0
10$0 250$0
10$0 250$0
10$0 250e0
ioio 250$0
40Is0 2500
1030 250$0
1 NO 2-5 OU
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Nome Dias

Claudionor Ferreira da Trindade 25
Davi Novais de Carvalho 	 25
Esmeraldino Gomes Santana 	 25
Fatevilo Alves doa Anjos 	
Eduards, Navarro Sorban 	 25
Francisco Gomes do Nase:mento 	 25
Geraldo Batista do Carmo	 	 25
Godofredo Nascimento	 	 20
Gilberto	 Carneiro	 	 15
Hildo Rodrigues	 	 25
Heitor Morais de Almeida 	 95
João Marinho 	   25
João Lopes dos Santos 	 25
João Batista Medeiros	 	 25
Lauro Gomes de Medeiros 	 25
Luiz	 Folia	 da	 Silva	 	 25
Manoel Maia	 	 25
hl:moca de Almeida	 	 25
Mauricio Antonio dos Santos 	 25
Nelso n Rosas da Silva 	 25
Otagildo Pedro da Silva 	 25
(Sacar Fróis de Azevedo 	 25
Orlando Geraldo Moerbeek Wolff 	 ,30sa
Otávio Batista de	 Sousa 	 25
Paulo Acioli de Vasconcelos 	 25
Rubem Sodré Câmara 	 25
Silvinn	 Simões	 	  	 25
Vítor de Sousa 	 25
Vieeote de Paula Umbelino do Souaa 	 25
Valles	 Pimentel	 	 25
Valdo mar Luiz Surcin	 	 25

Total 	

de Janeiro, 28 de agosto de 19W. — Conforme: Raymundo
Mesquita, praticante de escritório VI — Confere; Sylvio de
Corrêa, prat:cante de escritório VI. — Visto: Rolantino Lar-
cacriturário classe F.

Departamento de Aeronáutica Civil

EXPEDIENTE CO SR. DIRETOS

Dia 6 de agosto de 1940

Requerimeutos despachados

seja feita a revalidação de sua licença de piloto de aeronave de re-
creio ou desporto. — Deferido nos termos do parecer do SMAC.

Eduardo Kneese de Melo, apresentando atestada médico, requer

4.016-40.
Eduardo Knecso de Melo, requer lhe seja concedida licença para

pilotar os seguintes tipos de aviao: Tayloreraft, Clob, Klenina Bird
e Pairchild. — Deferido I1DS termea do parecer do SMAC. —
Ref.: 4.365-40,

Dia 7

Panai.: do Brasil, St. A., solicita, nos termos da c/ánSula XI do
centrais+ em vigor, permissão para usar uma de suas aeronavers de
tipo "Commodore" na linha Belém-Man(tus-Porto Velho. — Defe-
rido nos termos do parecer. — Ref.: 147-40.

José d'Ascola, solicita sejam feitas anotao5es em u.as carteiras
de pildo de recreio, n. 210 e mercante, is. 124, b sm corno licença
para pilotar os seguintes tipos de aviões: Pelikan, Stinson. 105, Mo-
niz Avro, Tailor, Fairehitd, Beeelicraft, Bueker, Stinson 350. — De-
ferido à vista do parecer. — Ref. : 307-40.

Dia 8

Panair do Brasil, S. A., solicita autorização para que o piloto
Custódio Neto Júnior possa assumir o comando de suas aeronaves
tipo Douglas, DC-2. — Deferido à vista dos pareceres. — Ref.: 4.249
de 1540.

Dia 9

António Orlandini, zelador do aeroporto de Ribeirão Preto, re-
quer concessão para a venda de refrescos no recinto do mesmo. —
Tibt,, lerido à vista do parecer do SRP-9. —	 3,199-40

pia 12

Alcides Ddria de Barros, requer aceitação de exame médico que
apresr ala, baseado na Portaria n. 142, art. 5°, de 30 de setembro do
1937, bem tomo a devida anotação na sua carta. — Arcielve-se It vis-
ta da informação. — Ref.: 4.617-40.

Alcides Dória ib. Barros, reiluer licença para pilotar aviões dà
seguintes marcas: Munia M-7, Vaco Mora.ne 130, Moth, Bücker,
Klernm, Caudron-Pelilsan, Stinson 105 e Reliant, Avro, Ryan, RWD-5
e 13, TayIor, Aeronca, Fleet e Zlin. — Arquive-se à vista do pa-
recer. Ref. 4.617-40.

Panair do Brasil, S.A. solicita revalidaç.ão da carta e licença
n, 80 de piloto de aeronave mercante — Mário Joppert Carneiro da
Cunha. — Deferido à vista dos pareceres. Ref. 887-40.

I3orys Bacaleinick, requer autorização para dirigir avião tipo
"Bird". — Deferido à vista dos pareceres. Ref, 4.506-40.

Dia 17
Henrique Müller Carioba, requer licença para conduzir aeronave

tipo RWD. — Deferido à vista dos pareceres. Ref. 2.618-40. . •
Francisco &arpa, requer matrícula para sua aeronave de fabri-

cação do Sr. Orton W. Boover e Sr. Frederico Brotero. Defe-
rido à vista dos pereceres. Ref. 3.983-40.

Osvaldo &herr. requer exame, afim de obter carta de piloto
mercante. — Deferido à vista dos pareceres. Ref. 3.358-40.

Pan American Airways, Inc., requer permissão para, no período
de 19 a 30 do corrente, sobrevoar o território nacional na rota mais
curta do Rio a Belém e volta; balizado pelos aeroportos de Belo Ho-
rizonte, Pirapora. Barreiros e Carolina. — Autorizado de acordo com
os pareceres do E. M. do Exército e da Marinha, para duas viagens
'completas. Ref. 2.069-40..

Dia 20
Emitir diquiriça, requer carta de piloto de aeronave de recreio

ou de desporto, bem tomo licença para conduzir aviões dos tipos
"Moth" e "Waco". — Deferido à vista dos pareceres. Ref. 4.134-40.

Armando Galo, requer inscrição corno médico "cooperador" do
DAG', de acordo com a portaria n. 4, de 10-1-40. — Deferido à vista
do parecer do SMAC. sem mis para o Governo. Ref. 4.937-40.

Adelino Mendes Pinto, sub-diretor da Escola Ativa da Juventude
do Ar. requer, para efeito de registro dos estatutos no Departamento

. de Ensino, o registro da mesma neste Departamento. — Deferido
vista dos pareceres.' Rei', 3.157-40.

José Eugênio de Rezende. requer inscrição como médico "coope-
rador" do DAC, de acordo com a portaria n. 4, de 10-1-40. — Defe-
rido à vista do parecer do SMAC, sem anus para o Governo. Ref. nú-
mero 4.939-40.

Ênio Amadei, requer inscrição como médico "cooperador" do
DAC, de acordo com a portaria n. 4, de 10-1-40. — Deferido à vista
do parecer do SMAC. sem anus para o Governo. Ref. 1.938-40.

Oscar Thompson Filho. em nome do Sr. secretário da Agricul-
tura. Indústria e Comércio, solicita vistoria nas aeronaves da refe-
rida repartição, tipo A-65, munidas de motor "Continental". — Defe-
rido nos termos do parecer. Ref. 4.450-40.

Oscar Thompson, cru nome do Sr. secretário de Agricultura, In-
dústria e Comércio, do Estado de São Paulo. requer sejam matricula-
das no Registro Aeronáutico Brasileiro, as aeronaves tipo A-65. mo-
tor "Continental", da mencionada repartição. — Deferido à vista dos
pareceres. Ref. 4.450-40.

Ministério da Agricultura
Departamento de Adminisiraçâo

EXPEDIENTE DO SR. MINISTRO

Exmo. Sr, Presidente da República:

1O. M. 700 — O Ministério da Fazenda, tendo em vista dis-
posto no art. 19 do Decreto-lei n. 2.206, de 20 de malo.tilti o, so-
licita seja posto à disposição do Departamento Federal de Compras
o oficial administrativo, classe "J", deste Ministério, Geraldo Pei-
xoto.

Consultado, o Departamento Administrativo do Serviço Público,
onde o funcionário, no momento, tem exercício, manifestou-se favo-
ravelmente ao atendimento do pedido formulado pelo Exmo. Sr.
Ministro, da Fazenda.

Assim, tenho a honra de solicitar de V. Ex., na forma do que
estabelece o art. 35, do Decreto-lei n. 1.713, de 28 de outubro de
1939, a autorização que se faz mistar no sentido de por à disposição
do Departamento Federal de Compras o referido funcionário, pelo
prazo de um ano.

Aproveito o ensejo para reiterar a V. Ex, os meus protestoe
do mais profundo respeito.

Rio de Janeiro, 20 de agosto de 1940. — Fernando Costa.
Autorizado. — Em 2018140. — G. Vaiarias.

Divisão de Comunicações

EXPEDIENTE DO $R. DIRETOR

Requerimento despachado:
Zulmira Lope.s Machado. — Solicitando pagamento de venci-

mentos de Zacarias Lopes Machado. — Compareça a esta Divisão,
para maiores esclarecimentos. — D. C. M. 26.889-40.

DIÁRIO OFICIAL TSeeçío n	 Agostd de 1940

Diária Importância

10$0	 250$0
10$0	 250$0
10$0	 250$0
10$0	 250:0
10$0	 2500
10$0	 250$0
10$0	 250$0
16$0	 200$0
10$0	 150$0
10$0	 250$0
10$0	 2500
t	 250$0
10$0	 250$0
10$0	 250$0
10$0	 250$0
100	 250$0
10$0	 250$0
16$0	 250$0
16$0	 250$0
10$0	 250$0
10$0	 250$0
10$0	 25040
100	 220$0
10$0	 250$0
40$0	 250$0
10$0	 250$0
10$0	 250$0
10$0	 250$0
10$0	 250$0
10$0	 250$0
10$0	 250$0

9 :820$0
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Departamento Na.lonal da Pendia:elo Animal:
• 11.ses	 Gemi/nes que esta Divi ,ão deixou de expedir o

su i s-) e . 4.71e de 21-4-40, por não ter coaseguido o endereço da
CoseeedUa de Navegeeão ViuNa Nes.

PrítÉP--o:

N 7.032-10 da Estrada de Ferro Santa Catarina — Compareça
a esta	 is.i o para presl ar ese:arceimentos.

Divisão tio Pessoal

Pela panaria n. 432. de 28 de agosto de 1940 e devidamente
etu!s: • izsdu pelo g r. Presidente c'a República, em despacho exarado

Exonsieão de Motivos n. 1.307, de 20 de agosto de 1910, teve me-
lhoria de se/afio-o extranumerário rnensalista José Alves Ribeiro,
de Tsriballiarlor IV, para Trabalhador V, na vaga decorrente da dis-
pensa de José Cavalcante Filho, pelo prazo r',e 24 de agosto de 1940-
a 31 de dezembro de 1910. (DCM-13.398-40).

— Foi dispeusado, a partir de 1 de abril de 1910, em virtude,de
liaver sido admitido para outro Inger, Moacir Pedro Lebre de Sam-
paio, tarefeira. da Diretoria do 'intitulo de Experimentação Agri-
:tola, do C.N.E.P.A. (DCM-13.031-40). 9101.

_._ Foi dieperssaN, por conveniência do serviço, a partir de 2 de
agosto de 1910, José Nogueira Campos, extranumerário diarista, da
Escola Agrícola de Barbacena, Minas Gerais, da Superintendência .do
Ensino Agrícola. (DC31-25.648-40). OFA. 	 •

— Foi dispensado, a partir de 20 de julho de 1940, José Maneeas,
?xtranurnerário diarista, da Estnefio Experimental de Café d e Pirajuí,

111.5111uto de Experimentação Agrícola, do C.N.E.P.A. (DCM-
t4. C85-10) .

— Foram dispensado, por conveniência do serviço, a-partir de
de maio ele 1910, José Correia e Atilio Stoco, extranumerários

liarisies, da F..stação Experimental Central de Caf, de Bolucatil, do
Instituto de Experimentação Agrícola, cio (DC111-20.468,
de 1940). OEA.

__. Foi ejspensado, a partir de 7 de agosto de 1940, o extraninne-
rário mensalista Jarbas Cambraia, auxiliar de escritório X, do La-
boratório Central de Enologia, em virtude de ter sido nomeado para
1 Quadro único deste Ministério. (DCM-23.448-40).

13XPEDIENTE DO 5. DIRETOR

Ismael Joaquim Gomes. requerendo certidão de tempo ee serviço
de Mannel Jacinto da Silva, falecido. — Prove, inicialmente, sua iden-
Mede. (DCM-23.251-40).

Anésin de Caldas Barros, requerendo reversão ao serviço público.
— Apresente certidão de idade. (DC34-18.950-40).

Piciejá Ilenriquee. =• Proceda, preliminarmente, a revali l ação do
Mo da petição, de acordo com a lei competente. (DCM-2a.080-40).

R e t ificaçiio ria disPensa do extranumerário mensalista Rodolfo
farnel, publicada no -Diário Oficial" de 30 de julho de 1940, à página
~evo 14.050:

Foi 4'i.;:pemaclo por abandono de emprego e a partir de 9 de
janeiro de 1910, o extranumerário menealista, Rodolfo Arldt, moto-
osta VIII, do Núcleo Colonial São Bento, da D.T.G. (D)M-9.507-40).

Folha de pagamento de ajuda de custo de um conto e quinhentos
nu l réis (I :50080), do Veterinário Sanitarista, classe J, da Divisão
le Defesa Sanitária Animal, do Departamento Nacional da Produção
knimal„Tosé Norberto de Macedo, como abaixo. se declara:

-Natureza da despesa — Imporláneias

kjuda de custo de um mês de vencimento, concedida e ar-
bitrada pelo Sr. diretor da D.D.S.A., do D.N.P.A.,
conforme portaria .n. 22. de 6-840. segundo DCM.
25.530-40, ao credor acima citado, visto ter sido o
mesmo designado, em virtude da portaria do Sr. Mi-
nistro. n. 1.004, de 5-12-39, para, em comissão, apu-
rar a existéncia ou não da raiva em Santa . Catarina,
incumbência que levou prazo superior a trinta dias
(desde 28 de maio de 1910) 	  á :50080

Confere e importa a presente folha em um conto e quinhentos_
nil réis (1:50080), quantia essa deduzida do crédito respectivo, con-
;diante empenho n. 791, de 23-8-40.

Secção de Controle, em 27 de agosto de 1940. — O chefe da
lecção, Carlos Olympio Paes

sede, ao pessoal abaixo indicado.
Folha ele Pagamento de diárias por serviOs preetados tora (1.4

Relativa ao mês de julho de 1910:

Cargos — News — Observações — Número do diárias -- ImpoN
táncias: da diária e trata

Químico Avícola, el. "K" — Vene. 1:90080
- Rubens Castro Aires do Nascimento
— Sede: C. Federal — 3. d. (1 a 31)
em Belém e Santarém, no Est. do Pará
e Manaus, no Est. do Amazonas, colhen-
do amostras de perfis de solos e vege-
tais. (Ordem de serviço n. 5, de 17-4.
de 191), do (.N.E.P.A.)	 31	 3280	 99210

Agrónomo Cafeicultor, classe "K" Venc.
1:90680 — lacob Polacow — Sede: Ca-
pital Federal — 31 d. (1 a 31) à mar-
gem do tio das Velhas, Qiio .Francisco,
Dom fleece, Lapinha e t anta Luzia, no
Est, do 'irias Gorais, e" , estudes de
solos. (Ordem de serviço n. 2, de 7-3,
de 1940, ele C.N.E.P. A ) 	 31	 3280	 99280

Químico Agrícola, el. "J" — Vene. 1:50080
- Ornar mana _... Serie: C. Federal —
31 d. (1 a 31) à marga: do Rio das
Velhas, São Francisco, D. Dose°, '-api-
nha e Santa Luzia, no Est. de Minas
Gerais, em estudos de. solos. Ordem. do
serviço n. 3, de 7-3-40, -e Portaria Mi-
nisterial n. 1.037, de 26-12-391 	 •	 31	 2580	 77580

Agrónomo, el. "(1" — Vene. 900$o
sar Augusto Nunes — Sede: Capital Fe.
deral — 1 d. Ç13) em Aleindo Guana-
bara, Município. de Magi i, no Estacle do
Rio, em serviço do colheita de perfis de
solos. (Mem de serviço n. 6, de 12-7,
de 1940, do C.N.E.P. A ) 	 1 • 10$0	 10$0

Agrónomo, el. "G" — Vencimento 90080 —
José Elias Haddad — Sede: Capital Fe-
deral — 1 d. (13) em Atolado Guana-
bara, Município de Magé, DO Estado do
Rio, em serviço de colheita de perfis de
solos. (Ordem do ser :iço n. G, de 12-7,
de. 194C,	 C.N  E P • ) 	 1	 1080	 Se$0

Motorista, X — Sal. 55080 Valentim Dele-
gava — Sede: C. Federal — 1 d: (13)
cita Aleindo Guanabara, Municsípio de
Magé, no Est. do Rio, em serviço do
transporte. (Ordem de serviço a. 7, do
12-7-40, do C.N.E.P.A.) 	

	
1	 880	 880

Total . 	  2 :78780

Foram prestados os serviços m e ncionados nesta folha.
Confere e importa a presente folha de diárias em 2:78780 (dois

contos setecentos e oitenta e sete mil réis), quantia essa deduzida do
'respectivo crédito, consoante empenho, por estimativa, n. 154, de
25-3-910.

•
Secção cia Controle, 27 de agoelo de 1940. Ls. Hena Perdigão deFreitas, encarregado da rignipe de Diárias. — Visto — Carlos Olym-pic Paes, chefe da Secção.

•n••nnn.,..

relativa aos meses de julho e agosto de 1940:
sede, ao pessoal abaixo indicado, doe Serviço do Informação Agrfeela,

Folha de pagamento de diárias por serviços . prestados fora da

Cargos — Nomes — Número de diárias — Importáncias: da
diária — total

Cinematografist a (contratado) — Salár.
1:90080	 Lafayette Fernandes
Cunha (1)

Observações:

(1) Sede: C. Federal — 31 d. (4 a. 31-7 e 1 a 3-8), em SãoPaulo ( capi ta l ), nambu. Campos, Itaperuna. Nova Iguassú e Mendes(Estado do Rio), filmando aspectos das atividades rurais: e na IXExposição de Animais e Produtos Derivados. (Portaria n. 313, de
1 de julho de 1930, do Sr. ministro).

Foram prestados os serviços mencionados nesta folhas
Coafere e importa a presente rola em um conto e oitenta e oitomil réis (1:08880), nantia essa deduzida do crédito respectivo, coda-

soante empenho n. '789, de 22 de agosto de 1940.
Secção de Controle, 24 de agosto de 1940. — Helio PerdigãoPreilas, encarregado da Equipe de Diárias — Visto, Carlos OlympioPaes, chefe da S. C.

34	 3280	 1:08880



DEPARTAMENTO NACIONAL DA PRODUÇKO VEGETAL
DjIVISÃO DE DEFESA SANITÁRIA VEGAL

Tabela numérica e relação nominal de admissão do um diarist
t,xtranumerário para os trabalhos da Secção de Investigações Fitos
sanitárias em São Bento, organizadas de acordo com a alínea -b", d
art. 11, do Decreto-lei n. 1.909,-de 20 de dezembro de 19?9,
período de 10 de julho a 31 de dezembro do corrente ano, concerni
a despesa pelo crédito do 278:80080, clistribuido à Tesouraria di
Ministério da Agricultura, por conta da verba 1 — Pessoal — Comi
signação II — Pessoal extranumerárlo — Subconsignação 2. item 03
— Diaristas, anexo n. 7, do vigente orçarnsrito:

Tabela numérica
Número de diaristas -- Função — Diária — Total por dia — Tota

em 147 dias
1. Trabalhador . 	 	 580	 580	 735$

Bela ç4o nominal
Número de ordem — Nome — Função — Importância da diária

1. Orlando Augusto Rodrigues. trabalhador 	 	 5$
Observação — Admitido na vaga do Denário Silva, que se dos

pediu em 2 de junho de 1940.
, Diretoria da Divisão do Defesa Sanitária Vegetal, 10 de jults

cre 1940. — Aprovo: em 10 de julho de 1940. — A. F, Alagarino
Torres, diretor.

SERVIÇO FLORESTAL

16721 Sexta-feira 20
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Folha de pagamento de diárias por serviços prestados fora da
sede, ao pessoal abaixo indicado, do Serviço de Infermação Agricola,
relativa aos meses de julho e agosto de 1940:

Cargos — Nomes — Numero de diárias — Importa/leias: da
diária — total

Servente, classe D — Vene. 50080 —
Júlio Matos dos Reis (1) 	 	 2í	 8$0	 27280

Observações:
(1) Sede: C. Federal 34 d. (4 a 31-7 e 1 a 6-8), em São

Paulo (capital), em Conceição de Macalsú., Campos, Itaperuna, Nova
Iguassú, Miracema. Mendes o Juparanã, no Estado do Rio, atalhando
o cinematografista Lafayette Fernandes da Cunha. (Portaria n. 314,
de 1 de julho de 1940, do Sr. ministro).

Furam prestados os sela:teus mencionados nesta folha.
Confere o importa a presente folha de diárias em 27280 (due

zentns e setenta e dois mii réis), quantia essa deduzida do respectivo
crédito, consoante empenho n. 785. de 21 de agosto de 1940.

Secção de Controle, 20 de agosto de 1940. — Helio Pèrdigtio de
Preitos, encarregado da Equipe de Diárias — Visto, Carlos Olympic)
POPS, chefe da S. C.

Folha de pagamento de diárias por serviços prestados fora da
sede, ao pessoal abaixo indicado, da Divisão de Terras e Colonização,
do D. N. P. V., Jonforme discriminação na co;una de "observa-
ções", relativa aos meses de fevereiro e março do corrente ano:

Cargos — Nomes — Número de diárias — Importâncias: da
diária — total

Erigenheiro Rural classe .K 	 Venc. réis
1:900$0 — Alvaro Dutra Viana (1).

Observações:
(1) Sede: C. . — 32 d. (15 a 29 de fevereiro e i a 17 de

março. estudando as condições da Fazenda Bonsucesso, na Estação
de Bias Fortes, Estado do Minas Gerais (oficio n. 80, de 29 do j a-
neiro de 1910, cie D. T. C. — Folha do pagamento de diferença
de diárias, recebidaspelo engenheiro rural, classe K. Alvaro Dutra
Viana, no valor de 17$0, tabela mínima e majoradas, para MO,
tabela máxima, conforme oficio n. 377,• de 15 de maio de 1940, da
D. T. C.

Confere e importa a presente folha em quatrocentos e oitenta
mil reis (480$0). quantia essa deduzida do crédito respectivo, con-
soante empenho n. 792, de 23 de agosto de 1940.

Secção de Controle, 27 de agosto de 1940. — Helio Perdigão de
Freitas, encarregado da Equipe de Diárias — Visto, Carlos Oiympio
Paes, chefe da S. C.

Folha do pagamento de diárias por serviços prestados fora da
da sede, ao pessoal abaixo indicado. da Divisão de Inspeção de Pro-
dutos! do Origem Animal, relativa ao mês de julho de 1940:

Cargos — Nomes — Nemero de' diárias — Importâncias da
diária — total

Diretor em comissão, padrão O — Vene.
3:50080 — Belisário Alves Fernan-
des Távora (1)	 5	 5080	 25010

Observações:
(1) Sede: C. Federal — 5 d. (3 a 7), cai São Paulo e Barretos,

no Estado de São Pauto, inspecionando estabelecimentos de produ-
tos de origem animal. (Ofícios ris. 2.090. de 3 de julho de 1940 e
2.183. de 10 de julho de 1940. do D. N. P. A.).

Foram prestados 03 serviços mencionados nesta folha.
-Confere -o importa a presente folha de diárias em 25080 (du-

zentos e cincoenta mil réis), quantia essa deduzida do respectivo
crédito, consoante empenho n. 788, de 22 de agosto de 1940.

Secção do Controle, 28 de agosto de 1940. — ReUe Perdigão de
Preitos, encarregado da Equipe de Diárias — Visto, Carlos Olvmpio
Paes, chefe da S • C.

Folhade pagamento de diárias por serviços prestados fora da
sede, ao pessoal abaixo indicado, do Serviço de Informação Agrícola,
relativa ao més de junho de 1910:

Cargos , — Nomes — Numero de diárias — Importancia a ! da
diária — total

Cinematografista - contratado — Salário:
1:90080 — Lafayette Fernandes da
Cunha (i)	 11	 3280	 35280

Observações:

(1) Sede: C. Federal — 11 d. (7 a 17), em Pirassinunga, no
Estado de S. Paulo, filmando a Estação Experimental do Piscicultura.
(Ofício ri. 440, de 18 de junho do 1940, do S. I. A.).

Foram prestados os serviços mencionados nesta folha.
Confere e importa a presente folha de diárias em 352E0 (tre-

zentos e cincoenta e dois mil réis), quantia essa deduzida do respe-
ctivo crédito, consoante empenho n. 798, de 28'de agosto de 1940.

Secção de Controle, 28 de agosto de 1940. — Helio Perdigão de
Freitas, encarregado da Equipe de Diárias — Visto, Carlos Olympio
Paes, chefe da S. C.

32	 1580	 48080

HORTO FLORESTAL DE IDURA — ESTADO DE senenee
Exercício de 1940

•	 Decreto-lei n. 1.936, cie 30 de deezmbro de 1940 — Verbe 1 -
Pessoal — Consignação V — Indenizações 	 Subconsignação 8 -
Diárias — (J3 — Serviço Florestal).

Folha de pagamento de diárias relatiaa ao mês de julho de 1940
Número

Nomes — Cargos — ObservaçÕes 	 dr	 Diária	 Total
diárias

Samuel Hardman Cavalcanti de Albu-
querque Filho — Agrônomo .E1
ve. cimento: 1:1000 — Sede:
Horto .Sloreetai de lbura, Sergipe
— De 3 a 31, no Rio de Janeiro,
trwando lo processo referente ás
construções do 11..rto Florestal do
Ibura, conforme portaria a. 22,
de 3-6-40, do a diretor do Ser-
viço Florestal 	

	
29	 1880	 52280

Importa esta folha em quinhentos e vinte e dois mi Ireis (52280)
Horto :florestal de lbura, em 12 de agosto de 1940. — lonas Fran

einé de Almeida, datilógrafo. — Visto. 1Valdemar José de Carvatht
diretor.

De.sreto-lai a. 1.936, de 30 de dezembrb de 1940 — Verba 1 — Pes
soai — Consignação V — Indenizações — Subconsignação 8 — Diária
-= (03 — Serviço 'Florestal).

Folha de pagamento de diárias relativa aos meses de junho
julho de 1940:

Número
Nomes — Cargos — 0:sservações	 de	 Diária • Total

diárias
Joaas Franciné de Almeida — Datiló-

grafo F — Vencimento: 7000 —
Sede: Horto Florestal de Ibura,
Sergipe — Do C a 15, em Neó-
polis, Sa!gipe, levantando estatise
Uca dos lavradores, conforme
portaria n. 3, de 5-0-40. do se-
nhor administrador do Horto
Florestal de Iburia Mês de junho	 10	 1280	 12080

Jonas Franciné de Almeida — Datil&
grele F — Vencimento: 700$0 =-
Sede: Horto Florestal de Ibura,
Sergipe — Mês de julho: dias
20 e 23, em Aracajú, Sergipe, ad-
quirindo material; dia 5 em Ara-
caju, Sergipe, entregando uma
tomprovação de ad.antamento na
Delegação do Tribunal do Con-
tas; dia 27, em Laranjeiras,
Sergipe, acertando um conser-
to no motor da usina elétrica,
conforme, portarias as: 4, 5. 6 . 7,
datadas de 5-6-40. 20-7-40,
23-7-40 e 27-7-40, respectiva-
mente, do Sr. administrador do
Horto Florestal de Ibura 	 	 4 	1080 ,10$0

16080
Importa esta folha em cento e sessenta mil reis (160$0).
Horto Flores do Ibura, em 12 de agosto de 1940. — lonas Fran

eine de Almeida, datilógrafo. — Visto. Watdatner Jesd de et:recaiu
diretor.



Jose Teedore, do Bonfim Lago
Prático rdral classe II - Venci-

' • mento; 1• .100$0 - Sede: Catei -
IQ dias (14 a 29 de fevereiro; 41,
13 e 14 de, março), pereeie•endo
em propaganda do sereiço os Mu-
nicípios do Ituquara, Jaguaquara,
Itirussú, Rio Novo e Amargosa,
sendo que neste instalou uma es-
tacão de monta e extingiu outra
no Mun. de Afonso Pena. (Porta-
ria n. 1. de 12-1-40) 	 	 18

1

Rubens Monteiro Breves - Prático
• rural classe H - Vencimento:

1 :100$0 - Sede: Cato - 4 dias
(16 de janeiro; 25,. 30 e 31 de
março). nos Municípios da Capi-
tal e Mata de São Jato, inspecio-
nando a estação de monta da fa-
zenda São Geraldo e prestando as-
sistência veterinária a um touro
localizado na fazenda Sítio do

15$0
1280
	

282$0

Importa a presente folhe em 1:61180 (um conto seiscentos o onze
mii reis).

Inspetoria Regional em Calei, 13 de maio' de 1940. - Anisio José
Senna -Ventado, escriturário G. - Visto. ll'oldemar José de CtIn't1140,
diretor.

D. N. P. V. - D. F. T). V.

seeçeo DE FOIMESUO ~COLA NO ESTADO DO RIO

Decreto-lei a. 1.936, de 30-12-1939, art. 3e anexo 7 - Verba 1
Pessoal - Consignação IV -- Gratificações (art. 120, do Decreto

-lei n. 1.713, de 28-10-ie39) - Subeonsignação 4 - Gratificaçao
por serviço extraordinário - (01-1), N. P. V.) D. F. P. te., para
Secção de Fomento Agrícola no Estado do Rio de Janeiro.	 •

Folha de pagamento de grailfiefiçfin, per serviços extraordiná-
rios, concedida e arbitrada pelo Sr. diretor do D. N. P. v., confor-
me Portaria D. 46. de 21-5-40, ao funcionário abaixo discriminaria
no período de 21-5-40 a 19-7-1940,

Nome - Cargo - Observações	 Gratl- A re-
ricaça()	 ceher•

auge de Alencar Ferreira, dactilógrafo. classe le - .
(700$0). Execução de serviços desta Secção
no período de 21-5-40 a 19-7-40, com duas
horas de antecipação e duas de prorrogação.
Compareceu ao expediente regulamentar e ao
extraordinário 	  46e$7	 4G6$7

Confere e importa a presente folha em 4e)6$7 (quatrocentos •
sessenta e seis mil e setecentos reie), equantia essa deduzida da sele-
consignação respectiva.

141$0	 Niterói. 21 de agosto de 1940. - Morada Lemos, afie. escr. IX.Visto. - Woldemar Josf1 de Carrolho, diretor do Pessoal.

147$0
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INSPETORIA REGIONAL EM CATLP

- Verba I - Peesoal - Coneienaçao V - Indemzaçoes - Subconst-

aos meses de janeito a março de 1940.

gnação n. e	 Diárias - 04 - Dele, P. A. 	 : •

ao pessoel aoaixe indicado, da Inspetoria Regional em Cabe, relativa
Folha de pagamento de diárias por serviços prestados fora da sede,

Decreto-lei n.1936, de 30 de dezembro. de 193•- Art. 3.0,-anexo

Número

	

•	 ,

Nomes - Cargos - Observações

	

	 de	 Diária
diárias

JkleIsio Freire Portela Povoas - Zoo-
teenista classe J - Vencimento:
(:500$0 - Sede; Cabe - -13 dias
(15. 17, 18, 24 e 25 de fevereiro;
4 a 10 e 15 de março), na capital,
embarcando animal para o Posto
de keela e nos Municípios de Ala-
pinhas. Mata de São João e Pe-
juca, inspecionando as fazendas
N. -. da Paz, Lagoa, Barra do Ara-
marí e Pau d'Areo. (Ordens de
serviço as. 5, de 12-2-40, 6, de

• 16-2-40, 9, de 23-2-40, 12, de
2-3-40, e lb, de 14-3-40) 	

'Francisco 'Veloso Ponde - Zootecnis-
ta classe J - Vencimento: reis
4:500) - Sede: Bonfim -9
dias (26 a ?9 de fevereiro e 27 a
31 de março), no Município de
Campo Formoso, inspecionando as
fazendas Pouso Alegre e ieormusa
e em Jequie, fazendo parte da co-
missão ju:gadora da Exposição
ali realizada. Telegramas núme-
ros 19. de 21-2-40, e 99, de 20 de
março de 1940) , 	 	 9	 20$0

Manuel Andrade Sampaio - Zeotee-
nista classe .1,- Vencimento:
1 :500$0 - Sede: Ilaberaba - 8
dias (24 a 31 de março), em Je-
guie. fazendo parte da comiseão
julgadora da Exposição ali rea-
lizada (Of. n. 225, de 12-3-40) .	 8	 20$0

Edgar Duarte Costa - Agrónomo
Jlasse H - Vencimento: 1:100$0
- Sede: Caln - 9 dias t9 e 10 de
janeiro; 8. 9, 10, 18, 19. e7 e 28 do
março), na captai, na secretaria
da Agricultura tratando de loca-
lização de repreduteres Jereey e
na h. Fiscal e T, dc Gentes, acom-
panhando processos de pedidos de
adiantameni os. (Ordens de ser-
viço as. 2. 8-1-40; 11, de 7-3-40;
18, de 16-3-40, e 21, de 26-3-40) . 	 9	 18ee	 162$0

Moisés de Sousa Monte - Agrônomo
classe R - Vencimento: 1 :100$0
- Sede: Catú - AO dias (22 a 24
de janeiro; 17, 18, 24 e 25 de
fevereiro; 15, 21 o 22 de março),
nos Municípios da Capital, Mata
de São João e Pojuca. prestando
assiteneia técnica na organização
da fazenda Sapeca o à Usina de
Laticínios Seleis e inspecionando
na fazendas Santo Antônio de
Lundre N. S. da Paz e Pau d'Areo.
(Ordene de serviço os. 4, de 20
de janeiro de 1940: 7, de 17-2-10;
10. de 23-2-10; 16. de 14-3-40. e
19, de 21e3-10) 	 	 9	 15$0

• 1	 12$0

José Manuel de Almeida Kasprzy-
kowski - Prático rural classe
- Jencimento: 1:1e0'0-Sede:
Ibura - dias (29 a 31 de ja-
neiro; 20 e 21 de fevereiro; 18 a
21 de março), nos Municípios de
Aracajú, Laranjeiras, sã') Cristo-
vão, Maroim e D. Pulara, inspe-
cionando as ,slações de monta das
fazendas Cumbe, Bom Sucesso,
Palmira, Varginha. Buenos Aires
e Vassouras, (Telegrama n. 1,51, 	

7	 15$0de 22-4-39) 	 	
2	 ino

Total

20$0	 do Meio. (Ord. de serv. n. 3, de
1	 170	 257$0	 janeiro de 19/.0, e n. 20, de 25

de março de i940-

Lauto de Castro Lopes - Prático ru-
ral classe H - Vencimento: i•éis
1:100e0 - sede: Catei - 11 dias
1 a 28 de março), em Areia, ins-
pecíonaneo o Posto Experimental
de Criaçãa. (Ordem de serviço
n, 17, de 16-3-40- 	

Anísio JoeiS mie Sena Malhado - Fecri-
180$0 erilui.ário classe G - Vencimen-

to: 900e0 - Sede: Catie -.das
(8 de janeiro e 5 de março, na
capital, tratando assuntos refe-
rentes h confecção de empenhos
e distribuição de créditos na D.
Fiscal e T. de Contas. (Ordem
de serviço ns. 1, de 6-1-40, e 13,

100$5	 de 4-3-40-

Francisco Mota - Datilógrafo clas-
se F - Vencimentos: 70" -
Sede: Catá - e dias (22, 23 !? 28
de fevereiro), na capital, tratan-
do de assuntos referentes a pedi-
d de ediantamento e confecção

' de folha de pagamento de extra-
' numerários na D. Fiscal e 'I'. de
Contas. (Ord. de serv. na . 8 e 11
de 21 e 27-2) 	

Soma

3	 15$0
1	 1,280	 57$0

11	 15$0	 18540

2	 12$0	 24$0

3	 12$0	 36$0

1:611$0



Número
de	 Diárias

diárias
Total

4	 200 10010

16722 Sexta-feira 3t.	 DIÁRIO OFICIAL (Secção I)
	

Agosto de 1940

SERVIÇO DE ECONOMIA RURAL

AGENCIA NO ESTADO DO RIO GRANDE DO NOIITIN

Decreto-lei n. 1.236, de 30-12-1939 — Art. 3°, anexo 7 --e
Verba i — Pessoal — Consignação V -- Indenizações — Subcon-
•ignação n. 43 — Diárias — 08) Agência do S. E. R. no Rio
Grande do Norte.

Folha de pagamento de diárias por serviços prestadas fora
da sede, ao pessoal abaixo indicado, da Agência do Serviço de
Economia Rural, no Estado do Rio Grande do Norte, relativa ao

ês de abril de 1940
-
Número

Nome — Cargo — ObservaçÕes
	

de	 Diária Total
diárias

Amaro Alvares da Silva, agrónomo, cias-,-
classe "J", Amaro Alvares da Silva

nomia Rural. no Rio Grande do Diário
chefe da Agência do Serviço de Eco-

se "J", (1:50030) — • 0 agrónomo

tem sua sede em Natal. O referido
funcionário esteve de 1 a 13 de
abril de 1940 em Fortaleza, Capital do
Ceará, tomando parte na reunião cru
que foram estudadas bases para pa-
dronização do cêra de carnaúba, de
conformidade com a autorização te-
legráfica número 482, de 20-3-1910,
do Sr. diretor do S. E. R., que
abaixo transcrevo: Secretaria de acordo
recomendações baixadas este Serviço
vg no sentido serem api esenta-
das vg em perfeita colaboração agen-
tes Ceará vg Rio Grande Norte e Piauí

vg as bases para padronização cèra
carnaúba vg deveis vg esse fim vg
comparecer reunião Fortaleza vg dia
29 corrente vg sob presidência Hum-
berto Andrade vg agente Ceará pt.Sds
pt Artur Torres Filho diretor Ser-
viço Economia Rural" . . 	 13	 men	 3W$0

Importa a presente folha em 325$0 (trezentos e vinte e cinco
mil réis).

Natal, 30 de abril de 1910. — José Pinto Gaivão, auxiliar de
escritório, XL. Vista. 	 Waldentar José de Carvalho, diretor.

HORTO FLORESTAL DE LORENA

SERVIÇO FLORESTAL

Exercício de 1940

Decreto-lei n. 1.936 de 30 de dezembro de 1939 — Art. 3.
Verba 1 — Pessoal — Consignação V — Indenizações — Subconsigna-
são n. 8-09) Serviço Florestal — Diárias.

Folha cle pagamento de diárias por serviços prestados fora da
sede, ao pessoal abaixo indicado, no más de maio do corrente ano
pelo Sr. Epitácio Santiago, Agrónomo-silvicultor "J" (adininistrador).
relativa ao mós de Maio do corrente ano.

Nome — Cargo — Observações

Capitado Satitiago — Administrador deste
Horto — Agrônomo-silvicultor "J" —
Vencimentos, 1:50080 — Sede: Horto
Florestal de Lorena, Lorena, S. Paulo
— Em S. Paulo, do dia 19 a 22, afim
do tratar de vários., assuntos de inte-
resse desta Administração, como se-
jam: adquirir livros para a biblioteca
do Horto e entender-se com a Delega-
ção do Tribunal de Contas sobre pro-
cessamento de papeis, etc. 	

10010

Confere e importa a presente folha de pagamento de diárias, em
10030 (cem mil reis), cuja , quantia foi deduzida do crédito respectivo.

Horto Florestal de Lorena, 30 de maio de (940. —c Osmar Go-
nes Nogueira, dactilógrafo F.

Visto, Walde mar Jose de Carvalho. diretor.

D. N. P. V. — D. F. P. V.

SECçÃO DE FOMENTO AGRfCOLA EM MINAS GERAIS

Exercício de 1940

eignação 28-06) — Diárias — DNPV.
Verba 1 — Pessoal — Consignação V — Indenizações — Subcon-

,	 Decreto-lei n. 1.936, de 30-12-1939, art. 3° — Anexo

Folha de pagamento . de diárias por serviços prestados fora da
sede, ao pessoal abaixo indicado, da Secção de Fomento Agrícola
em Minas Gerais, relativa aos meses de abril, março e maio de 1940.

Número
Nome — Cargo — Observações	 de	 Diária Total

diárias
Felipe Ramas Ferreira, trabalhador, —

(35010). Sede: Teófilo Otpni. De 215
a 31 de março, em trabalhos de pre-
paro de terras na Fazenda Bela
Vista, ofício sin., de 25-3-1940. De

a.13 de abril o mesmo serviço acima
i referido. De 15 a 27 de maio, em ser-
viço de cooperaçãe agrícola em Xar-
queada, ofício n. 19, de 14-5-40.... 	 33	 8$0	 28430

Edgar Fischer, trabalhador, (35010) —
Sede: Curvelo. De 20 a 31 de março
acompanhado o chefe da Secção em
serviço de escolha de terras para
campos de cooperação no município
de Pirapóra. Ordem de serviço, dada
às fls. 33, do livro do ponto. De 6
a 30 de abril e de 12 a 31 de maio em
serviço de estatística agrícola nos MU -
nicípios de Buenopolis e Pedro Leo-
poldo. Orden. de serviço dada ks

' folhas 40 do livro do ponto. . 	
	

57	 830	 4500
Jaime Tolentino Alves, trabalhador, —

(350$0). Sede: Ubá. De 5 a 9 de
março, em QprvicoR de cooperação
agrícola de trigo: em Senador Fer-
Mino. Ofício a. 23. de 3-4-1910. ... 	 á	 8$0	 56$0

Antõnie Nunes de Cars alies trabalhador —
(350$0). Sede: S. João Dej-Rey. De
20 a 26 de abril, cm servieõ de co-
leta de material agrícola em Barba-
cena. Tels. 11 e IS de 20 e 26-4-40. 	 7	 210	 56$0

Roberto Gomes Mac:iado, trabalhador —
(30030). Sede: Mc Horizonte. Dias
12 e 13 de março, em serviços do in-
teresse desta Secção na Circunscrição
Agrícola de Juiz de Fora. Ordem do
serviço às fls. 29 do livro do ponto...	 2

Total 	

Importa e confere em 832$0 (oitocentos e trinta e dois mil réis).
Belo Horizonte, 12 de agosto do 1910. — Wctldemar José de

Carvalho, diretor.
HORTO FLORESTAL DE LORENA

senvieci FLOR ESTAL

Exercício de 1940
Decreto-lei n. 1.930 de 30 de dezembro de 1939 — Art. 3°

Verba 1 — Pessoal — Consignação V — Indenizações	 Subconsigna-
ção n 8-09) Serviço Florestal — Diárias.

Folha de pagamento de diárias por serviços prestados fora da
sede, ao pessoal abaixo indicado, Sr. Epitácio Santiago, agrónomo.
silvicultor "J" (administrador deste Horto Florestal). Relativa al
mês de janeiro do corrente ano.

.Número
Nome — Cargo — Observaoões 	 de Diárias Total

diárias
Epitácio Santiago	 Administrador deste

Horto — Aerórionio-siteisoaaa ese
Vencimentos, 1:500$0 — Sede: Horto
Florestal de [As neia. Lorena. S. Pniiio
— Fora da sede nos dias 25 e 20 de
janeiro, inspecionando as matas do
trecho da estrada Areias-Caxaroln1,
em cumprimento às determinações
contidas no telegrama n. 12, de 16 de
janeiro de 1940, da chefia deste Ser-
viço. . .	 2	 25$0	 5030

5010
Confere e importa a presente folha de pagamento de diárias, em

5030 (cinquenta mil réis), cuja quantia foi deduzida do crédito res-
pectivo.	 -

Horta Florestal de Lorena. 4 de abri! de 1940. — Osmar Gomes
Nogueira, dactilógrafo F. — Visto. Waldemar José de Carvalho, dl-.
reter,

810	 10$0

83230
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Divisão de Defesa Sanitária Animal

. Por portaria n. 96, de 26 do corrente, o diretor resolvo re-
gistrar a firma José Luiz do Sá 8z Cia. Ltda., estabelecida à tra-
vessa Sete do Setembro n. 77, em Belém, Estado do Pará, com o
comércio de peles de animais silvestres, por ter a mesma satis-
feito todas as exigências- legais.

— Por portaria n. 97 de 27 do corrente, o diretor resolve de-
signar os senhores Humberto Vernet, Epitácio Pessoa Sobrinho o
Oscar Espinola Guedes para constituirem a banca examinadora da
prova de habilitação de extranumerário Inspetor desta Divisão, a
ser realizada em Recife, Estado do Pernambuco.

EXPEDIENTE DO SR. DIRETOR

Dia 5 de agosto do /940

Requerimento daspacnado:
Antônio Retira Borges 'cessar registro do seu estabelecimento,

denominado "Manipulação Salubre". — (P.A. 3.217140) ..
Despacho: — Registre-se

Departamento Nacional da Produção Mineral

SECÇXO DE EXPEDIENTE E CONTABILIDADE

EXPEDIENTE DO ER. DIRETOR GERAL

Dia 23 de agosto de 1940

stequerimentos despachados:
Abílio Crespo — Pedido de autorização para pesquisa. — Re-

queira satisfazendo as exigências do art. 14 do Código do Minas.
DGPM-4.063-40.

Dia 26

Elson Aguiar Medeiros — Pedido de autorização para pesquisa.
— Sele a planta devidamente. DGPM-3.809-40.

Rui Ferreira de Sousa Pinto — Pedido de autorização para pes-
quisa. — Apresente planta de acordo com o item 1 do art. 14 do Có-
digo de Minas. DGPM-4.042-40.

Carlos Renê Conteville — Pedido de autorização para pesquisa.
— Satisfaça o depósito legal. DOPM-3.811-40.

Dia 28

José Batista Garcia — Pedido do autorização . para pesquisa.
— Satisfaça o depósito legal. DGPM-1.358-40.

Paulo de Albuquerque — Autorização para pesquisa. — Satis-
faça o depósito legal. DGPM-3.943-40.

Serviço Florestal

Pela portaria n. 41, de 27 de agosto de 1940, o diretor da Serviço
Florestal, atendendo ao acúmulo de trabalho a cargo de diversos ser-
ventuários desta repartição e usando da faculdade que lhe ~léu o
art. 122, letra a, do Decreto-lei n. 1.713, de 28-10-939, resolve auto-
rizar a antecipação e prorrogação remuneradas do período normal de
expediente dos funcionários e extranumerários mensalistas abaixo
citados, durante o prazo de 1 a 30 de setembro do corrente ano.
arbitrando-lhes as seguintes gratificações correspondentes a um terço
do vencimento e do salário de cada um.

Expediente antecipado
Vencimento Gratificação

	

e salário	 arbitraaa
José Augusto Campos,	 ......	 1:1000	 36687
José Rabelo, auxiliar de escritório X.... 	 550$0	 183$3

Expediente prorrogado
Alberto Betaler, SVT-C 	 	 40080	 13383
Manuel Braga, Motorista IX 	 	 5000	 16687
José Inácio Xavter, Motorista IX 	 	 500$0	 16687

Total . 	 	 1 :02 6$7
A despesa decorrente dos trabalhos extraordinários a que se re-

fere a presente portaria, na importància total de um conto dezesseis
mil setecentos réis (1:01637), deverá ser paga à conta da Verba 1 —
Pessoal, Consignação IV — Gratificações subconsignação 4 — Ora-
tificações por serviços extraordinários, 0,4) Serviço Florestal, art. 3.°,
anexo 7, do Decreto-lei n. 1.936, de 30 de dezembro de 1939.

•nnnn••

Serviço de Informação Agrícola

Processo D. C. M. 13.064110
Por despacho de 17 de - agosto de 1940, do Sr. Ministro da Agri-

cultura, foi indeferido o requerimento do Carlos Reis, diretor de
Brasil-Revista, no qual solicita a aquisição de 200 assinaturas da
referida Revista.

— Por portaria n. 10-A, de 3 de maio de 1940, o diretor do Ser.
viço de Informação Agrícola designa os funoionários Mário Vilhena
— ZTC-K, Paulo Luiz Leitão — EST-K e Guilherme Maculan — DAT
— D, para conatituirem a comissão que, sob a presidência do primeiro,
procederá à abertura e julgamento das propostas de confecção de "cli-
chés" para esse' Serviço, de que trata o edital publicado no "Diário(
Oficial" de 2 de maio de 1910•

'Ministério do Trabalho, Indústria
e Comércio

Serviço de Comunicações

Primeira Secção

EXPEDIENTE DO SM IIINISTRO

Processos despachados

Dia 22 do agosto de 1940 (aditamento)*

Pedro Evaristo Feio e outros, reclamando contra a dosigual41
dade nue alega existir nos descontos efetuados pela Caixa de Apeia
sentadbria e Pensões dos Ferroviários da Companhia Paulista de
Estradas de Ferro (MTIC 8.682-940). — Transmtita-se o acórdão
de fls. 8. (O acórdão aludido no despacho, acha-se publicado ao
Didrio Oficial de 1 do mês corrente.)

Caixa de Aposentadoria e Pensões doe Ferroviários da Greaã
Western, recorrendo do despacho pelo qual foi autorizado o nua
mento de 1 % nas tarifas, da reférida empresa, para pagamento;
das contribuições devidas àquela Caixa, afim de que tal medicid'
seja tambem estendida aos respectivos juros do mora (MTIC 1.103e+,
939). — Preliminarmente: deixo de conhecer do recurso por faltti
de fundamento legal.

Lauro das Chagas Werneck, recorrendo da decisão do Consoa
lho Nacional do Trabalho que deu provinfento ao recurso inter.
posto pelo Banco do Brasil, e determinou lhe fosse concedida peld
Instituto de Aposentadoria e Pensões dos Bancários aposentadoriti
por invalidas, para o efeito de ser submetido a novo exame me-.
dico, selo qual fique provada sua capacidade para o serviço (MTIC
22.300-940). -- Preliminarmente: deixou de conhecer do recurso
por falta de fundamento legal.

Geraldo Benedito Sampan reclamando contra R Caixa de Apoa
sentadorla e Pensões dos Ferroviários da Companhia Paulista de(
Estradas de Perro, que lhe negou direito a aposentadoria por irra
validas (MITO 10.1.19-939). — Transmita-se ao reclamante o
acórdão de' fls. 35. (O aludido acórdão encontra-se publicado
Didrio Oficial do 5 de julho próxinto findo.)

José Sampaio Furtado, pedindo, à vista da precária situação
financeira em, que se encontra, seja a Caixa de Aposentadoria o
Pensões de Serviços Urbanos, por concessão, em Fortaleza, com-
pelida ,a aumentar o quantum de sua aposentadoria (MTIC 5.812-
938). — Transmita-se o acórdão de f13. 33. (O acórdão' a que
alude o despacho acha-se publicado no Didrto Oficial da 27 de ju-
nho do ano corrente.)

Sindicato dos Oficiais Maquinistas da Marinha Mercante e SOm
°iodada União dos Foguistas, solicitando, em virtude das condições
especiais em que trabalham os respectivos profissionais, redução
do tempo de serviço a da idade necessários para fins de aposenta..,
dona (MTIC 2.581-940). — Transmita-se o parecer da Procura-
doria do Conselho Nacional do Trabalho (Tis. 18 e 19). (O pare-
cer a que alude o despacho opina seja aguardada a retomara da ie.
gislação, o que nada prajudica aos interessados, uma vez que estão
amparados pelo beneficia da aposentadoria por invalidês.)

Segunda Secção
ExPEDIENTE DO SR. MINISTRO

Dia 21 de agosto de 1940

Processos despachados:
Camilo de Oliveira Coelho, estabelecido à rua Aliara Kardeck

n. 72, pedindo seja mandado dar baixa no registro de seus empre-
gados, visto não pretender continuar com o referido negócio (MTIC
n. 5.390-940). — Arquive-se, à vista das informações. (As infor-
maçõea a que aludo este despacho opinam pelo arquivamento do
presente em virtude de ter eido verificado que o aludido utabelmi.
mento encontra-se realmente fechado).

Conselho Nacional de Aguas e Energia Elétrica, encaminhando ts
oficio em que a Associação Paulista de Empresas-de Serviços Públi-•
coa, pede sua interferência junto aos poderes da União, afim do que
as empresas de serviços públicos que exploram a indústria da energia
elétrica tenham conveniente qualificação para o efeito de so canstruir
o Conselho Nacional do Economia, definido pelo art. 57 da Constitui-
ção de 10 de novembro (MTIC n. 23.144-940). — Transmita-se, em
resumo, o parecer do Departamento Nacional do Trabalho. , (Q pare,
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eer a que alude este despacho conclue 'que: "As entidades sindicais
de qualquer grau representam categorias econômicas ou profissionais
W.1C são realidades concretas independentes de qualquer super-estru-
tura jurídica. O único dado jurídico que informa a estrutura corpo-
rativa é a simétrica distribuição entre empresa e trabalho. Essa
formação paritária que compõe o binômio neacorporativo é o dado
jurídico fundamental que distingue a função econômica subjacente.
A instituição corporativa, nos termos da legislação brasileira, não
interessam as formações jurfdicas secundárias na variada composi-
ção das empresas. O que as classificam são as categorias económicas
e não as combinastões jurídicas. Não ha como discriminar, ia organi-
zação corporativa. as sociedades anônimas, as de nome coletivo ou as
sociedades por quotas nem quaisquer outras expressões associativas
de capitais ou de pessoas, constituídas para os empreendimentos oco-
namicos. Não existem, outrossim, distinções sobre o regimen
Direito Administrativo em que se realizam as atividades econSmicas
privadas; releva, na organização corporativa. a manifestação da cate-
goria, exclusivamente sob o seu duplo aspecto econômico-político de
empresa e de trabalho: - atividade ao categoria econômica e tra-
bailo) ou categoria profissional").

Empregadas Contratadas no Serviço Holerith da Secretaria da
Administração da Prefeitura. pedindo lhe.a seja estendido o horário
de oito horas de trabalho (MTIC n. 1.896-940). - Arquive-se,
vista da= informações. (As informações a que alude esta desoaelic,
opinam pelo arquivamento do processa visto tratar-se de serventu-
ririas contratadas pela Prefeitura do Distrito Federal)

Dia 23

Conselho Administrativo da Caixa Econômica do Rio de .Tanairo,
pedindo providências no sentido de serem acauteladas os 4nteresses
decorrentes dos pedidos feitos por José de Souza Alves Pereira e
Alexandre de Sousa Magalhães. afim de serem aproveitados na Caixa
Leandinica (MTIC ri. 16.170-940). - COMO Parece ao Departamento
Nacional do Trabalho. (O parecer a que alude este • despacho opina
pela remessa dos processos originados dos pedidos supra mencionados,
afim de satisfazer a solicitação).

Divisão do Pessoal

EXPEDIENTE DO SR. MINISTRO

Processos despachados

Dia 23 de agosto de 1946

Altainiro Alvas de Freitas, solicitando pagamento, por exercí-
cios findos, da 'importada correspondente a 60 horas de serviços
extranumerários prestados á Delegela Regional do Trabalho, no
Estado de Santa Catarina, em 1238 (processo n. 8.618-10). -
Corno parece à D. P. Arquive-se.

- No processo n. 24.812-40, relativo h ajuda de custo que
compete no inspetor de Previdéricia, clame L. Vicente de Oliveira
alaliterno, o Presidente do Conselho Nacional do Trabalho, em 23 de
setembro de 1940, exarou o seguinte despacho: "Arbitro a ajuda de
custo devida ao Inspetor de Previdência, classe "L", Vicente de oli-
veira ãloliterno, na importância de too conto e oitocentos mil réis)

:8004a0, conforme o disposto no artigo 141, e respectivo pará-
grafo único, do Decreto-lei n. 1.713. de 28 de outubro de 1919, e a
diária em 2580 (vinte e Cinco mil réis), observado o prazo máximo
estabelecido no portaria n. 33, baixada por esta Presidência em

de julho próximo findo.

Departamento Nacional do Trabalbo

PROCURADossa

PROCESSOS DESPACHADOS PELO SR. DIRETOR

Multas impostas:
Por falta de cumprimento da decisão de Juntas e pagamento da

taxa legal de 2 % como &ates autos consta, imponho reclamada do
acordo com o disposto na letra a) do art. 2.* do Decreto n. 21.742, le
14 de julho de 1934, a multa de 20020 (duzentos mil réis) grão
mínimo:

D. N. T. 18.558-40 P. 6.593-39)
D. N. T. 18.547-40 (P. 6.539-39).
D. N. T. 18.559-40	 . 3.48'7-39)
D. N. T. 18.560-40 (P. 6.443-39) -
D. N. T. 18.561-40 (P. 6. 00349) -
D. N. T. 48.581-40 (P. 0.003-30
D. N. T. 18.548-'40 (P. 5.685-39)

Urbanismo S. A.
D. N. T. 18.549-40 (P. 5.289-39)
D. N. T. 18.550-40 (P. 5.327-39) -
D. N. T. 15.184-39 (P, 2.553-39)

• D. N. T. 18.543-40 (P. 1.291-39) -
D. N. T. 23.699-39 (P. 9.579-38)

Limitada.
D. N. T. 18.562-36 (P. 8.011-30)
D. N. T. 12.772-40 (P. 1,1.463-39)
D. N.'"X'. 14.950-40 (R. 11.388-39)

D. N. T. 18.544,40 (P. 11.303-39) - Maurício Verdusley,
D. N. T. 18.557-40 (1). 8.741-39) - Ildes Helena Rochman
D. N. T. 18.546-40 (P. 9.767-39) - J. Pedreirr Passos.
D. N. T. 18.545-40 (P. 9.920-39) - José S. Sabota, 	 •
Não tendo a reclamada cumprido a decisão ministerial de fls. 19

e v. nem satisfeito o pagamento da taxa de 2 % como destes auto:
consta, imponho-lhe, de acordo com o disposto na letra a) do art. 2!
do Decreto n. 24.742, de 14 de julho de 1934, a multa de 200$0 (das.
untos mil réis) vitu mit/tino:	 •

D. N. T. 9.110-37 (P. 2.387-37) - Laboratório Silva Araujo
RousselI S. A.

Requerimento deferido:
D. N. T. 13.042-40 (P. 12.434-39) - Aliança dos Operários na

Tndústria da Construção Civil, pedindo para não ser prosseguida a co-
brança executiva. - Defiro o requerimento de fls. 5. e o faço, ateu..
(lendo a que: a) o pedido é formulado pelo próprio reclamante, por
termédio do seu sindicato, com a declaração exprusa de haver a re-
clamada cumprido a decisão da 1.* Junta; b) chamada à Procurado-
ria, a reclamada satisfez a taxa legal do 2 Te ‘ como consta da infor-
mação rétro. Ora, éonsiderando que, desse modo, a mesma reclamada
cumpriu a condenação lua lhe foi imposta por aquele órgão julgador,
conquanto o houvesse feito no primeiro caso, premiada Peia exeennão
judicial da dívida e, no segundo ao ser para tal notificada, não ha
como aplicar-lhe a sanção da lei por uma falta que, praticamente, foi
sanada. A multa, como já tive ensejo de afirmar (DNT-959-40) - P
n. 557-10), não tem fim lucrativo para o erário nacional, mas Co-
ercitivo para o estrito cumprimento da lei, sem o qual o equitibrio
da vida coletiva do Estado perderia o ritmo da ordem público. A'
Procuradoria, para os efeitos do art. 3 0., parágrafo 20., n. 11, Poria-.
ria SCM-109, de 8-11-39.

EXPEDIENTE DO :.411. DIRETOR GERAL

Requerimentos indeferidos:
DNT-16.639-40 (P. 1.063-39) - Leopoldo Ferreira, pedindo

arquivamento do processo.
DNT-18.144-40 (P. 10.431-39) - José Joaouim de Pinho, pe-

dindo guia de autorização.
DNT-17.751-40 (P. 3.223-29) - Hélio Codisso, pedindo cer-

tidão.
"Declare, preliminarmente, o signatário de fls. 34 o fim a mie

se destina a certidão solicitada, de acordo com e parecer supra.
Requerimentos deferidos:

DNT-11.217-40 (P. 2.567-38) - A Metalúrgica Jupiter,
dindo vista dos autos do processo.

DNT-8.557-40 (P. 281-40) - António Ferreira Magalhães,
dindo vista dos autos do processo.

Inquérito instaurado:
(P. 4.483-40) - Silvano Augusto de Moura, contra Sousa & Cia.
Presidente: Proc. Adjunto: Augusto Linhares,
Escrevente: Escriturário: Pedro Oueiroo.

Procosos dependentes de revalidação:
DNT-17,330-40 (P. 8.792-40) - Costa Pereira & Cia. Limitada,

comunicação.
DNT-17.129-4 0(P. 8.777-40) - J. F. Santos, comunicação

sobre Antônio Tavares.
DNT .17.391-40 (P. 8.313-40) - Maximlano Ribeiro, comuni-

cação.
DNT-14.747-40 (P. 8.055-40) - Alexandrino Pereira, comuni-

cação.
DNT-/8.128-40 (P. 9.161-40) - Eugênio Butlier, contra Tok

& Nivea.
DNT-18.115-40 (P. 9.155-40) - Albino Soares de Almeida, eo-

rnunicaçao.
DNT-18.130-40 (P. 9,219) - Vicente Gomes da Silva Jr., co-

municação.
DNT-13.006-40 (P. 9.366-40) - Viuva Vitorino Barrões, co-

municava°.
laNT-18.643-40 (P. 9.379-40) - M. Santos Bartolo, comuni-

e-ação.
DNT-18.e98-40 (P. 9.392-40) - Carlos Kuenerz Cia. Limitada,

comimicação.
DNT-18.361-39 (P. 9.203-39) - Mário Soares Valente, contra

United Press Associations.
Processos arquivados:

DNT-15.407-40 (P. 7.988-40) - Júlio ()tern, comunicação.
(P. 10.481-39) - Oraste Fabbri, contra "Nurval Silva.
DNT-15.337-40 (P. 8.007-40) - A. Casar Linhares da Fonseca,

comunicação.
SERVIÇO DE IDENTIFICAÇÃO PROFISS/ONAL

EXPEDIENTE Do sa. INTENDENTZ

Dia 1 de agosto de 1940
Processo arquivado:

SIP	 26.903-39 - 18 Delegacia Regional.
Dia 19

Processos arquivados:
SIP - 40.07949 - Lírio Ferreira.
SIP	 30.08549 - Ernesto Walter Schmister.i

- Dierberger & Cia.
Genzalez Crespo & Cia.

- Benjamin Rangel.
Olga Silva de Albuquerque.
Alberico Antônio de Barros.

- ()lacaio Ventura.
- Sociedade Brasileira de

- A. M. de Carvalho.
Volantim Barbosa.

- Rafael Domingues.
Colégio São José.

- Cia. Barbearias Vialensa

José Bugalho.
- "Meio Dia",

- Casa Silbert.

PC-

PC-
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SI?. 19.287-39 - Sindicato dos Jornalistas Profissionais do Rio
Janeiro.
SI?. 10.240-39 - Sindicato dos Jornalistas Profissionais do Rio

Janeiro.
SI?. 19.250-39 - Sindicato dos Jornalistas Profissionais do Rio

Janeiro.
SI?. 19.267-39-- Sindicato dos Jornalistas Profissionais do 11 ia

Janeiro.
SIP. 19.294-39 - Sindicato dos Jornalistas Profissionais do t

de Janeiro.	
Dia 22

SIP - 30.079-39 - Bartolo Marquez.
SIP - 30.098-39 - Washington Paz.
SI? - 30.099-39 - Erasmo Farias.
SI? - 30.095-39 - Fernando Velasco.
SI? - 30.076-39 - Germano Koliver.
ST? - 30..086-39 - Iludolf Robert Erenget,
SIP - 0-101-39 - Benjamin Grunwald.
SI? - 30.100-39 - Aurelio Vilamtieva-
SIP - 30.078-30	 Meier Turkienvicz.
Si? - 30.093-39 - Santos Nunes.
SIP - 30.090-39 - Carlos Coppa.
SI? - 30.089-39 - Gregorio Guedes.
SI?	 30,094-39	 Cordolino Leal.
SIP - 30.106-39 - Manuel L. Araujo.
5113 - 30.082-39 - João Bakalyk.
SIP - 30.084-30 - Henrique Hubert° Remaria.

Dia 20

Processos despachados:

SI? - 28.840-39 - Elly
S11' - 3.103-39 - Angelo Ondalencio Queiro10.
SIP - 30.006-39 - 14 Inspetoria Regional.
SI? - 30.104-39 - Setembrino Soares.
STP - 30.077-39 - Alexandre Chapolov.
SI? - 30.091-39 - José Terron.
S1P - 30.087-39 - Roberto Maria.
Si? - 30.859-39 - Francisco P. de Mata
SI? - 30.578-39 - Manuel Barbosa Sampaio.
SI? - 27.120-39 - Raul Manuel dos Santos.
SI? - 27.217-39 - Ludy Konn.
SI? - 30.081-39 - Lisle Colario Rodrigues.
SI? - 30.102-39 - Luiz Rosalez.
SIP - 30.080-39 - Raul Rodrigues.
SI? - 30.090-39 - Manuel Curvelo Leite.
SI? - 30.083-39 - Inácio Braz Machado.
Sn" - 28.824-39 - Manuel Pereira de Almeida,
SI? - 28.829-39 - Alberto Polia.
SI? _ 28.833-39	 .Tóseph Zulzanskas.
SI? - 28.8?6-39 - Manuel Ferreira.
SI? - 30.082-39 - Gregorio Malagraba.

Dia 21

Processos arquivados:
SI? - 29.712-39 - Vicenza L. Paglian.
SI? - 29.425-39 '- Manuel C. Marcos.
Sn' - 29.426-39 - I'aulo Biró.
SIP - 29.700-39 - Antônio de Oliveira.
SI? - 29.707-39 - Basia Kaczehnik.
SIP - 29.5999-39 - Joaquim da S. Batista,
SI? - 29.398-39 - Manuel Dias.
SI? - 29.399-39 - Sebastião Dias.
SIP - 29.9330-39 - João O. C. da F. e Castro.
SIP - 29.380-39 - José P. Madureira.
SI? - 29.065-39 - Sileno Damiani.
SIP - 29.070-39 - Pedro Raimundo.
SI? - 30.145-39 - José Eduardo.
Si? - 38.777-39 - (laudionor Laranjeira.
SI? - 30.665-39 - Jorge I. Martins.
SI? - 30.503-39 - José da S. Dias.
SIP. 30.485-39 - Francisco Jurado.
SI?. 30.518-39 - Peter Clayton.
STP. 30.388-39 - João 1). da Silva.
SI?. 30.387-39 - Antônio de Souza.
STP. 30.394-39 - Am da C. Moreira.
SI?. 30.626-39 - Manuel A. Martins.
SIP. 10.633-39 - Agostinho A. Soares.
ST?. 15.110-39 - Willy
SI?. 45.915-39 - Luiz Dias da Rocha.
SI?. 29.007-39 - Januário Argondizzi.
ST?. 29.012-39 - Ursula Edinger.
SIP. 29.013-39 - João Fernandes,
SIP. 29.757-39 - José Joaquim.
Slla 29.837-39 - Manuel Dias.
SI?. 29.433-39 - Francisco A. L. dos Reis.
SIP. 29.110-39 - Mariana de O. Borges.
SIP. 29.969-39 - Manuel dos S. Dias.
SIP. 29.909-39 - Casar Rocha.
SI?. 29.758-39 - Antônio A. Miranda.
SI?. 30.007-39 - Natividade da Rocha.
SI?. 30.154-39 - Marciano B. Chaves.
SI?. 30.254-39 - Jacques B. Jacoff.
SI?. 30.271-39 - Luiz M. da Silva.
SIP. 30.070-39 - José Rebelo.
$IB. 30.003-39 - Manuel M. de S.
$IP. 30.125-39 - Albino .Pinto.
SI?. 19.268-39 - Sindicato dos Jornalistas Profissionais

de Janeiro.
SI?. 19.293-39 - Sindicato dos Jornalistas Profissionais

te J aneiro.

de

de

de

de

Processos a rquivados:

SIP-23195,40 -
S1P-23.633140 -
SIP-8.496140
SIP-24.482 40 -
S1P-24.237 10 -
SIP-30.143 40
SIP-27.997 40 -
SIP-27.996 •0 -
SIP-25.187 40
SIP-20.350.40 -
S1P-27.993 10
SI1'-28.000 40
SIP-22.813,10
SIP-6.223138 -
SIP-2.610140 -
S1?-23.151140
SIP-13.619,38
S1P-15.496139
SIP-20.899140

Pedidos do
SIP-27.438i40

-S1P-27.357110

Maria de Lourdes Anuanna aa urus..
António Ouvidio.

Roberto Cervásio.
José Cavalcanti de Albuquerque,
Edith Ferreira Lima.

- Vitorio Bresolin.
Alice Gonçalves Ciem,
Stelo Cardoso.

- Vatter Moreira dos SanIais.
Manuel de Aguiar Ciada.

- Cleocion da Costa Lima.
- Ester.Grilo.
- Teófilo .1. de Oliveira,

Costa & Almeida.
Luiz Freire Fausto.

- Antônio Policarpo Alves
- Jacob Benaion.
- Karl Friedrich August
- Amador Craveiro.
identificação deferidos:

- Valerio Eksteinova.
- Lote Sanei'.

Ventura.

Genschow.

Dia 23

José Alves da Costa, reclamando contra a firma s'itorino Lou-
renço Ramos. (SIP-25.185110). - Em face do que ficou &ourado,
considero improcedente a reclamação de fls. 2 e determino o arqui-
vamento do processo.

António Assis, solicitando renovação de sua carteira profissional.
(STP-29.443140). - Indeferido. Restittia-se a carteira do requerente,
mediante recibo, arquivando-se a seguir o processo.

Joaquim Ferreira da Costa Júnior, solicitando i :egistro de gut.-
mico licenciado. (SI?. 29.705-40). - Cumpra-se a lei do selo.

Fernando Bastolla, idem. (SI?. 29.659-10). - Apresente o
Instrumento de mandato.

Tripli Americano 13astolla, idem. (SI?. 29.660-40). - Idem.
Nicolau Bastolla, idem. (SI?. 29.658-10). - Idem.
15' Inspetoria Regjonal. remetendo oficio n. 3.026. 	 (SEP.

45.982-39).	 •
Paulo Gonçalves Costa, solicitando registro de químico licencia-

do. (SI?. 2.602-40). - Requeira novamente, nos termos da portaria
ministerial n. 324, de 5-7-40.

Antônio Caruso, reclamando contra a firma Companhia Editora
Americana. (SI?. 4.125-39). - Estando de acordo com o parecer
do sub-intendente, defiro o pedido de fls. 13.

Isaac Drucker, solicitando desarquivamento de um processo.
(SI?. 26.301-40). - Preliminarmente, apresente: a) requerimento
com firma reconhecida: b) prova de nacionalidade brasileira.

José Oreiro Lopes, solicitando substituição de livros. 	 (SEP.
29.201-40). - Deferido, nos termos da informação.

Abel Novais Fernandes, solicitando registro de livros. (ST?.
27.972-10). - Idem.

Amadeu lnocêncio Ferreira, solicitando substituição de livros.,
(SI?, 26.168-40). - Idem.

Soares, Rouband & Comp., Ltda. (SI?. 29.182-40). - Idem.
Moutinho, Filho & Comp., Ltda., solicitando continuação de re-

gistro. (SI[. 27.368-40). - Idem.
Mantinha, Filho & Comp., Ltda. (SI?. 27.369-40). - Idem.
Alberto Lofiego, solicitando retificação de carteira. (SIP. 6.933.

de 1940) . - Defiro o pedido, nos termos da informação, restituin-
do-se o documento junto, mediante recibo no ato da entrega da
carteira. Cumprido o despacho, arquive-se.

Aleir Casar da Nascimento, solicitando registro de químico di-1
plornado. (SIP. 29.291-40). - Deferido.

Antônio de Sousa Orneias. solicitando registro de químico
eenciado. (STP. 29.671-40). - Apresente prova de nacionalidadt
brasileira)

Notificações expedidas

Dia 26 de agosto de 1940

À firma Diogo Moreira:

do Rio	 N. 72 - Comunicando que foi multada em zutno (amontoai
mil réis), nos termos do parágrafo 2°, do artigo 10 do Decreto nage

cio Rio mero 22.035, de 29 de outubro de 1932, por infraRito do meamo
Ligo 10. (SI?. 19.389140).
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— À Companhia Aliança Industrial:
N, ;3 — Comunicando que foi multada em 20060 (duzentos

mil réis), nos termos do parágrafo 20, do artigo 10 do Decreto nú-
mero 22.035, de 29 de outubro do 1932, por infração do mesmo ar-
tigo 10. (SIP. 18.121140).

— À firma Abílio da Costa Oliveira:
N. 50 — Notificando para recolher a importância-de 20060 (du-

zentos mil reis), correspondente à multa imposta por infração do
artigo 22 do Decreto n. 57, sob pena de cobrança executiva. (SIP.
40.220139).

— Ao Banco dos Estados:
N. 51 — Notificando para recolher a importância de 30060

(trezentos mil reis), correspondente à multa imposta por infração
do artigo 10 do Decreto n. 22.035, sob pena de cobrança executiva.

14.600139).
— À firma Doniingos Joaquim Felgueiras:
N. 53 — Notificando para recolher a importância de 20060 (du-

zentos mil reis), correspondente à multa imposta por infração do
artigo 22 do Decreto a. 57, sob pena de cobrança executiva. (S1P.
A0.219139).

— À firma Manuel Ferramenta da Silva Filiro:
N. 54 — Notificando para recolher a imphrtáncia de 2000

'(duzentos mil reis), correspondente à multa imposta por infração
do artigo 22 do Decreta n. 57, sob pena de cobrança executiva.
(SIP. 20.955140).

Departamento Nacional da Indústria e Comércio

Primeira Secção

1:xPEDIENTE DO SR. DIRETOR DE SECCXO

Dia 21 de agosto de 1940

Itaquarimentos:
De Cooperativa de Produção de Operários em Pedreiras, pedindo

arquivamento de documentos. — Falia a autenticação dos exem-
plares dos estatutos e a declaração de serem os atuais.

Do Banco Brasileiro de Crédito, pedindo arquivamento 'de ata
da assembléia geral e outros documentos. — Falta a prova de iden-
tidade do diretor comercial Alberto Woods Soares e a. priva de na-
cionalidade dos acionistas.

Do Posto Willard Ltda., pedindo arquivamento de seu contrato.
— A denominação da firma não exprime o seu objeto e falta cr ded
alziração de que os sócios se responsabilizaln pela importância total
do capital,

Da Sociedade Modelo de Publicidade Ltda., pedindo arquiva-
mento do seu contrato. — Falta a matrícula da sociedade.

De A. Perez, Irmão & Atoas°, pedindo arquavamento de seu
contrato. — Falta a prova do irmandade de dois dos sócios.

De M. Dique & Miguel. pedindo arquivamento de seu contrato.
— O nome do sécio não coincide com o constante da prova de iden-
tidade.

De Ribeiro de Almeida & Comp., pedindo arquivamento de seu
contrato. — Falta no contrato a designação do domicílio dos só-
cias.

De Ferreira Leal & Comp., pedindo arquivamento de seu con-
trato. a- Falta o sócio Délio Campos Ribeiro/assinar por extenso;
devem os requerentes modificar, por existir idéntica.

De João & Silva, pedindo arquivamento de seu contrato. — Falta
o distrato da firma antecessora.

De Francisco Monteiro &' Comp., pedindo arquivamento de seu
contrato. — Falta a matricula da oficina tipográfica.

De N. Silberstein a Comp., pedindo arquivamento de seu coa-
Lato. O nome do sócio Alberto Aquiles Metzger não coincide Com o
que se acha na prova de identidade.

De Miguel Afale & Filhos, pedindo arquivamento de seu con-
trato. — Falia a prova de que os sócios Gabriel Miguel Aidé, Jorge)
Miguel Aidé e João Miguel AIO são todos filhos de Miguel Aidé.

De José Sias & Irmão,
i 

pedindo arquivamento de seu coa-
trato. — Provem que são irmãos.

De A. R. da Cunha ã Carvalho, Ltda., pedindo arquivamento de
aeu contrato. — Falta a prova do cancelamento da firma anteces-
sora.

Do José Guertzenstein & Comia, pedindo arquivamento de seu
trato. — Não consta a prova da autorização .para a abertiira
contrato. — NU) consta a Prova da autorização para a abertura da
final e falta a prova de estar autorizad a comerciar em minerado).

Do Jovino & Oliveira, pedindo arquivamento de seu contrato. —
Retifique a cláusula 2 8 do contrato.

De Empresa Industrial Catalítica Ltda., pedindo arquivamento
de seu contrato. — Ressalve a parte final do aditamento.

De J. Alves da Silva & Martins, pedindo arquivamento de seu
contrato. — Prove a sucessão.

De Braz da Cunha & Irmão, pedindo arquivamento de seu con-
trato. — Provem os requerentes que são irmãos.

De Indústrias Químicas Tonkil Ltda., pedindo arquivamento de
seu contrato. — Falta s a designação, no contrato, do domicilio dos
Meios; a mansão dos nomes, por' extenso, dos sócios, no dito instru-
mento; tj "visto" da Senão de Fiscalização.

Do Rildebrando & Mendes, pedindo arquivamento de seu contra-
to. Falta o reconhecimento da firma Ilildebrando Madalena na
primeira via do contrato.

Do Vieira Souto & Comp., Ltda., pedindo arquivamento do seu
contrato.	 Junte a carta patente.	 -

De Viana, Lobo, Lida., pedindo arquivamento de seu contrato.
— Os requerentes devem declarar o 'modo por que foi realizado o
capital apos a saída da deia /Lixe Avelino Viana; falta a prova do
cancelamento da firma ansecesaora.

De Marques & Caiado, pedindo arquivamento de seu- contrato. —
Falta a prova do cancelamento da firma antecessora.

De aloteis de Turismo, Empresa Ltda., pedindo arquivamento
de seu contrato. — Regularize a denominação da sociedade.

De Pinto Bastos & Comp., Ltda., pedindo arquivamento de seu
contrato. — Faltam prova de identidade dos sécios Bernardo José
Gomes e José, Carlos Pereira Pinto e não confere o nome do sócio
Aires Ferreira dos Santos com o que se acha no contrato.

De Intercâmbio Comercial Ltda. ) pedindo arquivamento de seu
contrato. — Falta a prova do cancelamento da firma antecessora e a
denominação adotada não exprime o gênero do comércio.

be Raul Seara & Comp., Ltda., pedindo arquivamento do- alta-
ração de seu contrato. — Faltam no aditivo a assinatura dos moios
a o nome do sedo Domingos Milita não "coincide com o que figura
na respectivapruva.	 -

De Corporação Americana de Intercâmbio Ltda., pedindo arqui-
vamento de seu contrato. -.-- A denominação social não dá a conde-
cer o oujeto da aociedada.

De Garcia & Pomar, Ltda., pedindo arquivamento de seu con-
trato. — ii contrato. Ião estipula a responsabilidade dos sécios
quanto ao capital.

De Construtora Ideal, Ltda., pedindo arquivamento de seu coa.
trato. — Modifique a cláusula 2a do contrato.

De L. Gabriel & Filhos, pedindo arquivamento de alteração de
seu contrato. — Faltam: o documento de apuração de haveres, se-
lar convenientemente as certidões apresentaadas.

De Fialho & Comp., Ltda., pedindo arquivamento de seu con-
trato. — Falta a prova do imposto de rendas.

De C. P. Teixeira & Campos, pedindo arquivamento de altera-
ção de seu contrato. — Falta o "visto" da Fiacalização.

• De Oliveira & Rocha, pedindo arquivamento-de seu contrato. --a
Indiquem os interessados o número do arquivamento da alteração.

De Mourão & Calvo, pedindo arquivamento de alteração de seu
contrato. — Juntam prova do imposto de indústrias e profissões.

De "O Campo Sociedade Ltda.", pedindo arquivamento de alte-
ração de seu contrato. — Falta a prova do imposto de indústrias e
profissões.

De Pinto, Bastos & Comp., pedindo arquivamento de distrato
social. Devem os interessados indicar o número do contrato e falta
a prova do imposta de renda.

De Joaquim de Oliveira. Gino Bastiani, Sebastiilo do Nascimento,
M. .1. Rocha, João Lopes, Manuel de Sousa, João Ferreira da Silva,
Amâncio da Silva, Joaquim da Silva, João Gualberto de Melo, Manuel
Alves, João Caruso, Eduardo Marques da Silva, Joaquim Santos Fer-
reira, José Gonçalves da Cunha, José Gomes dé- Oliveira, José Alves
da Silva, pedindo registros de suas firmas. — Existem firmas idan-

De Pedro António de Almeida, António Dias Ferreira Matos, O.
B. Fernandes, A. Coelho Esteares. pedihdo registros de suas firmas.
— Faltam as provas de sucessão.

De António Delduque, pedindo registro de sua firma.-- Falta
declarar o estado civil.

De Edevalda Gomes Custódio. pedindo registro de sua firma. -•
Date á petição.

De Mário ()Saar Fernandes, pedirei° regista° de sua firma. --
Junte cer t idão do registro público.

De Manuel Batista Nogueira, pedindo registro de sua firma.
A prova do comércio não está em nome do requerente

Serviço de Estatística da Previdência e Trabalho
EXPEDir,NTE DO SR. MINISTRO

Dia 20 de agosto de 1940

Informação- do Sr. Diretor do S. E. P. T., de 13 de agosto de
1940, relativa à solicitação em que representantes da "Fiação e Te-
celagem São Martino" pleiteavam para Miracema uma redução das
tabelas de salário mínimo em vigor (proc. S. E. P. T n. 2.863-e
40), — Arquive-se, à vista da informação do S. E. P. T.

Conselho Nacional do Trabalho
TERCEIRA CÂMARA

Recurso 8 .589,139 — Vistoe e- relatados os autos do recurso in-
terposto por The ILéopoldina Railway Company Limited, da &cisão
da Junta Administrativa da respectiva Caixa de Aposentadoria e
Pensões, que indeferiu o pedido de aposentadoria por invalidez fora.
mulado a favor de Otávio Maraelino da Silva:
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Considerando que esta Câmara, em sessão de 9 de janeiro úl-
timo, resolveu converter em diligencia o julgamento do prese.nte re-
curso, afim de que fosso ouvido o interessado Mire a proposta feita
pela empresa, isto é, sobre o seu aproveitamento em outro cargo
compatível com o grau de sua capacidade, de vez que dos exames
médicos, procedidos, foi constada a impossibilidade de exercer ele
as funções de foguista;

Considerando que, em cumprimento a eSSII diligència, encami-
nhou à Caixa a declaração do associado, de , fia. 97, pela qual se ve-
TifiCA que o mesmo se encontra no exercício das funções que lhe
parecem mais convenientes, desde 4 do abril último, conforme ele
próprio confessa;

Considdando, assim, que merece confirrnacão o ato recorrido:
Resolve a Terceira Câmara do Conselho Nacional do Trabalho

negar provimento ao recurso interposto para confirmar "a decisão
recorrida.

Rio - de Janeiro, 23 de julho de 1940.	 J. C. Lima.Ferreira,
Po impedimento do presidente. — Moreira de Azevedo, relator.

Fui presente. — Waldo de Vasconcelos, adjunto do procurador
geral, interind.

Recurso 3.912139 — Vistos e relatados os aulas do recurso in-
terposto por José Martins Lima, membro da Junta Administrativa
da Caixa de Aposentadoria e Pensões de Serviços de Mineração, em
Morro Velho, da decisão da mesma junta, que indeferiu o pedido de
pensão, formulado por Maria Ináeia de Assunção, viuve do ex-asso-
ciado José Arcanjo de Magalhilee:

Considerando que o falecido associado contava ha empresa,
Onfgrine se verifica dos autos, quatro anos, 11 meses e 23 114 dias;

Considerando que, em face do art. 29, .§ 1 4, do Decreto n. 20.465,
de 1 de outubro de 1931, é de se contar por metade o tempo ero que
o mesmo empregado interrompeu o serviço, em virtude de acidento
de trabalho, de vez que esteve hospitalizado durante quasi trás meses,
como faz certo a carta de fls. 42143;

Assira,
Considerando que o associado, ao falecer, já possuia o tempo

de serviço exigido pela lei para entrar no gás° da aposentadoria, si
&e invalidasse (art. 26 do Decreto pitado);

Considerando, portanto, que merece provimento o recurso de
fls. 314, eis que à interessada cabe o benefício pleiteado:

Resolve a Terceira Câmara- do Conselho Nacional do Trabalho
dar provimento ao recurso interposto para reformar -a decisão re-
corrida, determinando-se à Caixa que promova a concessão do be-
nefício pretendido pela interessada.

Rio de Janeiro, 23 de julho de 1940. — J. C. Lima Ferreira,
no impedimento do presidente. — Luiz Augusto da França, relator.

Fui presente. — 1Valdo de Vasconeelos, adjunto do procurador
geral. interino.

Recurso 4.196139 — Vistos e relatados os autos do processo em
Que Lídia Panichi dos Santos recorre da decisão da Junta Adminis-
trativa da Caixa de Aposentadoria e Pensões dos Ferroviários da Rio
Grande do Sul, em virtude da qual não se computou, na fixação do
guantum da pensão deixada por Ernesto Pereira dos Santos, a parte
os vencimento do referido associado, relativa à ajuda de eustas
para aluguel de casa:

Considerando que *o caso se enquadra perfeitamente dentro da
hipótese que deu lugar ao despacho ministerial de fls. 24 e 25, a
propósito do. associado Mio Rodrigues do Nascimento, da Caixa .do
Aposentadoria e Pensões dos Ferroviárias da Sorocabana;

Considerando que, por equidade, o recurso deve ser provido,
tanto mais quanto consta do processo de -declaração expressa do fa-
lecido associado, do desejo de contribuir sehre esse abono, o que
lhe foi negado pela administração da Viação Férrea, única respon-
sável pelo não recolhimento das contribuições:

Resolve a Terceira Câmara do Conselho Nacional do Trabalho
dar provimento ao recurso, de acordo com os pareceres da Pro-
curadoria e do Serviço Técnico Atuarial, para que a Caixa pague a

• pensão de acordo com o cálculo de fls. 39.'
Rio de Janeiro, 16 de julho de 1940. — J. C. Lima Ferreiro,

no impedimento do presidente. — Abelardo Marinho, relator, ad-hoc.
Fui presente. —J. Leonel de Rezende Alvim, procurador geral.

- Rec. n. 4.502-40 — Vistos e rela+ados os presentes autos em
que Juetino Lopes Bastos. apoaentado do Instituto de Aposentadoria
e Pensões dos Comerciários. recorre da decisão do Conselho Admi-
nistrativo do mesmo Instituto. que indeferin a revisão do benefício,
para efeito de melhoria do respectivo quantum:

Considerando que o recorrente contribuiu para os oofres do Ins-
tituto na base de 3000 mensais, e, sobre esta importância, foi efe-
tuado o cálculo do benkifeue

Considerando que sua pretensão. no sentido de ser Incluída, para
majorar o guantum da aposentadoria, a importância de 200*0 men-
sais que, segundo alega, percebei a título de gratificacãe não tem
fundamento, eis que nem uma prova foi eferecida sobro o assunto,
não tendo, outrossim, sido apurados pela Fiscalizada ao Instituto
os elementos necessários que permitissem atender a pretensão do
recorrente;

Resolve a Terceira Câmara do Conselho Nacional do Trabalho -
negar provimento ao recurso, para confirmar a decisão recorrida.

Rio de Janeiro, 23 de ju1in5 de 1940. — J. C. Lima Ferreira, no
impedimento do presidente. — Moreira de Azevedo, relatei..

Fui presente. — Waltio de Vaseoricellos, adjunto de procurador
geral, interino.

Rec. n. 4.513-40 — Vistos o relatados os presentes autos em
que o presidente da Caixa de Aposentadoria e Pensões dos Ferrovia-
rios de Vitória a Minas recorre ex-officio da decisão da respectiva
Junta Administrativa que deliberou autorizar o reeultilitiento das
contribuições, em atraso, devidas pelo associado Cândido Rosa doe
Santos:

Cousiderando que, na Cspácie, não tem cabimento o recurao, com
fundamento no parágrafo único do art. 114 do Decreto ii, 91.784,
dit 1931, eis que a medida está dentro da alçada administrativa da
instituição;

Resolve a Terceira Câmara do Conselho Nacional do Trabalho
não tomar conliechneuto do recurso.

Rio de Janeiro. 23 de julho de 1940. —	 C. Lima Perreiro, no
impedimento do presidente. — Ozas 219tta, relate:. -

Fui presente. — 'Weide de V.oconce‘los, al,;unto d pie curador
geral, interino.

Rec. n. 4.523-40 Vistos e relatados os autos do recurso in-
terposto por Augusto Ribeiro da decisão da Conselho Administrativo
do Instituto de Aposentadoria e Pensões dos Comerciários que inde-
feriu o seu pedido de aposentadoria por invalidez, em face do arti-
go'64 do Decreto n. 22.872, de 27 de junho de 1933:

Considerando que o recorrente incidiu no disposto no Decreto
n. 22.872, art. 61, de vez que deixou decorrer mais 'de-um ano sem
contribuir pata o Instituto;

Considerando aue não, procede a alegação de que o requerimen-
to, embora redigido e assinado a tempo, ião fel entregue pelo desejo
que alimentava o recorrente de continuar trabalhando;

Resolve a Terceira Câmara do Conselho Nacional do Trabalho
negar provimento ao recurso para 3onfirmar a decisão recorrida.

Rio de Janeiro, 16 de julho de 1910. —	 C. Lima Ferreira, DO

Impedimento do presidente. — Moreira de Aezvedo, relator.

Fui presente: — J. Leonel de Rezende Aivim, procurador ge-
ral.

Rec. n. 4.528-40 — Vistos e relatados os autos do processo
em que António Joaquim Gonçalves recorre -da decisão da Junta
Administrativa da Caixa de Aposentadoria e Pensões dos Serviços do
Tração, Luz, Força e Ges do Rio do Janeiro que indeferiu o seu pe-
dido do revisão de cálculo da aposentadoria:

Considerando que o Serviço Técnico Atuarial, ouvido a respei-
to, encontrou exato o cálculo da Caixa, -salvo quanto à indenização
do art. 43;

Resolve a Terceira Câmara do Conselho Nacional do Trabalho
dar provimento, em parte, ao recurso para ser observado, quanto a
essa indenização, o cálculo do Serviço Técnico Atuarial.

Rio de Janeiro, 16 de julho de 1940. — Lima Ferreira, no im-
pedimento do !aresidente. — Voreira de Azevedo, relator.

Fui presente. .-- 1. Leonel de Rezende Atvira, procurador ge-
ral.

Rec. n. 4.583-40 — Vistos e relatados os autos _do processo
em que Luiz de Castro Torres recorre da decisão do Conselho Admi-
nistrativo do Instituto de Aposentadoria e Pensões dos Comerciários
em virtude da qual lhe foi negada a aposentadoria por invalidez re-
querida:	 .

Considerando que as presentes razões foram interpostas fdra do
prazo legal;

Resolve a Terceira Câmara do Conselho Nacional do Trabalhe
não tomar conhecimento do recurso.'

Rio de Janeiro, 23 de julho de 1940. — Lima Ferreira, no,im-
pedimento do presidente. — Ozéas Motta, relator.

Fui presente.	 Waldo de Vasconerlios, adjunto do procurador
gerai interino,

Quarta Junta de Conciliação e Julgamento	 Distrito
Federal

EXPERIENTE DO SR. PRESIDENTE

Dia 29 de agosto do 1940

Sr. João Barroso,
Fica V. S. notificado, pelo presente, a comparecer perante a 44

Junta de Conciliação e Julgamento, edifício do Ministério do Trabalho,
sito à Esplanada do Castelo, quinto andar, às 14,15 horas, do dia 11
(onze) de setembro vindouro, afim de assistir ao julgamento da re-
clamação que apresentou contra a Rádio Brunswick Sociedade Anó-
nima, alegando pagamento de férias.

Convidando-o a levar à audiancia as provas que julgar necessá-
rias, comunico-lhe que o não comparecimento terá como consequên-
cia o julgairiento à revelia. (D.N.T. 5404-932.— Pe5.801-940.)

Sr. diretor da Rádio Brunswick S. A.:
Fica V. S. notificado, pelo presente, a comparecer perante a 44

Junta de Conciliação e Jules,,mento, edifício do Ministério do Trabalho,
sito à Esplanada do Castelss 1 9 andar, as 15,15 horas. do dia 11 (onze)
de setembro vindouro, afila de assistir ao julgamento da reclamação
que apresentou contra V. João Barroso, alegando pagamento do
férias.

Convidando-o a levar à audièneia as provas que julgar necessá"-
rias, comunico-lhe que o não comparecimento terá como conseguemm
eia o julgamento à revelia, (D.N.T. 540/J-932 — P-5.804-940.).
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Delegacia do Trabalho Marítimo do Parto do Rio de Janeiro

• JUNTA DE CONCILIAÇÃO E JULGAMENTO

RESUMO DA AUDIÊNCIA Do DIA 5-na AGOSTO DE 1940

Presidente, Capitão de Mar e Guerra, Luiz de Barros Falcão — vo-
gal dos empregadores, Carlos Neto — Voga/ dos empregados, Ho-
mero Carlos Tavares — Secretário, Juberto Pires Bandeira (te,

Melo.

Processo— D. T. M. 81-40,
Reclamante — Manuel Evaristo de Sousa.
Reclamada — Sociedade Anónima Lloyd Nacional.
Decisão	 "Tendo sido observadas todas as formalidades legais

e considerando que o Reclamante pleiteia do Reclamado pagamento
de seus vencimentos a partir da data em que teve alta do hospital,
como curado do aciden:e sofrido, até o dia de sua "aposentadoria„ isto
é, de 9 de novz_nbro de 1936 a 12 de julho de 1938; considerando
entre! anto, os termos do recibo, transcritos na certidão de fls. 19,
passado pelo Requerente, pelo qual este deu ao Reclamado ple.na,
raza e geral quitação, e, considerando ainda o disposto_no art, 12 do
Decreto n. 24.637, de 10 de julho de 1934, que exonera o emprega-
dor de pagar h vitima, pelo mesmo acidente, qualquer outra indeni-
zação de direito comum, resolveu, por unanimidade, a Junta de Con-
ciliação e Julgamento, presentes as partes e não havendo conciliação,
julgar improcedente a reclamação. Para o efeito da taxa de 2 % foi
dado à causa o valor de 100$0 CC°111 mil réis). Os interessados ti-
veram ciência desta decisão na própria audiência".

RESUMO DA AUDIÊNCIA Do DIA 12 DE AGOSTO Da 1940
-

',residente, Capitão de Alar e Guerra, Luis de Barros Falcão —
gol dos empregadores, Dr. Armando Redig de Campos — Vogal
dos empregados, Amaurt Duque Estrada — Secretário, luberto
Pires Bandeira de Melo.

Processo — D. T. M. 97-40.
Reclamante — Mario do Couto Acioli de Vasconcelos.
Reclamada — Companhia de Navegação Lloyd Brasileiro.
Decisão — "Tendo sido observadas todas as formalidades legais

e considerando que a Reclamante pleiteia, na qualidade de viuva oe
Eirddio Acioli de Vasconcelos, o pagamento de dois periodos de fé-
rias, não usufruidas pelo seu finado marido; mas considerando que
o direito às férias é um direito personalissimo, que se não trans-
mite, por morte, aos herdeiros, resolveu, por unanimidade, a Junta
de Conciliação e Julgamento, presentes as partes e não havendo con-
ciliação, julgar improcedente a reclamação. A Reclamada fez-se re-
presentar pelo seu advogado doutor Carlos Garcia de Sousa. Para
o efeito da taxa de 2 % é dado à causa o valor de 1:00010 (um conto
de réis). Os Interessados tiveram ciência desta decisão na própria
audiência". — Confere — Maria de Lotardes Guia, ioziliar, em

20-9-40.	 •
Visto — Em 26-8-40 — Juberto Pires Bandeira de Mello, Dei.-

Secre!ário.

Instituto de Previdência e Assistência dos Servidores
do Estado

CONSELHO FISCAL

ATA DA SETUAGÉSIMA Sal-TA ~SÃO

Aos vinte dias do mês de agosto de mil novecentos e quarenta,
h=. quinze horas, na sede do Instituto de Previdência e Assistência
dos Servidores do Estado, sob a presidência- do conselheiro untem-
dante José Maria Magalhães de Almeida e presentes os Srs. con-
selheiros Drs. Alberto Vieira da Cunha, Adriano de Abreu, Mário
Guedes e Osvaldo Soares, realizou-se a setuagésima sexta sessão
do Conselho Fiscal do Instituto de Previdência e Assistência dos
.:. vidores do Estado. Declarada aberta a sessão pelo Sr. presi-
d:r!í. foi lida, aprovada e assinada a ata da sessão anterior. No
r-zpediente foi lido o oficio n. 197-40, do Sr.- presidente da Casa,
submetendo h apreciação do Conselho os elementos necessários à
or. :or o-leão de contas da Administração do I. P. A. S. E., nos qua-
tni "primeiros meses do atual exercício. A distribuição dos do-
cuinenlos relativos à tomada de contas daqueles meses — janeiro,
fr_. vereiro, março e abril do 'corrente ano — não foi feita aos se-
vieres conselheiros, por ter resolvido o Sr. presidente, fazê-lo em
▪r(ixinia sessão. A seguir. e pela ordem, usaram da palavra os con-
selheiros Drs. Osvaldo Soares e Alberto Vieira da Cunha, para tra-
tar dos processos que vem relatando e referentes ao exercido do
ano próximo passado, terminado o que, nada mais havendo a tra-
tar, o Sr. presidente deu por encerrados os trabalhos da sessão.
Z: para constar, eu, R. Germano Pedreira, chefe do Gabinete da
Presidência do Instituto, designado para servir de secretário do
Conselho, lavrei a prasente ata que é assinada polo Sr. presidente
• por mim subscrita. — J. Magalhães de Almeida. — R. Germano
Pedrt,ira

Comissão Especial da Justiça do Trabalho

• Palha de pagamento organizada de acordo com- o resumo do
ponto, nos termos da Portaria do Sr. Presidente da Comissão Espe-
cial da Justiça do Trabalho, u. CE-28, de 19 de janeiro de 1940,
publicada no "Diário Oficial" de 19 de janeiro de 1940, relativo às
giatificações por serviços extraordinários prestados no período de 1
a 31 de agosto do 1940, a Comissão Especial da Justiça do Trabalho
e do Conselho Nacional do Trabalho, de acordo com a -Portaria
SCm-89, de 17 de junho de 1939, do Gr. ministro do Trabalho, In-
dústria e Comércio, e o disposto no art. 108 do Decreto-lei n. 1.237,
de 2 de maio de 1939, combinado com o art. 36 do Decreto n. 1.346,
de 15 de junho de 1939, correndo a des pesa à conta do crédito es-
pecial aberto pelo Decreto-lei n. 1.566, de 6 de setembro de 1939 e
prorrogado pelo Decreto-lei n. 1.824, de 30 de novembro de 1939,
verba "Pessoal", publicados nos "Diário Oficial" de 9 de setembro de
1939 e 2 de dezembro de 1939, respectivamente.

Nomes — Categoria — Serviços — Gratificação mensal fixada —
Mês Dias — Importancia liquida a pagar.

João Salustiano de Campos, contabilista K,
do Quadro I, do Tesouro Nacional —
Assistente-técnico-contabil da presi-
déncia da Comissão 	  63010 agosto 31 63030

Jaime Brasília de Araujo, engenheiro K,
— Planos de adaptação do C. N. T. e
dos orgãos da Justiça do Trabalho 	  63080 agosto 31 63080

rbiratan-Luiz de Valrnont, oficial admi-
nistrativo J — Chefia da Secretaria;
orientação e fiscalização dos serviços
de expediente 	  50030 agosto 31 500$0'

Eugênio Ribeiro Gomes, escriturário
— Contabilidade, estatística e organi-
zação de quadros 	  36510 agosto 29 341$3

Armando José da Costa, servente VII —
. Limpeza e correio 	  13010 agosto 31 130$0

2:2345

(Importa a presente folha de Pagamento em dois contos dn-
tentos e trinta e um mil e quinhentos réis.)

Rio de. Janeiro, 31 de agosto de 1940. — Lygia Arlette Gomes
da Silva, dactilografa. — Casar Orozco, chefe da Secção de Coa..
tas. — Francisco Barbosa de Resende, presidente.

Folha de pagamento da funcionária admitida a titulo precário,
para auxiliar os trabalhos desta Cdmissão, de acordo com a Porta-
ria n. CE-14, de 13 de aezembro de 1939, relativa ao perfodo de
i a 31 de agosto de 1940.

Nome — Categoria — Remuneração mensal — Mês — Dias —
Liquido a pagar

Lygia Arlette Gomes da Silva, dactilografa 50030 agosto 31 50030

(Importa a presente folha de pagamento em quinhentos mil réis.)
Rio de Janeiro, 31 de agosto de 1940. — Lygia Arlette Gomes

da Silva
' 

dactilografa. Cesar Orosco, chefe da Senão de Con-
tas. — Francisco Barbosa de Resende, presidente.

TRIBUNAL DE CONTAS
ATA N. 351 -- ISESSX0 ORDINÁRIA Em 13 DE AGOSTO dit 1940

presidência 'do Sr. Ministro Tavares de Lyra — procurador,
Dr. Leopoldo da Cunha Melo — Secretário, Bacharel Flávio Bastos.

Presente os Srs. Ministros Otavio Tarquinio de Sousa, Rubem
Rosa, José Américo, Bernardino José de Sousa, Eduardo Lopes e José
de Castro Nunes, foi aberta a sessão.

Relatados pelo Sr. Ministro Otávio Tarquinio de Sousa:
Ministério ida Agricultura. -
Aviso n. 10.206, de 5 do corrente, sobre o contrato celebrado

com Gustavo Fischer, para prestação de serviços como organizador e
orientador dos trabalhos técnicos do Centro Nacional de Ensino e
Pesquisas Agronómicas. (PG. 15.078). — O Tribunal ordenou o re-
gistro do aludido contrato.

Ministério da Educação e Saúde:
Oficias:
N. 6.163, de 2 do corrente, da Divisão do pessoal, sobre o co-

t/mio celebrado com Vítor Lueien Maria Tapié, para exercer, na Fa-
culdade Nacional de Filosofia, as funções de professor regente da ca-
deira de História Moderna e Contemporttnea. (PG. 15.067). — O
Tribunal ordenou o registro do aludido contrato.

N. 2.312, de 30 do mês findo, da Divisão de Contabilidade, sobre
g distribuição do crédito de 221:00030, á Delegacia Fiscal no Estado
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de Santa Catorina, por conta do que foi aberto pelo Decreto-lei nú-
mero 2.334, cie 22 de junUo último, para pagamento de subvençõas
a diversas instituições. i lsok. 7.190). U 'Tribunal ordenou o re-
gistro da aludida distribuição de crédito.

N. 1.41,14„ de 13 do soes lindo, da Divisão de Contabilidade; solici-
tando a nnuaoão na Deieoacia Fisco, no Esiado de Silo Paulo, do
crédito e 4:80i1$0, á conta a sub-consignação 21-07 .consignação 111
verba 2' — Material (PG. 23.4137). — o Tribunal ordenou o re-
gistro cia anulação solicitada, de acordo com os pareceres.

Minialdrio da Fazenda:
Avisos:
I. 57. de 17 de junho último, com a cópia do Decreto-lei nú-

mero 2.306, do dia 13 anterior, que altera, sem aumento de despesa
c vigente orçamento do mesmo Ministério (PU. 8.‘97),„ -a- O Tri-
bunal mandou ;suciar o aio ecoastante do aludido Decreto-lei.

N. 81. de 31 do mês findo, tom a cópia do Decreto-lei ri. 2.446,
do dia 25 do mesnio mês, que abre o crédito especial de 242:581$1,
para pagamento de juros de apólices da Divisão ailblica Federal in-
terna (KL 22.0.34). — Tribunal ordenou o registro do aludido
crédito especial e o da sua distaluição à Caixa de Amortizaoão.

Processos:
De pagamento de 2G0O0 a Byington it Cia., de divida de exercícios

findos (PG. 21.213). — O Tritamal ordenou o registro da aludida
despesa, atendendo a que a verba por ciado corria mesma, quanto vi-
gente o exercício a que oerteneia, deixou saldo.

De anulação na Delegacia Fiscal em Santa Catarina e transfe-
rência para a do Paraná, por couta da verba Inativos (PG. 22.025).
— O aribunal converteu o julgamento em diligencia para o fim a,
quc aludem os pareceres.

De concessão:
De montepio- e rneio soldo a Vitória Mes.trinho Guosque, viuvo

do coronel da reserva de la casse do Exército, Rodolfo Guasque.
(P(S. 12.531) — O Tribuisal ordenou o registro da aludida con-

cessão, oficando-se rio Tesourd Naeional de acordo com os pareceres.
IlJe montepio civil a Maria da Glória (Arneiro Soares, viuva do

António Ferreira Soares, escriturário aposentado da extinta Secre-
taria da Polícia Civil do Distrito Federal (Ia. 12.553).

Idem, idem em reversão a Daiila Gomes de Miranda e Silva, filha
de João José de Miranda e Silva, telegrafista de V classe da extinta
repartição Geral dos Telégrafos. (PG. (2.514).

Do aposentadoria;
Nos termos do inciso 4, do art. 170, da Constituição Federal de

1934 a Carlos Ribeiro da Silva, agente de estrada de ferro classe J;
a Oscar Moreira do Almeida, condulor de trem classe J; a Rodolfo
Braga, agente de estrada de FaTO classe K; o a Aquiles Cesar Burla-
fatigai. agente de Estrada de ferro classe J, todos do Quadro II do
Ministério da Viação (PG. 12.515, (2.511, 12.514 e 12.505);

De acordo com o art. 156, letra e, da Constituição Federal de
1037 a Pedro Teixeira. agente de Estrada do Ferro Casse I, do ci-
tado Quadro (PG. 12.480).

O Tribunal ordenou o registro das aludidas concessões e o dar,
despesas classificadas.

Nos termos da Lei Constitucional n. 2, de iG de maio de 1938,
ao procurador Comercial, classe P, do Quadro Único do Ministério
do Trabalho, Isidoro José Ribeiro Campos (PG. 12.198). — ci Tri-
bunal manteve sua anterior decisão, por não haver matéria nova a
ser apreciada.

Ministério da Justiça e Negócios Interiores:
Aviso n. 949, de 22 do mês findo, sobre a distribuição dos cré-

ditos do 14:7000 e de 24 :5c00 ao Departamento Federal de Com-
pras, por conta da subconsignação 19, itens 18 o e2, da consigna-
ção III da verba 2s — Material (PG. 3.048). — O Tribunal recusou
registro à distribuição solicitada, do acordo com os pareceres.

Ministério da Viação e Obras Públicas:
Ofício n. 5.541, de 8 do corrente, do Serviço do Pessoal, com

a cópia do Descolo-lei n. 2.454, de 25 do mês findo, que altera, sem
aumento de despesa, o vigente orçamento do mesmo Ministério
(PG. 17.502). — O Tribunal mandou anotar o ato constante do aluo
dido Decreto-lei..

Relatados pelo Sr. ministro Rubem Rosa:
Ministério da Agricultura:
Ofício n. 8.503, de 6 do mias findo, do Departamento de Ad-

ministração, sobre a distribuição dos créditos de 8:000$0 à Delega-
cia Fiscal em Pernambuco e de 7:01}0S0 à do Estado de Sergipe,
mediante anulação, na Tesouraria do mesmo Ministério, à conta da
verba 2' — Material — Consignação 111 — Subconstgnação 26/12)
(PG. 3.0: — O Tribunal ordenou o registro da distribuição do
créditos, feitas as anulaçdes indicadas.

Ministério da Educação e Saúde:
Ofícios ns. 2.037 e 2.521. de 30 do mas findo. da Divisão de

Contabilidade, sobre a distribuição dos créslito,srde 172:C00$0 à De-
legacia Fiscal no Estado de Sergipe e de 121:000a0 à do Estado de

sCloioz, por conta do que foi aberto pelo Deereto-le f ti, 2.334, de 22
de junbn último. para pagamento do subvenções a diversas iostitui-
ções (PG. 7.195 e 7.104), — O Tribunal ordenou o registro das
aludidas distribuições do créditos.

Ministério da Fazenda:
Processos:
De anulação na Delegacia Fiscal" em 8. Paulo e transforènc:a

para o Tesouro Nacional, do crédito de 23:658a900, por conta da
verba "inativos" (PG. 22.0)6). — O Tribunal mandou auotar
expediente de que se trata.

De concessão:
De montepio civil a Maria Carneiro dos Santos e outras, viúva

e filhas do 1' escriturário, aposentado, da Alfandega do Riu de Jao
neiro, José Silvério dos Santos (P(I. (2.490).

Do aposentadoria:
Nos termos do inciso C do art. 170 da Constit uição Federal de

1934, a Câncio Barbosa do Nascimento, condutor de trem, classe I;
• Jaziel de Cerqueira Leite, oficial administrativo, classe K; Fran-
cisco Oscar Hem, desenhista, classe J; a Albino Gonçalves dos San-
tos, mestre de linha, classe J, e a Lino José de Paiva, condutor do
trem, classe I, todos do Quadro II do Ministério da Viação
(P0. 12.523, 12.5(9, 12.474, 12.517 e 12.509);

De acordo com o art. 1`56, letra e, da Constituição Federal do
1937, a Germano Emílio Wool, distribuidor de plantas e sementes,
em disponibilidade, da extinta Inspetoria Agrícola, do 16' Disrito
do Ministério da Agricultura, e a Áureo Teixeira dos Santos agente
de Estrada ele Ferro, classe K, do Quadro II do Ministério da Via-
oão (PG. (2.540 e 12.482).

O Tribunal ordenou o registro das aludidas concessões e o das
despesas classificadas.

Ministério da Justiça e Negócios Interiores:
Aviso n. 572, de 5 do corrente, sobre o contrato celebrado com

a Obra de Assistência aos Mendigos e Menores Desamparados, posa
internação e educação, no Instituto Profissional Getúlio Vargas, do
.acnores encaminhados pelo Juízo de Menores do Distrito Federal
(PG. 14.993). — O Tribunal recusou registro ao aludido contrato,
de acordo com o voto do Sr. Ministro Relator. ido é, porque a pre-
via autorização a que alude o art. 798 do Regulamento Geral do
Contabilidade Pública, só pode ser conferida mediante Dooroto-lei
aConsl., art. 180),

afinist <rio da Marinha:
Aviso n. 956, de 31 do mês findo, sobre os contratos celsbrados

com Abita Giovannini e ou tros, para prestação dos serviços profis-
sionais (PG. 14.769). — O Tribunal deixou de tomar conheci-
o ento do processo, por se tratar da segundo pedido de reconside-
ração.

Ofício n, 604. de 17 do mês findo, do Serviço do Pessoal, soSse
o termo de res*ão, do contrato celebrado Coil) o cirurgião-icntisia
José Amaral para servir na Escola de Aprendizes Marinheiros ars
Estado do Pará (PG. 14.987). — O Tribunal converteu o julgamento
uru diligência, de acordo com os pareceres.

Ministério da Viação e Obras Públicasf
Avisos:
N. 2.352, de 7 do corrente, com a cópia do Decreto-lei n. 2.453,

do dia 25 anterior, que abre o crédito especial de 1.875:000$0, para
pagamento das despesas alfandegárias o frétes ferroviários decor-
rentes da aquisição de trilhos e acessórios para a Estrada de Fi.ero
do aludido crédito.

N. 2.278, s/d., sobre a distribuição do crédito de 10.000:00030
a Inspetoria do Tesouro da Estrada de Ferro Central do Brasil, Por
conta da sub-consignação 7-07, da verba -2. a — Material — (Pd,.
(7.494). — O Tribunal ordenou o registro da distribuição solicitada,
de acórdo com o voto do Sr. Ministro Relator.

Oficio n. 2.359, do 7 do corrente, do Departamento de Aeronáu-
tica Civil; sobra o pagamento de.446:656$8 a Leão Ribeiro & Cia.,
por serviços prestados na construção do edifício contrai do Aeroporto
Santos Durnont (PG. 17.500). — O Tribunal ordenou o regadio
da despesa.

Relatados pelo Sr. Ministro José Américo:
Ministério da Agricultura:
Aviso n. 10.512, de 9 do corente, comunicando a melado do con-

trato celebrado em 21 de julho do 1939 com António Carlos Pestana
pare servir como Assistente Biologista do mesmo Ministério (PG.
15.089). — O Tribunal converteu o julgamento em diligência para os
fin., a que aludem os pareceres.

N. 9.854, de 30 do mês findo, da Divisão do Pessoal, com a es-
pia do Decreto-lei n. 2.409, de 15 do mesmo mês, que abre o cre-
dito do 9:5000 para pagamento do vencimentos ao Zootécnisfa do
Quadro Único, Edgard Cardoso Bitencourt, no período de 21 de ju-
nho a 3t do dezembro de 1939 (PG. 4.038). — O Tribunal ordenou
o registro do aludido crédito especial e o da sua distribuição k De-
legacia Fiscal em Minas Gerais.

Ministério da Educação e Saúde:
Ofícios:
N. 9 .320, de 31 do mês findo, da Divisão do Contabilidade, com

a cópia do Decreto-lei n. 2.414, de 10 do mesmo mês, que abro o
crédito especial de 39:483$9 para pagamento, no corrente ()xereteio,
dos vencimentos do um diretor classe P, em comissão, do Departa-
mento Nacional da Creança. (PG. 7.179). — O Tribunal ordenou o
registro do aludido crédito.

N. 6.410, do 9 do corrente, da Divisão do Pessoal, sobre o con-
trato celebrado com Osvaldo Novis, para prestação da serviços no
Serviço do Malária da Baixada Fluminense, como técnico especialita-
do (PG. 23.410). — O Tribunal ordenou o registro do aludido con-
trato.

Na. 2.309 e 2.320, de 30 do mês findo, da Divisão do Contabili-
dade, sobro a distribuição dos créditos de 202:0000 a Delegacia Fls..
cal no Estado do Espírito Santo o de 32700080 a do Estadd de Mato
Grosso, por conta do Decreto-lei n. 2.334, de 22 de junho último,
para pagamento do subvenções a diversas instituições, (130. 7.197 e
a.193).
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Ministério da Fazenda:
Ofício n. 1.014, de 3 do corente, da Diretoria do Domínio da

União, com o processo referente ao contrato de compra e venda en-
tre a União e o Dr. Francisco do Paula Alves e outros, relativo à alie-
nação feita aquela de um terreno situado no Km.340+840ms..00 do
ramal de Lima Duarte, em Minas Gerais. (PG. 15.070). — O Tri-
bunal ordenou o registro do aludido contrato.

Processos:
Do anulação oo Tesouro Nacional e transferència para a Dele-

gacia Fiscal no Estado da Baía, do crédito de 11:400$0 por conta da
erba Inativos (PG. 21.198). — O Tribunal mandou anotar o ex-

pediente de que se trata.
De montepio e meio soldo a Maneta Magalhães Outeiral, viuvo

do tenente-coronel do Exército, Orlando da Rocha Outeiral (P0.
12.417).

De concessão:
De montepio civil a Manieta Guilhermina de Oliveira, filha de

Francisco Guilherme de Oliveira, 3.° escriturário da Estrada de Fer-
ro Central do Brasil (PG. 12.492).

Idem, idem, em reversão, a Dagmar Hora de Mesquita, filha do
Juiz de Secção, aposentado, Lourenço Freire de Mesquita Dantas
(PG. 12.532).

De aposentadoria:
Nos termos do art. 156, letra e, da Constituição Federal do 1937,

a Ariosto da Silva Fonseca, agente de Estrada de Ferro, classe I; a
Nicanor Medina Ribeiro, oficial administrativo classe II, ambos do
Quadro II, do Ministério da Viação e a João Nascimento de Soaa,
foguista classe F, do Quadro I, do Ministério da Marinha (PG.:12.472,
12.473 e 12.481).

De acordo com o inciso 4° do art. 170. da Constituição Federal
de 1934 a lrineu José dos Santos, condutor de trem classe J o a João
Crisóstomo dos Reis, agente de estrada de ferro classe J, ambos do
Quadro II do Mitdatério da Viação P. 12.499 e 12.498).

O Tribunal ordenou o registro das aludidas concessões e o das
despesas classificadas.

Ministério da Justiça e Negócios interiores:
Processo de Concessão de reforma ao anspençada graduado da

Polícia Militar do Distrito Federal, Braz João Tulsen (PG. 2.930). —
O Tribunal ordanou o registro da aludida concessão.

Ministério da Marinha:
Aviso n. 1.001. de 3 do corrente, sobre os contratos celebrados

com José Pedro Alexandrino e outro, para prestação de serviços pro-
fissionais ao mesmo Minietério (PG. 15.069). — O Tribunal manteve
sua decisão anterior, denegatória do registro aos contratos, de acordo
com o parecer do Sr. procurador.

Ministério -do Trabalho. Indústria e Comércio:
Aviso n. 98, de 4 do mês findo, sobre a distribuição do crédito

de 12:800$0, à Delegacia Fiscal no Estado de S. Paulo, por conta da
verba ia — Pessoal — Consignação VI — Subconsignação 10-02 (PO.
G01). — O Tribunal ordenou o registro da aludida distribuição de
crédito.

Relatados pelo Sr. Ministro Bernardino José de Souza:
Ministério da Agricultura:
sooiso n. 10.511. de 9 do corrente, sobre o contrato celebrado com

.Aparicio Pereira Doarte, para prestar serviços como chefe de Cultura
tio Serviço Florestal do mesmo Ministério (PG. 15.088). — O Tri-
bunal converteu o julgamento em diligência de acordo com o pareoar
do Sr. procurador.

Ministério da Educação e Saúde:
Ofícios:
N. 2.329, de 31 do mês findo. do Serviço de Contabilidade, sobre

• adiantamento de 25:00040 ao oficial administrativo classe II, Ani-
hal Braga Richard, para despesos a seu cargo, no corrente ano, (PG.
7.203). — O Tribunal resolveu que se proceda de conl'ormidado com
o parecer.

N. 2.314, de 30 do més findo, da Divisão de Contabilidade, sobre
e distribuição do crédito de 1.303:000$0 à Delegacia Fiscal no Es-
lado do Rio Grande do Sul, para pagamento de subvenções, por conta
do que foi aberto pelo Decreto-lei n. 2.334, de 22 de junho último
PP. 7.198). — O Tribunal ordenou o registro da aludida distri-

buição de crédito.
Ministério da Fazenda:
Aviso n. 80, de 31 de julho findo, com a cópia do Decreto-lei

n. 2.443, do dia 24 anterior, que abre o crédito especial da réis
(16.050:117$5, para pagamento de Dívida Flutuante (PG. 22.033). —
O Tribunal ordenou o registro do aludido crédito.

Oficio m 1.021, de 6 do corrente, da Diretoria do Domínio da
I'nião, com o processo relativo ao termo de aforamento de terrenos
de marinha n. 2.077, e acrescidoe de marinha n. 2.078, sitos no
Porto de Vila, em Vila Nova de Itambf, no Municipio de Itaborahy,
no Estado do Rio de Janeiro, em que é interessado Remote Amandola
( PG. 14.032). — O Tribunal ordenou o registro do aludido contrato,
reconaiderando a sua decisão anterior.

Processos:
De concessão:
De montepio civil a Zélia Cavalcanti e outros, filhos de Themís-

!neles Cavalcanti de Albuquerque, escriturário aposentado da Re-
cebedoria do Distrito Federal; à Maria Ermelinda Tavares Guerxeiro
e outros, viúva e filhos do agente fiscal do Imposto de Consumo, no
Estado do Rio Grande do Norte. João Enchidos Tavares Feri eira.
11.P0. 12.534 al1,8587../-

De montepio e meio soldo a Josina Laudelina Severo e (rutila, fi-
lhas de Joaquim Severo Bispo, alteres reformado do Exército (PG.
12.489).

De aposentadoria:
De acaro com o art. 156, latra e, da Constituição Federal de

1937 a Jose Servo, gualda sanitário classe li, do Ministério da E lua-
ção e Saúde (PG. 12.213).

Nos tornios do inciso 4°, do art. 170, da Constituição Federal de
1934 a Higino Gime° do Aguiar, operário de 45 classe da Fábrica de
Cartuchos do NUnistério da Guerra; a José Honoralo Gonçalves, agente
de Estrada do Ferro classe I, a Libánio Vieira Gaudéncio, condutor
de trem classe I e a Lamartine Camargo, mestre de linha, classe
todos do Quadro II, do Ministério da Viação. (PO4 12.539, 1e.512,
12.479 e 12.523).

O Tribunal ordenou o registro das aludidas concessões e o das
despesas classificadas.

Depagamento:
De 1.000:0004000 a Associação Bracileira de Imprensa, de

auxilio, nos termos do Decreto-lei n. 1.197, do 6 de abril de 1939
(PG. 21.275)

De 1:575$000 a Fonseca Almeida & Cia., Ltda., de dívida de
exercícios findos (PG. 21.158).

O Tribunal ordenou o registro das aludidardespesas, sendo que
a última o foi sob reserva..

Ministério da Viação e Obras Públicas:
Avisos:
N. 2,334, de 6 do corrente, com o termo aditivo, a °contrato ce-

lebrado em 2 de maio de 1939, com o engenheiro civil Lohengrin Meia
na de Vasconcelos Chaves, para prestação de serviços profissionais. à
Inspetoria Federal de Obras contra as Uns (PG. 15.079). — O Tri-
bunal ordenou o registro do aludido termo aditivo.

N. 2.147, de 18 do mês findo, sobre a distribuição do crédito de
207:000$0 à Tesouraria da Diretoria Regional dos Correios e Telé-
grafos, por conta do que foi aberto pelo Decreto-lei n. 2.314, de 15
de junho último (PG. 17.405). — O Tribunal resolveu que se pro-
ceda de ,conformidade com o parecer.

N. 2.372, de 8 do corrente, pagamento de 530:558$0 a Irmãos Bre
vos, por serviços prestados ao Departamento Nacional de Obras e Sa-
neamento (PG. 17.508). — O Tribunal ordenou o registro da aludida
despesa.

Relatados pelo Sr. Ministro Eduardo Lopes:
Ministério da Educação e Saúde:
Ofícios:
Iça. (665 e 5.751), do Serviço do Pessoal, sobre o pagamento dó

3:72040 a António Menezes Barreto Viana e outros, funcionários da
Faculdade de Medicina de Porto Alegre, de diferença de vencimen-
tos (PG. 6.57(i).

N. 2.313, de 30 do mês findo, distribuição do créditi de 534:00040
à Delegacia Fiscal no Estado do Paraná, para pagamento de subven-
ção, de acordo com o Decreto-lei n. 2.334, de 22 de junho último
(PG. 7.191).

N. 6.028, de 29 do mês findo, da Divisão do Pessoal, sobre o pa-
gamento de 13:98040 a Alfredo Alberto Pereira Maneiro e outros.
professor da Faculdade Nacional de Medicina, por serviços extraor-
dinários no período de março a junho do corrente ano (PG. 7.12)9:

— O Tribimai ordenou o registro das aludidas desposas.
Ministério da Fazenda:
Aviso n. 82, de 31 do mês findo, com a cópia do Decreto-let

n. 2.202, do dia 17 anterior, que abre o crédito especial de 411:56445,
para pagamento à firma Schweizerisch e Metallwerke Solve & aia.,
pelo fornecimento de discos de bronze de alumínio feito, em 1938, à
Casa da Moeda. (PG. 22.035). — O Tribunal ordenou o .registro
do aludido crédito, recusando esse expediente à distribuição ao De-
parlamento Federal de Compras, de acordo com os pareceres.

Processos:
De concessão:
De pensão especial a Antonieta de Vasconcelos Garcia, viúva da

Wolmar Penha Garcia, capitão da Policia Militar do Distrito Federal
(PG. 12.389).

De montepio militar a Plínio Justino da Silva, filho do 30 sar-
gento da Armada, Feliz Justino cia Silva (PG. 12.483).

De aposentadoria:
Nos termos do art. 17-0-, inciso 4°, da Constituição Federal de

1934 a Manoel Pereira da Silva, servente classe B. do Quadro I, do Ia.
nistério da Guerra; a Enrico José Fernandes Guimarães. cabineiro
classe I; António Ferreira Franco, oficial adminiatrativi classe H; SB-,
vestro Augusto de Ave/ar, cabineiro classe I; Francisco Garcia da
Rosa Junior, condutor de trem classe X; Arlindo Fernandes de Oli-
veira Guimarães, ajudante de tesoureiro classe I, Norberto Cardoso
Ribeiro, cabineiro classe I e a Antonio Batista Nunes de Sousa, inaePala
nista classe I bodos do Quadro II do Ministério da Viação (PG. 12.535,
12.527, 12.530, 12.517, 12.507, 12.501, 12.229 e 12.526).

De acordo com o inciso 6° do mesmo artigo, ao cabineiro classe
II, do referido Quadro, Valdemar Horácio dos Pasoss Perdigão (PG.
12.477). — O Tribunal ordenou o registro das aludidas concessões e
o das despesas classificadas.

.Ministério da Justiça e Negócios Interiores:
Processo de concessão de reforma ao soldado da Polícia Militar

do Distrito Federal, Claudio Carneiro da Cunha (PG. 2.956). — O
Tribunal ordenou o registro da aludida concessão.
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Ministério da Marinha:
Aviso n. 1.008, de 6 do corrente, sobre o contrato celebrado com

Olavo Danas, par prestação de serviços técnicos ao mesmo Ministério
,(PG. 15.075). — O Tribunal converteu o julgamento em diligência
de acordo com os pareceres.

Ministerio da Viação e Obras Públicas:
Ofício n. 5.521, de 7 do corrente, do Serviço do Pessoal, comuni-

cando que o senhor Ministro de Estado por despacho do dia 2 ante-
rior, aceitou o pedido de dispensa, formulado pelo extranumerário
contratado da Inspetoria Federal de Obras contra as Secas. Antônio
Pinheiro Filho (PG. 15.081). — O Tribunal mandou anotar a res-
eisão do aludido contrato.

Relatados pelo Sr. Minietro José de Castro Nunes:
Ministério da Agricultura:
Ofícios ns. (7.293 e 9.327), de 13 de junho e 20 de *inibo últi-

mos, relativos ao Treerreto-lei n. 2.245, de 29 de maio deste ano , que
altera stm aumento do, despesa o vigente orçamento do me ,eno Mi-
1i61érin (PG. 3.867). — O Tribunal mandou anotar o ato conetante
do aludido Decrolo-lei e ordenou o registro da distribuição do cré-
dito de 10:C00er-ene ao Departamento Federal de Compras.

alinistério ria Fazentla:
Processos de concessão:
De itiosentroloria nos termos do inciso 4" do art. 170, da Cons-

tituição Federal de 1031 a Mario Stampa, agente de Estrada de Ferro
cla.see I, Francisco de Almeida, sub-inspetor classe K, Alfredo Au-
gueto Mendonça, condutor de trem classe J, Antônio da Silva Itamos,
agente cie estrada de Ferro • classe "J" e a Severino de Sousa Barbosa,
egente de (eirada de Ferro classe H, lodos do Quadro 11, do Ministé-
rio da Viação (PG. 12.503, 12.522, 12.518, 12.528, 12.501). — O
Tribunal ordenou o registro das aludidas concessões e o das despesas
classificadas.

Nada mais havendo a tratar, o Sr. Ministro Presidente designou
O dia 16 do corrente mês, as 13 horas e 30 minutos para a seguinte
sessão ordinária, declarando encerrados os trabalhos.

E, para constar, lavrou-se a presente ata que vai subecrtLa
assinada.

ATA N. 352-- SESSÃO ORDINÁRIA EM 13 DE AGUTO DE 1910

Presidência do Sr. Ministro Tavares de Lira.
Procurador, Dr. Leopoldo Cunha Melo.
Secretário, Bacharel Flávio Bastos.
Presentes os Srs. Ministros Otávio Tarquinio, Ruben Rosa, José

Américo, Bernardino de Sousa, Eduardo Lopes e Castro Nunes, foi
aberta a sessão.

Compareceram os Srs. Auditores A. Oliveira Lima, Rogério de
Freitas e Ernesto Cláudino.

Relatado.; pelo Sr. Auditor A. Oliveira Lima:
Oficio n. 818, de 17 de novembro de 1939, do Procurador Regio-

nal da República no Estado de Minas Gerais, sobre o executivo fis-
cal in ovido contra Luiz Júlio Debreix, ex-agente do correio do
Paraguassú, no Estado de Minas Gerais, no período de 3 de abril
30 de setembro de 1901. — O Tribunal resolveu que se proceda de
acordo com o'Parecer do Sr. Procurador Adjunto.

Processos:
De coMprovação de adiantamentos:
De 1:5000 recebidos pelo então major do Exército Amado

Mona Barreto, em virtude do aviso n. 297-A, de 31 de julho de 1935.
Recebidos nas Delegacias Fiscáis:
De 50080 pelo inspetor fiscal do Imposto de Consumo, no Esta-

do de Alagôas, José Rodrigues Filho, em 3 de novembro de 1939 e
de 300:0000 pelo agente fiscal do Imposto de Consumo, no interior
tio mesmo Estado, Benedito de Queiroz Buarque, em 13 de dezembro
do mesmo ano.

Recebidos no Tesouro Nacional:
De 10:00(40 pelo almoxarife classe K, do Quadro I, do Minis-

tério da Educação, Aureliano Isaac dos Reis, em 11 de abril último
e de 5:000$0 pelo contínuo classe G, do Ministério da Fazenda, com
exercício no Tribunal do Contas, Paulino José Simplicio, em 9 do
maio deste ano.

O Tribunal julgou comprovada a aplicação dada aos citados
adiantamentos.

De tornada de contas:
N. 2.759, de Sílvio Soares de Sá, secretário do gabinete do Con-

sultor Geral da República, responsavel pela comprovação da apli-
cação dada aos adiantamentos de 4:000e0 e de 500$0, recebidos no
Tesouro Nncional em 19 de outubro de 1939. -- O Tribunal resol-
N-en que seja intimado o responsavel a prestar alegacees sobre o dé-
bito de 930. apurado no processo.

N. 3?. Sou do Abílio Ladislau Mafra, ex-tesoureiro da Delegacia
Flecal no Estado de S. Catarina; no período do 1 de janeiro de 1929
a 27 d e novembro de 1930, ao qual foi anexado o requerimento do
responsavel pedindo juntada de documentos ao processo do que se
trata, — O Tribunal resolveu que se oficie ao Sr. Ministro da Fa-
zenda de a coreto roto o pari, :• or dri Sr. Procurador.

N. 30.077. de Pacifico Ferreira Balista, ex-coletor foderal eM
Esplanada, no Estado da Raia, no período de el de julho de 1928 a 22
do marco do 11112, com quem serviu o escrivão Manuel da Silva Pi-
menta. — Havendo sido recolliiilae aos cofres públicos', polo coletou,
as quantias do 1:lleSelle 575ee, prove.niontes de alcance e juros da
asóra, e i sslo eeerivão a de 876e0, de alcance, a cujo pagamento fo-

ram condenados por acordãos de 11 de julho de 1939, deliberou O
Tribunal julgar os reeponsaveis quites para nona a Fazenda Nacio-
nal expedindo-se ao coletor a competente provisão.

N. e4.949, de José Carlos Augery de Saboia, coletor federai erre
Cratéue, no Estado do Ceará, no período de 1 de abril de 1917 a 18
de outubro de 1931 com quem serviu o escrivão Luiz Gonzaga de
Araújo Chaves, no período de 1 de janeiro de 1919 a 18 do outubro
de 1931. — O Tribunal resolveu dar provimento ao recurso inter-
posto, para o fim de reformnr os acordãos proferidoe em 4 e 11 de
abril e 21 de outubro, tudo de 1939, nos processos ns. 31.919, 28.873
e 303-3e, respectivamente, citrato ao escrivão Luiz Gonealvee de
Araújo Chaves, consideranado-se O m p .z, rno CO! crédito siela quantia
de 158$205, relativamente aos periodos do que tratam os très pro-
ceseos citados, ficando. porém, mantido o referido acordei:, de 4 de
abril de 1939, na parte relativa ao coletor.

Outroseim, deliberou o Tribunal recomendar à Do:log .:teia Fiscal
rio Estado do Ceará que proceda COM urgência à tomada das conlae
do escrivão, no peeiodo de 1 a II de janeiro do 19:;6.

N. 38.873, de Luiz Gonzaga 	 de Araújo Chaves, e_sierivão
Coletoria acima referida, servindo como coletor interino, no período
de 19 de outubro a 31 dc dezembro de .1931. — O Tribonal repor-
tou-se ao deepacho exarado a fls. 210 do processo a. 31.919,
transcrito.

N. 27.092 de Romariz Miranda de Morais Bitteneourt, adminis-
trador da mesa de rendas de Alto Puree, no Estado do Amazonne.
no Doidos]] de 21 de abril de 1910 a 19 do dezembro do 1921 e no
de 15 do maio de 1926 a 31 do dezembro de 1928. — O Tribunal con-
verteu o julgamento em diligencia para que o Corpo instrutivo in-
formo o processo minuciosamente.

N. 2.691 de José Marinho do Rezende, tesoureiro da Casa da
Moeda, no período de 1 de janeiro de 1930 a 15 do janeiro do
1040;

N. 2.701 de Felix Vieira de Azevedo Neto, 1" tenente F. N,,
em serviço no Corpo de Fuzileiros Navais, no período do 1 de no-
vembro a 31 de dezembro de 1939;

N. 2.702 de Ari da Frota Roque, V tenente F. N., Idem, idem,
no mesmo Corpo, idem de 1 a 31 de outubro idem;

N. 2.703 de Francisco António Lisboa, faroleiro classe F,
idem, no farol de Maceió, idem de 28 de março a 31 de dezembre
idem;

N. 2.704 de Enedino Altino Lins, sub-oficial, idem, idem no
Curso de Educação Física da Marinha, idem do 1 a 12 de abra
idem;

N. '2.712 de Vítor Jaime Vieira de Sá, capitão-tenente médico,
idem, idem no tender "Belmonte", idem de 1 de fevereiro a 31 de
dezembro idem;

N. 2.713 de Luiz Costa Furtado de Mendonça, capitão-tenente,
médico, idem, idem na Diretoria de Saúde Naval, idem de 1 de ja-
neiro a 31 de dezembro idem;

N. 2.711 de Anibal Tavares da Silva, 1' tenente médico, idem.'
.idem no N. H. Rio Branco, idem de 1 de janeiro a 31 do egostee
idem;

N. 2.77 .1 de Henrique Evaristo Marcolino da Silva, sub-oficial,
idem, idem no N. T. Novais de Abreu, idem de 23 de janeiro a 12 de
abril, idem;

N. 2.785 de José Alvaro Rodrigues, 1" tenente, idem, idem, nos'
C. T. Mate Grosso, idem de 9 de novembro a 13 de dezembro
idem;

N. 2.786, de João Costa, capitão-tenente, idem, idem, no C. T.
Paraíba, idem de 1 de março a 31 de dezembro, idem;

N. 2.787 de Alfredo Berreiros de Carvalho, emitão-tenente.
idem, idem, no C. T. Paraiba, idem de 25 de fevereiro a 6 de março,
idem;

N. 2.790 de Luís Felipe Cavalcanti, 1° tenente, idem, idem no
C. T. Sergipe, idem de 25 de abril a 26 de maio. idem;

N. 2.791 de Francisco António Gordinho, prático, idem, idem
na Barra do Rio S. Francisco, idem de 26 de junho a 31 de dezembro,
idem;

N. 2.792 de José fienício Alves, 1' tenente F. N., idem, idem
no Corpo de Fuzileiros Navais, idem cie 1 de steosto de 1938 a 31 de.
dezembro do mesmo ano;

Sem número de José Coeltos Leite, arador da Inspetoria Agrícola
cio 12° Distrito, responsável pela comprovação da aplicação dada aí,
adiantamento de 1:80080 recebida na Delegacia Fiscal no Estado In
Espírito Santo, em 11 de dezembro de 1931. -- O Tribunal mandou,
lavrar acórdãos considerando quites os citados responsáveis o deter-
minando que a favor dos mesmos sejam expedidas :te rompetentee
provisões.

Relatados pelo Sr. auditor Rogeeio de Freitas:
Processos:
De comprovação do adiantamento do 332 . 0 recebido lia bele-1

goda Fiscal no Estado do Maranhão, em 26 de dezembro tio 1935e
pelo servente da Fiscalização dos Portos do mesmo Estado. Nestor.
Matos Serra. — O Tribunal julgou comprovoda a aplicação dada :toei
citados adiantamentos.

De tomada de contas:
N. 22.083 do José Cardoso da silva, ee-aeente do Correio

Conquista, no Estado da Baía, no período de 1 de agosto de 19lsee
a 30 de abril de 1926, — Havendo sido recolhidas aos cofres pies;
Micos as quantias de 143$600 e 17$700, proveniontes do alcance
juros de mera, a cujo pagamento fóra o responsável condenado pne,i
acórdão de 1 do abril de 1931, , deliberou o Tribunal_considernr
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mesmo responsável quite para com a Fazenda Nacional, determi-
nando que a seu favor seja expedida a competente provisão.

N. 5.692, de Jerónimo José da Silva, coletor federal em Curvelo,
no Estado de Minas Gerais, no período de 17 de agosto de 1896 a 29
de julho de 1910. — Havendo sido recolhidas aos cofres públicos
as quantias de 938$7 e de 3550, provenieates dos alcances a cujo
pagamento foram condenados o coletor e o escrivão Manuel Baioneta,
por acórdão de 15 de fevereiro de 1938, bem como a de 142$0,
juros de móra sobre o alcance do coletor, deliberou o Tribunal
considerar os responsáveis quites para com a Fazenda Nacional, ex-
pedindo-se ao coletor a competente provisão.

N. 10.087, de Teodoro Teixeira de Freitas, ex-coletor federal
de. Assungui de Cima, anexada a de, Rio Branco, no Estado do Pa-
raná, no período de 22 de outubro de 1915 a 31 de dezembro de
1916. llavendo sido recolhida aos cofres públicos a quantia nes
11,410, proveniente do alcance a cujo pagamento feira o responsável
condenado por acórdão do 19 de junho de, 1935, deliberou o Tri-
bunal julgar quite o responsável citado para com a Fazenda Nacio-
nal, expedindo-se a seu eavor a competente provisão. Outrossim,
resolveu o Tribunal que se proceda de acerdo com 03 pareceres,
quanto ao conhecimento relaiieo	 euantia le 1:55814.

N, 12.710, de Manuel rereira Gonçalves, ex-agente do correio
de 011emia, no Estado de S. Paulo, no período de 13 de agosto Ce
1017 al9 de janeiro de 1920. — O Tribunal r e ardou que ao proceda
de acÔrdo com o parecer do Sr. procurador adjunto.

N 3d.713, de Lauta ue Meio nume, eadseeiiie do aorreio de Ri-
beirão, no Estado do Rio de Janeiro, no período de 5 de novembro de
1916 a d4 de janeiro de 1917. — O Tribunal mandou arquivar o pro-
cesso.

N. 37.5'13, de Hipólito Martins de Moura, coletor federal em Sfio
Roque, no Estiado de S. Paulo, DO período de 1 de janeiro de 1905
a 31 de deeembro de 1015 e de 1 de jaaeiro de 1916. a 31 de dezem-
bro de 1934, com quem serviram os escrivães Garfield Pereira Bar-
] cio e Joaquim Leite Penteado Júnior. — O Tribunal mandou lavrar
acórdão considerando secoletor em crédito pela importância de réis
1:173007 e os escrivães pelas de 471a16e e 1 :8i37e611, respectiva-
mente.

N. 763, de Abílio de Oliveira Melo, escrivlin da coletoria feelmal,
de Nazarelli, no Estado de Pernambuco, no período de 29 de julho a
20 de outubro de 1033. — O Tribunal mandou lavrar acórdão fixan-
do o alcance do responsável na importeneia de 1:8821;2.

N. 2.675, de Antônio Torres de, Araújo, almoxarife classe I, da
Estrada de Ferro Central do Brasil, no exercício de, 1936;

N. 2.715, de Pedro Sebastião Omenia 2 0 tenente patrão-mór, em
serviço na Capitania dos Portos do Estado de Alagas, no período de
1 a 31 de dezembro de 1939;

N. 2.719, de Orlando Dias do Amaral, e s tenente intendente na-
val , i dem , na Escola do Aprendizes Marinheiros do Estado da Bata,
ideia de 1 de janeiro a 28 de fevereirn, idem:

N. 2.271. de Mário Cantedr, Continho Nevares. capitão tenente,
T. N., idem, idem no tender "Ceará", idem de 1 (je janeiro a 28 de
fevereiro, idem;

N. 2.722, de Zaldir Viana de Amorim, 20 tenente I. N., idem,
idem, no N. A. "José Bonifácio'', idem de 1 de janeiro a 31 de mar-
co, itiern:

N. 2.760, de Esmeraldina Guimarde_s de Almeida, agente classe
E, servindo de tesoureira da sucursal da Penha, no periodo de 1 de
janeiro a 31 de dezembro, idem;

N. 2.761. de Etelvina de Araújo Santos:. agente de 3 a classe, ser-
vindo de tesoureira da agência postal telegráfica de Ramos, idem dê
28 de agosto n 31 de dezembro, idem:

N. 2.762, de Hélio Ramos de Azevedo Leite, 1 0 tenente, em ser-
ele° no C. T. "Santa Catarina", no período de 4 a 29 de março do
1939:

N. 2.789, de Primo Nunes de Andrade. 1 0 tenente, idem, idem no
C. T. "Sergipe", idem de 1 de janeiro a 24 de abril idem;

N. m e ei, de João Alves Calcine, agente do correio de Canastra,
maio de 1929;

N. 27.497, de Bárbara Smidt, ex-agente do correio do Serro
Azul, sio Estado do Rio Grande do Sul, no período de 1 de janeiro do
1922 a 30 de junho de 1927.

— O Tribunal mandou lavrar acórdãos considerando quites os
citados reeponsáveis e determinando que a favor dos mesmos sejam
expedidas as competentes provisões.

- Relatadoa pelo Sr. ministro Ernesto Claudine:
Processos:
De comprovação de adiantamentos:

Correios e Telégrafos de Campo Grande, pelo engenheiro classe H.,
Carlos Augusto Perdigão de Oliveira, em 27 de dezembro de 1939;

De 250e0, recebido na Delegacia Fiscal do Tesouro Nacional no
Estado do Rio Grande do Norte, em 7 de junho deste ano pelo ser-
vente classe C, do quadro único do Ministério do Trabalho, Antônio
Alves Taveira.

Recebidos no Tesouro Nacional:
De 10:00010 pelo continuo do Ministério das Relações Exterio-

res, Euclides José Tavares, em 29 de abril último.
De 5:00010, pelo bibliotecário arquivista do Tribunal de Ape-

lação do Distrito Federal, Rilhem Pereira da Costa, em 5 de junho
ditam° e de 1;50010 pelo oficial administrativo classe I, do quadro
dnico, do Ministério da Educação, Gaspar da Silva Guimarães, em
30 de março deste ano.

— O Tribunal julgou comprovada a aplicação dada , ases citados
adiantamentos. .

De tomada de contas:
N. 1.600, ele Amaro Bernardino

• 

de Sena Cunha, coletor federal
em Escada, no Estado do Pernambuco, no periodo de 20 de maio de
192 a 31 ele dezembro de 1938. — O Tribunal mandou que se pro-
ceda de acordo -com os Pareceres.

12.898, de João Alves de Figueiredo, tesoureiro do correio
de lerassual, no Estado de Minas Gerais, no periouo de 7 ao outubro
de 1914 a 31 de dezembro sie 1920. — lia.veudo sido recoloidae aos
cofres públicos as quantias de 1:06316 e 2:18840, proveniente do
alcance e juros da nióra, a cujo pagamento foi o responeavei conde-
nado por acerem() de 11 de fevereiro de 1025,- deliberou o Tribuna/
julgar o responsável quite para cum a Fazenda Nacional, expedindo-
se a seu favor a competente provisim.

a te. de krancisca Bezerra Dias
'
 tesoureira da agencia posta! te-

.legráfica de Campina Grande, no Estado da Paraiba,no eiereicao
- de 1939. — O Tribunai converteu o julgamento em diligência para
os fins indicados nos pareceres.

asead, de Antônio Lourenço de Azevedo, ex-colesto• de Alémn
Paraíba, no Estado de Minas Gerais, no período de 1 de autuem de
1923 a 31 de dezembro de 1034, com quem serviu o eecriváii Afonso
de Sousa Lima. — O Tribunal converteu o julgamento ein dili-
gência 'era o fim a que alude o parecer do Sr. procurador adjunto.

N. 11.861. de Fernando Gonçalves Terceiro,aex-agenie do Cor-
reio de itablra do Mato Dentro, no Estado de Minas aerais. no na-
rrai() de 1 de janeiro de 1894 a 31 de dezembro de 1918. — Pro-
ceda-se de acordo com os pareceres.

N. 30.277 de ilonorina Oliveira Costa, agente do derreio de
Batel. rio Estado do Parana, no período de 21 de maio d.e 191-1, à
11 de dezembro de 1933. — Havendo sido recolhida aos cofres pú-
blicos a quantia tio 2:136$1, proveniente do alcance a cujo' paga-
mento foi a responsavel condenada por ae-ordão de 2. de ieeereiro
do 1937, deliberou o Tribuna' julgá-la quite para com a Fazenda
Nacional, expedindo-se-the a competente provisão. Outrossim, re-
solveu o Tribunal manear sustar a alienação administrativa
caecão.

N. 9,225, de Francisco de Moura Lesse, ex-agente ou Correio
de Serro, no Estado de Minas Gerais no lei-iodo de '21 de agueio ue
1911 a 21 de abril de 1915. — O Tribunal resolveu admitir o re..
cures-. do ievisão interposto pelo responsavel.

N. 10.U4, de José António Cidade, ex-coleto,' federai em dão
Leopoldo, no Estado do Rio Grande do sul, no período de 1 de jet"'
neiro de 1915 a 20 de novembro de 1926. — O Tribunal mandou ar-
quivar' o processo.

N. 37.517. de Narciso Soares Mendes, coletor Federal de Su-
midouro, no Estado do Rio de Jaaeiro, no período de 1 ac janeiro a
3j mi dezembro de 1936, com quem serviram os eserivaes (ataviam,
Balista da Costa Pereira, de 1 à 31 de janeiro e Sebastião Teixeira
de ensine de 12 de maio à 31. de dezembro de 195'6. — O Tribunal
mandou. lavrar acorda() considerando o coletem cio crédito pela
quantia' de 311, e o escrivão ()leviano Batista da vista Pereira., pela
de 77e4 e quite o escrivão deeastião Teixeira de Castro.

N. 2.697, de l iebert Pinto Morado. 1° tenente, em ser-viço no
Tender Ceará, no período da 20 de outubro a 15 de novembeo
de 19i.e.

N. 2.788, de Orlando Carvalho de Almeida, 1° tenente, idem,.
idere. no C. T. S. Catarina, idem de 10 de abril a 31 de dezembri.
ieem z

N. 2.793, de Décio Santos Busturnante. 1' tenente fe . N.. idem,
idem, no Corpo de Fuzileiros Navais, no dia 1 de agosto de 1938;

N. 2.797 de Aeistides Feaneieco Oarnier, espado de corveta,
idem, idem. no Tender Ceará. no período de 3 de agosto a 15 de ou-
tubro de 1939;

N. 2.793 de João da Fonseca Ribeiro, capitão tenente, idem,
idem, no N. il. Jimeguay, idem de 31 de março a 24 de novembro,
idem;

N. 2.790, .de Heitor Plaisant Filho, 1° tenente, idem. idem, no
N. 11. Jaeeguay, idem de del de novembro a 31 de dezembro de 1938;

N. 2.705 de dPvin emimarãee Rieken, 2° tenente, cirurgião den-
tista, idem, idem no Tender Belmonte, idem de 7 da • fevereirn a 31
de dezembro de 1939:

N. 2.700, de Agenor Góis, S. O., escrevente, idem, idem na
Dirimiria do Aeronáutica, idem de 1 de março a 31 de Jezembro,
idem!

N. 2.717, de José Correia Maia, patrão, classe C, 'idem, idem
na Capitania dos Portos de Alagoas, idem de 1 de setembro a 30 do
move:eixo idem;

N. 2.718 de Jose Varela Barca, 2 tenente intendente naval,
idem idem no C. T. Maranhão, idem de 1 de janeiro a 10 de oua
tubro idem;	 _

N. 2.624, de Corina Batista dos Santos Porto, agente do Cor--
reio de Campinho, Distrito Federal,. idem de 1 de janeiro a 11 do.
mesmo mês de 1939.

O Tribunal mandou lavrar acordilos considerando quites os ci-
tados responsáveis..

Aviso n. 1.799„ de 18 de junho último, do Ministério de Viação
e Obras Públicas, encaminhando sépias das exposições de motivos
do ires= Ministério e do da Fazenda, bem como, do despacho do
Sr. Presidente da República, homologando integralmente a aplicação
do adiantamento de 300:000$0 recebido no Tesouro Nacional, pelo
ministro. plenipotenciário, João Severiano da Fonseca Hermes Jia.
adere Presidente da : Segunda: Conferência ' Sul-Americana de Radia
Ccmunicações, reunida :no Rio-de Janniro..em .junho-de. 1087-
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O Sr. relator, auditor Ernesto Claudino propôs; "Após reconhe-
ar a precisa (Pgnidade pessoal com que agiu o recorrente na inter-
posição e fundamentação do recurso, que fosse mantida a decisão de
goza, de vez que em sé tratando de "prestação de contas", sectoi do
função constitucional e legal, distinto da "fiscalização financeira"

• (Const. de 1937, art. 114 e Decreto-lei n. 426 de 1938), ora, ~ata
te, decreto-lei (Const. art. 180) poderia a posteriori legalizar a si-
tuação; e pelo que fica insuficiente a autorização presidencial cons-
tante à fls. SO dos autos, na exposição de motivos do Sr. ministro da
Fazenda, .a qual, pertinente que é, Da forma do Decreto-lei 426, ex-
clusivamente à matéria de fiscalização financeira (recurso de regis-
tro de contrato, de ato relativo à receita e de ordem de pagamento
ou adiantamento por falta de crédito - artigos 29, 39 e •0), pela
Constituição e pela lei, lógica e conclusivamente resulta procedimen-
to não aceitavel no raso em debate, espécie outra, da outra feição,
em que a competência constitucional desta Côrte (Art. 114) é pri-
vativa (Decreto-lei 426 de 1938, art. 18), isto é, única excluaiva,
não suaceptivel de reforma ou cassação por autoridade extranha ao
seu mecanismo normal, ressalvado, apenas, como é de doutrina ju-
rídica e constitucional, a modificação extraordinária de relação ju-
rídica em referência às ifnanças federais, que só está no poder da
lei (Cons. de 1937, art. 16).

O Tribunal diaeordando do Sr. relator, reconsiderou sua anterior
decisão, para o fira de julgar boa e legal a aplicação dada ao adi-
antamento de que se trata, eia sua- totalidade, tendo em vista o des-
pacho do Sr. Presidente da República, de 23 de abril último; profe-
rido na Exposição do Sr. ministro da Fazenda, n. 5751Gabinete, de
18 do mesmo mês, junto ao processo, por cópia.

Foi, finalmente, aprovada a redação do-s aeordãos mandados la-
vrar nos processos abaixo, nas sessões indicadas e apresentados pelos
aeguintes relatores:

Auditor: A. Oliveira Liraa:
Sessão de 28 de junho:

N. 26.237, de José Benjamin da Silva, fixando o alcance na im-
portância de 666$518 mais os juros da móra que foram devides e
mareando-lhe o prazo de 30 dias para o seu recolhimento aos cofres
puiu icos

Sessão de 25 de junho:
N. 2.053, de Cândido Mariano da Silva Rondon, considerando

comprovada a aplicação do adiantamento recebido e mandando que
a favor do responsavel seja expedida a competente provisão.

Sessão de 2 de julho:
N. 33.854 de EM Emitia de Sousa, 2.452 -de João Gomes Tei-

xeira, 2.454 de Maurilio de Magalhães Fonseca, 2.457 de Paulo de
2.56? de Arinda Barros de Assunção, 2.463 de Silvio Má-

rio Guimarães Barreto, 2.465 de Angelo Teixeira de Freitas, 2.466
de Adalberto Bernard Robbe, 2.467 de Itemetério Dardo Gomes,
2.468 de Adelino Pereira do Menezes, 2.169 de João OlIvio Rodri-
gues. 2.470 do Adail Barbosa de Oliveira, 2.471 de Lourival France
Poro; 2.472 de Osvaldo de Sousa Goulart, 2.473 de Newton Santos,
2.479 de Joaquim Maura( Neto, 2.182 de José Justmo dos Santos,
2.588 de Valdemiro Inácio Rodeiro, 2.196 de Jonas de Oliveira Pa-
redes, 2.498 de Francisco de Almeida Coutinho, 2.501 de Alvaro
Mendes Nepornuceno. 2.503 de .Acir Dias de Carvalho Rocha, 2.505
de Tertuliano Correia de Melo, 2.507 de Artur da Costa e Silva A

2.509 de Aderbal Moreira Cruz, eonsiderando-os quites e mandando
que a favor dos mesmos sejam expedidas as competentes provisões.

X. 32.332 de Maria Judite Lacerda Botelho, fixando o alcance
na importância de 2$8 e marrando-lhe o prazo de 30 dias para o re-
colhimento da referida importencia, acrescida driç.. juros da méra que
forem devidos.

N. 1.603, de José Dias alerqueira Lege, 2.036 de Francisco
Claudio Tulio Lima, 2.119 de Jorge Coser de Vargas, 2.533 , de Age-
nor Américo da Silva, 2.519 de Fernando Saldanha da Gama Frota,
2.522 de Valéria Pereira Leirias, 2.523 de. Manuel Lucas do Nasci-
mento, 2.524 de. Raimundo Coelho, 2.527 de José Augusto de Melo,
2.530 de Darei Caldeira, 2.533 de José aezende Filho, 2.4-40 de Hé-
lio Ramos de Azevedo e 2.548 de Silvio Borgas de Sousa Mota, con-
siderando-os quites e mandando que a favor dos mesmos sejam ex-
Ped i das as competentes provisões.

Auditor: Rumo Brandão:
Sessão de 28 de maio:

N. 163 de Osvaldo Bittencourt Sanehes, fixando o alcance na im-
porleneia de 8:287$2 e marcando-lhe o prazo de 30 dias para o re-
colhimento da referida importância aos cofres públicos, acrescidas
nios juros da móra que forem devidos.

Sessão de 11 de junho:
N. 38.935 de Francisco Geraldinp Guedes, fixando o alcance Mb

importância de 822$114 e marcando-lhe o prazo de 30 dias para o
recolhimento da referida importância aos cofres públicos, acrescidas
dos juros de rndra que forem devidos.

Sessão de. 25 de junho:
N. 18.623 de Cícero Garcia Pinto, dando provimento ao recurso

Interposto, reformando o acordão de 14 de novembro de 1928. e con-
denando o reapensavel ao pagamento de 1:188$O-10, ficando mantido
o acordar) recorrido em tcdos	 seus dentais termos.

Sessão de 2 de junho:
N. 1.035, de Marianita Barreto de Vasconcelos e 2.443 de Al-

berto Guimarães, considerando-os em crédito pelas importâncias de
20$855 e de 42$0, respectivamente, e mandando que a favor dos mes-
mos sejam exuedidas as competentes Provisões..

Ns. 2.549 de Osvaldo Orico, 2,449 de Raul de Abreu Lima, 2.151
de Antônio Mauro Carvalho da Silva, 2.453 de Fraterno Lopes Pena,
2.456 de Luiz Antônio de Medeiros Neto, 2.461 de Pedro Joaquiia
Assunção, 2.462 de Júlio Lima de Moura, 2.476 de Carlos Para-
guassú de Sá, 2.476 de Carlos de Carvalho Rego, 2.478 de Primo
Nunes de Andrade. 2.481 de Roberto Matos da Losta, 2.480 de Olavo
Mendes Coutinho Marques, 2.495 de jurandir da Costa aluler de
Campos, 2.500 de Raul Leonardo do Rego Barros, 2.302 -se Pauto te5
Oliveira. 2.506 de Alessandro Augusto da Rocha Bastos, 2.510 ite
Adil Barbosa de Oliveira, 2.511 de Henrique Cesar Moreira, 2.5ist
de Alfredo Elis Neto, 2.513 de José Domingues Barbosa, 2.515 de
João Manuel de Morais, 2.515 de José Goossens Marques, 2.53a; do
Agenor Rosário e 2.537 de Raimundo Meneses Brasil, considerae-
do-os quites e determinando que a favor dos mesmos sejam expedia
das as competentes provisões.

Sessão de 16 de julho:
at, :10.417 de João Alves de Sousa, aixando o alcance na impor-

táncia da 80$7, e marcando-lhe o prazo de 30 dias para o recolhi-
mento do mesmo, acrescido dos juros da mera que forem devaloa,,

Ns. 12.570 de Augusto Pinto Mesquita Filho. 33.22; de 1.rana
cisco de Sousa Meira, 38.810 de Felício Fioravanie Lucas, 1.825 de
Carlos de Abreu Lima, 1.188, de Raul de Abreu Lima, 2.a32 de oa-
valdo Carijó de Castro, 2.411 de Adi . Dias de Carvalho Rocha, 2.152
de Avelino André da Silva, 2.413 de Manuel Morando do Aguiar,
2.525 de Sérgio Rodrigues, 2.528 de Getúlio da Cunha Gomes Lima.
2.532 de Valfrido Quinlanillia dos Santos, 2.334 de Augusto Loasa;
da Cruz, 2.545 de Celino liarboaa Cabral, 2.547 de Armando Cesae
Martins Burlamaqua 2.518 de Pedro Celestino de Morais, 2.520 de
Antônio Mauro Carvalho de Silva, e 2.556 de Fernando flarbedo 1'o-
solo, considerando-os quites e determinando que a favor dos mesmos
sejam expedidas as competentes provisões.

Auditor Rogério de Freitas:
Sessão de 11 de junho:
N. 7.324 de ifertnenegildo Dernófilu Pralog .;, dando provinierdo

ao recurso interposto para o fim de reformar o acórdão recorrido, do
28 de janeiro de 1937, retificando o nome do responsavel que é como
.acinià se lê e não como consta daquele acórdão que fica mantido em
todos os seus demais termos.

Sessão de 25 de junho:
N. 26.260 de António Augusto Pinto Machado, fixando o alcance

do responsavel na importância de 90$0 e marcondo-Ites o prazo de 30
dias para o recolhimento da referida quantia aos cofres públiroa,
acrescidos dos juros de móra que forem devidos.

Ns. 1.676 do Adolfo Xavier de Albuquerque. 2.416 de Afranio de
Faria. 2.428 de Osvaldo de Macedo Costa, 2.433 de Alfredo Vitor de
Araujo e 2.414 de Armando Zenha de Figueiredo. consnlerando-os
Quites e mandando que a favor dos mesmos sejam expedidas as com-,
potentes provisaes.

Auditor Ernesto Claudino:
Sessão de 4 de junho:
N. 14.665 de Osório Porto. considerando em débito pela quantini

de 96$5 e marcando-lhe o prazo de 30 dias para o recolhimento da
referida importancla.

Sessão de 2 de julho:
N. 2.450 de Raul de Abreu Lima. 2.455 do - Vilorino da Silva

Maria, 2.458 de Antônio Mauro Carvalho da Silva, 2.459 de Fraterna
Lopes Pena, 2.460 de João Gomes Teixeira, 2.464 de Anibal do Peada
Carvalho, 2.475 de Hélio da Rocha Lopes Sampaio, Luiz Lins de Vas-
concelos, 2.480 de Convivei France Perez. 2.500 de André Sicrano
Guimarães, 2.191 de José Tomaz da Silva, 2.492 de Leopoldo Brisa
Mesquita Bastos, 2.493 de Nicomedea Morais de Andrade, 2.495 do
José Biulamaqui Benchimól. 2.497 de José Paulo de Albuquerspia
Guilobel. 2.599 de Hélio Ramos de Azevedo Leite. 2.506 de João
Costa, 2.508 de Antônio da Silva Guimarães. 2.538 de Mário Gandido
Coutinho Nevares, 2.539 de José [azeda de Oliveira. 2.510 de Adrnir
de Albuquerque Moreira. 2.541 de Maurício de Magalhã'es Fonseca.
2.542 de Alvaro Natividade Fidalgo, 2.543 de Luiz dos Santos Aze-
vedo, 2.511 de Newton Santos, considerando-os quites e mandando
que a favor dos mesmos sejam expedidas as competentes proviaôess

Sessão de 9 de julho:
Ns. 2.284, de Raul Martins de Oliveira; 2.483. do António Al-

ves Pessoa; 2.484, de Silvio Mário Guimarães Barreto; 2.485, de'
Aires Cunha de Andrade; 2.18G, de Luiz Felipe Cavalcanti; 2.187,
de Acir Dias de Carvalho Rocha; 2.516, de Luiz Felipe Caldas Laca
Brandão; 2.517, de Henrique Batista da Silva Oliveira; 2.521, de
João da Costa Ramalho; 2.526, de Bernardino Lopes Marinha; 2.529;
de Durval Pereira Garcia; 2.531, de Aldo Pessoa Rehèlo: 2.535. de
Newton Santos, e 2.546, de Iramaia Gomes Filho, considerando-se
quites e mandando que a favor dos mesmos sejam expedidas as com-
petentea provisões. 	 .

N. 2.556. de João Batista Carraro, fixando o alcance na impor--
tância de 67$2 e marcando-lhe o prazo de 30 dias para o recolhi-men-
to da referida importancia, acrescida doe juros de mora, que foreira
devidos.

Auditor Bueno Brandao:
Sessão de 16 de julho:
N. 1.688, de Mário Pires, considerando-o quite e mandanisa

que a seu favor seja expedida a competente provisão..
Foram ainda aprovados os acórdãos abaixo transcritos, lavrl,

dos nos processos que se indica:
N. 36.080 - Vistos, relatados e discutidos estes autos de to-

pada de contas de José António de Camargo, colator das retidas fe-a
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derreie de Ponta Grossa, no Estado do Paraná, no período de 6 de
novembro de 1924 a 31 de marco de 1931, com o qual serviu de ee-
crivão Aroeto Agner, no mesmo período; considerando que, do pro-
cesso regularmente organizado, se apurou a favor do referido cateter
o saldo de 210130, demonstrado às fls. ba ; considerando que o es-
crivão Aroeto Agner também tem um saldo de 83$730 (fls. 58):
Acordam. em Tribunal, julgar os aludidos responsáveis em crédito
pelas quantias de duzentos e dezesseis mil cento e trinta reis o de
oitenta e três mil setecentos e trinta réis, respectivamente, e man-
dar sie lhes eapeçam as necessárias provi.e.ões.

sala das, sessões, em 16 de julho de 1940. — Tavares de Lera.—
Otavio Tarquinio de Souza-- Ruben Rosa. — José Amerieo. —
Bernarclino de Souza. — Eduardo Lopes. — Castro Nunes. — Rue-
no Brandão, relator. Fui presente. --e Cunha Mello.

N. .29.673 — Vistos, relatados e discutidos estes autos de to-
mada de contas de Alfredo Gomes Falcão, coletor das rendas fe-
derais de Caxias. no Estado do Rio Grande do Sul, no período de 1
de arneiro de 1928 a 31 de março de 1934, com o qual serviu de es-
crivão João elista de Oliveira Melo, em idêntico período; consi
derando que, do processo regularmente organizado, se apurou a fa-
vor do referido. coletor o saldo de 89$120, demonstrado às fls. 68:
Acordam, em Tribunal. julgar os aludidos responsáveis cru credite'
pelas quantias de oitenta e nove mil cento e vinte reis e de vinte
mil duzentos e setenta e sete reis, respectivamente e mandar se lhes
expeçam as necessárias provisões.

Sala das sessões, em 16 de julho de 1910. — Tavares de Luro.
— (Movia Tarquinio de Souza. — Rubel' Rosa. — José ANcriro. —
Bernardino de Souza.. — Eduardo Lopes. — Castro Nunes, Ruene
Branddo, relator. Fui presente. — Cunha Mello.

N. 37.623 — Visam, relatado-e, e discutidos estes autos de re-
curso cle revisão, em (pie é recorrente o Dr. procurador geral e re-
corrido o acórdão deste Tribunal, que julgou quites Bonen Flenick
e Albino Erzinger

'
 respectivamente coletor e escrivão da Coletoria

Federal de Italiipolls. Estado de Santa Catarina, no período de 1 de
janeiro a 31 de dezembro de 1935, o coletor e no de 1 de janeiro a
31 de maio do mesmo ano o escrivão; considerando que da inetru-
e.e 0 no recurso ficou provado que a situação dos responsáveis e não
de quitação, mae de crédito nas Importancias, respectivamente. de
123e187 para o coletor e 3668620 para o escrivão; considerando
que. igualmente, daquela instrução ficou certn não ter a sentença
recorrida mencionado o período exato do escrivão, e que é de 1 de
janeiro a 31 de maio de 193e, e não de 1 de janeiro a 31 de de-
zembro de t936, como consta da aludida sentença: Acordam em
Tribuna! de acordo com a Diretoria de Tomada' de Contas e o Mi-
nisterioPtiblico, dar provimento ao recurso para o fim de reformar
a sentença recorrida, julgando o coletor em credite pela quantia de
133$187 (cento e vinte e três mil cento e oitenta e sete reis). e o
escrivão em crédito pela importância de 366e620 (trezentos e ses-
senta e seis mil seiscentos e vinte reis). e declarar nue o perecei() da
responsabilidade dó escrivão é de 1 de janeiro a 31 de maio de 1936,
e não como se observa na sentença recorrida, cujos demais termos
se mantem. Eepeçam-se as necessárias provis'õese

Sala das sa,s5es 21 de maio de 1940. — Tavares de Lura.
Octavio Tarquinio de Souza. — Ruben Rosa. — José Américo. —
Rernardino de Souza. — Eduardo topes. — Castro Nunes. — Er-
nesto Claud.no, relatotr. Fui presente. — Cunha Mello.

Nada mais havendo a tratar, o Sr. ministro-presidente designou
o dia 20 do corrente mês, às-14 horas e 30 minutos, para • a eegointe
~cão ordinária de julgamento de processos da mesma natureza,
declarando encerrados os trabalhos.

E, para constar, lavrou-se a presente ata, que vai subscrita 'e
ase-atada.

TERMOS DE CONTRATO

MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO E SAÚDE

Serviço de Obras

Termo de contraio celebrado no Serviço de Obras do Ministério da
Educação e Saude, com a firma Joaquim Gomes Segundo, para
reparos na Subsecção Lombroso e fornecimepto de material
ao Hospital Psiquiátrico.

Aos quatorze dias do mês de agasto de mil novecentos e qua-
renta neste Serviço de Obras, perante o Dr. Eduardo Duarte de Sousa
Aguiar, superintendente, autorizaao no processo n. S.E.-33.051-39
— S.0.-255-39, ileste Serviço, em que foi aprovada a tioncorrencia
realizada em 8 de julho de 1940, comeareceu a firma Joaquim Gomes
Segundo, estabelecida à rua Juiz de Fora n. 173, que teste contrato
será denominada contratante-empreiteiro, e declarou que assina o
presente termo de contrato resultante da concorrência acima refe-
rida para reparos na Subsecção Lombroso e fornecimento de material
ao Hospital Paiquiátko, comprometendo-se a executar os roferieos
reparos de acordo com o edital de coniornSncia e adstrito às seguintes
cláusulas:

Primeira cláusula' — O contratante-empreiteiro obíaga-se a
executar os reparas aia Subsecção Lombroso e fornecimento de ma-

teria/ ao Hospital Psiquiátrico, pela importância total de 11:500$()
(onze contos e quinhentos mil réis), como propas, inteiramente de
acerco com o projeto fornecido pelo Serviçq de Obras e rubricadei-
pelo contratante-empreiteiro e as condições impostas no edital pu-
blica ra) no Didrio Oficial de 18 de maio de 1940, documentos estes que
fiem fazendo parte integrante deste contrato, independentemente de
transcrido.

Segunda cláusula — As despesas com a execução do contrato, na
importância de 11:5000 (onze contas e quinhentos mil réis), deverão
correr por conta da Verba 2 — Subconsignação 24 "Ligeiros reparos
nos edifícios, etc.' Inciso 02) Serviço de Obras, do orçamento vi-
gente, onde foi empenhada a referida despesa.

Terceira cláusula — O pagamento do preço ajustado para a ene.
eução do serviço a que se refere a primeira cláusula será calculado
de .acordo com os trabalhos executados e feito em uma prestação,
sendo paga quando estiver a obra inteiramente pronta, limpa é livra
de qualquer material ou maquinaria.

Quarta cláusula — O contratante-empreiteiro depositou no Te-
souro Nacional a quantia de 57550 (quinhentos e setenta e cinco mil
féis), cujo recibo será remetido ao Tribunal de Contas. Esta (pendea
responderá por todas as multas impostas ao contratante-empreiteiro.
A proporção que as multas forem aplicaeas será o valor descontado
da quantia depositada, ficando desde logo o contratante-empreiteiro
obrigado a repor importância equivalente a que houver sido descon-
tada de modo que permaneça sempre integralizado o total ria caução
no referido estabelecimento. No caso de ser verificado que. a quantia
cepo.sitacia em garantia, não seja bastante para o pagamento integral
das Multas, a diferença necessária para o pagamento será deduzida r,,a
prestação que competir ao contratante-empreiteiro.

Quinta cláusula — O prazo para terminação dos trabalhos con-
tratados será de 30 (trinta) dias consecutivos, contados a partir da
data do registro do contrato pelo Tribunal de Contas, não se res-
lantsaililieando o Governo por qualquer indenização si acaso aquele -
Tribunal denegar o registro. O contratante-empreiteiro fica sujeito
à multa de 10050 (cem mil reis) por dia que exceder a este prazo.
Quando o excesso do prazo atingir 30 (trinta) dias consecutivos o
contrato poderá ser rescindido administrativamente, independente de
acao • ou intérpetação judicial, perdendo o contratante-empreiteiro a
caução mencionada na quarta cláusula, sua idoneidade para contratar
com o Governo bem como a quantia que fôr necessária para comple-
tar' os serviços contratados, os quais serão executados pelo Serviço de -
Obras, ou quem por ele lar designado.

Sexta cláusula — O contratante-empreiteiro .se sujeita à multa
de 50080 (quinhentas mil réis) e ao dobro em cada reincidência, pela
infração de qualquer cláusula contratual.

Sétima cláusula — Todas as multas de que trata o presente con-
trato serão impostas ou aplicadas pelo Superintendente de Obras, ca-
bendo recurso, dentro do prazo de 3 (tres) dias, para o Sr. Ministro
de Estado da Educação e Saude.	 .

Oitava cláusula — Obriga-se o contratante-empreiteiro a manter
as obras no seguro contra o fogo, pelo valor determinado pelo Ser-
viço de Obras, em companhia idónea, a juizo do -mesmo Serviço de
Obras.

Nona cláusula — A rescisão do contrato, com a consequente perda
da caução, terá lugar, de pleno direito, independentemente de interpe.
tavão judicial ou extra-judicial, nos seguintes casos: a) Falência do
contratante-empreiteiro; b) Suspensão dos trabalhos, por prazo su-
perior a 5 (cinco) dias sem motivos justificados; c) Pela inobservân-
cia do projeto, detalhes, especificações, qualidade dos materWs em-
pregados e condições contratuais; d) Pelo excesso de prazo cru en-
tregar a obra contratada, além dos 30 (trinta) dias, na forma da quinta
cláusula.

Décima cláusula — O contratante-empreiteiro declara eleger o
foro desta*Capital aomo seu domicílio legal.

Décima primeira cláusula — O selo proporciona/ ao valor do rire,
sente contrato e caução estabelecida na quarta cláusula, na irnportãnee
eia de 39$2 (trinta e‘nove mil e duzentos reis), de selos federais e
de educação é pago pelo 'contratante-empreiteiro em estampilhas abai-
xo inutilizadas pelo Superintendente de Obras.

Décima segunda cláusula — Os serviços que não estiverem per-
feitamente de acordo com os desenhos fornecidos pela fiscalizai:ao.
com os desenhos apresentados pelo contratante-empreiteiro e aprova-
dos pelo Serviço de Obras, com as especificações e com qualquer ordem
escrita dada pelo Serviço de Obras, ou de um modo geral, com as regras
da arte de construir. serão desmanchados, em parte ou no todo, e refei-
tos pelo oontratante-etnpreiteiro, à sua custa ou diretamente pelo .
Serviço do Obras, sempre a custa do contratante-empreiteiro.

Décima terceira cláusula — o contratante-empreiteiro Manterá no
local da obra um seu representante, com quem a fiscalização possa
entender-se.

Décima quarta cláusula — Fica reservado à fiscalização o direito
de exigir a dispensa ou retirada de qualquer empregado ou operário
que embaraçar a fiscalizaçãe ou o regular prosseguimento dos tra-
balhos ou ainda pelo seu comportamento seja inconveniente manta-10
no local, e— E, por estarem assim acordes, lavrou-se o presente cone
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trato no livro competente do Serviço de Obras, que, depois de lido e
achado conforme, vai assinado pelo Superintendente de Obras, pelo
contratante-em preiteiro, pelas testemunhas abaixo e por mim Sera-
fino F. da Silva que o lavrei. Sobre estampilhas federais e um selo
de educação, no valor total de 3982 (trinta e nove mil e duzentos réis).
Rio de Janeiro, 11 de agosto de 1910. — -Eduardo Duarte de Sousa
Aguiar. — P. p. de Joaquim Gomes Segundo, Edmundo Bornes Lima.
Como testemunhas: Turibio Feliz de Campos. — Eradique Ferreira
,de Almeida, — Aprove — Em, 19-8-10. — E. Jansen de Mello.

MINISTÉRIO DA FAZENDA

Oepartarnênto Federal de Compras

'felino de Contrato n. 326 — Pedido ri. 1 — Requisição número
015.072 — Nota de Empenho n. 9.000.

Fornecedor: Mesbla Soeiedade Anónima.
Repartição: Policia Civil do Distrito Federal — Ministério da

Justiça.
Aos vinte e um dias do mês de agosto do ano de mil novecentos

é quarenta, nesta cidade do Rio de Janeiro, perante o Departamento
Federal do Compre-e, representado por seu diretor, Dr. Adroaldo Jun-
queira Aires, compareceu a Mesbla Sociedade Anônima, estabelecido
nesta praça à rua do Passeio n. 48, inscrita no Registro de Fornecedo-
res do Governo Federal, sob o n. 95, representada por seu procurador,
titninte se obrigava a fornecer ao Governo Federal, representado polo
Sr. Mareilio Pires de Almeida, e por ele foi dito que, pela sua cons-
Departamento, nos termos do decreto n. 2.206, de 20 de maio de 1940,
os artigos constantes deste termo, segundo o estipulado nas seguiettes
cláusulas:

Cláusula primeira:

¡Item — Artigo -- Unidade — Quantidade e_ Preço 	 Importância

91. luz ii MeLalhad-ara "Thempson" cali-
bre 45 auto, com compensador, mod.
28 A. C., com os seguintes aeesstVios
para cada um: dois Perdes de 20 ti -

	

ros, dois tambores ele 100 tiros, um	
10	 7:290$0 72:900$0um tambor de 50 tiros, um 	

(Setenta e dois contos e novecentos mil
Cláusula segunda:

validaec deste contrato independe de seu registro prévio pelo
Tribunal de Contas e suas Delegaçóes, de acordo com o disposto no
Art. 9 do Decreto-lei n. ?.?06,de ?O de maio de 1940.

Cláusula terceira:
entrega do material de.verá cor feita no prazo de sessenta (60)

lia.'untados da data da publicação do presente contrato, ao Almo-
xarifado da Policia Civil do Distrito Federal, na rua da Relação, su-
jeitando-se a firma fornecedora, ora contratante, à multa de 5 %
(cinco por cento) sobre o valor total do fornecimento, por motivo
de demora até trinta (30) dias epós a data da terminação slo pra-
zo (10 entrega, elevando-se e s sa multa ao dobro no caso da entrega
Ser feita após a terminação desse novo prazo e dentro do sessenta dias
após a expiração do primeiro prazo, findo este último prazo, reverterá
otos cofres da Fazenda Nacional a importando da caução a que se re-
fere a clátislite nona (ei a), ressalvada a exceção prevista na mesma
plánaula.

cláusula quarta.:
ti material virá consignado ao Departamento Feeteral de Core-

WaS, ern cujo nome virão todos os documentos de embarque, a
'saber: conhecimento de carga, fatura consular traduzi" fatura co-
merciai entrangeira e lista de conteúdo em cinco vias. A consignaçãs
da ireis:aderia ao Departainento, nos documentos de embarque.
convencionada apenas para 'efeito de desembaraço livre de direitos
ie taxas; mas os riscos da cousa expedida correm por conta do for-
peeeMr, até a sua entrega rent no local indicado na eláusola terceira.

Cláusula quinta:	 •
'Estão incluidae no preço constante ea cláusula primeira todas as

despesas até a colocação do material no local indicado na cláusula
terceira. O fornecedor apresentaeá, no ato da assinatura do contrato.
taia . ..tino da Alfandega •eeta Capital, de ou( o artigo não tem

na indústria. naciona:.
, Cláusula sexta:

O pagamento será feito na sede do Departamento, mediante de-
plerações do recebimento e aceitação, assinadas por autoridade com-
petente em virtude de cargo ou delegação, e será efetuado em moe-
da corrente, por conta da verba 2 subconsignação 6, inc. 01, io or-
tamento federal rlo Ministério da Justiça, para o exercício de 1940;

	

a despesa ronda da nsf a' de empenho n.	 66e, e fcl. feita no vorlia
P r os = :#ria (lerlueão

Clausula sétima:
É eleito o foro do Distrito Federal para as arães (1 1 1 0 docOlTe•

real do presente contrato.
Cláusula oitava:

A firma contratante dará preferôneia para o embarque de ma-
terial, aos navios do Lloyd Brasileiro, desde 'que esta prefeuência
não prejudique o cumprimento do contrato dentro do melei.

Cláusula
1 .:n caução do fiel cumprimento de todas es elánstiles do pre-

sente contrato, o fornecedor fez entrega ao Departamento Federal
de Compras, de dois certificado lis. 263 e •72, dos depoeitee feitos no
Tesouro Naci cmal era oite (8) :ipolices. ao portader, 1: o000 cada
ume. sendo uma no certil'icado n. 263 de n. 215.777, do decreto
ri. 15.e76, de 1922, com coupons de Janeiro de 1941 e seguintes, to-
mado por termo n., 346 na zoa GR, e sete (7) no certif irado n. 472, de
as. 165.1 12-IS, do decreto n. 15.069 de 1921, com coupons de ja-
neiro dc- 1911 e seguintes, tomado por termo n. 411 na ata :0, fiee'
convencionada a reversão da mesma à Fazenda Nacional em eine de
infração de qualquer rias suas cláusula s , ressalvando n motivo do
força maior deviiamente comprovado o joeto do Departamento Fede,eit
de Compres.

Tendo ambos os contratantes manife4ado o seu assentimento a
todas as cláusulas do pre:,eni e contrato, foi ele tomado por termo
ri. 326, ms fls. 807-8, do Livro 23 0 de Registro do Contratos do De-
partamento Federal de Compras, sendo as primeiras folhas rubrica-
das e a Oltima assinada pelas partes e testemunhas do ato.

Pelo Departamento Federal de compras: Adrowdr, fanqueira
Ayres, D.C. diretor.

Pelo fornecedor: P. p. .barcilio Pires de Almejda,
Testemunhas: Fernando Thedim. — David Arou
Apreçado: Fernando Martins P. Souza, diretor geral

Departamento Federal de Compras

Termo n. 327 — (Requisição do termo de contrato ri. 128, dl
26-4-940 Requisição n. 904.136-7 — Pedido ri. 2 — Nota de em-
Penho ri. 3.386).

Fornecedor: Costa Ribeiro & Companhia.
Repartição: Estrada de Ferro Central do Brasil — 	 da

Viação.
Aos sente e•duis dias do mês de agosto do ano de mil noveentos

e quarenta, nesta cidade do Rio de Janeiro, perante o Departamento
Federal de Compras, representado por seu (dreier Dr. Adroaldo Jun-
queira Aires, compareceu a firma Costa Ribeiro & Comp.. estabele-
cido nesta praça à rua Buenos Aires n. 140, instita no Registro de
Fornecedores do Governo Federal, sob o n. 17, representada por seu
procurador Sr. Mariano Augusto Soares, o por ele foi dito que
acordava, pela firma. em considerar rescindido o contrato ri. 128,
de 26 de abril de 1940, publicado no Diário Oficial de 2-5-910, sem
qualquer indenização, de parte a parte, indopendendo a validade do
presente rescisão do registro prévio pelo Tribunal do Contas o suas
delegações, de aeórdo com o art. 39 dn Decreto-lei n. 2.200, de 20
de maio de 1940.

A presente rescisão foi tornada por termo n. 327, à folha 809,
do Livro 23° do Registro de Contratos do Departamento Federal do
'Compras, sendo assinada pelas partes e testemunhas do ato.

Pelo Departamento Federal de Csimpras, Adroaldo Junqueira
Agres.

Pelo fornecedor: Costa Ribeiro & Companhia, p.p. Mariono au-
gusto Soares.

Testemunhas: Fernando Thedim. — David Araujo.
Fernando Martins 1'. Sonsa, diretor geral.Aprovado.

Departamento Federal de Compras

Termo de contrato n. 331 — Pedido a. 1 — Requisição n. 901.028-3e
— Nota de empenho n. 15.036.

Fornecedor:	 Terquato & Companhia Limitada.
Repartição — Estrada de Ferro Central do. Brasil — Minisléeie

da \.iart:e.
Aos -vinte e seis dias do mês de agosto do ano de mil novecentos e

quarenta, nesta cidade do Rio de Janeiro, perante o Departamento
Federal de Compras, representado por seu diretor, Dr. Adroaldo
Junqueira Aires, compareceu a firma J. Torquato & Companhia Li-
mitada, estabelecido nesta praça à rua Teofilo Otoni n. 58, repre-
sentada por seu sócio Sr. Dr. Julio de Siqueira Carvalho, o por elo
foi dito que pela firma se obrigava a fornecer ao Governo Federal,
representado pelo Departamento Federai de Compras, nos termos
do Derreto-lei n. 2.206, de 20 de maio de 1940, os artigos constantes
deste teceu ', segunde o estipulado mie seguintes cláusulas:
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Cláusula prImeira:
Item — Artigo — Unidade — Quantidade — Preço — Importãneia
23. Aço comum tipo I em chapa preta,

lisa, de 20 pés x 5 pés 5 pés x
3/32",	 quilo	 . 	 	 10.000 185'70 15 :700$0

25. Aço comum tipo I, em chapa lavrada
de 8 pés x I pés x 3/16"; quilo 	 8.000 2$050• i6:400$0

32:100$0

'Trinta e cois contos e cem Mil réis).
Nota:
O material acima deve ser fornecido de acórdo com as especifi-

aações do Caderno de Encargos e só será recebido no 1 0 Almoxarifado
da Estrada de Ferro Central do Brasil se acompanhado da nota de
entrega adotada pelo Departamento de Material.

Cláusula segunda:
A validade deste contrato independe de seu registo prévio pelo

Tribunal de Contas e suas Delegações de acordo com o disposto no
artigo 39 do Decreto-lei n. 2.206 de 20 de maio de 1940.

Cláusula terceira:	 -
A ~rega do material deverá ser feita no prazo de setenta (70)

dias, coutados da data da publicação do presente contrato, ao 1 0 Al-
inoxarifado da Estrada de Ferro Central do Brasil, e de •actirdo com
a "Nota" constante da cláusula primaira, sujeitando-se a firma for-
necedora, ora contratante, à multa de 5 % (cinco por cento), sobre o
valor total do fornecimento, por motivo de demora até trinta (30)
dias após a data da terminação do prazo de entrega, elevando-se essa
multa ao dobro no caso da entrega ser feita após a terminação desse
novo prazo e dentro de sessenta dias após a expiração do primeiro
prazo, findo este último prazo, reverterá aos cofres da Fazenda Na-
eional a importancia da caução a que se refere a cláusula nona (9a),
ressalvada a exceção prevista na mesma cláusula.

Cláusula quarta:
O material virá consignado ao Departamento Federal dé Com-

pras, em cujo nome virão todos os documentos de embarque, a sa-
ber: conhecimento de carga, fatura consular traduzida, fatura co-
mercial estrangeira e Ilsta de conteudo em cinco vias. A consignação
da mercadoria riai Departamento, nos documentos de embarque, é con-
vencionada apenas para efeito de desembaraço livre de direitos e ta-
xas; mas os . riscos da coisa expedida correm por conta do fornecedor
até a sua entrega real no local indicado na cláusula terceira.

Cláusula quinta:
,Estão inclua:Ias no pçeço constante da cláusula rnrimeira todas as

despesas até a colocação do material no local indicado na cláusula
terceira.

O fornecedor apresentará, no alo da assinatura do contrato, uma
certidão da Alfandega desta Capital, de que o artigo não tem similar
na indústria nacional.

Cláusula sexta:
O vagamente será feito na sede do Departarriento, mediante

declarações de recebimento e aceitação. assinadas por autoridade
competente, em virtude de cargo ou deelgação, e será efetuado em
moeda corrente nacional, por conta da verba 2, sub-consignação 8
Inciso 05, do orçamento federal do Ministério da Viação para o
exercício de 1940; a despesa consta da nota de empenho n. 15.036,
e foi feita na verba a necessária dedução.

Cláusula sétima:
á eleito o fato do Distrito Federal aara ações que decorreram

'do presente cofitralo.
Cláusula oitava:

A firma contratante dará preferência para o embarque do ma-
terial aos navios do Lloyd Brasileiro, desde que esta preferência -não
prejudique o cumprimento do contrato dentro do prazo. 	 •

Cláusula nona:
Em caução do fiel cumprimento de todas as cláusulas do pre-

santa contrato, o fornecedor fez entrega ao Departamento Federal
(I rn compras de um certificado n. 485, do de pósito feito no Tesouro
:Nacional, em três (3) apólices ao portador de 1:000$0, cada uma
TH. 275.891-3, do Decreto n. 15.723, de 1922, com coupons de janeiro
de 194i e seguintes, e mais a importância em moeda corrente, de
2100 (duzentos e dez mil reis)), tomado por termo n. 413, na ata
7n, ficando convencionada a reversão da mesma à Fazenda Nacional
em caso de infração de qualquer das suas cláusulas, ressalvado o mo-„
jtve de força maior "devidamente comprovado a juizo do Departa-
nono() Federal de Compras.

Tendo ambos os contratantes manifestado p seu assentimento
a todas as cláusulas do presente contrato, foi ele tomado por termo
n. 331, as folhas 817-18, do Livro 230 do Registo de Contrato do
Departamento Federal de Compras, sendo as primeiras folhas rubri-
cadas e a última assinada pelas partes e testemunhas do ato.

Peio Departamento Federal de Compras: Adroaldo Junqueira
',Atires, D.C., diretor.

Pelo fornecedor, .T. Torquato of. Comp.'Ltda.
Testemunhas: Fernando Thedins. • — David Araujo.
Afroyado, — Fernando Martins P. gotin, diretor geral.

tlepartamento Federal de Compras

Termo de contrato n. 332 — Requisição n. 905.086 — Pedida,
, ndmerly 1 — Nota de empenho n. 17.486.

Fornecedor: Northwest Engineering Company, de Chicago, III
U. S. A., representada por Oscar Taves 8; Companhia.

Repartição: Departamento Nacional de Obras e Saneamento —
Manguinhos — Ministério da Viação. 	 •

•Aos vinte e seis dias do mês de agosto do ano de mil nove-
centos e quarenta, nesta cidade do Rio de Janeiro, perante o Departa-
mento Federal de Compras,-representado per seu diretor doutor 1
Adroaldo Junqueira Aires, compareceu a firma Oscar Taves eo Com-.
,panhia, estabelecida nesta praça, à rua de São Pedro n.,92, represen-,
tada por seu sócio senhor Frederico Vierling, e por °lê foi dito que
como procurador especial da firma Northwest Engineering Company,
de Chicago, III U. S. A., e de acordo com a procuração geral regis-
tada neste Departamento, e de acordo com os plenos poderes outor-
gados pela mesma Northwest Engineering Company, se obrigava a
fornecer ao Governo Federal, reprecentado pelo Departamento Fe-
deral de Compras, nos termos do Decreto-lei n. 2.206, de 20 de maio
de 1940; os artigos constantes deste termo, segupdo o estipulado nas
seguintes cláusulas: •

Cláusula primeira:

Item — Artigo	 Unidade — Quantidade — Preço — Importância!

USA$	 USA$

•

1. Dragline Northwest,
modelo 6, com es-
teiras de 4.460 mi-
'Arneiros de coma
primento, sapatas'

,

de 610 inms. de lar-
gura com 4.490
kgs. de contrapeso,
guia de arrasto do
tipo revolvi-
vel equipado com
motor Caterpillar
D-13.000 de 6 ci-
lindros, dotado de
contador de tempo,
com  partida por
motor auxiliar a.
gasolina, a mani-
cula com cabine de
aço de 4 lados, com
caçamba Northwest
de 1.340 m3, capa-
cidade e com equi-
pamento normal de
cabos de aço,e fer-
ramentas, de acor-
do com o catálogo

	

do modelo 6, um .. 	 1 US$ 19.078.00 US$ 19.078.00

(Dezenove mil e setenta e oito dólares.)

Cláusula segunda:

A validade deste contrato independe de seu registo prévio pelo
Tribunal de Contas e suas Delegações, de acordo com o disposto no
art. 39 do Decreto-lei n. 2.206, de 20 de maio de 1940.

Cláusula terceira:
A entrega do material deverá ser feita no prazo de noventa (90),

dias, contadas da data da publicação do presente contrato, ao Doparta-•
mento Nacional de Saneamento da Baixada Fluminense Mangui-
nhos. sujeitando-se a firma fornecedora, ora contratante, h multa de
5% (cinco por canto), sobre o valor-total do fornecimento, por mo-
tivo de demora até 30 (trinta) dias, após a data da terminação do
prazo de entrega, elevando-fie essa multa ao dobro no caso da entrega
ser feita após a terminação desse novo prazo e dentro de sessenta
(110) dias após a expiração do primeiro prazo; findo este último
prazo, reverterá aos cofres da Fazenda Nacional a importancia da
canção a que se refere a cláusula décima, ressalvada a exceção .pre-
vista na mesma cláusula.

Cláusula quarta:
O material deverá vir consignado ao Departamento Federal de

Compras, em cujo nome virão todos os documentos de embarque, a sa,,
ber: conhecimento de carga, fatura consular traduzida, fatura co-
mercial estrangeira e lista de contendo em cinco vias,

Cláusula quinta : •
A -presente aquisição, que goza da isenção 'dos direitos e taxas

•tarifária,s, é feita mediante importação direta e pagamento em moeda
estrangeira autorizada pelo senhor ministro da Fazenda por des-
pacho dado no oficio n. 8.144 do Departamento Federal de Com-
pras, de 29 de julho de 1940, em O de agosto de 1940.
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Cláusula sexta:

O procurador da firma fornecedora deverá apresentar certidão
da Alfandega desta Capital, no ato da assinatura deste contrato, do
que o artigo não tem similar na indústria nacional.

Cláusula sétima:

O pagamento da soma da fatura comercial, igual à indicada na
cláusula primeira deste contrato, isto é, de USAI 19.08 ..00 (dezenove
mil e setenta e oito dólares), será feito mediante declarações de re-
cebimento e aceitação, assinadas por autoridade competente em vir-
tude de cargo ou delegação, em cambiais a vista de dólares sobre a

- praça do Nova York. Para efeito de lançamento do empenho foi
feita a conversão do valor do contrato à, taxa de 191770 (dezenove
mil e setecentos e setenta raia), o dotar. equivalente à importunem
de 377:172$1 (trezentos e setenta e sete contos cento e setenta e dois
mil e cem réis), que adieionada à iraportancia de 18:858$6 (dezoito
contos oitocentos e cincoenta e oito mil e seiscentos réis), correspon-
dente 20 imposto cambial de 5% (cinco por Dente i , perfaz o total
de 396:03017 (trezentos e noventa e seis contos e trinta mil e sete-
centos reis), despesa essa emp,enhada na verba 5. subconsignaçâo 2

inc. 05, do orçamento federal do Ministério da Viação, para o
exercício de 1940, e feita na verba a necessária dedução pela nota
do empenho n. 17.486.

Parágrafo único. Fica expressamente declarado que a entrega
dos documentos de embarque não isenta o vendedor das penalidades
decorrentes de erros Dos ditos documentos e de vícios e defeitos
ocultos da mercadoria, contento que sejam levados ao conhecimento
do procurador do vendedor, dentro do prazo de quinze (15) dias,
marcado pelo Código Comercial, e mais, que qualquer divergência so-
bre a aceitação da mercadoria será imediatamente submetido à de-
cisão irrecorrivel do Instituto Nacional de Tecnologia •

Cláusula oitava:
É eleito o foro do Di£.1ri10 Federal para as ações que saccorrerem

do presente contraio.
Cláusula nona:

A firma contratante dará preferência para o embarque cio ma-
terial aos navios do Lloyd Brasileiro, desde que esta preferência não
prejudique o cumprimento do contrato dentro do prazo

Cláusula décima:
Em caução do fiel cumprimento de todas as cláusu:as do pre-

sente contrato, o fornecedor fez entrega ao Departamento Fe . oral do
Compras de um certificado n. 484, do depósito feito no Tesouro Na-
cional em quarenta (40) epólicsse, ao portador, de 1:00(40, cada uma,
na. 53.186, da lei n. 3.232 de 1917; 138.338-41 e 159.824 do Decreto
o. 14.011. de 1920; 145.387 do de n. 14.830 de 1921; 149.570 do de
n. 14.909 de 1921; 162.834-9, do de n. 15.069 de 1921: 239.388 do
de n. 15.676 de 1922: 281.080-t do de n. 15.723 de 1922; 334.295
do de n. 15.619 de 1922; 381.257,9 e 410.602-4. do de n. 16.031 do
1923: 412.287-91 do de ria 16.252, de 1923; 523.368, 524.463-4 e
632.261 do de n. 16.241 de 1923 e 578.325-6 e 587.516-20 do de nú-
mero 16.266 de 1923, todas com cupões de janeiro de 1941 e seguin-
tes, tomado por termo n. 414, na ata 70, ficando convencionada a
reversão da mesma à Fazenda Nacional em caso de infração de qual-
quer das suas cláusulas. ressalvado o motivo de força maior devida-
mente comprovado a juizo do Departamento Federal de Compras.

Tendo ambos os contratantes manifestaoo o seu assentimento a
todas as cláusulas do presente contrato, foi ele tomado por terno
n. 332. as folhas 819-21, do Livro 23° de Registo de Contratos do
Departamento Federal de Com pras. sendo as primeiras folhas ru-
bricadas e a última as.sinada pelas partes e testemunhas ao ato.

Pelo Departamento Federal de Compras. - Adroaldo Junqueira
Atires, diretor.

Pelo fornecedor: Northwest Engineering Company, de Chicago,
III U. S. A., representada por Oscar Taves tt Comp., Oscar Tc.ves

Companhia.
Testemunhas: David ,Araujo. - Fernando Thedint.
A provado. - Fernando Martins P. Souza, diretor geral.

Departantealo Federal de Compras

Termo de contrato n. 329 - Pedidos 1/3 - Requisição ri. 234.087
- Notas de empenho as. 14.070, 14.071 e 14,072.. - For-
necedor, Isnard & Companhia. - Repartição, Serviço de
Águas e Esgotos do Distrito Federal - Ministério da Educação.

Aos vinte e dois dias CIO Tas de agosto do ano de mil novecentos
e quarenta, nega cidade do Rio do Janeiro, perante o Departamento
Federal de Compras, representado por seu Diretor, Dr. kdroaldo
Junqueira Aires, compareceu a firma Ienard & Companhia es-
tabelecida nesta praça à rua •Evaristo da Veiga n. 20, inscrçta no
Registro de Fornecedores do Governo Federal, sob o n. 417, re-
presentada por seu ócio Sr. Ernesto Isnatd, e por ele foi dito que
pela firma se obrigava a fornecer ao Governo Federal, representado

pelo Departamento, nos termos do Decreto-lei n. 2.206, de 20 de
inalo de 1.940, os artigos constantes deste termo, segundo o estipu-
lado nas seguintes cláusulas:

Cláusula primeira:
Item -- Artigo - Unidade - Quan t idade - Preço - Importãncia

3.000 137$4 412 :200#0

3.000 137$4 412:2000

2.000 137$4 274:80080

Nota - Os hidrornetros acima são do fabricante "Worthington".
Devem satisfazer às exigências do caderno de encargos no S.A.E.
e às especificações do Edital de coueorrancia do Departamento Fe-
dera/ de Compras.

RCSUITIO do contrato

412:2001(1

412:200$3

274 :800$0

Total . 	  1.099:20010

(Mil noventa e nove contos e duzentos niil réis).
Cláusula segunda:

A validade deste contrato independe de seu registro prévio pelo
Tribunal de Contas e suas delegações de acordo com o disposto no
art. 39 do Decreto-lei a. 2.206, de 20 de maio de 1940.

Cláusula terceira:
A entrega do material deverá ser feita a contar da data da pu-

blicação do presente contrato, em parcelas iguais à terça parle do
total constante da cláusula paimeira, não excedendo essa entrega
de 20 de dezembro do corrente ano, e sujeitando-se a firma forne-
cedora às seguintes condições:

a) todos os hideemetros serão recebidos na sala de Ensaios do
Serviço de llidrônoctroe, do Serviço de Aguas e Esgotos do Distrito
Federal. pagando a firma fornecedora na Tesouraria desse Serviçt,
a quantia de 4:000f0 (quatro contos de réis), que corresponde ao
produto da taxa de aferição no valor de 510 (cinco mil réis) pelo
número de ltidrórnetros equivalente a 101 • (dez por cento) sobre
a quantidade total do fornecimento.

b) os ditos aparelba.e serão identlees ao modelo aprovado e de-
nositado nesse Serviço, tendo. porém, virotes, manguitos, tampas a
naotdradorrs de acordo com as exigências do Caderno de Encargos
do S. A. E.

c) Todas as unidades fornecidas deverão apresentar as seguintes
enracteriaticas métricas:

- Na prova dc descarga carneterfstica deverão acusar 5.000
litros horários. em escoamento uniforme, sob a perda de carga de 10
metroa de coluna alague;

r - Registro com tolerância do erro de + 21% nos escoamentos
de 260 a 5,000 litros horários;

as ..._. Registro na vestia de GO litros por hora, sob pressão cons-
tante, com erro de 5"1".

O material será garantido contra qualquer defeito de fabricação
quando em serviço durante dois (2) anos a partir da data da en-
trega acima referida, sujeitando-se a firma fornecedora, ora coa.
tratante, à multa de 51° (cinco por cento) sobre o valor total do
fornecimento, por motivo de demora até trinta (30) dias após a data
da terminação do prazo de entrega, elevando-se essa multa ao dobro
no caso da entrega ser feita após a terminação desse novo prazo e
dentro de sessenta dias apds a expiração do primeiro prazo; findo
este último prazo, reverterá tiO3 cofres da Fazenda Nacional a im-
portância da caução a que se refere a cláusula nona (9) ressalvada
a exceção prevista na mesma cláusula.

Cláusuta quarta:
O material virá consignado ac Departamento Federal de COm-

praa em cujo nome virão todos os documentos de embarque, a saber%
conhecimento de cargas fatura consular traduzida, fatura comercial
estrangeira o lista de conteudo em cinco vias. A consignação da met.,

tequisiçfio n. 234.087 - Pedido
n. 1 - Nota do empenho
n. 14.070:

1. Hidrometro com a capacidade de
3 metros cúbicos, aprovado
pelo Serviço de Águas e Es-
gotos do Distrito Federal, um

Requisição n. 234.087 - Pedido
n. 2 -, Nota de empenho
n. 14.071:

Ilidrometro com a capacidade de
3 metros cúbicos, aprovado
pelo Serviço de Águas e Es-
gotos do Distrito Federal, um

Requisição n. 234.087 - Pedido
n. 3 - Nota de empenho
n . 14.072:

Hictrometro com a capacidade de
3 metros cúbicos, 'aprovado
pelo Serviço de Águas e Es-
gotos do Distrito Federal, um

Requisição n. 234.087 - Pedido n. 1 - Nota de em-
penho ri. 14.070 	

Requisição n. 234.087 - Pedido u. 2 - Nota de em-
penho n. 14.071 	

Requisição n. 231.087 - Pedido a. 3 - Nota de em-
penho n. 11.072 	   
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cadoria ao Departamento, nos documentos de embarque, é conven-
cionada apegas para efeito do desembaraço livro de direitos e taxas;
mas os. riscos da cousa expedida correm por conta do fornecedor até
a sul entrega real no local indicado na cláusula terceira.

Cláusula quinta:
Estão ineluidas no preço consiante da cláusula primeira todas as

despesas até L colocação do material, no local indicado na cláusula
terceira.

A firma fornecedora apresentará no ato da assinatura deste con-
trato, uma certidão na Alftudega, desta Capital, de que o artigo não
tem similar na indústria nacional.

Clausula sexta:
O pagamento será feito na sede do Departamento Federal de

r. nrup,%, mediante declarações de recebimento , e aceitação, assina-
das por autoridade competente em virtude de cargo nu delegação, e
será efetuado em moeda corrente nacional, por conta da verba 2.
oub-consignação 3 — inc. 13, do orçamento federal do Ministério
dd Educação, para o exercício de 1940; a despesa consta das notas.
de empenhos na. 14.070, 14.071 e 14.072, e fo i feita na verba a ne-
cessária dedução.

Cláusula sétima:
E eleito o foro do Distrito Federal para as ações que decorre-

rem do presente contrato. -
Cláusula oitava:

A firma contratante dará preferência para o embarque do ma.
terial, aos navios do Lloyd Brasileiro, desde que esta preferência não
prejudique o cumprimento do contrato dentro do prazo.

Cláusula nona:
No mesmo ato, compareceu o Banco !talo Belga, estabelecido

nesta praça à rua da Quitanda n. 129, representado por seus pro-
curadores Srs. Mauricio Colpsert e René Schnster, o por eles foi
dito que, por Seu representado se obrigavam corno fiadores e prin-
cipais responsáveis. pagar ao Governo Federal, representado neste
alo pelo Departamento Federal de Compras, quaisquer prejuizos re-
sultantes do não cumprimento do presente contrato pela firma Isnard
& Compenbia. até o limite de 109:92060 (cento e nove contos nove-
centos e vinte mil reis). sendo válida a garantia ora prestada até o
fiel cumprimento de todas as cláusulas ao presente contrato, a não
ser que a infração de qualquer das referidas cláusulas, seja determi-
nada por motivo de força maior devidamente comprovado a juizo
deste Departamento. Esta fiança só poderá ser levantada quando
todo o material lor examinado individualmente e aceito pelo Ser-
viço de Aguas e Esgotos tio Distrito Federal, como exige o Caderno
de Encargos em vigor.

Tendo ambas os contratantes manifestado o seu assentimento a
todas as cláusulas do presente contrato, foi ele tomado por termo

fee n. 329. às folhas 812114, do Livro 23° de Registro de Contratos do
Departamento Federal de Compras. sendo as primeiras folhas rubri-
cadas e a última assinada pelas partes e testemunhas do ato.

Pelo Departamento Federal de Compras, Adroaido Junqueira Ai-
res, D. C. diretor.

Pelo íornecedor — lsnard & Companhia.
Pelo banco Ralo Belga — Pp. Mauricio Colpoert e René Schus-

• Diretoria do Domínio da União

L. 5-A — Fls. 83.

Termo de constituição do aforamento que assina o Sr. José Faria
Viana, do terreno onde está construido o prédio n.214, da rua
Pedro Alves, nesta capital, conforme o processo n. 25.453, de
1940.

Aos vinte e dois dias do más de agosto do ano de mil novecentos
'e quarenta, na Procuradoria da Diretoria do' Domínio da União do
,Tesouro Nacional, presente o Sr. Dr. Agripmo Gomes Veado, pro-
curador, compareceu o Sr. José Faria Viana, brasileiro, casado, co-
merciário, residente ã avenida Francisco Bicalho n. 381, nesta ci-
dade, e disse que, em virtude do despacho de 6 de julho de 1940 do
Sr. Dr. Diretor da Diretoria do Domínio da União exarado a fls. 25
do processo protocolado no Tesouro Nacional sob o n. 25.453-40,
aprovando a concessão do aforamento, vinha assinar o presente termo
pelo qual se obriga ao pagamento anual da quantia de cincoenta e
dois mil o novecentos reis (529) que satisfará, adiantadamente. até
31 de março de cada ano (Circular n. 51 de 9 de dezembro de 1922),
da multa de 20 % sobre o valor da dívida nos termos do artigo 3, le-
tra E, ti a Lei n. 741, de 26 de dezembro de 1900 e Circular n. 27, de
14 de sotembro de 1906, e à pena de comisso pela falta do pagamento
dos foros durante ires anos consecutivos pelo aforamento do terreno
de acrescidos de marinha, situado à rua Pedro Alves, onde se acha
edificado o prédio n. 214, 15a circunscrição do Espirito Santo, nesta
capital, e bem assim a não vender ou escambar o mencionado terre-
no sem prévia licença da Diretoria do Domínio da União, à qual
deve declarar e a isso se obriga, o preço da transação afim de ser
cobrado o devido laudémio de 5%. O mencionado terreno está quite
de laudémio e foros e tem a área de 176m2,25 e as seguintes dimen-_

sões e ronfrontações: a frente mede 5m,00, no rumo verdadeiro de
32038' NE, confrontando com a rua Pedro Alves; lado esquerdo,
35m,25, no rumo de 58'10' N. W. confrontando com o imovel n. 212
da União; fundos, 5m.00 no rumo de 32 038' SW, confrontando com o
1-movei 216 da União, lado direito, 35m,25, no rumo de 58 0 10' SE,
confrontando ainda com o próprio 216. Foi o domínio util do ter-
reno havido da União Federal pelo despacho de concessão de afora-
mento, antes mencionado, do Sr. Dr. Diretor da Diretoria do Do-
mínio da União. Pelo Sr. Dr. Procurador, em nome e por parte da
União Federal, na forma da lei e. pela outra parte contratante foi dito
que aceitavam o presente termo e as obrigações que nele se contêm,
entrando o mesmo em vigor somente depois de registrado pelo Tri•
bunal de Contas da República, não se responsabilizando a União Fe.
deral por indenização de qualquer espécie se aquele Instituto dene-
gar o registro. E, para constar, mandou o Dr. Procurador lavrar este
termo que sendo lido e' achado em tudo conforme, assina com a par.
te contratante e duas testemunhas. Pago o selo devido na impor-
tância total de 632 inclusive o de Educação e Saúde, E eu. nulo? No-
gueira, auxiliar de escrita da classe 7 do Quadro Sieolementar do Mi-
nistério da Fazenda, o escrevi. Rio de Janeiro, 22 de agosto de 1940.
Agripino Gomes Veado. — José Faria Vianna. — Ricardo Damião
Pinheiro de Vasconcellos. — Marcos Francisco Corrêa. Era este o
teor verbo ad verb= do termo de constituição de aforamento lavra-
do no livro próprio de termos sob-o n. 5-A a fls. 83. desta Procura-
doria e assinado em 22 de agosto de 1940. Dactilografei a presente có-
pia extraída do termo de constituição de aforamento lavrado no Il.
vro próprio de termos desta Procuradoria sob o n. 5 — A, fls 83.
Procuradoria da Diretoria do Domínio da TJnitin, em 23 de aeosto de
1940. — Beatriz Lui:a dos Santos Dias, Dactildarafa G. Confere. —
Ambrosina G. da Cunha, auxiliar de eacritório VITI.

Visto.	 Diretoria da União — Procuradoria, 23 de agosto de
1940. — Agrípino Veado, Procurador.

(C. 8.618 — 29-8-1940 — 79$6Y.

NOTICIAM
MINISTÉRIO DA AGRICULTURA.

Secção de Pluvlometria e Inundações — Departamento Nacional da
Produção Mineral — Divisão de Aguas
Estado e tendência do nível dos rios

roxeia Amazônica (Dia 27) :
Em declínio em S. Felipe, Tefé, Lábrea, S. Gabriel. Porto Velho,

Humaitá. Óbidos e Santarém e estacionário em Parintins e Peixe.
Bacia Itapicurú (Maranhão — dia 26) :

Estacionário em Picos.
Bacia Paraná — Paraguat (Dia 26):

Estacionário em Jupiá. Foz do Iguassú. S. Luiz de Cáceres
Cuiabá. em declínio em Tomazina, Jataí, Guaíra. Corumbá e Porto
Murtinho e em ascensão em Tibagf. Porto Mendes, S. Mateus. Rio
Negro, Porto União e Porto Esperança.

Bacia S. Francisco (Dia 28):
Continuará em lento deolfnio em lodo o curso.

Bacia Itapicurú (Baia — dia 27):
Em declínio em Pindobassú, Cruz das Almas, Queimadas e Itã.

picurfi.
Bacia Jequitinhonha e Pardo (Dia 28):

Continuará mal° ou menos estacionário em todo o curso.
Bacia Paraíba do Sul (Dia 28):

Continuará em lenta ascensão em todo o curso.
Bacia Mijei-Anil (Dia 28):

Continuará em declínio em todo o curso.
Dia 29 de agosto de 1940

Estado e tendência do nível dos rlot
Bacia Amazônica (Dia 28):	 •

Em ascensão em Cruzeiro do ml, S. Felipe, Parintins e Atte-
mira, estacionário em Peixe e em declínio em Tefé Lábrea, S. Ga-
briel, Manáus, Porto Velho. Ilumaitá, Óbidos e Santarém.

Bacia Itavicurú (Maranhão — dia 28):
Estacionário em Picos:

Bacia Paraná — Paraguai (Dia . 28)
• Em declínio em jupiá, Porto Mendes. Rio Negro, Corumbá i5
Porto rurtinho, estacionário em Tomazina. Guaíra, S. Luiz de Cáceres
e Cuiabá e em aseensção em Tibagt, S. Mateus e Foz do Iguassú.

Bacia S. Francisco (Dia 29):
Continuará em lento declínio em todo o curso.

Bacia Itapicurú (Baia — dia 28):
Em declínio em Cruz das Almas e Queimadas e estaclonárld

em Pindobassú e Itapicurú.
Bacia Jequitinhonha e Pardo (Dia 29):

Continuará mais ou menos estacionário em todo O curso.
Bacio Paraíba do Sul (Dia 29):

Continuará em ascensão entre S. Fidelis a Campos e entrara
em declínio no resto do curso.

Bacia tildai-Asma (Dia 29):
Continuará em declínio em todo o curso

ter.
Testemunhas — D4vid Araujo e !leitor Marques Corria.
Aprovado. — Fernando Martins P. Souza, diretor geral.



PARTE COMERCIAL

Câmara Sindical dos Corretores de Feudos Públicos do Rio de
Janeiro

Boletim de cotações do câmbio fixado em 28 dc agosto de 1910

Mercados

Praças:
Oficial	 Livre	 Livre

especial

Londres:

Libras Área 	 	 67$220	 7913643	 • 501050
Itália . 	 	 13005	 $91F

Alemanha:

Reisemark •	 -	 ... 	 /••••n — 41200
Vorrechnunwmark . 	 	 — 0$070
Uni erstuetzungsmark . 	 43005

Portugal . 	 	 —	 $771 3809
Suiça 	 ..........	 —	 43513 18970
Nova York . . . „ 	 	 163661	 198778 • 211286
Argentina 	 ........	 —	 41506
Japão . 	 -. 	 -	 —	 13670
Ch ile 	 ..........	 —	 3560 --
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Preços por 10 quilos:
Tipo 3 	 1335
Tipo 4	 	 1330
Tipo	 5	 	 1235
Tipo 6	 	 1230
Tipo	 7	 	 11$5
Tiro 8 	   1130

A çucar
Sacais

Entrarias • 	 	 3.500
Sair!  ;c	  	 5.500
Existência . 	 	 56.050

Mercado — Firme.

Preços por saco com 00 quilos:

Branco cristal 	 	 Nominal
Demerara • 	  5030 a 5130
Maseavinho • 	 	 NA() ha
Mascavo . 	  3730 a 3930

Aloodáo
Ford.),

Entraàas • 	 	 421
Saicas	 •	 325
Existência . 	 	 2.56I,

Mercado — Estavel.

Preços Por 10 nonos -- Condições do Mercado:
Fibra longa:

Seridó:
Cotações oficiais de títulos em 29 de agosto de 1040

Apólices e Obrigações:

Uniformizedas de 1:00080. 5 %
Diversa.s Emissões de 1:00030, 5 %, nom 	
Diversas Emissões de	 1:00080. 3 %. port 	

rsas Em issões de 1 :00080	 5%. port . — Cautelas.
Reajustamento Econentiro de 1:00030. 5 	 port. 	
Reajustamento Económico de 5C0$0, 5 'Á, port_ 	
Obrigações do Tesouro Neclonal de 1 :00(10. 7 	 C'e 	 (1932)

78530
78730
eows40
79030
82880
405r0

1 :11580
Obrigações do Tesouro Naciopil 1:00030, 7 % (1939) ....
Empréstimo Municipal e.e 1004. port. 	
Empréstimo Municipal. de 1917, port. 	
Ernritéstimo Mitricipal de 1931. part. 	
Prefeitura de Belo Horizonte de 1:00030, 7 %. port 	
Minas Gerais de 1:00030 7 % nom 	
Minas Gerais de 20030. 5 %, port. (19W, 1' série 	
Minas Gerais de 20030, R %. port. (194). 2' série 	
Minas Gerais de -20030 7 Vo. part. (1934), 3' série 	
Pernambuco de 10030. 5 %, port. 	
São Paulo de 20030. 5 %. port 	
Uniformizadas de São Paulo de 1:00030, 8 %; port. 	

Ações de Bancos:

Funcionários Públicos . . .
Português do Brasil, nom.

Ações de Companhias:

Siderúrgica Belgo Mineira, port 	 	 33930
Debentures:

Banco Hipotecário "Lar Brasileiro" S. A. de Crédito Real
	

20430
Vendas judiciais:

5 Apólices uniformizadas de 1:00030, 5 % 	
	

78530
Secretaria da Câmara Sindical do Rio de Janeiro, em 29 de agosto
de 1940. -- Juvenal de Queira: Vieira, presidente.

a...o .... M.M.

Junta de Corretores de Mercadorias do Distrito Federal

N. 187	 Rio de Janeiro, 28 do agosto de 194'

MERCADO DISPONIVEL

Movimento do dia 27
Ca/é

Entradas'
Saiões 	
Existência
Consu mo local • •
Café doado 	

Mercado sustentado.

Tipo 3 	  	  40$0 a 4035
Tiro 4 	  3835 a 3935

Fibra média:
Sertões:

Ceará:
Tipo 3 	 	 —
'Tipo 5 	  3430 a 35$/7,

Fibra curta:
Matas!

Tipo 3
ripo 5

Paulista:
Tipo 3
Tipo 5

Cari
Sacal•

Entradas.	 	 6.630
Saldas 	 ..... . .....	 .	 .	 ........ 1.020
Consumo loca/. 	 50d'i
Existência.	 	 302.447

Mercado — Sustentado.

Preços por 10 quilos:

Tipo 3	 	 13$5
Tipo	 4	 	 1310
Tipo	 5	 	 1235
Tiro	 0	 	 12$0
Tipo 7	 	 11$5
Tipo 8	 	 11$0

Aeuear
Sacas

...................

1:01080
52C,R0
17480
197E0
83010
84580
1030
10235
10181
82r0

19780
1:04530

15030

• • • •

•
Tipo 3
Tipo 5

3810 a 3913
3530 a . 3630 -

Nominal
Nominal

Nominal
Nominal

O Síndico, Bento Dias Pereira.

4530	 N. 188 — Rio do Janeiro, 29 de agosto do 1940

MERCADO D1SPONIVEL

Movimento do dia 28

Sacas
4.988

297.337 Enircdas
sou Saldas

ExLténeia
Merendo firme.

2.380
5.880

52.550



O Síndico - Bento Dias Pereira.

RENDAS PUBLICAS

Recebedoria do Distrito Federa,.
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Nominal
50$0 a 51$0
Não lie

3730 a 3930

Preços por saco com 60 quilos:

Branco cristal 	
Demerara . 	
Illascavintio . 	
Mascavas . 	

Algodão

Receita global:

De 2 de janeiro a 28 de agosto de 1910 	
De 2 de janeiro a 28 de agosto de 1939 	

Diferença da receita arrecadada para menos em
1940 . . 	

327.748:79736
334.696:27834

6.947:48083

Fardos

Entradas. . 	 	 221
Saidas 	 	 158
Existência . 	 	 2.614

Mercado - Estavel.
Preços por 10 quilos - Condições do Mercado:
Fibra longa:

Tipo Seridó:
Tipo 3 	 • 	  4030 a 4035
Tipo 4 	  3835 a 3935

Fibra média:
Sertões:

Tipo 3 	  38$0 a 3980
Tipo 5	 	  3530 a 3630

Fibra média:
Ceará:

Alfândega de Santos

8ECEI1A ARRECADADA

Datas	 Importâncias

Receita do dia:

26 de agosto de 1940 	 	 1.884:82247
26 de agosto de 1939 	 	 1.436:06681

Decana mensal:

De 1 a 26 de agosto de 1940 	 	 46.449:11387
De 1 a 26 de agosto de 1939 	 	 47.585:33338

Diferenca da receita arrecadada para mais em
1939 . 	 	 1.136:22034

Tipo 3 	
Tipo 5 	  3430 a 3530

Matas:
Tipo 3 	 . .
:Cipo 5 	

Paulista:

Receita global:

De 2 de janeiro a 26 de agasta de 1910 	
De 2 de janeiro a 26 de agosto de 1939 	

Diferença da receita arrecadada para mais
1940 . 	

Nominal
Nominal

407.7.43:77180
392.017 :98030

em
15.725:78530

Tipo 8 	
Tipo 5 	

Nominal
Nominal

Alfândega de Santos

RECEIIA ARRECADADA

Datas	 •	 Importâncias

Receita do dia:
24 de agosto de 1940 	 	 530:00182
24 de agosto de 1939 	 	 1.613:86334

Arrecadada de	 1 a 27 de agosto
de	 1940	 	

Effi 28 de agosto de 1940 	

Total	 •	 	 •
Em igual período de 1939 	

COM pARAÇÃO DA RENDA

Geral

49.305:51187
3.342:28933

Exclu4ive de-
pósitos

47.712:753R0
3.270:41734

52.647 :891P0
43.5N9:51888

50.983:17014
42.232:96934

Diferença para mais em 1940 	 9.088:28232 8.751:20130

Arrecadada do 2 de janeiro a 28
de agosto de 1940 	 388,942:37935 371.227:85030

nn igual período de 1939 	 338.928 • 384$7 330.359:18381

Diferença para mais em 1940 	 50.014:99438 40.868:66639

Alfândega do Mo de Janeiro

RECEITA ARRECADADA

Datas Importâncias

Receita do dia:

.28 de agosto de 4940 	   1.029:08036
28 de agosto de 4939 	 2.071:22837

Receita mensal:

De 1 a 28 de agosto de 1940 	 30.405:24132
De 1 a 28 de agosto de 1939 	 43.340:63233

piterença da receita arrecadada para inenos em
1940 .	 . 	   12.935:39131

Receita mensal:

De 1 a 24 do agosto de 1940 	 	 44.564:29130
De 1 E 24 de agosto de 1939	 41.488:95731

Diferença da receita arrecaoada para mais em
1940 . . 	 	 3.075:33339

Receita global:

De 2 de janeiro a 24 de agosto de 1940 	 	 405.858:94833
De 2 de janeiro a 24 de agosto de 1939 	 	 385.921 :609$3

Diferença da receita arrecadada para tilais em
1940	 • 	 	 19.037:33930

EDITAIS E AVISOS

IIIINISTÉ.RIO DA JUSTIÇA E NEGÓCIOS INTERIORES

Escritório de Obras

CONCORRANCIA PÚBLICA N. 23, PARA CONSTRUÇÃO Do BANAT6III0 PENAL
E COLÓNIA REEDUCACIONAL DE MULHERES DO DISTRITO FEDERAL,
EM BANCIÚ

Pelo presente, comunica-se aos Intressados que, em virtude de
ulteriores deliberações, a concorréncia pública acima citada fie%
adiada, do dia 2 de setembro do 1940, para 9 de setembro do cor-
rente ano.

Escritório de Obras do Ministério da Justiça e Negócios Interio-
res, em 27 de agosto de 194(7. - Luis Bildebrando de B. Horta
Barbosa. engenheiro-chefe.
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Escritório de Obras

CONCORRÊNCIA ADMINISTRAIIVA N. 14. PARA AS OBRAS DE CONSTRUÇÃO
E INSTALAÇÃO DE UMA COSINGA E LAVANDARIA Á VAPOR, BEM COMO
REFORMA DAS INSTALAÇÕES CORRELATAS . EX1STENTBS NA ESCOLA

"JOÃO LUIZ ALVES", NA ILHA DO GOVERNADOR

Pelo presente, chama-se a atenção dos interessados para o edi-
tal de concorrência administrativa acima citado, o qual saiu pu-
blicado no Diário Oficzal n. 197, de 24 dç agosto de 1940, às pági-
nas 16.323 e 16.324.

Comunica-se, tambern, que o prazo para execução do forneci-
Inen te e obras especificadas fixado, nos termos da cláusula 5 a do
aludido edital, para 30 cie novembro próximo vindouro, fica adiado
para 31 de dezembro do corrente ano.

Escritório de Obras do Ministério da Justiça e Negósios Inte-
riores, em 27 de agosto de 1940. - Luiz Hildebrando de B. Horta
Barbosa, engenheiro-chefe.

Escritório de Obras

Em nome da Comissão nomeada pelo Sr. ministro da Justiça e
Negócios Interiores, para colaborar com o Governo Federal na ele-
vação do monumento a Quintino Bocaiuva, nesta capital, torno pú-
blico, na qualidade de presidente da mesma Comissão que, em vir-
tude do Decreto n. 2.495, de 16 de agosto do 1940, publicado no
"Diário Oficial", de 19 do corrente mês, à página 15.878, fica aberto
um concurso público para os artistas que quizerem participar do
mesmo com !ilaqueies e projetos.

O prazo para apresentação dos mesmos terminará a 21 de se-
tembro de 1940, devendo ser entregues no edifício da Associação Bra-
sileira de Imprensa (A. B. I.) 8° andar.

Não haverá premios. A Comissão não se responsabilizará por
nenhuma despesa efetuada pelos concorrentes. Aquele que for co-
locado em 1e lugar pela Comissão, caberá a execução das respectivas
obras que serão custeadas pelo Crédito Especial, aberto pelo citado
Decreto n. 2.495, de 16 de agosto de 1940 e mais corno os auxílios
que a Comissão arrecadou ou vier a arrecadar.

As condições e especificações serão fornecidas, em cópias mi-
miográficae, Pelo Feritório do Obras do Ministério da Justiça e
Negócios Interiores, desta capital, diáriamente, das 14 às 15 horas.

Rio de Janeiro, 28 de agosto de 1940. - Almirante Isaias de
Noronha, presidente,

Escritório de Obras

CONCORRÊNCIA ADMINISTRATIVA N. 15 PARA °IRIAS DR INSTALAÇÃO DE
CABOS DE FORÇA NO IIDIFICIO DA ANTIGA CAIXA ECONÔMICA, Á RUA.

. MANUEL.

De conformidade com a autorização do Sr. Ministro 'da Justiça
constante do processo n. 15.901-1940, são convidado os interessa-
dos nos trabalhos abaixo especificados a se inscreverem até o dia 4
de setembro de 1940, de acordo com o Código de Contabilidade da
União, para a concorrência de preços que será realizada às 14 horas
do dia 5 de setembro do corrente ano, neste Escritório de Obras,
obedecendo às condições e especificações que se seguem:

1." Condição - Os concorrentes deverão provar a existência le-
gal da firma, bem como que se acham quites com as Fazendas Mu-
nicipal e Federal. Será tambem exigida a certidão de que trata o
Decreto n. 20.291, de 12 de agosto de 1931.

2." Condição - O preço o o prazo que o proponente oferecer
para execução e conclusão dos trabalhos em apreço, deverão ser es-
critos em algarismos e por extenso, em propostas constantes de três
vias, contidas em envelópes fechados, com o nome da respectiva
firma,

3.' Condição - As aludidas propostas não poderão conter sinão
uma formula de inteira submissão a todas as condições e estipula-
ções deste edital.

4." Condição - O prazo máximo, improrrogavel para a termina-
são dos trabalhos, será de 20 dias consecutivos, contados da data da
aprovação da concorrência.

5.' Condição - Não serão aceitas propostas superiores a Réis
8:92020.

6.' Condição - Não serão aceitas propostas que contenham uma
redução sobre a mais barata, nem que se oponham a quaisquer pre-
ceitos do Código de Contabilidade d'a União.

7.' Condição - A presente concorrência poderá ser anulada por
ordem do Sr. Ministro da Justiça, sem que por esse motivo tenham
os concorrentes direito a qualquer indenização.

8." Condição Na hipótese da firma adjudicada negar-se a
cumprir a sua proposta, será julgada inidonea para outro qualquer
serviço com o Governo

Especificações

1 - Abertura de 45,00 metros aproximados, de valas para assen-
tamento de manilhas com 1,30 de profundidade aproximadamente,
inclusive recomposição do piso.

2 - Assentamento de 70.00 de manilhas de barro vidrado de A"
para passagem do cabo armado.

3 - Construção de um armário em alvenaria de tijolo coro
1,60x2,00 com tampo de concreto armado e porta de cedro pintada
a óleo para a colocação dos medidores e mufas terminais, caixa de
distribuição e secionadora.

- Abertura de um poço de 1,58x10x60 junto ao novo local dos
medidores para safda dos cabos.

5 - Colocação de quadros para medidores no novo local, muras
terminais, quadros para as caixas de distribuição e secionadoras e
chaves gerais de 200 ampéres. Colocação de cabos armados subterra-
neos com 80,00 aproximadamente, inclusive quadro e chaves para a
sala de Raio X.

' Escritório de Obras do Ministério da Justiça e Negócios Inte-
riores. em 29 de agosto de 1940. - Luiz Hildebrando do B. Horta
Barbosa. Engenheiro chefe.

Policia Civil do Distrito Federal

INSPETORIA. DO TRÁFEGO DO DISTRITO FEDERAL

Pelo presente edital ficam notificados a comparecer nesta Ins-
petoria dentro do prazo de 48 horas, para responder por infrações
do Regulamento do Trânsito, os proprietários ou condutores de veí-
culos abaixo discriminados:

Matrícula indistinta, art. 366.

Ônibus: •

Roberto J. Schmidt, ns. 671 e 697 - Infrações do art. 248 E.
Sociedade Cooperativa dos Chauffeus, ris. 243 e 342 - InfraçÕes

do art. 248 L.
Viação Continental Ltda., ns. 826 'e 946 - Infrações do artigo

248 E.
Companhia de Carris, Luz e Força do Rio de Janeiro, 138. 33 e

248 L.
Ónibus Ltda., ris. 682 e 779 - Infrações

. Ltda., n. 195 - Infração do art. 248 L.
de Luxo Ltda., n. 446. - Infração do ar-

e 248 C.

ónibus Ltda., n. 852. - Infração

Carga:

Abel Carneiro Assunção, n. 1.283 - Art. 248 L.
Antônio Esteves Alvarez, n. 2.063 ___ Art. Si.
Salatiel B. Silva, n. 8.674 - Arts. 83. 81 e 248 L.
Jo Francisco Chagas, n. 12.480 - Art. 102.
Manuel Lago Carreira. n. 13.441 - MIL 102.

Passeio:

Manuel Vitorino de Almeida, n. 98 - Art. 248
Oscar da Costa, ri. 251 - Art. 102.
Vitorino Lopes dei Palacio, n. 285 - Art. 102.
NestaI Azevedo, ri. 623 - Arts. 102 e 257.
Carlos Gomes de Andrade Lemos, n. 3.176 - Art.

e 81.
tbanio Matias Gomes Cruz, o. 4.161 - Art. 248 L.

Mário Sabota Viriato de Medeiros, n. 5.93'. - Art. 102.
Paulo Bittencourt, ri. 7.127	 Art. 10?.
Américo Inácio Correia. n. 7.903 - Art. 248 T..
João Manuel Sanches. n. 8.127 - Art. 102.
Luiz José Cabral Menezes, n. 8.874 - Art. 82,
José Joaquim da Silva Sobrinho. n. 9.415 - 	 '248
Aroldo Azevedo, n. 9.746 - Art. 102.
Edmar Machado, ri. 10.418 - Art. 248 L.
Pedro Camarinha de Miranda, n. 13.581 - Arts. 102 s 257.
José Abrantes Figueiredo. n. 13.645 - Art. 248 L.
Álvaro da Rocha Mendonça, n. 16.538 - Arts. 102 e 81.
Manuel Rodrigues Dias. n. 16.652 - Art. 86.
Elias Garcia Torta. n. 16.990 - Art. 248 L.
Maria Pereira, n. 17.424 - Art. 248 L.
Antônio Carlos Barros de Moral a Rego, n. 17.522 - Art. 102»
Gilberto José Gonçalves, ri. 18.156 - Art. 248 L.
Clovis Santos Bicalho, n. 18.434 - Arte. 82 e 257.
Pedro Furtado Sardinha Filho, n. 18.652 - Arts. 102 e 257.
tlanuel José da Cruz, n. 19.311 - Arts. 102 e 257.
Domingos Alípio Ferreira, n. 19.465 - Art.. 79.

86. - Infrações do art.
Independência Auto

do art. 248
Cruz Filho & comp
Empresa de Ónibus'

ligo 248 E.
M. P. Salgado, n
Mário Bianchi. n.
Empresa Viação

248 E.
Renascença Auto

248 L.

. 489. - Infração dos artigos 104
581, - Infração do art. 248 L.

Vitória Ltda., n. 846. - Infração do artig0

do artigo

102, 2157:



Jorge Eugenio Xavier do Prado, n. 20.631 — Art. 102.
Léo de Arinos Pimenitel, n. 21.818 — Art. 102.
Valentim Monteiro Bastos, n. 22.195 — Ano. 82 e 81. ' I

António Cirninelli, n. 23.153	 Art. 100.
Adolfo Paul( Leite Pinto, n. 23.765 — Arta. 102 e 257.
Lauro Augusto de Medeiros. n. 24.591 — Arta. 102 e 257,
José Geminiano, n. 25.588 — Art. 248 Ta
Rubem Martins, n. 26.005 — Art. 248 I,.
Pedro Vieira dos Rela, n. 26.141 — Art.. 248 L.
João Pinto da Silva, n. 26.938— Aza. 102, ,
`Temistoeles Brandão Cavalcanti, n. 27.274 — Art. 79.
Ta rtins F. Bueno Andrade n. 27.871 — Art. 248 L.
Fernando C. Pereira, n. 27.941 — Art. 102.
Otávio Lima. n. 28.054 — Ana. 102 e 257. •
Elididos Costa Menezes. n. 28.251 —.Art. 102.
Vitor Coelho Ramos. n. 28.445 — Art. 248 L.
Angelo Pedreira Driprat. n. 28.577 — Art. 102.
José Ba!dini, n. 31.080 — Art. 248 L.
José Oliveira P. Albuquerque. n. 31.136 —.Ar( 82.
Antônio E. Carvalho, n. 31.161 — Ari. 102.

17,

Nota — A falta de pagamento das multas. Importa na aprenaão
dos documentos do veiculo ou de seu condutor, de acordo com o
previato no art. ,382 do regulamento em vigor.

Rio de Janeiro, 29 da agosto de 19, 40. — O inspetor.
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Hospital Psiquiátrico

Chama-se a atenção dos interessados paia o edital de concor.
árida para fornecimento de refeiVies e dietas publicado no "Diar10
Oficial" de 28 do corrente, à página 16.544.

Policia Civil do Distrito Federal

LNSPETORTA DO TRÁFEGO

ExAME DE 'MOTORISTAS

Resultado aos exames efetuados no dia 29 do corrente:
Aprovados:
Otávio Costa Soares, Joaquim . d'Oliveira, João'Sousa Lima, Wol-

fgang Klee, Galeno 'Veríssimo da Fonseca, Plácido Eduardo de Sá
Carvalho, Geraldo Teles da Cunha, Afonso Loureiro, António José
de Faria, Serafim Espínola, José Borges Carneiro, .Luiz Eduardo Frias
Pereira de Moura, Carlos Freitas Lima, Rayrnond Lemire, Gualter
Desde Ferreira, João dos Santos Filho, Va'alemar Viriato de Miranda
Carvalho, Vítor Petraglia Geraldino, Jés Elias Carvalho Pelve e
Adriano de Sousa.	 -

Reprovados: 5.-

Inspetoria do Tráfego. em 29 de agosto de 1940. — O inctpetor,
Edaard Pinto,Estrelle.

MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO E SACDE

Serviço de Obras

Chamo atenção dos interesaclos para o edital publicado no Diária
'Oficial de 1-4 de agosto corrente, à págs. 15.60112, para conserto no
.elevador do Departamento Nacional de Saude, ••

Outrossim, aviso que a concorrancia será realizada no dia 30 do
:corrente, às 13. (treze) horas.

Serviço de Obras, 27 de agosto de l9Q — 1, Barro. Chefe da
al-S. O.

Sen iço de Aguas e Esgotos do Distrito Federal

faECOO DE EXPEDIEYTE E CONTABILIDADE

De ordem do Sr. diretor, convido os Sra. Alberto Moss de Brito
is,e Medéa Mota, a comparecerem na Tesouraria deste Serviço à rua do
aliachuelo n. 287, dentro do prazo de quinze dias, a contar da pri-
meira publicação deste, afim de efetuarem o pagamento das despe-
(Ias feitaes com serviços executados nos hidrómetros colorados nos

rédlos abaixo citados:
Prédio a. 28 da rua Equador.
Prédio e. 42 da praça Tiradentee.
Secçáo de Expediente e Contabilidade, 26 de atroai() de 191(1.

rh ?f,philo Dias Ribeiro, chefe da Secção.

Serviço Nacional de Febre Amarela

Distrito Federal

EDITAL N. 11-40

Pelo presente faço público para conhecimento geral e princl-'
palmente para ciência do interessado que o tte. Rubens Alves Vas-
concelos, cujo paradeiro é-desconhecido, respousavel pelo-terreno si-.
tuado junto e depois do n. 32 da rua Canuto Saraiva, está sendo
intimado pelo termo de intimação n. 13.460, itTeidente sobre o ter-
reno acima referido, termo de inlimacão esse que vai adiante trans-
crito:

Zona 3.244 — 1 via — N. 13.460

' Ministério da Educação e Saude — Serviço Nacional de Febre
Amarela — Termo de intimação:

De conformidade com o art. 40 do Regulamento do Serviço de
Profilaxia da Febre Amarela no Brasilj aprovado pelo Decreto n.
21.434. de 23 de maio de 1932, fica por este instrumento intimado
o responsavel pelo terreno sito à rua Camilo Saraiva junto e depois
do n. 32, e, na falta do cumprimento desta intimação sujeito às pe-
nalidades da lei, a executar no prazo de 15 dias, o seguinte: roçagem
baixa da vegetação do terreno com enterramento ou remoço da ve-
getação roçado.

Rio de Janeiro, 9 de fevereiro de 19-10. — Dl'. Stift:ia Cardoso.

MINIStÉRIO DA FAZENDA

Diretoria das 'lendas Internas

PULLICA FORMA

Publica-forma de um documento de autorização: "(armas da
República) Ministério da Fazenda — Rio de Janeiro. Ato n. (em
branco). O diretor das Rendas Internas do Tesouro Nacional, aten-
dendo ao que lhe requereu a firma D. A. Louly, estabelecido com
empresa de eletricidade na cidade de Formosa, Estado de COUR, re-
solve, de conformidade com o item III, das Instruções anexas à cir-
cular n. 17, de 13 de julho pretérito, conceder autorização ao mesmo
industrial para operar na )compra de rutilo, ilmenita, cassiterita,
quartzo, cristal de rocha, ágata, granada e cianita, enumerados no
aludido inciso, ficando restritas as operações de compras de granada
e ágata aos fins industriais. — Rio de Janeiro, 11 de dezembro de
1939. — Alvaro Dantas Carrilho, diretor daa Rendas Internas. (P.
68.221139 JFIAL)". — Era o que se continha no referido documento
que me foi apresentado na Coletoria Federal desta cidade, para ser
reproduzido por cápia legal e autêntica, e à qual me reporto: tendo
do Illet31110 e fielmente extraido a presente pública-forma, que de-
pois conferi com o original, e por achá-laaern tudo conforme, a su-
bscrevo e assino em público o raso, entregando-a ao portador, junta-
mente com aquele dito original, do que dou fé. Eu, Valdemiro de Mi-
randa, 2° tabelião, a dactilografei, sulkzerevi, dou fé e assino em
público e raso.

Formosa, 2-i' de junho do 19-40.	 testernimho da vppdarie.
ltraidemiro de Miranda, 20 tabelião.

(C. 8.611 — 28 / 8i0 — 100,0 — 3 vezes)
•

Diretoria tio Domínio da 1 rniiio

SERMO lt1,1010NAL NU DisvuTo FEDEtukr,

onmissÃo os GONCoiudINGIA$

Concorrência pública para altenacdo do doininio pleno do terreno e
prédio a ma Adail n. 10 — Freguesia de Inhaúma. nesta Capital

Chama-se a atenção dus ibteressados para o edital n. 10, de 30
de julho de 1940, publicado a rágina 14.947 do "Diário Oficial", ds
2 de corrente Mês. relativo no a ssunto uniu§ mencionado,
esmo n. 73.579139'.

Serviço de ARias-e Esgotos do Distrito Federal

Chama-se a atenção dos interessados para o edital de citação
indo no "Diário Oficial" de 23 do corrente, à pagina 16.266.

Serviço de Aguas e Esgotos do Distrito P'ederot

Cbarna-se a atenção dos interessados para os editais de
publicaria,, no Didrio Oficial de 21 do corrente, à Nigina

—	 Serviço Regional no Distrito Federal. 'i-n 5 4i0 a gosto de I40.
— lintnr;-n Dnarte. chefe do aervico.
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- Diretoria do Imposto de Renda

	

- 0"CiFICAC.to	 CODRANÇA AmtGAVEL

De ordem do Sr. Diretor do Imposto de Renda, torno público
que se vai fazer comunicação it Procuradoria Geral da Fazenda Pd,-
blica, para fins de cobrança executiva, de débitos do imposto de
renda, relativos ao exercício-de 1935.

Dentro do 10 (dez) dias, da terminação do prazo de 30 dias, con-
tados da- publicarão do presente Edital, os contribuintes abaixo re-
lacionados, ficam convidados a comparecer à Secção de Arrecada
ção desta Diretoria, para recolher o imposto, ou à Divida Ativa, para
prestar os esclarecimentos que julgarem convenientes.

Secretaria da Diretoria do Imposto de Renda - Rio, 29 de agosto
de 1940. - O Secretário, 1Vakiemar Pinto.

Ultimas nolificaçóes do exercício de 1935

Somes dos interessados:

Aguiar - Agenor Leite de
Amaral - Amélia Clementina de Campos
Amaral - Antero Mendes de Campos
Cunha - Joaquim Augusto Sores da
Cunha	 Tristão Ferreira da
Fonseca, Silva Duarte & Cia.
Martinez - Manuel Piedras
Martins Duarte & Cardoáo Ltda.
Nobre - Osva ldo de Moura
It ,beiro - João Carlos
Silva - Manuel Domingues da
soares - João (falecido)
Vidal . - Fernando Garcia
Viuva A. Francisco Coelho & Filho.
Xavier - Manuel Gonçalves (espálio)
Lauf - João da Cruz

nnn••n ••n••n

Recebedoria do Distrito rederal

EDITAS, N. 627

Faço público, para conhecimento dos interessados, que são
os seguintes os candidatos a despachantes da Recebedoria do Dis-
trito Federal, que requereram nomeação nos termos do art. 2 0 do
Decreto n. 21.617, de 11 de julho de 1932: -

1. Adubai Tomaz Vieira.
2. Aguinaldo dos Reis Figueira.
3. Alberico Ferraz Durão.
4. Ateima da Silva Janeiro.
5. Alexandre Ferreira.	 •
G. Meandro Lopes Ferreira.
7. Alvaro Faria Costa.
8. Anibal de Araujo Leite.
9. Anibal Nogueira Amaral.

46. José Moitinho Ferreira dos Santos.
47. Juarez Matos.
48. Juvenal Mario Raposo.
49. Luiz Gama Borges.
50. Manuel Bernardino de Siqueira.
51. Manuel José Morais Filho.
52. Mário I3arros Reis.
53. Mário Bittencourt dos Santos.
54. Mário Diamantino Carvalho.
55. Miguel Habibe Monassa.
56. Moacir Bornal.
57. Moacir do Sousa.
58. Nelson Freire de Sousa.
59. Nelson Pinto da Rocha.
60. Nestor Soares Amorim da Cruz.
61. Olavo Cardoso de carvalho Leme.
62. Oscar Azevedo Jacobina.
63. Oscar Esteves de Azevedo.
64. Osvaldo Caruso.
65. Osvaldo Minervino.
68. Osvaldo Pereira Caldas.
67. Parais° Sebastião Garcia.
68. Paulo Jorge Tornas Pereira.

-69. Pedro da Si3veira.
70. Petrónio Santa Cruz de Oliveira.
71. Ramiro Ferreira Vilaça.
72. Raimundo Drumond de Paula.
73. Renato Léo Ferreira Braga.
74. Teodoro Hanzen Trindade.
75. Valdernar Neves Belém.
76. "Valderniro Faria de Andrade.
77. Valdomiro Garcia Rosa.
78. Vatter Morado.

Ficam os mesmos convidados a -comparecer, no dia primeiro
de setembro próximo vindouro (domingo). às oito (8) horas da
manhã, à sede do Instituto Brasileiro de Contabilidade, à Avenida
Tomé de Sousa n. 170-A, 'onde se submeterão às provas referidas
no parágrafo único do dispositivo acima citado.

Recebedoria do Distrito Federal, 27 de agosto de 1940. - O
Secretário da Comissão, José Teixeira Martins. - Visto. Na mesma
data. - O presidente da Comissão, Guilherme Bastos Vilares.

Recebedoria do Distrito Federal

E31TAL N. 52ã

Pelo presente edital, ficam intimadas as pessoas e firmas abaixo
relacionadas para, no prazo de 30 dias, sob pena de remissão e co-
brança executiva, s t ;fazerem o pagamento do imposto do selo,
de acordo com o § so do artigo 79. eombinado com o art. 78, pa-
rágrafo 1 0, -alínea "b"- parágrafo 20 do regulamento aprovado pelo
Decreto n. 1.137, de 7 do outubro de 1936.

Processos de 1939:

s.

10. António Correia Gomes Paz..
11. António Domingos Pereira.
12. Armando Claudino de Oliveira e Cruz.
13. Arnaldo Gomes Neto. 	 -
!A. Aetur Ernesto Kastrup.
15. Artur Maranhão da Costa.
16. Augusto Ferreira.
17. Benedito Batalha Padre de Sousa.
18. Benedito da Mesquita.
19. Benedito Rodrigues da Cunha.
20. (-Ilidido Almeida Marques.
21. Carlos de Mesquita Cabral.
22. Claudomir Oliveira Nascimento.
23. Darei de Azevedo Pinto.
24. Darlí Marques da Costa Braga.
25. David Domingues da Silva.
28. Eça Manuel de Oliveira Gomes.

N. 5.984 - Sociedade "Carioca Danças Ltda..
N. 7.401 - José da Costa Martins e Severino Brandão.

17.601	 Sociedade Técnica do Administração Limitada.
N. 21.095 - F. Clovis.
N. 26.223 - Empresa Gráfica "A União Ltda."
N. 33.790 - Abelardo Basilio de Araujo e Carlos Gest% d4

Sousa.
N. 35.422 - Ambrósio Ferreira Rosa.
N. 39.284 - Editorial Calvin° Limitada._
N. 40.904. - António Gomos Brandão e &nula, Gonçalves ds

Matos.
N. 41.227 - Perfumaria Diodeli Limitada.
N. 44.790 - José Miranda Monteiro.
N. 44.851 - Barros le Coelho de Sousa.

45.493	 Construtora Capital Limitada.
.,N. 45.582	 Felinto de Oliveira & Cia. Ltda.

27. Emílio Rondeau.	 -
28. Evaldo Winheski.

N.
N.

46.218
46.893

- Antônio Guerra e José da Cunha.
-- Agrária Fluminense Limitada.

29. Firmino Pereira dii-Silva. N. 47.833 - Guias e Indicadores Bertrand Limitada.
30. Francisco Si/bert Sobrinho.
31, Gabriel Pinheiro Guimarães.
32. Garibaldi celestino Frega.
33. (eorges Cerf.
34. "Hamilton Lima de Menezes.
35. Henrique Carlos Lopes.
36. Ileriiclito dos Santos Castro.
37. Iperogi da Silva Veríssimo.
38. Jeremimo Burdman.
39. João Claudino de Oliveria e Cruz.
40. João Nunes das Neves.
41. Joel do Nascimento.
42, José Augusto Catarino.
43. José Cardoso Filho.
44. desé Guimarães Maris.
45. José de Luna Melo.

Processos de 1910:

N. 220 - Correia, Medeiros & Cia.
• 5.580 - Xuri Gabriel e António Pereira da Silvá.

N. 6.628- - A. Branquinho & Cia.
N. 15.655 - Santoa & llorvat Ltda.
N. 11.750 - Narciso Martins Ramalho e Armando Barros

galhães:
N. 15.852 - Valtrudes Luiz Neves.
N. 16.069 - Laboratdrio Lisard Ltda.
N. 30.035 - Irmãos Montes.
N. 21.046. - Maeano-Frigor, Companhia Limitada.
Terceira Subdiretorla, 27 de agosto de 194O.	 1o0, dipsuoj

Ribeiro, subdiretor.



Departamento, Federal de Compras

O Departamento Federal de -Compras leva ao conhecimento dod
Sra. interessados que, de acordo com o art. 10, do Decreto n. 20.468,
de 30 de setembro de 1931, solicita para o dia 5 de setembro de
1940, ofertas de cotações para as requisições constantes da relação
abaixo, cuias especificações se acham afixadas no local devido, na.
sede do Departamento, à Avenida Graça Aranha n. 62.

Editais de claise:

N. 276
Requisições - Material: Livros

12V.028
126.075
126.076
132.122-A
147.003 I
501.064-A
801.584

N.277

114.115
114.116

Requisições - Material: Carrinhos

N. 278
Requisições - Material: Livros

253.182
413.233'
505.055

N. 279

116.072-A
125.020
135.002-B
147..00A-A
208.011

N. 280

Requisições - Material: Expediente

Requisições	 Materiais
- Borracha p/rnotor.
- Lâmpadas.
- Motor a gasolina.
- Pflaboratório.
- P/labroatório.
- Agua raz.
- Pregos, parafusos, etc.
- Parafusos.
- Papelão e algodão.
- Registrador, etc.
- Gesso, anilina, etc.
- Mesa.
- Alfinetes, rolhas, etc.
- Microscópio, etc.
- Seringa.
- Ternos.
- Moletão.
- Irrigadores, etc.
- Papel.
- Alicate.
- Esmeril.
- Stoek - Grampos p/grampeador.
- Stock - Barbante, linha, etc.
- Stock - Expediente.
- Stock - Goma arábica e mata-borrão.
- Stock - Linha p/coser, máquina de apontar Moio.
- Cadeados e cole.
- Telhas, verniz, etc.
- Carvão.
- P/laboratdrio.
- Chapas fotográficas.
- Refrigerador.
- Aparelho eopfgrafo.

108.069/71-A
114.143
121.131-A
122.061
122.075
123.021-A
123.024
124.021
132.121
205.139-A
23^ . 043
231.009
251.170
261.078
262.152-A
410.025
413.135-A
413.212-A
413.227/8
413.232
413.236
419.862
419.863/4
419.865
419.867
419.879/80
612.153
624.044-B
624.170
801.513-A
801.784
909.069
911.080

132.124
132.125

N.281

104.050-A
-104.052-A

107.130/1-A
N. 282

Requisições - Material: Balão Pilote

Requisições - Material: Desenho

k

Requisições - Material: Drogas
256.033
261.063-A
262.150-A
413.191-A
801.512-A

Editais avulsqa:

da	 Rio, 29 de agosto de 1940. - A. Junqueira Ares, diretor da
ru- isão ComerCial.'

dir.ator
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Departamento Federal de Compras

Multas impostas por inadimplemento de propostas de forneci-
mentos, de acordo com o art. 34, § 32, do Decreto n. 5.873, de 28
de junho de 1940, às firmas abaixo relacionadas:

Alves,- Mendes & Comp. - Requisição n. 251.064-6-A - Pe-
dido 1-A.

Carlos Kuenerz & Cia. Ltda. - Requisição n. 912.041 -
Pedido 1

Rio de Janeiro, 27 'de agosto de 1910. - Roberval G. Medeiros,
diretor.

Departamento Federal de Compras

RETIFICAÇÃO

Na relação dás Requisições com ofertaá de cotações para o dia
de setembro de 1940, publicada no Diário Oficial de 26 do cecren-

te à página n. 16.390.

Onde se lê:

132.11 - Tinta e disselvente. (Edital de classe n. 258.)

Leia-se:

132.118 - Tinta e dissolvente. (Edital de classe 258).

Departamento Federal de Compras

Multas impostas por inadimplemanto de propostas de fornecimen-
tos, de acordo com o art. 34, § 32, do Decreto n. 5.873, de 26 de
junbo do corrente ano, às firmas abaixo relacionadas:

Martins Junior & Cia. - Requisieão 422.006_A-Pedido 1-A.
Martins Junior & Cia. - Requisição 255.025 - Pedido 1. .
Paulo G. Salgado - Requisição 815.009-A - Pedido 3-A.
Rio de Janeiro, 28 de agosto de 1940. - Roberval G. Medeiros,

Departamento Federal de Compras

RETIFICAÇÃO

Na relação das requisições cdm ofertas de cotações para o dia 4
de !etembro de 1940, publicada no "Diário Oficial" de '28 do cor-
rente à página n. 16.53.

Onde se lê:

19.064 - Papel.
621.098-A - Tintas.

Leia-se:

109.064 -- Papel.
'621.089-A - Tintas.

Oepartamento Federal de Compras

O Departamento Federal de Compras leva ao conhecimento dos
s, interessados que, de acordo com o art.'. 1 0, do Decreto ad-

tembro de 1940, ofertas de cotações para as requfsições constantes
da relação abaixo, cujas especificações se acham afixadas no local

ora 20.460, do 30 de setembro de 1931, solicita para o dia 4 de se-

devido, na sede do Departamento, à Avenida Graça Aranha n. 62.

Editais avulsos:

Requisições - Material

413.239 - P/automovel.
416.052 - óleo.
416.054	 - Velas de resistência.
419.778-A - Stock - Medicamentos.
419.864 - Stock - Tinta p/eserever.
419.868 - Stock - Tinta.
419.871 - Stock - Papel p/máquina e mimidgrafo.
419.872 - Stock - Regue, tesoura, etc.
008.013 - Stock - Óleo e espanador.

Rio, 29 de ;agosto de 1940. - A. Junqueira Avres,
II" Divisão Comercial.
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Agosto de 1.940 MO 

Alrândega do lho de Janeiro

CONCURSO DE HARILITA:ÃO PARA O LUGAR DE DESPACHANTE ADUANEIRO

te ordem do Sr. Presidente, e na forma do que prescreve o ar-
tigo 6 0, § 2°, do Decreto n. 22.101,•de 17 de novembro de 1932,
combinado com o art. 6°, do Decreto n. 8.155, de 18 de agosto de
1910, levo ao conherimento dos interessados que foram considerados
regu:armente inscritos no concurso de habilitação aos lugares de des-
pachante aduaneiro os seguintes candidatos:

Acatem de Paula Santos.
Anibal de Sousa Coutenhc.
Antônio Marques Fernandes Júnior.
António Pinto de Miranda Filho.
Armando liernandes.
Artur Egito Rosa de Carvalho Sobrinho.
Augusto Drummond Dias.
Carlos Gonçalves Bastos.
Gerson Rodri gues Pereira.
Gustavo da Silva Meia.
Homero Silva.
João Ferreira de Freitas.
José Frazão Pereira.
Jose Moreira Prata.
José Pessoa Mota.
José Teixeira de Freitas.
Manuel 3ose Lopes Viana.
Mário Alves Ferreira.
Oscar de Almeida França.
°gear Peixoto.
(levado do Oliveira e Silva,
Pedro Américo de Matos.
Pedro Carlos da Fonseca.
Romualdo Saraceni.
Sônia Goilman Fole.
Sylvio Shbrt Nunes.
Valdemar Soares Guimarães.
Val t or do Re go Menezes.

Alfenoega do aio de Janeiro, 27 de agosto de 19 ,10. — Caio

QuindelY. ::!.eeretário.

MINISTÉRte DA GUERRA

Dirp t oria	 Engenharia

Segunda Secção — C. C. N. Q. G. E.

PIA-CONVITE PARA APRESENTAÇÃO PE PROPOSTA, REFERENTE Aos SERVIÇOS
i nE PIN ¡URAS NO EDIF (CIO PRINCIPAL DO NOVO QUARTEL GENERAL
DG EXÉRCITO.

— A Comissão designada pelo Exmo. Sr. Ministro da Guerra
convida-vos a apresentar até às 15 horas do dia 31 de outubro do cor-
rente ano na sede da Comissão de Construção do Novo Quartel General
do Exército, na ala principal do novo edifício (4° pavimento) proposta
Pa ra execução rios trabalhos especificados em anexo e relativos às de-
corações e vitrais, que deverão ornamentar o Salão de Honra e Gabi-
nete Ministeria . do Edifício Principal do Ministério da Guerra.

II — A proposta será apresentada em luas vias, sem emendas,
rasures, entrelinhas ou ressalvas.

111 — O proponente deverá declarar que se submete inteiramente
ãs oondiçõre de‘z te, convite e a todas as cláusulas do Termo de Con-
trato, me , tiver de assinar, de conformidade tambem com as eepecifi-
caçee'e em anexo e que farão parle intogrante do mesmo.

IV — A proposta deverá ser assinada em todas as páginas pelo
proponente, na forma do item VI e a primeira via selada de acordo
com a Lei.

V — As decorações a serem feitas serão divididas em três séries
"A", -11" e "C", sendo que a proposta de cada concorrente deverá ser
apenas para uma dessas séries.

VI — Em involucro fechado e lacrado se fará a entrega da pro-
posta e da identidade do pseudónimo, que estará Lambem contido em
invo l uero fechado. Alem dessa documentação o proponente apresen-
tará o- "croquis" assinados por pseudônimo e devidamente fechados.

VII — Por ocasião de abertura das propostas será lavrada uma
ata na qual serão consignadas todas as ocorrências que possam in-
teressar à licitação em vista e que será assinada por todos os pre-
sentee.

VIII — Para os "croquis" classificados a Comissão estabelece os
seguintes prêmios:

Para a série "A":

1° premio: 7:000$0 e mais 10 % do valor dos vitrais pua* flete-
lização artietica.

20 prêmio: 5:000$0 em dinheiro.
3° prêmio: 3:0000 em dinheiro.
40 prêmio: 2:0000 em dinheiro.

Pare as séries "B" ou

1° prêmio; Execução da obra.
e° prêmio; 5:000$0 em dinheiro.
3" premio: 3:n00e0 em dinheiro.
e" prêmio: 2:000e,0 em dinheiro.

IX — A proposta apresentada pelo concorrente deverá conter:,

A — Tratando-se da série "A":

o) Croquis dos paineis;
b) Detalhes necessários.

B — Tratando-se das séries "W' U

a) preço global pelo qual se propõe a executar os trabalhos, iu.
elusive material, mão de obra e fiscalização de montagem;

b) prazo global, em dias corridos, pelo qual executará a ;espoe
etiva série:

prestações em que propõe o pagamento até a conclusão do ira..
bulho;

d) especificação do material que usará (tintas e telas).

X — Para julgamento do tenteiam mais vantajoso, a Comieseão Tem
verá em conta o valor do trabalho. prazo de execução e importância
sele:tiziu para execução do mesmo.

XI — No caso do concorrente preferido se recusar a assinar o con-
trato para execução dos trabalhos, perderá o direito a fazê-lo riu época
posterior; nesse caso a Comissão reserva-se o direito de não iieeilee
qualquer das outras propostas ou convidar a assinar o Termo de Con-
trato o proponente imediato, ficando o mesmo sujeito às condieõee
acima estabelecidas.

MI — Todos os "croquis" apresentados passarão a ser pro P ei e-
dade do Ministerio da Guerra, não sendo rest Rateios aos interessail,'s.

XIII — A Comissão roserva-et o direito de não aceitar nenhuma
das propostas apresentadas, não cie.ondo aos proponentes direito al-
gum a ação judicie' ou extra-judicw.

XIV —	 pagamentos dos preços aju s tados serão regulados em
contrato, e efetuados pela Diretoria de Frieenharia.

-	 os trabalhos obedecerão rigorosamente ás. EspeeiriCA0'..-i
e serão fiscalizados pela Comissão ou por seus dolegados.

XVI — As propostas não poderão conter senão a forma de come
piela eubmissão a todas as cláusulas da presente Carta-Convite, oeu
sendo tomadas em consideração propostas de motivos diversos dos Ee
peeificaçóes ou que tenham redução de preço sohre de
concorrente.

XVII — Os interes sados poderão obter esclarecimentos na solo de
ComisAo de Construção do Novo Quartel General do Exercito, dae
às 16 horas, excetuados os sabadoe.

XVIII	 Todas as despesas !relativas à lavratura do Termo do
Contrato correrão por conta do proponente aceito.

N. R. — As especificaçõos eferentre ao fornechnonto de que
trata o peesente edital. conrdarão de avul sas que. de acordo com o
beerebi-lei n. 1.705, de 27 de ou t ubro de 1939, serão dist retin i dos pelaCoião le Construção do Novo Quartel G eneral do Exército

Diretoria do Material Bélico

FÁBRICA DO REALENGO

EDITAL DE MPARECIMENTO DE EMPREGADO QUE sr ENCONTRA fALTANDO
AO SERVIÇO

De ordem do Sr, coronel diretor geral desta Fábrica, convido te
mensalista condutor-auxiliar III. Hermogenes de Oliveira Castro, que
se encontra faltando ao serviço, ha mais de 30 dias, sem motivo ofi-
cialmente justificado, a comparecer a este Estabelecimento, dentro dei
prazo de 8 dias, contados da data da publicação do presente edital,
sob pena de ser exeluido, por abandono de emprego, de acordo cone
o n. 1. do aviso n. 373, de 14 de anil, publicado no Didrio Oficia de
18 de maio, tudo de 1938.

Realengo, 28 de ' agosto de 1940. — Antonio Augusto de Prieiree
20 ten. conv., secretário.

Diretoria de Aeronáutica do Exército

sulino DE INTENDÊNCIA

1 — Chama-se a atenção dos interessados para o edital ii. 4, de
1910	 Concorrência .Adminietrativa — 'medicado no Dkirio
de 28 do eorlente mês, às páginas 10.559160.

II -- De acordo com os prazos estabelecidos no referido edital os
pedidos de inscrição e propos'as deverão dar entrada neete Serviço
de Intendência até às 17 horas dos dia 4 e 6, reepectivamente, quere,
do serão abertas, tudo de setembro próximo.

Rio de Janeiro, D. F., em 20 de agosto de 1940. — Joao Nepomit,,leir
ceno da Costa filh o, 1° Ten. 1 G., Aux. do S. I.
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Diretoria do Material Bélico

FÁBRICA DE JUIZ DE FORA

?"e'.Í. seriar COMPARECI mr,NTo DE EMPREGADO QUE SIE ACUA FALTANDO
AO SERVIÇO

.1), , ordem do Sr. tenente coronel diretor geral desta Fábrica,
eerp, ido o trabalhador IV, Valdemico Gonçalves, que se acha faltan-
Oe ao serviço Seio motivo justificado, ha mais de trinta (30) dias,

compaieeer a este estabelecimento dentro do prazo de oi f o (81 dias
eLlitados da data da tioblicação do presente edital, sob pena do ser
exeiutdo jro ebaielono de emprego, de acordo com o ri. 1 do aviso
h. 373, de 11 de abril, publicado no "Diário Oficial" de 18 de maio,
e! . io de 19ãS.

eõ de agos. to de 1910. — Alexandre Soares Meai°, 2'
Leet,. ,erretaelo.

AIINISTÉRIO DA VIMA() E OBRAS PellIACAS

Departamento dos Correios e Telégrafos

S. R. P. —

II	 reee.ente edital faz público, para conhecimento do inte-
arlo Pedro Nolaseo Cesário da Silveira, carteiro da classe "Er,

da Direloeia Regional do Distrito Federal, que o mesmo deve com-
,»aeeeer Seeção de Assistência Social. do SRP-2, na avenida Graça
Aeaulia n. 62, 30 andar, dentro de trinta dias, iis 15 horas. em qual-
quer dia útil com exclusão dos sábados, afim de ser submetido a
Hspeção de saude conforme determinou o Sr. Ministro.

Rio de Janeiro, 26 de agosto de 19K1. — Dr. Rayinundo
la , fete p Milho, chefe da S. S.

Diretoria Regional dos Correios e Telégrafos doe	
Distrito Federal

Faço público, para conhecimento do interessado, escriturário
da classe E, desta Diretoria — Alvaro Custódio Vaz que está faltan-

~ii) tio serviço, sem causa justificada ha mais de 30 (trinta) dias
consecutivos, o que o torna sujeito á pena de demissão por abando-
no de eniprego, conforme consta do processo 19.803-39, desta Direto-
ria, e como se torna necessário seja apurado se o referido funcioná-
rio abandonou definitivamente o emprego, fica o mesmo intimado a
apresentar, ge quizer, a defesa do que tiver para se justificar,

_ nuare.ando-lhe para esse fim o prazo de 10 (dez) dias a contar da
data da primeira publicação deste. — Jaynie Marques de Oliveira,
chefe da SRP-t8.

Departamento dos Correios e Telégrafos

DIRETORIA REGIONAL DO RIO DE JANEIRO

Peio presente edital faço público para conhecimento do in-
`eeessado Armando Guerra Peixe, servente da classe 13", que esta
exilando ao serviço, sem causa justificada, há mais de trinta dias
eonsecutivos, incorrendo, assim, na pena de demissão por abandono
de emprego, c,onforme consta do processo n. 4.:323-940.

E. corno assim se torna necessário seja apurado que o refe-
ejdo funcionário abandonou o emprego, fica o mesmo intimado a
comparecer à Comissão de Inquerito abaixo assinada, a qual fun-
ciona na SRP-25, em n Niterói, diariamente, das 12 às 13 horas,
etim de prestar declarações sobre a sua ausência, marcando-lhe
para tal fim o prazo de oito dias a contar da data da publicação

‘ste no Diário Oficial, sob pena de correr o processo à revelia atá
•e final,

Niterói, 13 de junho de 1940. — Á Comissão de Tnquerito. —
kzifião Ribeiro Filho, Presidente. — Leal de Lima, Vogal. —
Reflete de Arietra Sereno, Vogal.

MINISTÉRIO DA AGRICULTURA

Departamento de Administração

DIVISÃO DO MATERIAL

Concoerèneia pública para exploração comercial das femies de
lanodução de gelo o frigorificação do pescado, no Entreposto Federal
4a Pesca desta Capital.

Chama-se a atenção dos interessados para o edital publicado no
*Vário Oficial" de 21 do corrente, à folhas 16.098 e 16.099. —
Divisise do Material, 20 de agosto de 1910.

Departamento Nacional da Produção Mineral

Nos termos do art. 15 do Decreto-lei n. 1.985, de 29 de janeiro do
1940 (Código de Minas), pelo presente fica interpelado o cidadão An-
dreas Scheldon Clarck, manifestante da jazida de ouro e diamantes
em aluvião no rio Jequitinhonha, região do córrego das Eguas, mu-
nicípio de Diamantina, Estado de Minas Gerais, devidamente regis-
trada neste Departamento sob n. 173, afim de, no prazo de noventa
(90) dias, usar do direito de preferéncia que lhe é assegurado pelo
art. 7° do citado Código, de vez que foi requerida a este Ministério,
pela Sociedade Brasileira (12 Mineração Limitada, autorização para
pesquisar ouro e diamante em aluvião na área registrada.

Rio de Janeiro, 28 de agosto de 1940. — Luciano Jacques de
Morais, Diretor Geral.

Departamenlo Nacional de Produção Vegetal

CoNCORRENGIA ADM I N'ISTRATIVA PARA EXECUÇÃO DE PINTURA E eiernos
REPAROS NA SEDE DA DIRETORIA DA DIVISÃO DE DEFESA SAN iTÁR1A
VEGETAL DESTE DEPARTAAIENTO E EAI SEUS MÓVEIS E UTEN-

iLios.

Chamo a atenção dos interessados para o edital dela concorrên-
cia administrativa a realizar-se no dia 3 de setembro próximo vin-
douro, edital esse que vem u publicado no "Diário Oficial" do dia 28
de agosto corrente, à página 16.563.

As especificações para execução da pintura e ligeiros reparos
de que trata esta concorrência se encontram à disposição dos inte-
ressados na Divisão de Defesa Sanitária Vegetal deste Departa-
mento.

Diretoria Geral do Departamento Nacional da Produção Vegeal,
em 29 de agosto de 1940. — Carlos de Sousa Duarte, diretor geral.

•Irle.nn•=1	
•

Centro Nacional de Ensino e Pesquisas Agronômicas

INSTITUTO DE EXPERIMENTAÇÃO AGR1COLA

EsTAçÃo EXPERIMENTAL DE CAFÉ

Coronel Pacheco — Minas

Chamo a atenção dos senhores interessados para o edita/ de
concorrência para a venda de café da produção da Estação Experi-
mental de Café em Coronel Pacheco, Estado de Minas, publicado no
Diário Oficial de 22 de agosto à página 16.190, cujas propostas
serão abertas, de acordo com o aludido edital, na Secretaria desta
repartição às 16 horas do dia 5 de setembro do corrente ano. —
José Ferreira ds Castro, Diretor.

Centro Nacional de Ensino e Pesquisas Agronômicas

LABORATÓRIO CENTRAL DE ENOLOCIA

Chama-se a atencâo dos interessados paia o edital de registro
de fórmulas de vinhos (n. 3), publicado no "Diário Oficial" de b
do corrente. à página 10.729.

Centr—Nacional de Ensino e Pesquisas Apronómicas

LABORA mulo CENTRAL DE ENOLOGIA

Edital ri. 2
Chama-se a atenção dos inteicssados para o edital 'n. ?), pu-

blicado no "Diário O ficiar de 5 do corrente. á pagina 10.729

Centro Nacional de Ensino e Pesquisas Agronômicas

LABORATÓRIO CLNTRAL DE ENOLOGIA

EDITM. 14. 4

Chama-se a atenção dos interessados para o edital referente ao
com4reio de vinagres, na forma da Lei n. 549 de 20 de outubro de
1957 e seu regulamento, publicado no Dióric Oficial de 13 do corren-
te, e página 11.342.

Centro Nacional de Ensino e Pemplisas Agronômicas

LA1301tATÓRIO CENTRAL Dl! ENOLOMA

META! N. 6
Chama-se a atenção dos interessados nora o edita! eefeeenle ao

registre de produtos de uso enoló gico na forma da Lei e. 559. de 20
de oni!ibro de 1937 e seu regulamento, publicado no Didri0 (Meio&
de 13 do corrente, à página 11.342,



P. 4.938-38 — António Martins.
— Amaro Fernandes de Sousa.

P. 693-38 — Djalma Serzedelo.
P. 7.865-37 — Artur Buriche dos Santos.
P. 9.015-ll7 — Jeré Caralho Bastos.
P. 6.1.21-l;7 — António Ferreira:
P. 2.90- .̀.,7	 Amarilio 4Jomes Flores.
P.	 — Francisco Xavier das Neves.
P. 10.270-37 — Manuel Valente.
P. 2.551-40 — Melquiades Justino do Brito.
P. 2.552-10 — Manuel Cardoso de Vasconcelos,
P. 2.872-10 — Silvio Goncalres.
P. 9.372-40 — Firmino Fernandes de Sousa.
P. 1.350-40 — Geraldo de Sousa,
P. 1.324-40 — Acir Benevides de Abreu.
Rio de Janeiro, 28 de agosto de 1940. — Epaminandas

pelo procurador geral.

Conselho Regional de Engenharia e Arquitetura
da Quinta !Região

AUTO DE CONSTATAÇÃO DE INFRAÇÃO N. 622

J. A. Lopes & Comp., estabelecido à rua Aníbal Benevoio nu-
meros 38-40, na cidade do Rio de Janeiro, tendo infringido as dispo-
sições dos artigos 8° e 17 do Decreto n. 23.569 de 11 de dezem-
bro de .1933, conforme foi verificado pela fiscalização deste Conselho
e se constata da fotografia junta ao processo, estar construindo um
prédio à avenida Engenheiro Itiehard entre os as. 174 e 180, sem se
achar Irgelmente registrada neste Conselho, conforme o exige expres-
samente o citado artigo 8° e 17 do Decreto n. 23.569 de 11 de de-
zemhco de 1933, fica intimado a, dentro do prazo de 10 (dez) dias,
a contar da publicação do presente no "Diário Oficial", satisfazer o re-
gistro de acordo com a citada disposição, bem como, dentro do mesmo
prazo, a apresentar a defesa que tiver, sob pena de revelia, bem como
a efetuar, d•intro do mesmo prazo acima concedido, na Tesouraria
deste Conselho, sito no Edifício do Ministério do Trabalho, Indústria
e Coinarcio, 3° andar, sa l a 312, à avenida Aparicio Borges n. 10, dag
12 às 15 horas e aos sabre-los das 12 às 13 112 horas, o pagamento da..
multa de 1:000$0 (um conto de réis), de conformidade com o ar-
rie° 38 letra b do decreto acima referido e em virtude do fato supra
inencionaito, sob pena de, não o fazendo, ser enviado o competente
auto de multa, independentemente de nova intimação, à autoridade
judiciária.

Rio de Janeiro, 26 de agosto de 1940. — Helio Lemgruber Nettg	 -
Machado, encarregado do Expediente.

l a testemunha. — ~rico de Canto.
2a testemunha. — João Baptista de Mello.

Mello,

Sente-feiro P,O
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Centro Nacional de i .,..nsino e Pesquisas Agronómicas

LABORA 1 óR10 CENTRAL DE ENOLOGIA

EDITAL N. 9

Chama-se a atenção dos interessados para o edital n. 9, reta-
rente a eirculaçao ,iisiribuirão dos vinhos e &mais lei i vados, pu-
blicado no Marro OPetot de 21 do corrente, a paguia 11,691.

Centro Nacioniii de Enr.lim e Pesquisas Agronômicas

LABORATÓRIO CENTRAL DE ENOLOGIA

EDITAL N. 11

Chama -se a atenção dos interessados para u edital de concorrtin-
eia ti. II, reterente a produçao e eircutaçao dos vinhos e dentais de-
rivados. no território nacional aprovado pelo DeCt'et.0 O. 2. teu.
16 de março de 1938, punticado no -Diario Oficial" de 21 do corrente.
à pagina 11.691.

MINISTÉRIO DO TRABALHO, INDUSTRIA E COMÉRCIO

Departamento Nacional da Indústria e Comércio

PBBLICA FÓRMA

(Armas Nacionais). — Ministério do Trabalho, Indústria e Co-
mércio. — Departamento Nacional da Indústria e Cornércib. —
Certidão. — Em e,urapeimento ao despacho exarado no requeri-
mento de Itaóca S. A., em treze de agosto de mil novecentos e qua-
renta pelo Senhor Diretor deste Departamento. Certifico que se
acham davidamente arquivados nesta Repartição, sob o número
quinze mil quatrocentos e trinta e dois, os seguintes documentos:
a) ata da assembléia geral extraordinária, realizada em seis de julho
de mil novecentos e quarenta, que tomou conhecimento da renúncia
da dire:oria e elegeu seus substituto,s. bem como aprovou contas
apresentadas pela diretoria (lemissionária; b) dez "memoranda" do
depósito de itcreas; uarecer do conselho fiscal sobre as contas
apresentadas pela diretoria; d) folha do Diério Oficial, de cinco
de j ulho de mil novecertos e quarenta, com a publicação do anúncio
de convocação da assembléia; e) e f) certidão negativa do nono e
decimo °Veios de Distribuidor; g) certidão romprobatória da qui-
tação com o imposto de renda. Departamento Nacional da Indús-
tria e Comércio. Primeira Seccão. Eu. Eia Baena Machado Silva,
EFeriturario da classe E. passei a presente certidão. Rio de Janeiro,
vinte e seis de agosto de mil novecentos e quarenta. (a) — Lia1Peira Machado Silva, Esc. E. (Inutilizando duas e.stampilhas fe-
derais no valor de vinte mil e duzentos réis, sendo uma de Educa-
ção e Saúde). Visto. — Celso Esteres. (Carimbo respectivo) :. Di-
retor de Secção. Reconheço a firma Celso Esteres. Rio vinte e oito
de agosto de mil novecentos e quarenta. Em testemunho (sinal pú-
blico) da verdade. — Scraphim (7onçalves Pinto. (Carimbo respe-
ctivo). Nada mais se continha em o trascrito documento que mo
foi apresentado e que a pedido do apresentante, para anui, bem o
fielmente fiz passar para pública fórma do próprio original ao qual
me reporto, que vae ser entregue ao mesmo apresentante junta-
mente com esta depois de conferida e em tudo achada certa. Rio
de Janeiro, vinte e oito do ne:osto de mil novecentos e quarenta. E
eu. Fernando de Azevedo Milanez, tabelião a subscrevo e assino em
público e razo. Em testemimho (sinal público) da verdade. —
Fernando de Azevedo Milanez.

Conferida por mim tabelião. — Arthur C. de Oliveira.
(C. 8.579 — 29-8-940-53$0)

Departamento Nacional do Trabalho

PROCURADORIA

De ordem do Sr. Procurador Geral, ficam convidados ti 'com-
parecer no prazo de quinze (15) dias. na Procuradoria Geral do
Trabalho, sita à Esplanada do Castelo. 4 0 . andar. afim de ser obser-
vado o que dispõe o artigo 10 do Decreto ry. 24.742, de 14 de julho
de 1934, os interessados abaixo relacionados:

Conselho Regional de Engenharia 	 Arquitetura
da Quinta Região

AUTO DE CONSTATAÇÃO DE INFRAÇÃO N. 623

Luiz Figueiredo de Medeiros, estabelecido à rua Barão de Mes-
quita n. 590, na cidade do Rio de Janeiro, tendo infringido as dispo-
sições dos artigos 7.° e 44 do Decreto n. 23.569, de II de dezembro
de 1933, conforme foi verificado pela fiscalização deste Conselho e
se constata da fotografia junta ao processo, estar construindo uma
marquize à rua Real Grandeza n. 160, sem constar da referida obra
a taboleta a que é obrigado, infringindo assim as disposições dos
artigos 7.° e 44, por ser reincidente, todos do Decreto n. 23.569, acima
mencionado, fica intimado a, dentro do prazo do 10 (dez) dias, ta
contar da publicação do presente auto no "Diário Oficial", colocar a
referida taboleta e bem assim, apresentar dentro do mesmo prazo a
defesa que tiver, sob pena de revelia, hem como a efetuar, dentro do
mesmo prazo acima concedido. na  Tesouraria deste Conselho, sito
no Edifício do Ministério do Trabalho, Indústria e Comércio, 3 • alt:
dar, sala 342. à Avenida Aparicio Borges n. 10, das 12 às 15 horas.e
aos sábados das 12 às 13,30 horas, o pagamento da multa de 1:000$0
(um conto de réis), de conformidade e com o art. 38, letra a o 44, do
decreto acima referido e em virtude do fato supra mencionado, sob
pena de, não o fazendo, ser enviado o competente auto de multa, in-
dependentemente de nova intimação, à autoridade judiciária.

Rio de Janeiro, 26 de agosto de 1940. — Helio Lentgruer Nettai
Machado, encarregado do Expediente. 1. 4 testemunha, Evander Pifferti,
•—• 2.` testemunha, Américo de Cunto.

Conselho Regional de Engenharia e Arquitetura
da Quinta Região

AUTO DE CONSTATAÇÃO DE INFRAÇÃO N. 624

Ernesto Mancino, estabelecido b. rua Pinto Guedes número 82, til
cidade do Rio de Janeiro, tendo infringido as disposições dos artigot
B. e 5.° do Decreto u. 23.569 de II de dezembro do 1933, conforme fo11

P. 5.483-40 — Feliciano Alves de Lima.
P. 5.487-40 — José Francisco Pereira.
P. 5.114-40 — José Maria de Souza.
P. 5.489-40 — José Maria da Silva.
P. 5.490-40 — João de Sonsa.
P. 9.100-10 — Orozimho Cinto Pereira.
P. 4.470-40 — Valter Guilherme da Silva.
P. 4.526-40
	

Joaquim de Oliveira Santos.
P. 1.077-10 — Joruic i m Gomes Ribeiro.
P. 1.082-10 — Augusto Martins.
P. 3.023-10 — Joaquim Vicente Gonçalves.
P. 10.671-9 ___. anão Barbosa.
P. 11.076-37 — Otávio Rodrigues Carneiro.
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verificado pela fiscalização deste Conselho estar construindo um pré-
dio à rua Juiz de Fóra n. 128, sem se achar legalmente habilitado ao
exercício da profissão de construtor, acobertado pela assinatura do
projeto pelo engenheiro Aristoteles Pereira, infringindo assim, o dia-
posto nos artigos 8f e 5.° do Decreto n. 23.569, acima mencionado,
fica intimado a, dentro do prazo de 10 (dez) dias, a contar da publica-
ção do presente auto no "Diário Oficial" a fazer o registro de que tra-
ta o artigo 8.° do citado decreto, sob pena de reincidéncia e bem assim,
a apresentar a defesa que tiver sob pena de revelia, bem como a efe-
tuar, dentro do mesmo prazo acima concedido, na Tesouraria deste
Conselho, sito no Edifício do Ministério do Trabalho, Indústria e Co-
mércio, 3.° andar, sala 342, à Avenida Aparicio Borges n. 10, das 12
às 15 horas e aos sábados das 12 às 13,30 horas o pagamento da mul-
ta de 500$0 (um conto de reis), de conformidade com o art.. 38 tetra b
do decreto acima referido o cm virtude do fato supra mencionado sob
3,ena de, não o fazendo, ser enviado o competente auto de multa, inde-
pendentemente de nova intimação, à autoridade judiciária.

Rio de Janeiro. 2e de agosto de 1940. — Helio Lemgruber Netto
Machado, encarregado do expediente. — 1.* testemunha — America
de enfito. — 2.° testemunha — João Baptista de Mello.

SOCIEDADES ANONIMAS
SOCIEDADE ANÔNIMA "O MALHO"

COMPANHIA NACIONAL DE TECIDOS SÁO FRANCISCO XAVIER

ATA DA ASSEMBLÉIA GERAL EXTRAORDINÁRIA DA COMPANHIA NACIONAL DE
TECIDOS SÃO FRANCISCO XAVIER, REAL/ZADA EU VINTE E QUATRO DE
AGOSTO DE MIL NIXECENTOS E QUARENTA.

As quatorze horas do dia vinte e quatro de agosto de mil nove-
centos e quarenta, na sede da Companhia Nacional de Tecidos Silo
Francisco Xavier, nesta cidade do Rio de Janeiro, Capital da Repúbli-
ca dos Estados Unidos do Brasil, à avenida Rio Branco número nove."
salas cento e um. e reato e dois, achando-se presentes os acionistas
abaixo assinados cujos nomes estão tambem assinados no livro -da
presença que fica arquivado na sede desta companhia, havendo nú-
mero legal, é aberta a sessão pelo diretor doutor Osvaldo Frias de
Paute que, de acordo com os estatutos, indica para presidir esta as-

sembléia a acionista Dona Rosaura Frias de Paula, o que depois da
posto em votação é unanimemente e sem debate aprovado. Assumia.
ao esta a presidência da asesmbléia, convida para secretariar os tra-
balhos da mesma o acionista doutor Jorge Frias de Paula, o que é
Lambem unanimemente e sem debate aprovado, assumindo este, ato
continuo, as suas funções. A senhora presidente declara que o um
da presente assembléia é o que consta da convocação publicada nos
números do "Diário Oficial" de dezessete e dezenove do corrente e
"Jornal do Comércio" de vinte e três tambem do corrente; isto é, de-
liberar sobre proposta no sentido de autorizar a diretoria a transfe-
rir va ores do ativo e do passivo desta companhia. A senhora presi-
dente declara que ha em mesa uma proposta da diretoria sobre a
ordem do dia e que a vai mandar ler pelo senhor secretário, o que
este faz da seguinte forma: "Proposta a ser apresentada à assem-
bléia geral extraordinária da Companhia Nacional de Tecidos São
Francisco Xavier a se realizar em vinte e quatro de agosto de mil no-
vecentos e quarenta. Senhores acionistas. Atendendo a interesses
da companhia a diretoria da Companhia Nacional de Tecidos São
Francisco Xavier propõe seja autorizada por esta assembléia a trans-
ferir os saldos das contas "Fundo de Depreciação" e "Lucros e
Perdas" do passivo, para as contas "Móveis e Utensílios", "Maquiais-
mos e Acessórios" e "Imóveis" do ativo da companhia, saldos estes
que são os que constam do baanço levantado em trinta e um de de-
zembro próximo passado e publicado no número do "Diário Oficiar
de vinte e cinto de março próximo passado. Propõe, outrossim, a
mesma diretoria seja ela autorizada a transferir os ditos saldo" da
maneira que entender, podendo ainda transferi-los totalmente ou eia
parte. Rio de Janeiro, dezessete de agosto de mil novecentos e qua-
renta — Osioaldo Frias de Paula. — Jorge Frias de Paula. — Rober-
to Frias ar Paula". A pedido da senhora nresidente, o senhor se-
cretário lê o parecer do conselho fiscal sobre a proposta acima, nos
seguintes termos: "Parecer do conselho fiscal. — O conselho fiscal
da Companhia Nacional de Tecidos São Francisco Xavier, teúdo exa-
minado a proposta da diretoria a ser apresentada na assembléia garai
extraordinária a se realizar em vinte e quatro de agosto próximo,
proposta esta referente a pedido de autorização que faz a mama di-
retoria à assembléia geral para transferir os saldos das contas "Fundo
de Depreciação" e "Lucros e Perdas" do passivo para as contas "Mo-
vais e Utensílios", "Maquinismos e Acessórios" e "Imóveis" do ativo

da companhia, é de parecer seja a mesma proposta aprovada. Rio
de Janeiro, dezessete de agosto de mil novarntos e quarenta. — Gui-
lherme Catramby. — Mario Petrucri. — Henri Brogord". Posta em
discussão a proposta lida pelo senhor secretario, é ela sem debate
após ter sido posta em votarão unanimemente aprovada abstendo-,e
de votar o fiscal presente. E nada mais havendo a tratar nem gamo
mais queira usar da palavra a senhora presidente qual-Janda a sessão
pelo tempo necessário- para se lavrar a ata da mesma que 4 feita
por mim, Jorge Frias de Paula. secre t ário. Reaberta em seguida a
sessão, é esta mesma ata lida. nosta em discuaalio, sem debate una-
nimemente aprovada e assinada nein mesa e todos os domais aedo-
nistas presente" encerrando-se em seenirla o» trabalhos da rauntíln.
— Rosatira Frias de Paula. — Jorge Frias de Ponta. __ ~ardo
Frias fie Paula. — Lucia Frias de Nu r!,	 mpf+4 Fria !  ri,?
— Guilherme Catramby. E eu, Roberto Frias de pauta, diretor desta
companhia. fiz extrair a presente certidão mie declaro con ferir mm
o origi nal do livro próprio e que vai nor mim assinada. Rio de Ja-
neiro, 27 de agosto do 1940. — Roberto Frias de Pau7a.

(C. 8.581 -- 29.8-1940 — 116$3)

ENVÓLDCROS INVIOLÁVEIS SEALCONE S. A.

.	 RELATÓRIO DA DIRETORIA

Senhores Acionistas:
De acordo com as determinações de nossos Estatutos, vimas

trazer ao vosso conhecimento a situação da nossa Empresa e os prin-
cipais fatos do exercicio passado.	 .

Nenhum de vós desconhece, com certeza, as dificuldades que se
levantam à criação de um empreendimento como o nosso, sem si-
milar na Ainérica do Sul.

Com satisfação, devemos declarar que os maquinismos quanto
b. sua efioiènela o capacidade de produção excederam à nossa expe-
tativa.

A facilidade de operar, solidez e simplicidade são qualidades
que chamam logo a atenção do observador mais descuidado.

As nossas instalações são visitadas miasi que diariamente por
autoridades sanitárias , que não escondem o seu entusiasmo ante a
higiene com que é engarrafado o nosso principal alimento —

Apesar de estudarmos com todo o carinho a parte econômica
das referidas instalações. a sua verba foi muito a lem da prevista,
mas não devemos estar arrapandidos de termos agido dessa ma-
neira.

O conflito europeu veio, naturalmente, retardar os resultados
que deveriarnes tirar da nossa indústria, mas, nem por isso, devemos.
desanimar.

O papei, a parafina e o fecho metálico tiveram uma alta acen-
tuada em cru preço, o que nos obrigou a trabalhar sem resultado
para não vermos paralisadas as nossas atividades. O aumento, po-

ASSEMBLÉIA GERAL EXTRAOFIDINÁRIA

Aos onze dias do mès de julho de mil novecentos e quarenta,
1 horas, na sede da Sociedade, à travessa do Ouvidor n. 34, de acordo
com a convocação feita pelo Diário Oficial e Jornal do Comércio de
6, 8 e 9 de julho de 1940, reuniram-se em assembléia geral extraor-
diluiria acionistas da Sociedade constantes da lista de presença.

Aberta a sessão pelo Presidente da Sociedade, Dr. José Paulo
Pimenta de Melo, declarou que em virtude das suas múltiplas ocupa-
ções e encargos estava impossibilitado de continuar a exercer o man-
dato de Presidente que tão honrosamente lhe fora confiado, dai re-
nunciar o cargo lastimando não poder continuar a prestar os seus
aerviços. O Sr. Osvaldo de Sousa e Silva declarou que sentia a reso-
lução do Dr. José Paulo Pimenta de Melo, que tinha sido na presiden-
ria da Sociedade Anônima "O Malho" o continuador da tradição dei-
xada pelo seu saudoso pai José Pimenta de Melo Filho. Ene seguida
assumiu a presidência o Sr. Jacinto Tol:er que submetendo à apre-
ciacão da assembléia a renúncia do Presidente Dr. José Paulo Pi-
menta de Meio foi sem debates aceita. O Sr. Presidente declarou que
estando vago o lugar de Presidente ia proceder a eleição, pedindo
aos senhores acionistas que se munissem de cédulas. colocando-as na
urna que se encontrava sobre a mesa. Terminada a vedação, fa i feita
a apuração pelo Secretário, tendo-se verificado a eteição para Pre-
sidente e acumulatis amante Diretor-Tesoureiro o Sr. Luiz de Sousa e

O Sr. Presidente, depois de proclamar eleito o novo Presidente
e Tesoureiro, declarou que desde já se considerasse empossado nos
cargos para que foi eleito.

Em seguida franqueou o Sr. Presidente a palavra a quem qui-
sesse dela fazer uso, e como ninguern a pediu, foi pelo Sr. Presidente
uspe ns a a sessão pelo espaço de meia hora, para que fosse lavrada a

presente ata. Reaberta a sessão, foi lida a presente ata que posta em
discussão foi aprovada. O Sr. Presidente agradeceu aos senhore e acio-
nistas o seu comparecimento e deu por encerrados os trabalhos da
assembléia. E, eu Osvaldo de Sousa e Silva, secretário, mandei la-
vrar a presente ata que vai por todos assinada. Desta foi tirada uma
cópia dactilografada para ser arquivada no Departamento de indús-
tria e Comércio.

Rio de Janeiro, II de julho de 1940. — ()sumido de Souza e Silva.
Jacintho Totter. — Antonio dignei° de Souza e Silva. — Lydia

Vasconcallos Pimenta de Metio. — Roberto Luiz Pimenta de Meio. —
José Paulo Pimenta de Meio. — Luiz de Souza e Silva. — Manoel de

' $ouza Talina. — Antonio Guilherme Raches.— Pomylio Moreno.
(C — 8.580 — 29-8-1940 — 6984.)
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rém, que -sofreu, igualmente, a folha de flandree veio dilatar os bei-
rizontes da nossa indústria, tais foram as solicitações dos indus-
triais que trabalham com esse material no envasamento dos seus
produtos.	 .

Assim, procuramos e cdnsegulmos,obter imperineabllizações que
nos permitissem o seu aproveitamento em outras indústrias g é com
a mais viva satisfaçâo que declaramos que esses resultados foram,
amplamente, obtidos.

Deveis, em cumprimento do que dispõem os nossos Estatutos
eleger o novo Conselho Fiscal para o exercido de 1940. ..,

Rio de :meeiro, 26 de agosto de 1940. — Diretores — Raul Pinto
de Carvalho. — I, Pereira Ramos.

BALANÇO aaa 30 'DE amaina° (939

Ativo

Acionistas . 	 90:0001000
. Caixa Económica do Rio de Janeiro 	 5001000
Gastos de Instalações 	 650:0008000
Mecanismos Instalados 	 1.072:2991000
Melhoramentos no Armazene 	 160:474,300
Caução na Administração do Porto 	 4:7281000
&alume, Recife	 ee	 1:8258200
Móveis 81 litensIllos 	 .	 8:74911200
Matérias primas para Impermeabilização 	 2:5831800
Mecanismos sob encomenda 	 1:0001000
Seguros .	 	 5:3711300
Matérias primas	 	   68:9111600
Lucros & perdas 	 33:3481300
Caixa	 .	 	 1751100
Despesas de organização 	 35:6841000

2.135:649000

,Passivo

Capital	 .	 	 1.500:000000
América Sealcone CorPoration 	 	 387:3491500
Obrigações a pagar 	 8 :0928100
Despesas a pagar 	 e2:9951200
Contas correntes	 	 227 :2438000

2.135:649$800

DiretOrem. -- Raul Pinto de cromem°. -- J. Pereira Ramos.

neeeoprieraaçÂo DA CONTA DE "Lume PERDAS" EM 30 DE DEZEMBRO
DE 1939

Débito

Despesas de organização 	 3:9641900
Alugeis .	 	 20:5328400
Matérias primas	 	 6:3428600
Despesas de Laboratório 	 	   2:0208100
Seguros .	 	  4880)0

33:3481300

Crédito

• • •

Diretores. — Raul Pinto de Carvalho. — J. Pereira Ramos.
Guarda-livros, Helio Earl Afiliam, de Azeredo.

PARECER DO CONSELHO FISCAL

Os abaixo assinadas, membros do Conselho Fiscal, tendo exa-
minado os documentos de contabilidade da Envóiticros Invioláveis
Sealcone S.A., declaram te-los encontrado na mais perfeita ordem,
podendo aconselhar à sua aprovação,

Rio de Janeiro,-26 de agosto de 1940. — J. Cecillano de Andrade.
— Mario J. Carvalho. — Alberto Caldos Vianna.

e. 8.618 — 29-8-940 — 142$8).

ENVeoLDCROS INVIOLÁVEIS SEALCONE S. A.

ATA DA ASSICMI3LÉIA GERAL ORDINÁRIA, REALIZADA Eu 20 DE AGOSTO ag
1940

Aos viute dias do mês de agosto de '1940, na sede da Sociedade,
à Avenida Rodrigues Alves, ns. 743/5, às 16 horas, de acordo com os
Editais de Convocaçfrio publicados no "Diário Oficial", dé 3, 7 e 12 do
corrente mês, foi albeerta a seasão pelo Direter, Sr. J. Pereira Ramos,

que constatou a presença de acionistas representando mais de dois
terços (2/3) do Capital Social, conforme constam das assinaturas do
livro de presença.

Declarou o Sr. Diretor que, por um lamentavai equivoco, deixou
do ser publicado, em tempo oportuna, o relatório da Diretoria, o que
impossibilita a presente assembléia de deliberar. -

Sugeria, assim, que fosse realizada uma nova assembléia, po
mesmo local, no dia 2 de setembro proxamo vinciouro, as lii 1101%; ,
qual seriam então tomadas as deliberações de acordo com os editeis
já publicados.

E, para constar, lavrou-se a presente ata que, lida e adiada core
forme, vai por todos co presentes assinada. — J. Pereira Ramos —
Mario Machado Vieira — Raul Pinto de Carvalho — Camilo ilercio
Xavier — Alberto Caldas Vianna -- Por procuração de António Clo-
vis de Sousa Gomes, Canieto Meneio Xavier — Por procuração de Ma-
nuel Mareio Xavier, Camilo Meneio Xavier — Paulo Pinto de Car-
valho.	 -

(C. 8.619 — 29-8-40 — 30$6)

CIA. SUL AbleRICA TERRESTRES, MAIUTIMOS E ACIDENTES

ATA DA ASSEMBLÉIA GERAL EX'FRAORDINÁRIA DA "SUL AMÉRICA TERRESTR E
MARITIMOS E 'ACIDENTES", REALIZADA EM 26 DE AGOSTO DE 1940 -

Aos 26 dias do mês de agosto de 1940, na sede da Companhia Sul
América Terrestres, Marítimos o Acidentes, a rua Buenos AireS n. 29,
nesta cidade do Rio de Janeiro, às 15 horas, achando-se presentes
acionistas representando mais de dois terço do capital social' confor-
me o Livro de presença, assumiu a presidência da AsaerUbleiti
presidente da Companhia, Dr. Alvaro S.L. Pereira, que declarou aberta
a sessão e convidou para primeiro e segundo secretários, reepecliva-
mente, os senhores J. Isicanço da Costa e António M. Marquez. Ini-
ciando os trabalhos o senhor presidente fez ler o aviso de convocação
da Assembléia, que é concebida nos seguintes termos: Sul America
Terrestres, Marítimos e Acidentes, Companhia de Seguios. Assembléia
Geral Extraordinária. Os senhores acionistas são convidados a se reu-
nirem em Assembléia Geral Extraordinária, no dia 26 de agosto do
corrente ano, às três horas da tarde, na sede da Companhia, à rua
Buenos Aires ns. 29/37, para o fim especial de deliberar 'obre re-
forma de Estatutos, adaptando-os aos dispositivos do Decreto-lei nú-
mero 2.063, de 7 de março de 1940, tudo de conformidade com a
proposta da Diretoria e parecer do Conselho Fiscal, que firam à dis-
posição dos senhores acionistas. Rio do Janeiro, 14 do agosto de 1240."
— A Diretoria". Ainda com a palavra o senhor presidente diz que,
em obediência ao art. 201, item 5.°, do já referido Decreto-lei n. 2.063,
de 7 de março de 1940, estudou a Diretoria uma reforma dos Esta-
tutos da Companhia com a exclusiva finalidade de adaptá-los aos
preceitos daquele decreto-lei e assim organizou uma proposta, que
obteve aprovação do Conselho Fiscal, o que tudo vai ser lido à As-
sembléia. "Sul América Terrestres, Marítimos e Acidentes. Reforma
de Estatutos para adaptação aos dispositivos do Decreto-lei n. 2.063.
de 7 de março de 1940. Proposta da Diretoria. Terão nova redação.
pomo abaixo se indica, os seguintes artigos: Art. 2e. A Compunha
terá por objeto, observada a legislação em vigor, realizar seguros
terrestres e marítimos no Brasil e outros países, explorar quaisquer
outras modalidades de seguros nos ramos elementares, inclusive se-
guros operários ou contra acidentes no trabalho, acidentes pessoais
e ressegurar. Art. 5.°. O capital da Companhia é de 2.000:000$0 (dois
niil contos de reis) integralizado, dividido em dez mil ações nomina-
tivas do valor de 20080 (duzentos mil reis) cada uma. Art. 8.°. No
caso de aumento do capital os acionietas teaão preferência na sulecri-
ção proporcional das novas ações, respeitadas as restrições legais
sobre a nacionalidade (Disposições transitórias, Art. 27). Art. 9e.
O eapital social e as reservas obrigatórias da Conipanhia serão apli-
cadas de acordo com a legislado em vigor. Arte 14. 	
1) Deliberar sobre a criação de agências e sucursais no país ou eme
autorização do Governo Federal, no estrangeiro e conferir podere,
aos referidos agentes OU representantes. — Nas dieposiçõea
será incluido mais um artigo que terá o n. 27. passando os s,,Ettinte-:
.a ter, respectivamente, os números 28, 29 e 30. Este art. 27 terá ,
seguinte redação: — Art. 27. Os acionistas estrangeiros peei ra7.- •
prevalecer em favor de seus herdeiros ou conjugo, se forca ,ic wicio-
nalidade brasileira, o direito que, de acordo com o art. eee é efirg -
rido aos demais acionistas. Rio de Janeiro, 12 de agosto o 1•:)10.
A Diretoria. — Alvaro S.L. Pereira, Antonio S. Larragoiti Jáo jr.
Ilayinundo de Castro Alava, José Esperidião de Carvalho, leo com-
bescot, C. Torres Guimarães, Adliemar de Faria, Ernesto Urro,
— Parecer do Conselho Fiscal — Exterinada a propo sta da I)
para reforma dos Eatatu•os da	 America Terrestres. Mar e imas e
Acidentes, satisfazendo as exi gências da legislação em vigor. .1.itiamos
no sentido de que seja esta proposta aprovada pelos senbor ,s acio-
nistas. Rio de Janeiro, 12 de agosto de 1940. — O Conselha
—Antonio M. alargue:, Charles Hue, Francisco Rodrioues deOliveira".
O senhor presidente declara, então, que está em discussão a proposta
da Diretoria e como ninguem pedisse a palavra, é submetida à vota-
ção, verificando-se ter sido unanimemente aprovada. Preenchida
sim a finalidade Para que fera convocada a Assembléia o senteis
presielanf e suspende ás trabalhos, peio' tempo do ser lavrada esta ata.

•
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2 ações
2 ações
1 ação
1 ação
1 ação
1 ação
I. ação
1 ação

R e aberta a sessão. é lida, achada conforme e unanimemente aprovada,
sendo assinada poio senhor presidente, primeiro e segundo secreta-

e demais acionistas que o quizeram. — Alvaro B. L. ,Pereira,
¡delito. J. Picanço da Costa, primeiro secretário. — Antonio

í. illürqUez, segundo secretário-, — Charles Rue. — J. Combescol.
— A. Sancliez de Larragoiti Júnior. — Sul América, Cia. Nacional de
S1..os de Vida, J. Picanço da Costa, diretor.	 julius Weil, diretor.
- Julitts Vtreil. — Pp. Antonio Sanebez de Larragoiti, J. Picanço
da Costa. — Pp. Mercedes Roses de Sanchez de Larragoiti, 1. Picanço
da Costa. — A. E. Wallerstein • — R. O. de Castra Maya. Ileleodoro,
da Nora Monteiro.— Sociedade Anónima Magalhães — R. Magalhães,
diretor. — Carlos Rue Júnior. — Francisco Rodrigues de Oliveira.
— Joaquim Pinto Azevedo. — José d'Oliteira Bonança. — Meia
Ferreira de Mello Magalhães. — Ary de Almeida é Silva.

(C-8.567--29-8-910-7130,6)

"PATRIMÔNIO IMOBILIÁRIO S. A,"

Al 5A ASSEMBLÉIA GERAL ExTRAORDIMARIA DO DIA 24 DE AGuSTO DE 1940

Aos 24 de agosto de 1940, na sede social à avenida Rio Branco
n. 103, 1° andar, sala 9, nesta cidade, às 16 horas, presentes os acio-
nistas: Dr. Bernardino Esteres de Almeida, representando 120 ações:

D'. Semiramis Diris. de •Alineida,
Dr. Renato Esteres de Almeida,
Dr, Pedro Ferreira Neves,
Dr. Joaquim Alves Costa,
Dr, Milton Ferreira Viana,
Horário Esteves de Almeida,
Duarte Esteves de Almeida,
Pepe Benchimol Benbanon.
'e Vanda Esteres de Almeida

ou seja a totalidade do capital do 200:000$0 (duzentas ações) da
"sociedade Civil Património Imobiliário S. A.", de Ronformidade
cum a lista de presença, nesta ocasião encerrada pela mesa da pre-
sente assembléia, foi aberta a sessão pelo diretor presidente-doutor
Bernardino Esteres de Almeida que, peai!' aos presentes indicarem
dentre eles quem deveria presidir esta reunião, tendo sido por acla.
mação designado o próprio Dr. Bernardino Esteves de Almeida. Este
agradecendo peia escolha, convida em seguida os Srs. Pepe Benchi-
moi Benha uni o Dr. Joaquim Alves Costa para servirem, este como
1° secretário, e aquele como 2° secretário, ficando deste modo c011a-
tituida a mesa. A pedido do Sr. presidente, fez-se então a confe-
rência da lista de presenças dos acionistas e foi dest'arte constatada
a presença de todos os 10 (dez) acionistas desta sociedade, repre-
sentando todas as 200 (duzentas) ações em que se acha dividido o
capital social. Consoante com tal resultado o presidente declarou
que a presente assembléia podia validamente reunir-go e deliberar
sobre 0„, assuntos mencionados nas convocações publicadas no "Diário
Oficial' de 8, 15 e 23 de agosto de 1940 o no "Jornal do Comércio"
de 7, 15 e 23 do agosto de 1940, anúncios esses concebidos nestes
'termos e que foram lidos em voz alta pelo Sr. 1° secretário: "So-
ciedade Civil Património Imobiliário S. A. — Assembléia Gerai
Extraordinária — A diretoria, com plena aprovação do Conselho
Fiscal, convida os Srs. dcionistas a se reunirem em assembléia geral
extraordinária a realizar-se às 18 horas do dia 24 de agosto de 1940
na sede social à avenida Rio Branco n, i0-P, para deliberarem
sobre a demissão da Diretoria e Conselho Piseis', nomeação de seus
DOVOs membros e aprovação das contas até a data desta reunião.
(lio de Janeiro, 7 de agosto de 1940. — A Diretoria".

Finda esta leitura, o Sr. presidente pediu ao Sr. t e secretário
que lesse em voz alta o relatório da Diretoria, o balanço, a demons-
tração da conta de Lucros Itk Perdas e finalmente o parecer do Con-
selho Fiscal. Uma vez terminada a leitura dos citados documentos,
por proposta do acionista Dr. Renato Esteves de Almeida, a mesa
e tedos-os acionistas presentes rubricaram dois exemplarbs de cada

• dn dos mesmos, afim de ser um deles arquivado no Registro de
Títulos e Documentos, com uma cópia da presente ata, e ficar o
outro no arquivo desta sociedade; transcrevendo-se apenas O Parecer
410 Conselho Fiscal, do teor seguinte: "Parecer- do Conselho Fiscal
— Os abaixo assinados, membros do Conselho Fiscal da Sociedade

Património Imobiliário B. A., havendo examinado boje o ba-
:,oço das operações sociais até a presente data, confrontando a es-

eriti leaeão com os documentos em que se apoia, por acharem tudo
exato e em ordem, são de parecer que se aprove o referido balanço
e confie.: e atas da Diretoria até a presente data. Rio de Janeiro,
23 de agosto de 1940. — Florescia Estevis de Almeida. — Dr. Mato*
Ferreiro Vilma& — Pepe Benchimoi Benhanons.

A seguir o Sr. presidente pós em discussão todos Os documen-
tos acima citados: o, encerrada a mesma, submeteu à votação aque:e
relatório, o baiano, a demonstração da conta de Lucros & Perdas
e o parecer do Conselkio Fiscal, bem como todos os atos e contas da
Diretoria até o,dia 23 de agosto de 1940, verificando-se terem sido
todos aprovados por unanimidade dos acionistas desimpedidos, abs-

• tende- ee de votar oe Srs. Duarte Estores de Almeida e Dr. Bernar-

dino Esteres de Almeida. Proclamado este resultado. o Sr. presi-
dente fez constar que a aprovação unanime exonera a Diretoria da
toda a responsabilidade dai por diante e autorizava o cancelamento
das cauções estatutárias; tanto mais que os diretores da sociedade,
ele e o seu colega Duarte Esteres de Aline:da, assim como os mem.
bros dó Conselho Final haviam apresentado, coletivamente o em
çarater irrevbgavel a renúncia a seus cargos, em vista dos resulta-
dos nulos á que haviam chegado em- seus esforços para tornar efe-
tiva a finalidade social. Por esse motivo solicitava que a assem-
bléia procedesse à eleição da nova Diretoria e do novo Conselho
Fiscal, para o que pedia aos senhores acionistas que preenchessem
as cédulas que iam ser distribuidas e recolhidas. Feita a apuração,
verificou-se que haviam sido eleitos: para Diretor Presidente, An-
gela Gabara: Para Diretor secretário, Cesar Gebara; para membros
do Conselho Fiscal: Adia Ajura, Emílio Wadi Gebara o Tufy Ezar;
para suplentes: Marie Rose Gebara, José Gebara o Fuad, Gebarn.
Presentes os membros da nova Diretoria eleita, foram eles empossam
dos e por isso como interveniente e testemunhas, assinam lambem
esta ata. Por proposta d6 Sr. Dr. Renato Esteres de Almeida. o
Sr. 1° secretário ficou ineunibido de providenciar para a publicação
e legalização da ata desta assembléia, prestando contas oportuna-
mente das quantias que retirar da Caixa para este fim e houvet
dispendido. Nada mais havendo a tratar, o Sr. presidente encerrou
a sessão. E eu, 1° secretário, lavrei esta ata. por mim escrita, e que
depois de lida em voz alta pelo 2° secretárink foi unanimemente
aprovada e vai assinada por todos os acionisras presentes, assim
como duas cópias dactilografadas tiradas. respectivamente, para !sue
blicação no "Diário Oficial" o para-arquivamento no Registro de Tí-
tulos e Documentos desta Capital, havendo igualmente assinado como
interveniente e testemunhas os novos diretores eleitos. Rio de Ja-
neiro, 24 de agosto de • 1940. — Joaquim Alves da Costa. — Domar-
dino Esteres de Almeida. — Pape Benchimol Benhanon. — Ber- •
nardino Esteres de Almeida: — Semiramis Dias de Almeida. —
Renato Esteres de Almdda. — Pedro Ferreira Neves. — Joaquim
Alves Costa. -- Milton Ferreira Vianna. — Horacio Esteres de Al-
tneida. — Duarte Esteres de Almeida. — "[Venda Esteres de 4imef-
da. — Pepe Benchimol Benhanont — Angela Gebarat, Cesar
Gebara.

(C. 8.586 -- 29-8-10 -- 1704)

SOCIEDADES CIVIS

CENTRO DOS PROFESSORES DO ENSINO TÉCNICO SECUNDÁRIO

Sede Social: Praça Tiradentes, 60 — 3° andar

ATA DA SESSÃO DO CONSELHO DIRETOR QUE ELEGEU A NOVA DIRETORIA DO
CENTRO DOS PROFESSORES DO ENSINO TÉCNICO ssuuNnÁmo

Aos dezoito dias do mês de junho de mil novecentos e quarenta,
às dezoito horas, na sede social, à praça Tiradentes, n. GO, 30 andar,
nesta Capitel, achando-se presentes dezessete membros do Conselho
Diretor, realizon-se, sob a presidência do conselheiro professora D.
Maria das Dores dos Rios de Gusmão, a eleição para a nova Direto-
ria do Centro dos Professores do Ensino Técnico Secundário na forma
do art.24dosEstatutos.Lançadas na urna as respectivas cédulas, o se-
nhor presidente designou corno escrutinadores os professores Anta- .
nio Francisco de Sá Freire Júnior e Bernardo Moreira de Carvalho.
Feita, logo, em seguida, a apuração verV• icou-se que a Diretoria eleita
ficou assim constitulda:

Presidente; Professor Carlos Alberto Franco.
1° vice-presidente: Professor Danton do Couto.
2° vice-presidente: Professor Alfredo Freire da Costa.
Secretário geral: Professora Dinorá 'menos Eiggins Martins.
10 secretário: Professora Isabel Cunha.
20 secretário: Professor José Cardoso Avila.
10 tesoureiro: Professor João Oliveira Sá.
20 tesoureiro: Professor Elisio Medeiros Pires.
Procurador: Professor Gustavo Leito Mala.

Serenados os calorosos aplausos aos eleitos, o senhor presidente
empossa-os, imediatamente, louvando o acerto da escolha, do Conselho
Diretor que, efetivamente recaiu em colegas que, de ha muito,
vêm prestando os mais relevantes serviços ao Centro. Agradecendo
as generosas palavras, falou o nosso presidente.

E foi encerrada a sessão. E, eu Dinorá Imenes Higgins Mar-
tins, secretário geral, redigi _a presente ata para os devidos
efeitos.

C.8.579 -- 29-8-40 -- 50#0).



Sexta-feira 30
	

DIÁRIO OFICIAL (Secção 1)	 Agosto de viso vria

ANUNCIOS

Sindicato dos industriais de Papel

ASSEMBLÉIA GERAL EXTRAORDINÁRIA

Fica convocada, para o dia dez (10) de setembro de 1940, às 11
horas, na sede social, à rua México n. 168, 8° andar, a assembléia
geral, para os seguintes fins:

a) discussão e aprovação dos novos estatutos para efeito de sua
adntação ao regime sindical instituído pelo Decreto-lei n. 1.402, de
5 de agosto de 1939:

b) exame e adoção de medidas correlatas à finalidade em apreço.
Rio do Janeiro, 21 de agosto de 1040. — A. B. Cavalcanti, pre-

sidente.
(C. 8.459-21-8-940-10$0-3 vezes)

1.•

Companhia Tijuca S. A.

Não tendo comparecido a totalidade dos acionistas desta C.Inpa-
nhia, afim de trocarem os titulos antigos pelos atuais e receberem a
quota de 38500 que lhes cabe em cada ação, pela importãneia apu-
rada lia inala dos materiais sobressalentes, de -..onformidade etrn
resolução da assembléia geral extraordinária de 20 de abril próx.mo
passado, fica prorrogado o prazo para a referida troca e pagamento
per tempo que for julgado conveniente.

A troca e o lineamento serão efetuados todos os dias til( is, ex-
ceto aos áliados, das 14 às 16 hol . :1s, , a Avenida Nilo Peçanha nú-
mero 38-D, 2° andar, sala 220.

Rio de Janeiro , 30 de agosto de I930. 	 Oscar Ferreiro de Car-
valho, liquidante. •

(C. 8.578-29-8-910-52M-3 vezes)

Sindicato dos Industriais de Conserva de Pescado

EDITAL

ASSEMBLJA GERAL EXTRAnnDINÁnit

Fica convocada. para o dia 13 de setembro de 1940, às 14 horas,
na sede social. à rua México n. 168, 8° andar, a assembleia geral para
os seguintes fins:

a) discussão e aprovação dos novos estatutos para efeito de sua
adaptação ao regime sindical instituido pelo Decreto-lei n. 1.402, de
5 de julho de 1039:

b) exame e adoção de medidas correlatas à finalidade em apreço.
Ficam, igualmente, convocadas para a reunião referida, todas as

empresas legalmente constituidas, sob a forma individual ou cole-
tiva. interessadas na industria de conserva de pescado, que desejem in-
gressar nos quadros associativos.

Rio de Janeiro, 19 de agostc de 1940. — Afilo Cook Miranda, pre-
sidente.

8.352--20-8-940--76$5--3 vezes)

Câmara Sindical dos Corretores de Fundos Públicos

VENDAS JUDICIAIS

O corretor de fundos públicos Horácio Aguiar, designado pkla
amara Shidical para cumprir o alvará do Dr. juiz de Direito da
Primeira Vara de Órfãos e Sucessões, venderá em leilão na Bolsa
do dia 5 de setembro, 15 ações e 1/8 (um oitavo) de ação do Banco
do Comércio, pertencentes aos herdeiros do finado Antônio Fran-
cisco Ribeiro Ferreira.

Secretaria da Câmara Sindical do Rio do Janeiro. em 28 de
agosto de 1940. — Juvenal de Queiroz Vieira, presidente.

- (C. 8.622-29-8-940-13$3)

•
Deelaraçào

Manuel Traub, declara ter sido extraviado sua carteira de iden-
tidade sob número de registro civil 333.226, do Instituto de Identifi-
cação.

Rio, 30 de julho de 1940. — Manuel Traub.

Reconheço a firma Manuel Traub. Rio de Janeiro, 5 de agosto
de 1940. Em testemunho (sinal público) de verdade. — Alvaro Vas-
conceitos, tabelião substituto.

Sociedade Cooperativa dos Pescadores do Rio de Janeiro

ASSEMBLÉIA GERAL Ex•rnsonotNÁRIA

De ordem do Sr. presidente convido os associados para a assem-
bléia geral extraordinária a realizar-se, em 2 a e última convocação,
no dia .3 de setembro próximo, às 15 horas, na sede social, im rua do
Mercado n. 25, 1 0 andar, para deliberar sobre a reforma dos arts. 2°
e 40 dos estatutos, observados o capitulo III e art. 63, cujas resolu-
ções serão votadas e decididas com qualquer número.

Rio de ,Taneire, 20 de agosto de 1940. — Angusto da Costa Gar-
cia, secretário.

(C. 8.577-29-8-910-15$3)

Companhia A!jrícoh. e Industrial Alagalbúcs

ASSEMBLÉIA GERAI. EXTRAoRDINÁTUA

Prirneira convocação

Silo convidados os senhores acionistas para uma riseiobb;ia
ral extraordinária, a realizar-se na sede social, à rua Primeiro de
Março n. 1, 30 andar, às 14 horas do dia 9 de setembro de 19;0, parl
conhecerem e deliberarem sobre a proposta de acionistas autorizando
a diretoria a dispor da Fábrica de Tecidos Magalhães (terrenos, ben-
feitorias, instalações, ele.), por qualquer forma, inclusive inccipo-
ra•:ão à sociedade anônima inc se organizar para exploração da
mesma, transigindo livremente a respeito, subscrevendo capital, as-
sinando os estatutos e atos preliminares constitutivos da nova soci-
dade, atas e escrituras, como todos os contratos neressarit n s aos mes-
mos ou deles censequentes.

Rio de Janeiro. 29 de agosto de 19 iO. — Pela Diretoria: A rno1do
Pereira de Outeiro.

;e. 8 . 582-29-8-940-26$5i

Extrai io de conhecimento

Companhia Usinas Nacionais

Na forma do art. 147 do Decreto n. 434, de 4 de julho de 1891,
'ficam à disposição dos Srs. acionistas, na sede da Companhia, à rua
Pedro Alves ris. 317 e 319, os documenros de que trata o mesmo ar-
tigo.

Rio de Janeiro, 30 de agosto de 1940. — A Diretoria,

(C. 8 . 617-29-8-940-24$5-3 vezes)

"Segurança Industrial"

COMPANHIA NACIONAL DE SEGUROS

ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA

(Primeira convocação)

São convidados os Srs. acionistas da Segurança Industrial, Com-
panb l a Nacional de Seguros, para se reunirem, em assembléia gera/
extraordinária, em sua sede, à Avenida Rio Branco n. 137, 40 andar.
àr 14 horas do dia 5 de setembro de 1940. para o fim especial de de-
liberar sobre a reforma dos estatutos, adaptando-os aos dispositivos
do Decreto-lei n. 2.0133, de 7 de março de 1940, inclusive aumento de
capital, tudo de conformidade com a proposta da Diretoria e do Con-
selho Fiscal, que desde esta data fica à disposição dos Srs. acionistas.

Estão suspensas as transferências de ações, até a data da rc•a-
lização da referida assembléia.

Rio de Janeiro, 30 de agosto de 1940. — A Diretoria.
(C. 8.620-29-8-940--88$7-3 vezeirj,(C. 8.621--29-8-940-10$2)

Cesário Puime	 Comp., • esiabelecidos à rua Luiz 1 Cann-fr•s,‘-
n. 23, avisa. a quem inieresar posa, que o eonhecimeido reiati\i# ao
embarque de uma caixa marca liesario Puime & Cia.", n. 2. viiela
de Londres pelo vapor inglés "Ilighland Chieflain", entrado em 2:1 do
ccirente mès. acha-se extravi.n.lo.

Rio de Janeiro, 29 de agosto de 19;0. — Cesario Puinle	 Contp.
Reconheço a firma Cesário Piiime & Comp.

Rio, 29 de agosto de 1910. Em testemunho (sinal público) da
verdade. — Antonio Aseenção, substituto.

(C. 8.583-29-8-940-49$0-3 VCZC:
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Equitativa Terrestres, Acidentes e Transportes; S. A«

ASSEMBLÉIA GERAL EXTRAORDINÁRIA

São convidados os senhores acionistas a se reunirem em as-
geral extraordinária, no dia 5 de setembro próximo vin.

donro. às quinze horas, na sede social, à avenida Rio Branco n. • 125,
afim de deliberarem a respeito das alterações a serem feitas nos
et.ztatutos, para adaptá-los ao Decreto-lei n. 2.063, de 7 de março
de ltviO, conforme proposta da Diretoria e parecer do Conselho Fis-
cal, que ficam 4 disposição dos senhores acionistas.

Rio de Janeiro, 80 de agosto do 1940. — A Diretoria.
(C. 8.623-29-8-940-4529-3 vezes)

Declarae rt o

Declaro que perdi o meu passaporte assim como a carteira mo-
»leio 19 do Serviço de Registro de Estrangeiros.

Rio de Janeiro, 29 de agosto de 1940. — Antonio Valente da
rungera.

Reconheço a firma António Valente da Fonseca. Rio de Ja-
neiro, 29 de agosto de 1910. — Em testemunho (sinal público) da
v-rdade. — Alvaro de Mello Alves, tabelião. "

(C. 8.584-29-8-940-33$7-3 vezes)

Companhia industrial Construtora do Rio de Janeiro

ASSEMBLÉIA GERAL EXTRAORDINÁRIA

Ficam convidados os senhores acionistas desta Companhia para
Sr, reunirem em assembléia geral extraordinária. às 14 horas do dia
5 de setembro de 1940, na sede social à rua Araujo Porto Alegre
n. 70• 30 andar, sala 309, para eleição de diretoria.

ltio de Janeiro, 29 de agosto de 1940. — A Diretoria.
(C. 8.585-29-8-940--12$2)

Sindicato dos Industriais Perfumistas

EDITAL

ASSEMBLÉIA GERAL EXTRAORDINÁRIA

Fica convocaria, para o dia 11 de setembro de 1940, às 10 horas,
na sede social, à rua México n. 188, 80 andar, a assembléia geral pararn
os seguintes fins:

a) discussão e aprovação-dos novos estatutos para efeito de sua
adaptação ao regime sindical instituido pelo Decreto-lei n. 1.402, da
5 de julho de 1939;

b) exame e adoção,de medidas correlatas à finalidade em apreço.
Ficam, igualmente, convocadas para a reunião referida, todas as

empresas legalmente constituleas. sob a forma intividual ou cole-
tiva, interessadas na indústria de perfumes, que desejem ingressar nos
quadros associativos.

Rio de Janeiro, 19 de agosto de 1940. — João Con gtant de Maga-
!hetes Serejo, presidente.

(C. 8.351 --20 -8-940--7685 --3 vezes)

Cooperativa de Seguros do Sindicato dos Lojistas do Rio
de Janeiro

ASSEMBLfIA GERAL ORDINÁRIA

Primeira convocação

Nos termos dos arts. 22 e 24-2° dos nossos estatutos, são em.
viciados os Srs. Quotistas a se reunirem em Assembléia Geral Ordi-
nária, em nossa sede, à Avenida Rio Branco n. 111-40 andar, às 15
horas do dia 5 de setembro próximo futuro, afim de tomarem co-
nhecimento do balancete referente ao primeiro semestre do corrente
ano e respetivo parecer do Conselho Fiscal.

Rio de Janeiro, 28 de agosto de 1940. — A diretoria
(C — 8.332 — 28-8-940 — 5821 — 3 vezes)

União das Representantes Comerciais

ASSEMBLÉIA GERAL EXTRAORDIN ÁSIA

De ordem do Sr. presidente são convocados os senhores associa-
dos a se reunirem, em assembléia geral extraordinária, no próximo
dia 11 de setembro de 1940, às horas (primeira convocação), às 15
horas (segunda convocação) e às 16 horas (terceira convocação), 3e
não houver número nas duas anteriores, em nossa sede social, no Edi-
fício da Policlínica n. 38:D, 2° andar, sala 217, de acordo com os
iuHsos estatutos, para deliberarem sobre a seguinte ordem do dia: -

Enquadramento da União dos Representantes Comerciais nos
novos estatutos para Sindicatos de classe de acordo com a nova Lei

deignação de uma comissão para tratar junto ao Ministério do Tra-
balho da transformação da nossa sociedade em Sindicato, depois de
reconhecido pelo Departamento Nacional do Trabalho como Associa.
cã ', Profissional. — Tullio Meirelleg Costa, 10 secretário.

(C. 8.608-28-8-940--73$4-3 vezes)

Brasil ()aleira, S. A.
ASSEMBLÉIA GERAL exTaAoacnNitaul.

convocamos os Srs. Acionistas, portadores de ações comuns, para
unia assembléia geral extraordinária a realizar-se no dia 4 de se-
tembro próximo, quarta-feira, às 14 horas, na sede social, à avenida
Barão de Tefé n. 94. para discutir e votar a reforma dos estatutos

- nos pontos referentes ao encerramento do exercício financeiro em-
30 de setembro, e reunião da assembléia geral ordinário para o mós
de janeiro, com as modificações consequentes às reformas acima.

Rio de Janeiro, 26 de agosto de 1940. — Samuel Gtildstein, di-
retor vice-presidente, em exercício do cargo de diretor-presidente,
-- Julio Lacombe Junior, diretor-secretário.

(C — 8.399 — 27-8-940 — 8142 — 3 vezes)

Companhia Construtora Baerlein

TERCEIRO DIVIDENDO

São convidados os portadores de ações da Companhia Constru-
lera Baerlein a receberem, no escritório desta sociedade, à Avenida
Lio Branco n. 134, 80 andar, os dividendos de 12 % a.a., referentes
Ias exercício de 1939.

Rio de Janeiro, 28 de acosto de 1940. — A Diretoria.
(C. 8.350-28-8-940--24$5--2 vezes),

Lloyd Sul Americano, Companhia de Seguros Marítimos 1
Terrestres

ASSEMBLÉIA GERAL EXTRAORDINÁRIA

São convidados os Srs. Acionistas a se reunirem em Assembléia
Geral Extraordinária, às ii horas do dia 3 de setembro próxim..,„
na sede social à Avenida Rio Branco n. 20-2° andar, — para ira-
tarem da reforma dos Estatutos sociais com o fim de adaptá-los
legislação vigente e de interesses gerais.

Rio de Janeiro, 26 de-agosto de 1940. — A Diretoria.
(C 8.497 — 25-8-940 — 42$8 — 3 vezos).

Lloyd índustrial Sul Americano, Sociedade Anónima do
Seguros Gerais

ASSEMBLÉIA oram. EXTRAORDINÁRIA

São convidados os Srs. Acionistas a se reunirem em assembléia
gerai extraordinária, às 10 horas cio dia 3 de setembro próximo, na
sede social à Avenida Rio Branco n. 20-2° andar, para tratarem da
reforma dos estatutos sociais com o-fim de adaptá-los à legislação
vigente e de interesses gerais.

Rio de Janeiro, 28. de agosto de 1940. — A Diretoria.
(C 8.498 — 28-8-940 — 4288 — 3 vezes).

Banco Comercial e Hipotecário de Campos

ASSEMBLÉIA GERAL EXTRAORDINÁRIA PARA REFORMA DOS ESTATUTOS
PRORROGAÇÃO DO PRAZO SOCIAL

Convide os senbores acionistas a se reunirem, em assembléia ge-
ral extraordinária, no dia 22 de setembro de 1940, às 11 noras, no
edifício do Banco, para tomarem conhecimento das sugestões apre-
sentadas pela Diretoria, discuti-las, aprova-las ou não, para .eforma
dos estatutos do Banco, aprovados em assembléia geral de 18 de maio
de 1890, e modificados em 15 de maio de 1910, cujo prazo termina a
31 de dezembro de 1940.

Campos, 18 de agosto de 1940. — Francisco dos Prazeres Junior,
diretor-presidente.

(C. 8.315-19-3-940-29037-15 vezes).
,
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"Sul América Capitalização", S. A.

COMPANHIA NACIONAL PARA FAVORECER A ECONOMIA

15 0 DIVIDENDO

Na sedo da Companhia, à rua da Alfândega n. 41 (Edif feio
gulacap), nesta Capital, paga-se, a partir de 2 de setembro vindouro,
o dividendo de 20$0 (vinte mil réis) por ação, relativo ao 10 semes-
tre de 1940.

Rio de Janeiro, 29 de agosto de 1940. — A Diretoria.

(C. 8.570-29-8-940-39$8-3 vezes)

Banco Boavista

ESTADO DO RIO DE JANEIRO

APÓLICES RODOVIÁRIAS

A partir do dia 2 do próximo mès e em igual dia dos meses sub-
sequentes, pagam-se os juros mensais destas apólices nos "guichets"
elo Banco Boavista, à rua Primeiro de Março n. 47.

(C. 8.568--29-8-910--8$2)

Declaração

Declaro que perdi minha carteira de identidade sob n. 157.592.
Rio de Janeiro, 29 de agosto de 1910. — Humberto Oscarenka.
Reconhec, a firma de Humberto Oscarenha.

bio, 29 de agosto de 1940. Em testemunho (sinal público) da
verdade, — Hilda Martins Messina, substituta.

(C. 8.569-29-8-940-142)

Declaração
-	 O abaixo assinado declara, pelo presente, que perdeu a sua car-
-Leira de elentidade, n. 370.788, do Distrito Federal.

Rio de Janeiro, 24 de agosto de 1940. --N. Sznvul-Mordko Wajsbrot,
Reconheço a firma de Szmul-Mordko Wajsbrot.
Rio de Janeiro, 26 de agosto de 1940. Em testemunho (sinal pú-

blico) da verdade. — Norival de Freitas, tabelião substituto.
(C. 8.564-29-8-940-11$2)

Companhia Cervejaria Vitória

ASSEMBLÉIA GERAL EXTRAORDINÁRIA

São convidados os senhores acionistas a se reunirem, em assem-
bléia geral extraordinária, DO próximo dia 10 de setembro, às 15 "o-
ras, na sede social, 'à rua Teodoro da Silva n. 167, afim do tomarem
coAhecimento de uma proposta de alteração de estatuto, deliberando
sobre a mesma, o eleger,m diretor para um cargo vago na Diretoria.

Rio de Janeiro, 28 de agosto de 1910. — A Diretoria.
(C. 8.565--29-8-940-13$3

Declaração

Valdemar Lopes, que se assina Waldemar Lopes de Oliveira, de-
clara ter perdido a sua carteira de identidade, fornecida pelo Instituto
de Identificação do Distrito Federal.

Rio de Janeiro, 29 de . R.osto de 1940. — Waldemar Lopes de Oli-
veira.

Reconheço a firma supra de Waldemar Lopes de Oliveira.
Rio de Janeiro, 29 de .gosto de 1910. Em testemunho (sinal pú-

blico) da verdade. — Alvaro Leite Penteado, tabelião.
(C. 8.566-29-8-910—J42)
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